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Ihl^ SESSÃO EM 1 DE DEZEMBRO DE 1897 

Presidência do Sr, Arthur Eios 

Ao meio-dia procede-se â chamada, à qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Carlos de 
Novaes, Alvares Rubião, Silva Mariz, Sil- 
vério Nery, Augusto Montenegro, Serzedeilo 
CJorréa. Matta Bacellar, Luiz Domingues, 
Guedelha Mourão, Henrique Valladares, Mar- 
cos de Araújo, Pedro Horges, Torres Por- 
tugal, Ildefonso Lima, Francisco Sá, Marinho 
de Andrade, Augusto Severo, Eloy de Souza, 
José Peregrino, Trindade, Ermirio Coutinho, 
Teixeira de Sá, Affonso Costa, Herculano 
Bandeira, Pereira de Lyra, Cornelio da Fon- 
seca, Miguel Pernambuco, Juvencio de 
Aguiar, Felisbello Freire, Rodrigues Dória, 
Neiva, Seabra, Milton, Tosta, Francisco 
Sodré, Manoel Caetano, Eugénio TouriDho, 
João Dantas Filho, Adalberto Guimarães, 
Rodrigues Lima, Tolentino dos Santos, Para- 
nhos Montenegro, Marcolino Moura, Heredia 
de Sá, Oscar Godoy, Augusto de Vasconcellos, 
Raul Barroso, Belisario de Souza, Pereira 
dos Santos, Fonseca Portella, Silva Castro, 
Ernesto Brazilio, Júlio Santos, Deocleciano 
de Souza, Bernardes Dias, Urbano Marcondes, 
Mendes Pimentel, João Luiz, Vaz de Mello, 
Monteiro de Barros, Ildefonso Alvim, Luiz 
Deisl, Jacob da Paixão, Antero Botelho, Al- 
fredo Pinto, Octaviano de Brito, António 
Zacarias, Rodolpho Abreu,Eduardo Pimentel, 
Olegário Maciel, Rodolpho Paixão,Lamartine, 
Moreira da Silva, Ohveira Braga, Gustavo 
Godoy, Costa Júnior, Bueno de Andrada, 
Adolpho Gordo, Cesário de Freitas, Edmundo 
da Fonseca, Cincinato Braga, Luiz Adolpho, 
^aracciolo, Paula Ramos,Franoisco Tolentino, 



Pedro Ferreira, Victorino Monteiro, Aure- 
liano Barbosa e Vespasiano de Albuquerque. 

Abre-se a sessão. 

£' lida e posta em discussão a acta. 

O Sr. I^uiz ilidolplio— Sr. Presi- 
dente, não tendo podido comparecer hontcm 
á reunião da Commissão de Orçamento, em 
que ella tomou conhecimento das emendas 
apresentadas em 3^ discussão ao Orçamento 
do Interior e vindo hoje publicado no Diário 
do Congresso o parecer emittido a esse re- 
speito, peço a y. Ex. para mandar publicar 
no jornal da Casa a declaração de que, si 
tivesse estado presente, teria dado o meu 
voto contrario ás emendas autorizmdo 
o Governo a emprestar à Intendência 
200.000:000$ e bem assim á que concede um 
empréstimo de 3.000:000$ a esta mesma mu- 
nicipalidade. 

O Sx-. Moreira da. (Silva (pela 
ordem)— O nosso collega o Sr. Rodolpho Mi- 
randa pediu-me para communicara V. Ex. 
que, por motivo de força maior, deixa de 
comparecer á sessão de hoje. 

O íSr. Belisario de Souza {pela 
ordemjSr. Presidente, a Commissão de Or- 
çamento annunciou a todos os Srs. Depu- 
tados membros dessa Commissão que se re- 
uniria hontem, para considerar a emendas 
apresentadas na 3"" discussão. 

Era esta a declaração que tinha de fazer, 
para dar a razão por que não íigura o nome 
do Sr. Corrêa da Costa no parecer da Com- 
missão. 
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O Sr. IVeiva {pela ordem) — Pedi a 
palavra pai'a enviar à Mesa uma declaração 
de voto, a respeito da votação de hontem; 
embora não esteja ella terminada, sou for- 
çado a fazel-a, poi^ se refere a uma emenda 
do Sr. Alfredo Pinto. 

O Sr. Francisco Sá — Sr. Presi- 
dente, da acta que V. Ez. acaba de pur em 
discussão, consta não haver eu assistido à 
maior parte da sessão de liontem. 

EíTectivamente, ausentei-me da sessão, logo 
após as declarações feitas pelos nobres Depu- 
tados, pelo Pará, o Sr. Serzedeilo Corrêa e 
pelo Rio de Janeiro, o Sr. Belizario de Souza 

Gomo estou acostumado a assumir inteira 
responsabilidade dos meus actos, que procuro 
pautar pelas minhas convicções, quero accen- 
tuar a intenção dessa ausência, que não foi 
fortuita, nem foi motivada pelo propósito de 
fazer abstencionismo. 

y. Ex. e a Camará sabem que eu sou, fui 
e sempre hei de ser adverso a esse processo 
politico usado, da negação do voto. 

O Sr. Augusto Severo — Nem por isso 
deixa de ser accusado. (Apartes.) 

O Sr. Francisco Sá — Tenho visto os 
dous lados em que se divide esta Camará 
desertarem no momento em que o interesse 
partidário está em jogo. 

Vi muitas vezes a maioria parlamentar 
adoptar este procedimento, e vi a opposição 
furtar-se a esse dever de comparecer ás 
sessões em momentos graves, exactamente 
como aquelles em que estavam em Jogo a 
integridade da Pátria. (Apoiados.) 

O Sr. Victorino Monteiro — >íeste ponto 
não estive de accordo. 

O Sr. Francisco Sá — Ainda recente- 
mente, depois dos deploráveis acontecimentos 
dos dias 5 e 6, quando a Commissão Execu- 
tiva do Partido Republicano Federal julgou 
conveniente, attentas as circumstancias, 
aconselhar a seus amigos que não compare- 
cessem ás sessões, fui o primeiro a rebel- 
lar me contra essa ordem (apartes), porque, 
si havia razão para ella naquelle momento 
em que se annunciava a suspensão das ga- 
rantias constitucionaes, râzão maior havia, 
quando essas garantias foram eifectivamente 
suspensas. 

Si assim procedi e se ausentei-me, Sr. Pre- 
sidente, accentúo, o ílz, porque não estou 
acostumado a entregar-me totalmente à 
disciplina partidária, subjugando assim os 
deveres impostos pela minha consciência 
e pelas minhas convicções, únicas a que 
obedeço. 

Para mim, os partidos são partidos, não são 
rebanhos. Entendo que a disciplina ó proce- 



der-se de accordo com a sua consciência, com 
a sua convicção. (Apoiados,) 

Hontem, porém, não se tratava de obstruir 
os trabalhos parlamentares, pois achavam-se 
na ordem do dia dous projectos de orçamen- 
tos—o da Receita e o do Ministério da Indus- 
tria e Viação. 

O meu eminente amigo e coUega, o Sr. Ser- 
zedeilo Corrêa, que em boa hora e como ho- 
menagem às suas altas qualidades e vii*tudes 
ci viças (apoiados) foi incumbido de chefiar a 
opposição nesta Casa, requereu preferencia 
para a votação do Orçamento da Viação, e, si 
o fez, só obedeceu a interesses de ordem 
publica. 

Sabia, Sr. Presidente, qtfô já tinha havido 
o ensaio geral de toda esta comedia, a que 
me refiro, sem contudo trazer o libreto. 

Depois das declarações feitas pelo iiiustrado 
leader do partido governista, o Sr. Belisario 
de Souza, o Sr. Serzedeilo Corrêa julgou 
conveniente retirar o leu requerimento de 
preferencia. 

Para mim, Sr. Presi(!ente, a declaração do 
Sr. Belisario de Souza era excusada. 

O Sii. Belisario de SoX'ZA — Quando 
VV. EEx. nos attribuiam o intuito de vo- 
tarmos só a receita, estávamos nesta obri- 
gação. 

O Sr. Francisco Sá — Para mim o 
nobre Deputado pelo Estado do Rio de 
Janeiro não precisava fazer esta declaração ; 
ninguém tinha o direito de desconfiar que a 
maioria quizesse somente votar a receita, ou 
que a opposição quizesse somente votar a 
despeza. 

Nenhum de nós tem obrigação de assumir 
perante a Camará estes compromissos, de 
fazer o juramento de cumprir o seu dever ; 
esse juramento nós o proferimos, quando 
tomamos assento nesta Casa. 

Portanto, si o nobre Deputado pelo Pará 
requereu essa preferencia, ober^ecendo so- 
mente ao interesse publico, única inspiração 
do seu elevado espirito, nenhum outro 
motivo havia para que retira se o seu reque- 
rimento. 

Sr. Presidente, entendia que deviam votar 
a despeza antes da receita por uma razão 
de interesse nacional ; entendia que no mo- 
mento em que iamos reorganizar, por com- 
pleto, o systema tributário; que, no momento 
em que iamos exi^jir da Nação Brazi leira 
sacriticios supremos, conforme exigem as 
circurnstancías, nós precisávamos primeiro 
ter mostrado, perante ella, que havíamos 
procurado por todos os meios as economias 
possíveis e mesmo as impossíveis. (Apoiados,) 

Este foi o único motivo pelo qual entendi 
que devia ser votado o orçamento da despeza, 
antes do da receita. 
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Não procurei capitaneai» grupos, para fazer 
opposição parlamentar, nem lenho autoridade 
para tanto (não ajmados ) ; nf^ra procurarei 
em occasião nenhuma aconselhar qualquer 
pessoa a seguir outros distames, que não se- 
jam os do seu patriotismo. 

Retirei-me, para lavrar o meu protesto, 
para não votar impostos com que vae ser 
aggravada a Nação, antes de votarmos eco 
nomias que è do nosso dever decretar 

Peço perdão ao meu nobre amigo Depu- 
tado pelo Pará, a cuja autoridade presto 
ainda, neste momento, o maior acatamento, 
nara esse acto de rebeldia, que pratiquei e 
continuo a praticar, parecendo-me que o faço, 
aconselhado somente pela inspiração do meu 
patriotismo. 

Sei que estamos assistindo ao trabalho de 
dissolução de partidos. 

Os Srs. Belisario de Souza, b Cincinato 
Braga dão apartes. 

O Sr. Francisco Sá— A dissolução de par- 
tidos não me surprehende; é um phenomeno 
natural, em uma phase politca como esta; 
adissolução de partidos políticos é um phe- 
nomeno natural, neste momento, em que 
acontecimentos tremendos fizeram vibrar in- 
tensamente a alma nacional, repercussão, 
que elles próprios, no seu organismo intimo, 
não poderão deixar de responder. 

Os partidos politicos hão de dissolver-se 
desde que são creações artificias. . . 

O Sr. Belizario de Souza— Não apoiado; 
peço a palavra. (Ha outros apartes. ) 

O Sr. Francisco Sá — ... a que nenhum 
principio permanente, nenhum elemento de- 
ordem politica, estabeleceu bases para a dis- 
criminação.. (Muitos apartes interrompem o 
orador, e o Sr, Presidente reclana attenção.) 

Quando se dá em relação a elles aquillo. o 
que todos nós devemos obedecer, seguindo o 
principio de Tayllerand— só os loucos ficam 
dentro de uma casa incendiada. 

Si a dissolução de um partido é um phe- 
nomento natural, elles devem desenvolver-se, 
prccurando congregar todos os elementos, 
para que se forme o único partido capaz de 
salvar a Republica, o partido republicano 
conservador. 

O Sr. Beuzario de Souza— Este è o nosso. 

O Sr. Francisco Sá — Senhores, esse par- 
tido já existe; está na consciência nacional ; 
só falta que elle tenha acção. 

Mas, em summa, esse partido ò que pôde 
salvar a liberdade politica no Brazil. (Muito 
bem; muito bem. O orador è muito felicitado). 



O fer. 1?reaidente— Tem a palavra 
Sr. Serzedello Corrêa. 



O Sr. Serzedello Corrêa — A 

muita consideração que vota ao honrado 
reputado pelo Ceará o traz á tribuna. Com- 
prehende que o momento não é de discussões 
que possam agitar ainda mais o partido a que 
pertence. 

Não solicitou a honrosa posição de leader; 
deve- a à generosidade de seus amigos, os 
opposicionistas, depois de insistentemente 
ha vel-a recusado. (Apoiados.) 

O orador não ignora o peso enorme dessa 
responsabilidade e por isso mesmo é que se 
considera aquém de tão elevado posto. 

O orador e seus amigos, depois do que se 
passara na Camará, não poderiam prestar-se a 
uma comedia. A deliberação tomada fora re- 
flectida maduramente. Vários jornaes haviam 
noticiado que o Governo se contentaria 
apenas com o Orçamento da Receita e que 
nessa opinião estava a maioria, que o daria 
exclusivamente, na impossibilidade de votar o 
da despeza. Verdadeira ou não, esta noticia 
determinou lhe e aos seus amigos a assevera- 
ção de que não transigiriam nesse terreno 
levando-os ao extremo da ausência da Camará 
para impedir que tal se fizesse. Dahi as afflr- 
mativas da Mesa e do honrado leader, con- 
trarias a essas noticias. 

A opposição, á vista dessas declarações, deu 
numero para a discussão da Receita e do Or- 
çamento daViação;devendo,porém,8er votado 
aquelle em primeiro logar, o orador procurou 
o leader da maioria e fez-lhe sentir essa 
irregularidade, dizendo que convinha votar-se 
primeiro a despeza. S. Ex. attribuiu isso a 
uma falta de confiança e gai*antiu que a Ca- 
mará habilitaria o Governo com os orçamentos 
da despeza e da receita e que este havia pre> 
cedido por já estar elaborado, antes do da 
Viação e do Interior. 

Apezar dessas afilrmações, o orador veiu á 
tribuna salvar os principies e afilrmar as de- 
clarações que a respeito julgava imprescindí- 
veis e pedir preferencia para o Orçamento da 
Viação. 

O nobre leader da maioria apressou-se em 
vir á tribuna para tranquillizar a opposição, 
assegurando que os orçamentos da despeza 
seriam votados. 

Ao orador não era licito pôr em duvida a 
palavra da maioria; dahi o procedimento que 
teve, com o qual não concordou, é facto,o seu 
eminente amigo,o nobre Deputado pelo Ceará, 
e sim o seu amigo o Sr. Victorino Monteiro e 
quasi todos os outros coUegas de opposição. 
Eis os factos, lamentando o orador também não 
ter apoio de seu eminente amigo pelo Ceará. 
(AÍMtfo bem ; muito bem,) 

Em seguida é approvada a acta da sessão 
antecedente. 
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que o Governo mantém implacavelmente ! 
(Apoiados,) 

Os argumentos que tenho apresentado em 
sessões anteriores nunca foram tomados em 
consideração, nem pela actual Commissão de 
Orçamento, nem pela do aono passado, e por 
uma simples razão: porque são irrespondi- 
veis. A Camará vae verifícar si tenho razão. 

Apresentei ao Orçamf^nto da Receita duas 
emendas, uma das quaes mandando suppri- 
mir as taxas relativas aos preparados de 
fumo de producção nacional. Desde já declaro 
que. à vista das circumstancias afflictivas da 
União, retiro essa emenda, não obstante en- 
tender que o imposto sobre preparados de 
fumo pertence aos Estados e não á União. 

A outra emenda, sobre a qual a Com- 
missão não se dignou dar as razões por que 
não a acceita, ó a seguinte: 

« O Governo reverá os regulamentos re- 
lativos á cobrança dos impostos de con- 
sumo do ftimo e bebidas alcoólicas, para o 
fim de eliminar as disposições que autori- 
zam o exame da escripturação iiiercantil ; 
cream, sob a denominação de registro, o im- 
posto de industria e profissão; impõem multas 
aos consumidores e dão dous terços das mul- 
tas aos denunciantes.» 

B' claro como a luz meridiana que o Código 
Commercial, nos arts. 17 e 18, garante o 
sigillo da escripturação mercantil, não pj-r- 
mittindo, sob pretexto algum, que se levante 
o véo que cobre o higillo das transacções 
commerciaes, com excepção dos casos esp.^- 
ciaes marcados no mesmo Código. (Apoiados.) 

Até agora tem sido invariavelmente man- 
tida a doutrina do Código Commercial pelo 
Poder Legislativo. Ninguém se lembrou ainda 
do expor á curiosida ie publica, por uma 
disposição legislativa, o segredo dos livros 
commerciaes. sem o qual o commercio sof- 
ílreria profundo abalo. 

E' possivel que o honrado relator da Com- 
missão de Orçamento procure justiticarse, 
dizendo que o Congresso pôde, no inter- 
esse do fisco, alterar os citados artigos — 
permittindo que os agentes fiscaes exami- 
nem os livros commerciaes, quando houver 
suspeita de que o contribuinte procura de- 
fraudar a Fazenda Nacional. 

Tenho duvida sobre si o Congresso pôde 
regularmente alterar o Código Commercial 
em uma lei orçamentaria. 

O Sr. Luiz Domingues— Não pôde. porque 
o Código Commercial é um lei substantiva. 

O Sr. Tosta— Admittamos, porém, que o 
Congresso possa fazelo. Pergunto : ha na 
lei orçamentaria vigente ou em qualquer 
outra anterior alguma disposição autorizando 
o Governo a permittir, a bem dos interesses 



do fisco, o exame da escripturação mercantil ? 
Não. , 

Logo, o Governo, permittindo nos regula- 
mentos dos impostos de consumo que os 
agentes do fisco desvendem o segredo dos 
livros commerciaes, violou a lei, usuri)ou 
uma attribuiçào legislativa, não merece ser 
obedecido pelos contribuintes. 

Responda-me o illustre relator da Commis- 
são : o Governo tinha competência para re- 
vogar os arts. 17 e 18 do Código Commercial, 
em relação aos fabricantes e mercadores de 
fumoe bebidas alcoólicas ? (Pausa), Não res- 
ponde, nem responderá. 

O Sr. Adalberto Guimarães— Foi coUo- 
car se longe para não ouvir. 

O Sr. Tosta— a Commissão tem dous pesos 
e duas medidas para appiical-as a seu ta- 
lante. Siuão vejamos. O illustre represen- 
tante de Minas o Sr. Calogeras apresentou 
uma emenda mandando supprimir no art. 10 
§ 1^ do projecto de receita a palavra com- 
merciaes, isto é, propoz a suppressão do 
exame dos livros commerciaes para a verifi- 
cação da renda do contribuinte. 

A emenda é correctíssima. O sigillo da es- 
cripturação mercantil é tão sagrado que na 
Inglaterra, onde existe o income-tax, o legis- 
lador não permitte o exame dos livros com- 
merciaes. 

O fisco emprega todos os outros meios, di- 
rectos ou indirectos, exame de escripturas e 
livro de tabelliães, depoimentos de testemu- 
nhas ete., para verificar a renda ; mas não 
se viola o segredo das transacções sob pretexto 
algum ; o tísco prefere ser lesado na taxa da 
contribuição a desrespeitar aquelle principio. 
E' que na Inglaterra comprehende-se bem o 
que seja a liberdade e a inviolabilidade dos 
direitos do cidadão. Não acontece assim em 
nosso paiz, onde as ccmmis-ões parlamentares 
encampam as inconstitucionalida«ies e illega- 
lidadesdos regulamentos do Poder Executivo ! 

A Commissão de Orçamento não se oppõe 
á approvação da eme?>da do Sr. Calogeras, 
que é realmente justa ; mas rejeita a minha 
emenda que manda o Governo rever os regu- 
lamentos dos impostos de consumo, para e*i- 
minnr o exame dos livros commerciaes ? E* 
que a justiça da Commissão tem duas faces : 
uma para os contribuintes do imposto de 
renda, e outra para os negociantes de ítamo 
e bebidas alcoólicas, verdadeiros pariás, con- 
demnados ao extermínio, porque fazem do 
fumo e das bebidas alcoólicas sua profissão 
mercantil ! 

Para a verificação da renda é dispensável 
o exame dos livros ; mas para a arreca*1ação 
do imposto de consumo é necessário que os 
negociantes exhibam a escripturação de suas 
casas I 
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Si neste paiz o Poder Executivo attendesse 
ás discussões parlamentares, eu não estaria 
me occupando, ne^ste momeat^j, doeste as- 
sumpto. A discussão havida na sesi^ão do 
anno passado, na qual se demonstrou que os 
regulamentos eram inconstitucionaes e 11- 
legaes, teria determinado o Governo a ex- 
pungir dellesas disposições insustentáveis. 
È' por isto, Sr. Prendente, que a minta 
emenda manda imperativamente rever os 
regulamentos para eliminar as disposições in- 
admissíveis. 

Ha ncs regulamentos, incontestavelmente, 
artigos que não resistem amais ligeira critica. 
Com que direito o Governo, sem autorização 
legislativa siquer, crêa sob a denominação de 
registro o imposto de industria e profissões, 
que pertence, em fice da Constituição, acs 
Estados? 

Os regulamentos não permittem negociarse 
em fumo e bebidas alcoólicas sem pagar-se 
ao Thesouro uma taxa fixa, que vae de 20$ a 
100$, conforme a importância e a sede do es- 
tabelecimenco. Ora, semelhante impoettocrea- 
do pelo Governo e não autorizado pelo Con- 
gresso ó evidentemente inconstitucional, por- 
que pertence aos Estados, é de industria e 
profissões. 

O illustrado Ministro da Justiça explica 
bem o que seja tmposto de industria e pro- 
fissões no seu livro — tlementos de Finanças: 

« O imposto de industrias e pr^flsiiões com- 
põe-se de taxas fixas e proporcionaes : as pri- 
meiras teem por basa a natureza e classe 
das industrias e profissões ^ a importância com- 
mercialdas praças e legares, em que forem 
exercidas, e, tratando-se de estabdiecimentos 
industriaes, o numero de operários, as ma- 
chinas, utensílios e outros meios de producção; 
as segundas teem por base o valor locativo 
do prédio ou o local, onde se exercita a in- 
dustria e profissão» (Pag. 244). 

Na sessão do anno próximo passado apre- 
sentei à Camará um projecto suspendendo os 
regulamentos por mconstitucionaes e illegaes. 
Esse projecto foi remettido à Commissão de 
Constituição, Ijegislação e Justiça, cujo relator 
o illustrado Sr. Paulino Júnior, elaborou lu- 
minoso parecer, no qual demonstrou que os 
regulamentos estavam eivados de dispo- 
sições insustentáveis, por inconstitucionaes 
e arbitrarias. 

Combateu igualmente, e eu o fiz também na 
tribuna, o systema que se vae adoptando no 
Congresso de crear impostos novos, especiaes 
à ultima hora, na lei da receita, sem longo e 
demorado estudo e larga discussão. 

Na America do Norte, na Itália, na Suissa e 
Republica Argentina os impostos de consumo, 
do fumo e bebidas alcoólicas íoram creados 
por leis especiaes, contendo vários artigos e 
após larga discussão. 



Aqui no Brazil nunca se fez na Camará es- 
tudo serio ; a Camará limita-se a decretar as 
taxas, e entrega o modo pratico da arreca- 
dação nas mãos do Governo, que se arvora 
em legislador, decretando o que lhe parece 
mais conveniente nos regulamentos. 

Todos os annos innova-se, altera-se o regu- 
lamento, e os mercadores de fumo soffrem as 
consequências da instabilidade legislativa e 
executiva. Ora, semelhante situação é into- 
lerável, e quasi que devo aconselhar aos que 
vivem desse ramo de negocio que abram mão 
de sua fortuna particular e entreguem-na ao 
fisco ( Ha apartes . ) 

O Sk. Sodrb!*--£' verdade, na Bahia tem 
se feito muito absurdo contra elles. 

O Sr. Presidbnte— Peço aos nobres Depu- 
tados que não interrompam o orador. 

O Sr. TosTA^-Chamo a attenção da Camará 
para a disposição do regulamento que impõe 
aos consumidores as mesmas penas que aos 
defraudadores do imposto. 

Em que lei, em que principies jurídicos se 
fundou o Governo para condemnar à multa 
de 100$a5:000â, além das penas do Código 
Criminal, os consumidores que tolerarem 
occultarem, ou pactuarem com as fraudes dos 
mercaríores ? 

O consumidor que comprar charutos, cigar- 
ros ou fumo empacotado, sellado com sello 
falsificado, soffrerã, como coautor da infrac- 
ção, as penas que o Código impõe aos falsifi- 
cadores. 

Não será isto forçar os consumidores a se- 
rem fiscaes do Governo ? 

Irei examinando mais algumas disposições 
do regulamento, com o intuito de tornar pa- 
tente á Camará a necessidade de sua revi- 
são. 

O Congresso na lei do Orçamento autorizou 
o Governo a interessar os fiscaes do imposto 
de fumo e bebidas alcoólicas, por meio de 
porcentagem, na arrecadação dos direitos e 
multas cobradas. 

Mas o Governo foi além: creou uma classe 
de denunciantes gananciosos, que constituo 
uma verdadeira praga no commercio, esta- 
tuindo que terá dous terços da multa todo e 
qualquer individuo que denunciar a defi*au- 
dação do imposto. 

Dahi é que vêem grandes vexames para o 
commercio. 

Os denunciantes penetram nas casas com- 
merciaes, empregam meios capciosos para 
apanhar os negociantes em falta, e depois 
íazem-lhes exigências, obrigando-os a paga- 
rem a multa ou a quantia que elles.[exi- 
gem. 

Outra disposição^oart. 39 manda>pplicar 
as multas a cada volume que as motivar e 
elevaks ao dobro na reincidência « 
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Quer saber a Camará coroo se tem executado 
essa dispoção em alguns logares ? Considera- 
se, em uma caixa de charutos sem sello, um 
Tolume cada charuto e applicase a multa 
tantas vezes quantos são os charutos, de modo 
que por uma caixa paga o negociante negli- 
gentes contos de róis. 

Com este excesso de rigor o imposto tor- 
nar-se-ha mais odioso dia a dia, e o fisco nada 
lucrará. 

O honrado Sr. Felistello Freire, quando 
Ministro da Fazenda, demonstrou, em seu 
relatório, que o imposto do fumo havia sido 
mal recebido e produzia pouco, porque não 
foi iniciado de modo suave e brando. 

Devia-se acostumar primeiro o contribuinte 
com a taxação, para depois elevar o imposto. 
Mas os partidários do imposto, illudidos em 
seus cálculos financeiros primitivos, de dez 
mil contos, irritaram-se e entenderam que o 
jnelhor processo para augmentar-se a renda 
é o processo da violência e de perseguição. 

Ora, o que ó que se lucrou ? A receita não 
sobe, e a situação dos negociantes de fumo 
tomase intolerável. 

O Sr. Presidente— Peço licença ao nobre 
Deputado para dizer que a hora do expe- 
diente, sendo prorogada, já está excedida de 
10 minutos. 

O Sr. Tosta— Sou amigo do Governo, 
presto-lhe apoio franco, leal e dedicado, e a 
minha dedicação não se mede pela concessão 
de favores pessoaes que nãosolicito.Eé justa- 
mente— por ser governista— que apresentei a 
emenda mandando rever os regulamentos para 
delles eliminar certas disposições. 

O que pôde lucrar o Governo com a manu- 
tenção dcs regulamentos draconianos nesta 
época de temerosa crise, em que todos os 
elementos conservadores, todas as classes so 
ciaes devem prestigiar o Chefe da Nação ? 

Ha entre as emendas offerecidas ao pro- 
jecto de Receita uma da Commissão que pa- 
rece autorizar a cobrança dos impostos de 
consumo aosahirem os productos das fabricas. 

Chamo para ella a attenção da Camará. O 
anno passado discutiu-se a matéria, e ficou 
estabelecido na lei que os impostos seriam 
cobrados no acto do consumo, isto é, ao pas- 
sarem os productos dos mercadores para os 
consumidores e não nas fabricas. (Apoiados.) 

A Camará ha de relevar-me o ter tomndo 
algum tempo á votação do Orçamento ; mas 
a matéria de que me occupei é também orça- 
mentaria. 

Defendo a causada industria por convicção, 
assim como sucoede, sempre que o catholi- 
cismo vem á baila da discussão. 

O Sr. Oliveira Braga— Apoiado. E sem- 
pre o fa2 com muito brilhantismo e elevada 
competência. 



O Sr. Francisco Sodré— Eu sou solidário 
com y. Ex. tanto na defesa da fé catholica 
quanto na dos direitos dos lavradores e in- 
dustriaes de ítimo. 

Não são as considerações pessoaes que me 
prendem a vários amigos representantes da- 
quellas duas classes, nem motivos de ordem 
eleitoral, que actuam no meu espirito ; é sim 
o sentimento da justiça que não posso ver 
postergado perennemente. 

Formulando a emenda que em breve vae 
ser sujeita á votação, appellei do Governo 
para a Camara,no intuito de melhor servir ao 
próprio Governo. (Muito bem, muito btm,) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. TOSTA 

Telegramma-^Beihifi, 30 de novembro de 
1897— Srs. Tosta eNeiva-^Camara dos Depu- 
tados— Rio. 

Os fabricantes e negociantes de preparados 
de íumo, hoje reunidos em grande assemblóa, 
no salão do edifício da Associação Commer- 
cial, delibeiaram representar aos altos pode- 
res federaes, por intermédio da directoria da 
mesma associação, centra o excessivo rigor 
dos regulamentos sobre o imposto e consumo 
do fumo e bebidas— execução iniqua e abso- 
luta que tem dado a Alfândega. — A Com- 
missão. 

Comparecem mais os Srs. Carlos Marcel- 
lino, Pedro Chermont, Urbano Santos, Vi- 
veiros, Anisio de Abreu, Thomaz Aodoly, 
João Lopes, Bezerril Fcntenelle, Frederico 
Borges, João Vieira, Malaquias Gonçalves, 
Martins Júnior, João de Siqueira, Arroxellas 
Galvão, Qeminiano Brazil, Castro Rebello, 
Paula Guimarães, Vergue de Abreu, Amphi- 
lophio, Eduardo Ramos, Galdino Loreto, 
Jeronymo Monteiro, José Murtinho, Irineu 
Machado, Agostinho Vidal, Barros Franco 
Júnior, Paulino de Souza Júnior, Campolina, 
Francisco Veiga, Lamounier Godofredo, Au- 
gusto Clementino, Telles de Menezes, Matta 
Machado, Arthur Torres. Pádua Rezende, 
Urbano de Gouveia, Mello Rego, Lamenha 
Lins, Guillon e Francisco Alencastro. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Júlio de Mello, Albuquerque 
Serejo, Theotonio de Britto, Rodrigues Fer- 
nandes, Eduardo de Berredo, Elias Martins, 
Tavares de Lyra, Francisco Gurgel, Coelho 
Lisboa, Apollonio Zenaydes, José Mariano, 
Coelho Cintra, Barbosa Lima, Moreira, Rocha 
Cavalcanti, Euclides Malta, Araújo Góes, 
Olympio Campos, Leovigildo Filgueiras, Tor- 
quato Moreira, Xavier da Silveira, Alcindo 
Guanabara, Timotheo da Costa, Mayrink, 
Guedelha Mourão, Gonçalves RamoN Álvaro 
Botelho, Leonel Filho, Ferreira Pires, Theo- 
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fonjo de Magaibães, Nogueira Júnior, Manoel 
FuIgeDcio, Lin'1olpho Caetano, Granadeiro 
Guimarães, Fernando Prestes, Alfre^^o Ellis, 
Paulino Carlos, Francisco Glicerio, Rodolpho 
Miranda, Hermenegildo de Moraes, Xavier 
do Valle, Alencar Guimarães, Brazilio da Luz, 
Leôncio Corrêa, Possidonio da Cunha, Appa- 
ricio Mariense, Pinto da Rocha, Cassiano do 
Nascimento e Azevedo Sodré, 

E sem causa os Srs. Amorim Figueira, An- 
gelo Neto, Arthur Peixoto, Jayme Villas 
Boas, Aristides de Queiroz, Pinheiro Júnior, 
Felippe Cardoso, Érico Coelho, Nilo Peçaiiha, 
Alves de Brito, Leonel Loretti, Calogeras, Al- 
meida Gomes, Cupertino de Siqueira, Galeão 
Carvalhal, Luiz Flacquer, Casemiroda Rocha, 
Domingues de Castro, Lucas de Barros, Ar- 
thur Diedericksen, Ovidio Abrantes, Alves de 
Castro, Lauro Miiller, Plínio Casado, Martins 
Costa, Marçal Escobar, Rivadavia Coriôa, Py 
Crespo e Campos Cartier. 

O Sr. Presidente — Antes de co- 
meçar a votação, devo ainda dirigir um ap- 
pello á Camará dos Deputados. 

Todos vós comprehendeis a gravidade das 
circumstancias no momento actual, quando o 
paiz está a braços com uma crise financeira 
que precisa de remédios promptos, para poder 
sahir com honra e dignidade, como até hoje, 
para poder fazer face a todos os seus compro- 
missos. 

Accresce ainda a grande crise politica deter- 
minada pelos últimos e nefastos acontecimen- 
tos que todo o mundo deplora, acontecimentos 
que exigem do patriotismo de todos os 
Srs. Deputados a obrigação de quanto antes 
cumprirem o dever para o qual foram cha- 
mados. 

Não é demais ainda, lembrar à Camará que 
a actual prorogaç.ío expira na sexta- feira e 
que o Senado só pôde contribuir com os seus 
esforços até quinta-feira. A Camará, por- 
tanto, deve -apressar quanto antes os seus 
trabalhos de modo que nesse dia tenha o Con- 
gresso cumprido estrictamente com os seus 
deveres. 

Para iíto, entretanto, é necessário não 
obstruir esses trabalhos com discussões des- 
cabidas e anti-regimentaes e evitar que, a 
propósito de encaminhar a votação, procure 
se discutir a fundo emendas cuja discussão jà 
foi encerrada. 

O Sr. Cincinato Braga. — Este é um dos 
grandes males. 

O Sr* Presidente— E espero, pois, que o 
patriotismo dos Srs. Deputados secundará a 
Mesa no intuito em que está de apressar a 
votação dos orçamentos, de modo que ao en- 
cerrar-se a actual sessão tenhamos todos nós 
cumprido com o nosso dever. 

fíikmft«.A V- VITT 



E' ainda uma vez confiado no patriotismo 
da Camará dos Deputados que os convido a 
reunirem se em sessão nocturna, hoje, para 
continuar a votação dos orçamentos que 
porventura não lorem votados na sessão 
diurna. 

Vae-se votar a redacção do projecto n. 90. 

São succíessivamente sem debate approva- 
das ís redacções finaes dos projectos ns. 54 G, 
e 170, do 1897, para serem enviadas ao Se- 
nado. 

O Sr. Presidente— Hon tem ao ul- 

timar-se a votação suscitou-se duvida si es- 
tavam ou não prejudicadas as seguintes dis- 
posições que faziam parte de uma emenda do 
relaíor da Commissâo e outra do Sr. Mello 
Rego. 
As disposições são as seguintes : 

A Camará approvou a seguinte emenda do 
Sr. Barros Franco sob o n. 75, assim redi- 
gida: 

Para o pagamento do consumo da agua 
desta Capital serão os prédios urbanos divi- 
didos em duas classes. 

Prédios de primeira classe são os de alu- 
guel superior a 2:400$ annuaes e os de se- 
gunda classe aquelles cujo aluguel não exceda 
áquella quantia. 

03 prédios de primeira classe pagarão a 
taxa annual de 51$ e os de segunda classe 
pagarão a de 36$000. 

Ã duvida é si, approvada a emenda, está 
prejudicada a primeira parte da emenda do 
relator na segunda parte, que diz: 

O hydrometro será obrigatório para os usos 
industriaes e para os consumidores de mais 
de cinco pennas de agua. 

Paragripho único. A Recebedoria organi- 
zará o lançamento para a cobrança da penna 
de agua, com os elementos a seu alcance, 
que servirá por cinco annos. 

Os Srs. que entendem que está prejudi- 
cada... 

O Sr. Elarros Franco— Pela or- 
dem. 

O Sr. Presidente^Tem a palavra 
o Sr. Barros Franco. 

O Sr. Elarros Franco (pela or- 
ífem)— Simplesmente para declarar que ao 
apresentar a sua emenda não teve em vista 
comprehender nella nem as fabricas nem ou- 
tros estabelecimentos que por acaso exigem 
maior consumo de agua. (Muito bem) Quanto 
a osta, declara que não está prejudicada. 

O Sr. Augusto Montenegro— As fabricas, 
actualmente, já usam o hydrometro. 
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o Sr. A.u§:ui»to Montenegro 

(pela ordem) — Sr. Presidente, a emenda 
mandava que a Recebedoria organizasse o 
lançamento para a cobrança do consumo de 
agua. 

Es'e lançamento provinha de estar dispen- 
sado o aciual lançamento pelo qual se co- 
nhece o valor locativo dí s prédios. Esta dis- 
posiçio provinha de que, supprimido pela 
emenda o lançamento «lo imposto pelo valor 
locativo, o Governo não precisava da Muni- 
cipalidade, porque o imposto não dependeria 
do valor locativo e a Recebedoria íaria um 
simples lançamento por prédios. Mas. depois 
de rejeitada a emenda que restabelece o va- 
lor locativo, não se com prebende como se 
queira fazer o lançamento do valor locativo 
dos prédios. 

O Sr. I»re»lclente— O Sr. Mello 
Rego reclamou que não estava prejudicada a 
2* parte da sua emenda, que é a seí?uinte: 

§ 10. Os estabelecimentos de educação, os 
de baneficencia e respectivos hospitaes, as 
congregações civis ou religiosas e casas de 
saúde que actualmente não gosam de isenção 
da taxa acima, e bem assim as estalagens, 
pagarão, segundo o consumo verificado por 
hydrometro, á razão de 100 réis por metro 
cubico; as casas de banhos, as cocheiras e 
quaesquer estabelecimentos em que o con- 
sumo seja proveniente de uso industrial, pa- 
garão pelo mesmo modo, A razão de 150 réis 
por metro cubico. 

A emenda do relator da Gommissão estabe- 
lece que: o hydrometro será obrigatório para 
os usos industriaes, etc. 

O Sr. Vergne de Abreu— Até admira o 
relator desistir da sua emenda. 

O Sr. Augusto Montenegro — Não deve 
adinirar-se. 

O Sr. Presidente— Parte da Commissão 
não considera prejudicada esta 2.* parte da 
emenda, não declarando qual o valor a co- 
brar. Esta emenda parece incompleta desta- 
cada da parte principal. E isto não se dá 
com a emenda do Sr. Mello Rego, que vem 
acompanhada da taxação precisa. Entretanto, 
a Camará decidirá si estão prejudicadas ou 
não. 

Vozes— Estão. Não estão. (BP consultada a 
Camará.) 

O Sr. Presidente— .a emenda está no caso 
de ser votada. 

O Sr. Augusto Montenegro — Será bom 
dizer- se que taxa manda cobrar. 

O Sr. Presidente— Peço á Camará alguns 
momentos de attençào para que não saia da' 
votação um absurdo. 



A emenda do relator da Commissão dizia o 
seguinte. (Xf?.) 

O complemento da emenda é o seguinte. 
(Lê ) 

Pergunto si esta emenda está completa, si 
ha taxação para os casos que exigirem mais 
de um hydrometro. 

Vozes— Ha. Não ha. 

O Sr. Francisco Veiga— O art. 1^ do pro- 
jecto. 

O Sr. Francisco Veigra (pela 
ordem) ^St. Presidente, parece que a duvida 
que V. Ex. aventa em relação á taxação, na 
hypothese da Camará approvar a emenda 
adoptando o hydrometro, nos casos de maior 
consumo de agua, está piíevisto no art. 7° do 
projecto, artigo que já foi approvado pela 
Camará. 

O Sr. Augusto Montenegro- Não foi ap- 
provado; é engano, porque a emenda da Com- 
missão era substitutiva. 

O Sr. Francisco Veiga— O art. 7« diz o 
seguinte. (LC\) 

Está previsto. 

O Sr. Paula Ramos— Foi substituido. 

O Sr. Francisco Veiga— Não foi appro- 
vada a parte que substituía. 

Sr. Presidente, entendo que V. Ex. deve 
consultar à Gamara si acceita a taxação que 
consta do projecto. (Apoiados^ não apoiados,) 

O Sr. I^resldente— A emenda do 
relator bubstituia o art. 7^. A Camará re- 
jeitou a emenda, mas acceitAndo a emenda 
substitutiva do Sr. Barros Franco, que é 
substitutiva do art. 7<*. (Apoiados^ não apoia- 
dos.) 

O Sr. Sbrzkdello Corrêa— A emenda não 
é substitutiva, é modificativa . 

O Sr. Rodolplxo Paix&o (pela 
ordem)— Sr. Presidente, diz aqui o art. 7^. 

(Lê.) 

A emenda do Sr. Barros Franco annulla 
uma parte e mantém a outra. (Lê.) 

Esta parte da emenda está de pé, pois 
desde que o consumidor exceder a cinco pien- 
nas de agua, pagará o que tinha sido âxado 
pela Commissão. 

Qual a taxa que restabeleceu o relator? 

O Sr. Augusto Montenegro— 50$ para 
1.200 litros, mas a Camará adoptou duas 
taxas. 

O Sr. Paula. Ramoia (pela ordem) 
—Sr. Presidente, não veja motivo para easas 
duvidas, pois V. Ex. cc»ilocou a questão no 
verdadeira terreno. (Apoiados.) 
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O projecto da Com missão estabeleceu o uso 
do hydroraetro, fixando a taxa a pagar. Fo- 
ram apresentadas diversas emendas por mim, 
pelo honrado Deputado por Matto Grosso e 
pelo nobre Deputado pelo Rio de Janeiro. 

A Commissão, porém, apresentou um sub- 
stitutivo ao art. 7", e, nelle, declarou abo- 
lida a taxa de 200 réis por metro cubico. Ella 
se expressou nos seguintes termos: «Ao ar- 
tigo 7% substitua-se pelo seguinte: taxa fixa 
50$, qualquer que seja o valor taxativo do 
prédio, empregando se o hydrometro para os 
usos industriaes.» 

Não ha duvida alguma que a Camará, ap- 
provando a emenda do nobre Deputado pelo 
Rio de Janeiro, estabeleceu que o hydrometro 
Dão estava adoptado, ao menos para aquelle- 
prédios que não consumissem «cinco pennas 
de agua, e estabeleceu a taxa, dividindo os 
prédios em duas classes, mandando que o hy- 
drometro fosse adaptado para os estabeleci- 
mentos industriaes e para os prédios que ti- 
verem mais de cinco pennas de agua. 

Pois bem; o que a Camará precisa agora, 
para effectuar a cobrança da agoa, não está 
na emenda da Commissão; o único meio de 
salvar a situação é adoptar oíinal da emenda 
do Sr.|Mello Rego. 

Tudo isto se teria evitado, si a Camará ti- 
vesse apresentado a emenda qne offereci, que 
resolvia a questão, augmentande de 50 % a 
taxa. (Apoiado^:.) 

Agora o único remédio que ha para salvar 
a situação, repito, é adoptar o final da 
emenda do Sr. Mello Regr. 

O Sr. í1lu§^us1o Montenegrino 

{pela ordewj— Sr. Presidente, o art. 7» do 
projecto está supprimido pela votação de 
hontem, porque não podem subsist r duas 
disprsições incongruentes, que se repellem. 

Pelo art. 7\ a Commissão aconselhou a 
adopção do hydrometro, como meio regular 
de estabelecer o consumo da agua. 

Apresentadas diversas emendas, a Com- 
missão estabeleceu a taxa fixa de 50$ para 
todos os prédios. 

Este é que era o pensamento do relator da 
Commissão, que, e«quecendo-se na sua emen- 
da de referir-se ao § 2<» do art. 7°, diz o se- 
guinte. (Lê) 

De modo que a actual taxa vem sobrecar- 
regar extraordinariamente o contribuinte. 

A Camará não adoptou a emenda do rela- 
tor ; mas sim a do Sr. Barros Franco Júnior, 
que manda dividir as casas em dous grupos. 

Ora, de^de|que!a Camará adoptou isso, tem 
de adoptar uma taxa para ella. 

O Sr. Serzkdello Corrêa— A emenda não 
é substitutiva. 

O Sr, Augusto Montenegro— E'. 



O Sr. Vergnb de Abreu— E como V. Ex. 
calculava a taxa para os estabelecimentos in- 
dustriaes? 

O Sr, Augusto Montenegro— Pelo estabe- 
lecimento do hydrometro, fazendo-se o cal- 
culo. 

A Camará adoptou duas taxas, e, por con- 
seguinte, a emenda devia declarar por que 
preço fica o hydrometro. 

O Sr. A.u^nsto Olementino 

{psla ordem)^Sr, Presidente, parece-me que 
a questão está perfeitamente resolvida pela 
emenda do Sr. Mello Rego. 

A emenda de S.Ex. contém duas partes: a 
primeira não tem mais razão de ser, porque 
se refere ao que já foi approvado pela Ca- 
mará ; a secunda e-tabelece o seguinte: 

§ 10. Os estabelecimentos de educado, os 
de beneficência e respectivos hospitaes, as 
congregações civis ou religiosas e casas de 
saúde, que actualmente não gosam de isen- 
ção da taxa acima, e bem assim as estalagens, 
pagarão, segun<ío o consumo verificado por 
hydrometro, á razão de IGu réis por metro 
cubico ; as casas de banhos, as cocheiras e 
quesquer estabelecimentos, era que o con- 
sumo seja proveniente de uso industrial, pa- 
garão, pelo mesmo modo, á razão de 150 réis 
por metro cubico. 

Por conseguinte, Sr. Presidente, venho re- 
querer preferencia para a votação da segunda 
parte da emenda, que ô a consequência da 
emenda do Sr. Barros Franco. 

E' approvada a preferencia. 

O Sr. Irineu Mactiado {pela 
ordem) requer verificação da votação. 

E* approvada a preferencia por 86 votos 
contra 33. 

Em seguida é approvada a seguinte parte 
da emenda do Sr. Mello Rego. 

§ 10. Os estabelecimentos de educação, os 
de beneficência e respectivos hospitaes, as 
congregações civis ou religiosas e casas de 
saúde, que actualmente não gosiim de isenção 
da taxa acima, bem assim as est>lagens, pa- 
garão, segundo o consumo verificado por hy- 
hydrometro, à razão de 100 réis por metro 
cubico; as casas de banhos, as cocheiras e 
quaesquer estabelecimentos, em que o con- 
sumo seja proveniente de uso industrial, pa- 
garão, pelo mesmo modo, á razão Ce 150 réis 
por metro cubico. 

E* considerada prejudicada a seguinte parte 
da emenda do relator da Commissão. 

O Sr. I*re«ldente — Attenção ! 
Peço aos nobres Deputados que se conservem 
em silencio. 
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O Sr. Mello Re^ço— Peço a palavra 
pela ordem. . 

O Sr. Prealdente^Tem a palavra 
pela ordem o nobre Deputado. 

O Sr. Mello Re§^o (pela ordem)^ 
Sr. Presidente, pedi a palavra pela ordem 
unicamente para dirigirá V. Ex. uma per- 
gunta. 

Desejo saber si os §g 1<> e 2^áo art. 100, que 
foi substituído, estão prejudicados ou sub- 
sistem. 

O Sr. Presidente— o § 2« não está preju- 
dicado. 

São sujeitas a votos e rejeitadas as seguin- 
tes emendas: 

80» 

Ao art. 1°, n. 40 e art. 4^. 
Do Sr. Coelho Cintra : 
Supprima-se o art. 4*. 

81* 

Do mesmo senhor: 

N. 40— Supprimam-se as palavras: e nos 
Estados. 

O Sr. Presidente— A emenda que 
se segue (n. 82), do Sr. Paula Ramos, está 
prejudicada. • 

£' submettida a votos e approvada por 61 
votos contra 55 a seguinte emenda: 

Do Sr. Paula Ramos: 

Ao n. 42 do art. 1*» e art. 10 (imposto sobre 
a renda). 

Art. 10— Supprima-se: 

Em virtude da approvação da emenda 
anterior, são consideradas prejudicadas as 
emendas, que tem os ns. 84, 85, 86. 87, 88, 
«9, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 
101, 102, 103, 104, 105, 106, 107, 108 e 109. 

E* submettida a votos e rejeitada a se- 
guinte emenda: 

110» 

Art. 1°, n.26 A — Renda proveniente das 
multas cobradas pela policia da Capital Fe- 
derai— 200 : 000$000 . 

E* submettida a votos e approvada a se- 
guinte emenda: 

111» 

Ao art. 1«, n. 34 A — Contribuição dis ar- 
rendatários das estradas de ferro de Sobral e 
Porto Alegre a Uruguayana. 



B' annunciada a votação da seguinte 
emenda: 

112* 

« Ao n. 43, do art. l'* — Supprimam-se as 
taxas relativas aos preparados de ftimo de 
producção nacional, de que trata a lei n. 4?8, 
de 10 de dezembro de 1896 ». 

O Sr. Tosta— Peço a palavra pela 
ordem. 

O Sr. I^realdente— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. Xosta (pela ordem)— Sr. Presi- 
dente, cumpro uma promessa que fiz, pe- 
dindo a retirada desta emenda e chamando a 
attenção da Camará para a emenda, que se 
segue e que tem o n. 113. 

A Camará, sendo consultada, concede a re- 
tirada da emenda n. 112, ofTerecida pelo Sr. 
Tosta. 

E' submettida a votos e rejeitada, porque 
votaram a favor apenas 51 Srs. Deputados, a 
seguinte emenda: 

113» 

€ Onde convier: 

O Governo reverá os regulamentos relati- 
vos á cobrança dos impostos de consumo de 
ftimo e bebidas alcoólicas, para o fim de eli- 
minar as disposições que autorizam o exame 
da escripturação mercantil, cream, sob a de- 
nominação de registro, o imposto de indus- 
tria e profissão, impõem multas aos consu- 
midores e dão dous terços das multas aos de- 
nunciantes.» 



OSr< 

ordem. 



Xosta — Peço a palavra pela 



O Sr. Presidente— Tem a palavra 
pela ordem o nobre Deputado. 

O Sr. Xosta (pela ordem) — Sr. Pre- 
sidente, peço a V. Ex. se digne proceder 
á verificação da votação que acaba de ter 
logar. 

O Sr. Presidente — Os senhores 
que votaram contra a emenda queiram levan- 
âtr-se. (Patifa.) 

(Os Srs, Secretários procedem d contagem dos 
votos,) 

Votaram contra a emenda 55 Srs. Depu- 
tados. 
A emenda foi rejeitada. 
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E* annunciada a votação da segainte 
emenda 

114* 

Na parte relativa ao imposto de consumo: 
— Ao envez de ^ 10 réis por 25 grammas ou 
fraçcáo desta unidade de fumo picado, migado 
ou desfiado, inclusive o manufaturado em 
cigarros de producção nacional— diga-se: por 
maço de 20 cigarros, 10 réis. 

O ^r. IVelva. — Peço a palavra pela 
ordem. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra 
pela ordem o nobre Deputado. 

O Sr. IXei^e^ (pela ordem) requer a 
retirada da sua emenda, por haver outra 
Igual e melhor redigida, apresentada pelos 
Stb. Tosta e Manoel Caetano. 

Consultada, a Camaraconsente na retirada 
requerida pelo Sr. Neiva. 

K' posta a votos e approvada a seguinte 
emenda: 

115» 

Da Commissão de Orçamento: 

Aoart. l^ n. 43. 

Accrescente-se: e a 50 réis ao cento de cha 
rutos vendidos a granel ou de preço da fa- 
brica inferior a 80 réis cada um. 

£' annunciada a votação da seguinte 
emenda, com parecer contrario da Com 
missão: 

116' 

Do Sr. Alfredo Pinto: 

Ao art. 4% n. 42 ^ Substitua-se pelo se- 
guinte: 

Taxas sobre o famo na forma da lei n. 428, 
de 1 de dezembro de 1896, elevada a 400 réis 
a taxa sobre o charuto estrangeiro, 10 réis 
sobre o charuto nacional e a 100 réis por 25 
grammas ou fracção desta unidade de ftimo 
picado, migado ou desfiado de producção es- 
trangeira. 

O 8r.il.lflredo Pinto (pela ordem) 
requer e obtém a retirada da sua emenda. 

E* posta a votos e approvada a seguinte 
emenda. 

117* 

Do Sr. Tosta: 

Ao § 40 do art. l» da lei n. 428, de 10 de 
desembro de 1896: 

Si nao for approvada a emenda suppres- 
siva das taxas sobre preparados de ftimo de 



producção nacional, propomos o seguinte: 
— em vez de 10 réis por 25 grammas ou 
fracção desta unidade, de fUmo picado, etc. 
^diga-se: 10 róis por 25 grammas ou fracção 
desta unidade, de ftimo picado^ migado ou 
desfiado, de producção nacional. 

10 réis por cada maço de cigarros, contendo 
até 20 cigarros. 

A taxa anterior não será. cobrada sobre o 
famo manufacturado em cigarros. 

O Sr. Presidente— Considero pre- 
judicada a seguinte emenda: 

118» 

Do Sr. Tosta: 

Si não for approvada a emenda supra: 
Mantenham-se as taxas sobre preparados de 
rumo decretadas na lei n. 428, de 18 de de- 
zembro de 1896. 

£' posta a votos e rejeitada a seguinte 
emenda: 

119> 

Aoart. l^ n. 44, Do Sr. Alfredo Pinto è 
outros : 

Ao art. 1° n. 44 — Substitua-se pelo se 
guinte: 

Taxas sobre bebidas na forma da lei n. 428 
de 10 de dezembro de 1896, elevadas a 2$ a 
taxa por garrafa sobre os vinhos artificiaes 
e demais bebidas fermentadas que possam 
ser assemelhadas ou vendidas como vinho de 
uva, vinhos espumosos, etc., cujo fabrico 
seja autorizado pelo Gk>verno ; e a 200 réis a 
taxa por litro de aguas mineraes artificiaes, 
gazosas ou não. 

E* posta a votos e approvada a seguinte 
emenda : 

120» 

Aoart. l%n. 5. Da Commissão de Orça*- 
mento : 
Art. 1, n. 45: 

No segundo período, onde se diz — o triplo 
dessas taxas— diga-se: 30 réis. 

O Sr. Presidente — Vae-se votar 
a seguinte emenda, n. 121, aon. 45, do Sr. 
Martins Júnior. {Lê.) 

A Commissão adoptoa esta emenda pr(^ 
pondo o seguinte substitutivo. {Lê.) 

O Sr. Xoata. {pela ordem) — Pedi a 
palavra pela ordem para que o relator da 
receita me dê uma explicação. 
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S. Ex. na emenda propõe que se façam 
adeantamentos em estampilhas aos fsbbrican- 
tes. Este imposto de consumo, em virtude da 
lei em vigor, isto é, em virtude do pensa- 
mento manifestado pelo Congresso, deve ser 
cobrado no acto do consumo, ao passar do 
mercador para o consumidor. 

Pergunto a S. Ex. si esta emenda contém 
a idéa de que o imposto seja cobrado sobre as 
fabricas e nâo no acto do consumo. 

O honr;>do relator da Commissão deter- 
mina também que — «no regulamento se 
determinará o modo pratico de serem realiza- 
dos esses adeantamentos. )i> A praxe tem sido 
a Commissão propor ao Congresso que abra 
mão do seu direito de legislar para armar o 
Executivo da faculdade de crear impostos. 

Pergunto ao nobre Deputa lo si nesta ex- 
pressão — modo pratico — o Governo fica au- 
torizado pelo Congresso a crear impostos sem 
a sua approvaçãe. 

O ISr. Augusto Montenegro 

(pela ordem) — Em rigor nada tenbo a 
accrescentar ao que está no parecer. A Com- 
missão é suíficientemente sábia para estudar 
o mecanismo da todos os impostos propostos 
pela Commissão e votar a favor ou contra 
eiles, como bem entender. 

Nem sobre a declaração que faço no pare- 
cer, me parece razoável a interrogação do 
nobre Deputado. O que declaro não é lei es 
cripta nem pôde servir para a interpretação 
da lei. 

Direi simplesmente ao nobre Deputado que 
o imposto de consumo sobre o pbospboro não 
existe actualmente. Portanto, não ha lei al- 
guma a applicar-se ao novo imposto que a 
Commissão crêa sobre o phosphoro . O Go- 
verno expedirá o regulamento de accordo 
com as disposições votadas pelo Congresso. 

O Sr. I^reaidente — Salvo recla- 
mação, fcubmetterei a votos em primeiro le- 
gar a emenda substitutiva da Commissão. 
(Pausa.) 

Em seguida é appro vada a seguinte emenda 
substitutiva da Commissão de Orçamento à 
emenda do Sr. Martins Júnior. 

Accresoente-se: ou por outro qualquer pro- 
cesso, dando o Governo as necessárias facili- 
dades e fazendo, cdm as devidas cautelas e 
garantias, os precisos adeantamentos em es- 
tampilhas aos fabricantes. No regulamento 
se determinará o modo pratico de serem rea- 
fizadoa estes adeantamentos. 

O Sr. Presidente — Considero 
prejudicada a emenda primitiva do Sr. Mar- 
tins Júnior, que era a seguinte : 



121» 

Do br. Martins Júnior : 

Ao n. 45 : 

A'â expressões — arrecadadas por meio de 
estampilhas ^ accresceute-se : ou por outro 
qualquer processo, pronideviciando o Governo 
para que a arrecadação seja fetta por períodos 
trimestraes ou $em<sistraes^ mediante e opôs a 
verificação das vendas, 

O Sr. Presidente — Considero 
igualmente prejudicada a seguinte emenda : 

122» 

Do Sr. Jeronymo Monteiro : 

N. 45— Noflnal— em vez de:— Estas taxas 
serão arrecadadas por meio de estampilhas — 
diga-se: Estas taxas serão arrecadadas por 
agentes ftscae? do Governo, nomeados de pre- 
ferencia os empregados de Fazenda, actual- 
mente addidos. 

São successivamente postas a votos e rejei- 
tadas as seguintes emendas, com parecer 
contrario da Commissão de Orçamento : 

123» 

Aon. 46 do art. 1° : 

Do Sr. Augusto Clementino e outros : 

Supprima-se o n. 46 do art. 1% mantida a 
taxa actual. 

124» 

Do Sr. Olympio de Campos e outros : 

Supprima-se o n. 46 do art. l*». 

E' annunciada a votação da seguinte 
emenda : 

125^ 

Do Sr. Augusto Severo: 

Reduza-se a 10 réis por litro o imposto de 
consumo sobre o sal. 

O Sr. ikug^usto Severo {pela or- 
dem) requer e obtém a retirada da sua 
emenda. 

E* posta a votos e rejeitada a seguinte 
emenda, com parecer contrario da Commissão 
de Orçamento : 

126^ 

Do Sr. Coelho Cintra : 

N. 46— Accrescente-se depois de— qualquer 
procedência— a palavra— estrangeira. 
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E* anDunciada a votação da seguinte 
emenda, com parecer contrario da CommiSíão 
de Orçamento : 

127» 

Aoart. 1°, ns. 47, 48 e49: 

Do Sr. Ccolho Cintra : 

Receita extraordinária dos ns. 47, 48 e 49 : 
— accrescente-se— augmentadas as quotas de 
contribuição de 10 V"— 1.424 :500$000. 

O Si". Serzedello Gori*ea (pela 
ordem)— E' para pedir uma explicação ao 
iliustre relator. 

O parecer refere-se ao imposto sobre a 
renda, quecabiu, e, por conseguinte, desejo 
ouvir a opinião do digno relator, a qual póae 
ser diversa agora. 

O Sr. i^ugfusto Montone^ro 

(pela orcí^m;— Pare. eme que o meu illus- 
trado collega não leu bem o parecer. 

Não me refiro ao imposto sobre a renda, 
refiro-me ao imposto sobre os vencimentos. 
E* uma questão de má leitura. 

Em seguida é rejeitada a referida emenda 
do Sr. Coelbo Cintra sob o n. 127. 

£' approvada a seguinte emenda do mesmo 
senbor : 

Additivo : 

Art. Fica o Governo autorizado a con- 
tractar no estrangeiro o fabrico e cunbagem 
de moeda divisionária de nikel, na impor- 
tância de 20.000:000$, qiie serão distribuídos 
pelos Estados da União, na vigência desta 
lei. 

E' annunciada a votação da seguinte emen- 
da do Sr. Juiio Santos, para ser coUocada 
onde convier : 

Art. E' o Governo autorizado a enten- 
der-se ccin os governos dos Estados da União, 
por intermédio de delegados com plenos po- 
deres nomeados peks mesmos, para o fim de 
ser levantado um empréstimo interno por 
iniciativa de cada Estado, no proporção das 
respectivas rendas do exportação, importa- 
ção e sello, sob garantia da União, para o fim 
exclusivo de ser resyataia a devida externa 
da Republica atò a importância do debito na- 
cional existente em 15 de novembro de 
1889. 

O Sp. «lulio (Santos (pela ordem) 
—Requeiro a V. £x.,Sr. Presidente, que 
consulte a Camará se consente na retirada 
da emenda. 

Consultada a Casa concede a retirada pe- 
dida. 



E' em seguida rejeitada a emenia n. 130 
offerecida pelo Sr . Coelho Cintra. 

£' apoiada a seguinte emenda do Sr. Al- 
fredo Pinto, salvaa as sub-emendas do Sr. 
Calogeras. 

Accrescente-se onde convier : 

A fiança dos agentes de leilões fica elevada 
a 40:000$ e deverá ser prestada em apólices 
da divida publica, sreraes, estaduaes ou mu- 
nicipaes, ou em dinheiro. 

O Sir. A.ug^usto íSeve]:*o (pela or- 
dem) requer a verificação da votação. 

Precede-se á nova votação e verifica-se que 
a emenda foi approvada por 103 contra 
13 votos. 

£* annunciada a votação da seguinte sub- 
emenda do Sr. Calogeras: 

Supprimam se as palavras — estaduaes ou 
munidpaes . 

O Sr. Paula Ramos (pela ar- 
dem)-^Peço a V. Ex. que proceda á votação 
por partes. Não vejo motivo para que os 
agentes nos Estados não prestem as suas 
fianças em apólices estaduaes. 

O Sr. Augusto Montenegro — Trata-se de 
agentes desta Capital. 

Vozes— Não apoiado. 

Em seguida é approvada a referida sub- 
emenda do Sr. Calogeras. 

E* annunciada a votação da emenda 
n. 133. 

O Si*. Júlio doa Santos {pela or* 
dem) — V. Ex. dá licença que leia a 
emenda ? 

O Sr. Presidente — A votação já 
foi iniciada. 
A emenda é a seguinte. 
Para ser coUocada onde convier: 

Art. O Governo mandará sujeitar a exame 
de saúde todos os empregados federaes apo- 
sentado*? ou militares reformados, ficando au- 
torizado a suspender as pensões dos que se 
recusarem a essa prescripção. 

Paragrapho. Serão suspensas as pensões a 
todos aquellesque, sendo julgados validos, 
a^íbarem-se aposentados fora dos termos do 
art. 75 da Constituição; recusem coUocação 
em serviço que tenham pertencido ou ou- 
tro em iguaes condições e para que forem 
aptos. 

O Sr. Júlio Santos— V. Ex. tem lido todas 
as outras emendas e si não quer dar-se ao 
trabalho de ler esta, promptifico-me a fazel-o. 

O Sr. Presidente — A Mesa já deu conhe- 
cimento da emenda. Não se recusa a ler 
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emendas; mas, deante da desattenção da 
Camará, nâo pôde estar fazendo discursos. 

Procedendo-se á votação da emenda, ó a 
mesma approvada por 64 rotos contra 50. 

O Sr. Rodolptio Paix&o — (pela 
ordem) — Peço a V. Ex. que faça con- 
signar na acta, que votei contx*a a emenda. 

O Sr. Urbano de Oouvêa {pela 
ord«w)— Faço igual pedido a V. Ex. 

O Sr. Presidente— De accordo com o Re- 
gimento, peço ao nobres Deputados que en- 
viem por escripto as suas declarações de 
voto. 

O Sr. Urbano de Gouvêa (pela 
orrfem)— Pretendendo a emenda que acaba de 
ser approvada invalidar disposições de di- 
reito, peço a V. Ex. que consulte á Casa 
si concorda em que seja destacada a emenda 
para constituir projecto em separado. 

O Sr. Presidente— Na conformidade do 
Regimento, a emenda será destacada para ter 
nova discussão, visto conter maieria nova. 

fi' annunciada a votação da emenda n. 134. 

O Sr. Pádua de Kezende íjj.Za 
ordem) requer a retirada da emenda. 
Consultada a Camará, consente na retirada . 
£' annuQciapa a votação da emenda n. 135, 

O Sr. Pereira de Uyra (pela 
ordem) — Sr. Presidente, apresentei duas 
emendas sobre a fiscalização dasloterias. Na 
primeira pedia que esse serviço fosae leito 
por âscaes do Tliesouro. A Commissão acha 
que este systema ó superior ao actualmente 
usado e por conveniências de outra ordem 
aconselha a sua rejeição. Na segunda peço 
que augmente-se um ajudante de fiscal das 
loterias. Preciso dizer as razões por que 
apresentei estas emendas, afim de orientar a 
votação. 

O serviço de fiscalização das loterias pre- 
cisa ser feito com certo cuidado ; não é um 
serviço tão difficil como apparentemente se 
pôde sappor. 

Ha um grande numero de loterias que se 
extrahem nesta Capital e os fiscaes teem o 
dever de verificar si o deposito foi feito e si 
outras formalidades foram preenchidas. 

Existem doos fiscaes, e ha dias em que cor- 
rem três loterias. 

Não é possível, pois, que dous fiscaes pos- 
sam assisiir à extracção de três loterias. 

Uma vez que ambas as emendas verso m 
sobre o mesmo assumpto, requeiro preferen- 
cia na votação para a secunda, certo de que 
a Commisião, deante das considerações que 
expendi, a acceitarâ. 1 



O Sr. Pereira de Lyra Q)ela 
ordem)^ST, Presidente, estimei que a Com- 
missão tivesse rejeitado a minha emenda, 
porque de facto a primeira ó muito su- 
perior. 

VozKs— Oh ! 

O SR.PEREIRADB Ltra— A primeira emenda 
procura estabelecer disposições pelas quaes 
torne a fiscalização mais eíficaz e económica. 

Com a fiscalização feita pelo Thesouro, pa- 
gava-se 4:000$ a cada fiscal, e com o serviço 
creado o anno passado, paga-se 12:000$ ; e 
sendo a verba paga pelo Thesouro a mesma, 
comprehende-se que pôde-se ter maior nu- 
mero de fiscaes, si a fiscalização for feita pelo 
Thesouro. 

Digo que é economia, porque os emprega- 
dos de fazenda a quem for confiada a fiscali- 
zação das loterias, necessariamente não per- 
ceberão os mesmos vencimentos si tiverem de 
fazer esse serviço. 

Por conseguinte, importando em verda- 
deira economia, não comprehendo a razão 
por que a Commissão não acceitou a emenda, 
a menos que não fosse ella influenciada por 
um argumento ad hominem, (Trocam-se 
apartes,) 

O Sr. il^ugusto Montenegro 

(pela ordem) ^Sv. Presidente, sou o primeiro 
a admirar-me do calor com que o illustre 
Deputado por Pernambuco veiu defender a 
sua emenda. Mas lembro a S. Ex. o seguinte: 
como S. Ex. disse que houve um argumento 
ad hominem para a Commissão dar parecer 
contrario á emenda, eu também posso dizer a 
S. Ex. que houve um argumento ad hominem 
com I elação ã segunda emenda deS. Ex.; 
creando mais um fiscal. (Apoiados.) 

O que não posso comprehender é a contra- 
dicçãode S. Ex. 

A Camará foi coherente, rejeitando as duas 
emendas eS. Ex. foi incoherente, apresen- 
tando-as, pois emquanto que a primeira sup- 
primiu o serviço de fiscalização das loterias, 
a segunda emenda crêa um fiinccionario 
para um serviço que S. Ex. pretendia sup- 
primir. 

Portanto, a Commissão foi coherente no seu 
parecer e o nobre Deputado foi incoherente 
apresentando a sua emenda. 

Em seguida são successivaraente postas a 
votos e rejeitadas as emendas de jíS. 136 
e 135. 

O Sr. Pereira de I^yra (para 
uma explicação pessoal) ^S>T , Presidente, eu 
não polia calar-me deante da defeza do re- 
lator da Commissão de Orçamento. . . 

O Sr. Augusto Montenegro— V. Ex. ti- 
nha iujuriado a Commissão. 
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O Sr. Pbeusiba db Ltra... porque não ha- 
via absolutamente incoherencia de minha 
parte apresentando as duas emendas. O que 
quero ó que o serviço sdja feito cem mais eíH- 
cacia e para isto era necessário ou voltar o 
serviço a ser feito directamente pelo Thesouro, 
o que se podia fiizer dentro da mesma verba 
a esses mesmos empregados, ou feito pelos 
âscaestdiminuindo os vencimentos dos outros. 

Por conseguinte esperava que a Commissão 
acoeitasse uma das duas emendas. 

A rejeição das duas foi que me obrigou a 
dizer as palavras que tanto magoaram a 
S. Ex. e que eu disse porque tinha motivos 
para ^ranhar o procedimento da Commissão 
em relação às minhas emendas. 

São succesBivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes emendas: 

Do Sr. Paula Ramos : 

Fica reduzido a 100$ o limite de que trata 
o § l<»doart. 9"^ da lei n. 428, de 10 dezembro 
de 1896. 

Do Sr. Felisbello Freire: 

Onde convier: — Os juizes federaes perce- 
berão 1 «"/o da arrecadação que fizerem da 
divida activa. 

Do Sr. Mendes Pimentel: 

Accresoentese onde convier :— Fica elevado 
a 1/2 ""lo o imposto de transmissão a lierdei- 
ros necessários, quer por titulo successivo ou 
testamentario, quer por doação inter vivos. 

Do Sr. Alfredo Pinto e outros : 

Accresoente-se onde convier: 

Fica elevada a 1 :000$ a multa de que fálla 
o art. 40 da lei n. 428, de 10 de dezembro 
de 1896. 

E* annunciada a votação da seguinte 
emenda do Sr. Irineu Machado: 

Aocrescente-se ao projecto n. 140, de 1897, 
(Receita), onde convier: 

Art. Todos 03 pagamentos de despeza de 
material serão centralizados nas repartições 
de fazenda, de accordo com os respectivos 
créditos a cada uma distribuídos. 

S l.<» Os thesoureiros e pagadores das repar- 
tições que fazem despezas por delegação estão 
si^eitos à responsabilidade de que trata o 
art. 2^ § 5<>, do decreto n. 392, de 8 de outu- 
bro de 1890, quando dos processos de taes 
despezas não constar a declaração, datada e 
assignada pelo empregado a cujo cargo esti- 
ver a escripturação dos créditos, de que ha 
saldo em cada uma das consignações orça- 
mentarias sob as quaes estiverem classificadas 
as despezas autorizadas. 

§ 2.« A omissão desta declaração impõe ao 
thesoureiro ou pagador o dever de commu- 



nical-a ao ordenador do pagamento, afim de 
que este faça supprila, ou, no caso de veri- 
ficada a insuíflciencia ou alta de credite, soli- 
cite do ministério competente a necessária 
concessão. 

O íSr. Irineu Hlacbado {pela 
ordem) —Sr. Presidente, a emenda que apre- 
sentei,sob n. 141, visa pura e exclusivamente 
resguardar interesses do fisco. Minha inten- 
ção é evitar que sejam frequentemente ex- 
cedidas as verbas votadas pelo Congresso, 
realizando-se pagamentos sem verba ou sem 
saldo. 

Tantas teem sido as difflculdades e tantos 
os créditos depois approvados para remediar 
a abusos, que api)ellei para a Ck)m missão de 
Orçamento propondo medidas tendentes a 
pôr-lhes cobro. De sorte que a emenda res- 
guardará os interesses fiscaes é, não consti- 
tuindo favor a particulares, nem sendo me- 
dida destinada a proteger uma repartição, a 
uns tantos amigos ou a uma certa classe, 
causou-me surpreza o parecer. 

A Commissão julga prejudicada a emenda 
que apresentei, e entretanto a sua está redi- 
gida em termos restrictos e menos amplos. 

Assim, o artigo substantivo da Commissão 
de Orçamento diz. (Lê,) 

Ora, dos termos da lei n. 998 A, de 12 de 
novembro de 1890, existem, além das reparti- 
ções fiscaes a que se refere o relator da re- 
ceita, outras, taes sejam: as alfandegas, etc. 

S. £x. sabe perfeitamente que muitas ve- 
zes as alfândegas e as outras estações de Fa- 
zenda, não comprehendidas na sua emenda, 
são entretanto obrigadas, devem mesmo ef- 
fectuar pagamentos relativos a despezas de 
material e não ha razão para se lhes cassar 
tal attribuição. 

De accordo com esta generalidade, minha 
emenda resguarda interesses públicos, esten- 
dendo aos thesoureiros e pagadores das re- 
partições, que fazem pagamentos por delega- 
ção nos Estados, as mesmas penalidades a 
que, pela lei de organização do Tribunal de 
Contas, estão sujeitos idênticos funccionarios 
do Thesouro, que aqui effectuarem paga- 
mentos quando se verificar a falta de regis- 
tro da despeza. 

Ora, não é regular que estes tenham 
responsabilidade, e que os outros não 
a tenham. Nestas condições, appello para o 
meu honrado amigo, o digno relator da re- 
ceita, esperando que S. Ex. acceite a emenda, 
pois ella vem resalvar interesses fiscaes. 

O Sr. augusto Montenegro 

{pela ordem) — Sr. Presidente, o nobre 
Deputado não precisava pedir-me que accei- 
tasse a sua emenda ; o queS. Ex. devia ter 
feito era pedir á Camará que a approvasse» 
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poi8 que da Camará depende a sua appro- 
Tacão. 

Posta a votos, é rejeitada a referida emenda 
do Sr. Irinen Machado. « 

B' annunoiada a Yotaçfto da seguinte 
emenda: 

Da Commissão de Orçamento: 

Onde convier, accrescente-se: 

Art. Todos 08 pagamentos da despega de 
material dos diversos ministério serão cen- 
tralizados no Thesouro e nas Delegacias. 

Qu^quer importância relativa a esta espé- 
cie de oespeza que for satisfeita por outra 
repartição, sem ordem expressa do Thesouro 
ou de seus delegados, não será attendida na 
tomada das contas dò respectivo respon- 
sável. 

O Sr. A:u§ruftto ]iIontenesri*o^ 

Sr. Presidente, esta emenda devia estar col- 
locada depois da emenda n. 154 ; e foi este 
íkcto, a má coUocação, que deu logar á du- 
vida ha pouco levantada pelo nobre Depu- 
tado pela Capital Federal, o Sr. Irineu Ma- 
chado. 

Ora, esta emenda refere-se a delegacias 
fiscaes; logo deve ser votada depois da emenda 
n. 154. 

B* annunoiada a votarão da seguinte 
emenda sob n. 154. 
Da Commissão de Orçamento: 

Onde convier, accrescente-se: 

Art. O Governo fica autorizado a reorga- 
nizar as repartições de Fazenda sobre as se- 
guintes bases: 

1.0 Modificará o quadro do pessoal do The- 
souro, estabelecendo uma directoria incum- 
bida de pieparar a correspondência e mais 
expediente do gabinete do Ministro e de su- 
perintender o serviço dos inspectores de Fa- 
zenda, encarregados de fiscalizar a arrecada- 
ção das rendas federaes e o cumprimenta da 
legislação de Fazenda. 

2.0 Creará nos Estados, que ainda não a 
tenham,uma delegacia fiscal, dando ás que já 
funccionam e ás que forem estabelecidas as 
attribuições das antigas thesourarias de Fa- 
zenda, revogados o art. 12 E, do decreto 
n. 23, de 30 de outubro de 1891, na parte 
que transfere para as alfandegas o serviço da 
contabilidade geral e o art. 15 do decreto 
n. 1.166, de 17 de dezembro de 1892. 

3.0 Fará as alterações que entender conve- 
nientes para que as mesmas delegacias to- 
mem conhecimento dos recursos de decisões, 
não só das alfandegas como de outras repar- 
tições subordinadas. 

4.0 Passará para as delegacias os serviços 
das Caixas Económicas, uniformizando o re- 



gulamento e concedendo aos empregados que 
reunirem esse trabalho ao de sua repartição 
razoável gratificação. 

5.0 Converterá a gratificação que ora per- 
cebem os empregados das alfondegas e da Re- 
cebedoria da Capital Federal em quotas cal- 
culadas sobre a lotação da renda das repar- 
tições respectivas nos três exercidos de 1894 
a 1896. 

6.0 Incumbirá da cobrança das rendas in- 
ternas, nas localidades em que não existirem 
alfandegas, delegacias ou mesas de rendas, os 
agentes do correio, e nos logares em que não 
houver taes agentes, pessoa idónea e devida- 
mente afidançada. 

7.0 Fará as nomeações dentro do quadro 
do pessoal deFazenda,sendoapproveitado8 os 
extinctose aposentados que tiverem a precisa 
aptidão, ficando suspensa para este fim a pri- 
meira parte do art. 7» do decreto n. 117, de 
4 de novembro de 1892. 

8.0 Para o pagamento do novo pessoal, dis- 
porá o Governo dos saldos das respectivas 
verbas, abrindo credito supplementar para o 
que não ti ver recursos sufflcientes, comtanto 
que a despeza a eíTectnar-se com o nessoai 
não exceda a que paro esse fim é fixaaa nas 
verbas do Orçamento do Ministério da Fa- 
zenda. 

9.*> 03 aposentados que voltarem á acti- 
vidade não poderão ser de novo aposentados 
como ordenado do logar que estiverem oc- 
cupando, sinão depois de cinco annos de ef- 
fectivo exercício. 

10. Nas aposentadorias dos empregados 
das Alfandegas e Recebedorias da Capitiil Fe- 
deral, que contarem mais de 30 annos de ef- 
íectivo serviço, abonar-se-hão, além do orde- 
nado de 5 o/o por anno que exceder daquelle 
tempo, calculados sobre o termo médio das 
quotas por elles vencidas nos três últimos 
exercícios liquidados. Emquanto, porém, 
não houver decorrido o tempo necessário para 
entrar em execução esta disposição, as apo- 
sentadorias dos sobreditos empregados serão 
reguladas pelo art. 5o do decreto n. 117, de 
4 de novembro de 1892, servindo de base para 
o calculo de porcentagem e gratificação que 
competia aos empregados pela tabeliã actual . 

11. Nesta reforma é vedado ao Governo 
modificar qualquer das attribuições concedi- 
das ao Tribunal de Contas. 

O Sr. Pctnlsi Ramos {pela ordem) 
—Sr. Presidente, lembro á Camará que o or- 
çamento deste anno contém a seguinte dispo- 
sição : o Governo reverá os quadros das 
actuaes repartições de fazenda, e apresen- 
tará um plano de reforma na primeira re- 
união do Congresso. 

Ora, este plano veiu â Gamara, foi sujeito 
á deliberação da Casa, e, nestas condições ; 
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não me parece que devamos abrir mão da 
prerogativa de crear repartições publicas, 
para dar esse direito ao Governo. Além 
disto, esta emenda contem disposição que se 
acha contida no Orçamento da Fazenda e que 
a Camará, a requerimento do Sr. Deputado 
Coelho Cintra, depois de approval-a, conver- 
tea-a em projecto em separado, na íórma do 
art. 131 do regimento. 

Portanto, em primeiro logar, essa disposi- 
ção nãx) é cabivel no Orçamento da Receita, 
e. em segundo, entendo que não devemos 
abrir mão dessa autorização para conferii-a ao 
Poder Executivo. 

Caao. porém, seja a emenda approvada, 
lembro a V. Èx. que, de accordo com o 
art. 131, seja ella destacada para constituir 
projecto em separado. 

O iSr. il.u§^usto Montenegro 

{pela orcí«w)— Efifectivamente, Sr. Presidente, 
o nobre Deputado tem razão. 

Na occasião em que chegou ã Camará este 
projecto, o Sr. Coeiho Cintra apresentou uma 
emenia ao Orçamento da Fazenda, do qual 
era relator o Sr. Paulino de Souza Janior, 
que se levantou durante a votação, decla- 
rando que a Commissão acceitava a emenda, 
mas que precisava ser modificada. 

O Governo modificou este projecto, mas em 
vista do adiantado deste trabalho, foi elle 
destacado do Orçamento da Fazenda. 

Então eu. de accordo com a combinação 
feita o inclui nesses diversos alvitres e man- 
dei como emenda ao Orçamento da Receita, 
porque não comprehendia que, tratando-se de 
um imposto, ficasse a União privada de co- 
bral-o. 

O Sr. Irineu Macliciclo {pela 
o/cíem)— Sr. Presidente, existem nesta emen- 
da 11 disposições, e dessas, por exemplo, não 
nodem merecer o meu apoio e de alguns col- 
legas as de ns. 7 e 10 que suspendem com- 
pletamente a lei sobre aposentadorias . 

O Sr. Augusto Montknegro —Onde está 
isto? 

O Sr. Irinku Machado— No n. 7. 

O Sr. Augusto Montenegro— Ahi trata-se 
das quotas. 

O Sr. Irineu Machado — Seja como for, 
V. £x. não nega que reforma por completo 
a lei que trata das aposentadorias. 

Nessas condições, Sr. Presidente, requeiro a 
V. Ex. que submetta a emenda a votação, 
por partes. 

Em seguida, posta a votos por partes, é a 
emendada Commissão de n. 154approvada 
atéon. 3. 

E' annunciada a votação da parte da refe- 
rida emenda sob n. 4. 



O Sr. IVelva. {pela ordem) —Sr. 
Presidente, o § 4^ trata das Caixas 
Económicas, medida reconhecida constante- 
mente pelo Governo, de grande importância, • 
E devo dizer que não comprehendo como o 
meu distincto amigo, cujo nome peço licença 
para declinar, o Sr. Francisco Veiga, que era 
tão partidário desta medida, concorre hoje 
para que se arranque dessa repartição um 
grande numero de empregados. 

Posta a votos, ó ajpprovada a referida 
emenda nesta parte, isto é, sob on. 4. 

E' annunciada a parte da emenda sob n.5. 



O Sr. Paula Ramos {pela ordem) 
pede permissão para ler et^se artigo : 

«5.0 Converterá a gratificação que ora 
percebem os empregados das al&ndegas e da 
Recebedoria da Capital Federal em quotas 
calculadas sobre a lotação da renda das re- 
partições respectivas nos três exercícios de 
1894 a 1896.» 

Si passar esta base, a média do triennio 
anterior, os empregados das alfandegas fica- 
rão com seus vencimentos diminuídos de 
modo espantoso. Caso seja approvada esta 
emenda, que seja toda ella destacada para 
constituir projecto especial. 

Posta a votos, ó approvada a emenda sob 
n. 5 e successivamente as partes da mesma 
emenda sob ns. 6, 7, 8, 9, 19 e 1 1 e rejeitado 

requerimento do Sr. Paula Ramos, para 
que a emenda seja destacada para constituir 
projecto especial. 

E' approvada a seguinte 

N. 142 

EMENDA 

Da Commissão de Orçamento : 
Onde convier, accresoente-se : 

Art. Todos os pagamentos da despeza de 
material dos diversos ministérios serão cen- 
tralizados no Thesouro e nas Delegacias. 

Qualquer importância relativa a esta es* 
pecie de despeza que for satisfeita por outra 
repartição, sem ordem expressa do Thesouro 
ou de seus delegados, não será attendida na 
tomada das contas do respectivo responsável. 

E* posta a votos e rejeitada a emenda do 
Sr. Alfredo Pinto sob n. 143. 

E' approvada a seguinte emenda : 

Do Si . Alfredo Pinto : 

Aocrescente-se, onde convier : — As paten- 
tes dos offlciaes da guarda nacional pagarão, 
além do sello a que ora estão sujeitas, os se- 
guintes impostos addicionaes : 

1 Coronel 604000 

1 Tenente-coronel 50$000 
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Major 40$000 

Capitão 30$000 

Teneate 20$000 

Alferes 10$000 

B* annunciada a votação da orneada do 
Sr. Herediade Séi sob n. 145 : 

Do Sr. Heredia de Sá e outros : 
Additivo : 

Art. Ficam isentos de direitos de impor- 
tação os materiaes em obra, machinismos o 
accessorios que se destinam ao abastecimento 
de aguae ao saneamento na Capital Federal 
e cidades dos Estados. 

O Sr. il^u^usto Severo (pela or- 
(fem)— Sr. Presi lente, na sessão passada, foi 
proposta pelo Sr. Belisario de Souza, ao 
actual orçamento, uma emenda nos mesmos 
termos. Esta emenda, poróm, foi cassada ao 
Orçamento nas tarifas organisadas por ordem 
do Governo e não foi cumprida pelo Governo. 

O pensamento que dictou esta emenda foi o 
seguinte : na oocasião, diversas capitães dos 
Estados reclamavam essa isenção que já es- 
tava concedida a muitas outras cidades, no 
sentido de generalizar a medida. 

O Congresso approvou esta emenda, conce- 
dendo-se isenção a todas as capitães de Es- 
tados que pretendessem esse serviço de sa- 
neamento. 

O Governo da União não só não incluiu na 
lei de Orçamento esta disposição, approvada 
pelo Congresso, como absolutamente não a 
tem cumprido. 

Chamo a attenção da Gamara para esta 
disposição que generalisa esta isenção que já 
é concedida a mais de 20 cidades da Repu- 
blica. 

Posta a votos ó a referida emenda rejei- 
tada. 

Vae-se votar a emenda n. 14Ô. 

E' annunciada a votação da seguinte emen- 
da n. 146: 

Do Sr. Luiz Adolpho: 

Accrescente-se depois do n. 46 do art. 1^ o 
seguinte: 

Taxas de 100 réis sobre cada um dos arti- 
gos seguintes, produzidos pela industria na- 
cional: Calçado de qualquer qualidade de 
mais 0»;22; chapéosde sol, ohapéos de pello 
de lebre, feltro epellucia. 

Taxas de 50 réis sobre os seguintes pro- 
ductos das fabricas nacionaes:^xaropes, eli- 
xires, soluções, licores e vinhos medicinaes, 
pastas peitoraes, pílulas, pastilhas de qual- 
quer qualidade, sabonetes medicinaes, perfu- 
marias, conservas de fructas, de carne e ou- 
tras alimentícias, chocolate, farinhas com- 
postas e calçado de qualquer qualidade ató 



0'°,22; velas de stearina em pacotes até 500 
grammas . 

Estas taxas serão cobradas por meio de es- 
tampilhas, que serão coUadas nos objectos, 
latas, frascos e envoltórios em que forem 
acondicionados os diversos productos. 

As taxas acima mencionadas incidirão 
igualmente sobre os productos similares es- 
trangeiros e a sua cobrança será realizada no 
acto do despaclio de importação, onde se cal- 
culará a respectiva importância. 

A*s alfandegas e mesas de rendas incumbe 
verificar si as mercadorias acima indicadas, 
quando transportadas de uns para outros por- 
tos da Republica, se acham ou não devida- 
mente selladas. 

A*s delegacias fiscaes nos Estados incumbe 
igualmente a fiscalização da cobrança deste 
imposto nas fabricas existentes nas sua^ cir- 
cumscripções. 

O Sr. I^uiz ^dolplio {pela ordem) 
—Sr. Presidente, esta emenda n. 146 e a 
seguinte teem por fim estender os impostos 
de consumo a diversos productos da industria 
nacional. Não é quando a Camará recusa o 
imposto sobre a renda, que vae desfalcar 
consideravelmente a receita, que se deve re- 
cusar estender a uma industria protegida 
pela tarifa, este pequenino imposto. 

Estes impostos são de cobrança muito pra- 
ticavel. o imposto estabelecido na emenda 
147 já foi aqui estabelecido pela lei de Orça- 
mento de 1895, mas estabelece de um modo 
impraticável, isto é, do imposto de importa- 
ção tinha-se de deduzir, em estampilhas, para 
o contribuinte, a quantidade necessária para 
virem collados nos diversos objectos importa- 
dos. Foi esta a razão por que a Alfandega 
nãopoz em vigor esta disposição. A minha 
emenda n. 147 não tem relação uenaumacom 
esse imposto, é um imposto novo que o pro- 
ducto importado terá de pagar, mas é um 
imposto facilmente cobra vel. 

E' preciso considerar ainda que no novo 
projecto de tarifas este artigo toi sensivel- 
mente diminuído. 

O Sr. AuausTo Montbneoro— o calçado foi 
augmentado. 

Posta a votos, é rejeitada a referida emenda 
do Sr. Luiz Adolpho. 

B' rejeitada a emenda do mesmo cenhorsob 
n. 147. 

E' annunciada a votação da seguinte omen* 
da do Sr. Coelho Cintra. 

Substitua-se o art. 9' pelo seguintô: 

Art. O."" Ficam suspensas todas as oonce-> 
ções de isenções de direitos que não estejam 
expressamente estatuídas em contractos ceie- 



fiBSSXO EM 1 DB DEZBMBRO DE 1897 



21 



brados oom os favores do ex-imperio o da 
União: 

a) Os estabelecimentos pios que estão no 
ROSO de isenção de direitos de importação íi- 
cam sojeltos ao pagamento da taxa de expe- 
diente pelo duplo; 

b) A ise..ção só se refere aos géneros indis- 
pensáveis ao tratamento dos doentes ; 

ç) São excluídos destes favores os géneros 
ou mercadorias importados para serem trans- 
feridos a emprezas ou particulares que hajam 
contractado a exploração de serviços que 
esteja a ar«ro de taes estabelecimentos. 

Paragrapho único. Na vigência desta lei, o 
Governo não poderá autorizar despachos li- 
vres de direitos sobre qualquer pretexto. 

a) Os géneros etc, importados pelos mi- 
nistros estrangeiroa para seu uso exclusivo, 
nos termos da tariíá, não se comprehendem 
nesta prohibição. 

Approvada a tariftt, tem de desapparecer o 
art. 9« ; esta emenda portanto, estará preju- 
dicada, porquanto o art. 2<^ das disposições 
preliminares da tarifa trata do mesmo as- 
sumpto. 

O Sr. A^iig^usto Montenegro 

(pela ordem)— Preciso declarar á Gamara que, 
approvada a tarifa, o art. 9<>do projecto tem 
de desapparecer* porque refere-se á tarifti 
antiga. 

E' considerada prejudicada a referida 
emenda do Sr. Goelho Cintra: 

E* approvada a seguinte emenda da Com- 
misssão, substitutiva da que foi oflerecida 
pelo Sr. Luiz Domingues. 

Ao § 29 do art. 2"^ da nova tariíá, diga-se: 

§ 29. Aos medicamentos, fazendas e mais 
objectos importados directamente pelas mesas 
administrativas dos estabelecimentos de ca- 
ridade que mantiverem serviços funerários 
e de assistência hospitalar, contanto que os 
artigos importados para esses últimos sejam 
destinados ao uso e tratamento dos assis- 
tidos. 

E* considerada prejudicada a emenda do 
Sr. Luiz Domingues, sob n. 419. 

O fSr. «Jíulio Santos (pela ordem)-^ 
Sr. Presidente, a razão desta minha emenda 
é porque, tendo eu proposto a eliminação do 
imposto de immoveis, não queria ser consi- 
derado um demolidor e, por isso, offereci um 
meio de compensar mais ou menos o Orça- 
mento da Despeza com o da Receita. 

A Commlssão considerou o imposto de re- 
gistro de casamentos como inconstitucional. 

Sou membro da Commissão de Constituição, 
Legislação e Justiça, e essa censura não pôde 
píu^ísar despercebida. 



A Constituição diz o seguinte. (Lê,) 

A Commissão confunde a celebração com o 
titulo que a comprova. 

A celebração é o acto anterior; o registro 
é o acto posterior; são diversos. 

O que a Constituição não quiz foi que o 
juiz e o escrivão recebessem qualquer emo- 
lumento; mas, por isso não ha razão para 
considerar inconstitucional o imposto pro- 
posto. 

Bem, Sr.< Presidente, V. Ex. sabe que 
quando se trata de cobrar impostos do povo, 
o melhor é apoveitar-se o momento em que 
elle está alegre ; e não pôde haver maior 
alegria do que aquella que se sente no casa- 
mento que é a realização de sonhos dou- 
rados. 

Além disso a Gamara sabe que quem pensa 
não casa, e a emenda vae apanhar os distra- 
hidos. 

Esta foi a idéa que apresentei, mas si a 
Commissão a julga Inconveniente ou incon- 
stitucional, sou o primeiro a não ftizer 
questão delia e requerer a sua retirada. 

Consultada, a Camará concede a retirada 
pedida. 

E' rejeitada a emenda do Sr. Coelho Cintra, 
sob on. 151. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes emendas : 

Do relator da Commissão: 

Onde convier: 

A Commissão Mixta a que se refere o 
art. ô^" da lei n. 428, de 10 de dezembro de 
1896, será composta de conferentes, commer- 
ciantes e industriaes, incumbindo-lhe, além 
da revisão geral das amostras archivadas 
(pelo menos uma vez em cada anno), das re- 
ctificações que julgar necessárias e do pre- 
enchimento das faltas que houver no respe- 
ctivo museu de amostras, decidir sobre as 
duvidas que occorrerem das classificações de 
mercadorias. 

Nos casos de empate, intervirá o inspector 
da Alfandega, cuja decisão dependerá de con- 
ârmação pelo Conselho deF&zenda. 

As decisões da Commissão Mixta consti- 
tuirão arestos definitivos para regularem 
os despachos futuros de mercadorias idên- 
ticas, 

Do museu de amostras da Alfandega da 
Capital Federal se enviarão ás demais alfan- 
degas da Republica cópias authenticas para 
regularem as classificações das mercadorias, 
de modo uniforme. 

Do Sr. Paula Ramos: 

Additivo : 

Fica o Governo autorizado a auxiliar a 
lavoura do trigo nos Estados da Repu- 
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blica, porlendo despender até a quantia de 
200:000$000. 

§1.^0 auxilio sahirà do producto do im- 
posto que cada Editado estabelecer sobre os 
artigos similares estrangeiros destinados ao 
consumo em seu território. 

§2.<» Este imposto será arrecadado pela 
União (§ 3» doart. Q^^da Constituição Fe- 
deral^ e applicado exclusivamente a organi- 
zação daquella lavoura. 

§S.** O auxilio se regulará pelti arrecada- 
ção do imposto do 1" trimestre. 

§4.0 O Governo consultará os Governos 
estaduaes sobre o modo pratico de organizar 
a mesma lavoura. 

Esta emenda não traz desvantagens para 
o fisco e permite aos Estados exercerem,com 
efiScacia para o seu desenvolvi mento agrícola 
a autorização que lhe é conferida pelo árt. 12 
da Constituição. 

O Sr. Mello Re^o— (pela ordem)-- 
Sr. Presidente, a emenda sob n. 155 não 
tem razão de ser e por isso requeiro a sua re- 
tirada. 

Consultada, a Camará concede a retirada 
perdida. 

E* approvada a seguinte emenda do Sr. Ca- 
logeras : 

Accrescente-se onde convier : 

Art. Compete previamente ao Poler Ex- 
ecutivo determinar as tarifas do transporte, 
quer para as vias-ferreas de sua propriedade, 
como para as que elle tenha concedidcdesde 
que se subordinem as tarifas aos seguintes 
principies geraes : 

a) ao serem pela primeira vez estabeleci- 
das tarifas, não será excedido a casto médio 
dos transportes leitos na zona antes do esta- 
beleJimento da via-ferrea ; 

h) as revisões de tarifas serão obrigatórias 
triennalmente e se basearão no custo dos 



transportes deduzidos das estatísticas do tra! 
fego, tornadas obrigatórias pela presente le^ 
para todas as vias-ferreas de propriedade ou 
de concessão federal, e na remuneração do 
capital do estabelecimento. 

c) a remuneração do capital do estabeleci- 
mento para as vias-ferreas pertencentes á 
União poderá ser nulla nos casos especiaes 
das linhas recentemente construídas, e se 
manterá sempre módica, não devendo ultra- 
passar a taxa de 5Vo ao anno ; 

d)&o mesmo modo a remuneração do capita- 
do estabelecimento das vias-terreas de con- 
cessão federal não poderá exceder de 6V» ao 
anno ; 

e) no estabelecimento das tarifas deverão 
ser por todos os modos possíveis attendidos 
os interesses da agricultura nacional, princi- 
palmente pela criação das tarifas de impor- 
tação e de exportação, e das por vagões 
completes : 

f) será adoptado para as tarifas o princi- 
pio das bases decrescentes para os transportes 
a granules distancias, ficando ao Governo a 
escolha do methodo de crescimento applica- 
vel a cada caso particular ; 

g) nus tarifas poderá o Governo adoptar 
para a classificação das mercadorias o critério 
do seu valor, tendo, porém, em vista o aper- 
feiçoamento progressivo, cujo fim está indi- 
cado na letra e deste artigo ; 

h) é facultado ao Governo a creação de ta- 
rifas especiaes. 

O próprio autor desta emenda no discurso 
com que a fundamentou pediu que ella fosse 
destacada e constituísse projecto especial. 

O Sx*. Presidente— Esta emenda 
vae ser destacada para constituir projecto es- 
pecial, conforme pediu o próprio autor. 

E, rejeitada a emenda do Sr. Mayrink^sob 
on. 157. 



Assim emendado, é approvado em 2" discussão e enviado com urgência à Commissão 
de Redacção o seguinte projecto n. 140, de 1897: 

PROJECTO DE LEI 

Art. 1*« A receita geral da Republica dos Estados Unidos do Brazil para o exercido 
de 1898 é orçada em 351. 153:000$ e será realizada com o producto do que for arreca- 
dado dentro do mencionado exercido sob os titules abaixo designados: 

RECEITA. ORDINÁRIA 

IMPORTAÇÃO 



Direitos de importação para consumo, nos termos da lei n. 428, de 
10 de dezembro de 189Õ, e disposições legaes a que ella se refere. 222.000:000(000 



SBSSXO EM 1 DE DEZEMBRO DE 1897 



23 



2. Expediente dos géneros livres de direitos de consumo, nos termos 

da lei n. 428, de 10 de dezembro de 1896 3.000:000t000 

3. Idem das capatazias 800:000f000 

4. Armazenagens 4.200:000$000 

5. Taxa de estatística : 

Por volume até 100 kilos, 10 réis ; por cada 100 kilos ou fracção 
qne exceder,5 réis ; por 100 kilos de sal, carvão, guano e em geral 
mercadorias importadas a granel, 10 réis ; por animal de raça 
cavallar, 200 réis ; idem suino, caprino e bovino, 100 réis ; por 
cada ave 40 réis. 

Nota — Serão consideradas, para imposição desta taxa, como mer- 
cadorias á granel, os grandes macblnismos para qualquer âm, a 
louça de ferro, panellas, fogareiros, fogões, ffreíbas, etc, etc, 
bem como as ferramentas grossas, como enxadas, pàs, picaretas, 
alviões, etc, fora de qualquer envoltório 150:000$000 

6. Imposto de pharóes 800:000$000 

7. Imposto de docas 40O:0O0ÇOO0 

As taxas de pbaróes e docas serão pagas em ouro ao cambio de 
27 d. por 1$, quando recahirem sobre embarcações estrangeiras. ' 



ADDICIONAES 



10 % sobre o expediente dos géneros livres de direitos de con- 
sumo, pharóes e docas 

Picam dispensadas do addicional de 10 % sobre os impostos de 
pharóes e docas as embarcações estrangeiras. 



420:000$000 



SABIDA 



9. Direitos na forma da lei n. 265, áe 24 de dezembro de 1894. 



150:0001000 



INTERIOR 



10. Renda da Estrada de Ferro Central do Brazil 

11. Renda das outras estradas de ferro custeadas pela União • . . 

12. Renda do Correio Geral, alteradas as taxas internas do modo se- 

guinte : 

Cartas 200 réis por 15 grammas cada uma ; cartas-bilhete 200 réis 
cada uma ; bilhetes postaes 50 réis os simples, e 80 réis os duplos; 
manuscriptos, amostras e encomn^endas 150 réis, por 50 grammas; 
mantidas as actuaes taxas para os jornaes e registro. 

As cartas com valor declarado, além da taxa de porte e registro, 
pagarão : até 10$, 300 réis, e 150 réis, por 5$ ou fracção de S$00a. 

As encommendas com valor declarado, além do porte e reçistro 
pagarão até 10$, 500 réis, e 250 réis, por 5$ ou fracção de 5$ que 
exceder daquella quantia. 

Os tomadores de vales pagarão além da taxa do porte e registro um 
premio de : até 25$, 400 réis ; até 50$, 700 réis ; até 100$, 1$200 ; 
até 150$ 1$750, até 200$ 1^250 e 500 réis por 100$ ou dracçãode 
100$ que exceder a 200$000. 

Pela emissão de cada cheque, pagar-se-ha o premio de 200 réis, 
até 5$ ; 300 réis, até 10$ ; 400 réis, até 20$000. 

A assignatura das caixas do Correio custará, por semestres adian- 
tados : na administração do Districto Federal 50$, nas «d mi-» 



32.000:000$000 
4.200:000$000 
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nistrações de l'* classe e nas agendas de 1' classe 20$, nas 
outivas 'administrações e sub-administraçOes 16$, nas demais 
ajsrencias 10$00(). 

As correspondências offlciaes expedidas pelas autoridades e repar- 
tições estadoaes e municipaes, quando transitarem pelos correios 
federaes ticam sujeitas às seguintes taxas: officios, 100 réis por 
25 grammas ou fracção de 25 grammas ; maços e manuscriptos 
50 réis por 50 grammas ; impressos 20 réis por 100 grammas. 

São isentos destas taxas as correspondências endereçadas às auto- 
ridades e repartições federaes, as que tenham por objecto o ser- 
viço eleitoral, o serviço judiciário criminal ex-officio, os impressos 
concernentes aos serviços de instruoção publica, hygiene e 
estatistica. 

Somente as correspondências trocadas entro as autoridades e repar- 
tições federaes ou dirigidas por estas às autoridades e repartições 
estadoaes ou municipaes ou vice -versa, âcam isentas da franquia 

postal 

13. Renda dos telegraphos eléctricos, inclusive a taxa de fr. 0,10 ouro 
por palavra de telegramma em percurso nos cabos da Brazilian 
Stibmarine Company^ limited e modificadas as taxas na forma da 
seguinte tabeliã : 



7.500:000$000 



Numero de Estados 
perconúdos pelo 
telegramma 


Taxa 
por palavra 


Numero de Esta- 
dos percorri- 
dos pelo tele- 
gramma 


Taxa 
por palavm 


1 


120 


9 


800 


2 


240 


10 


850 


3 


350 


11 


890 


4 


450 


12 


930 


5 


540 
620 


13 


970 


6 


14 


1.010 


7 


690 


15 


1.040 


8 


750 


16 


1.070 




Mantida a actual taxa íixa de 400 rs. por telegramma e concedido à 

imprensa o abatimento de 50 V© 4.500: 

14. Renda da Fazenda de Santa Cruz e outras de propriedade da União. 65: 

15. Renda da Casa da Moeda 10:C 

16. Renda da Imprensa Nacional e Diário Official , . 600: 

17. Renda da Fabrica de Pólvora l:000|OO0 

18. Renda dos Arsenaes 20:000$000 

19. Renda da Casa de Correcção 20:000$000 

20. Renda do Gymaasio Nacional, elevadas de 50 7o as pensões dos 

alumnos 60: 

21. Renda do Instituto dos Surdos Mudos 1: 

22. Renda do Instituto Nacional de Musica 1 : 

23. Renda das matriculas nos estabelecimentos offlciaes de instrução 

superior, elevadas de 50 % as actuaes taxas 180:( 

24. Renda da Assistência dos Alienados , . . . I80:C 

25. Renda arrecadada nos Consulados 450 :G 

26. Renda dos próprios nacionaes . 150:000$000 

27. Imposto do sello inclusive 5 Vo do valor do premio annual das apó- 

lices de seguros terrestres e marítimos, emittidas por companhias 

que não tenham sede no paiz 9.000:000$00C 

28. Imposto de 1/20 % sobre as operações de cambio ou de moeda metal- 

lica a prazo 700:000$000 
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1.800 
1.700:0( 



29. Imposto de transporte, elevadas ao dobro as taxas estabelecidas pela 

lei D. 2040 de 31 de dezembro de 1879, art. 18, n. 11 e dec. 
n. 7565 de 13 de dezembro do mesmo anno, ampliado a todas as 
companhias de transporte por vapor, marítimas, ílavlaes ou ter- 
restres, particalares ou do Estado, subvencionadas oa não ; man- 
tidas as disposições da lei n. 3018 de 5 de novembro de 18^ . . 

30. Imposto sobre o capital das lo terias federaes e estadoaes .... 

31. Im^to sobre vencimentos e subsidies, a saber: 4 % sobre os ven- 

cimentos de 1 :200$ até 5:000$ annuaes, 7 Vo sobre o que exceder 
de 5:000$ atô 10:000$, 10 Vo sobre o que exceder de 10:000$, 
mantida a taxa de 27. sobre os vencimentos ató 1:200$. O Pre- 
sidente e Vice-presidente da Republica, os membros do Congresso 
Nacional e os ministros de Estado pagarão a taxa de 10 Vo sobre 
sens subsidies 

32. Fornecimento de agua na forma do art. 7» desta lei 

33. Imposto de transmissão de apólices e embarcações 

34. Contribuição das companhias ou emprezas de estrada de ferro, sub- 

vencionadas ou não, e de ontras companhias, de accordo com a 
lei n. 359, de 30 de dezembro de 1895, e bem assim os saldos das 
estradas de ferro garantidas com sóde no estrangeiro . • . . 

35. Foros de terrenos de marinha 

36. Jaros das acções das estradas de ferro da Bahia e Pernambuco . . 

37. Laudemios 

38. Premiou de depósitos públicos 

39. Cobrança da divida activa 

40. Imposto de 2 1/2 Vo sobre dividendos dos títulos das companhias 

ou sociedades anonymas com sede no Districto Federal e nos Es- 
tados, na forma do art. 4^ desta lei 

41. Imposto. sobre sociedades sportivas de qualquer espécie na Capital 

Federal, na forma do art. 38 da lei n. 428 de 10 de dezembro 
de 1896 

42. Imposto geral sobre a renda, na forma do art. 10 



6.000:000$000 

3.500:000$000 

550:000$000 



450 
15 

120 
50 
20 

600 



000$000 
000$000 
000$000 
000$000 
000$000 
000$000 



1.000:000$000 



30:000$000 
15.000:000$Õ00 



CONSUMO 

43. Taxas sobre ofamo na forma da lei n. 428 de 10 de dezembro de 

1896, elevada a cinco róis a taxa sobre o charuto nacional. . . 2.000:000$000 

44. Taxas sobre bebidas, na forma da lei n. 428 de 10 de dezembn) 

de 1896 1.000:000$000 

45. Taxas sobre phosphoros: 20 róis sobre caixa de phosphoros de ma- 

deira, de qualquer procedência, contendo no máximo 60 phospho- 
ros cada caixa 

Por phosphoros de qualquer outra qualidade e na mesma quantidade, 
o triplo dessas taxas 7.000:000$000 

Estas taxas serão arrecadadas por meio de estampilhas. 

46. Taxas sobre o sal de qualquer procedência, á razão de 30 róis por 

kilo 2.500:000$000 

Estas taxas serão cobradas pelas alfandegas, mesas de rendas e col- 
lectorias dos portos em que as embarcações descarregarem esse 
producto, afim de darem-n'o a consumo. 

RECEITA EXTRAORDINÁRIA 



47. Montepio da Marinha 95: 

48. Montepio militar 250: 

49. Montepio dos empregados públicos 950 :G 

50. IndemnisaçOes 1.000:000$000 

51. Venda dos géneros e próprios nacionaes 50:000$000 

Gamara V. VIII 4 
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52. Jaros de capitães nacionaes 1.500:000$000 

53. Remanesceotes dos prémios de bilhetes de loteria 15:000$000 

54. Receita eventual, comprehendidas as multas por contravenções de 

leis e regulamentos S.OOOrOOOjOOO 

55. Imposto de transmissão de propriedade no Dlstricto Federal . . . 3.000:000.4000 

56. Imposto de industrias e profissões no Districto Federal 2.400:000$000 



DEPÓSITOS 



57. Saldo ou excesso entre os recebimentos e as restituições . « . • 5.000:000$000 

Art. 2.*» E' o Governo autorisado : 

I. A emittir, por antecipação da receita, no exercicio desta lei, bilhetes do Thesouro 
até a somma de 25.000:000$000, que serão resgatados até o íim do mesmo exercício ; 

II. A receber e restituir na conformidade do disposto no art. 41 da lei n. 63d,de 17 de 
dezembro de 1851, os dinheiros provenientes do cofre dos orphãos, dos bens de defuntos e 
ausentes e do evento, dos prémios das loterias, dos depósitos de caixas económicas, montes 
de soccorro e de outras origens ; 

Os saldos que resultarem do encontro das entradas com as sabidas poderão ser appli-* 
oados às despezas publicas e os excessos das restituições serão levados ao balanço do 
exercicio ; 

III. A effectuar as operações de credito que julgar necessárias, para occorrer ao 
deficit que porventura se der, excluida a emissão de papel-moeda ; 

IV. A expedir os precisos regulamentos para a cobrança do imposto de consumo sobre 
os phosphoros e o ^al ; 

V. A rever as taxas cobradas nos consulados, elevando-as de modo a pol-as de accordo 
com as percebidas pelos paizes em que íúHccionarem os consulados brazileiros e nas repar- 
tições congéneres. 

VI. A rever a tabeliã dos preços das analyses feitas no Laboratório Nacional de Ana- 
lyses, augmentando-as razoavelmente. 

Art. 3.<> E* revogado o art. 27 da lei n. 428, de 10 de dezembro de 1896. 

Art. 4.* E* extensivo ás companhias e sociedades anonymas com sóde nos Estados o 
imposto de 2 1/2 % sobro dividendo dos titules das companhias e sociedades anonymas com 
séae na Capital Federal. 

Art. 5.<^ O Governo se entenderá com as emprezas ou companhias a cargo de quem se 
achar o serviço de transporte, tanto terrestre como marítimo e fluvial, afim de estabelecer 
e regular a arrecadação da taxa respectiva. 

Art. 6.0 E' elevado a dez contos de réis o máximo dos depósitos com juros nas caixas 
económicas. 

Art. 7.0 E' adoptado o hydrometro como meio de regular o consumo d'agua na Capital 
Federal. A taxa por cada metro cubico de agua fornecida será de 200 réis. 

§ l.*'. As estalagens e cocheiras gozarão o abatimento de 50 Vo sobre a taxa fixada 
neste artigo. 

§ 2.^ O Governo fica autorisado a vender por concurrencia publica todo o ferro fundido 
inutilisado existente nos depósitos da Inspecção Geral das Obras Publicas da Capital Federal, 
podendo empregar o producto na compra dos materiaes necessários ao serviço das aguas. 

Art. 8.0 Continuarão em vigor' todas as disposições das leis de orçamento antecedentes, 
que não versarem particularmente sobre a fixação da receita e despeza, sobre autorisação 
para marcar ou augmentar vencimentos, reformar repartiç^ ou legislação fiscal e que 
não tenham sido expressamente revogadas. 

Art. 9.0 São revogados os g§ 24, 27, 38 e 40 do art. 2o das disposições preliminares 
da Tarifa das Alfandegas. 

§ A isenção de direitos de que actualmente gozam as^casas de caridade refere-se 
unicamente ás que mantém serviços de assistência e para os artigos destinados ao uso e 
tratamento dos assistidos. 
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Art. 10. <* O imposto geral sobre a renda recahirâ sobre os rendimentos abaixo enume- 
rados e na seguinte proporção : 

I. Renda de immoveis, 2 «/o pagos pelo proprietário; 1 Vo V^SO P©lo arrendatário ou 
foreiro : 

II. Rendas ou lucros industriaes, commercíaes, juros de letras ou depósitos em 
bancos, sommas dadas por empréstimo a particulares, acções de companhias, salá- 
rios, percepções pessoaes a titulo de trabalho, profissão ou industria, pensões, annui- 
dadee, dividendos ou rendas sobre fundos públicos, subsidies e vencimentos de qualquer 
natureza, percebidos por fhncciónarios e pensionistas do Estado ; 2 1/2 Vo* 

§ 1 .<» O lançamento deste imposto será feito pela declaração do contribuinte ; calculo 
dos lançadores, na ausência da declaração ; arbitramento íiscal, no caso de contestações. 
Para solução das contestações poderão ser exhibidos ou requisitados os livros commerciaes 
ou dos tabelliães, certidões de taxas jà existentes ou qualquer outro melo de prava. 

§ 2.<^ A arrecadação será feita ã bocca do cofre ou por meio de retenção, nos casos que 
forem determinados em regulamento do Poder Executivo. 

§ 3.<* As companhias e sociedades anonymas e em geral todos os estabelecimentos que 
servem dividendos, são responsáveis pelo valor da taxa sobre os dividendos que annun- 
ciarem. 

§ 4.0 O pagamento da taxa se farã em duas prestações annuaes, salvo a devida por 
funccionarios federaes em virtude das funcções que exercem, que continuará a ser feito por 
descontos mensaes. 

§ 5.^ Cada contribuinte pagará no principio do exercício uma quota flxa inicial de 
10$, que lhe será deduzida na primeira prestação da taxa que tiver de pagar. 

§6.^ São isentos do imposto geral sobre a renda: 

a) Os contribuintes cuja renda total for inferior a 2:000$000 ; neste caso elles pagarão 
somente a quota âxa inicial de que fala o § 5<>: exceptuam-se desta isenção as renaas pro- 
venientes de funcções publicas federaes que continuarão sujeitas á taxa proporcional re- 
spectiva ; 

b) as sociedades de soccorros mútuos e de beneâcencia ; 

c; os juros dos titules de divida externa e apólices da divida publica possuídas por 
estrangeiros não resideiítes no paiz ; 

d) as praças de pret, os indigentes, os criados de servir. « 

§ 7.* As sociedades mutuas pagarão a taxa respectiva sobre os lucros que dividirem 
pelos seus mutuários ; os fundos de reserva das companhias ou sociedades anonymas ^serão 
considerados como rendas destas para o effeito do pagamento das taxas. 

§8.'' Cada contribuinte só pagará uma taxa inicial, salvo si for lançado em mais de 
am Estado, caso em que pagará tantas taxas iniciaes quantos Estados em que perceber 
rendas, devendo todas ellas ser mais tarde deduzidas na forma do § 4^. 

§ 9.® Será levado em conta do que os funccionarios federaes tiverem de pagar como 
imposto de renda o que elles pagarem como imposto sobre subsídios e vencimentos até a 
quota de2 ^ %, sendo o mais a que são obrigados ex^vi do n. 31 do art. 1° considerado 
como imposto extraordinário. 

§ 10. Cobradas aue sejam as taxas a que se refere este artigo, cessarão as do n. 40 do 
art. 1<» sobre dividendos de companhias e sociedades anonymas. 

§ 1 1 . E* autorisado o Governo a expedir os precisos regulamentos para a execução deste 
artigo, podendo abrir créditos ató a importância de 500 contos de róis para pagamento do 
pessoal necessário para o lançamento e arrecadação desta taxa e mais serviços a ella re- 
lativos. 

§ 12. Na próxima reunião do Congresso Nacional o Qoverno apresentará uni plano de 
organisação fiscal definitiva para a arrecadação regular do imposto sobre a renda creado 
por esta lei. 

São snccessivamente postos a votos e approvados os seguintes artigos: 

Art. 11. G' o Governo autorisado a rever as actuaes tabeliãs de pensões do Hospício 
de Alienados, pondo-as de accordo com as actuaes condições de vida, tendo, poróm, em 
attenção a natureza especial dessa asstsiencia. 

Art. 12. Revogam-seas disposições em contrario. 
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O Sr. Presidente^ Reconhecendo 
que a Gamara está íktigada e sentindo-me 
mesmo muito fatigado para proseguirmos 
immediatamente nas votações, suspendo a 
sess&o por 10 minutos, pedindo aos Srs. De- 
putados que não abandonem o recinto. 

Suspende se a sessão às 3 horas e 10 mi- 
nutos. 

Reabre-se a sessão As 3 horas e 20 mi- 
nutos. 

O Sr. Presidente* Peço aos no- 
bres Deputados que occupem suas cadeiras, 
afim de iniciarmos a votação das emendas 



offerecidas na 3* discussão do projecto n. 141, 
deste anno, que tixa as despesas do Minis- 
tério da Industria, Viação e Obras Publicas, 
para o exercício de 1893. 

Vae-se proceder â votação das emendas 
offerecidas em 3* discussão do projecto n. 141, 
deste anno, que fixa a despeza do Ministério 
da Industria, Viação e Obras Publicas para o 
exercício de 1898. 

Vou começar pelas emendas offerecidas 
pela Commissão de Orçamento. 

B' posta a votos e approvada a seguinte 
emenda da Commissão de Orçamento â ru- 
brica IV: 



Substitutivo ao projecto Q. 141 de 1897 -^ A' rubrica 4* -^ Recebimento, agasalho e 
transporte de immigrantes espontâneos : 

HOSPXDARIA DA lUIA D\8 FLORBS 

Pessoal administratiwi 



1 administrador 

1 escripturario 

I amanuense. . • * 

1 almoxarife 

2 auxiliares interpretes, 

Pessoal atAxiliar 

2 cocheiros 

10 serventes 

Pessoal marítimo 

2 mestres de lanchas 

2 machinistas 

2 foguistas 

2 carvoeiros 

2 cozinheiros 

4 marinheiros - . . . . 

5 tripolantes dos botes e batelões 

Material 

Gomo na proposti 

Serviços diversos 

Ck)mo na proposta 

Obras 
Ck)mo na proposta 




1:460$000 
6:475$000 



4:800$000 

4:800$000 

2:107$752 

1:8Ô0|000 

1: 

3:'3 

4:562 




47:805$252 

116:200$000 

260:000$000 

10:0001000 



434:0051250 
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o tSx*. Serzedello 

Peço a palavra pela ordem. 



Oorréa — 



O Sr« I*residlente — Tem a pa- 
lavra pela ordem o Dobre Deputado. 

O Sr. Serzedello OairrêcLCpela 
ordem) — Venho pedir a V. Ex., Sr. Presi- 
dente, que se digne proceder à verificação da 
votação que acaoa de ter lugar. 

O Sr. I*resiclen.te— Os senhores 
que votaram a favor da emenda da Cora- 
missào queiram levantar-se. (Pausa. Os 
Srs. Secretários procedem á contagem dos 
votos,) 

Votaram a favor 96 Srs. Deputados. 

Queiram levantar-se os Srs. que votaram 
contra. (Pausa, Os Srs, Secretários procedem 
d contagem dos voios,) 

Votaram contra seis Srs. Deputados. 

Não ha numero ; vae-so, por isso, na forma 
do Regimento, proceder á chamada. 

O Sr. a® Secretario ( servindo 
de í^) procede â chamada. 

Procedendo-se à chamada, verifloa-se te- 
rem-se ausentado os Srs. Silvério Nery, 
Carlos Mareei lino, Pedro Borges, Thomaz 
Aocioli, João Lopes, Augusto Severo, Fre- 
derico Borges. Martins Júnior e Raul Bar- 
roso. 

O Sr. Presidente — Responderam 
a cbamada 110 Srs. Deputados, havendo, por- 
tanto, numero para a votação. 

Vou submetter a votos a emenda da Com- 
roissão relativa à rubrica 4»^ Hospedaria da 
Ilha das Flores. 



E' approvada a emenda por 102 contra 
sete votos. 

E* approvada a seguinte emenda da Com- 
missão: 



Telegrophos 
Accrescentç-se onde convier: 



1 engenheiro ajudante. 



7:200$000 



O Sr. Serzedello Oorréa (pela 
orcfcm)- Sr.Presidente, ha Deputados que não 
teem avulsos e não sabem o que votam. 

O Sr. Presidente— Os avulsos foram dis- 
tribuídos hontem á Camará dos Srs. Depu- 
tados (Apoiados e não apoiados,) 

O Sr. Francisco Sá — Estão sendo dis- 
tribuídos agora. 

O Sr. Presidente— Mandei fazer nova dis- 
tribuição. 

O Sr. Serzedello Oorréa (pela 
ordem) — Pediria a V. Ex. que mande con- 
vidar os membros da Commissão para to- 
marem parte na votação. 

Alguns já se retiraram e outros estão la- 
vrando a redacção deflnitiva da Receita. 

O Sr. Augusto Montenegro— Estou aqui. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Mas o nobre 
Deputado pelo Maranhão, o Sr. Guedelha Mou- 
rão, não está. 

O Sr. Belisario de Souza— Não sei a que 
vem esta citação proposital de nomes. 

O Sr. Guedelha Mourão— Eu estou aqui. 
São successi vãmente postas a votos e appro- 
vadas as seguintes emendas da Ck>mmisBão: 
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Primeira divisão — Administração central 



Secretaria: 
Aocrescente-se: 

Ajuda de custo ao director para despeza de viagem. « . 6:000|000 

2 auxiliares de escripta 3:600$000 

2 guardas 3:740$000 

Thesouraria: 
Accresoente-se : 

Thesoureiro, mais. » 3 

3 ajudantes de fiel 11 

1 continuo 1 

10 Vo para quebras 3 



6001000 
70 
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Supprima-se: 
1 servente . . 



Pagadoria: 
Accrescente-se: 



Pag^ador, mais 

3 ajudantes de fiel 

1 4* escripturario 

Ajuda de custo para despeza de viagem .... 

Diga-se : 

3 em vez de 2 íleis. 

Auxiliares de escripta em vez de 4<^* escripturarios. 

Aocresoente-se: 

Intendência : 



. 1 Intendente. 

1 escrivão . 

2 fieis. . . 



2 ajudantes 

2 3*« escripturarios 

2 4o» ditos 

4 auxiliares de escripta 

1 encarregado da carga e descarga 

2 ajudantes do mesmo 

Guardas, serventes, feitores e trabalhadores da carga e 

descarga 

Offlcina autographica e typographica: 

1 mestre de offlcina 

I ajudante 

Compositores, impressores, encadernadores, machinistas e 
serventes 

Gratificação addicional aos empregados da 1" divisão que 
contam mais de 20 annos de serviço 

Material para a 1* divisão inclusive o consumido pela offl- 
cina aatographica e typographica, mais .... 

Bventuaes para a l* divisão 



12 
5 
9 
7 
7 
5 
7 
4 
6 



1:460$000 




OOOiOOO 
400$000 




400$000 
200$000 
80(^000 
000$000 



105:000$000 



4:800$000 
2:40Q$000 

70:000$000 

11:050$000 

100:000$000 
iO:000|000 



5* dimsão^Trafego 



Escriptorio Central: diga-se: 

Sub-director em vez de inspector, e accrescente-se ao 

mesmo mais 3 

Ajudas de custo para daspezas de viagem 6 

1 1° escripturario 4 

1 20 dito 4 

1 3« dito 3 

4 4''« ditos 10 

10 auxiliares de escripta 18 

1 continuo 1 

2 Serventes 2 

Supprima-se: 
1 mestre de offlcina autographica 




3:600$000 



SSSSiO BM 1 DB DBZEMBRO DB 1897 



31 



Aoerescente-se : 
lospectorias do trafego: 



4 inspectores 

4 Sub-inapectores 

4 ^ escriptiirarios 

4 3^» ditos 

4 4<>* ditos 

8 auxiliares de escripta 

4 serventes 

Diárias aos inspectores para despezas de viagem. 



Teiegrapho e illnminaoão 

Diga-se: 

Inspector do teiegrapho em vez 
trafego e aocresoente-se: 



de sub*inspector do 



1 sub- inspector 

Diárias ao inspector para despesas de viagem. . . . 
4 auxiliares de escripta 

I servente 

Pénoal da offlcina telegraphica mais 

Mem do gaz Pintch e corrente mais. .*.... 

Idem da luz eléctrica mais 

Idem da conservação da linha (guarda-fios^ 

Estacões 
Sapprima-se: 

3 inspectores de estacões 

Accrescente-se: 

II bilheteiros mais 

10 Vo para quebras aos bilheteiros e fiel recebedor. . . 
Gratificação addicional aos empregados que contam mais 

de 20 annos de serviço 

Mem aos destacados para logares insalubres 

Eventuaes 



48 
24 
17 
14 
10 
14 
5 
8 




6:000$000 
2:190$000 
7:200Í000 
1:460$000 

11:480$000 
4:C 

13:20(>J 

68:000$000 




18:000$000 



6:600$000 
5:820$000 

112:060$000 
63:191$800 
55:000^00 



Terceira divisão — Contabilidade 



Accrescente-se: 

Auxiliares de escripta 112:420$000 

Gratificação addicional aos empregados da 3» divisão de 

mais de 20 annr.s de serviço 13:440$000 

Ajuda de coata para despezas de viagem 5:000$000 

Eventuaes 20:000$000 



Qwirta divisão — loiomoção 



Diga-se: 
1 sub-director da locomoção em vez de chefe da Icro- 
moção, e 

Accrescente-se: 
Ao mesmo mais 



3:000$000 
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;000$000 
: 80^000 
000|000 
800^ 



Supprima-se: 

1 encarregado da carga e descarga 3 

2 ajudantes 4 

1 feitor 2: 

30 trabalhadores 43 

Accrescente-se: 

Ajuda de custo ao suVdirector e a um ajudante, para 

despezas de viagem 0:000|000 

Escola annexa ás offlcinas doEageabo do Dentro: 

1 professora 3:GOO|000 

Tracção: 
Accrescente-se: 

6 chefes de deposito, mais 7:200$000 

Gratificação kilometrica aos machlnistas e foguistas. . 50:000$000 
Gratificação addicional de 20 V« &o pessoal da 4' divisão 

que contar mais de 20 annos de serviço 87:517$500 

Material: 
Acorescente«8e: 

Aoquisição de machinas, material rodante e sobresalen- 

tes, mais 1.000:000$000 

Melhoramentos nas offlcinas do Engenho de Deatro e 

depósitos 503:000$000 

Eventuaes 50:00a$000 



5« — divisão -^Via permanente e edifícios 



Escriptorio: 
Accrescente-se 

1 Engenheiro chefe mais 3:000$000 

6 4" escripturarios 16:200$000 

1 Continuo 1:800$000 

Ajuda de custo ao engenheiro chefe e a um ajudante 

para despezas de viagem 9:000$000 

Pessoal extraordinário destinado às grandes reparações 

e na secca a obras novas mais 1.000:000$000 

Gratificação addicional de 20 o/o ao pes3oal de 5' divisão 

que contar mais de 20 annos de serviço 25:500|000 

Diária para despezas de viagem a alguns empregados. 6:110|000 
Materiaes para conservação ordinária e extraordiná- 
ria, obras novas, linha e elificios, mais 1.000:000$000 

Eventuaes 700:000$000 



Additivo 



Supprlma^^se 

. .e o de impressos pela Imprensa Nacional. 
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17.« 
OBRAS PUBLICAS NA OAPITAL FEDERAL 

Sabstitna-se a proposta da Ck)mmissSo pela seguinte: 

Demonstração n. 1 

Pessoal 

Gomo na proposta do Governo, reduzida de 30:660$, para 
• diárias 170:850$000 

Material 

Como na proposta do Governo 30:400$000 201:250$000 

Demonstraç&o n. 2 

CONSERVAÇÃO DAS FLORESTAS 

Pessoal 

Da Floresta da Tijuca: 

Como na proposta do Governo, reduzida de 6:387|500 a 

verba para trabalhadores 20:9d5$500 

Da Floresta das Paineiras: 

Como na proposta do Governo, reduzida de 6:387$500a 

verba para trabalhadores 10:767$500 

Da Floresta de Jacarepaguà: 

Gomo na proposta do Governo, reduzida de 6:387$500 a 

verba para trabalhadores 10:767$500 

Material para as florestas 4:000$000 46:520$500 

Demonstraç&o n. 3 

ABASTECIMENTO DA AQUA^LIMPEZA DOS ENCANAMENTOS— CAIXAS R CHAFARIZES 

Pessoal 

Como na proposta do Governo, reduzida de l:440|para 
um encarregado de reservatórios, e de 63:875$ para 
50 guardas 06:995$000 

Material 

Como na proposta do Governo 3:000$000 

Reparos e melhoramentos do serviço de distribuição 

Como na proposta da Ck>mmissão 328:482f500 

Idem idem 140:000$000 

Reservatório do Pedregulho 

Como na proposta do Governo, reduzida de 2:920$ a 

verba para trabalhadores 23:590$000 
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Material 

Como na proposta do Governo 6:000$000 

Represas, aqueductos, reservatórios e encanamentos conductores 

Ck)mo na proposta do Governo 161:647J 

Material 25:C 

Bventuaes 10:C 

Demostração n. 4 

DEPOSITO CBNTRAL 

Pessoal 

Gomo na proposta do Governo 22:630$000 

Material 

Gomo na proposta do Governo 12:000$000 

Offlcinas: 
Como na proposta do Governo 67:525$000 

Material : 
Como na proposta do Governo 15:000$000 

Despezas diversas : 
Como na proposta da Commissao 50:000$000 

Demonstração n. 6 

Es^i .0 de aguas pluviaes, limpeza de coUectores e ralos 

Pessoal 

Como na proposta do Governo 41:792$500 

Afaterial 

Como na proposta do Governo, reduzida 1:000$ a verba 
para ferramenta, utensílios, etc., de igual quantia 
e para transporte de areias, etc.; de 2:000$ para 
obras de construcção de collectores 48:000$000 

Conservação do canal do Mangue: 

Pessoal 

Como na proposta do Governo 20:075$000 

Material 

Como^na proposta do Governo 3:000$000 




794:715$O00 



167:155$000 



112;867$500 
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Demonstração n. 6 

ConclQsâo da rede de distribuição e pennas d*agua obri- 
gatórias 200:000$000 

Sabstitaição na mesma rede 50:000$000 

Registro de incêndio. . 30:000$000 

CoQtinuação de canaliza^ de novos mananciaes. . . 200:000$000 



480:000$000 



Demonstraç&o n. 7 

l&STRADA DE FERRO DO RIO DO OURO — ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

Pessoal 



1 goarda-livros 6 

1 contador 4 

1 thesoureiro 3 

1 almoxarife 4 

1 !<" escripturario 4 

1 2» dito 3 

3 amanuenses 9 



000$000 
800$000 
600$000 
800$000 




36:0001000 



Material 



Objectos para expediente, impressos, 

livros, etc 2:000$000 

Trafego e locomoção: 

1 agente da estação central. . . . 3:600$000 

3 ditos de 1» classe 7:200$000 

6 ditos de 2» classe 12:000$000 

1 conferente 2:000$000 

3 telegraphistas de 1" classe. . . . 5:400$000 

4 ditos de 2* classe 5:760$000 

3 cheffes de trem 6:000$000 

3 conductores idem 4:500$000 

6 bagageiros 8:640$000 

1 machinista do guindaste da ponte. . 2: 190|000 

16 guardas freios 20:440$000 

20 guardas chaves 25:550$000 

2 guardas, vigias nocturnos. . . . 2:565$000 

1 leitor 1:460$000 

9 trabalhadores de descarga. . . . 11:497$500 

1 inspector idem , 2:190$000 120:982|500 



Material 



Alugueis de casas para estações e objectos 
de expediente para estas 

Tracção: 

Gomo na proposta da Gommissão. • • 



13:0001000 
32:120$000 
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Material: 
Como na proposta da Conuniasao. . . 

Via permanente: 
Como na proposta da Commitsão. . . 

Material: 

Para os descriptos na proposta. . . 
Eventuaes 



200:000$000 
78:lia$000 



46i727$500 

10:000$000 538:940$000 



B* annunciada a vota^ da seguinte emenda da Commissão: 

19% 

REPARTIÇXO GIRAL DB BSTATISTIGA 

Sabstitna-se a proposta da Commissão pela seguinte: 

Pessoal 



2.341 :448|000 



1 director-geral 

1 secretario, chefe do corpo dos coUaboradores. . 

2 chefes de secção 

2 offlciaes 

4 amanuenses 

1 porteiro 

Corpo de coUaboradores : 
8 coUaboradores 

Material 

Para serventes 

Para acquisiçao de livros e jomaes 

Custeio de offlclna typographica 

Expediente 



7 

6 
12 

9 
11 

2 



200^000 

oooiooo 

00^000 
600$000 



4 

2 

40 

2 



660t000 



000$000 



48:000$000 



19:200$000 



48:660|000 



Eoetraardinaria 



Despeza do recenseamento de 1890 e do registro civil. • 
Pagamento & Imprensa Nacional da impressão do recen- 
seamento do Estado de Alagoas 

Trabalhos preliminares do recenseamento de 1900. . . 



50:000$000 

15:000$000 
250:000$000 



315:000$000 
430:860$000 
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O Sr, jVeiva (pela ordem)'^E& uma 
emenda minha sobre o assumpto. Pergunto 
si íica prejudicada, uma vez votada a que 
V. Cx. acaba de annunciar. 

O Sr. TJi*l>a.iio Santos (pela 
ordem)— Absolutamente não íica prejudicada 
a emenda do Sr. Nei7a : augmenta o pessoal 
6 pede mnis empregados. 

Absolutamente, não âca prejudicada. 

O tSz*. Heredia de Sá« (pela ordem) 
—Sr. Presidente, V. Ex. releve-me si sou 
impertinente, pedindo a palavra neste mo- 
mento. Tenho nisto uma certa responsabili- 
dade, razão por que não posso deixar de 
chamar a attenção da Gamara para a emenda 
daCommissão, que, ao mesmo tempo que traz 
augmento de despeza, reduz o pessoal efTecti vo, 
que tem direitos adquiridos. E* preciso que 



a Gamara saiba que não posso deixar de 
fallar sobre o assumpto» tanto mais q[ue desta 
repartição flz parte desde o seu inicio. 

O tSr. Ux*t>a«iiO Santos (pela ar- 
dem)— -St. Presidente, diz o illustre Deputado 
que acaba de sentar-se que a proposta da 
Gommissão augmenta excebsi vãmente a des- 
peza pedida pelo Governo para a Repartição 
de Estatística. 

O único augmento que pediu a Gommissão 
consiste em uma verba para trabalhos preli- 
minares do recenseamento de 1900. 

E' um serviço que a Constituição nos obriga 
fazer e nós temos um tratado internacional 
que nos obriga a fazer esse serviço ; como, 
pois, preteril-o ? 

Posta a votos, é&pprovada a referida 
emenda da Gommissão. 

São successivamente postas a votos e appro- 
vadas as seguintes emendas da Gommissão : 



Obras federaes nos Estados^Porto da Parahyba. 



Pessoal 



Effl vez de^quatro dito ajudante— diga-se 
Para três dragas e um rebocador : 

Em vez de— deus foguistas, um até 5$, outros a 4$. 
Diga-se-Hlous foguistas, um até 5$, outro até 4$. . 



um dito ajudante. 



Porto de Pernambuco: 
Draga Gonçalves Ferreira: 

Para oito marinheiros em vez de 6:176$— diga-se 

Batelões oommuns 125» (2): 
Para douB mestres em vez de 1:460$— diga-se 

Accrescente-se onde convier: 

Gáes provisórios ou estacadas para deposito de material dragado . . . 
Eventuaea 

S. PAULO— PORTO DB SANTOS 

Fisoalização das obras oontractadas com a Companhia Docas de Santos: 

Pessoal 



3:650$000 



8:176|0OO 
2:990$000 



S^:000$000 
5:0001000 



1 engenheiro-fiscal. . . . 
1 Dito de serviço de dragagem 
Escriptorio e expediente, etc. 



000(000 
000$000 
000|000 



18:000$000 



20"— OBSERVATÓRIO DO RIO DB JANEIRO 

Aocrescente-se onde convier: 



1 Coadjuvante . 
1 Porteiro . 
Diárias . . 



oooiooo 
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Sapprima-06: 
1 Adjunto 

23*— ILLX7MINAQÃ0 PUBLICA 

Inspeotoria Geral de lUuminacão Publica: 
Aceresoente-se: 

1 Amanuense 

1 Contador 

1 Continuo 

24*->B800TO DA CAPITAL FEDERAL 

Repartição fiscal do Ooyerno Junto & Companhia Rio 
de Janeiro City Improvements. 
Accreecente-fle: 

3 Auxiliares 



4:800$000 



3:6OO«0OO 
4:800$000 
1:440$000 



10:8001000 



§ Pica approvado o credito de 3.757:450$ aberto pelo Poder Executivo ao Ministério da 
Industria, Viagão e Obras Publicas, a que se refere o decreto n. 2.506, de l*" de maio do cor- 
rente anno, para occorrerao pagamento de indemnização por lucros cessantes nos contractos 
rescindidos pelo Governo com empleiteiros e & liquidação de todos os serviços relativos a 
obras suspensas. • 

§ São tranferidos ao dominio do Districto Federal os caminhos e conservação do ater- 
rado de Santa Cruz, a que se refere a Demonstração n. 2 da rubrica 17" do proposta do 
Poder Executivo. 

§ Pica o Governo autorizado a dispensar á Empresa Viação do Brazil a navegação do 
trecho entre Paraúna e Gucuhy, mediante cesssão do previlegio nesse mesmo trecho, e 
mais a obrigação de effectuar duas viagens mensaes entre os portos de Joazeiro e Pirapóra, 
em vez de uma, como determina seu contracto. 

No § 4''. Supprimam-se as palavras «mas também que o fornecimento da estrada será 
feito mdeiante concurrencia puolica aberta na sua secretaria e o de impressos pela Im- 
prensa Nacional.» 



O Sr* Presidente -* A hora está 
adeantada; vou levantar a sessão, convi- 
dando novamente os nobres Deputados a 
reunirem-se & noite em sessão nocturna. 

Uma voz— o melhor é prorogarmosa hora, 

O Sr. Prbsidentk— o nobre Deputado des- 
conhece por completo o Regimento, pois que 
o Regimento prohibe que se vote em proro- 
gação de hora. 

O nobre Deputado deve comprehender que 
eu, que estou aqui fazendo este grande 
esforço, não me pouparia a uma proroga^ 
de hora. 

Nessas condições, pois, convido os nobres 
Deputados a comparecerem à sessão nocturna, 
que constara da continuação da votação do 
Orçamento da Viação e da do Interior. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas da tarde. 

Vêem á Mesa as seguintes 

DECLARAÇÕBS 

Declaro que,si estivesse presente á reunião 
da Commissão de Orçamento, em que se dis- 



cutiu o parcer sobre as emendas oiferecidas 
na 3* discussão do Orçamento do Interior, 
teria votado contra a emenda autorizando o 
Governo a conceder garantia para o emprés- 
timo municipal de £ 6.000.000 para as obras 
do saneamento da Capital Federal, e bem 
assim contra a qae concede o empréstimo de 
3.000:000$ á mesma municipalidade. 

Sala das sessões, l de dezembro de 1897.— 
Luiz Adolpho. 

Declaro que votei a íávor da emenda do 
Sr. Alflredo Pinto, acceitando o imposto de 
10 °/o sobre o subsidio dos membros do Con- 
gresso, mas supprimindo todos os demais im- 
postos sobre os flinccionarios. 

Sala das sessões, l de dezembro de 1897.— 
Neiva, 

Declaramos ter votado contra a emenda do 
Sr. Júlio Santos, que manda sujeitar a 
exame de saúde os empregados federaes, 
aposentados e os m litares reformados. 

Sala das sessões, l de dezembro d^ 1897.— 
Henriq%íe Valladares, — Victorino Monteiro^ 
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—Silvério Nery .'^Carlos Marcellino .-^Fon" 
seca Portella. 

Declaramos que votamos contra a emenda 
do Sr. Deputado Júlio Santos, mandando su- 
jeitar a exame de saúde todos os empregados 
fdderaes aposentados ou militares refor- 
mados. 

Sala das sessões, 1 de dezembro de 1897.— 
Rodolpho Paixão. ^Eduardo Pimentel, 

Declaro que votei contra o imposto da 
renda (art. 10.) 

Sala das sessões, 1 de dezembro de 1897.— 
Francisco Sodré, 

Declaro ter votado contra todas as emendas 
que importam em delegação de funcções le- 
gislativas, ao Poder Executivo. 

Sala das sessões, 1 de dezembro de 1897.— 
Mendes Pimentel. 

Yâo a imprimir as seguintes 

REDACÇÕES 

N. 140 B — 1897 

Redacção final do projecto n. i40^ deste 
anno^ que orça a receita geral da Republica 
para o exercido de i898 

O Ck)Dgresso Nacional decreta: 

Art. 1 .* A receita geral da Republica dos 
Estados Unidos do Brazil para o ezercicio de 
1898 é orçada em 342.Õ53:000$000, e será 
realisada com o producto do que for arreca- 
dado dentro do mencionado exercício, sob os 
titnlos abaixo designados: 

REGBITA ORDINÁRIA. 

Importação 

1 . Direitos de importação para consumo* 
nos termos da tarifa organisada pela Com' 
missão nomeada pelo Qoverno, em-^ do 
art. T*" da lei n. 428, de 10 de dezembro de 
1896, remettida ao Congresso por mensagem 
de 16 de novembro de 1897, com as seguintes 
modificações: 

N. 1— Animaes vivos— gado vaocum, um 
15$; 15 Vo. 

N. 53 — Carnes — secca (xarque), kilo 100 
réis. 

Idem— Carnes— de qualquer qualidade, em 
B&lmoura ou fumada, 300 réis. Pelosystema 
Appert ou outro qualquer de conserva, 1$000. 

N. 6B — Peixes, etc. — em conserva, de 
qualquer outro modo preparada— quaesquer 
outros, 1$200. 



N. 69— Toucinho salgado ou de salmoura, 
200 réis ; modificada a razão proporcional- 
mente. 

N. 03— Arroz— com ou sem casca, ou pi- 
lado, kilo 40 róis; modificada proporcional- 
mente a razão. 

N. 96 — Farello e restolho de qualquer 
qualidade, kilo 20 réis. 

N. 97— Farinha de trigo, kilo 30 réis. 

N. 98— Fegão de qualquer qualidade, kilo 
40 réis ; modificada proporcionalmente a 
razão. 

N. 100— Milho— de qualquer outra quali- 
dade, kilo 20 réis ; modificada proporcional- 
mente a razão. 

N. I09'-Cebolas— soltas ou em resteas, etc., 
kilo 200 réis. 

N. 162— Accrescente-se: óleo essencial de 
mostarda, kilo 20$; 50 ''/o. 

N. 154 — Razão 25%, em vez de 10%. 

N. 213— Chloruretos de sódio, sal oommum 
ou de cozinha, litro 35 réis. 

N. 405— Chapéos enfeitados, um 3$000. 

N. 475 — Onde está: de 21 até 40 grammas, 
de 41 até 100 — seja : de mais de 20 até 40 
grammas, de mais de 40 até 100 grammas. 

N. 521— Rendas, etc.— & tara é: exduidas 
somente as caixinhas de papelão. 

N. 545— Chapéos de cabeça, enfeitados, ad 
valorem, 

N. 554— Lençóes— bordados ou de renda ou 
crivo, ad valorem» 

N. 559^Manteletas, etc., ad valorem. 

N. 564— Roupa feita não especificada, de 
renda, ad valorem, 

N. 581— Chalés, etc.— de tecidos não espe- 
cificados, lisos, entrançados ou lavrados, kilo 
44$; 70%. 

Ao mesmo numero — Chalés, etc. — idem, 
idem, bordados, ad valorem, 

N. 594— Rendaa— em cortes de vestido, ad 
valorem. 

N. 572. Accrescente-se: Em fio— de borra 
de seda— kilo 500 réis ; ra^ão 25 %• 

N. 879 — Algalias, etc., etc. — de prata, 
dúzia 15$600. 

Disposições preliminares 

Accrescente-se ao art. 2<>: 

§ 33. Ao vasilhame de vidro e de barro 
importado pelas emprezas de aguas naturaes 
medicinaes da Republica. 

§ 34. Ao gado vaccum e cavallar que for 
introduzido pela fronteira. 

Redija-se o § 29 do art. ^ do modo se- 
guinte : 

Aos medicamentos, fazendas e mais objectos 
importados directamente pelas mesas admi- 
nistrativas dos estabelecimentos de cari- 
dade que m^ntiveren^ serviços funerários e 
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de assistência hospitalar, comtanto que os 
artigos importados para estes últimos s^am 
destinados ao uso e tratamento dos assis- 
tidos. 

Accresoente-se no § 30 do mesmo art. 2<': 
e formicidas. 

Suppríma-se do art. 4° o § 30. 

No art. 49, depois das palavras — litro de 
vinho — accrescente-se: Salvo para os vinhos 
cujo gráo alcoólico for superior a 20, para os 

âuaes a tolerância será elevada a 4 grammas 
e sulfato de potassa por litro. 

Acorescente-se & tabeliã A— 
Mercadorias livres de 
direitos pela tarifa que 
ficam também isentas do 
expediente de 10 •/© : o 
material escolar, os for- 
necimentos de livros e 
reactivos feitos aos mu- 
seus da União e dos Es- 
tados e áis escolas supe- 
riores, os instrumentos 
aratorios, as sementes e 
os animaes introduzi- 
dos para o melhora- 
mento de raças indíge- 
nas, o phosphato e su- 
perphosphato de cal, 
quer mineral quer de 
ossos, nitrato de potassa 
e de soda, sulphato de 
ammonia, de cobre, de 
ferro ou potassa, enxo- 
fre, guanos artiflciaes, 
kainito e chlorureto de 
potassa, quando desti- 
nados a adubos ou cor- 
rectivos na industria 

agrícola 222.000:000$ 

Expediente de» géneros 
livres de direitos de 
consumo, nos termos da 
lein. 428, de 10 de de- 
zembro de 1896 3.000:000$ 

3. Idem das capatazias... . 800:00^ 

4. Armazenagens 4.200:000$ 

5. Taxa de estatística: 

Por volume até 100 kllos, um 10 réis, por 
cada 100 kilos ou fracção, que exceder, 5 réis; 
por 100 kilos de sal, carvão, guano e em 
geral mercadorias importadas a granel, 10 
réis; por animal de raça cavallar, 200 róis; 
idem suino, caprino e bovino, 100 réis, por 
cada ave 40 róis. 

Nota — Serão consideradas, 
para imposição desta 
taxa, como mercadorias 
a granel, os grandes 
machinismos para qual- 
quer fim, a louça de 
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ferro, panellas, fogarei- 
ros, fogões, grelhas, etc., 
etc. , bem como as ferra- 
mentas grossas, como 
enxadas, pâs, picaretas, 
alviões, etc, íóra de 
qualquer envoltório... 

6. Imposto de pharóes. . . . 

7. Imposto de docas 

As taxas de pharóes e docas serão pagas 
em ouro, ao cambio de 27 d. por 1$, quando 
recahirem sobre embarcações estrangeiras. 

ADDICIONAES 



150 
800 
400 



10 o/o sobre o expediente 
dos géneros livres de 
direitos de consumo, 
pharóes e docas 



420:000$ 



Ficam dispensadas do addicional de 10 Vo 
sobre os impostos de pharóes e docas as em- 
barcações estrangeiras. 



SABIDA 

9. Direitos na forma da lei 
n. 265, de 24 de dezem- 
bro de 1894 

INTERIOR 



150:000$ 



11. 



12. 



10. Renda da Estrada de 
Ferro Central do Bra- 

zil 40.000:000$ 

Renda das outras es- 
tradas de ferro custeia*- 

das pela União 4.200:000$ 

Renda do Correio Geral, 
alteradas as taxas inter- 
nas do modo seguinte: 

Cartas 200 réis, por 15 grammas cada uma; 
cartas-bilhetes, 200 réis cada uma ; bilhetes 
50 réis os simples e 80 réis os du- 
plos ; maauscriptos, amostras e encommen- 
das, 150 réis por 50 grammas; mantidas as 
actuaes taxas para os jornaes e registro. 

As cartas com valor declarado, além da 
taxa de porte e registro, pagarão: até 10$, 
300 réis e 150 réis por 5$ ou fracção de 5$000. 

As encommendas com valor declarado, 
além do porte e registro, pagarão, até 10$, 
500 réis, e 250 réis, por 5$ ou fracção de 5$ 
que exceder daquella quantia. 

Os tomadores de vales pagarão além da 
taxa do porte e registro um premio de: até 
25$ 400 réis, até 50$ 700 réis, até 100$ 1$200, 
até 150$ 1$750, até 200$ 2$250 e 500 réis por 
100$ ou fracção de 100$ que exceder a 200$000. 

IPela emissão de cada cheque pagar-se-ha 
o premio de 200 réis, até 5$, 300 réis, até 10$. 
400 réis, ató20$000. 
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A assignatura das caixas do Correio custa- 
ra, por semestres adeantados: na Adminis- 
tração do Districto Federal 25$, nas adminis- 
trações de 1* classe e nas agencias de 1* 
classe 20$, nas outras administrações e sub- 
administrações 16$, nas demais agencias 
10$000. 

As correspondências officiaes expedidas pe- 
las autoridades e repartições estadoaes e 
municipaes, quando transitarem pelos cor- 
reios lederaes âcam sujeitas às seguintes 
taxas: officios, 100 réis por 25 grammas ou 
fracção de 25 grammas; maços e manuscri- 
ptos50 réis por SOgríeimmas; impressos 20 
réis por 100 grammas. 

São isentas destas taxas as correspon- 
dências endereçadas às autoridades e repar- 
tições federaes, as que tenham por objecto o 
serviço eleitoraUo serviço judiciário, criminal 
em-cfficio, os impressos concernentes aos ser- 
viços de instrucçâo publica, hygiene e esta- 
tística. 

Somente as correspondências trocadas entre 
as autoridades e repartições federaes ou di- 
rigidas por estas às autoridades e repartições 
estadoaes ou municipaes, ou Yice-versa,ficam 
isentas da ft^nquia postal, 7.500 :000$000. 

E* autorizado o Governo a vender pelos 
preços dos catálogos as formulas de franquias 
já recolhidas. 

13. Renda dos telegraphos eléctricos, in- 
clusive a taxa de fr. 0,10 ouro por palavra 
de telegramma em percurso nos cabos da Bra- 
zUian Submarine Company, limited^ e modi- 
ficadas as taxas na forma da seguinte tabeliã: 



Numeix) de 
Estados per- 
corridos pelo 
telegramma. 


¥ 

M^ 

H 


Num«^ro de 
Estados per- 
corridos pelo 
telegramma. 




1 


120 


9 


800 


2 


240 


10 


850 


3 


350 


11 


890 


4 


450 


12 


930 


5 


540 


13 


970 


6 


620 


14 


1.010 


7 


690 


15 


1.040 


8 


750 


16 


1.070 



A imprensa gosará um abatimento de 50 % 
sobre esta tabeliã. 
£' elevada a taxa fixa a 600 réis. 

Nenhum telegramma po- 
derá conter numero de 
palavras maior de 100. 4.500:000$ 

Gamara V. VIII 



14. Renda da Fazenda de 
Santa Cruze outras de 
propriedades da União. 

15. Renda da Casa da Moe- 
da 

16. Renda da Imprensa Na- 
cional e Diário Ofpcial. 

17 Renda da Fabrica de Pól- 
vora 

18. Renda dos Arsenaes. . . . 

19. Renda da Casa de Cor- 
recção 

20. Renda do Gymnasio Na- 
cional, elevadas de 50% 
as pensões dos alumnos. 

21 . Renda do Instituto dos 
Surdos-Mudos 

22. Renda do Instituto Na- 
cional de Musica 

23. Renda das matriculas 
nos estabelecimentos 
ofllciaes de instrucçâo 
superior, alterada a ta- 
beliã dos emolumentos 
a que se refere o art. 294 
do Código do Ensino Su- 
perior, da maneira se- 
guinte : 

Diploma de medico, bacha- 
rel ou engenheiro 

Apostilla de medico estran- 
geiro de 200$ a 

Diploma de pharmaceutico 
ou cirurgião-dentista 
de 150$ a 

Titulo de parteira brazileira 
de 100$ a 

Titulo de agrimensor de 
40$ a 

ApostilJa de pharmaceutico 
estrangeiro de 150$ a.. 

Apostilla de parteira estran- 
geira de 100$ a 

Apostilla de dentista estran- 
geiro de 150$ a 

Certidão de appr ovação em 
uma ou em todas as ca- 
deiras de cada serie de 
5$ a 

Taxa de exariie de agri- 
mensor de 80$ a 

Taxa de matricula de 40$ a 

Taxa de exame para quem 
tiver pago matricula de 
80$ a 

Inseri pção para a defesa de 
theses fora da época 
marcada nos regula- 
mentos de 150$ a 

24. Renda da Assistência 
dos Alienados 



65:000$ 

10:000$ 

600:000$ 

1:000$ 
20:000$ 

20:000$ 



60 
1 

1 



000$ 
000$ 

000$ 



200$ 
250$ 

200$ 
150$ 
50$ 
200$ 
150$ 
200$ 

6$ 

ioa$ 

50$ 
100$ 

200$ 
180:000$ 

G 
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25. Renda arrecadada nos 
Consulados 450:000$ 

26. Renda dos próprios na- 

cionaes 150:000$ 

27. Imposto do sello mclu- 
sive 5 Vo do valor do 
premio annual das apó- 
lices de seguros terres- 
tres e marítimos, emit- 
tidas por companhias 
que não tenham sede no 
paiz 

Estas companhias darão a registro no The' 
souro Federal ou nas alfandegas e delegacias 
fiscaes, no prazo, máximo de oito dias, as apó- 
lices que emittirem e as respectivas renova- 
ções, sob pena de lhes ser cassada a autori- 
zação para ítinccionarem no paiz. 

As patentes dos offlciaes da guarda nacio- 
nal pagarão, além do sello a que ora estão 
8T]geitas, os seguintes impostos addicionaes : 

Coronel 60$000 

Tenente-coronel. . . 50$000 

Major 40$000 

Capitão 30Í000 

Tenente 20Í000 

Alferes 10$000 9.000:000$ 

28. Imposto de 1/20 Vo so- 
bre as operações de cam- 
bio ou de moeda metal- 

lica a prazo 700:000$ 

29. Imposto de transporte, 
elevadas ao dobro as ta- 
xas estabelecidas pela 
lei n. 2.940. de 31 de de- 
zembro de 1879, art. 18, 
n. 11 e decreto n. 7565, 
de 13 de dezembro do 
mesmo anno, ampliado 
a todas as companhias 
de transporte por vapor, 
marítimas, íluvíaes ou 
terrestres, particulares 
ou do Estado, subven- 
cionadas ou não ; manti- 
das as disposições da lei 
n. 3.018, de 5 de no- 
vembro de 1880 1 .800:000$ 

30. Imposto sobre o capital 
das loterias íederaes e 

estadoaes 1 .700:000$ 

31. Imposto sobre venci- 
mentos e subsidios, a 
saber: 4 V© sobre os ven- 
cimentos de 1:200$ até 
5:000$ annuaes, 7 % so- 
bre o que exceder de 
5:000$ até 10:000$, 
10 Vo sobre o que exce- 
der de 10:000$, mantida 
a taxa de 2 «/o sobre os 



vencimentos até 1:200$. 
O Presidente e Vice-Pre- 
sidente da Republica, os 
membros do Congresso 
Nacional e os ministros 
de Estado pagarão a ta- 
xa de 10 Vo sobre seus 
subsidios 6.000:000$ 

32. Fornecimento de agua, 
na forma do art, 7« 

destalei 2.000:000$ 

33. Imposto de transmissão 
de apólices e embarca- 
ções 550:000$ 

34 . Contribuição das compa- 
nhias ou emprezas de 
estradas de ferro, sub- 
vencionadas ou não, e 
de outras companhias, 
de accordo com a lei 
n. 359, de 30 de dezem- 
bro de 1895, e bem assim 
os saldos das estradas de 
ferro garantidas com 

sede no estrangeiro .... 450 : 000$ 

35. Foros de terrenos de 

marinha 15:000$ 

36. Juros das acções das es- 
tradai de íerro da Bahia 

e Pernambuco 120:000$ 

37. Laudemips 50:000$ 

38. Prémios de depósitos 

públicos 20:000$ 

39. Cobrança da divida 

activa 600:000$ 

40. Imposto de 2 1/2 V» so- 
bre dividendos dos titu- 
les das companhias ou 
sociedades anonymas 
com sede no Districto 
Fedc-ral e nos Estados, 
na forma do art . 4'^ desta 

lei 1.000:000$ 

41. Imposto sobre sociedades 
spjrtivas de qualquer 
espécie na Capital Fede- 
ral, na forma do art. 38 
da lei n. 428, de 10 de 
dezembro de 1896 30:000$ 

42. Contribuição dos arren- 
datários das estradas de 
ferro de Sobral e Porto 
Alegre a Uruguayana. . 

CONSUMO 

43. Taxas sobre o fumo, na 
forma da lei n . 428, de 
10 de dezembro de 1896, 
elevada a cinco réis a 
taxa sobra o charuto na- 
cional e a 50 róis por 
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cento de charutos ven- 
didos a granel ou de 
preço de fabrica inferior 
a 80 réis cada um, e 
modificado do seguinte 
modo o imposto sobre ci- 
garros: 10 réis por cada 
maço contendo até 20 ci- 
garros. A taxa sobre 
fumo picado, migado e 
desfiado não será cobra- 
da sobre o f^mo manu- 
ft cturado em cigarros. . 2 . 000 : 000$ 

44. Taxas sobre bebidas, na 
forma da lei n. 428, de 

IO de dezembro de 1896. 1 .000:000$ 

45. Taxas sobre phosphoros: 
20 réis sobre caixa de 
phoephoro de madeira, 
de qualquer procedên- 
cia, contendo no máximo 
60 phosphoros cada 
caixa. 

Por phosphoros de qualquer 
outra qualidade e na 
mesma quantidade, a 
taxa será de 30 réis. 

Estas taxas serão arreca- 
dadas por meio de estam- 
pilhas ou por outro 
qualquer processo, dan- 
do o Governo as neces- 
sárias facilidades e fa- 
zendo com as devidas 
cautelas e garantias os 
precisos adiantamentos 
em estampilhas aos fa- 
bricantes. No regula- 
mento se determinará o 
modo pratico de serem 
realizados estes adian- 
tamentos 7.000:000$ 

46. Taxas sobre, o sal de 
qualquer procedência, a 

razão de30 réis por kilo 2.500:000$ 

Estas taxas ^erão cobradas pelas alfan- 
degas, mesas de rendas e collectorias dos 
portos, em que as embarcações descarregarem 
esáe producto, afim de darem-n'o a consumo. 

RECEITA EXTRAORDINÁRIA 

47. Montepio da Marinha. . 95:000$ 

48. Montepio militar 250:000$ 

49. Montepio dos empre- 
gados públicos 950:000| 

50. Indemnizações 1 .000:000$ 

51. Venda dos géneros e 

próprios nacionaes 50 : 000$ 

52. Juros de capitães nacio» 

naes 1.500:000$ 



53. Remanescentes dos pré- 
mios de bilhetes de lo- 

teria 15:000$ 

54. Receita eventual, com- 
prehendidas as multas 
por contravenções de 

leis e regulamentos... 2.000:000$ 

55. Imposto de transmissão 
de propriedade no Dis- 
tricto Federal, elevado 
a 1/2 Vo o imposto de 
transmissão a herdeiros 
necessários, quer por ti- 
tulo successivo ou tes- 
tamentario, quer por 

doação inter vivos 3.000:000$ 

56. Imposto de industrias e 
profissões no Districto 

Federal 2.400:000$ 



DEPÓSITOS 

57. Saldo OU excesso entre 
OS recebimentos e as re- 
stituições 



5.000:000$ 



Art. 2.*» E* o Governo autorizado: 

I. A emittir, por antecipação de receita, 
no exercício desta lei, bilhetes do Thesouro 
até a somma de 25 000:000$, qae serão 
resgatados até o fim do mesmo exercício ; 

II. A receber e restituir na conformidade 
do disposto no art. 41 da lei n. 638, de 17 de 
dezembro de 1851, os dinheiros provenientes 
do cofre dos orphãos, dos bens de defuntos e 
ausentes, do evento, dos prémios das loterias, 
dos depósitos de caixas económicas, montes 
de soccorro e de outras origens ; 

Os saldos que resultarem do encontro das 
entradas com as sabidas poderão ser applica- 
dos ás despezas publicas e os excessos das 
restituições serão levados ao balanço do exer- 
cício ; 

III. A efléctuar as operações de credito que 
julgar necessárias, para occorrer ao deficit 
que porventura se der, excluída a emissão 
de papel-moeda ; 

IV. A expedir os precisos regulamentos 
para a cobrança do imposto de consumo sobre 
os phosphoros e o sal ; 

Y. A rever as taxas cobradas nos consu- 
lados, elevando-as de modo a pôl-as de 
accordo com as percebidas pelos paizes em 
que funccionarem os consulados brazileiros e 
nas repartições congéneres ; 

VI. A rever a tabeliã dos preços das ana- 
lyses feitas no Laboratório Nacional de Ana- 
lyses, augmentando-as razoavelmente. 

Art. 3.° E' revogado o art. 27 da lei 
n. 428, de 10 de dezembro de 1896. 

Art. 4.0 E' extensivo ás companhias e so- 
ciedades anonymas com sede nos Estados o 
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imposto de 2 1/2 °/o sobre dividendo do8 tí- 
tulos das companhias e sociedades anonymas 
com sóde na Capital Federal. 

Art. 5.® O Governo se entenderá com as 
emprezas ou companhias a carffo de quem se 
achar o serviço de transporte, tanto terrestre 
como maritimo e fluvial, aíim de estabelecer 
e regular a arrecadação da taxa respectiva. 

Art. 6.0 E' elevado a dez contos de róis o 
máximo dos depósitos com juros nas caixas 
económicas. 

Art. 7.» Para o pagamento do consumo da 
agua desta Capital serão os prédios urbanos 
divididos em duas classes : 

Prédios de primeira classe são os de alu- 
guel superior a 2:400$ annuaes e os de 
segunda classe aquelles cujo aluguel não 
exceda áquella quantia. 

Os prédios de primeira classe pagarão a 
taxa annual de 54$ e os de segunda classe 
pagarão a de 3ô$000. « 

§ 1.^ Os estabelecimentos de educação, os 
de beneficência e respectivos hospitaes, as 
congregações civis ou religiosas e casas de 
saúde que actualmente não gozam de isenção 
da taxa acima, e bem assim as estalagens, 
pagarão, segundo o consumo verificado por 
hydrometro, à razão de 100 réis por metro 
cubico ; as casas de banhos, as cocheiras e 
quaesquer estabelecimentos em que o con- 
sumo seja proveniente de uso industrial, pa- 
garão, pelo mesmo modo, á razão de 150 réis 
por metro cubico. 

§ 2.*» O Governo fica autorizado a vende? 
por concurrencia publica todo o ferro fundido 
inutilizado existente nos depósitos da Inspec- 
ção Geral das Obras Publicas da Capital 
Federal, podendo empregar o producto na 
compra dos materiaes necessários ao serviço 
das aguas. 

Art. 8.° Continuarão em vigor todas as dis 
posições das leis de orçamento antecedentes, 
que não versarem particularmente sobre a 
fixação da receita e despeza, sobre autorisação 
para marcar ou augmentar vencimentos, re- 
formar repartições ou legislação fiscal e que 
não tenham sido expressamente revogadas. 

Art. 9.*» O Governo fica autorisado a reorga- 
nisar as repartições de Fazenda sobre as se- 
guintes bases: 

1."^ Modificarão quadro do pessoal do The- 
souro, estabelecendo uma directoria incum- 
bida de preparar a correspondência e mais 
expediente do gabinete do Ministro e de su- 
perintender o serviço dos inspectores de Fa- 
zenda, encarregados de fiscalizar a arrecada- 
ção das rendas federaes e o cumprimento da 
legislação de Fazenda. 

2.*' Creará nos Estados, que ainda não a 
tenham, uma delegacia fiscal, dando ás que Já 
fUnccionam e ás que forem estabelecidas as 



attribuições das antigas thesourarias de Fa- 
zenda, revogados o art. 12 letra c do decreto 
n. 23 de 30 de outubro de 1891, na parte que 
transfere para as alfandegas o serviço da con- 
tabilidade geral e o art. 15 do decreto 
n. 1166, de 17 de dezembro de 1892. 

3.° Fará as alterações que entender con- 
venientes para que as mesmas delegacias 
tomem conhecimento dos recursos de decisões, 
não só das alfandegas como de outras repar- 
tições subordinadas. 

4.° Passará para as delegacias os serviços 
das Caixas Económicas, uniformisando o re- 
gulamento e concedendo aos empregados que 
reunirem esse trabalho ao de sua repartição 
razoável gratificação. 

5.« Converterá a gratificação que ora per- 
cebem os empregados das alfandegas e da Re- 
cebedoria da Capital Federal em quotas cal- 
culadas sobre a lotação da renda das repar- 
tições respectivas, nos três exercícios de 1894 
a 1896. 

6.*> Incumbirá da cobrança das rendas in- 
ternas, nas localidades em que não existirem 
alfandegas, delegacias ou mesas de rendas, os 
agentes do correio, e nos legares em que não 
houver taes agentes pessoa idónea e devida- 
mente afiSançada. 

7.° Fará as nomeações dentro do quadro 
do pessoal da Fazenda, sendo aproveitados os 
extinctos e aposentados que tiverem a precisa 
aptidão, ficando suspensa para este fim a pri- 
meira parte do art. 7^ do decreto n. 117, de 
4 de novembro de 1892. 

8.<> Para o pagamento do novo pessoal, dis- 
porá o Governo dos saldos das respectivas 
verbas, abrindo credito supplementar para o 
que não tiver recurso sutflciente, oomtanto 
que a despeza a effectuar-se com o pessoal 
não exceda á que para esse fim é fixada nas 
verbas do Orçamento do Ministério da Fa- 
zenda. 

9.° Os aposentados que voltarem á acti- 
vidade não poderão ser de novo aposentados 
com o ordenado do legar que estiverem oc- 
cupando, sinão depois de cinco annos de 
effectivo exercício. 

10. Nas aposentadorias dos empregados 
das Alfandegas e Recebedoria da Capital Fe- 
deral, que contarem mais de 30 annos de 
eflfectivo serviço, abonar-se-hão, além do or- 
denado, 5 Vo por anno que exceder daíquelle 
tempo, calculados sobre o termo médio das 
quotas por elles vencidas nos três últimos 
exercicos liquidados. Emquanto, porém, não 
houver deccorrido o tempo necessário para 
entrar em execução esta disposição, as apo- 
sentadorias dos sobreditos empregados serão 
reguladas pelo art. 5» do decretou, 117, de 
4 de novembro de 1892, servindo de base para 
o calculo de porcentagem a gratificação que 
competia aos empregados pela tabeliã actual. 
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11, Nesta reforma é vedado ao Governo 
modiflear qualquer das attribuições oonce- 
^fiBs ao Tribunal de Contas. 

Art. 10. Fioa o Governo autorizado a au- 
liliar a lavourado trigo nos Estados da Repu- 
blica, podendo despender até a quantia de 
200:00O$OOO. 

§ l.« O auxilio sahirá do producto do im- 
pe^ que cada Estado estabelecer sobre os 
artigos similares estrangeiros destinados ao 
consumo em seu território. 

%'2.° Este imposto será arrecadado pela 
União (§ 3° do art. 9° da Constituição Fe- 
deral) e applicado exclusivamente á organi- 
zação daquella lavoura. 

§ 3."* O auxilio se regulará pela arreca- 
dação do imposto no \^ trimestre. 

§ 4.» O Governo consultará os governos es- 
taduaes sobre o modo pratico de organizar a 
mesma lavoura. 

Art. 1 1 . A Commissão Mixta a que se refere o 
art. ô'» da lei n. 428,de lOde dezembrode 1896, 
será composta de conferentes, commerciantes 
6 industriaes, incumbindo-lhe, além da re- 
visão geral das amostras archivadas (pelo 
menos uma vez em cada anno), das rectiâ- 
cações quejulgar necessárias e do preenchi- 
mento das faltas que houver no respectivo 
moseude amostras, decidir sobre as duvidas 
que ocoorrerem nas classificações de merca- 
dorias. 

Nos casos de empate, intervirá o inspector 
da Alfandega, cuja decisão «dependerá de con- 
firmação pelo Conselho de Fazenda. 

As decisões da Commissão Mixta consti- 
tuirão arestos definitivos para ralarem 
os despachos futuros de mercadorias idên- 
ticas. 

Do museu de amostras da Alfandega da 
Capital Federal se enviarão ás demais alfan- 
degas da Republica cópias authenticadas, 
para regularem as classificações de mercado- 
rias de modo uniforme. 

Art. 12. Todos os pagamentos da despeza 
do material dos diversos ministérios serão 
centralizados no Thesouro e nas delegacias. 

Qualquer importância relativa a esta es- 
pécie de despeza que for satisfeita por outra 
repartição, sem ordem expressa do The- 
souro ou de seus delegados, não será atten- 
dida na tomada das contas do respectivo re- 
sponsável. 

Art. 13. E' o Governo autorizado a rever 
as actuaes tabeliãs de pensões do Hospício de 
Alienados, pondo-as de accordo oom ás actuaes 
condições devida, tendo, porém, em attenção 
a natureza especial dessa aasistencia. 

Art. 14. Fica o Governo autorizado a con- 
tractar no estrangeiro o fabrico e cunhagem 
de moeda divisionária de nickel, na impor- 
tância de 20.000:000$, que serão distribuídos 
pelos Estados da União, na vigência desta lei. 



Art. 15. Fica elevada a 1:000$ a multa de 
que trata o art. 40 da lei n. 428, de 10 de de- 
zembro de 1896. 

Art. 16. Os juizes federaes perceberão 
1 Vo da arrecadação que fizerem da divida 
activa. 

Art. 17. A fiança dos agentes de leilões 
fica elevada a 40:000$ e deverá ser prestada 
em apólices da divida publica, geraes ou em 
dinheiro. 

Art. 18. Fica reduzido a 100$ o limite de 
que trata o § 1« do art. 9« da lei n. 428, de 
dezembro de 1896. 

Art. 19. Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissoes, 1 de desembro de 
1897.— Guedelha Mourão.^ Juvencio de 
Aguiar. — Ildefonso Alvim, 

N. 140 C— 1897 

Redacção para nova discussão do additivo, des- 
tacado na 5* discussão do projecto n. i40^ 
deste anno, que manda sujeitar a exame de 
saúde todos os empregados federaes aposen^" 
tados ou militares reformados^ e dá outras 
promdencias 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.0 O Governo mandará sujeitar a 
exame de saúde todos os empregados federaes 
aposentados ou militares reformados, ficando 
autorizado a suspender as pensões dos que 
se recusarem a essa prescripção. 

Paragrapho único. Serão suspensas as pen- 
sões a todos aquelles que, sendo julgados va- 
lidos, acharem-se aposentados fora dos termos 
do art. 75 da Constituição, recusem collo- 
cação em serviço a que tenham pertencido ou 
outro em iguaes condições e para que forem 
aptos. 

Art. 2.^ Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissoes, 1 de dezembro de 1897. 
'^Guedelha Mourão, — Juvencio de Aguiar,^ 
Ildefonso Alvim, 

N. 140 D— 1897 

Redacção para nova discussão do additivo 
destacado^ na 3^ discussão do projecto 
n. Í40, deste anno, que dá competência pri" 
vativa ao Poder Executivo para determinar 
as tarifas de transporte, quer para as vias^ 
férreas de sua propriedade^ como para as 
que elle tenha concedido, desde que se su- 
bordinem as tarifas aos princípios geraes 
que estabelece 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1 .• Compete privativamente ao Poder 
Executivo determinar as tarifias do trans- 
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porte, quer para as vias férreas de sua pro- 

Sriedade, como para as que elle teuha conce- 
ido, desde que se subordinem as tarifas aos 
seguintes princípios geraes: 

a) ao serem pela primeira vez estabele- 
cidas tarifas, não será excedido o custo médio 
dos transportes feitos na lona antes do esta- 
belecimento da via-ferrea; 

b) as revisões de tarifas serão obrigatórias 
triennalmente e se basearão no custo dos 
transportes deduzidos das estatísticas do tra- 
fogo, tornadas obrigatórias pela presente lei 
para todas as vias-ferreas de propriedade ou 
de concessão federai, e na remuneração do 
capital do estabelecimento; 

(c a remuneração do capital do estabele- 
cimento para as vias-ferreas pertencentes à 
União poderá ser nulla nos casos especiaes 
das linhas recentemente construídas, e se 
manterá sempre módica, não devendo ultra- 
passar d taxa de 5 V» ^^ anno; 

(g^ do mesmo modo a remuneração do ca- 
pitai do estabelecimento das vias-ferreas de 
concessão federal não poderá exceder de 6 ''/o 
ao anno; 

e) no estabelecimento das tarifas deverão 
ser por todos os modos possíveis attendidos os 
interesses da agricultura nacional, principal- 
mente pela creação das tarifas de impor- 
tação e de expertoção, e das por wagons com- 
pletos; 

{f será adoptado para as tarifas o principio 
das bases decrescentes para os transportes a 
grandes distancias, ficando ao Governo a es- 
colha do methodo de decrescimento appli- 
cavel a cada caso particular; 

g) nas tarifas poderá o Governo adoptar 
para a classificação das mercadorias o critério 
do seu valor, tendo, porém, em vista o aper- 
feiçoamento progressivo, cujo fim está indi- 
cado na letta e deste artigo; 

h) é facultada ao Governo a creação de ta- 
rifas especiaes. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, 1 de dezembro de 
1897,— /urencto de Aguiar. ^Guedelha Mou^ 
rão.^ Ildefonso Alvim» 

N. 166 A - 1897 

Nova redacção final do projecto n. Í3í, de 
i896y que declara reelegiveis os membros 
do ConselJio Municipal e dá outras provi' 
dencias 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.<» São reelegi veis os membros do 
Conselho Municipal, revogada assim a dispo- 
sição do § 8° do art. 4<> da lei n. 85, de 20 de 
setembro de 1892. 



Art. 2.° Todo o candidato tem direito à 
apresentação de um fiscal em cada mesa elei- 
toral. 

Sob motivo algum a mesa poderá recusar 
a assistência do fiscal. 

Art. S."" Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 1 de dezembro de 
1897. — Guedelha Mourão, ^^Juvencio de Aguiar. 
^Ildefonso Alvim. 
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Presidência do Sr, Arthur Rios 

A's 8 horas procede-se â chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Carlos de No- 
vaes, Alvares Rubião, Silva Mariz, Augusto 
Montenegro, Serzedello Corrêa, Urbano San- 
tos, Luiz Domingues, Anísio de Abreu, 
Marcos de Araújo, Torres Portugal, Ildefonso 
Lima, João Lopes, Francisco Sá, Marinho de 
Andrade, José Peregrino, Trindade, Ermirio 
Coutinho, Teixeira de Sá, Herculano Bandei- 
ra, João Vieira, Pereira de Lyra, Malaquias 
Gonçalves, Martins Júnior, Cornelio da Fon- 
seca, Miguel Pernambuco, Juvencio de Agui- 
ar, Arroxellas Galvão, Geminiano Brazil, Ro- 
drigues Dória, Neiva, Seabra, Castro Rabello, 
Milton, Tosta, Francisco Sodré, Manoel Cae- 
tano, Eugénio Tourinho, Paula Guimarães, 
Vergue de Abreu, Amphilophio, João Dantas 
Filho, Adalberto Guimarães. Rodrigues Lima, 
Tolentino dos Santos, Galdino Loreio, Jerony- 
mo Monteiro, Heredia de Sá, Irmeu Machado, 
Belisariode Souza, Pereira dos Santos, Fon- 
seca Portella, Ernesto Brazillo, Júlio Santos, 
Bernardes Dias, Urbano Marcondes, Paulino 
de Souza Júnior, Mendes Pimentel,João Luiz, 
Vaz de Mello, Monteiro de Barros, Ildefonso 
Alvim, Jacob da Paixão, Antero Botelho, 
Francisco Veiga, Alfredo Pinto, Lamounier 
Godofredo,AntonioZacharias.Rodolpho Abreu, 
Augusto Clementmo, Telles de Menezes, 
Malta Machado, Eduardo Pimentel, Olegário 
Maciel, Pádua Rezende, Lamartine, Moreira 
da Silva, Gustavo Godoy, Bueno de Andrada, 
Adolpho Gordo, Cezario de Freitas, Cincinato 
Braga, Urbano de Gouveia, Luiz Adolpho, 
Caraciolo, GuiUon, Victorino Monteiro, Au- 
reliano Barbosa e Vespasiano de Albuquerque. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Julio de Mello, Albuquerque 
Serejo, Theotonio de Brito, Rodrigues Ker 
nandes, Eduardo de Berredo, Elias Martins' 
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Pedro Borges, Frederico Borges, Tavares de 
Lyra, Francisco Gurgel, Coelho Lisboa, Apol- 
lonio ZenaydeS, José MarlaDo, Coelho Cintra, 
Barbosa Lima, Moreira Alves, Angelo Neto. 
Rocha Cavalcanti, Euclides Malta, Araújo 
Góes, Olympio Campos, Leovigildo Filgueiras, 
Torquato Moreira, Xavier da Silveira, Oscar 
Godoy,Aicindo Guanabara,Timotbeo da Costa, 
Augusto de Vasconcellos, Mayrink, Carvalho 
Mourão, Luiz Detsi, Gonçalves Ramos, Álvaro 
Botelho, Leonel Filho Ferreira Pires, Theo- 
tonio de Magalhães, Nogueira Júnior, Ma- 
noel Fulgencio, Lindolpho Caetano, Rodolpho 
Paixão, Granadeiro Guimarães, Fernando 
Prestes, Alfredo EUis, Paulino Carlos, Ro- 
dolpho Miranda, Francisco Glicerio, Herme- 
neo-ildo de Moraes, Mello Rego, Xavier do 
Valle. Alencar Guimarães, Brazilio da Luz, 
Leôncio Corrêa, Paula Ramos, Francisco To- 
lentino, Possidonio da Cunha, Apparicio Ma- 
riense. Pinto da Rocha, Cassiano do Nasci- 
mento e Azevedo Sodré. 

E*8em causa os Srs. Silvério Nery, Carlos 
Marcellino, Amorim Figueira, Pedro Cher- 
mont, Matta Bacellar, Viveiros, Guedelha 
Mourão, Henrique Valladares, Thomaz Ac- 
cioli, Bezerril Fontenelle, Augusto Severo, 
Kloy de Souza, Affonso Costa, João de Si- 
queira, Arthur Peixoto, Felisbello Freire, 
Jayme Villas Boas, Aristides de Queiroz, 
Eduardo Ramos, Paranhos Montenegro, Mar 
colino Moura, Pinheiro Júnior, José Mur- 
tinho, Raul Barroso, Felippe Cardoso, Érico 
Coelho. Nilo Peçanha, Alves de Brito, Leonel 
Loreti, Silva Castro, Agostinho Vidal, Deo- 
cleciano de Souza, Barros Franco Júnior, 
Campolina, Calogeras, Almeida Gomes, Octa- 
viano de Brito, Cupertino de Siqueira, Ar- 
thur Torres, Galeão Carvalhal, Luiz Flacquer, 
Gasemiro da Rocha, Domingues de Castro, 
Oliveira Braga, Costa Júnior, Lucas de Bar- 
ros, Edmundo da Fonseca, Arthur Diederi- 
eksen, Ovidio Abrantes, Alves de Castro, La- 
menha Lins, Lauro Muller. Pedro Ferreira, 
Plínio Casado, Martins Costa, Marçal Esco- 
bar, Francisco Alencastro, Rivadavia Corrêa. 
Py Crespo e Campos Cartier. 

E' lida e posta era discussão a acta da ses- 
lâo diurna de hoje. 

O Sr. ilLrroxellas <G; silvão com- 
munica que o Sr. Angelo Neto não tem com- 
parecido á sessão por ter estado bastante 
doente. 

Em seguida é approvada a acta. 

€í Sr. I^ereira de liyra {pela or- 
t/em)^Sr. Presidente, pedi a palavra para 
communicar â Mesa que o Sr. Kodolpho Pai- 
xão, illustre reçreseiitaiite de Minas, deixa 
de comparecer á presente sessão por motivo 
de mol^ia em pessoa de sua familia. 



O Sr. liUSz A^dolplio {pela ordem) 
—Sr. Presidente, venho communicar a V.Ex. 
que o meu illustre collega o Sr. Mello Rego 
não pôde comparecer a esta sessão, visto como 
retirou-se, ao levantar-se a sessão diurna, já 
enfermo. 



O Sr. Presidente — Constando a 
ordem dos trabalhos da presente sessão ape- 
nas da votação dos projectos ns. 141 e 112 C, 
de 1897, o primeiro, que fixa a despeza do 
Ministério da Viação, e o segundo, que fixa 
a despeza dos Negócios Interiores, e só tendo 
comparecido 89 Srs. Deputados, não pôde ter 
logar a votação, pelo que vou dar por findos 
os trabalhos da sessão nocturna de hoje. E 
designo para amanhã a seguinte ordem do 
dia: 

Votação das seguintes emendas: 

Continuação da votação do projecto n« 141, 
de 1897, fixando a despeza do ministério da 
Industria, Viação e Obras Publicas para o 
exercício de 1898 (Z^ discussão); 

Do prRjecto n. 112 C, de 1897, fixando a 
despeza do Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores para o exercido de 1898 (3* dis- 
cussão ; 

Do projecto n. 156, de 1897, autorizando o 
credito extraordinário de 13 :570$400, aberto 
ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
pelo Poder Executivo para os faneraes do 
Maiechal Carlos Machado Bittencourt (3* 
discussão); 

Do projecto n. 158 A, de 1897, autorizando 
o Governo a abrir, no exercício corrente, ao 
Ministério da Industria, Viação e Obras Pu- 
blicas o credito supplementar de 6:000$ para 
completar o pagamento dos vencimentos doe 
10 bilheteiros da estação Central da Estrada 
de Ferro Central do Brazil, de accordo com a 
bella II do decreto n. 258 de 26 de dezembro 
de 1894 (3^ discussão) í a 

Discussão única do projecto n. 76, de 1897, 
approvando o tratado celebrado a 4 de maio 
de 1897, entre o Governo dos Estados Uni- 
dos do Brazil e o da Republica do Chile, 
regulando a extradição de criminosos ; 

2'» discussão do projecto n.89 A,de 1 897,prohi- 
bindo que sejam recebidos como moeda ou nes- 
ta qualidade circulem no paiz quaesquer titu- 
lo de credito ao portador ou com o nome deste 
em branco, que forem emittidos pelos Go- 
vernos dos Estados ou dos Municípios, com a 
declaração de valor inferior a duzentos mil 
réis, sejam taes titules apólices ou outros 
de denominação differente,edá outras provi- 
dencias, com o parecer da Commissão de Fa- 
zenda e Industrias, dado também sobre o 
projecto n. 41, deste anno; 
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2'» discussão do projecto n. 167, de 1897, 
approvando as promoções concedidas pelo 
Poder Executivo por acto de 18 de novembro 
de 1897 ; 

3* discussão do projecto n. 169 A, de 1897, 
regulando as férias forenses; 

2» discussão do projecto n. 154, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério 
(ia Industria, Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 21 :000$, supplementar á verba 7» do 
art. 6** da lei n. 429, de 10 de dezembro de 
1896, para ajuda de custo dos empregados de 
Fazenda, encarregados da tomada de contas 
das estradas de ferro garantidas pela União; 

3» discussão do projecto n. 117 C, de 1897, 
parecer sobre a emenda offerecida na 2'^ dis- 
cussão do projecto n. 117 A, deste anno, 
que autoriza o Governo a pagar ao major 
medico de Saciasse do exercito, Dr. Affonso 
Lopes Machado, os vencimentos de profes- 
sor do curso de preparatórios da Escola 
Militar desta Capital, que deixou de perce- 
berdes de janeiro de 1895, e a abfir para 
esse fim o credito necessário; 

1" discussão do projecto n. 165, de 1897, 
declarando em vigor o art. 46 do decreto de 
22 de novembro de 1890 e revoga o art. 81 
do decreto de 15 de janeiro de 1894 e mais 
disposições em contrario; 

2* discussão do projecto n. 78, de 1897, au- 
torizando o Poder Executivo a rever o art. 34 
do decreto n. 806, de 26 de julho de 1851, para 
o fira de reduzir a quatro o numero de mem- 
bros da Junta dos Corretores da Capital 
Federal, eleitos pelos corretores de mercado- 
rias e de navios, na razão de dous para cada 



Discussão única do projecto n. 144, de 1897, 
emenda do Senado ao projecto da Camará dos 
DepuUdos n. 83C,de 1893, que autoriza o 
Poder Executivo a contractar com os enge- 
nheiros Ayres Pompeu de Carvalho e Souza e 
José Augusto Vieira, ou com quem maiores 
vantagens ofTerecer, a construcção de um 
ramal férreo da Estrada de Ferro Central do 
Brazil, a partir da estacão de Sapopemba a 
ponta daRibeira,na ilha do Governador; 

Discussão única do projecto n. 157, de 1897, 
autorizando o Governo a reformar a aposen- 
tadoria do bacharel Luiz Rodrigues Nun^, 
aposentado como juiz de direito, mandando 
pagar-lhe os vencimentos devidos aos antigos 
desembargadores da Relação de Cuyaba, a 
contar de 16 de outubro de 1891 ; 

Discussão única do projecto n. 163 A, de 
1897, reííacção para nova discussão da emenda 
approvada em 3"» discussão do projectou. 113, 
de 1896, que autoriza o pagamento de 638$, 



importância de vencimentos devid(w ao cirur- 
giáo-mór de brigada, reformado do exercito, 
Dr. Augusto José Ferrari, de alril a julho de 
1864. 

Levanta-se a sesiôLo ás 9 horas da noite. 



159^ SESSÃO EM 2 DE DEZEMBRO DE 1897 

Presidência dos Srs. Arthur Rios (Presidente 
^Fonseca Portella (2^ Vice-Presidente) — 
e Arthur Rios (Presidente), 

Ao meio-dia, procede-se à chamada a qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Carlos de 
Novaes. Alvares Rubião, Silva Mariz, Silvé- 
rio Very, Serzedello Corrêa, Urbano San- 
tos, Luiz Domingues, Viveiros, Guedelha 
Mourão, Henrique Valladares, Marcoá de 
Araújo, Pedro Borges, Thomaz Accioly, Tor- 
res Portugal, Marinho de Andrade, Augusto 
Severo, Kloy de Souza, José Peregrino, Tei- 
xeira de Sá, Herculano Bandeira, Pereira de 
Lyra, Cornelio da Fonseca, Arroxellas Gal- 
vão, Geminiano Brazil, Felisbello Freire, 
Rodrigues Dória, Neiva, Seabra, Francisco 
Sodré, Manoel Caetano, Eugénio Tourinho, 
Vergue de Abreu, João Dantas Filho, Adal- 
berto Guimarães, Rodrigues Lima, Tolentino 
dos Santos, Paranhos Montenegro, Jeronymo 
Monteiro, Herediade Sa, Augusto de Vascon- 
cellos, Raul Barroso, Felippe Cardoso, Belisa- 
rio de Souza,Pereira dos Santos, Fonseca Por- 
tella, Silva Castro, Agostinho Vidal, Ernesto 
Brazilio, Deocleciano de Souza, Bernardes 
Dias, Urbano Marcondes, Mendes Pimentel, 
João Luiz, Monteiro de Barros, Ildefonso 
Alvim, Luiz Detsi, Jacob da Paixão, Antero 
Botelho, Alfredo Pinto, Octaviano de Brito, 
António Zacharias, Rodolpho Abreu, Augusto 
Clementino, Telles de Menezes., Arthur Tor- 
res, Eduardo Pimentel, Olegário Maciel, Ro- 
dolpho Paixão, Lamartine, Moreira da Silva, 
Galeão Carvalhal, Oi^oira Braga, Gustavo 
Godoy, Costa Júnior, Bueno de Andrada, 
Adolpho Gordo, Cesário de Freitas, Edmundo 
da Fonseca, Cincinato Braga, Rodolpho Mi- 
randa, Luiz Adolpho, Caracoiolo, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Pedro Ferreira, 
Victorino Monteiro, Aureliano Barbosa e Ves- 
pasiano de Albuquerque. 

Abre-se a sessão. 

E' lida, e sem debate approvada a acta da 
scãsão nocturna de hontem. 

O Sr. I^ro^idente — Vae se ler o 

expediente. 
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o Sr. U^ Secretario (servindo 
de !•) procede a leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio do Ministério da Guerra de 30 do 
mez findo, enviando o requerimento em que 
o alferes do 23"» batalhão de in&ntaria Julião 
Gaetemo de Azevedo recorre ao Congresso 
Nadanal da resolução deste Ministério em 
despacho de 7 de outubro findo, indeferindo 
a pratenção ao pagamento de vantagens de 
exercício, durante o tempo em que respondeu 
a conselho de guerra.— A' Commissão de 
Marinha e Guerra. 

O Sr. Presldeiite— Tem a palavra 
o Sr. Rodrigues Lima. 

O Sr. Rodrigues I^ima— Sr. 

Presidente, quando aqui ha poucos dias, foi 
discutido o Orçamento do interior, tive a 
oocasião de impugnar um artigo das disposi- 
ções geraes em que se estabelecia a vitalicie- 
dade para os assistentes de clinica, igualan- 
do*os aos preparadores da Faculdade de Medi- 
cina. 

Nesta occasião declarei que a approvação 
deste artigo das disposições geraes, votado 
tâo pressurosamente e sem que a Gamara 
tivesse tido tempo de estudar a -fundo o as- 
sumpto tão Importante da organização do 
ensino medico e superior em geral, me levou 
então a fazer com que este artigo fosse sepa- 
rado para constituir mais tarde projecto es- 
pecial. 

Qaando apresentei a minha emenda o fiz 
por coherencia, porque dias antes e a pro- 
pósito do mesmo orçamento, a Gamara tinha 
approvado um requerimento em que todas 
as emendas apresentadas sobre o ensino su- 
perior fossem destacadas para constituir pro- 
jecto em separado. 

Todas ellas foram approvadas e não havia 
motivo para que o artigo que importara na 
maior perturbação ao ensino em geral, fosse 
approvado pela Gamara e só para estabelecer 
orna discussão séria e demorada sobre o as- 
sumpto ó que apresentei a emenda para que 
o artigo fosse destacado. 

Tenho a satisfação de apresentar á Gamara 
uma representação enviada pela Faculdade 
de Medicina e assígnada pelos eminentes pro- 
fessores de clinica pela qual a Gamara pres- 
tiQdo attenção aos seus conceitos judiciosos, 
verá que não fiz mais do que prestar um ser- 
viço ao ensino do meu paiz, e tenho a satis- 
fação de ver também que as minhas palavras 
foram corroboradas pelos distinctos professo- 
res da faculdade. 



O Sr. Beusario db Souza — E pela im- 
prensa até. 

O Sr. Rodrigues Lima — Peço a attenção 
da Gamara para a leitura que vou &zer deste 
documento e ao mesmo tempo peço à Mesa 
que o faça imprimir no Diário do Congresso, 
(Lê.) 

Vem & Mesa e é enviada à Gommissão de 
Instrucção e Saúde Publica a seguinte 

RBPRBSBNTAçIO 

Senhores Membros do Gongresso Nacional. 

Os abaixo assignados, lentes de clinica da 
Faculdade de Medicina e Pharmacia do Rio 
de Janeiro, pedem vénia para considerar no- 
civa ao ensino a disposição constante da 
emenda apresentada ao projecto de Orça- 
mento do Ministério da Justiça e Negócios In- 
teriores, por eífeito da qual ficarão equipa- 
rados aos preparadores, no ponto de vista dos 
respectivos direitos, os assistentes das cli- 
nicas. 

O art. 50, do regulamento em vigor, esta- 
tua que o assistente será funccionario da im- 
mediata confiança do lente e conservado no 
logar emquanto bem servir. Esse vinculo de 
dependência que o regulamento creou entre 
o assistente e o cathedratico, e assentou em 
uma condição moral, implica necessidade, 
por todos reconhecida,de poder o lente contar 
com o zelo e sa aptidões do seu auxiliar, e de 
corresponder este, pelo seu esforço em favor 
do ensino, à confiança de que é depositário. 

A solidariedade funccional que resulta 
tanto do dever que tem o lente de evidenciar 
o acerto da sua escolha, como do que occorre 
ao assistente de mostrar-se digno da investi- 
dura, firma o prestigio de ambos, e com elle 
o ensino Incra, e a instituição se nobilita. 

A emenda supprimea condição da confiança 
e, transformando o assistente em um empre- 
gado indemissivel,prepara a aventualidaaede 
coDílictos insolúveis . 

Entendem os abaixo assignados que bas- 
tam as reflexões expostas para a demonstra- 
ção da conveniência de ser mantido, no regu- 
lamento da Faculdade, o art. 50, que a 
emeada manda revogar ; assim como es- 
peram que seja acolhida benignamente pelo 
Gongresso Nacional a representação, que 
contra a alludida emenda teem a honra do 
dirigir-lhe. 

Gapital Federal, 1 de dezembro de 1897.— 
João Carlos Teixeira Brandão, lente de cli- 
nica psychiatrica e de moléstias nervosas.-* 
Dr. José Benicio de Abreu, lente da 2^ cadeira 
de clinica medica.— Dr. João Pizarro Gabiso, 
lente de clinica dermato-syphiligraphica.— 
Dr. Oscar Bulhões, lente de clinica cirúrgica. 
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•^Lima Castro, idem. — Dr. Nuno de Andrade^ 
lente da 1* cadeira de clinica medica.— Dr 
Pereira da Cunha, ]ente substituto em exer^ 
cicio de cathedratico na clinica ophthalmolo- 
gica. 

O Sr. Heredia de S4— Sr. Presi- 
dente, consinta V. Ex. que eu venha apro- 
veitar-me da bora do expediente para razer 
ligeiras considerações a respeito de uma 
emenda que está íncluida no Orçamento da 
Industria, Viação e Obras Publicas, e que deu 
logar a que hontem occupasse a tribuna o 
iliustre relator, dignissimo Deputado pelo 
Maranhão, a quem me ligamos laços mais es- 
treitos de sympathia e amizade. 

O iliustre relator do Orçamento da Indus- 
tria, tomando a defesa de sua emenda, de- 
clarou que, si com effeito havia augmento 
da despeza consignada para a Director^ia de 
Estatística, era em virtude de um tratado 
internacional de estatística que o Governo 
tinha de cumprir. 

Ha de relevar-me o iliustre relator da 
Gommissão, que faça uma rectificação a este 
ponto do discurso de S. Ex., porquanto não 
existe tratado algum ; ha apenas um convite 
íeito pelo Instituto Internacional de Estatís- 
tica para que o Governo Brazileiro se faça 
representar e procure também ílBizer, ao 
mesmo tempo que os paizes da Europa, si 
possível for, o recenseamento de 1900. 

Isto, porém, não é propriamente um tra- 
tado, é apenas um convite a que a Directoria 
Geral de Estatística respondeu que acceitava, 
o que fez com o consentimento do respectivo 
Ministro. 

Disse ainda S. Ex. que a emenda Neiva 
trazia augmento de despeza ; devo declarar 
ao iliustre collega que essa emenda apenas 
restabelece o que estava feito anteriormente, 
isto é, pede a verba necessária para que 
continue o mesmo pessoal de então. 

Fazendo estas declarações só tenho por fim 
rectificar este ponto do discurso de S. Ex., 
e espero que a Gamara não recusará a sua 
approvaçâo á emenda Neiva que importa na 
reparação de uma injustiça que seria com- 
mettida com a dispensa de empregados que 
teem direitos adquiridos e que são os mais 
aptos para o serviço ; visto que estão na Re- 
partição de Estatística desde sua organização, 
a qual foi feita pelo Sr. Aristides Lobo, de 
saudosa memoria. 

O Sr. Serzedello Corrêst— 

Sr. Presidente, li hoje no órgão official do 
partido que tem maioria nesta Gamara, ap- 
provando a politica do Sr. Presidente da 
Republica felicitações ao Governo e ao paiz 
pela realização de dous empréstimos, um 
interno e outro externo. 



Conheço pela leitura dos jornaes o decreto 
do Poder Executivo em relação ao empréstimo 
interno. Não sei quaes tenham sido as ur- 
gências do TheKOuro que levassem o honrado 
Ministro da Fazenda a celebrar, no momento 
actual, o empréstimo interno evidentemnnte 
em condições por demais inferiores a emprés- 
timos da mesma natureza celebrados pelo seu 
digno antecessor o Sr. Rodrigues Alves, em- 
préstimo que nas condições actuaes teve 
mesmo, como era natural, repercussão sobre 
todos os títulos internos, de modo a baixar 
extraordinarimente a cotação desses titules, 

Nem poderia ser por outra forma, desde 
que o typo de 95, o mesmo typo do emprés- 
timo anterior, com o juro, porém, de 6 % 
quando o juro do anterior era de 5 ^'/o o que 
importa reduzir o typo do empréstimo do 
Sr. Rodrigues Alves, o qual obedecia a cota- 
ção actual dos titules respectivos. 

O Sr. Luiz Adolpho dá um aparte. 

O Sk. Sbrzedello Corrêa— Perdão ; as 
apólices do empréstimo Rodrigues Alves, ao 
juro de 5 Vo, estavam cotadas a novecentos e 
tantos mil réis ; o empréstimo interno re- 
cente, dando o typo de 95 o juro de 6 Vo, 
reduziu a cotação daquellas apólices acerca 
de 800$000. Isto é inquestionavelmente e o 
iliustre collegi^ por uma simples proporção 
verificará a exactidão do que estou afilr* 
mando. 

Mas não èeste o ponto que me traz á tri- 
buna ; terei oocasião de tratar, quer de um, 
quer de outro empréstimo. 

Não conheço, porém, as condições do em- 
préstimo externo ; sei que foi celebrado pelo 
Governo e li hoje no órgão offlcial do partido 
governamental felicitações ao Governo por 
esse empréstimo. 

Já tinha lido telegrammas anteriores au- 
nunciando a realizaçãs do empréstimo ; en- 
tendendo, porém, que não era opportuno nem 
conveniente perturbar a operação que estava 
em via de realização, deixei de pedir infor- 
mações a respeito. 

Hoje, porém, que o órgão do partido de* 
clara que o empréstimo está realizado e foi 
todo subscripto, felicitando ao Governo e ao 
paiz, a Gamara me permittirà que solicite ao 
Governo esclarecimentos em relaiçãoao mesmo 
empréstimo. 

Fazem-se precisos estes esclarecimentos 
com tanto mais razão quando ha dias 11 um 
telegramma do Jornal do Commercio , que é 
sempre muito bem informado nas rodas finan- 
ceiras de Londres, a respeito dos nossos em- 
préstimos, declarando que o Governo tinha 
realizado um empréstimo externo que tinha 
tido acceitação na praça de Londres, em vir- 
tude das solidas garantias que haviam sido 
dadas. 
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Ora, este telegramma, como a noticiada 
realizaçãu do empréstimo, me trazem á tri- 
buna para pedir á Camará a approvaçâo do 
Mgiiinte requerimento . 

Vem á Mesa, élido, apoiado e posto em 
discoasão o seguinte 

RKQUERIMBNTO 

Requeiro que o Governo informe : 

1% qual a importância nominal, typo, ju- 
ro8,amortização e oommissão do Banqueiro do 
recente empréstimo externo, realizado com a 
casa Rottschild pelo Governo ; 

2^", qual as garantias dadas pelo Governo. 

Sala das sessões, 2 de dezembro de 1897.— 
Serzedello Corrêa. 

O Sr. Bellftario de Souza — 

Quatro palavras apenas por dever de consi- 
deração ao nobre Deputado e por dever de 
lealdade para com a Gamara. 

O illufltre Sr. Serzedello Corrêa ja foi Mi- 
nistro da Fazenda e desempenhou, como a 
Camará sabe, com grande e notável capaci- 
dadade,08 encargos dessa diffidl pasta. 

Recordarei a S. £x. e à Gamara uma phra- 
w de um grande financeiro francez, proferida 
no Parlamento de França, quando se discutia 
a renovação do privilegio do Banco de França: 
< Em certos momentos de delicadeza, de me- 
lindres, por assim dizer, para o credito 
publico, discutir-se os empréstimos antes de 
estarem assignados os actos definitivos, equi- 
vale quasi a denunciar ao inimigo os planos 
de mobilizaçõo.» 

Não acho prudente que se discuta nas con- 
dições serias e graves em que se acha o 
Thezouro, quando os atos do empréstimo tal 
vez Dão estejam ultimados, a intervenção da 
Camará, em tal caso, pôde ser perturbadora. 
E' a razão porque, muito a contra gosto, não 
posso dar o meu voto ao requerimento do 
nobre Deputado. 

O Sr. Serzedello Oorrêa 

(para uma explicação pessoal) -«- Declarei ã 
Camará que seria incapaz de pedir informa- 
ções a respeito do empréstimo que estava em 
Tia de realização, declarei mesmo que ha dias 
Q Jornal do Commercio publicou um tele- 
iegramma dizendo que o empréstimo estava 
realizado em virtude de solidas garantidas 
dadas pelo Governo. 

Apezar disto não me julguei autorizado a 
pedir informações a respeito do empréstimo 
e esperei que essas noticias se revistissem 
mais ou menos de caracter oíficial. 

Vi hoje no órgão oílicial do partido do qual 
S. Ex. éleader nesta Casa, declaração formal 



e cathegorica que o empréstimo estava reali- 
zado, tinha sido feito em boas condições, fe- 
licitando-se aopaizo ao Governo. 

O Sr. Bbuzario db Souza— E é caso para 
isso. 

O Sr. Serzbdbllo Corrâa— Si isto é ver- 
dade, o meu requerimento tem inteiro cabi- 
mento e si não e, todas as censuras recahem 
não sobre o orador que pediu informações, 
mas sobre o órgão do partido. 

O Sr. Bblizario db Souza— Não ha cen- 
sura. 

O Sr. Cincinato Braoa— Todos os Jornaes 
deram esta noticia . (Apartes . ) 

O Sr. Sbrzbdbllo Corrêa — Perdoem-me 
W.EExs., estou argumentando em hypothese, 
o órgão do partido representa inquestionavel- 
mente as opiniões do Governo a quem apoia, 
representa, por assim dizer, a orientação do 
Governo em face do partido, o órgão do par- 
tido quando dá como definitivamente ulti- 
mado um empréstimo e felicita o paiz e o 
Governo, é claro que não se pôde acreditar 
que o empréstimo esteja em via de realização, . 
sem certa ofTensa ao critério desse digno 
órgão de publicidade attenta a importância e 
gravidade do assumpto. 

Si o nobre Deputado e leader da maioria 
assegura^nos, no seu caracter de leader, que 
o empréstimo não está realizado, está em via 
de realização, serei o primeiro a retirar im- 
mediatamente o meu requerimento de infor- 
mações. 

Não tenho o intento nem por sombra, em 
uma quadra destas, tão delicada, de ir per- 
turbar operações financeiras ; mas uma vez 
realizada esta operação, estou certo que o 
nobre Deputado não negará o direito que te- 
nho de solicitar informações. 

O Sr. Bblisario db Souza— Em tempo 
opportuno, todos os esclarecimentos, 

O Sr. Serzbdello Corrêa— Pergunto, por 
conseguinte, ao nobre Deputado si a opera- 
ção está realizada, ou si está em via de rea- 
,izar-se. 

Um Sr. Deputado— Está em via de reali- 
zação. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Si a operação 
está realizada, Sr. Presidente, mantenho o 
meu requerimento e nem vejo motivos para 
retiral-o. Si aoçera^ está em via de reali- 
zação, si não está ultimada, si o nobre Depu- 
tado em caracter de Uader me dá essa infor- 
mação, perfeitamente identificado com o Go- 
verno, retirarei o requerimento. 

Ninguém mais pedindo a palavra, ô encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 
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ANNAKS DA CAMARÁ 



O íSr. PresIdente-^Vae-ae passar 
& ordem do dia. 

O 6r. Paula Ramos (pela ordem) 
—Sr. Presidente, ha um requerimento meu, 
cuja discussão declarou V. Ex, qae ficava 
adiada por haverem pedido a palavra os 
Srs. Seabra e Cincinato Braga. Nao estando 
finda a hora do expediente, pediria a Y. Ex. 
que submettesse a debate esse meu requeri 
mento de informações. 

E* annunciada a discussão do requerimento 
do Sr. Paulo Ramos, offerecido na sessão de 
25 de novembro próximo findo. 

O Sr. Seabra*— Sr. Presidente, antes 
de entrar propriamente na discussão desse 
requerimento, permitta a Camará que eu 
aliada a um outro requerimento do nobre 
Deputado pelo Pará, pedindo informações ao 
Governo a respeito do empréstimo de que 
hoje deram noticia todos os jornaes desta 
Capital, S. Ex. terminou o seu discurso, em 
resposta ao illustre Sr. Belisario de Souza, 
oom o dilemma que para S. Ex. pareceu ir- 
respondivel, e disse: ou o Sr. Belisario está 
habilitada a saber que o empréstimo se rea- 
lizou, e nesse caso o meu requerimento tem 
razão de ser, ou o Sr. Belisario não está ha- 
bilitado a fazer essa affirmação, e nesse caso 
foi leviano o órgão do partido que deu para- 
béns ao Brazil, pela realização desse emprés- 
timo. 

Bem se vé que não é possivel que o hader 
esteja habilitado a dar essa informação sim- 
plesmente porque ó leader da Camará e não 
do Governo, e como leader da Camará pôde 
ser estranho ás operações feitas pelo Go- 
verno- 

Também não se pôde accusar de leviono o 
órgão do partido, por ter dado parabéns ao 
paiz pela realização do empréstimo, desde 
que não foi somente este órgão que deu a 
noticia, mas todos os órgãos da imprensa 
desta Capital. 

Mas, Sr. Presidente, entrando no ftmdo do 
requerimento de S. Ex. pareoe-me que seria 
de grande inconveniente e precipitação ap- 
prov^ar semelhante proposta do illustre Depu- 
tado pelo Pará, desde que ella poderia em- 
baraçar as operaçes iniciadas pelo Governo 
o desde que o Governo tem de prestar contas 
ao Parlamento dos empréstimos ejQTectaados. 
AS. Ex, como a qualquer Deputado, fica 
livre examinar então a operação tal oomo foi 
feita. 

E antes de entrar propriamente no reque- 
rimento do illustre Deputado por Santa Ca- 
tharina, venho dizer que voto contra o re- 



(1) Eito diacttno Bio foi reritto pelo orador. 



querimento do nobre Deputado pelo Pará, e o 
taco pela consideração que S. Ex. me me- 
rece. 

Agora, Sr. Presidente, vou entrar propria- 
mente no reauerimento do nobre Deputado 
por Santa Catharina. 

Sr. Presidente, é uma usurpação das at- 
tribuições do Poder Executivo pelo Poder Le- 
gislativo. 

Ao Governo compete nomear, aposentar ou 
demittir nos termos da lei os empregados 
administrativos. 

O Sr. Páxtla Ramos — Nos termos da lei. 
apoiado. 

O Sr. Seabra — O Governo aposentou o 
Sr. AíTonso Peres de Carvalho e Albuquer- 
que no cargo que occupava, e não é ao Par- 
lamento que compete tomar contas ao Go- 
verno, e sim ao Poder Judiciário, o único 
competente para analysar si porventura o 
Governo inflringiu a lei, para conceder apo- 
sentadoria a este funccionario. 

Sr. Presidente, nós temos, além de tudo 
isto, um tribunal fiscalizador, que é o Tribu- 
nal de Contas. (Apoiados,) 

Si porventura o Governo aposentou ille- 
galmente este funccionario publico, este tri- 
bunal não ÍIblz o registro e impugna o paga- 
mento. Estes é que são os fiscaes competea- 
tes das )ei8 inoonstitucionaes. 

Uma vez que estas autoridades oompeten- 
tes se oppõem aos actos do Governo, é que o 
Parlamento toma conhecimento desse motivo 
e não porque qualquer Deputado tenha com- 
petência para perguntar ao Governo em que 
lei se fundou para nomear, aposentar ou de- 
mittir qualquer funccionario. 

Temos tido occasião de vermos requeri- 
mentos perguntando porque o Governo de- 
mittiu taes ou taes empregados, 

O Sr. Belisario de Souza-* Como aconte- 
ceu com o secretario do tribunal. 

O Sr. Seabra— Realmente já vimos per- 
guntar porque o Governo não nomeiou um 
secretario quando o tribunal já tinha feito 
a proposta. (Apartes.) 

Ora, essa usurpação quotidiana e diária do 
Poder Legislativo, da acção competente, ex- 
clusiva e constitucional do Poder Executivo, 
é anormal. (Apoiados,) 

Caso a aposentadoria fosse iUegal, o unioo 
competente para decidll-a seria o Poder Ja- 
diciario. 

Nestas condições, Sr. Presidente, acho in- 
conveniente o requerimento do meu nobre 
amigo Deputado por Santa Catharina, por 
inconstitucional e porque o Governo poderia 
responder á Camará dos Deputados * que 
lhe mostrasse a lei em que se fundou para 
perguntar qual a lei que elle infringiu. 
(Apoiados.) 
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O Sa. Urbano Santos — Poderia até dizer 
que não tinha que nos dar satisfáções. 

O Sr. SEABRA^Sim, senhor, desde que ti- 
Tesse procedido dentro da sua esphera de 
acção. 

Portanto, Sr. Presidente, permitta o meu 
illustre amigo que me opponha ao seu reque- 
rimento, porque o considero uma invasão 
inconveniente do Poder Legislativo nos actos 
do Poder Executivo. 

Acho que isto é que ó o verdadeiro parla- 
mentarismo- (Apoiados,) 

Essas ó que são as verdadeiras normas 
parlamentaristas, desde que estamos todos 
os dias a exorbitar, a £ahir fora das regras 
presidencialistas. 

Nós assim levamos a atropellar o Poder 
Executivo. • . 

O Sr. Paula Ramos — Não atropellamos 
tal. 

O Sr. Seabra. . . com estas demonstrações 
de desconfiança, a todo o momento pergun- 
tando, sem que tenhamos competência para 
fazel-o, em que lei se fundou para nomear, 
aposentar ou demittir tal ou qual empre- 
gado. 

Devemos, Sr. Presidente, nos afCaistar desse 
regimen perigoso, qual é o do parlamenta- 
rismo. 

Nestas condições, me opponho ao requeri- 
mento do nobre Deputado por Santa Catha- 
rioa, 

O íSr. Paula Ramos— Não vem 

discutir a these constitucional de que o Con- 
gresso é competente para fiscalizar ob actos 
do Poder Executivo, mas demonstrar á Ga- 
mara, e neste ponto para satisfazer ao nobre 
Deputado pela Bahia, que no caso em questão 
o Executivo attentou contra a lei. 

Os fisoaes não teem direito a aposentadoria, 
em primeiro logar e, em segundo, os cargos 
de engenheiros fiscaes foram creados pela 
lei de Orçamento de 10 de dezembro de 
1896. 

Portanto, o engenheiro fiscal não tem tal 
direito, de conformidade com o decreto de no- 
vembro de 1890, citado pelo Ministro, só 
podendo ser aposentado no cargo anterior 
(§ 2« do art. 4» da lei de novembro de 
1892). 

Este acto do Governo é, pois, illegal e at- 
tenta flagrantemente contra a expressa dispo- 
sição da lei que o orador vem de citar. 

O que lhe dóe, observa o orador, ó quando 
86 vê forçado a votar diminuição de venci- 
mentos a empregados, verificar, concederem 
aposentadorias a funccionarios que depois se 
empregam em empregos particulares, e vali- 
dos e sadios vivem parasitariamente á custa 
ao Estado. 



Concluindo, diz que: 

A aposentadoria de que ora trata é uma 
aposentadoria de favor, e o Ck)ngresso, pela 
Constituição, e o fiscal da opplicação das leis, 
(Muito bem.) 

Não havendo mais quem peça a palavra 
sobre o requerimento, é encerrada a discus- 
são. 

Comparecem mais os Srs. Carlos Marcel- 
lino, Amorim Figueira, Pedro Chermont, Au- 
gusto Montenegro, Matta Bacellar, Anísio de 
Abreu, Bezerril Fontenelle, Ildefonso Lima, 
João Lopes, Francisco Sâ, Trindade, Ermirio 
Coutiuho, João Vieira, Malaquias Gonçalves, 
Miguel Pernambuco, Juvencio de Aguiar, 
João de Siqueira, Castro Rebello. Milton, Tos- 
ta, Amphilophio, Paula Guimarães, Eduardo 
Ramos, Marcolino Moura, Qaldino Loreto, 
José Murtinho, Irineu Machado, Oscar Godoy, 
Júlio Santos, Paulino de Souza Júnior, Cam- 
polina, Vaz de Mello, Francisco Veiga, La- 
mounier Godofredo, Matta Machado, Pádua 
Rezende, Urbano de Gouveia e Guillon. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Júlio de Mello, Albuquerque Se- 
rejo, Theotonio de Britto, Rodrigues Fernan- 
des, Eduardo de Berrêdo. Elias Martins, Fre- 
derico Borges, Tavares de Lyra, Francisco 
Gurgel, Coelho Lisboa, Apollonio Zenaydes, 
José Mariano, Coelho Cintra, Barbosa Lima, 
Moitira Alves, Angelo Neto. Rocha Caval- 
canti, Euclides Matta, Araújo Góes, Olympio 
Campos, Leovigildo Filgueiras, Torquato Mo- 
reira, Xavier da Silveira, Alcindo Guanaba- 
ra, Timotheo da Costa, Mayrink. Carvalho 
Mourão, Gonçalves Ramos, Álvaro Botelho, 
Leonel Filho, Ferreira Pires, Theotonio de 
Magalhães, Nogueira Júnior, Manoel Fulgen- 
cio, Lindolpho Caetano, Granadeiro Guima- 
rães, Fernando Prestes, Alfredo EUis, Paulino 
Carlos, Francisco Glicerio, Hermenegildo de 
Moraes, Mello Rego, Xavier do Valle, Alen- 
car Guimarães, Brazilio da Luz, Leôncio Cor- 
rêa, Possidonio da Cunha, Apparicio Marien- 
se. Pinto da Rocha, Cassiano do Nascimento 
e Azevedo Sodré. 

E sem causa os Srs. Affonso Costa, Martins 
Júnior, Arthur Peixoto, Jayme Villas-Boas, 
Aristides de Queiroz, Pinheiro Júnior, Érico 
Coelho, Nilo Peçanha, Alves de Brito, Leonel 
Loreti, Barros Franco Júnior, Calogeras, Al- 
meida Gomes, Cupertino de Siqueira, Luiz 
Flacquer, Casemiro da Rocha, Domingues de 
Castro, Lucas de Barros, Arthur Diedericksen, 
Ovidio Abrantes, Alves de Castro, Lamenha 
Lins, Lauro Miiller, Plinio Casado, Martins 
Costa, Marçal Escobar, Francisco Alencastro, 
Rivadavia Corrêa, Py Crespo e Campos Car- 
tier. 
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ANNÍJI8 DA GAMARA 



O Sr, Presidente— Peço aos no- 
bres Deputados que occupem suas cadeiras, 
porque vae-se proceder á votação das maté- 
rias encerradas. 

São successivamente submettidos a votos e 
rejeitados os seguintes 

REQC7ERIMENT03 

Do Sr. Serzedello Corrêa: 

«Requeiro que o Governo informe: P, qual 
a importância nominal de juros, amortização 
e oommissão do banqueiro, do recente em- 
préstimo externo, realizado com acasaRot- 
tschild pelo Governo ; 2"^, quaes as garantias 
dadas pelo Governo. » 

Do Sr. Paula Ramos : 

€ Requeiro que a Gamara solicite do Poder 
Executivo a seguinte informação: « Em que 
lei se fundou o Governo para aposentar o 
engenheiro Aífonso Pires de Carvalho Albu- 
querque, no cargo de engenheiro âscal da 
Estrada de Ferro Central da Bahia. > 

São successivamente sem debate approvadas 
as redacções ânaes dos projectos ns. 140 B, de 
1897, para ser enviado ao Senado, e 166 A, de 
1897, que é enviada à sancção. 

E* annunciada a continuação da votação 
do projecto n. 141, sobre o orçamento da 
despeza do Ministério da Industria, Viação e 
Obras Publicas. ^ 

E* submettida a votos e rejeitada a se- 
guinte emenda : 

N. 1— Secretaria de Estado— Mantenha-se a 
proposta do Governo offerecida pelo Sr. Paula 
Ramos. 

E' annunciada a votação da emenria aon. 3 
— Supprima-se a consignação de 139:500$000, 
referente ao serviço de navegação no Estado 
da Bahia, dos contractos da ex-Companhia 
Bahiana por ândarem-se os contractos em 31 
de dezembro de 1897. 



O Sr. 

ordem. 



Neiva— Peço a palavra pela 



O Sr. Presidente— Tem a palavra 
pela ordem o nobre Deputado. 

O Sr. I¥elva (pela ordem;— Sr. Pre- 
sidente, venho declarar á Gamara que este 
serviço que se quer, de surpreza, supprimir, 
foi pedido na proposta do Governo ; que esta 
companhia não serve somente ao Estado da 
Bahia, s^^rve também aos Estados de Sergipe, 
Alagoas, Pernambuco e manda constante- 
mente os seus vapores a outros Estados, como 
ao Ceará e aqui ao Rio de Janeiro. (Apoiados.) 



Esta companhia ainda agora aoaba de 
prestar relevantíssimos serviços, transfor- 
mando os seus vapores em navios de guerra, 
no Rio S. Francisco, cuja navegação faz ató 
Piranhas e Penedo. 

Para o sul vêem os seus vapores até Cara- 
vellas, e este laço de natural ligação que ha 
entre o altivo Estado de Minas e a minha 
querida Bahia {muitos apoiados da deputação 
mineira), esta importante estrada que liga 
aquella cidade à de Theophilo Ottoni ou Phi- 
ladelphia, vae findar em um porto que é 
também servido pela companhia Bahiana. 

O Sr. Arthur Torres- São reaes os ser- 
viços que presta esta companhia. 

O Sr. Neiva— Si esta emenda tivesse sido 
submettida á discussão eu combatei- a-hia 
com o máximo cuidado, e demonstraria á 
sociedade a sua improcedência. 

Sr. Presidente, estou fallando a como brazi- 
leiro, appellando para o espirito de equidade 
da Camará, que não ha de votar uma serie de 
subvenções a outras companhias que servem 
a outros Estados, e negar a esta, que presta 
bons serviços (apoiados), que já é subvencio- 
nada pelo Estado da Bahia, por isso mesmo, 
com elevada somma. Apezar de já haver 
exposto a muitos dos meus collegas a ii^ustiça 
desta emenda, era do meu dever neste mo- 
mento appellar para o espirito de justiça da 
illustre Gamara e espero que a emenda seja 
rejeitada. (Muito bem; muiio bem.) 

O, Sr. Ur1>ano S&ntos— Peço a 

palavra pela ordem. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra 
pela ordem o nobre Deputado. 

O Sr. Urbano Santos (pela 
oráôt»;- Devo um esclarecimadto á Gamara 
a respeito do assumpto de que acaba de se 
oocupar o illustre Deputado pela Bahia. 

A subvenção, de que trata a proposta do 
Governo, é apenas referente ao serviço de 
navegação entre o Estado da Bahia e Sergipe 

O serviço de navegação para os Estados de 
Pernambuco e Rio de Janeiro, a Companhia 
Bahiana o faz sem subvenção de ordem al- 
guma, unicamente levada por seus inte- 
resses. 

De forma que pareceu á Commissão que 
nesse serviço, para que se dá subvenção, 
trata-se simplesmente do interesse de um 
Estado. 

O Sr. Neiva— Engana-se V. Ex., é o in- 
teresse de muitos Estados. 

O Sr. Vkrgnb de Abreu— Não apoiado ; 
interessa a dous Estados, um dos quaes não 
tem navegação. 
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O Sr. Urbano Santos— E* preciso ainda 
qne a Gommissão seja coherente oomsigo 
mesmo. 

Ella já havia dito no parecer, com que pre- 
cedeu a sua proposta, o seguinte : 

<E' tempo, porém, de cogitar em deso- 
brigar o Thesouro de parte desta despeza, 
uma, que regulamento não pôde pertencer á 
Uni&a, outra, que favorece a emprezas, que 
já deveriam dispensar este favor». 

As propostas apresentadas pela Gommissão 
cogitam todas de contractos que ainda teem 
vigor noanno futuro. 

Esta, porém, trata de um contracto que 
vae findar em 31 de dezembro, e, por esta 
razio, a Conunissão opinou pela acoeitação 
desta emenda. 

O íS^r. Ver ene de A.breu (pela 
ordem)-^ Sr. Presidente, eu peço permissão 
a y. Ex. para dizer somente o seguinte : é 

Sena que a Gommissão sabendo que, por lei 
o Congresso, está extincto o serviço de 
cabotagem para as companhias estrangeiras, 
queira extinguir uma das poucas companhias 
que servem os portos do norte da Republica. 

O Sr. Nmva— a que melhor serve e a 
maior numero de Estados. 



O Sr. Presidente — Antes de sub" 
metter a votos a emenda, devo dirigir um 
pedido á Gamara e é o de não continuar a 
pratica abusiva de se estabelecer uma dis- 
cussão supplementar, que o Regimento não 
permitte. 

O Sr. Cincinato Braga— Isso incumbe a 
Y. Ex. coblbir de sua cadeira. 

O Sr. Presidente— Peço ao nobre Depu' 
tado que me attenda. 

O que o Regimento permitte, a propósito 
de en.aminhar a votação, são os requeri- 
mentos de ordem que se prendem á mesma 
votpção como os pedidos de votação nominal, 
votação por partes e outros, que o Regimento 
consigna. 

Mas, estabelecer uma discussão mais ou 
menos longa, é protrahir indefinidamente a 
votação e perturbai a, de modo a que ella 
não possa ter logar no breve espaço de tempo, 
que seria para desejar. (Muito beyn,) 

Em seguida è posta a votos e rejeitada a 
seguinte emenda, com parecer favorável da 
Gommissão de Orçamento. 

Subvenção às companhias de navegação a 
vapor. 

1«— Emenda ao n. 3: 

Supprima-se a consignação de 139:500$, 

peferente ao serviço de navegação no Estado 

a Bahia, dos contractos da ex-Gompanhia 



Bahiana, por flndarem-se os contractos em 
31 de dezembro de 1897. 

Sala das sessões, 16 de novembro de 1897.— 
Calogeras, 

O Sr. Cincinato BrajS» (P^^ 
ordem) requer verificação da votação. 

Feita a verificação, reconhece-se que vota- 
rão contra a emenda 81 Srs. Deputados e a 
favor 39, pelo que o Sr. Presidente declara 
que a emenda foi effectivamente rejeitada. 

E' annunciada a votação da emenda á ru- 
brica 3«— Associa^ Sergipana— do Sr. Olym- 
pio Gampos e outros. 

O Sr. Rodrigues Ooria —Peço 
a plavra pela ordem. 

O Sr. JPresidente — Tem a pala- 
vra o nobre Deputado para encaminhar a 
votação. 

O íSr. Rodriísruea Dorla (pela 
ordem) — Sr. Presidente, a votação que 
acaba de ter logar sobre a navega^ da 
Bahia quasi que basta para encaminhar a 
votação desta emenda, devendo a Gamara, 
por coherencia, approval-a. 

Mas, além disso, devo dizer ã Gamara que 
o Sr .Ministro, na proposta que fez á Gamara, 
pediu 24:00(% para rebocagem das barras de 
Gotinguiba, S. Ghristovão e Estancia, e pediu 
mais 8:000$ para a navegação de Gorumbá a 
S. Luiz de Cáceres e 7:000$ para a de Go- 
rumbá á villa de Miranda. 

A Gommissão, na sua proposta, diz: 

€ Associação Sergipense, 15:000$000. 

Supprimam-se os 24:000$ da rebocagem das 
barras de Sergipe, conservando a verba para 
a navegação de Gorumbã.» 

Nós, representantes de Sergipe, mandamos 
uma emenda restabelecendo, como na pro- 
posta, a verba de 24:000$ para a Associação 
Sergipense, porque todos sabem que as barras 
de Sergipe sem a rebocagem não podem pre- 
star serviço, de que carece a navegação de 
cabotagem, e a navegação pelas barras de 
Sergipe não serve somente a interesses esta- 
duaes, mas também geraes. 

Espero, pois, que a Gamara, equitativa- 
mejàte, approvará esta emenda. 

O Sr. Urbano (Santos (pela ordem) 
—O facto a que se referiu o nobre Deputado 
foi devido a um engano ao escrever a ru- 
brica. O engano esta desfeito. 

Quanto aos 24:000$ a que se refere a 
emenda, é mister accrescentar que tal quan- 
tia não foi pedida pelo Governo. 
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Em seguida é rejeitada a seguinte emenda, 
com parecer contrario da Ck)mmiB8ão de Or- 
çamento: 

2* — Rubrica 3» — Associação Sergipana — 
24:000$, ficando o Governo autorizado a re- 
novar o contracto por cinco amios, e o mais 
como na proposta. 

Sala das sessões, 17 de novembro de 1897. 
— Olympio Campos. — Rodrigues Doria^ Ge- 
miniano Brasil. — FelisheUo Freire. 

£' rejeitada a emenda do Sr. Rodrigues 
Lima sob n. 4, sendo considerada prejudi- 
cada a do Sr. Paula Ramos ao art. l"*, n. 4. 

São successivamente postas a votos e re- 
jeitadas as emendas á rubrica 5 (Ck)rreics), 
oflèrecidas pelos Srs. Francisco Sà e Calogeras 
à pag.2 e 3 do impresso n. 141 A, de 1897. 

K* annunciada a votação da emenda do 
Sr. Pádua Rezende n. 5 ( Correios ) — Dire- 
ctoria dos Ck)rreios. 

O íSr. Pádua Rezende {pela or- 
dem) — Sr. Presidente, si ftmdamentei esta 
emenda foi pelo facto de serem os ajudantes 
do contador e do admininistrador, funcciona- 
rios subalternos ao administrador e ao con- 
tador e que, portanto, podem ser perfeita- 
mente dispensáveis. 

O Sr. Presidente^A emenda tem 
parecer contrario da Commissão e só foi ac^ 
ceita pela Mesa por um equivoco, pois que 
ella incide na disposição do paragrapho único 
do art. 131 do regulamento, que diz : Ne- 
nhuma creação ou suppressão de empregos, 
nenhum augmento ou diminuição de orde- 
nado poderá ter logar nas leis annuas, assim 
como nenhuma disposição de caracter perma- 
mente será uellas incluída.» 

Por consequência deixo de submettel-as a 
votos. 

E* rejeitada a emenda do Sr.José Peregrino 
ao n. 6 do artigo additivo. 

E' annnnciada a votação da seguinte 
emenda do Sr. Silva Mariz: 

7"— Augmente-se na verba — Correios — 
50:00(^ para o restabelecimento das agencias 
supprimidas. 

O Sr. Silva Mariz {pela orden^ » 
Pedi somente a palavra, Sr. Presidente, piara 
lembrar á Gamara que a verba pedida desti- 
na-se a todas as agencias que ibram suppri- 
midas em todo o paiz. 

Em seguida é approvadaa referida emenda 
do Sr. Silva Mariz. 

São successivamente postas a votos e rejei- 
tadas as emendas sob n. 6, offerecidas pelos 



Srs. AugUEto Severo, Calogeras • Joio de 
Siqueira. 

£' annunciada a votação das emendas do 
do Sr. Bueno de Andrada á rubrica 6"— Tele- 
graphos. 

O íSr. Bueno de Andrada ("p^^a 

ordem)— Sr. Presidente, apresentei um grupo 
de emendas sobre os telegraphos. A prova- 
das que sejam estas emendas haverá uma 
economia total de 230 contos, contraria apro- 
posta apresentada para os mesmos serviços a 
que se referem as minhas emendas. 

E' verdade que mantenho parte do pessoal 
indicado pelo actual director dos telegraphos 
& commissão para ser demittido. 

O Sr. Urbano Santos— Indicado mes- 
mo pelo Ministro da Viação. 

O Sr. Bueno db Andrada —Qual delles ? 

O Sr. Urbano Santos — O actual e o 
anterior. 

O Sr. Bijbno de Andrada— Agora, Sr. Pre- 
sidente, uma simples razão e esta muito 
curta para me oppor & demissão deste pes- 
soal ; ô que esses empregados destlnam-se aos 
serviços dos campos, e que reduzido, como 
propõe a Commissão, esse numero, e havendo 
20 mil kilometros de campo a percorrer, 
segue-se que cada empregado terá de percor- 
rer 500 kilometros o que tornará improflcua 
a fiscalização. 

Accresce, Sr. Presidente, que, approvadas 
as minhas emendas, não só haverá a eco- 
nomia de 230 contos, como manter-se-ha esse 
pessoal. 

Antes, portanto, de se proceder á votação, 
eu concito a Camará, a desorganizar este 
serviço, a ver que a minha emenda com o ser 
equitativa é económica. 

O 6r. Urbano (Santos ^la 

orrfem;— Sr. Presidente, a propost* da com- 
missão, relativamente a telegraphos, não é 
mais do que a reproducção do que aquillo que 
o Governo pediu para este serviço. 

As emendas do meu distincto amigo o 
Sr. Bueno de Andrade, refere- se a augmento 
de pessoal e á reducção da verba— materiaes 
— que o Governo julga de todo indispensável 
para fazer com que a Repartição dos Tele- 
graphos preencha os fins a que se destina. 
(Apartes.) 

O Governo é que está fciente da adminis- 
tração e é, portanto, quem pôde dar informa- 
ções á Camará, sobre as necessidades de tal 
ou qual serviço. 

A Commissão, Sr. Presidente, logra feliz- 
mente ter dado um parecer de accordo não 
só com o director dos telegraphos, como com 
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a opinião do ez-Ministro da Viação o Sr. Joa- 
quim Murtinho e do actual o Sr. Sebastião de 
Lacerda. 

O Sr. Bubno db Andrada— o Sr. Sebastião 
de Lacerda é muito distincto, não ha duvida; 
mas entrou ha dous dias para aquella casa 
e portanto não conhece ainda bem este 
assumpto. 

O Sr. Urbano Santos— Por isso mesmo 
foi que eu disse que a Gommissão lograva ter 
dado um parecer de accordo com a opinião 
dosSrs. director dos telegra.hos e do ex- 
Ministro da Viação o Sr. Murtinho. que foi 
quem fez a proposta retirando todo o pessoal 
oa proposta do Governo, por julgal-a inútil. 

O Sr. Bueno db Andrada— o Sr. Murtinho 
aconselhou âCk)mmissão que elevasse a verba 
de 230:00C^ para 600:000$000. 

O Sr. Urbano Santos — Está na pro- 
posta do Governo. 

O Sr. Bueno de Andrada — Entre a pro- 
posta do Governo e a do Sr. Murtinho, ha 
difTerença. 

O Sr. UrbanoSantos— Então o Sr. Mur- 
tinho remetteu a proposta à Gamara, a pro- 
posta não é delle f As tabeliãs foram organi- 
zadas por elle. 

O que é certo é que a proposta do Sr. 
Bueno de An^da, não traz economia para 
08 coíVes públicos, porque essa economia 
que S. Ex. quer pertence á classe das que 
a Gamara costuma fazer, destinando verbas 
insufficlentes para materiaes e dispensando 
completamente para pessoal que, cortado 
do orçamento, traduz uma verdadeira eco- 
nomia. 

Reduzir a verda— Material— a uma impor- 
tuicia tal que o Governo não pôde deixar de 
abrir créditos supplementares, não significa 
economizar, mas sophismar a lei orçamen- 
taria. 

E' o que com suas emendas pretende o 
Sr. Bueno de Andrada. 

Em seguida são successivamente postas a 
votos e approvadas as seguintes emendas, 
offerecidas pelo Sr. Bueno de Andrada: 

5»— Na rubrica 6"— Telegraphos— Estações. 
Em vez de— 3.289:800$ como na proposta— 
diga-se— 3.213:800$, sendo: 

1 5 telegraphistas-chefes ... 1 08 : 000$000 

76 ditos de 1* classe 364:800.'J000 

160 ditos de 2» classe 608 : OOOSOOO 

275 ditos de 3» classe 825:000í^fl00 

342 ditos de 4" classe 684 : 000íí;000 

30 adjuntas 36:000$000 

70 estafetas de 1« classe. . . 126:000$000 

100 ditos de 2" classe 140:000$000 

250 ditos de 3'' classe 200 : 000$000 

Y. VIU 



100 serventes 80:000$000 

15 vigias de 1» classe 18:000$000 

25 ditos de 2*»classe 24:000$000 

3.213:800$000 

6*— Na rubrica 6» — Telegraphos — Mate- 
rial—Administração. Em vez de, como na 
proposta — 236:120$ — diga-se : 227:120$, 
sendo: 

Despezas de expediente, etc. 70:000$000 

Consignações, etc 6: 120$000 

Gratificações e ajudas de 

custo 151 :000$000 

227:120$000 

Conservação das linhas — Em vez de— 
1.315:000$, como na proposta — diga-se : 
1.100:000$, sendo: 

Féria dos jornaleiros, etc. . . 945:000$000 

Transportes ( supprimindo 
200:000$ para cavalga- 
duras) 55:00(^000 

Matsriaes e ferramentas.... 100:000$000 

1.100:000$000 

Custeio de estações— Em vez de 745:000$ 
como na proposta— diga-se: 675:000$ sendo: 

Alugueis de casas, etc 255:000$000 

Consignações para o expe- 
diente 140:000$000 

Fretes e conducções de ma- 
terial 70 : 000$000 

Material para o serviço te- 
legraphico, etc 210 :000$000 

Material para estações de 
óptica e aula t(3legra- 
phica (supprimidò) $ 

675:000$000 

Cohtadoria geral: Em vez de— 33:000$, 
como na proposta— diga-se: 30:000$, sendo: 

Material para o expediente 25:00a?000 
Fretes e conducções 5:000$000 

30:000$000 

Substituições: Em vez de— 1.082:222$222, 
como na proposta — diga-se: 592:222$222, 
sendo: 

Renovação de material, etc. 15O:00aSO0O 

Multi plicação dos conductores 230 : 000íí;000 

Subvenção, etc 152:2228222 

Eventuaes 60:000$000 

592:222$222 

8 
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7*— Na rubrica 6»— Telegraphos— Linhas— 
Em vez de, como na proposta, etc. diga-se: 
17 engenheiros-chefes de districtaos, seis ditos 
ajadaattss, 20 inspectores de 1» classe, 50 
inspectores de 2" classe, 75 inspectores de 
3* classe, 138 feitores, 150 guardas de 1" 
classe e 350 guardas de2»^1.868:280$000. 

8"— Rubrica 6"— Telegraphos; Secretaria— 
em ves de, como na proposta 42:280|000, 
diga-se: 41:080$000, sendo: 

1 offlcial 5:400$000 

1 1» escripturario 4 : 800$000 

1 2° escripturario 3:800$000 

2 amanuenses 6:000$000 

1 porteiro , 3:000$000 

1 ajudante de porteiro 2:400$000 

2 continues 4 

8 serventes 11 



51:080$000 

E' approyada a seguinte emenda do Sr. 
Paula Ramos, salvo a emenda da Com- 
missão. 

Fiscalização das Estradas de Ferro : 

Emenda ao art. 1<», n. 7 — FiscalizaçSo das 
Estradas de Ferro : 



Para engenheiros flscaes. . . 
Para ajuda de custo a em- 
pregados de fazenda, etc. 



302:0001000 



224:6001000 

E' approvada a seguinte emenda da Ck)m- 
missao : 

Onde se diz — Para engenheiros] flscaes 
302:000$ — dlga-se 250:000$000. 

O Sr. Presidente annuncia a vo- 
tação da sub-emenda á rubrica 12 — Estrada 
de Ferro de Pernambuco. 

O 8r. ^.u^asto Clementlno 

(pela ordemy^A emenda n. 12 é sub-emenda 
à emenda n. 15, § 8*, e por conseguinte deve 
ser votado em nrimeiro logar o § 8*» da 
emenda 15 para depois ser votada a emenda 
n. 12. 

O Sr.Preaidente— Aemendaa que 
o nobre Deputado se refere é a seguinte: 

«Para aproveitamento das obras jà feitas 
na Estrada de Ferro Central do Brazii, sendo 
600:000$ para alargamento até Taubaté, e 
1.000:000$ para o prolongamento da linha do 
Centro até Cur vello. » 

A esta emenda e & do Sr. Rodolpho Abreu 
a Commissão apresentou um substitutivo que 
é o seguinte: 



Accrescente-se onde convier : 

Fica o Governo autorizado a despender 
até 2.100:000$ para terminação do prolon- 
gamento de Sete Lagoas até Cascudos, alar- 
gamento da linha atíá Taubaté e prolonga- 
mento da do Centro até Curvellos, tudo da 
Estrada de Ferro Contraído Brazii. 

O Sr. Fraiiciaco ^ãt (peta ordem) 
—Sr. Presidente, creio que ha um equivoco 
da Commissão na redacção desta emenda. 

As emendas anteriores comprehendiam des- 
peza menor, incluindo entre as diversas ver- 
bas a necessária para a construcção do ramal 
de Ouro Preto a Mariana. 

Ora, a Commissão propõe uma verba supe- 
rior, excluindo este ramal. Provavelmente 
houvjB equivoco da Commissão e para orientar 
o meu voto pediria ao honrado relator uma 
explicação a respeito. 

O 8r. Preftldente— O substitutivo 
que a Mesa acabou de ler, refere-se à emenda 
que está inseri pta na pag. 7, in fine. 

Não ha augmento de verba ; somente ha 
uma transformação ; é uma autorização ao 
Gk)verno, em vez de ser determinativa à dis- 
posição do orçamento. 

O (Sr. Urbano Santos {pela or- 
dem) — Sobre a Estrada de Feny Central de 
Pernambuco a Commissão apresentou um 
substitutivo que consta da pag. 6. 

Por conseguinte não tem dependência ab- 
solutamente o parecer da Commissão sobre 
esta emenda, referente à Estrada de Ferro 
Central do Brazii. Quanto á reclamação feita 
pelo illustre Deputado pelo Ceará,o Sr. Fran- 
cisco Sá, é certo que a Commissão aqui 
praticou uma ligeira omissão, que convém 
ser sanada, omissão que talvez se desse ou 
na redacção ou na impressão ; não cheguei a 
verificar o facto. Assim, peço a V. Ex. que 
accrescente depois da palavra Curvello— e do 
ramal de Ouro Preto a Mariana. 

O íSr. Rodolplio ilLbreu {pela 
ordem)-^Pe<ío licença para fazer uma obser- 
vação ao illustre relator. 

Estou plenamente de accordo com a clau- 
sula a accrescentar na emenda substitutiva ; 
mas S. Ex. devia neste caso consignar mais 
a verba de 400:000$, que S. Ex. omittiue 
que está na emenda do Sr. Calogeras. 

Assim, a autorização em vez de 2.100:000$ 
será de 2.500:000$, uma vez queS. Ex. tome 
em consideração o accresimo proposto, de 
400:000$, segundo a emenda alludida. 

O íSr. Raul Barroso (pela ordem) 
—Sr. Presidente, parece que ha um engano 
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geral. Este snbgtitutiyo da honrada Gommifl- 
são refere-se apenas àã emendas sob ns. 7 e 8, 
nas .quaes não ha referencia alguma ao pro- 
seguimento das obras do ramal do Ouro Preto 
a Mariana. 

A respeito deste ramal, ha apenas nma 
emenda do Sr. Cologeras, consignando a verba 
de 400:000$. De modo que este substitutiro 
da Commissão de Orçamento refere-se não ao 
prolongamento das obras do ramal de Ouro 
Preto a Mariana, mas ao prolongamento de 
Sete Lagoas até Cascudos, ao alargamento da 
linha até Taubaté e ao prolongamento atè 
Cnrvello. Sendo assim, pó^eser approvado 
o substitutiTo tal como esta, e depois se yo- 
tara o ramal de Ouro Preto a Mariana para o 
que, existe uma emenda do Sr. Ck)logeras. 

O 8r. Urbano Santos {pela or- 
dem)^K Commissão den parecer contrario 
à emenda constante do n. 5, qner dizer, não 
concordoa em absoluto com a consignação 
da Terba de 400:000$ para o prolongamento 
do ramal de Ouro Preto a Mariana, mas na 
autorização que deu ao Governo enten- 
deu que eram completamente sufflcientes os 
2.100:000$ constantes dns emendas refis- 
rentes aos diversos serviços de estradas de 
ferro. 

Sendo assim, claro é, que já estava com- 
prehendido nesta consignação o ramal de 
Ouro Preto. 

O 8r. Bueno de A^ndrada {péla 
ore2em)— Peco a attenção da Camará, porque 
parece-me que vou salvar 600:000$ do The- 
souro. 

Esta emenda consigna 600:000$ para o 
alargamento da Estrada de Ferro até Tau- 
baté. E' dinheiro posto fora (apoiados)^ em- 
bora vâ ser gasto em linha férrea, como en- 
genheiro, como paulista e Deputado, pro- 
testo contra este esbanjamento applicado em 
minha terra. (Apoiadcs.) 

O íSr. Coata «funior (pela ordem) 
— Sr. Presidente, relativamente ao que aca- 
ba de dizer o meu collega, O Sr. Bueno de 
Andrada, o prolongamento de Taubaté, sobre 
ser feito no Estado que represento, apro- 
veita mais de perto ao districto, pelo qual 
fai eleito. ComoS. Ex., eu digo que isto é 
um presente de gregos que se quer flaizer, é 
uma desqeza inútil epor demais inoppor^ 
tona no momemto que atravessamos. (Apoia- 
dos.) 

Mas, Sr. Presidente, pedi a palavra para 
encaminhar a votação das emendas que V. Ex. 
acaba <le annunciar. 

Dentre todas, a emenda que se vae votar 
é a primeira de uma grande serie, que nos 



faz até acreditar que estamos em magnificas 
condições financeiras. {Apoiados,) 

Hontem, o Governo do nosso paiz com os 
seus orçamentos desequilibrados não poude 
conseguir da Camará dos Deputados a vo- 
tação de um imposto que salvava o nosso 
credito. Eatretanto, tendo-se hontem ne- 
gado a renda, hoje estamos a saccar contra o 
futuro oomoseestevessemosemum período 
de muitas prosperidades. 

Trata-se, Sr. Presidente de dar 2:500:000$ 
desde j& para obras de prolongamentos de 
estradas de ferro que ha bem pouco tempo 
nós cogitávamos de arrendal-as, porque eram 
nocivas, administradas pelo Estado. 

Sr. Presidente, um orçamento desequili- 
brado em um momento aíllictivo como o 
actual, quando está demonstrado que só 
com grandes dificuldades e sacriftdos pode- 
mos obter dinheiro no estrangeiro, não com- 
prehendo que se decrete a esmo e aoo milha- 
res de contos, medidas que podem ser adiadas. 
(Apoiados,) 

Acredito, Sr. Presidente, que não faremos 
muito boa figura, no estrangeiro, quando 
souberem que a Camará dos Deputados em 
um momento critico como o que atravessa- 
mos, quando nega a renda, vota a esmo des- 
peza de milhares. 

Voto, pois, contra todas ectas emendas. 

O Sr. Serzedello Corrêa {pela 
ord«m)— Simplesmente para solicitar esclare- 
cimentos ao illustre relator. Hontem, a Ca- 
mara» votando o orçamento da receita, des- 
falcou esse orçamento de cerca de 20.000:000$ 

Ora, o orçamento obedece naturalmente a 
um plano; nestas condições, a Commissão 
tem no seu orçamento um deficit de 20 mil 
contos, pelo menos, que precisa íkzér des- 
apparecercom economias novas. Portanto, 
me parece que não podemos acoeitar emen- 
das, mesmo sob o pretexto de autorizar o 
Governo a fazer novas despezas. (Muito bem.) 

E é esta a informado que desejo do illus- 
tre relator; si realmente o Governo sente-se 
com forças para iniciar essas despezas; a 
verdade é que o anno passado votamos um 
projecto financeiro em que se prohibiam no- 
vas obras, o que nos custou um credito ex- 
traordinário da avultada somma de cerca de 
27.000:00(]$000. 

Pergunto, por conseguinte,Sr. Presidente, 
si pudemos, mesmo a pretexto de autoriza- 
ção, votar essa emenda, quando sabemos que 
essas autorizações são presentes de gregos ao 
Governo, porque as influencias politicas dos 
Estados vão Interíèrír junto ao Governo, fa- 
zer exigências, dizer que o Governo está au- 
torizado e, si não faz a despeza, é porque não 
quer. 

Voto, por isso, oontra as emendas, 
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O Sr. iHu^usto Clementino 

{pela ordem)-^ Sr. Preeidente; sou um dos 
autores da emenda que se acha actualmente 
sujeita à deliberação da Gamara e tenho de 
dar ligeiras explicações à Gamara somente 
para encaminhar a votaçSo. Não quiz de 
íórma alguma, dar um presente de gregos 
de 600 contos ao Estado de S. Paulo, mesmo 
porque não me foi pedido nem o Estado de 
S. Paulo precisa. Quando consignei a verba 
de 600 contos para o alargamento da bitola 
até Taubatô, o âz em virtude de larga con- 
ferencia com o illustre director da Estrada 
de Perro Gentral do Brazil que declarou que 
era de necessidade imprescindível, para apro- 
veitamento das obras que se acham executa- 
das. (Apartes), Não estou fazendo favor a 
S. Paulo. 

O Sr. Veronb db Abrku — O Governo 
mandou parar todas as obras de estrada de 
ferro, desde o anno passado. (Ha apartes.) 

O Sr. Augusto Clementino— Não compre- 
hendo essa economia de verdaleiros avaren- 
tos, pessoas que possuem um palácio de 3 a 4 
mil contos e que para não despender 5$ a 6$ 
deixam que esse palácio seja completamente 
destruído. 

Sr. Presidente, quanto ao prolongamento 
da Gentral, a bancada mineira não quer ab- 
solutamente prolongar um palmo de terra; é 
somente para aproveitar o que J& está feito, 
com o que j& se despendeu perto de 6 mil 
centos; o material já se acha comprado, ha 
milhares de dormentes espalhados pela li- 
nha... 

O Sr. Bueno dk Andrada— Tudo vende-se. 

O Sr. Augusto Glbmentino— E são essas 
as economias que os nobres Deputados que- 
rem fazer. (Apartes,) Chamo a attenção da 
Gamara para este ponto. Os nobres Depu- 
tados sabem que com a nova tarifa a renda 
da Estrada de Ferro Central do Brazil é 
calculada em perto de 40 mil contos, e quem 
concorre para^ maior parte desta renda é o 
Bstado de Minas. 

O 8r. Matta Macliado (pela or^ 
dim)^ Sr. Presidente, parece-me que de- 
pois das declarações formaes feitas pelos il- 
lustres Deputados por S.Paulo.especialmente 
pelo Sr. BUeno de Andrada, illustre enge- 
nheiro, V. Ex. pôde, para que a Gamara se 
pronuncie com perfeito conhecimento de 
causa, fazer a votação da emenda por partes. 
Poderá submetter a votos 1% a parte refe- 
rente ao prolongamento até Sete La<;ôas; de- 
pois o alargamento da bitola e finalmente, a 
parte referente á continuação do ramal de 
Ouro Preto. Assim, conforme o voto da Ca- 
mará, a Commissão de Redacção poderá redi- 



gir a emenda, excluindo a parte correspon- 
dente á verba determinada nas emendas que 
íbram homologadas pela Commissão. Assim 
requeiro que a votação da emenda seja feita 
por partes. 

O Sr. Urbano Santos (pela or~ 
dcm)— Sr. Presidente, venho dar, em nome 
da Commissão de Orçamento, as informações 
solicitadas pelo distincto representante do 
Pará, que perguntou, si depois da votação 
de hontem a Commissão e o Governo teem 
certeza de poder equilibrar o Orçamento. A 
informação que posso prestar a V. Ex. e á 
Gamara, é que nem a Commissão de Orça- 
mento nem o Governo, estão augmentando 
despeza e nem reduzindo receita. 

O Sr. Costa Júnior dá um aparte. 

O Sr. Urbano Santos— V. Ex. que, ainda 
ha pouco votou pela conservação de empre- 
gados julgados inúteis pela Commissão, não 
tem o direito de fallar assim. (Apartes), 

O Sr. Presidente — Lembro aos nobres 
Deputados que o Orçamento não está em 
discussão. 

^Sr. Urbano Santos— Vou concluir, mas 
farei ainda uma consideração. Os serviços 
a que se referiu o illustre Deputado, pro- 
pondo autorização ao Governo para effectual- 
os, são de reconhecida utilidade publica. 

Si no estado actual, ao Thesouro não são 
permittidas as despezas que elles necessitam, 
nem por isso póde-se dizer que no fhturo 
exercicio, mudadas as nossas condições, como 
felizmente para a Nação, parece que vão 
mudando, o Governo não possa realizar esses 
serviços que são tão importantes e tão 
úteis. 

O Sr. Rodolpho Abreu— Como o próprio 
Governo tem confessado. 

O Sr. Urbano Santos— O que a Commissão 
de Orçamento pôde garantir á Gamara é que 
o Governo se dispensa completamente da 
conservação de empregados inúteis. 

Tenho concluído. 

O Sr. I^resldente— Peço ao nobre 
Deputado por S. Paulo licença para continuar 
as votações. 

A Mesa não pôde attender ao pedido do 
honrado Deputado por Minas Geraes, para 
que a votação da emenda seja feita por 
partes, e vai dizer a razão por que. 

O que se vai votar, salvo deliberação da 
Gamara em contrario, é a emenda substitu- 
tiva da Commissão que diz o seguinte: €Fic(i o 
Governo autorizado a despender até 2d00i000% 
para terminação do prolongamento de Sete 
Lagoas até Cascudos^ alargamento da lin?ui até 
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Taubaté e prolongamento da do centro até Cur- 
vello, tudo da E, F. Central do Brasil. i^ 

Ora, o nobre Deputado pede a votação do 
fim a que se destina essa verbia. de 
S.100:000$000. 

Si a votaçâa for feita por partes e si a Ca- 
mará adoptar uma das partes, lejeitando as 
outras, fica adoptada a quantia total, sem que 
disso resulte a menor economia para os cofres 
públicos (Apoiados). 

O nobre Deputado podia pedir preferencia 
para diversas emendas primitivas, em que 
as verbas para essas obras vêem perfeita- 
mente discriminadas. 

Devo lembrar ainda ao nobre Deputado 
que, além das estradas de ferro, que consigna 
a emenda, ba uma que deve ser incluída, 
conforme a rectificação feita pelo relator, que 
declarou que ella havia sido omittida na 
impressão. 

O Sr. Malta Maclia.do (pela 
ordem)— Acredito que V. Ex. pôde perfeita- 
mente acceitar o meu requerimento. 

A emenda que V. Ex. vae submetter pri- 
meiro a votos homologa as emendas apre- 
sentadas por diversos Srs. Deputados : e o 
pensamento dessas emendas está perfeita- 
mente definido na emenda que a Gommissão 
reuniu, de modo que, si votássemos por 
partes, conforme as emendas primitivas, po- 
deríamos tirar a verba que correspondesse à 
obra rejeitada, deduzindo na somma total. 

Deduzidos 600: 000$ do total, a despeza fica- 
ria reduzida a.... 

O Sr. Francisco Sá — A l.500:000$000. 

O Sr. Matta Machado—... a 1.500:000$, 
trabalho este que pertence á Gommissão de 
Redacção e que é de muita facilidade. 

Posso garantira V. Ex. que a emenda 
substitutiva pôde ser votada por partes e 
não é isso innovação,[>orque foi muitas vezes 
posta em pratica por mim, quando era presi- 
dente desta Gamara, e talvez mesmo por 
V. Ex.,não havendo inconveniente algum 
desde que na somma total se faça a respectiva 
deducção. 

O Sr. Prefiiidente— A Mesa entende 
ser possível, como jà disse, a preferencia 
para as emendas primitivas e não para a 
emenda substitutiva da Gommissão, porque 
nesta não ha discriminação, havendo apenas 
tuna verba total, não podendo a Mesa tomar a 
SI a discriminação, nem a Gommissão de 
Redacção, que apenas tem de redigir o pro- 
jecto. {Apoiados, muito hem.) 

O íSr, «loao de í^lqueira* (pela 
ordem) ^W. Ex. Sr. Presidente, aoaununciar 
as emendas relativas a verbas destinadas a 



estradas de ferro, leu a que se refere à Cen- 
tral de Pernambuco. 

Pergunto a V. Ex. caso s^a rejeitada ou 
votada a emenda substitutiva da Gommissão 
de Orçamento, que não falia da Estrada de 
Ferro Central de Pernambuco, julga V. Ex. 
prejudicada a sub-emenda, que se refere a 
essa estrada ? 

Vozes— E' uma sub-emenda. 

O Sr. Presidente— Si a emenda for ap- 
provada a sub-emenda está prejudicada. 

O Sr. João db Siqueira— Protesto contr* 
a interpretação de V. Ex. porquanto a 
questão ó simplesmente de redacção, que está 
escripto sub-emenda em logar de emenda. 

A emenda da Gommissão dá diversas verbas 
para algumas estradas de ferro, onde não 
está contemplada a central de Pernambuco, 
que asubemenda teve em vista cuja deipeza 
sendo productiva nenhum prejuizo trará aos 
cofres públicos. 

Tenho necessidade de dar alguns esclareci- 
mentos á Gamara sobre a Estrada de Ferro 
Gentral do Estado que tenho a honra de re- 
presentar. 

Pede-se 400.000 contos, não para obras 
novas, mas para conservação e terminação 
do trecho compreheodido entre a estação de 
António Olyntho e Pesqueiras, nove ou 10 
kilometros, que faltam até essa prospera 
cidade de meu estado, grande empório com- 
mercial do alto sertão de Pernambuco. 

E' preciso também que a Gamara saiba 
que essa estrada de ferro deu saldo nas duas 
ultimas administrações dos dignos, intelli- 
gentes e honrados engenheiros Theophilo de 
Vasconcellos e Almeida Pernambuco, que 
praticando prodígios de actividade e eco- 
nomias gastou na construcção de 161, com 
custosas obras de arte, o terço da quantia, 
que as administrações passadas, gastaram na 
construcção de 72 kilometros, e, como disse, 
dando saldo de quantia não pequena. 

O Governo, com esta despeza, só terá a 
ganhar. 

Assim, espero que a Gamara não se re- 
cusará a approvar a emenda que manda con- 
signara verba de 400: 000$ para a conclusão 
das obras da Estrada de Ferro Gentral até á 
formossima e prospera cidade de Pesqueira, 
do Estado que represento. (Apoiados,) 

O Sr. I^resldente- Vou submetter 
a votrs a emenda substitutiva da Gommissão, 
onde ha omissão das seguintes palavras, 
depois da palavra Gurvello— Ramal de Ouro 
Preto a Marianna. 

£' approvada a emenda. 
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Em seguida éapprovada a seguinte emendv 
da Commissão, que deve ser assim redigida: 
Accrescente-sc onde convier: 

Fica o Governo aatorizado a despender até 
2.100:000$ para terminação do prolonga- 
mento de Sete Lagoas atò Cascudos, alarga- 
mento da linha ató Taubaté e prolongamento 
da do centro até Curvello, ramal de Ouro 
Preto a Marianna, tudo da Estrada de Ferro 
Central do Brazil. 

{Rumor. Trocam-se apartes entre os Srs. 
Deputados. O Sr. Augusto Clementino pede 
a palavra pela ordem por diversas vezes.) 

O Sr. Presidente — Si os nobres 
Deputados não se conservam em silencio, eu 
suspendo a sessão. {Pausa.) 

Susoende-se a sessão até que se restabeleça 
a ordem. 

Suspende-se a sessão às 2 horas e 1/4 da 
tarde e às 2 horas e 30 minutos reabre-se. 

O Sr. Presidente — Pela ultima 
votação realizada, ficam prejudicadas as 
emendas dosSrs. Calogeras,Rodolpho Abreu, 
Gupertino de Siqueira e Augusto Clemen- 
tino. 

Vae-se votar o substitutivo da Commissão 
ã sub-emenda do Sr. Juvencio de Aguiar e 
outros : 

< Fica o Governo autorizado a despender 
até a importância de 400:000$ com o apro- 
veitamento das obras j& iniciadas da Estrada 
de Ferro Central de Pernambuco até Pes- 
queira. 

Vozes— Esta esta prejudicada. 

O Sr. Presidente— a emenda substitutiva 
approvada não prejudica a sub-emenda. 

O Sr. Serzedello Corrêa (pela 
ordem) — Sr. Presidente, restabelecida a or- 
dem perturbada pela maioria {não apoiados) 
S. Ex. me permittirà que solicite, não 14 do 
relator deste orçamento, mas do presidente 
da Commissão de Orçamento, como interprete 
do pensamento geral da Commissão em rela- 
ção a todos 08 orçamentos, uma Informação a 
respeito das autorizações de novas despezas, 
que estamos votando. 

A Commissão de Orçamento, que obedeceu 
naturalmente a um plano, confeccionando os 
seus orçamentos de despeza e de receita, 
calcou os novos impostos de accordo com as 
despezas que ella entende deverem ser feitas 
nos differentes departamentos da administra- 
ção publica. 

O Sr. Presidente — Lembro ao nobre 
Deputado qae aoocasião não ó opportuna 



para pedir esses esclarecimentos. Poderia 
lazel-os por occasião da discussão, actual- 
mente S. £z. só pôde propor medidas para 
encaminhar a votação. 

O Sr. Serzedello Corrêa — S. Ez. me 
permittirà que peçai esses esclarecimentos, 
porque não estou defendendo um interesse 
particular. 

Vozes— Nem nenhum de nós. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Posso estar 
em erro, mas asseguro à Camará que estou 
ooUocado em um ponto de vista geral. 

O Sr. Belisario de Souza — S. Ez. está 
fallando contra o Regimento. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Não estou 
filiando contra o Regimento, por uma con- 
sideração :— este parecer dado pela illustrada 
Commissão a respeito de varias autorizações, 
foi contando naturalmente com o pensamento 
integral da receita; tal como a Commissão 
elaborou. 

Ora, a Camará sabe que impostos impor- 
tantes foram rejeitados, que esse orçamento 
de receita foi largamente modificado. 

Portanto, nestas condições, a Commissão 
tendo obedecido a um plano de equilibrio 
orçamentário, equilibrio pelo qual nós todos 
vivemos aqui a gritar, dizendo que elle é a 
primeira necessidade publica para salvação 
da situação do paiz, eu pergunto ao presi- 
dente da Commissão de Orçamento si no Or- 
çamento da Receita votado, tal como elle foi 
enviado ao Senado, S. Ez. encontra recur- 
sos necessários não só para as despezas vota- 
das, como ainda para essas novas autoriza- 
ções, de que não cogitou a Commissão mas 
que, entretanto, foi levada a acceitar, dando 
parecer favorável a varias emendas. 

Esta questão é importante e desejo um es- 
clarecimento, porque entendo que a princi- 
pal preoccupaçao desta Camará é vatar tanto 
quanto possível os orçamentos equilibrados. 

O Sr. Costa Júnior — O programma é — 
quanto peior melhor. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Si nós não es- 
tamos aqui votando autorizações inúteis, si 
não estamos dando ao governo autorizações 
flcticias, o que me parece é que queremos que 
o Governo vã fazer essas novas despezas, 
mediante operações de credito, porque na 
receita geral votada elle não encontrará re- 
cursos para isto. 

O Sr. Franelâco Veigrc^ (P^^ 
ordem)^ST. Presidente, podia dispensar-me 
de vir ao encontro das observações, que aca- 
bam de ser feitas pelo honrado Deputado pelo 
Pará, á vista do que disse, em nome da Com- 
missão, com toda a competência e com outras 
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habilitações que eu não tenbo, o illustrado 
relator do Ot^mento, que estamos votando. 

Mas chamado nominalmente por S. Ez., 
en responderei que as autorizações, de que 
se trata, não oneram por forma alguma o 
Orçamento. 

Eissa duvida é permittida ao nobre Depu- 
tado no ponto de vista em que se collocou, de 
opposicionista, que não confia no Governo 
actual. 

A nós, porém, membros da Commissão de 
Orçamento, tal não é permittido, porque con- 
fiamos plenamente no critério, no espirito 
económico e na capacidade do Governo, para 
não nos arreceiarmos de dar-lbe uma auto- 
rização, da qual elle se utilizará com o mes- 
mo patriotismo e orientação, do que acaba de 
dar provas o honrado Deputado pelo Pará. 

S. Bx. deve fazer justiça aos seus adver- 
sários e acreditar que o Governo da Repu- 
blica só se utilizará dessa autorização quando 
delia provenha beneficio à causa publica. 

S. Ex. não se deve esquecer de que se 
trata de obras que estão iniciadas e cuja sus- 
pensão provocou verdadeiro clamor publico. 

Si o nobre Deputado no seu Estado não 
sentiu esses effeitos, eu, a bancada de Per- 
nambuco e outros podemos garantir a S. Ex. 
que os sentimos e que demos uma grande 
prova de patriotismo concordando nessa au- 
torização. 

Trata-se de obras quasi conduidas e que 
forem precipitadamente suspensas. 

Nessas condições a Commissão de Orça- 
mento não se afastou do seu plano, nem se 
mostrou pouco coherente,nem desconhecedora 
da situação do Thesouro, permittindo que o 
Governo, quando julgar opportano, quando 
as condições financeiras do Thesouro suppor- 
tarem, sejam conduidas essas obras, cuja 
suspensão redundar em maior prejuízo para o 
Thesouro do que algamas centenas de contos 
que elle terá que pagar. 

Em seguida é approvada a referida emenda 
da Commissão substitutiva da que foi offere- 
clda pelo Sr. Juvencio de Aguiar e outros, a 
qual é considerada prejudicada. 

B' annunciada a votação da seguinte 
emenda offerecida pelos Srs. João Dantas 
Filho, Vergue de Abr^u e outros: 

«Estrada de Ferro de S. Francisco na ru' 
brica 14— Estrada de Ferro S. Francisco 
restabeleça-se a proposta do Governo.» 

O Sir. Verçile de iUbreu (pela 
ordem)'-' Sr. Presidente, votei contra as 
emendías da Commissão, mandando construir 
ou continuar a construcção de estradas de 
ferro. O anno passado votei contra o arren- 
dmento, isto é, contra a politica que se 
Inaugurou no paiz de se arrancar todos os 



trilhos das nossas estradas de ferro; desde, 
porém, que soube que não mais se iniciaria 
a construcção de estradas de ferro, eu, como 
toda a bancada, me conformei, deixando em 
ruinas, embora, os ramaes das estradas de 
ferro de S. Francisco, onde se gastaram mi- 
lhares de contos em obras. 

O que eu agora peço & Commissão, Sr. Pre- 
sidente, e à Camará, que ao menos mante- 
nham na Estrada de Ferro de S. Francisco, 
um trafego, não a condemne á paralização. 

Tenho aqui cartas de todos os chefes de 
serviço e até do director, que está a dispe- 
dir-se do serviço porque não pôde assistir à 
destruição da estrâda que tanto procurou 
lazer prosperar. Todas estas cartas, Sr. Pre- 
sidente, clamam contra essa redusção ! 

Não é demais lembrar à Camará que este 
pessoal reduzido fez esforços heróicos para, 
durante a tremenda guerra de Canudos 
tranportar o pessoal e o material de guerra 
que debellaram aquella horda de fanáticos. 

Entre os papeis do pranteado ex-Ministro 
da Guerra, e em poder de todos os chefes mi- 
litares da expedição contra aquelles rebeldes, 
existem documentos que provam os relevan- 
tíssimos serviços que aquelle punhado de 
homens prestou ao Governo e ao paiz durante 
aquella lucta. 

Lamento que a Commissão de Orçamento, 
ao passo que distribuo 2.100:000$ para a 
contituação das obras, para a terminação do 
prolongamento de Sete Lagoas até Cascudos, 
que esta mesma Commissão reduza o pessoal 
da Estrada de Ferro de S. Francisco. 
, Eu, pois, termino, Sr. Presidente, pedindo 
a* Camará e ã Commissão equidade. 

O Sr. Urbano «tantos ^ela or- 
demj^ST. Presidente, as considerações do 
nobre Deputado pela Bahia, fundam-se na 
presupposição de que a Commissão de Orça- 
mento, propondo a reducção na despeza da 
Estrada de Ferro de S. Francisco, vae des- 
organizar completamente o serviço daquella 
estrada. Era o que se tomava preciso que 
S. Ex. provasse, não com simples aífirma- 
ções, mas eom argumentos que não só pudes- 
sem convencer á Commissõo, como & Camará. 

As propostas apresentadas pela Commissão 
para as despezas das estradas de ferro foram 
todas no intuito de muito diminuir essas 
despezas, pela consideração de que nessas 
estradas existe pessoal desnecessário. 

Para a Estrada de Ferro de Baturité o Go- 
verno pediu 1.317:000$000. (Lê.) 

O Sr. Beltsario ub Souza— V. Ex. 
justificando brilhantemente a Commissão. 

O Sr. Serzedsllo Corrêa— E accusando 
brilhantemente o Governo. 
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O Sr. Urbano Santos— Todas estas reduc- 
cões foram combinadas com o Governo, posso 
declarar isto à Gamara para a sua orientação 
e sua sciencia. 

Si o Governo havia proposto esta despeza 
é porque ella estava consignada em lei an- 
terior da Gamara e não era licito ao Governo, 
apresentando a sua proposta, cortar logo 
despezas para as quaes não estava autori- 
zado. 

Por conseguinte, o que a Gommissão fez 
com a Estrada de Ferro de S. Francisco, fez 
com todas as outras, porque encontroa em 
todas ellas pessoal que suppoz desnecessário 
(apoiados), mas, fundada em documentos, em 
considerações que lhe foram feitas por pessoas 
conhec^oras do assumpto, e não em meras 
cartas de empenho. 

O Sr. Vergne de Abreu— Cartas de em' 
penho não, relatórios. 

Posta a votos, é rejeitada a referida emenda 
dos Srs. João Dantas Filho, Vergne de Abreu 
e outros. 

£' approvada a seguinte emenda do Sr. 
Vergne de Abreu e outros: 

2"--A' rubrica 14"— Estrada de Ferro São 
Francisco: 

Desligue-se a divisão do trafego, da loco- 
moção, âcando ambas separados e distinctas 
como na proposta. 

E* annunciada a votação da seguinte 
emenda do Sr. Irineu Machado: 

Estrada de Ferro Central do Brazil: 

1*— Rubrica 15"— Estrada de Ferro Central 
do Brazil— Estações— em vez de 200 telegra- 
phistas de 3* classe, 528:000$— diga-se: 225 
telegraphistas de 3' classe, 594:000$ por ser 
este o numero legalmente âxado e que actual- 
mente existe. 

O Sr. Irineu Macliado O^ela or- 
(í«m)— Pedi a palavra para lembrar â Gamara 
que a Gommissão é favorável à emenda e 
propõe uma sub-emenda, isto é, em vez de 
.100 telegraphistas de 4* classe vote-se verba 
para 80. 

Posta a votos, é approvada s. referida 
emenda do Sr. Irineu Machado, salva a sub- 
emenda da Gommissão. 

E* também approvada a seguinte sub- 
emenda da Gommissão: 

Em vez de 100 telegraphistas de 4' classct 
180:000$ — diga-se : 80 telegraphistas de 
4' classe, 144:000$000. 

E' approvada a seguinte emenda do Sr. Ca- 
logeras: 

:i"— Ao n. 15— Estrada de Ferro Central do 
Brazil: 

Emende-Sd um erro de somma que occorreu 
nas verbas para o pessoal da 1> secção da 



Contabilidade (3* divisão) : em vez de — 
227:240$: diga-se: 287:240$000. ' 

São successivamente postas a votos e re- 
jeitadas as emendas offerecidas pelo Sr. Ga* 
logeras ás 4*" e 5* divisões da Estrada de 
Ferro Central do Brazil e considerada preju- 
dicada a emenda do mesmo ^nhor ao n. 15— 
conservação ordinária e extraordinária. 

E* annunciada a votação da seguinte emen- 
da do Sr. Irineu Machado: 

6"- Rubrica 15^— Estrada de Perro Central 
do Brazil (1"" divisão) Administração Central 
— Accrescente-se a verba de 37:200$ para 
58:800$ para o serviço do almoxarifado e 
secção de carga e descarga e vencimentos 
ôxãidos pela tabeliã 1, annexa ao decreto le- 
gislativo n. 268, de 26 dezembro de 1894. 

O 6r. Irineu Machado (pela 
ordemJ^Sr, Presidente, na sessão diurna de 
22 de novembro, creio eu, fatiguei a Gamara, 
defendendo longamente a conveniência de 
manter-se esta repartição. 

A Gommissão propoz no projecto n. 141, 
deste anno, com muito interesse, a suppres- 
são da Intendência e Almoxarifado da Es- 
trada de Ferro Central. 

Impugnei, com todas as forças, taes sup* 
pressões por consideral-as improfícuas sob o 
ponto de vista da reduoção das despezas, in- 
justas por ferirem respeitáveis direitos de 
antigos empregados públicos, e íátal como 
consequência a desorganização dos serviços 
administrativos. 

Propuz assim que se restabelecesse, ao 
menos, o almoxarifado, para salvar alguma 
cousa de útil e bom. 

Mas, posteriormente, ao meu discurso e á 
apresentação desta emenda, o illustrado e 
talentoso relator depoz-se accordo commigo 
e, nc seu substitutivo ao projecto n. 141, in- 
cluiu disposições que restabelecem as repar- 
tições que antes desejara supprimir. 

Congratulando-me com S. Ex. pelo seu 
criterioso acto de reparação e com o zeloso 
pessoal que tão felizmente v&e ficar a salvo 
de uma injustiça que o ameaçava, requeiro a 
N. Ex., Sr. Presidente, haja de consultar ã 
Gamara si consente na retirada da emenda 
que oHereci a este reâpeito. (Muito bem.) 

Consultada a Gamara, concede a retirada 
da emenda. 

São em seguida rejeitadas as emendas do 
Sr. Jeronymo Monteiro, ns. 9 e 10— á clau- 
sula 15=^. 

E' annunciada a votação da emenda do 
Sr. Victorino Monteiro á rubrica lô'»- Es- 
trada de Ferro de Porto Alegre a Uru- 
guayana. 

O Sr. Victorino Monteiro {pela 
oreícm)— Não venho discutir a emenda, por- 
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que acho que O precedente hoje fstalelecido 
por um illuatrc membro da maioria é mais 
do que pernicioso; man. como a Camará votou 
em sentido inverso o resta baleei mento para o 
trafego da Estrada de Fef ro da Bahia, re- 
queiro a V. Ez. que consulto à Gamara 6i 
consente na retiratia da emenda. 

Consultada, a Camará concede a retirada 
pedida. 

São succeísi vãmente postes a voto^ e rejei- 
tadas as emendas ns, 1 e 2 á rubrica 17\ of- 
ferecidas pelo Caloí^pras. 

E' approvada a seguinte emenda do Sr. Au 
gusto Severo: 

3'— Verba n. 17— Obras Publicas na Capital 
Fe-leral: 

Demonstração n. 7— Estrada de Ferro do 
Rio do ouro. 

Onde se lê— um 2* escripturario— restabe- 
leça-se: dous 2^" escripturarios. 

£* annuDciada a votação da seguinte emen- 
tla do Sr. João de Siqueira: 

4*— Onde convier: 

Para o prolongamento do encanamento do 
abastecimento de aguas das ruas D. Adelaide 
e Maria Luiza até Lins de Vasconcellos» no 
Meyer, 10:00a?000. 

O Sr. «Tono do Siqueira (j^la 
'/vietn)— Sr. Presidente, o padecer da Com 
missão é contrario a approvação -da emenda, 
simplesmente em vi^ta da situação finan- 
ceira do Thesouro. Mas de^o declarar que o 
Thesouro não despenderá um real com as 
obrai», porquanto, seírundo a representação 
fnita ao honrado Sr. Ministro da Viação, a 
localidade de que se trata compõe-se de du- 
zentas e tantas casas ; sendo a média do im 
posto de penna ^^e agua pela votação recente 
da Gamara de 4'2$, claro está que no pri- 
m^iro exercício a população da mesm>4 loca 
lidade pagará mais do que a quantia pedida 
na emenda. 

O Sr. Urbano dos Santos— Para que então 
a verba, si o Thesouro não tem que despen- 
der um real ? 

O Sr. João de Siqueira — O illustre col- 
lega sabe que os proprietários não podem 
fizer á sua custa uma obra publioa e sabe 
também que se trata de um ponto desta cidade 
que necessita do abastecimento de agua. 

Posta a votos é rejeitada areíerida emenda 
do Sr. João de Siqueira. 

E* approvada a seguinte emenda do Sr. 
Jiilio dos Santos : 

5» — A' rubrica 17^ — Demonstração n. 7. 

Na verba pessoal, accrescente-se, onae con- 
vier : 

Um thesoureiro, 4:800$000. 

Camará V. VIU 



São successivamente postas a votos e re- 
jeitadas as emendas ns. 1, 2, 3 e 4, dos Srs. 
("alcgeras, Francisco Sá e Alencar Guimarães 
(obras federaes nos Estados). 

E' approvada a seguinte «^menda da Com- 
mi^ão, substitutiva da que foi offerecida pelo 
Sr. Augusto Severo e outros, relativa ao 
porto do Natal. 

Acquisição de material de 

dragagem 120:000^000 

Custeio, etc 30:COO$000 



diga-se : 

Para dragagem e serviços 
annexos 



150:0001000 



E' considerada prejudicada a referida emen- 
(ia do Sr. Augusto Severo e outros. 

E* approvada a seguinte emenda do Sr. 
Angelo Neto : 

6' — A' rubrica 18 — Obras federaes nos 
Estados— Porto de Jaraguá — fiscalização — 
um engenheiro— em vez de 8:000$ —diga-se 
I2:000$000. Expediente — em vez de 200$ — 
diga-se 400$000. 

Porto do Rio de Janeiro — fiscalização — 
um engenheiro— em vez de 8:000$ — diga- 
se 12 0(JO$000. expediente — em vez de 2u0a 
— <l)ga-se 400$000. 

E* também approvada a seguinte emenda 
additiva, oiferecida pela Commissãoá emenda 
do Sr. Angelo Neto : 

A Commissão igualmente não se oppõe à 
approvação da Q^, accrescentando -se-lhe : 

Porto de Santos : 

Para o engenheiro fiscal 

chefe 12:000$000 

Para expediente 400$000 

£' rejeitada a emenda do Sr. Paula Ramos, 
garantindo juros para a construcção do porto 
da Laguna e considerada prejudicada a do 
Sr. Irineu Machado. 

E* approvada a seguinte emenda do Sr. 
Neiva : 

Directoria Geral de Estatística : 

1» — Restabeleça-ge a verba de todo o pes- 
soal da Repartição de Estatistica. 

E' considerada prejudicada pela votação da 
anterior a emenda do Sr. Martins Júnior á 
pag. 9' do impresso. 

E* rejeitada a emenda do Sr. Jeronymo 
Monteiro (Eveituaes), e considerada prejudi- 
cada, pela apresentação de emenda idêntica 
por parte da Commissão, a emenda do Sr. 
Seabra (Esgotos da Capital Federal). 
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Ç*^àiíunciada a votação da seguinte emen- 
..dà.flòSr. Jo3é Peregrino: 

Estrada de Ferro da Parahyba : 

Restabeleça se a verba consiírnada na pro- 
posta do Governo, sendo exclusivamente ap- 
piicada ao prolongamento no ramal de Mu- 
lungú a Campina Grande, cujas obras foram 
suspensas no estado em que as descreveu 
o relatório do Sr. Ministro da Viação — 
1.235:300$000. 

O Sr. «Jo»c> I*erejçrino (pela 
ordem) (')— Sr. Presdente, começarei tran- 
quilizando a Cornara c )m a declaração de 
(jue nãj venho cansar a sua attençâo para 
(lo=encaminhar a votação ; ao contrario disto 
venlu) encaminhai a no í^entido em que o 
Regimento emprega este termo. 

Antes, porém, de fazol-o, permittam-me 
V. Kx. e á Camará que faça um referencia 
com relação a apresentação desta emenda, 
invocando para o que vou dizer o próprio 
testemunho de V. Ex. 

Como V. Ex. ha de rccordar-se, quando se 
discutia o orçamento que estamos votando 
em 3' discussão, eu me inscrevi declarando 
terminantemente a V. Ex. que tinha neces- 
sidade de proferir algumas palavras relativa- 
mente â presente einen ia. 

EíTectivamente me inscrevi ; mas no dia 
em que me dispunha a fallar, o ao ser-me 
concíidifla a palavra, tive de cedel-a ao meu 
coliega de representação, o Sr. Coelho Lisboa, 
que, estando incommoHado, retirou-se. 

Porém, aconteceu qu(», quando eu tinha de 
usar da palavra para justificar a emenda e 
enviar á Mesa, V. Ex. me fez uma ponde- 
ração a que acce di, pedmdo que me limita&se 
a mandar á Mesa a emenda sem justiíical-a, 
o que poderia fazerem outra occasião. 

Correspondi ao appello de V. Ex., dizendo 
então que preva!ecia-me da occasião em 
que fosse vota«Ja a emenda para justificai a. 
Devo fazer esta declaração para que ella 
me sirva de atienuante perante a Camará 
dos Deputados. 

Começarei, Sr. Presidente, por ler a minha 
emenda. (Lc.) 

Passo a ler o relatório do Ministro da 
Virção, em que declara que essas obras esta- 
vam começadas e jà localizadas em 30 kilo- 
metros. (L:,) 
Diz o parecer da Commíssão. (L'^.) 
Nãj sei, Sr. Presidente, qutm está em 
enganj, si sou eu, si a Coniinissão ; mas, no 
projecto da honrada Commissão, eu leio á 
pag. 41— Proposta do Governo— o seguinte 
{Lr.) 



{*) Ebty di(icurí?o n«o foi rcviíto pelo orador. 



VozBS— Votos I votos! 

o Sr. Presidente— Peço ao nobre Deputado 
que restrinja a& suas obiorvações para poder 
proseguir a votação. {Reina grande sussurro 
norecinto ; voies pedem votos ; o Sr, Presi- 
dente pede attetição ; soam os tympanos,) 

O Sr. José Peregrino— Sr. Presidente, eu 
sabia que esta emenda tinha contra si trea 
circumstancias aggravantcs, ou antes três 
padrastos. O primeiro consiste na crise eco- 
nómica e financeira que atravessa o paiz ; o 
segundo é que a emenda é subscripta por dous 
Deputados, não tem influencia junto da 
Commissão ; o terceiro é que se trata de uma 
estiada para um Estado pequenino que tem 
apenas cinco representantes nesta Casa e 
quo não representa, como o Estado de Minas, 
3(J.('G0 eleitores. {Sussurro ; soam os tym^ 
panos») 

O Sr. Presidente— Attenção. Peço ao 
nobre Deputado que haja de limitar as suas 
observações para poder proseguir a votação. 

O Sr. José Peregrino— Vou resumir. Mas 
sou dos que menos cansam a attenção desta 
Camará. 

O Sr. Vergne de Abreu— Não ha duvida, 
mas a occasião não é opportuna. 

Um Sr. Deputado— O momento não é op- 
portuno. 

O Sr. José Peregrino— Tem sido julgado 
opportuno para todos. 

Mas, vou resumir; e me permitta V. Ex. 
e â Gamara que leia, para restabelecer o 
confronto, a minha emenda e o parecer a ella 
referente, assiin como o parecer e as emendas 
a (lue, ha pouco, me referi, que tiveram o 
apoio da Coninússão e da maioria. {Sussurro.) 

O Sr. Presidente— Peço ao nobre Depu- 
tado que me ajude a cumprir o Regimento. 

O Sr. Josk Peregrino — Não sou eu quem 
está perturbando a ordem. 

Um Sr. Deputado — V. Ex. está fora do 
Regimento. 

O Sr. José PKREGRiNo^Estou usando de 
um direito, e nenhum dos Deputados me 
pôde atirar a primeira pedra. Demais, Sr. Pre- 
sidente, invoquei em meu favor o facto de 
haver eu deixado de discutir o Orçamento, 
iò para que se encerrasse a discussão, reser- 
vando-me o direito de usar a palavra, para 
explicar á Camará a minha emenda. 

Serei o mais breve possível. 

A emenda, relativa ao prolongamento de 
Pesqueiras em Pernambuco, está concebida 
nestes termos. {Lc.) 

Invocou-se a favor delia o facto de serem 
obras iniciadas e cuja suspensão occasionuria 
prejuízos. O meamo se dá com relação a £$« 
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trada de Ferro da Parahyba, conforme provei 
com as declarações do Ministério da Viação, 
no seu relatório á pag. 200 e com os dados 
technicos, fornecidos pelo engenheiro-chele 
daíiuella estrada. 

A emenda relativa ao prolongamento da 
Central de Cascudos a Sete Lagoas, ou de 
Sete Lagoas a Cascudos, é a seguinte. (Lê.) 

Para ella foi invocado o mesmo principio 
de que as obras estavam adiantadas, e re- 
sultaria graves prejuizos, si Tossem adiadas. 

O que se dá era relação a essar. estradas e 
que mereceu o apoio da Commissão de Orça- 
mento, dà-se em relação á Estrada da Para- 
hyl». 

Em relação à Estrada de Ferro Central, diz 
a Commissão. (Lê,) 

Em relação à de Pernambuco, diz ella o se- 
guinte. (Lc.) 

Ahi está, Sr. Presidente, o que eu queria 
era chamar a at tenção da Camará e peclir-lhe 
que faça justiça, que faça com a emenda que 
apresentei o mesmo que ja fez com as dUas 
emendas a que me tenho referido. 

Concluirei levando a esperança, que poderá 
ser illusoria, mas que nunca nos abandona, 
que a maioria, honrando a resolução que 
concedeu prolongamento dessas duas estradas, 
concederá também essa mesma medida para 
o meu pobre Estado. 

Era o que tinha a dizer. 

O Sr. Urtoano Santos (pela ordeyn) 
—Quero simplesmente dar uma informação á 
Camará. 

A leitura feita pelo nobre deputado pela 
Parahyba, relativa a cópia da proposta do 
Governo e que nem na proposta do Orçamento 
da Viação apresentada pela Commissão está 
correcta, pois ó refôrente aoanno de 1897 

O Sr. José Peregrino — Este argumento 
vem em meu favor. 

O Sr. Urbano Santos — Perdão; V. Ex. 
não tem as tabeliãs apresentadas pelo Go 
verno, e que deveriam ter chegado ás suas 
mãos, pois nellas veria que não ha proposta 
pa'a o Estado da Parahyba. 

Como a Commissão ha de referir'se a um 
ra<to que não existe? (Apoiado.) 

O Sr. Cincinato Braga—E como se havia 
de fazer a redacção ? 

O Sr. Vrbano Santos— Aqui estão as ta- 
^jellas para 1898, o V. Ex. não me mostra 
a verlwt pedida pelo Governo para essa es- 
trada. 

Tenho concluído. 

Posta a votos, é rejeitada a referida çmenda 
|loSr. José Peregrino, 




E' approvada, salva a sub emem 
missão, a seguinte emenda addítiva 
rinho de Andrade e outros: 

Additivas: 

P— Onde convier: 

No caso de encampação das obras de melho- 
ramento do porto do Ceará, íica o Governo 
autorizado a executar as ditas obras por 
conta da União, percebendo as taxas indicadas 
na referida lei, que i)oderáo ser arrecadadas 
desde logo na proporção necessária para 
fazer face ás despezas do serviço ; ou a con- 
tractar a conclusão das mesmas obras, me- 
diante concessão dos favores do art.7'\ n. iV, 
da lei n. 3.141, de 30 de outubro de 1882, 
excluída a garantia de juros, e de accordo 
com os planos que forem propostos peles con- 
cessionários e acceitos pelo Governo. 

K* approvada a seguinte sub-emenda da 
Commissão: 

Em vez de— limitado o preço máximo da en- 
campação ao capitai correspondente aos juros 
actualmente pagos a essa companhia — oiga- 
ge— limitado o preço máximo ao valor das 
obras realizadas de accordo com os orçamentos 
ap provados pelo Governo. 

E accrescente-se á emenda:— podendo o Go- 
verno empregar nas mesmas obras a impor- 
tância destinada á garantia de juros ou as 
sobras dessa importância. 

E' submettida a votos e rejeitada a seguinte 
emenda do Sr. Irineu Machado e outros: 

£*— Accregcente-se onde convier: 

Aos empregados da Estrada de Ferro Cen-» 
trai do Brazil, quando em viagem do seu in- 
teresse, poderá o director conceder passes com 
o abatimento de 75 Vo sobre os preços respe- 
ctivos, nos carros de 1" e ^^ classe, segundo o 
sua categoria. 

§ l.« Para os empregados residentes na 
Capital e nos suburbics serão emittidas assí- 
gnaturas nominaes e intransferíveis com o 
abatimento de 75 Vo sobre o preço das pas- 
sagens. 

§ 2.« Gozarão do beneficio das mesmas re- 
ducções de preço, quer em viagem nos trens 
do interior, quer nos dos subúrbios, as pessoas 
da familia do empregado, que residirem sob 
o mesmo tecto e ás suas expensas . 

E' annunciada a votação da seguinte 
emenda do Sr. Augusto Severo: 

.'>^ — Art. Fica o Governo autorizado a 
iibrir o presente credito para pagamento do 
que deve ao Banco da Lavoura e Com- 
mercio, como fiador que é do empréstimo ao 
Estado de Sergipe, feito por aqueile l^anco,de 
accordo com escriptura quo foi assignada 
pelo seu representante, devidamente ^vXoy 
rizado, 
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O Sr. A^u^u^to Sovero— Poço a 
palavra pela ordem. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra peJa 
ordem o nobre deputado. 

O Sr. A^ug^iisto Severo— Sr. P/e- 

sidente, o parecer da Commissão de Orça- 
mento não é contrario. 

A Commissão reconhece a divida do Go- 
verno para com o Banco da Lavoura e Com- 
mercio, como fiador, que é, do empréstimo ao 
Estado de Sergipe. 

O Estado de Sergipe não tem feito o 
pagamento das prestações devidas e a Camará 
tem consignado verba para o pagamento 
destas prestações, duas, três ou quatro Has 
quaes cahiram em exercícios findos, e o 
Ooverno não pôde pagar sem autorização co 
Congresso. 

O argumento da Commissão, de que as di- 
vidas do Estado são pagas pelo Ministério da 
Fazenda, em cujo orçamento a emanda tinha 
logar, não procede, desde que se attenda á 
medida idêntica, que foi incluida no Orça- 
mento do Interior. 

Quem deve não é o Ministério da Fazenda, 
é o Governo Federal. 

Posta a votos é rejeitada a referida emenda 
do Sr. Augusto Severo. 

São successivamente submettidas a votos e 
rejeitadas as seguintes emendas: 

4a _ Pica revogado o ait. 4^ do decreto 
n. 998 A, de 189Õ. 

As repartições de rendas farão directa- 
mente pelos seus cofres as despezas com o 
pessoal e material, recebendo men^almente 
supprimentos das repartições de Fazenda, 
mediante requisição do Ministério da Jus- 
tiça. 

Sala das sessões, 20 de novembro de 18ÍJ7.— 
Adolpho Gordo, -^Cincinato Braga, — Moreira 
da Silva. 

5* — Ao art. 1* accrescente-se : 

§ 22. E' o Governo autorizado a despen- 
der até o máximo de 2íX):000s com os ser- 
viços deste ministério, quer accrescidos ao 
projecto, quer imprevistos, ou outros necessá- 
rios á sua conveniente organização e funccio- 
namento. 

Sala das sessões, 22 de novembro de l!^97. 
Júlio Santos. 

São successivamente submettidas a votos e 
approvadas as seguintes emendas: 

ô-*— Accrescente-se : 

Fica o Governo autoriz;ulo a entrar era ac- 
cordo com o governo do Estado de S. Paulo 
para o fim de tornar federal a Kstrada de 
Ferro União Sorocabana e Ytuana, fazendo^ 



nos sftus contractos éls alterações convenien- 
tes, de mo 'u a habilital-a a operar o arren- 
damento ou alienação. 

Sala ('.as sessões, 22 de novembro de 1897. 

^Míi tt-i Ma c/kí do . 

7— Fica o Poder Executivo autorizado a 
abrir concurrencia para o serviço da linha 
fluvial de Montevideo a Cuyabá, caso o Lloyd 
continue a não cumprir o seu contracto ; 
manten(io-so a verbji actual para tal serviço 
que continuará a ser de duas viagens men- 
saes. 

Sala das cessões, 22 de novembro de 1897. 
— Paula Ranios. 

8»— Accrescente-se onde convier: 
§ A Directoria Geral dos Telegraphos pro- 
seguirá a construcção das linhas telegraphi- 
cas subvencionadas pelo^ Est idos, á custa da 
subvenção por estes concedidas e mediante 
accordo sobre a escolha das Jinha-^, i>restan- 
do-lhes contas das despezas effectuadas. 

Sala das >essues, 22 Cjò novembro de 1897.— 

Francisco Sá. 

São submettidas a votos e rejeitadas as se- 
guintes emendas : 

9'— § O Governo entrará em accordo com 
qualquer dos Estados que ftizem a introduc- 
ção de immigrantes polo porto da Capital Fe- 
dor «l, para ceder lhe gratuitamente o t:so 
da Hospedaria da Ilha das Flores, cuj i admi- 
nistração ficará desde então a cargo do rae>- 
mo bstado, pela forma que este julgar con- 
veniente, í^endo dispensa los todos os funccio- 
narios federaes mencionados em a rubrica 4' 
deste orçamento. 

Sala das sessões, 22 de novembro de 1897. 
— Francisco Sá . 

10' — Accresceute-se onde convier: 

§ Os empregados de qualquer repartção 
não po lerão, s^-b pretexto algum, seraddidos 
a outra repartição, embora subordinada ao 
mesmo serviço. 

Não poderão tampouco ser distrahidos do 
exercício de seu pro^Tio emprego para o des- 
empíínho de commissões por tempo excedente 
do sseis mezes. 

Posta em execução a presente lei, o Go- 
verno íb,rá voltar pai-a as repartições a que 
pertencem, os empregad:s que estiverem ad- 
d idos a outra. 

Sala das sessões, 22 de novembro de 1897. 
— Francisco Sd, 

E' considerada prejudicada, pela rejeição do 
additivo do Sr. Adolpho Gordo e outros a 
seguinte emenda do Sr. Julio Santos : 

II— Art. Fica revogado o art. 4'» do de- 
creto n. 998 A, de 1890. 
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As repartições de rendas farão directa- 
mente pelos seus cjfres as despt^zas com pes- 
Mn; o material, recebendo mensalmente siip 
phmentos das repartições de Fazenda me- 
diante requisição do Ministério da Indus- 
tria. 

E' iaual mente r^onsideraOa prejudicada, 
peia votação da emenda n. 10, a seguinte; 

12— Emenda ao n, 5 (Correios— pessoal) : 

Accrescente-se onde convier: 

Só poderão ser addidos os empre*?ados dis- 
píasados por força da reforma proposta na 
emendi n. si contarem, no mínimo, 10 an- 
ncs de serviço efft^ctivo na Repartição dos 
Correios, de accordo com a legislação vi- 
gente. 

Sala das sessões, 17 de novembro de 1897. 

N"i> successi vãmente submettidas a votos e 
rejeitadas as seguintes emendas: 

13— Emenda ao n. 5 (Correios— Agencias): 

Accrescente-se onde convier: 

Nenhuma nova agencia será creada ou in- 
.^tâlladi, sem que a população da localidade 
Servidas por essa agencia ^e obriíçue a forne- 
cer graluilaraenie quem se incumba do ser- 
v-.o postal e o prédio Locessario para tal 
âm. 

Ainda assim, só poderá ser criada ou in- 
stjliatia a agencia, si a vecba pira a c in- 
duc-ão de malas comportar a despeza da nora 
imbd. 

Saladas sessões, 17 de nov.-mbrode 1897.— 

Oiln geras, 

14'— emenda ao n. 5 (Material, conducção 
de malas): < 

Accrescente-se onde convier: 

As íiespezas provenientes da condcção de 
nialas por estafetas serão palias pelas admi- 
n;?,iagões de Correios, quer por s;, quer por 
Cf'*'/a(.*ão a agencias ou sub-a-lmiuist rações, 
previamente ítósi;Lrnadas . 

Saladas s.^síGes, 17 de novemb o de 1897. 
"fuifjgeras. 

15^— Emenda ao n. 5— (Correios— Pessoal 
^as a^^encias): 

Accrescente-?e onde convier: 

O Poier Executivo reverá o quadro do 
I^soil ('as agencias do Correio no território 
-i Kepubilca, tendo em vista que não sejam 

'xcl'.!í,.o5 os soguintes limites: 

'■ilades de mais de 3'). 00o almas: 

i^ praticantes. 
15 Cíirteiros . 
"i serventes. , 



Cidades de 20 a 30.000 almas. 

6 praticantes. 
12 carteiros. 
2 serventes . 

Cidades de 15 a 20.000 almas. 

2 praticantes . 
6 carteiros. 

1 servente. 

Cidades de 10 a 15.000 almas. 

1 praticante. 

3 carteiros. 

1 servente. 

Cidades de 6 a 10.000 almas: 

2 carteiros. 

Cidades de 4 a 6.000 almas: 
1 carteiro. 

Cidades de menos de 4.000 almas: 
Nenhum. 

Sala das sessões, 17 de novembro de 1897.— 

Calot/eras, 

O Sr. I*reslcleiite— Vou submetter 
a votes a seguinte emenda: 
Accrescente-se onde convier: 

O Po ler Executivo fundirá em um só os 
serviços de Correios e Telegraphos, subordi- 
nando os a uma direcção única e expedindo 
paia osnc ôin os necessários regula' i.entos. 

iSó s'.rão considerados addidos os emprega- 
dos que por essa rriíbrma íicarem fora «los 
quadros, quando tenham mais de 10 annos de 
íjerviço efTeciivo em uma das duvís reparti- 
ções, na tórma da le^nslação vigente. 

A primeira parte desta emenda tem pare- 
cer favorável da Commissão, o que não suc- 
cede com a segunda. 

Vou submetter a votos, separadamente, 
estas duas partes da einenda. 

E' submettida a votos e approvada a se- 
guinte parte da emenda, já lida: 

16'— Accrescenla se onde convier: 

O Po ler Executivo fundirá em um só os 
serviços de Correios e TeLgraphos, subordí- 
nando-os a uma direcção única e expedindo 
para esse fim os necessários regulamentos. 

E, submettida a votos é rejeitado a seguinte 
parte: 

Só serão considerados addidos os empre- 
í;.'d. s que por esta reforma ficarem fora dos 
quadros, qu.n-^otenh m mais de dez annos 
íle ST viço eílectivo em uma das duas repar- 
tições, na forma da legislação vigente. 

Sala das sessões, 17 do novembro de 1897.— 
Calogerac, 
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Successivamentc são submetidas a votos e 
rejeitadis as seguintes emendas: 

17"— Ao § 10 do Orçamento da Industria: 

Suppriraa-se. 

Sala das sessões, 17 de novembro de 1897. 
•- Calogeras . 

18'- Ao § 20: 

Supprima-se. 

Sala nas sessões, 17 do novembro do 1897. 
'^Calogeras, 

E' annunciada a votação da seguinte 
emenda: 

19^-Ao § 24: 

—Supprima-se. 

Sala das sessões, 17 do novembro ne 1897. 
'•^Calogeras. 

O Sr. Paula Ramos— Peço a pa- 
lavra pela ordem. 

O ftr. I^reaidente— Tem a palavra 
pela ordem o nobre Deputado. 

O Sr. Paula Itamofi— Sr. Presi- 
dente, esta emenda manda supprirair adispo- 
sição que autoriza o Governo a prorogar por 
oito annos o prazo concedido á Companhia de 
Obras líydraulicas. 

Esta concessão está caduca, em virtude de 
decreto do Governo e não podemos, por isso 
mesmo, conceder esta prorogação de prazo. 



O Sr. Urbauo 

palavra pela ordem . 



Santos — Peço a 



O Sr. Preuldente—Tem a palavra 
pela ordem o nobre Deputado. 

O Sr. Urbano í^^antos (pHa ordem 
—Sr. Presidente, tenho a informar á Gamara 
que, não obstante ter sido expedido de- 
creto, julgando caduca a concessão feita 
a esta Companhia, todavia é possivel que 
o Governo tenha de modificar seu juizo a 
respeito. 

Nestas condições, julgava prudente que a 
Camará mantivesse a disposição relativa a 
esta Com['anhia, aíim de que depois seja des- 
tacada para constituir um projecto em sepa- 
rado. 

E' rejeitada a referMa emenda n. 19, ao 
§ 21 , por 62 contra 58 votos. 

{Tendo varioi Srs, Deputados duvidado de 
que houveste no recinto 120 Srs, Deputados^ 
o Sr, Presidente procede de novo á votação^ 
xerificando-se ter sido e/fectivamence rejeitada 
a emenda por 60 contra 57 votos,) 



E* approvada a seguinte emenda do Sr. 
Calogeras : 

20'— Accrescente-se onde convier : 

Nos relatórios dos directores ou engenheiros 
chefes de serviço subordinados ao Ministério 
da Industria, virão appensos e serão tran- 
scriptos no relatório do Ministro mappas nu- 
méricos do pessoal empregado nas differentes 
subdivisõps dos respectivos serviços, cora a 
classiíicação e vencimentos de cada classe. 

E* rejeitada aemenda n. 21, offerecida pelo 
Sr. Calogeras, substitutiya do § 3* do artigo. 

E' annunciada a votação da seguinte emen- 
da do Sr. Pádua Rezende : 

2'i"— Accrescente-se onde convier : 

Art. Fica o Governo autorizado a contra- 
ctar a conducção de malas dos Correios da 
Republica por periodo de três annos,di?idin io- 
se a quota annual deaccordo com alegielação 
em vigor, 

O Sr. Presidonto— A esta emenda 
a Commissão oHereceu uma substitutiva que 
deve preceder na votação. 

Posta a votos, é approvada a referida 
emenda substitutiva da Commis&ão : 

Fica o Governo autorizado a contractar a 
conducção de malas do Correio e alugueis de 
prédios tanto para esta repartição como para 
a dos tolegraphos até o periodo máximo de 
três annos, dividindo a quota annual. 

E' considerado prejudioi\da a emenda do 
Sr. Pádua Rezende : 

E' annunciada a votação da seguinte emen- 
da do Sr. Pádua Rezende : 

Ficam derogadas as disposições dos arti;ios 
333 o 343 do regulamento de 10 de fevereiro 
de 1896, onde consignam gratificações extra- 
ordinárias aos empregiido do gabinete do di- 
rector dos Correios e ajuda de custo aos em- 
pregados promovidos ou removidos. 

O Sr.I^adua Rezende(peía ordem) 
—Em primeiro logar, requeiro a V. Exi 
que sujeite a minha emenda a duas vo- 
tações. 

Preciso appellar para a Camará já em rela- 
ção á conherencia, que deve manter a re- 
speito da matéria, que encerra a emenda 
que apresentei, já em relação ao parecer 
da Commissão que não ó positivamente 
exacto. 

A Commissão diz que estas medidas estão 
consignadas em todos os regulamentos ; e 
direi a Camará que o primeiro regulamento 
que consignou uma destas medidas, loi o 
actual regulamento dos Correios, 
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O Sr. Urbano Santos— Quando a Commis- 
sãose refere a todos os regalamentos, nâo 
quer dizer— rcsrulamentos doi correioa, quer 
dizer regulamentos de outros serviços, por- 
que, de ordinário, esses secretários teem uma 
gratificação. 

O Sr. Pádua Rezende— Mas não tratando 
a lei de gratiíi -açôes e tendo a Gamara no 
Orçamento da Marinha, votado ests anão no 
§ o" em que se diz— Ficam abolidas todas as 
gratificações que não estejam em lei, contra 
todas essas gratificações regulamentares,e sen- 
do o caso p mesmo, appello para a Gamara, 
porque trata-se não só de uma economia,como 
além de tudo. de uma ampliação que torna-se 
abuso nos regulamentos, que mais ou menos 
re<?em as repartições publicas. 

A39im« peco a dero^ação das disposições dos 
arts. 333 e 343, que consignam gratiftcaçõoB 
extraordinárias aos empregados do gabinete 
do director dos Correios e ajudado custo aos 
empregados promovidos ou removidos. 

Ha um caso em que se pôde applicar a este, 
que é o dos juizes lederaes do Supremo Tii- 
bunal Federal e os juizes seccionaes, que teem 
ajudas de custo correspondentes 1:000:>, ao 
paiso que, pelo regulamento, os empregados 

g removidos ou removidos da Repartição dos 
orreios, teem ajudas de custo até mais de 
3:(X)0|000. 

Peço á Gamara que attendaa esta desigual- 
dade. 

O 8r. IVeiva (pela ordem)— O meu 

objectivo, pedindo a palavra, Sr. Presidente, 
ó pedir a V. Ex. que submetta & votação 
desta emenda por partes . 

Que se queira negar ajudas do custo aos 
empregedos inamovíveis, de accordo, mas que 
se negue ajudas de custo aos empregados re- 
movidos, não comprchendo. Si é um castigo, 
então demitta*os, mas não os force a ter de ir 
para logares longinquoi sem meio de trans 
porte. 

Posta a votos por partes, é rejeitada a re- 
ferida emenda do Sr. Pádua Rezende, 

E* annunciada a votação da seguinte emen- 
da do Sr. Paula Rezende. 

A multa de 25 Vu» de que tjata o art. 263 
será sobre o valor máximo a registrar-se. de 
accordo com o paragrapho único do art. 93 e 
gX» do art. 96. 

O Sr. Pádua Rezende (pela 
(hdem) — Sr. Presidente, a minha emenda 
consigna medida de interesse publico e vem 
resguardar justamente os interesses do iisco, 
ao contrario do que diz a Comuiissão. 

A commissão entende que se deve oobrar 
25 Vo sobre todos os valores das cartas re- 
gistradas. Ora, imagine Y. Ex. que não po- 



dendo ser registrada uma carta com o ma-» 
ximo de 300$. seja ella apprehendida com o 
valor nominal de quatro ou cinco mil contos, 
terá naturalmente de pagar uma quantia fa- 
bulosa. 

V. Ex. com prebende que isto é uma ver-» 
dadeira oxcrescencia. 

Posta a votos, é rejeitada a referida emen<r 
da do Sr. Paula Rezende. 

E' aonunciada a votação da seguinte emeo* 
da do Sr. Artbur Torres: 

25"^Accrescente-se onde convier: 

O Governo, de accordo com os decretos 
ns. 1.030, de 7 de agosto de 1852, 1.245, de 
)3 de outubro da 1853, 1 .6^9, de 18 do agosto 
de 1855, e todas resoluções publicadas pos-^ 
teriormente, encampará as estradas de ferro 
da Bahia ao S. Francisco e a do Recife a São 
Francisco. 

O Sr . Arlliur Torre» (pela ordem) 
—Sr. Presidente, mais para dar uma prova 
de considaração á Commissão de Orçamento 
do que para encaminhar a votação, foi que 
pedi a palavra, porque não tenho esperança 
de encaminal-a salvando a emenda. 

Mas, preciso dizer ao nobae relator da 
Commissão, que estranhei o parecer que S.Ex. 
deu o esta emenda. 

Sr. Presidente, isto par^ce-me uma nota 
desafinada entre os pareceres que o nobre re- 
lator da Commissão tem dado sobre o mesmo 
assumpto. 

A Camará acabou de aprovar uma emeuda 
do Sr. Matta Machado, tornando federal a 
Estrada de Ferro Sorocabana ; no Orçamento 
do Ministério da Fazenda o nobre Deputado o 
Sr. Paulino deSouza Júnior apresentou uma 
emenda inspirada também no seu patriotismo . 
aconselhando a encampação da Oeste de Mi* 
nas, a Commissão acceitou e a Camará ap- 
provou. Ora, de todas essas emendas, a m^is 
vantajosa é a que tive a honra de apresen- 
tar, porque o Governo pôde encampar essas 
estradas sem despender grande cousa, pa 
gando em apólices de divida publica. 

Accrescj ainda a circnmstanca de que 
essas estradas são dous troncos que teem 
cento e tantos kilometros de estradas de ferro, 
os quaes tornados federaes facilitarão mais o 
arrendamento. 

Posta a votos, ó rejeitada a referida emen- 
da do Sr. Arthur Torres. 

E' annunciada a votado da seguinte emen- 
da do Sr. Vlctorino Monteiro: 

26^— Fica o Poder Executivo autorizado a 
conceder aquém arrendar a Entrada de Ferro 
de PortQ Alegre a Uruguayana de accordo com 
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0-3 leis em vigor, ou a quem melhores condi- 
ções offerecer : 

et) a conclusão do prolongamento da mesma 
estiada, garantindo os jures de 6 "/« sobre o 
capital necessário á terminação das obias já 
encetadas, até o maximode 3.000:000$, paia 
o trecho í'e Bagé a S. Gabriel, e até o de 
9.000:000$ para o de Cacequy a Uruguayana, 
tudo de accordo com os estatutos jã reah- 



Si, porventura, não se effectuar o arrenda- 
mento, fica lambem o Pcder Executivo auto- 
rizado a abrir os ncccâsarics créditos para 
continuar o serviço da ccnstrucção ca mesma 
€strada de ferro. 

O Sr. Iríneu Machado (f e/a cr- 

dern) — 8r. Pre8)dente, chamo a attençâo da 
Camará para os termos ccbta emenda que 
contrariam ilafírantemente a dcci&ão que a 
Camará tem firmemente ii.antido de cortar 
de>pezas publicas e de alU>it»r encargos do 
Tbe^ouro Federal. 

Kão é justo que quando nós decf pamcs— ó 
o termo— vencimeuus minguados cie funceio- 
narios públicos (ap67a(/05); quando chegamos 
á minúcia de supprimii* cargcs de contínuos, 
e outias insignificâncias, atirando familias 
inteiras à miséria ; quando ccríamos aos pe- 
quenos Estados até os meios de navf gação e 
negamos verba para tantos serviços das es- 
tradas de feiro e^iaduaes ; não é justo uma 
excepção em favor de um Estado que aliás, 
merece da minha parte as maiores sympa- 
ihias, pelo &eu heroiímo e dedicação á Re- 
publica. 

Senhores, não »ca contrario ao prolonga- 
mento; mas ccnceder tantos favores ao ar- 
rtri datai io para que e&te venha eutão íazel-o, 
e pouco rajf cavei ! {Trcccmse o].artes,) 

Si o Rio Gran('e do Sul fôr o arrendalario, 
acredito que não terá necessidade de^te favor, 
graças à patriótica e digna administração do 
Dr. JuIio de Castilhos, que transformou bri- 
lhantemente o seu Estado natal em um dos 
mais prospeios da Uni&o. 

Si CS arrendatários ícrem os belgas, ai de 
nós ! Porque além de iraii^ferirmcs errada- 
mente para mãos e&tnngc.ras as nossas en- 
tradas, ainda iiemoí» tneiar o Thefouro com 
seroelhantea beneficies para e^ses capitalistas 
que exploram o HrjziJ. 

Si o pensamento da Canara íci autorizar o 
ariendamento das estiadas do lerio para al- 
liviar os cofr< s publjccs e evitar o deficit^ não 
se compre hcnde ccmo esta mei^nca Camdia 
queira illudir o seu prc gramma, e faltar ao 
compromtssu que sellcu perante a Nação 
de (iue e^tá salvando as finanças brazileiras. 
(Apoiados,) 

P Sr. João n£ Siqueira dá um ajarte. 



O Sr. Iríneu Machado— O honrado coUega 
vem ao encontro das minhas opiniões. Apenas 
lamento que S. Ex. nào esteja de accordo 
commigo a respeito da emenda. 

Ninguém combate mais rigorosamente o 
arreodamento do que eu; nmguem foi tão 
adversário dessa medida quanto eu fui; mas 
defc('e que vi que predominava no pensamento 
dcs nobres Deputados o desejo de aliviar 
CS cofres pubhcis, entendi que estamos obri- 
gados ácoberencia; mas não podemos estar 
votando orçamentos defeituosos, e contrapro- 
ducentes. 

Si queremos votar orçamentos que desper- 
tem no exterior a convicção de que estamos 
I econstruindo as Los^as finanças, não elevemos 
incluir ahi medidas que los descubram, que 
nos desmintam, que deponham contra os 
nossos sentimentos de justiça e de equidade. 

Ninguém vota maior aífeição ao Estado do 
Rio Giande do Sul co que eu; mas devo ainda 
maior dedicação acs interesses da Republica 
Federal; e, por isso emendo que não podemis, 
quando procuramos votar os Orçaaentcs cem 
cccnomia, icm leducção de de^pezas, dar 
um tilite eiemplo de contradicção, conce- 
dendo garantias tío juros, que são despezas 
inúteis e injustificacas nesta quadra. 

O Sr. Vict^^rino Monteiro— O nobre Depu- 
tado está revelando ignorância das con- 
dições especiaes ("a estrada de ierro de que 
se trata. 

Não é lógico autorizar o arrendamento e 
garantir antecipadamente juros aos arrenda- 
larics. 

O Sr, Amfhilophio e outros iepctaucs 
dão apoiados. 

O Sr. ViCTORiNo McNTEiRO— E' renda para 
a União. 

O Sr. Iríneu Machado — Não ha tal. E' 
medida contrapio^ucente que vae attestar a 
lórma de&igual por que são redigidos os Orça- 
mentos da Republica. {Apartes,) 

O Sr. Victorino Monteiro— O nobre, Depu- 
tado igncra a matéria; é renda para a Un.ão 
de perto de 10.COO:CCOfCCO. 

O Sr. Iríneu Machado— Diversos Estados 
observaram com noagua os muitos cortes que 
lhes são iTfjudiciaes, le lati vãmente a estra- 
das de ferro, compfnhiz^s c^e navegação e 
cutrcs htrvicos indispinsaveis; cortes que 
estaCamaia foi impiedosamente eflectuando ! 
Como é quo vamos acíoptar urra medida que 
importa em tratamento de?if»U8l ? E accresce 
que ainda nem satemts siquer a quem vae 
ser ari*tndada a estrada em quefetão. 

Si o arrendatário fcr o Estado do Rio 
Grande do Sul. applaudirei a escolha do Go- 
verno Federal; mas ainda assim lembrarei 
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à Camâra que este valoroso Estado é dos mais 
prósperos, graças á benéfica e patriótica 
administração do grande estadista o Sr. Julio 
de Castilhos. (Muito bem] muito bem !) 

O Sr. A^urcliano Barlbosa (pela 
6rdewí)^Não vou discutir o assumpto, por 
que não gosto de infringir o Regimento, e 
muito menos de conversar fiado, como lez o 
nobre Deputado. 

Vou requerer apenas que á votação da 
emenda seja feita por partes. 

Â estrada de ferro está em arrendamento, 
pôde ser arrendada e pôde não sel-Q. 

Caso seja arrendaaa, as duas p^^rtes da 
emenda teem de ser approvadas ou rejeitadas 
simultaneamenie. 

Não se pode approvar a primeira parte e 
rejeitar a segunda nem tão pouco rejeitar a 
primeira e rejeitar a seguuíla. 

Caso não se effcctue o arrendamento, auto- 
riza-»e o Governo a continuar a construcçáo 
da estrada, caso cffectiie se o arrendamento, 
autoriza-se o Governo a garantir os juros da 
construcção que for necessana. 

Mas, reaíizando~se o primero ca^o, isto é, 
de ser arrendada, ainia póde-se dividira vo- 
tação em três partes, a parte contida na 
letti a a refere se a trecho- da estrada em 
construcção e quasi a concluir; as partes 
contidas nas lettras 6 e c referem-se a tre- 
chos da esírada para cuja construcção se 
tem votado verba, mas que ainda não foi 
iniciada. 

Não discuto a questão, deixando assim de 
responder ao nobre Deputado, por que ella 
esta mais que discutida pelo Governç e pes- 
soas competentes. 

Requeiro, portanto, que a votação da 
emenda seja feita integralmente, salvando-se, 
porém, a votação das lettras bec que devem 
ser eífectuadas em reparado. 

O 8i*. Urbano íâaiitoi» (pela or- 
dem)— Das palavras do illusire Deputado 
pela Capital Federal e de alguns apartes 
transpira tanta má ventado contra a Com- 
misííào de Orçamento, pelo p;irecer que deu 
Eobre a emenda em votação, que me ó im- 
possivel ficar em silencio. {Apoiados,) 

Posso garantir ã Gamara que a Commissão 
de Orçamento tem tanto interesse particular 
em que seja approvada a emenda, neste mo- 
mento sujeita a votação da Gamara, como na 
conservação do pessoal, porventura inutiJ, 
da Estrada de Ferro de S. Francisco. 

Como quer que seja, devo á Gamara a se- 
guinte iníormaçáo; irata-&e de um serviço 
de verdadeira utilidade financeira. 

O Sr. Beusario de Souza— Apoiado; na- 
cional. 

Camará V. VI LI 



O Sr. Iríneu M acuado— Não apoiado. 

O Sr. Urbano Santos— E' muito fácil a 
Cimara consultar o brilhante relatório que 
lhe enviou o Sr. Murtinho. . . 

G Sr. Jrineu Machado— Onde elle combato 
as garantias de juros. 

O Sr. Uriíano Santos—... para verificar 
que a Estrada de Ferro de Porto Alegre a 
Uruguayani é a única talvez que consulta os 
verdadeiros interesses federaes neste paiz, 

O Sr. Bueno de Andrada— Não apoiado. 

O Sr. UrbanoSantos— V. Ex. queira dar 
o seu não apoiado ao Sr. Murtinho e não a 
mim. 

O Sr. Bueno dk Andrada— Seja a quem 
for, venha de onde vier; ó uma heresia. 

O Sr. Urbano Santos— luspirando-se nas 
palavras daquelle ex-Miuistro que a Nação 
inteira reconhece como competente no as- 
sumpto, {apoiados) a Gommissão de Orça- 
mento não quiz em absoluto negar sua ap- 
provaçâo á emenda. 

Sendo uma simples faculdade ao Governo 
para despender a verba ou não, conforme as 
circumstancias do Thesouro, a Commissão 
não podia em absoluto negar, a sua approva- 
ção á emenda, porque do contrario seria re- 
conhecer implicitamente que o serviço da es- 
trada de íerro não è de utilidale puDlica, 
quando o é. 

Si o Thesourc estiver em condições de em- 
prehender a obra, o Governo, em quem de- 
positamos confiança, a efftciuará; si ao con- 
trario, o Thesouro não comportar a despeza, 
o Governo do Sr. Prudente de Moraes não 
fará a obra. (Apoiados,) 

E' posta a votos a primeira pirte da 
emenda ^ettra A). 

O Sr. Iríneu Machado requer votação no- 
miudl. 

O Sr. Presidente— a votação está ini- 
ciada. 

E* approvada a primeira parte, assim re- 
digiíla. 

26 — Fica o Poder Executivo autorizado a 
conceder a quem arrendar a Estrada de Ferro 
de Porto Alegre a Uruguayana, de accordo 
com as leis em vigor, ou a quem mehlores 
condições offerecer. 

a) a conclusão do prolongamento da mes- 
ma estrada, garantindo os juros de 6 7q sobre 
o capital ntcessario á terminação das obras 
já enc^titadas, até o máximo de .9.000:(MJU$, 
para o trecho de Bagè a S. Gabriel, e até o 
de-9. 000:000$ para o de Cacequy á Urugu- 
ayana, tudo de aocordo com os estudes já le* 
alizados. 

10 
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E* rejeitada a segunda parte assim redi- 
gida; 

b) a construcçâo da linha férrea de Porto 
Alegre a Margem do Rio Taquary, a lí.í^ar-se 
com a de Taquary a Urugaayana. . garan- 
tindo juros de ô Vo ao capital máximo de 
6.000:000$, de accordo com os estudos jà ex- 
istentes; 

c) o ramal que, partindo do ponto que jul- 
gar mais conveniente, vá terminar em Santa 
Anna do Livramento, garantindo os juros de 
6 Vo sobre o capital máximo de 30:000$ |or 
kilometro. 

Si, porventura, não se elléctuar o arren- 
damento, fica também o Poder Executivo 
autorizado a abrir os necessários créditos para 
continuar o serviço da construcçâo da mosma 
estrada de ferro. 

O íSr. Victorlno Monteiro 

(pela ordím)— Sr. Presidente, V. Ex. equi- 
vocouse quanto á segunda parte. 

O Sr. PREsiDENTE^Jà a submetti a votos 
e ella foi rejeitada. A segunda parte abrange, 
segundo o requerimento do nobre Deputado 
as lettras bec, 

O Sr. Victorxno Monteiro— Era justa- 
mente para pedir a retirada. ( Trocam- se 
apartes,) 

O í^r. CincInAto Bra^a {pela 
orf/er>i)-«Requeiro a V. Ex. que fò-ça destapar 
esta diSi#osição do projecto para constituir 
um projecto em separado, afim de se discutir 
melhor esta matéria, que tem razões pró e 
contra. ( Apoiados,) 

Precisamos estudar detidamente est^ as- 
sumpto, tanto mais que se trata de dar ga- 
rantias de juros nesta quadra, medida aliás 
de eífeito desastroso. ( Apoiados») 

O Sr. João de Siqueira— Não pôde ser 
acceito o requerimento da ultima hora, feito 
pelo nobre Deputado por S. Paulo. 

O Sr. Victorlno 3Ionteiro 

(pela orrfem)— Km primeiro logar, Sr. Pre- 
sidente, o requerimento do nobre Deputado 
nâo pôde ser acceito, porque V. Ex. já tinha 
iniciado a votação de uma outra emenda. 

O Sr. Cincinato BRAGA—Não tinha tal. 

O Sr. VicTORiNo Monteiro— Em segundo 
logar, esta emenda é da maior conveniência 
aos interesses da União e do Estado que 
represento. 

O Sr. Cincinato Braga— O meu requeri- 
mento não exclue esta conveniência. 

O Sr. Presidente— Peço ao nobre Depu- 
ado que não discuta a matéria. 



O Sr. Victorino Monteiro— Perdão; estou 
dizendo que V. E?c. não pôde acceitar o re- 
querimento do nobre Deputado por S. Paulo. 

O Sn. Presidente— Posso acceitalo. 

O Sr. Victorino Monteiro— Mas declaro 
que é necessário que estas medidas, e appello 
para o illustre relator, figurem no Orçamento, 
porquanto são medidas inadiáveis e que sem 
demora precisam ser tomadas e^n conside- 
ração. 

O Sr. Presidonte— O requerimento 
do nobre Deputado por S. Paulo ó perfeita- 
mente regimental. Até a conclusão das vota- 
ç(j3S qualquer Deputado pôde pedir que seja 
destacada qualquer das emendas approvadas, 
para constituir projecto em separado. 

A Camará deve decidir si esta emenda deve 
ou não ser destacada. 

O Sr. A^ureliano Barbosa 

{pela ordem)— Peço a palavra. 

O Sr. Presidente— A questão de ordem já 

está resolvida. 

O Sr. Aurélia no Barbosa— E' somente 
para dizer que, quanto à primeira parte, pôde 
a Camará mandar que se constitua projecto 
em separado, mas quanto á segunda não. 

Posto a votos, é rejeitado o requerimento 
do Sr. Cincinato Braga. 

O Sr. Cincinato Dra^a {pela 
ordem) requer verificação da votação. 

Procedeudo-se á verificação, reconhece-se 
que votaram contra o requerimento do Sr. 
Cincinato Braga 69 e a favor 42 Srs. Depu- 
tados. • 

São successí vãmente postas a votos e ap« 
provadas as seguintes emendas: 

Do Sr. Antero Botelho: 

27'— Accrescente-se onde convier:— Pica o 
Governo autorizado a entrar em accordo com o 
Estado de Minas para construcçâo de casas 
na nova capital do mesmo Estado, para os 
funccionarios fcderaes que tenham dealll 
fixar residência, gosando os ditos funcciona* 
rios das mesmas regalias concedidas aos em- 
pregados estaduaes. 

Do Sr. João Dantas: 

Accresceote-se onde convier:— Continua em 
vigor o § l" do art. 6*^ da lei n. 429, de 10 de 
dezembro de 1896. 

£* annunciada a votação da seguinte 
emenda do Sr. Irineu Machado: 

29'— Fie i o Poder Executivo autorizado a 
abrir o credito de 47:040$, para occorrer ao 
pagamento das differeuças que em seus ven- 
cimentos soffreram. durante o exerciciode 
1897, 56 telegraphistas de 3' classe da Estrada 
de Ferro Central do Brazil. 
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O Sr. Rodolplio /kJbrau (pela 
erdem)-- A Camará me permittirá que di^^a 
duas palavras a respeito desta emenda. 

Esta emenda é--eappello para o iilustro 
relator— uma emenda de justiça. Trata se de 
pagamento a empregados da Estrada de Ferro 
Central, telegraphistas, que por um erro do 
orçamento do anno passado, motivado pela 
clasaiflcação feita pelo então director daquella 
estrada, o Sr. Jardim, deixaram de perceber 
os vencimentos a que tinham direito. 

Quando se está votando verba para paga- 
mento a empregados addidos, acho que a Ca 
mara deve votar essa insigniíicanto quantia, 
para occorrer ao pagamento daquillo que con- 
sidero uma verdaieira divida a estes empre- 
gados. 

O Sr. Irinbu Machado— Apoiado ! E' uma 
divida sagrada. A Gamara deve votara 
favor. Estes empregados teera todo o direito. 

Posta a votos, é approvada a referida 
emenda do Sr. Irineu Machado. 

E' annunciada a votação da seguinte 
emenda : 

30-»— -O Governo reforçará a garantia de 
juros de 7 Vo &o anno, das apólices emittidas 
pelo Governo do Estado do Espirito Santo, 
até ao máximo de40:000$porkilometro, des- 
tinados â construcção de estrada de ferrro 
que. partindo de Santa Cruz, vae terminar 
no núcleo Demétrio Ribeiro. 

Sala das Seí^sões, 17 de novembro de 1897. 
•^Jeronymo Monteiro, — Torquato Moreira.-^ 
Frederico Borges ,~~Domingues de Castro, ^-^ 
Rodolpho Miranda, — Campoiina, — Pádua Re- 
zende. ^^Geminiano Brazil. — Brazilio da Lut, 
'^Lamounier Crodofredo,^- Rendia de Ãi.— 
Luiz Detsi . — Monteiro de Barros , — Fel ishello 
Freire .'^Rodolpho Abreu, — Pedro Borges,-^ 
Felippe Barroso ^^-^ Raul Barroso, — Deoch' 
dano de Souza, ^Oscar Godoy, 

O Sr. «feronymo Hlonteiro 

(pela orí/ew)— Na qualidade de primeiro si- 
gnatário da emenda e como representante 
do Estado a que ellase refere, at tendendo às 
condições de ordem financeira, requeiro a 
V. Ex . que consulte â Camará sobre si con- 
sente a retirada da emenda que Y. Ex. 
acaba de annunciar. 

Devo dizer à Commissão que, no caso de não 
ser reMrada a emenda, ainda mesmo que 
ella seja submettida a votos, nego o meu 
apoio, porquanto sei e estou autorizado a 
declarar que, si esta emenda for approvada 
pela Camará, de nada valerá porque o Estado 
do Espirito Santo não emittirá apólices para 
esse serviço. 

Sendo assim, a medida de que trata a 
emenda, nenhuma vantagem trará para o 
Estado. 



O Sr. Irineu Machado (pela 
ordem)^^v. Presidente, tenho uma duvida 
regimental. A emenda, como vê a Gamara, 
está assignada por mais de 20 senhores Depu* 
tados. 

Parece-me que, quando um Deputado retira 
a sua assignatura cie qualquer emenda nes- 
tas condições, não importa o direito de re- 
tirar a emenda da discussão ou votação. 
(Apartes,) 

Penso, portanto, que a emenda deve ser 
submettida a votos. 

O Estado do Espirito Santo também merece 
attenção, já que a Camará precisa manter 
uma certa coherenciaem su^s deliberações : 
não é licito negar a uns o que se concede aos 
outros. Notese que vou aliás dar o voto 
contra a emenda si ella for submettida â vo- 
tação, e manterei assim a minha doutrina. 

O Sr. Galdixo Loreto— Mas o Estado do 
Espirito Santo não precisa disto. 

O Sr. Irineu Machado— Repito que vou 
dar o meu voto contra a emenda para provar 
ao menos que nesta Casa ha quem defenda 
os interesses da União, da Fazenda Feaer^l, 
contra quaesquer outros que não se me aííi- 
gurem jusiitlcaveis e procedentes. (Ajmados,) 

O ftr. I^reslclonte— A praxe se- 
guida na Camará éque o primeiro signatário 
é sempre o autor da emenda, portanto o 
único a quem assiste o direito de pedir a sua 
retirada. 

Consultada, a Camará concede a retirada 
pedida. 

E' annunciada a votação da seguinte emen- 
da, salva a emenda da Commissão: 

31"— Supprima-se o § S** do art. do projecto, 
ficando restabelecida a disposição do § 5' do 
art. 0> da lei n. 429, de 10 de dezembro do 
anno pas::ado. 

O Sr. Veríçiie do Abrou (pela 
ordeni)-^Sv, presidente, o anno passado, a 
Commissão de Orçamento, extinguindo varias 
repartições, reduzindo em muito o funccio- 
nalismo Dublico, entendeu que não devia con- 
demnar á probreza homens que tinham mais 
de dez annos de serviços ao paiz. 

A Camará, portanto, por espirito de equi- 
dade adoptou o seguinte paragrapho no orça- 
mento em vigor. {L3,) 

A Commissão supprimiu essa disposição no 
orçamento do anno vindouro; não precisa 
dizer mais, quando a Commissão foi benévola 
a outros respeitos. 

Pcsla votos, ó approvada a referida emen- 
da do Sr. Villas Boas e outros. 

O Sr. Presidente — Verifico que 
[ con a approvação da emenda do Sr. Villaa- 
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Boas e oatros, que acaba de ser votada, está 
evidentemente prejudicada a emenda da Gom- 
missâo, que é substitutiva e assim redigida. 
A Commissão não concorda com a appro- 
vação desta emenda que desnatura o plano de 
economia que realizou. Propõe, entretanto, 
como substitutivo, à vista do que expõe o 
relatório e ad instar do que propoz para a 
Secretaria do Ministério do Interior, que se 
accrescente ao referido § 8« excepto com re- 
lação aos empregados das secretor ias de Estado, 
para cujo pagamento o Governo d autorizado a 
abrir o necessário credito, 

O âr« Augusto Severo (pela 
ordem)-^ Sr. Presidente, líontem, faltando 
ainda alguns minutos para terminara hora, 
V. Ex. declarou que uâo podia proseguira 
votação depois de da^a a hora. Venho 
lembrar a V. Ex. que si a votação não está 
cancluida, a culpa não é nossa : é isso devido 
aos numerosos incidentes havioo, mas venho 
lembrar a V. Ex. que está dada a hora. 

O iSir* Presidente— Attendendo ao 
interesse que o nobre Deputado pelo Rio 
Grande do Norte m-mifesta pelo ndeanta- 
monto dos nossos trabalhos, declaro adiada 
a votação. 

Yeem á Mesa as seguintes 

DECIiARAÇÕES 

Declaro que votei a favor da emenda do 
Sr. João Neiva, restal)elecendo a verb* para 
todo o pessoal da Repartição de Estatística. 

Sala das sesssões. 2 de dezembro de 1897.— 
Jrineu Machado, 

Declaramos ter votado contra a emenda 
additiva ao projecto n. 141 A, sob n. 26— 
relativa a garantia de juros «le 6 V« sobre 
mais de 18.000:000$, para prolongamento da 
Kstrada do Ferro Porto Alegre a Uru- 
giiayana. 

Sala das sessões. 2 do dezembro de 1897.— 
Galdino Loreto, — Herculano Bandeira. 

Declaro que votei contra todas as emendas 
consignando verbas para o prolongairento e 
garantia de juros para as estradas de ferro. 

Sala das sessões, 2 de dezembro do 1897.— 
Carlos de Novaes, 

O Sr. Presidente —Tendo dado a 
hor», designo para amanbã a seguinte or«'em 
do dia : 

V(. tacão das seguintes matérias : 

Continuação da votac^íão do projecto n. 141, 
de 1 897 y fixando adespeza do Ministério da 



Industria, Viação e Obras Publicas para o 
exercicio de 1898 (3" discussão) ; 

Do projecto n. 112 C, de 1897, fixando a 
despeza do Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores, para o exercicio de 1898 (3* dis- 
cussão) ; 

Do projecto n. 155, de 1897, approvandoo 
credito extraordinário de 13:570$400, aberto 
ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
pelo Poder Executivo, para os funeraes do 
marechal Carlos Machado Bittencourt S-* dis- 
cussão) ; 

Do projecto n. 158 A, de 1897, autorizando 
o Governo a abrir, no exercício corrente, ao 
Ministério do Industria, Viação e Obras Pu- 
blicas o creflito suppleraentar de 6:000$,para 
completar o pagamento dos vencimentos dos 
10 bilheteiros da estação Central da Estrada 
de Ferro Central do Brazil, de accordo coma 
tabeliã II do decreto n. 268, de 23 de dezem- 
bro de 1894 (3' discussão^ ; 

Discussão única do projecto n. 76, de 1897, 
approvando o tratado celebrado a 4 de maio 
de 1897. entre o Governo dos Estados Unidos 
do Brazil e o da Republica do Chile, regu- 
lando a extradição dos criminosos ; 

2' discuísão do projecto n. 89 A, de 1897, 
prohibindo que sejam recebidos como moeda 
ou nesta qualidade circulem iio paiz quaes- 
quer títulos de credito ao pcrtador ou com o 
nome deste em branco, que forem emittidos 
pelos Governos dos Estados ou dos Municí- 
pio», com a declaração de valor inferior a 
duzentos mil réis, stjam taes titules apólices 
eu outros de denominação diíferente, e dá 
outras pi evidencias, com o parecer da Com- 
missão de Fazenda e Industrias, dado tam- 
b.-m sobre o projecto n. 41, deste anno ; 

2- discussão do project-o n. 167, de 1897» 
approvdulo as promoi;õe8 concedidas pelo 
Po'^er Executivo,por acto de 18 de novembro 
de 1897; 

3' di-cussão do projecto n. 169 A, de 1897, 
regulando as íérias forenses; 

2" discussão do projectou. 154, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério 
da Industria, Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 21 :000$. supplementar a verba 7* do 
art. 6' da lei n. 429, de 10 de dezembro de 
1896, para ajuda de custo dos empregados de 
Fazenda, encarregados da tomada de contas 
das ístr:.das de ferro garantidas pela União; 

3" discu&são í'o projecto n. 117 C, de 1897, 
paiecer sobre o emenda olTer< cida na 2' dis- 
cussão do projecto n. 117 A, deste anno, que 
autoriza o Governo a pagar &o major medico 
de 3* classe do Exercito, Df . Aflfonso Lopes 
Machado, os vencimentos de professor do 
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curso preparatório da Escola Militar desta 
Capital, que deixou de perceber desde janeiro 
de 1895, e a abrir para esse fira o credito ne- 
cessário. 

1- discussão do projecto n. 165, de 1897, 
declarando em vigor o art. 46 do decreto de 
22 de novembro de 1890, e revcjira o art. 81 
do decreto de 15 de janeiro de 1894, e mais 
disposições em contrario ; 

2* discussão do projecto n. 78, de 1897, au- 
torizando o Poder Executivo a rever o art. 
34 do decreto n. 806, de 26 dejulbo de 1851, 
para o fim de reduzir a quatro o numero de 
membros da Junta dos Corretores da Capital 
PeJeral, eleitos pelos corretores de merca- 
dorias e de navios, na razão de dous para 
eada classe ; 

Discussão única do projecto n. 144, de 1897, 
emenda do Senado ao projecto da Camará dos 
Deputados, n. 83 C, de 1893«que autoriza o 
Poder Execuiivo a contractar com os enge- 
nheiros Ayres Pompeu de Carvalho e Sou- 
za e José Augusto Vieira, ou com quem 
maiores vantagens offerecer, a construcção 
de um ramal feneo da Kstrada de Ferro 
Central do Brazil, a partir da estação de Sa- 
popemba á ponta da Ribeira, na ilha do 
Governador ; 

Discussão única do projecto n. 157, de 
1897, autorizando o Governo a reformar a 
aposentadoria do bacharel Luiz Rodrigues 
Nunes, aposentando como juiz de direito, 
mandando pagar-lhe os vencimentos de- 
vidos aos antigos desembargadores da Re- 
lação de Cuyaba, a contar de 16 de outubro 
de 1891 ; 

Discussão única do projectou. 163 A, de 
1897, redacção para nova discut-são da e- 
menda approvada em 3* discussão do projecto 
n. 113, de 1896, que autoriza o pagamento 
de 038$,importaucia de vencimentos devidos 
ao cirurgião-mór de brigada reformado do 
exercito, Dr. Augusto Jo^é Ferrari, de abril 
a julho de 1864. 

Levanta-se a sessão, ás 4 horas e 30 mi- 
nutos da tarde. 
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Presidência dos Srs. Art hur Rios (Presidente), 
Fonseca Portella (2'' Vice-presidente) y Ar- 
thur Rios (Presidente) Silva Mariz (4° Se^ 
cretariú) . 

Ao meio dia procede-se â chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Carlos de 
Novaes, Alvares Hubião, Silva Mariz, Sil- 



vério Nery, Uri ano Santos, Luiz Domingues, 
Viveiros, Guedelha Mourão, Anizio de Abreu, 
Marcos de Araújo, Pedro Borges, Torres Por- 
tu<?al, Ildefonso Lima, Marinho de Andrade, 
AugUito Severo, Eloy de Souza, José Pere- 
grino, Trindade, Teixeira de Sá, Herculano 
Bandeira, Pereira de Lyra, Malaquias Gon- 
çalves, Cornelio da Fonseca, Miguel Pernam- 
buco, Arroxellas Galvão, Felisbello Freire, 
Rodrigues Dória, Seabra, Milton, Tosta, Fran- 
cisco Sodré, Manoel Caetano, • Eugénio Tou- 
rinho, Paula Guimarães, Vergue de Abreu, 
Adalberto Guimarães, Rodrigues Lima, To- 
lentino dos Santos, Paranhos Montenegro, 
Jeionymo Monteiro, Heredia de Sa, Oscar 
Godoy, Irineu Machado, Augusto de Vascon- 
cellos, Raul Barroso, Belisario de Souza, 
Fonseca Portella, Ernesto Brazilio, Júlio 
Santos, Deocleciano de Souza. Bernardes Dias, 
Urbano Marcondes, Paulino de Souza Júnior, 
Mendes Pimentel, João Luiz, Monteiro de 
B-irros, Ildefonso Alvim, Luiz Detsi, Jacob da 
Paixão, Francisco Veiga,Alfredo Pinto, Octa- 
viano de Brito, António Zacharías, Rodolpho 
Abreu, Angusto Clementino, Matta Machado, 
Arthur Torres, Eduardo Pimentel, Olegário 
Macitl, Rodolpho Paixão, Lamartine,Moreira 
da Silva. Galeão Carvalhal, Oliveira Bi*aga, 
Gustavo Godoy. Bueno de Andrada, Adolpho 
Gordo, Edmundo da Fonseca, Cesário de 
Freitas, Cincinato Braga, Rodolpho Miranda, 
Urbano de Gouvêa, Luiz Adolpho, Caracciolo, 
Paula Ramos, Francisco Tolentino, Pedro 
Ferreira, Guillon, Francisco Alencastro, Au- 
reliano Barbcsa e Vespasiano de Albuquerque. 

Abre se a sessão. 

E* lida e posta em discussão a acta. 

O Sr. A^ureliAiio BarbosA^ 

Sr. Presidente, venho pedir a V, Ex. a 
rectificação do que foi publicado no Diário 
do Congresso ('e hoje, na parte que se refere ao 
que se passou acerca da emenda apresentada 
por mim e pelo meu illustre coUega de ban- 
cada, o Sr. Victorino Monteiro, a qual diz 
respeito à Estrada de Ferro de Porto Alegre 
a Uruguayana. 

O Diário do Congresso dã como resultado 
da votação o seguinte : « E' rejeitado a se- 
gunda parte assim redigida : 

b) a construcção da linha férrea de Porto 
Alegre à margem do rio Taquary, a ligar-se 
com a de Taquary a Uruguayana, garan- 
tindo jures de 6 "/o ao capital máximo de 
6.000:000$, de accordo com os estudos jã 
existentes ; 

c) o ramal que, partindo do ponto que 
julgar mais conveniente, vá terminarem 
SanfAnna do Livramento, garantindo os 
juros de 6 7o sobre o capital máximo de 
30:000$ por kilometro. 
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Si porventura, não se effectuar o arren- 
damento, fica também o Poder Executivo au- 
torizado a abrir os necessários créditos para 
continuar os serviços da construc^âo da 
mesma estrada de ferro.» 

Esta ultima parte íoi evidentemente appro- 
vada. 

O que requeri consta do Liario do Con- 
gresso^ onde se diz «requeiro, portanto, que 
a votação da omenda seja feita integral- 
mente, salvando- se, porém, a votação das 
lettras 6 e c, que devem ser effectuadas 
em separado». 

Foi desta forma que votámcs. 

Portanto, estou certo de que esta parte— 
«si, porventura, não se effectuar o arrenda- 
mento, fica lambem o Poder Executivo auto- 
rizado a abrir os necessários créditos para 
continuar os servi',^os da mesma estrada de 
ferro»— foi approvada pela Gamara. 

E' rectificação que V. Ex. se dignará 
mandar fazer mesmo porque o orçamento 
deve ir â Commissão de Redacção, para ser 
redigido pela forma por que elle aqui foi 
approvado. 

O Sr. Presidente — Devo dizer 
ao nobre Deputado que, eflectivamente, a 
omenda foi approvaia até aquella parte, 
de que tratam as lettras- 6 e c 

Estas duas disposições é que foram rejeita- 
das peia Camará. 

O 8r. Vei-gne de A.l>reu (*) — 

Sr.. Presidente, não costumo fazer rectifica- 
ções, nem reclamações sobre a maneira mais 
ou menos fiel, por que são tomados os meus 
discursos e apartes, e levo mesmo a minha 
despretenção ao ponto de não rever os meus 
discursos. 

Mas, ha um aparto dado por mim na sessão 
de hontem, que foi sensivelmente alterado e 
prejudicada por completo a minha intenção e o 
pensamento que me dominava quando o pro- 
feri. 

Orava a propósito de uma emenda do Sr.Ca- 
logeras, supprimindo a subvenção de que 
ha muitus annos gosa a Companhia Bahiana, 
o relator da Commissão, o Sr. Urbano San- 
tos. 

Não tenho a pretenção de ter feito vinr^ar 
na Camai-a essa subvenção, que (ol aliás a 
victoría do direito e da justiça (apoiados), em 
fò.vor de uma companhia de cabotagem na- 
cional. 

O nobre relator dizia que se tratava de in- 
teresse de um Estado. Neste ponto o Sr. Neiva 
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deu um aparte e a este seguiu-se o meu, 
que esta apanhado da seguinte forma: 

« Não apoio ; interessa a dous Estados, 
um dos quaes náo tem navegação ». 

Ora, parece que eu contestava o aparte do 
Sr. Neiva, quando o meu intuito era con- 
testar a afllrmaçáo do Sr. Urbano Santos, 
que dizia que essa companhia servia somente 
a um Estado. 

Ha muitos annos que vinjo na Companhia 
Fabiana. Tive occasião de prestar a essa 
companhia no meu Estado serviços forenses ; 
conheço-a de longa data sei, quantos serviços 
ella presta não sú ao Estado da Bahia como 
aos de Pernambuco, Alagoas, Sergipe, que não 
me consta que tenham outra companhia de 
navegação, e até ao Estado de Minas, no porto 
de Caravellas, porto bahiano, mas hoje quasi 
que só servindo a uma zona riquíssima do 
Estado de Minas, razão pela qual essa emenda 
mereceu o apoio de varies membros da ban- 
cada mineira. 

O meu aparte, portanto, foi dado na in- 
tenção de contestara afflr mação do Sr. Ur- 
bano Santos a reforçar o aparte do Sr. Neiva. 

Eu dizia que a Companhia Hahiana serve a 
quatro Estados, um dos quaes o de Sergipe, 
que não conta outro meio de navegação. 

Eite aparte mesmo está confirmado pela 
pequena allocução que fiz pela ordem, expli- 
cando que a Companhia Bahiana servia aos 
interesses de quatro Estados da Republica e 
merecia tanto mais o serviço que lhe íoi con- 
fiado, quanto uma das poucas companhias de 
cabotagem nacional que servem a quatro Es- 
tados. 

O ^1". ilLu gueto í^evero — Sr. 

Presidente, também sou surprehendido com 
a leitura do Diário do Congresso. 

Imagine V. Ex. que na ultima pagina, ues- 
tinada á publicação dos trabalhos da sessão 
de hontem, achasse o seguinte tópico attribuido 
aV. Ex: 

< O Sr, Presidente — Attendendo ao 
interesse que o nobre Deputa-lo pelo Rio 
Grande do Norte manifesta pelo adeanta- 
mento dos nossos trabalhos, declaro adiada a 

votação». 

Sr. Presidente, depois de liaver eu ooseT' 
vado que a hora da se&são estava esgotada, 
estranho a publicação destas palavras de 
V. Ex. 

Agradecendo a V. Ex. a extraordinária 
attenção de liaver subordinado os trabalhos 
da Gamara ao desejo do Deputado do Rio 
Grande do Norte, venho, entretanto, respei- 
tando, como respeito, os conhecimentos que 
V. Ex. tem do Regimento, ler alguns dos seu4 
artigos sobre a matéria» 
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Diz o art. 55 : 

« As sessões principiarão ao mel >dio, du- 
rarão quatro horas, reguladas pelo relógio 
da sala, e serão successiyas em 1x)dos os dias 
uteis. » 

Die o art. 165 : 

« O acto de votar nunca será interrompido, 
salvo, quando a matéria em votaçRo contiver 
muitos artigos e ?eu processo excedçr á hora 
regimental de fiscalização dos trabalho*. 
, Nesse caso ticarâ adiada da parte em que 
estiver, para continuar 'na seguinte sessáo, 
não se podendOy em caso aUjum^ jyroceder d ro- 
tacão eni prorogaçõj^ das hcrna da sessão, )► 

Ora, combinado . o art. 55 com o 165 do 
Rpgi mento, V. Ex. interrompeu a voiacào 
í^o Orçamento ('a Viação e suspend^^u a sessão, 
não para corresponder ao meu desejo, mas 
para cnmprir o Regin^f^nto. 

Ecomo não quero que tique consignado nos 
Ánnaes tão extraordinário favor concedido 
por V. Ex. à minha hulmide pessoa, qual o 
de interromper a votação de um orçamento, 
quando a sessão legislativa vae ião adeantada, 
que está a locar o fcu termmo, depois de 
uma quartsi prorogação, só para me ser agra- 
«'avel, t )mo a liberdade de apresentar á acta 
da sessão «^e 2 de dezembro a seguinte 
emenda. (Lê.) 

A acceitação da emenda concorrerá para 
que não fique attribuida ao Sr. Pre-idente da 
Camará, a quemacito e respeito, urra phrase 
que não está de accordo com o Regimento. 

Aocreííce que, para suspender a sesjão, 
ainda não tinha applicação o que se deu 
hontem, pois que a sessão só podia ser sus- 
pen5a si V. Ex, não pudesse manter a ordem 
ou as circums» anciãs exigissem. 

Outro caso em fiiie tem logar à suspensão 
da sessão é quando a inqu etação do publico 
e Deputados não pu ler ser contiaa pelas ad- 
moestações do Presidente. 

V. Ex. applicou a suspensão no segundo 
cas) hontem, quando aj? bancadas de Minas, 
Bahia e S. Paulo muito se inieiebsavam por 
uma votação. 



votação. Quem se encarregou de pedir veri- 
ficações foi o Sr. Cincinato Braga. 

Eu apenas tomei a liberdade de lembrar ao 
illustre Presidente da Casa que a hora estava 
dada. 

Portanto, foi realmente extraordinária 
attençâo que o illustre Presidente da Camará 
me concedeu e, .caso não possa ser acceita a 
emenda, peço a S. Ex. qqe mande corrigir o 
que está consignado no Diário do Congresso 
fie hoje. 

O Sr. ^ugusito Glementino 

I (pela orííeiwj— Pedi a palavra para solicitar 
de V. Ex. que so digne mandar fazer uma 
ligeira rectiticação na acta da sessão de hon- 
tem, hoje publicada. 

Consta do Diário do Congresso que, depois 
de approvada uma emenda autorizando o 
Governo a despender até 2.100:000$ para ter- 
minação do prolongamento da Estrada de 
Ferro Central de Brazil, cccorreu o seguinte: 
(Rumor, Trocam-se c partes entre os Srs, Depti- 
tados. O Sr. Augusto Clementino pede a pa- 
lavra pela a ordem por diversas vezes.) 

Em seguida V. Ex. declarou o seguinte : 

Si os nobres Deputados não se conservam em 
silencio, suspendo a sessão, 

Dahi se infere que eu fai causa ou pelo 
menos concorri para que se suspendesse a 
sessão. Venho protestar contra isso, porque 
V. Ex. foi testemunha de que, julgando que 
usava de um direito que o Regimento me ia* 
culta, pedi insistentemente por diversas ve- 
zes a palavra pela ordem, antes da votação 
da referida emenda. Uma vez esta approvada, 
o humilde orapor não disse uma só palavra, 
não concorrendo, portanto, de forma alguma 
para a suspensão da sessão. 

E' isto que desejo que fique consignado na 
acta, por ser a expressão verdadeira do que 
se passou. 



O Sr. I?rc6icleiite — A Mesa não 

pófle acceitar as observações do illustre 

^_ , - . 1 ,, t:, Deputado do Rio Grande do Norte, nem tão 

Nao podendo conter^^a oj^em»^ V. Ex^ sus^ j p^^co a corrigenda que S. Ex. propõe ás pa- 

.«,«„« .^«<...> «-«« /^ « ot , «,«n« nna i^yf^s por mim proferídas . 

S. Ex. não tem esse direito 



pendeu a sessão, usando da attibuição que 
lhe faculta o Regimento: 

O Sr. Milton— V. Ex. também entrou 
nesta questão. 

O Sr. Augusto Severo— Havia hcntem na 
Casa dous Deputadcs pelo Rio Grande do 
Xorte e nenhum dellcs deu slquer um aparte. 

O Sr. Milton— Um só delles valo pela 
Deputação da Bahia. 

O Sr. Augusto Severo— V. Ex. não tem 
razão, porque eu até fui elogiado pelo Sr. Pre- 
sieente por não ter podido verificação da 



Augusto Severo — V. Ex. não tem 
Mesa nenhuma emenda a esso re-* 



, pôde criticar 
a veracidade delias, mas não pôde fazer corri- 
gendas. 

O Sr. 
SDbre a 
speito. 

O Sr. Presidente — Ma9, S. Ex. leu^a da 
tribuna. 

O Sr. Au(iU8T0 Severo — Retirei-a, decla- 
rando que não a mandaria á M^ea desde que 
constasse a rectificação que fiz^ 
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O Sr. Presidente — Realmente eu nâo po- 
dia receber as palavras do illustre Deputado, 
reclamando que se terminassem os trabalhos 
sinão como uma censura ao procedimento da 
Mesa, que aliás está dentro do Regimento. 
Tendo aberto a sessão 20 minutos depois do 
melo-dia,cumpriu exactamente o Regimento, 
fazen lo tiarminal-a 20 minutos depois das qua- 
tro horas ; nâo tendo ainda dado essa bora, 
esperava fazer votar mais algumas emendas, 
no empenho de adeantar os trabalhos da Ca- 
mará, quando o nobre Deputado occupou os 
últimos minutos para fazer a censura. Re- 
spondendo ao nobre Deputado eu disse exacta- 
mente aquillo que está no Diário do Con- 
gresso, e que não retiro. 

O Sr* ilLugusto S^evcro ij-iara 
U7na explicação pessoal) — No Diário fio Con- 
aresso está publicado na integra aquillo que 
nontem pronunciei, e V. Ex. ha de concor- 
dar que não ha necessidade nem de meio 
minuto para se proferirem aquellas pa- 
lavras. 

Garanto a V. Ex. que já o relógio da Casa 
marcava 4 horas e 20 minutos, e mostrei 
mesmo a hora a diversoi collegas, quando 
pedi a attenção de V. Ex. para o facto de 
já estar dada a hora. 

Por mais vasrarosamente quo fossem pro- 
nunciadas as minhas palavras, eu não pod a 
roubar á Casa o tempo que polia ser empre- 
gado na votação de emendas, sobretudo 
tendo já V. Ex. sido forçado a levantara 
sessão por 15 minutos, depois de ter a Ga- 
mara gasto cerca de uma hora em encami- 
nhamento de votações. 

A questão da retirada de uma emenda 
assignada por vários Deputados, sendo que 
outros, como o Sr. Heredia de Sá, pretendia 
fazer sua, roubou certamente um quarto de 
hora de discussão, tendo havido encaminha- 
mentos de votações de todos os tamanhos. 

Não acceito também, desculpe V. rCx., 
apezar do respeito que lhe devo, a advertên- 
cia que fez gobre as observações por mim 
feitas áacta. 

Em seguida é approvada a acta da sessão 
antecedente. 

O Sr. Presidente — Vaese ler o 
expediente. 

O 8r. I^^' Secretario — (servindo 
de í^) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do Sr. V secretario do Senado, de 1 do 
corrente, commanicando a esta Camará que o 



Sdnado adoptou e nessa data enviou á sane- 
ção do Presid tinte da Republica a proposição 
(ieâti Ca marai) brinda ao Ministério da Ma- 
rinha o cr'»dito de 200:000$, supplementar á 
ve-ba — Hospitaes — Inteirada. 

Dj mesmo senhor, de 2 do corrente, com- 
municando que o Senado adoptou nesta data 
e enviou â sancção do Presidente da Repu- 
blica a proposição desta Gamara, abrindo ao 
Ministério das Relações Exteriores o credito 
de 30:000.$, ao cambio de 27,, supplementar á 
rubrica 4- do art. 3», da lei n. 4'^9, de 10 de 
dezembro de 1896 —Inteirada. 

Do mesmo senhor, e de igual data, com- 
municando que o Senado adoptou nessa data 
e enviou á sancção do Presidente da Repu- 
blica a proposição desti Camará, appro- 
vando os creaitos extraordinários na impor- 
tância de 4.000 :000á. abertos ao Ministério 
da Guerra pelos decretos do Poder Executivo 
ns. 1 .474, de 13 de março, e 2.573, de 13 de 
agosto, tudo do corrente do anno, para despe- 
zas urgentes com as operações militares no 
interior do Estado da Bahia.— Inteirada. 

Do mesmo senhor, e de igual data, com- 
municandoque o Senado adoptou e nessa data 
enviou á sancção a proposição desta Camará, 
autorizando o governo a abrir os créditos de 
9:750$, supplementar á verba 9— Ajudas de 
custo — ed^ 5:480$ á verba 29"— Despezaa 
imprescindíveis com os exames geraes do pre- 
paratórios.— inteirada. 

Do mesmo senhor, e de igual data, remet- 
tendo a esta Camará um dos autographos 
da resolução do Congresso Nacional, auto- 
rizando o Governo a conceder um anno de 
licença com ordenado, a José Joaquim de Ne- 
greiros Sayào Lobato, chefe de secção da Se- 
cretaria da Industria, Viação e Obras Publi- 
cas, para tratar de sua saúde onde lhe con- 
vier.— Inteirada. 

O ?Sr-. I* residente —Tem a palavra 
o Sr. Felisbello Freire. 

O Sr. Felial>ello Freire— Sr. 

Presidente, é em nome de uma responsabili- 
dade assumida por mim, que ouso tomar a 
palavra, para offerecer ao critério da Ca- 
mará dos Deputados o projecto de imposto 
geral sobre as rendas. Eãsa resp-^nsabilidade, 
Sr. Presidente, assumi quando, contando com 
aiUustração e patriotismo da digna Com- 
missão de Orçamento, ella intercallou no 
art. 10 do projecto da receita o mesmo im- 
posto, que em um humilde trabalho oíTereci 
á sua cousideração. 

Julguei-me muito honrado, Sr. Presidente, 
de ver ^MUustrada e patriótica Connmissáo 
de O.IÇA mento não repudiar um imposto que 
é hoje considerado por todos os economistas 
como a maior conquista tributaria da demo* 
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craeia ; e foi rom dôp que vi o impe ato de 
renda na Camará dos Deputados, em pleuD 
regimen republicano ser repudiado. 

O Sr. Malaquias Gonçalves— A questão 
é de forma. 

O Sr. PBUsnsun Freire— P^^rfeitamente. 

Sentindo o facio da rejeição do art. 10 do 
projecto da receita, nâo dps mimei entre- 
tanto. Trago agora á onsderaçào da Ca- 
mará o imposto Iterai sobro a renda, e espero 
da illustração e patriotismo da Camará que 
acceit^râ es*a medi<ta, díscutin^Io a na altura 
qneella merece. 

Estranhei. Sr. Prej>idente, que uma quês* 
tio tão importante, qu^l s^ja o impasto geral 
sobre a renda, não solfres^ie uo recinto da 
Camará a meno:* impugnação, sendo entre* 
tanto rejeitado. 

O Sr. Juno Santos— Perdão; impugnei 
na parte que é inconstitucional. 

O Sr. Felisbello Freire— Qual é a parte 
que é inconstitucional do imposto sobre a 
renda ? 

O Sr. Júlio Santos— A renda sobre im- 
moveis. 

O Sr. Fblisbbllo Freire— 'Jnde está a 
inconstitucionalidade do imposto da renda 
sobre immoveis? 

O Sr. Júlio Santos- Si não quizesse intir" 
romper a V. Ex., dava a resposta. 

O Sr. Felisbello Freire— E' com prazer 
que ouço S. Ex. Qual o artigo da Constituir 
çáo que é prejudicado pelo imposto gerai so- 
bre a renda ? 

O Sr. Julio Santos— E' o artigo que dá a 
competência exclusiva aos Estados de tribu- 
tarem sobre oá immoveis. 

O Sr. Fblisbbllo Freire— Os imuoveis ? 

O Sr. Seabra— Não ha artigo da Consti- 
tuição que dê compatencia exclusiva aos Es- 
ta<ios de tributarem sobre immoveis, no sen- 
tido de sua renda. 

Vozes— E' e:»clusivo. 

O Sr. julio Santos -Si V. Ex. permitte 
vou ler. {Lê). 

Só conheço dous impostos sobre immoveis : 
o imposto ad'valorem^ de que trata o § 3 ', c é 
quanto a transmiFsâo de propnedride, e o im- 
posto sobre a renda do immovel de que trata 
o§2». 

O Sr. Fblisbbllo Frbire— Attenda-me 
agora S. Ex. O imposto do art. 8" sobre im- 
moveis.que pertence aos Estados, precisa não 
ser confundido cora o imposto sobre a renda 
dos immoveis. São cousas muito diversas. 

Ha diátincção entre o imposto de industria 
e profissões, que pertence aos Estados e o 
Gamara V. Vlll 



imposto de renda de industria e profissões. 
Atteada a Camará para a prova. O advogado 
que pelo seu trabalho profissional ganha por 
anno 00:00 $. paga a mesma taxa do imposto 
de industria e profissão qua um advogado 
que. pelo seu trabalbo, ganha annualment» 
10:0ao$000. 

LoRo o importo do industria e profiissaonão 
é imposta de renda. Umó fixo e outro pro- 
porcional. (Ha apnrtes que interrompem o ora^ 
a ore o *SV. Presidente reclama aítenção.) 

Sr. Presidente, não me admirei da rejeição 
do imposto de renda, na sessão de ante- 
hontem. 

Este facto veiu servir ainda mais para fun- 
damentar a doutrina dos historiadores e eco- 
nomistas, que dizem que o regimen capita- 
lista predomina nos corpo< deliberantes. O 
regimen Ja burguezia, por isto mesmo que 
tem a seu favor o caiMfal. inllue poderosa- 
mente noá actos dos corpos deliberantes ; col- 
locando-se o povo na posição passiva de um 
elemento indefeso, sem ter a favor dos seus 
interesses uma voz, um advogado. 

E' esta a experiencii da historia politica 
de todos os paizes, que hoje consignaram em 
seus orçamentos oimpouo de renda. 

O Sr. Jolio Santos- Isto pôde dar-se no 
regimen unitário dos impostos. Nós não te- 
mos o regimen unitário de impostos ; temos 
o regimen tripartido : lia os impostos muni- 
cipaes, os impostos estaduaes e federaes. 

O Sr. Fblisbbllo Freire— Por conseguinte, 
Sr. Presidente, o facto ' ado na sessão de an- 
te-hontem rejeitando o imposto de renda,que 
só vem affectir à classe capitalista, vem de- 
monstrar que a proposição dos historiadores 
é uma verdade : corpos deli^erantes obede- 
cem mais ao peso dos interesses do regimen 
capitali8ta,tío que ás idéas de justiça e equi- 
dade. 

O Sr. Malaquias Gonçalves— Peço a pa- 
lavra. 

O Sr. Fblisbbllo Freire— Vejamos, Sr. 
Presidente, para provar a verdade do que 
digo, o que è o orçamento do Brazil, estu- 
dando a organização tributaria da Bi*azil. 

Si estudarmos nessa organização tributaria, 
não pelo que está no orçamento da receita 
deste anno, porque o orçamento da receita 
deste anno à uma conquista liberal, é um 
facto originalíssimo da nossa historia tribu- 
taria, porque consigna um conjunto de im- 
postos directos. 

Si estudarmos nossa organização tribu- 
tar ia,comparando um orçamento de 1896 com 
um orçamento de 1824, não encontramos 
grandes differenças, sob o ponto de vista oos 
princípios e das theses democráticas. Desde 

11 



ôâ 



annâes da camará 



1822 até hoje a renda do Estado só é tirada 
do povo : é do imposto de consumo. 

Está aqui no projecto calculada a receita 
em 351 .000:00 $, figurando o imposto de con- 
sumo na quantia de 222.000:$000. 

E qual é o imposto directo que figura em 
nossa organisação tributaria I 

£* o imposto sobre subsídios evencimentop, 
que rende 0.000:000$, e que constitue so- 
mente por si só uma conquista tributaria do 
Brazil. 

Em um paiz de organizaçvío tributaria nestas 
condições, que estabilidade ofTerece a prospe- 
ridade de suas finanças, quando só tira sua 
receita do imposto de consumo ? Um pequeno 
bloqueio fará cessar por completo essa re- 
ceita. A prova tivemola durante a revolta ; 
dias houve em que a renda da Alfandega desta 
Capital, que era de 600:000$ por dia, pas- 
sou a zero. « 

Entretanto o Governo e a Commissão de 
Orçamento, propondo à Câmara o imposto es- 
tável e que mantém com a maior segurança 
o futuro financeiro do paiz, teve o dissabor 
de ver rejeitado esie imposto, sem dis- 
cussão. 

O Sr. Paula Ramos — Nâo apoiado ; na 
medida das minhas fracas forças, discuti a 
inconstitucionalidade do imposto. 

O Sr. Felisbkllo Freire — Desejo que 
venham demonstrar a inconstitucionalidade 
do imposto sobre renda, tal como está con- 
signado em meu projecto. 

O Sr. JuLio Santos — Eu não digo que é 
inconstitucional si não na parte que incide 
com direitos dos Estados. 

O Sa. Paula Ramos ^ Na parte que não 
é inconstitQcional,é inexequível, 

O Sr. Rodolpho Abreu — Paizes muito 
mais adeantados não puderam applical-o. 

O Sr. Felisbkllo Freire— Sr. Presidente, 
sem o imposto directo sobre a renda, nós não 
podemos garantir o nosso futuro económico. 
Ahi está a Inglaterra, como exemplo ; a In- 
glaterra, sinâo fora o imposto sobre a renda, 
nâo poderia sahir-se como sahiu-se da sua 
crise económica . 

O Sr. Malaquias Gonçalves — A Ingla- 
terra é um paiz onde a estatística é a base ae 
tudo. 

O Sr. Felisbbllo Freire ^ O meio que 
apresento para arrecadação do imposto de 
renda não depende de estatística. 

Um Sr. Deputado — Ainda nâo foi lido o 
projecto. 

O Sr. Malaquias Gonçalves — Estou re* 
spondendo aos argumentos ; está se fazendo 
accusaçào até contra o Vencido e Eomos 



accusados de termos rejeitado o imposto sem 
tel-o discutido e impugnado, quando topos 
sabemos o modo por que foram encerrados os 
orçamentos; houve um accordo tácito para 
não se discutir. 

O Sr. Jacob da Paixão — Votamos contra 
mesmo porque não foi permittido discutir. 

O Sr. Felisbello Freire* Além das razoes 
de justiça que iníiuem para a approvação do 
imposto sobre a renda, porque não é a classe 
pobre que deve ser tributada, e sim, e com 
mais razão, a classe capitalista, existe uma 
razão económica para a qual chamo a atten« 
ção da Gamara. 

A classe sobre a qual pesa o imposto de 
consumo é a classe que vive do seu trabalho 
e que está no Brazil reduzida ao minimo de 
salário, devido isto à desvalorização da nossa 
moeda, que monta em 38,5 %, ao passo que o 
imposto sobre a renda vae affectar o capital 
accumulado. 

Sr. Presidente, não quero mais abusar da 
attenção da Gamara; apresento o projecto e 
espero que os oradores quo o contrariem 
se inscrevam e discutam ; ouvirei com a 
máxima attenção e quando me convencer de 
que aqui ha alguma inconstitucionalidade 
ou absurdo, o retirarei. 

Porém, deixem-me também o direito de, si 
não ficar provada a inconstitucionalidade ou 
absurdo, appellar para o patriotismo da Ga- 
mara dos Deputados, para a situação finan- 
ceira do paiz e pedir approvação do imposto 
de renda, em nome da Republica, em nome 
dos princípios de justiça e em nome da 
democracia brazileira. (Muito bem; muUo 
bem,) 

E* lido, e Julgado objecto de delibsração o 
seguinte 

PROJÍlCÍO 



N. líl-1897 

Crea o ifnposio geral sobre a renda e dá outras 
providencias • 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1. E' creado na Republica o imposto 
geral sobre a renda, fundado nas seguintes 
bases, podendo estabelecer- se diversas classes 
e subdivisões de taxas: 

§ lo. Da renda das terras, fazendas ou 
antes de todos os immoveis t>or natureza, 
cuja taxa deve ser paga peio proprietário. 
2Vo. 

§2". Da renda dos mesmos immoveis pelo 
seu goso aVo. sendo IVo pago pelo proprie- 
tário e l°/o pelo rendeiro. 
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§ 3«. Proventos ou lucros industriaes, 
commerciacs ou de outra natureza ou pro- 
veu iencias, juros de lettras, sommas dadas 
por empréstimos a particulares, acções de 
companhias, todcs os salários ou ganhos ou 
todas as percepções pessoaes a titulo de tra- 
balho, profissão ou industria, 2 Vj Vo- 

§ 4". Pensões, annuidades, dividendos ou 
rendas sobre titules de fundos públicos 

'• /i /o» 

§ 5". Subsidio dos membros do Poder Le- 
gislativo, vencimentos de qualquer natureza 
percebidos por funccionarios e pensionistas 
cfo Estado. 

Art. 2°. São isentas do imposto as seguin- 
tes rendas: 

§ 1<». Aquellas cujo conjunctofor inferior a 
3:O00$000. 

§ 2^» Os rendimentos das sociedades de 
soccorros públicos de beneficência. 

Art. 3°. O lançamento e arrecadação do 
imposto serão feitos pelo seguinte processo: 

§ 1^. As rendas do dominio ou locação de 

Í>redics serão taxarias pelo mesmo systemade 
ançamêuto do imposto predial. 

§ 2'. As que decorrem de dominio sobre 
terras taxai-se hão pela declaração do contri- 
buinte, com verifica(,ão oílicial posterior e 
arbtlramento fiscal; 

§ 3«. As rendas de que cogitam os §§ 3» e | 
4°, do art. 1<>, serão taxadas pelo lançamento I 
de imposto de industrias e profissões, pela ds- 
claração dcs estabelecimentos bancários e 
exame em sua escripturação, pelas inseri- 
pções hypothecarias, declaração dos notários 
públicos, exame de seus livros e finalmente 
pelos regifltr«.s e insciipções da divida pu- 
blica. 

§ 4" As do § 5° do mesmo art. P serão 
taxadas pelas folhas de pagamento ou pelas 
tabel/as ue vencimentos. 

Art. 3"". Revogam-se as disposições em con- 
trario. I 

S. R.— Sala das sessões, 3 de dezembro de 
\S97.^Felisbello Freire, ^A's Commissõês de 
Cunst'tuição, Legislação, Justiça e de Orça- 
mento. 



Godoíredo, Pádua Rezende, Costa Júnior e 
Victorino Monteiro, 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Júlio de Mello. Albuquerque 
Serejo, Theotonio de Britto, Rodrigues Fer- 
nandes, Eduardo de Berredo, Elias Martins, 
Frederico Borges, Tavares de Lyra, Francisco 
GurgeJ, Coelho Lisbra, Apollonio Zenaydes, 
José Mariano, Coelho Cintra, Barbosa Lima, 
Moreira Alves, Rocha Cavalcanti, Euclides 
Malta, Araújo Góes, Olympio Campos, Leo- 
vigildo Filgueiras, TorquatoMoreira,Xavier 
da Silveira, Alcindo Guanabara, Timotheo 
da Costa, Mayrink, Carvalho Mourão, Gon- 
çalves Ramos, Álvaro Botelho, Leonel Filho, 
Ferreira Pires, Theotonio de Magalhães, No- 
gueira Júnior, Manoel Fulgencio, Lindolpho 
Caetano, Grana^^eiro Guimarães, Fernando 
Preste?, Alfredo Ellis, Paulino Carlos, Fran- 
cisco Glicerio, Hermenegildo de Moraes,Mello 
Rego, Xavier do Valle, Alencar Guimarães, 
Brazilio da Luz, Leôncio Corrêa, Possidon*o 
da Cunha, Apparicio Marieose, Pinto da 
Rocha, Cassiano do Nascimento e Azevedo 
Sodré. 

E sem causa o«) Srs. Amorim Figueira, 
Francisco de Sá, Affonso Costa, Arthur Pei- 
xoto, Jayme Villas Boas. Aristides de Quei- 
roz, Pinheiro Júnior, Felippe Cardoso, Érico 
Coelho, Nilo Peçanha, Alves de Brito, Leo- 
bel Loroti, Pereira dos Santos, Barros Franco 
Júnior, Cologeras, Almeida Gpmes, Cuper- 
tino de Siqueira, Luiz Flacquer, Casemiro da 
Rocha, Domingues de Castro, Lucas de Bar- 
ros, Arthur Diederichsen, Ovídio Abrantes, 
Aivvs de Castro, Lamcnha Lins, Lauro Miil- 
lor, Plinio Casado, Martins Costa, Marçal 
Escobar, Rivadavia Corrêa, Py Crespo e 
Camixjs Cartier. 

ORDEM DO DIA 



Comparecem mais os Srs. Carlos Marcel- 
lino, Pedro Chermont, Augusto Montenegro» 
Serzedello Corrêa, Matta Bacellar, Henrique 
Valladares, Thoraaz Accioli, Beztrril Fonte- 
neile, João Lopes, Ermirio Coutinho, João 
Vieira, Martins Júnior, Juvencio de Aguiar, 1 
João de Siqueira, Geminiano Br azil, Angelo 
Neto, Neiva, Castro Rebello, Amphilophio, 
João Dantas Filho, Eduardo Ramos, Marcol- 
lino Moura, Galdino Loreto, José Murtinho, 
Silva Castro, Agostinho Vidal, Campolina, 
Vazdfi Mello, Antero Botelho, Lamounier, 



O Sr. F>rcaldonte— Vae-se prose- 
ííuir na continuação da votação do projecto 
n. 141 A, de 18U7, fixando a despeza do Or- 
çamento da Industria, Viação e Obras Publi- 
cas para o cxercicio de 1898. 

E' annunciada a votação da seguinte 
emenda do Sr. Felisbello Freire. 

32'— Fica o Governo autorizado a rescindir 
as concessões de burgos agrícolas, mediante 
accordo com es respectivos concessionários, 
transferindo-lhcs a propriedade das terras jÀ . 
medidas o demarcadas. 

O Sr. IPaula Ramos (pela ordem) 
—Sr. Presidente, peçoaV.Ex. que consulte 
& Camará si concede preferencia na votação 
para a emenda n, 41, que tive a honra do 
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aprosentar â Camará, que é coiicebitla kos 
Sí^ííuint* s termos : 

« 41 -'—Fica o Governo autorizado a entrar 
em accordo cora os concessionários de burgos 
agricolns, no sentido de rc.Hcindir os contra- 
ctx)s existentes ou de tornar i)ratica a rcali- 
zaçfio dos mesmos ; podendo abrir para tal 
fim os necessários créditos.» 

Peço agora licença para justificar esse pe 
dido de preferencia. 

A minha emenda, Sr. Presidente, abrantie 
não 
art 

sionarios de terras particul;ires, que gozam 
de favores concedidos pelo decreto n. 528, 
dendo ao Governo os meios do rescindir esses 
contractos. 

Como a Gamara vê, a minha emenda é 
muito mais ampla e n solve tíjdas as hypo- 
tlieses. 



\ minha emenda, Sr. Presidente, abrande ^/^^ '«» «^ ju=>Lxn^aua.^, vi^ 4u 
o só a todas as hypotheses coíritadas pelo i ^^^^^ alguma, nao relevada ; 
t. 6' da lei, como ainda se n^fere a couces- ^"«^ lornecimento da estraila s 



Sfío succefsivameiíte postas a votos e rcjei- 
1a'Uis asemMiras í-ob r.s. 34 supprimindu o 
§17 3."), ííUj>píimiiido o n. 7. 

E' aunuijciada a votação da seguinte 
emenda do Sr. Augusto Vasconcellos e ou- 
tros. 

No regulamento que expedir para a Cen- 
tral do Brasil doterminarâ não só que a g-a- 
_ I tiíicpção trim^-nsal será exclusivamente dada 
aus einpre.-.^ados que nào tiverem mais de 
tre^ faltas justificadas, ou que ijâo tenham 

mas também 
será leito i e- 
ãiante couciirrencia publica abei ta na secre- 
taria, e o de impressos pela Imprensa Na- 
cional. 



O Sx'. ilLug'usto <le Vínseoncel- 

io» dela orde^ni) — Sr. Presidente, esia 
emenda trata de gratificações iriraensaes aos 



Consultada, a Camará não concede a pre- j empregados á:\ Estrada de Ferro, e tem pa- 



recer contrario daCoinmis^ão. 

Parece, portanto, que é uma gratificação 
creada por es^a emenda, que vae augmentar 
despezas, onerar os cofres públicos e que por 
isso, a Com missão entendeu não dever dar a 
sua approvaçâo a ella. 

Isto, porém, não se dá ; essa gratificação 
estA consignada no projecto da Commissáo, o 
a Commissão a re.onhece tão necessária, 
que d i/. no seu parecer. (Lê,) 

Vê, pois, a Caiuara que a Commissão jul- 
'^ou-ii tão necessária que a manteve, esta- 
belecendo ajienas uma condição, que a loni i 
illusoiia completamente, o íoi a essa condi- 
ção que tive a honr;. de apresentar a miniia 
emenda substitutiva. 

\ Commissão, Sr Presidente, estabelece 
, , ., , . ^ ' y^^'^^^'.' ' que o empregado, para obter essa gratifici- 

dc?»7;-Quero observar a Camará, b^r. Presi- ' ^-^^ ^-^ ^^^^.^ ^^^ nenliuma falta, nem mesmo 



ferencia pedida pelo Sr. Paula Ramos 

E' approvada a seguinte emenda da Com- 
missão, substitutiva da que foi offerecida 
pelo Sr. Felisbello Freiro : 

Permanece cm vigor a disposição do n. 6, 
§ 11, do art. e^^da lei n. 3ò0, de 30 de d zem- 
brode 1895. 

E' considerada prejudicada a emenda do 
Sr. Felisbello Freire sob n. 32. 

E' annuncia'^a a votação da seguinte 
emenda do Sr. Irinea Machado. 
Accreecente-se no final do § 16 : 

Nem para os consumidores. 

O Sr. Irinciu Msieliado (pela cr- i 



dente, u seguinte 

A Commissão de Orçamento ojiina qne se 
conceda a revisão do contracta da ('onípa- 
nhia do Gaz, sem onns algum para o Tne- 
souro. Accrescentei o seguinte nem^ pa\i os 
cr.nstimidores porque, Sr. Pre-idento, o preço 
do gaz já é exagerado (a-polnlos), e nào ê 
justo que se conceda essa, revisão com ónus 
paia os consumidores, contorme o autoriza o 
prcgecto da Commissão. 

A população do Districto já está muiti) 
sobrecarregada, e appello para os sentimen- 
tos de justiça de que estão animados os meus 
illustres collegas. 

Embora a emonda que subscrevi haja me- 
recido parecer contrario da Commissão, es- 
pero que a Camará a approve, amparando os 
interesses legítimos dos habitantes do Dis- 
tricto Foileral. (Apoindos.) 

Posta a votos é approvada a referida 
emenda do Sr. Irineu Machado. 



justificada. 

Ora, V. Ex. comprehende que isso importa 
dizer: os empregado^ da Estrada de Ferro 
li ão Terão gratificação; V. Kx. ccmprehende 
que difiicilmente esse empregado, em tre:» 
niez» s, po'ierá deixar de ler uma lalta. 
' I Etíperu que a Camará, prestando attençãe 
^ ' â emenda, não deixará de approval-a. 



O Sr. Url>ano ^anloM — Peço a 
palavra pela ordem. 

O íSii*. I*jreekicieute— Tem a palavia 
o nobre Deputado. 

O Í5I*. Ui*l>ano ^antOH (j^cla or- 
dcw)^Sv. Presidente, esta emenda lem duas 
pari(»>— uma que se refere a gratificação tri- 
meii>al, que seià exclusivamente ilaila aus 
empregados que não tiverem mais de três 
faltas justificadas ou que não tenham falt^ 
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akuma não relevada, e outra ao f «rriocj- 
meuto (ia EstraJa de Ferro, que sorá leito 
mediante eoncurrencia publica aberta na se- 
cretaria, e o <le impressus peialruprensa Na- 
cional. 

Edla segunda parte é que está projudi- 
ca<ja. 

O Sr. I*res5ciento— A Camará vae 
proaunciar-se tobre ;i emenda Seguinte: 

«No rogulamonto que expeiir para ;i Cen- 
trjldo Brazil determinará que a i^nvitifioavão 
Trimensul será exclusivamente dada aos om- 
pre?a'l(ís que não tiverem mais de três faltas 
justificadas ou que não teuham íalia alguma 
ufio relevada.» 

O Sr. Irineu Hlacliado-^Peço a 

palavra pela ordem . 

O Sr. I*resilclente— Tem a palavra 
pela ordem o nobre Deputado. 

O Sr. Irlnou Mneliado (pela or- 
í/cv/?;— Sr. Prcsi.innte, si a Camará votar de 
iiecordo cí m o lelaior da Commissão, áeci- 
<iirá o seguinte, isto é, tima injustii,a, um 
fivor illusorio: a gratiticiçào não será con- 
t-euida. mesmo quando as faltis estiverem 
justifica da« ou as peruas relevadas. 

Não me posso confovm «r com esta redacção 
que envolve uma verdadeira iniquifl:i .o. 

OSr. PREsiriKNTE— o Sr. Au^'U^to de Vas 
conoelloá já tinha leito e-ta obsei-vação â Ca- 
mará. 

O Sr. Irineu Macfíado— Mas eu dosfjava 
in>isiir nes-e ponto para despertar . a auen- 
ç;o «ia Camará. Elle e capir.jjl. 

Submottida a voto«, ó r'jeita'aa parte 
dl Oííieuda até a palavra— relevada— ficando 
pi' judiçada iiali em deanle. 

O S^r. I*rosi<l<»nl€^ — As emendas 

p.-^. 37 e '^8 es'â'.> prejudicadas lor oiura,' vo- 
t;.r u's anteriormente lei tas . 

E' sibmetti'la a votos e appn)vi'\'i a se- 
líuiiiie emenda: 

N. 30 

«Fica o Pender Executivo aut''>rizado a d^s- 
pínder a quantia i.(ce-s..ria ptra a iristalla- 
çãu da ettai.ãí) tt'N'ó'''aidiica do Ara^'uary > 

E' anriunc ada a v(it;^ção da seguinte 
emenda: 

N. 40 

<Ficao Poder Executivo autorizíldo a pro- 
ro:,'ar por três aunos o prazo da ccnce>sãu <la 
Kstrada de Ferro da Praça da Republica á 
Barra de Guaratiba, sem ónus algum.» 



O Sr. Urbano de Oouveia— 

Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. I?re«i<Ieiite— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

OSr. Urbano deGrouveia (pela 
ordem)— 'Si\ Presidente, o parecer da com- 
missão não é cmtrario; diz a Com missão 
que não ba necessidade desta autorização, 
desde que seja np provado o substitutivo á 
emenda n . 32, visto ficar o Governo de posse 
dest.i faculdade. 

Sr. Presidente, a emenda n. 32 refere-se á 
concessão de burgos agricolas, e a emenda 
que tive a honra de apresentar trata da pro- 
loga ção de uma concessão, sem ónus algum 
para o paiz. 

Assim, esta emenda não incide de modo 
algum nesse parec^^r da Commisaáo. 

Eu pediria ao nobre relator que verbal- 
mente reconsiderasse o seu parecer. 

O Ãr. Urbano Santos^Pdço a 

palavra pela ordem . 

O í?»r. r*rí*«i<Ionte— Tem a palavra 

o nubre Deputado. 

O Sr. Urbano SantOA (pela or- 
(lein)^O parecer da Commis-ão não é contra- 
rio á ctnc s^ão do.sta faculdade ; apenas o 
que diz ó o seguinte— que a emenda ê des- 
necessária, porque o Governo lem autoriza- 
ção, que lhe foi dada em lei, pa?a fazer des- 
tiis concessões, desde que não tragam Ofius 
algum para o Tnesouro. 

Devo dizer que apenas a citação ahi feita 
está errada. 

Tinha uma nota ]>ara fazer a necessária re- 
ctificação, masperdi-a. 

Submettida a votos, é approvada a refe- 
rida emenda do Sr. Urbano de íiouveia, sob 
n. 40. 

OSr. I*re»iclente— A emenda n. 41 

está prejuiiicada p.da votação da emenda 
n. 32. 

E* annunciada a votação da seguinte 
emenda 

N. 42 

«Fica revogado o art. 4" da lei n. 427, de 
O de dezembro de 1890.» 

O Sr. Belinario <le Souza— 

Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. I*re«lclente— Tera a palavra 
pela ordem o nobre Deputado. 
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O ^,r. Belisario de f^axi^^etipela 
crdem)^ Sr. Presidente, esta emendu pre- 
tende revogar uma lei de leorganização 11- 
nanceira, votada pelo Congresso o anão pas- 
sado. 

V. Ex. e a Camará ccmpreh ^ndem que se 
trata de um assumpto importante ; por isísn, 
venho requerer que a sua votação S3 verifi- 
que nominalmente. {Muito bem,) 

A Camará, sendo consultada, approva o 
requerimento de votação nominal. 

Procedendo-se á votação nominal, respon" 
dem fuTOj iato é, não approvam a emenda íób 
n. 42 do impresso, offerecida pelo Sr. Paula 
Ramos, os Srs. Pedro Chermont, Augusto 
Montenegro, Carlos de Novaes, Serzedello 
Corre, Matta Bacellar, Urbano Santos, Luiz 
Domingues. Viveiros, Guedelha Mourão, Ani- 
zio de Abreu, Marcos de Araújo, Torres Por- 
tugal, Udofon&o Lima. Jjão Lopes, Marinho 
de Andrade, José Pereírrino. Trindade, Silva 
Mariz, Ermirio Coutinho, Teixeira de Sá, 
Jcão Vieira, Malaquias Gonçalves. João de Si- 
queira, Angelo Neto, Arroxellas (ialvão, Fe- 
lisbello Freire, Rodrigues Dória, Neiva, Sea- 
bra, Milton, Ttsta, Francisco Sodrô, Manoel 
Caetano, Eugénio Tourinho, Paula Guima- 
rães, Vergne de Abieu, Amphilophio, Jojo 
Dantas Filho, Adalberto Guimarães. Rodri- 
gues Lima, Eduardo Ramos, Paranhos Mon- 
tenegro. Marcolino Moura, Jeronymo Mon- 
tero, José Murtinho, Heredia de Sá, Belisario 
de Souza, Fonseca Portella, Silva Castro, 
Agostinho Vidal, Ernesto Brazilio, Júlio San- 
tos, Deocleciano de Souza, Bernardes Dias, 
Urbano Mai condes, Paulino de Souza Júnior, 
Mendes Pimentel, João Luiz, Vaz de Mello, 
Monteiro de Barros. Ildefonso Alvirn, Jacob 
da Paixão, Antero Botelho, Francisco Veiga, 
Alfredo Pinto, Octaviano de Brito, Lamou- 
nier Godofrelo, António Z içarias. Augusto 
Clementino. Telles de Menezes, Matta Ma- 
chado, Arthur Torres, Olegário Maciel, Ro- 
dolpho Paixão, Lamartine, Moreira da Silva, 
Galeão Carvalhal. Alvares Rubião. Oliveira 
Braga, Gustavo Godoy. Baeno de Andrada, 
Adolpho Gordo. Cesário de Freitas, Kdmundo 
da Fonseca, Cincinato Braga, Rodolpho Mi- 
randa, Urbano de Gouveia, Luiz Adolpho, 
Caracciolo, Guillon, Francisco Alencastro c 
' Victorino Monteiro (92;. 

Respondem sim os Srs. Silvério Nery, 
Carlos Marcelino, Henrique Valladares, Au- 
gusto Severo, Eloy de Souza, Herculano Ban- 
dei'*a, Pereira de Lyra, Martins Júnior, Cor- 
nelio da Fonseca, Miguel Pernambuco, Gal- 
dioo Loreto, Oscar Godoy, Irineu Machado, 
Raul Barroso, Luiz Detsi, Rodolpho Abreu, 
Eduardo Pimentel, Paula Ramos, Francisco 
TohMítino, Auieliano BarbOí?a e Vespasiano 
de Albuquerque (21), 



O Sr. I^nesUlento — A emenda foi 
rejeitada por 4^2 contra 21 votos. 

Vae se votar a seguinte emenda, n. 43, do 
Sr. Neiva: 

€ Artigo additivo para sor collocado on'le 
convier: 

Art. Ficam extensivas â Estrada de Ferro 
do Peçanha ao Araxá as disposições do do« 
creto n, 2.561, de 26 de julho de 1897. 

Tem parecer contrario da Commissão. 

O Sr. IVeiva — Peço a palavra pela 
ordem . 

O Sr. I*ro«idloiite— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. IVoiva (pela ordem) — E' para 
fazer sentir â Camará que a hypotheseda 
Estrada de Ferro do Peçanha ao Araxá <j per- 
feitamente ideniica á que acaba de s.r ap- 
pro varia. 

Não vejo, portanto, razão para que seja ella 
rejoita'!a. 

Em seguida é posta a votos e approvada a 
seguinte emenda n. 43. 

« Artigo additivo para ser coUccado onde 
convier: 

Art. Ficam extensivas â Estrada de Ferro 
do Peçanha ao Araxá as disposiçilí^i» do de- 
creto n. 2.5G1, de 26 de julho de 18y7. 

Sala das sessues, 17 de novembro de 1807. 
— /. A. Neica, 

O 2»í#r. I*re»icieii to— Considero pre- 
judicadas as seguintes emendas ns. : 

«44— Supprima-se o g 8*' do artigo. 

Sila das sessões, 17 de novembro de 1897. 
— Paula Kamos . — /. yei ca , 

45'— Supprima-ífe o ^ 7^ do artigo. 

Sala das sessõL^s, 17 de novembro de 1897. 
— Paula Ramos. — J. JWnvt. 

<^ 16'— Supprimam-se os §.^ 17, 19 e 21 do 
artigo. 

Sala das sessões, 17 de novembro de 1897. 
— Paula Ramos. -^ Martins Ju,iior, 

O Sr. I*aula Ramos— Peço a pa- 
lavra pela ordem. 

O Sr. RrcsMente— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. Paula Ramos (pela onlem 
—Sr. Presioente, a emenda a. 46, na p^iite 
em quo se refore ao ^^ 17, osta prejutlira.ia; 
porém naíiuclla em que iie refere »o § 19 nâu 
o e;tta. 
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Quanto ao n. 21, lembro a V. Ez. que o 
nobre relator do parecer pediu hontem que 
»e destacasse do projecto a parte que se re- 
fere à pror'ogação do prazo para a Companhia 
de Obras Hydraulicas. 

Lembro ainda a V. Ex. que, de conformi- 
dade com o art. 131, a Mesa tem competência 
para destacal-a, aiim de constituir projecto 
em separado. 

Si, porém, V. Ex. entender que não tem 
essa competência, requeiro então que Ee con- 
sulte a Gamara si entende que esta emenda 
deve ser destacada para constituir projecto 
em separado. 

Faço meu o requerimento do relator da 
Commissão. 

O Sr. Presidente— Em occasiãoopportuna 
submetterei a votos o requerimento de V. Ex. 

E* posta a votos e approvada a seguinte 
emenda: 

«47 —Para ser collocado onde convier: 

Art. Fica o Poder Executivo autorizado 
a entender- se com os governos dos Estados 
para o fim de obter dos mesmos a nomeação 
de dele^dos plenipotenciários autorizados 
a propor e acceitar, em nome dos seus re« 
spectivos Estados, accordo: 

a) para a organização de estatística demo- 
grapbica em todos os Estados, sob a super- 
intendência da repartição central federal ; 

b) para a orp:aniza^ão do serviço interno 
de correio e telegraplios nos Estados sem pre- 
juízo da unida^Ie do serviço em toda a União, 
ficando aos Estados a obrigação de subven- 
cionar as agencias de 4" classe e os estafetas 
que queiram estabelecer ; 

c) para a transferencia aos Estados do ser- 
viço da garantia de jures de suas respectivas 
estradas de ferro ; 

d) para a organizaçlo de um serviço de 
observação meteorológica nos Estados, sob a 
direcção do Observatório Astronómico desta 
Capital. 

§ Os delegados estaduaes se reunirão 
nesta Capital em dia que será designado, logo 
que o Governo tenha communlcação de acha- 
rem-se os mesmos nomeados. 

§ O Governo flca autorizado a despender 
até a quantia de 100:000$ com a ajuda de 
custo, subsidio dos referidos delegado» e in- 
stallação dos traballics da respectiva assem- 
bléa. 

Saladas sessões, 17 de novembro de 1897. 
^ Júlio Santos, 



O Sr. "Veríçno de 

a palavra pela oraeni. 



O ftr. i^reaidentc^Tem a palavra 
O Qf>bre Deputado. 



O Sr. Verg-ne de il^breu {pela 
ordem) — Sr. Presidente, julgo a matéria 
desta emenda digna de estudo e meditação. 

Entendo que ella deve ser destacada para 
coDStiiuir projecto em separado e ser conver- 
tida em lei permanente da Republica. 

Requeiro, portanto, que se consulte a Ga- 
mara neste sentido. 

Consultada a Camará sobre si entende si 
esta emenda devo ser destacada afim de con- 
stituir projecto em separado, ella reeponde 
afirmativamente. 

O Sr. I*re«idente— A approvação 
da emenda n. 47 do Sr. Júlio Santos com- 
prehcnde a rectificação offerecida pelo pró- 
prio autor, a qual é a seguinte: 

«A emenda que ollereci para ser collocida 
onde convier deve ser entendida com a se- 
guinte sub-emenda: 

A' lettra 6, onde se diz — agencia de 3» 
classe— diga-se: de 3" e 4* classes ; e aceres- 
cente-sc ao final o seguinte: bem f omo sobre 
a execução do art. 81 do regulamento de ^^0 
de janeiro do 1891.» 

E' annunciada a votação da emenda n. 48, 
do Sr. Jeronymo Monteiro, relativa às com- 
panhias de navegação marítima ou íiuvial 
subvencionadas ou não pelo Governo. 

O Sr. Pre»i<iente — O parecer da 
Commissão de Orçamento é contrario â 
emenda, mas propõe quo, ao § 15 da sua pro* 
posta depcis das palavras — as malas do 
corieio— iccresceiítese: e es seus conducto- 
res. 

O Sr. «lerouyino Monteiro 

(pela or^ôm)— Chamo a attenção da Camará 
para esta emenda. 

Eu, apresentanio-a em lei de orçamento, 
não tive outro intuito sinãoquasi que trans- 
crever disposições do regulamento postal, 
que não tem sido executado. 

Como fcão disposições de grande vantagem 
para o serviço, pensei em formulal-as em 
artigo de lei, apresentando as á consideração 
da Camará em um projecto. 

Acontece, porém, que o projecto não tinha 
tempo de ser transformado em lei nesta ses- 
são, e apresentvi-o então como emenda ao 
orçamento. 

Peço para ella a attenção da Camará, por- 
que alé II de estabelecer uma fiscalização 
mais rigorosa do que a que actualmeoto 
existe, vem ainda facilitar este ferviço, quer 
em re!ação à administração, quer ao serviço 
Abreu— Peço postal. 

Scbroludo. relev.i notar que osta fiscaliza- 
ção, jongtí Co trazer au;-'inen o de de>p(.'7;i 
p«ra a União, i"az uma ccououiia dç 5'';'Wqf 
pr^lo monos. 
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O Hr. I*re8i<leiite — A Commis5âo 
propCe que a emenda não seja acceita, lem- 
brando que para su bali tu il -a. lasta aceres- 
centir ao § 15 do prcj cto, depois das pala- 
vras— malas do cot rei<>— as seguintes pala- 
vras: e os seus conduclores. 

Na forma do Regimento, wu submctter a 
votos em primeiro logar a emenda da Com- 
missão. 

Siella forapprovad», ficará prej(.dicada 
a emenda primitiva. 

No caso, poTém. da emenda da Commissâo 
não ser acceita. submc tterei a votos a emenda 
primitiva, e, caso seja approvada, consulta- 
rei a Camará si ella deve ou não ser desta- 
cada do Orçamento, afim de constituir pro- 
jecto em separado. 

O Sr. IVeiva (pela or(lem)-^X medida 
proposta pelo nobre Deputado é de inquestio- 
nável vantagem. 

Venho pedir, caso ella seja recusada, hy* 
potbese que n^o desejo ver realizada, que 
ella sejadestacad i para constituir projecto em 
separado. 

O Sje-. Ur1>ano Santos {pela or- 
//ôw)— A Commifsão rropoz a não aprrova- 
Cão desta emend». declarando que ella impõe 
ás companhias obrigações inconstituc^onaes. 

Effectivaroente. referindo-seás companhias 
de navegação que não são subvencionadas 
pelo Governo, isto é, que não teem laço ai 
gum de dependência com o Governo, ella 
impõe obrigação de dar passacem e comede - 
ria ao empregado dos correios. 

Mas de que forma podem ser es?as compa- 
nhias obrigadas a uma tal imposição? 

A mesma obrigação ella impõe ás compa- 
nhias de estrada de ferro, sujeitando- as ao 
pagamento da multa de 50$ a l :000$, si não 
quizerem dar de graça aquillo que lhes jer- 
tence. 

Isto é um absurdo e uma inconstituciona- 
lidade. 

E'n srguida.é approvada a seguinte emenda 
substitutiva da Commissâo (^c Orçamento: 

€ Ao § 15 da proposta: 

Depois das palavras -as malas do Correio 
-^accrescentem*se as seguintes: e os seus 
conductore?.» 

O Sr. I*ro«l<lenle— Considero pre- 
JQd iraria a emenda pr mitvva, que é a se- 
guinte: 

«4S°— Art. l.« Todas as companhias de na- 
vegação marítima ou fluvial subvencionadas 
ou não {elo Governo serão obrigadas: 

a) a transportar gratuitamente a« malas 
dooorrelOi qualquer que gaja o seu aamero 



o destino, devendo recebel-as e entregal-as 
nas lespectivas repartições postaes, salvo 
decisão em contrario de&tas ; 

b) a dar passagem e comeioria gratuita- 
mente aos empregados do correio que forem 
encarregados de acompanhar as referidas 
malas e de fuzer a bordo o serviço postal nos 
lermos do respectivo regulamento; 

r) a preparar a bordo dos seus vapores um 
compartimento especial, seguro e arejado, 
destinado ao desempenho do serviço postal, 
exf curudo pelos empregO('os de correio (agen- 
cias embarcadas.) 

Paragrapho único. As companhias não sub- 
Tecei. madas recebejão do Governo uma gra- 
tificação pelas obrigações constantes das alí- 
neas b e c. 

Art. 2.^ As companhias de estradas de ferro 
com garantia de juros do Governo serão obri- 
gadas: 

a) a transportar gratuitamente, em qual- 
quer comboio designado pelo director geral, 
ou quem o represente, as ambulâncias pos- 
taes e seus empregados ; 

b) a fornecer carros- correios, de accordo 
com o modelo adoptado pelo director geral, 
ou a conceder gratuitamente dous comparti- 
mentos nos carros de segunda classe fará 
transporte de malas e seus conductores; 

c) a ter em cada estação onde houver 
agencia do correio um compartimento desti- 
nado ao serviço postal, com as necessárias 
commodidades para o publico e para o serviço 
o com a pieci^a segurança para es valores 
e para as correspondências, sempre que os 
empregados da estação sejam r s agentes do 
corre io : 

d) a iião impídir que os seus serventuários 
acceitem os empregos do correio, quando no- 
meados ; 

e) a não remover os seus empregados, sem 
que tenham estas préviamentg cumprido os 
geus deveres p&ra com o correio e observado 
todas as disposições do respectivo regula- 
mento; 

f) a responder pelos alcances dos eeus em- 
piegadcs nas comas com o correio; 

g) a não (!eixar partir os trens sem que 
nelles se acbem as malas do correio, excepto 
si I ão estiverem estas expedidas a hora da 
l.ai tida í^os trens, pelo horário da estrada, e 
neste caso ficai á o empregado do correio su- 
jeita) á multa de 50$ a5'J0$000. 

//) a transportar gratuitamente o material 
do correio e os respectivos empregados, 
quando em serviço de in.^pecção de agen- 
cias. 

Para^rapLo único. As companhias de estra- 
das de ferro sem garantia de juros do Go- 
verno, ficitm sujeitas às obrigações, coo^tun* 
tes das alíneas a eh. 
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Art. 3.<* ÁS companhias de navegação e 
estradas de ferro incidirão nas multas de50f 
a 1:000$ pela inobservância de qualquer des- 
las obrigações. 

Art. 4.'* O Governo, de conformidade com 
as disposições do^ artigos pre( edemes e seus 
paragraphos. regulamentarão serviço e paia 
orj^anizal-o entri»rã em accordo com as ac- 
tuaes companhias de navegação e estradas de 
ferro. 

Art. 5.*» Revogamse as disposições em 
contrario. 

S. R.— Sala das sessões, 4 de novembro de 
1897. — Jtronymo Monteircit^ 

£* annunciada a votação da seguinte 
emendado^. Eduardo Ramos: 

«49— R' o Governo autorizado a entrar em 
accoido com a viuTa e herdeiícs de Jcseph 
Hancox paia o fim de calcular e saldar a in- 
demnização que lhe foi arbitraria pela lei 
n. 26» de 30 de dezembro de 1891, a cambio 
não inferior ao que regulava na data da 
mesma lei.» 

O Sr. Eduardo liamos (pela 
oroem)^E' cscusado V. Ex. submetter a 
Totos a preliminar, porque estou de inteiro 
accordo com ella, e V. Ex. me permittirá 
retirar esta parte da emenda. 

O Sr. I^reslílente— 0:í senhores 
que áp provam a emenda modificada pelo pa- 
recer da Commissão queiram levantar-8e. 

E' approvada. 

E' declarada prejudicada a emenda n. 50, 
offerecida pelo Sr. Jeronymo Monteiro. 

E' annunciada a votação da seguinte 
emenda do Sr. Teixeira de Sá e outros: 

51»— Continua em vigor o n. 7 do §11, 
ait. 6^ da lei n. 360, de 30 de Dezembro 
de 1895. 

O Sir. Miguel r^c^rnambuco 

{pel<i ordem) — 8r. Presidente, o parecer da 
Commissão contraria a esta emenda, foi de- 
vida, a um enp^aoo de impressão ; a emenda 
não se refere ao n. 7, mas ao n. 9. Si so re- 
líiiíse ao n. 7, realmente o relator (Ja Com- 
missão teria razão no parecer dado, mas 
lefere-se ao n. 9, como se verifica do origi- 
nal. 

Esta lei é a que autoriza o contiactodas 
obras do porto de Pernambuco. O prazo da 
autorização vigora por dous annos, e o Go- 
verno já publicou editaes chamando concur- 
rentei para este contracto. Com o fim de 
evitar caducidade da antorizaçâo, a repre 
icotação de Pernambuco apresentou uma 
emeoda comignando no orçamento essa au- 
tor izaçilo. 

Camará V. vm 



Devo declarar á Camará que o contracto a 
que me refiro não pesa por forma alguma 
sobre os cofres da União, porquanto elle será 
feito mediante a condição de receber o reali- 
zador da obra uma taxa pelo serviço que 
prestar. 

A Commissão, reconhecendo a veracidade 
do que acabo de aíRrmar, sém duvida não 
poderá manter o parecer que lavrou. 

O Sr. Urbano Santos dyela or- 
dem) — Em nome da Commissão declaro que 
são verdadeiras as affirmações do nobre Depu- 
tado por Perrmrabuco e bem assim que ella 
acceita a emenda. 

Posta a votos é assim approvada a emenda 
do Sr. Teixeira de Sá e outros. 

Continua em vigor o n. 9don. 11, do 
art. 6" da lei n. 360, de 30 de dezembro de 

1895. 

E* rejeitada a emenda do Sr. Urbano Ban- 
deira, sob o n . 52. 

£* approvada a seguinte emenda da Com- 
missão, substitutiva da que foi olTerecida 
pelo Sr. Juvencio de Aguiar e outros. 

No arrendamento rUis estradas de forro, os 
Estados, que fizerem proposta terão prefe- 
leucia, quando em perlcita igualdade do con- 
dições, para o arrendamento das construídas 
em seu território. 

E' considerada prejudicada a emenda do 
Sr. Juvencio de Aguiar e outros. 

E' annunciada a votação do seguinte re- 
querimento do Sr. Mello Rego : 

54— Requeiro que sejam destacados para 
formar Mn projecto em separado os i)aragra- 
phos adílitivos dos ns. 14 e21, ouvindo-se a 
respeito o Governo. 

O Sr. L.uí:r A^dolplio (pela ordem) 
—O Sr. Deputado Mello Ro yo não podendo 
comparecer por enfermo deu-me a incum- 
bência í^e solicitar a retirada do requerimento 
cuja votação acata de ser annunciada. 

O Sr. Presidente —Vou Fubmettor 
a votos o requerimento do Sr. I)eputa<lo 
Mello Rego apresentado p(»r intermédio do 
Sr. Deputado Luiz Adolpho ; devo, porém, 
observar que o t^r. Deputado Paula Ramos 
requereu que o§ 21 constitua projecto em 
separado. 

E' concedida a retirada do roqueri mento 
offerecido pelo Sr. Mello Rego. 

O Sr. «lofio de Siqueira (pefa 
ordem) — K simplesmente para fazor uma 
pergunta ao honrado relator. Si acaso a 
companhia de que se trata tem garantia de 

12 
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juros ou nSo. Si tem garantia de juros, voto 
contra o ali amento do pra?o ; si não tem ga- 
rantia de juro3, acho que ó um embaraço 
p\ra esse melhoramento nopaiz constituir a 
emenda projecto em separado, como se pre- 
tendeu fazer a propósito da Companhia do 
Kio Grande do Sul. 

O Sr. Urbano Santos (pela or- 
rfem^— Informo ao nobre Deputado que acaba 
de sentar-se que esta companhia nâo tem ga- 
rantia dejuros, por parte do Governo, apenas 
tem concessões e lavores da lei de 1861. 
(Apoiados.) 

A Commissâo concordou em que consti- 
tuísse projecto em separado, porque está in- 
formado pelo Governo, que é questionai a 
oaducidade da mesma concessão. 

Nestas condições, a Commissao entendeu 
dever constituir projecto em separado para 
que desse tempo ao Governo de estudar o as- 
sumpto. 

Submettido a votos, é approvado o reque- 
rimento do Sr. Paula Ramos, com o parecer 
favorável da Commissao de Orçamento. 

O Sr. Serzedelio Oorrêa (pela 
ordem)— Sr. Presidente, me ha de permittir 
V. Ex. que antes de pôr em votação defini- 
tiva o Orçamento da Viação com as respecti- 
vas emendas, eu solicite do relator deste or- 
çamento e do relator do Orçamento da Mari- 
nha um esclarecimento, que ao mesmo tempo 
seja uma interpretação que se contém no Or- 
çamento da Marinha em contradicção com o 
Orçamento da Viação. 

No Orçamento da Marinha passou a se- 
guinte disposição pela qual ficava aquelle 
Ministério autorizado a transferir para o 
mesmo Ministério o serviço de ball/amento e 
conservação de portas. O balizamento sempre 
esteve a cargo do Ministério da Marinha; o 
eprviço de conservação de portes e melhora- 
mentos esteve sempre a cargo do Ministério 
da Viação. 

Me parece, entretanto, que neste Orça- 
mento ainda se mantém esta disposição. 

De modo que não sei o que se pretende com 
a disposição que passou no Orçamento da Ma- 
rinha, isto é, si passou a conservação de por- 
tos que esta a cargo do Ministério da Viação, 
para o Ministério da Marinha. 

£* neste sentido que solicito dos dou^t rela- 
tores uma explicação para qun o Poder Ex- 
ecutivo possa comprehender bem o qae se 
quer nos dous orçamentos . 

O Sr. Urbano Sa^nlos (pela ordem) 
— Depo 8 de redigido o Orçamento da Marinha 
encontrou a Commissao na mesma re^^acçãoo 
equivoco a que alude o nobre Dçputado jelo 
Pavà, 



Mas, consultando aos meus collegas de 
Commissao, a maioria delles me declarou que 
a intenção da Commissao, quando propoz 
a-iuelle additivo, não foi passar o serviço de 
conservação de portos do Ministério da Via- 
ção para o Ministério da Marinha; foi tão so- 
mente para attender esse mesmo serviço 
que continua a cargo do Ministério da Via- 
ção. 

O Sr. Mig^uel Pernambuco 

(pela orcítfm)— Sr. Presidente, o artigo addi- 
tivo à autorização que contém o Orçamento 
da Marinha nada alterou na tabeliã que fi- 
gura no orçamento- e na que foi confeccio- 
nada para o anno de 1898. 

Sob a rubrica— Melhoramentos, balizamen- 
tos e conservação de portos— está consignada 
a verba de 100:000$ para este serviço. 

Basta só a pequenez desta verba para se 
ver que não ó incumbido ao Ministério da 
Marinha o serviço de conservação e melhora- 
mento dos portos, e sim somente aquelle a 
quo se refere restrictamenie á tabeliã du Or- 
çamento da Marinha. 

O Sr. SerzedeLlo Corrêa^Sí é 'assim, a 
que propósito vem a autorização para trans- 
ferir ? 

O Sr. Miguel Pernambuco — Mantém a 
mesma distribuição do serviço, ficando o ser- 
viço do balisaraento de portos a cargo do Mi- 
nistério da Marinha, como sempre esteve e 
continua a estar. 

O Sr. Irineu machado (peli or- 
rf«m)— Sr. Presidente, no § 7« do artigo ad- 
ditivo ao projecto de Orçamento da Viação, a 
illustrada Commissao propõe que «os empre- 
gados em serviços custeados pela União não 
são fuDccionarios públicos de que trata o 
art. 75 da Constituição, não tendo portanto 
direito â aposentadoria nem ao montepio.» 

Trata-se portanto dos empregados dos Cor- 
reios, Telegraphos, E^^tradas de Ferro, Obras 
Publicas, etc, cujos direitos estão perigando. 

Ora, muitos desses empregados teera o di- 
reito de aposentadoria, garantido até por leis 
do Império. Devemos respeitar direitos ad- 
quiridos. 

Attenda seque a Constituição Republicana 
prohibe que «sejam prescriptas quaesquer 
disposições de caracter retroactivo » 

Será, portanto, conveniente saber si a Com- 
missao pensa ou não t^m respeitar o que ora 
existe e garantir os direitos adquiridos. 

Como se vê, o assumpto é importante e a 
Camará deve examinal-o sem precipitações, 
desde que nâo se cogita de meaida que exija 
urgência. 

A matéria é grave, é scvia. Cumpre-nos 
Sissím çxaminiil í^ em í^ef arado, efini de que 
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não sejam appix)vadas aqui disposições que 
não tBQbam o alcance desejado e que dêem 
loirar a reclamaçõf s dos interessados a quem 
restará recuiso para o Poder Judiciário contra 
medidas oíTensivas <â Constituição e a outros 
textos do Direita Administrativo. 

Requeiro a V. Ex. que faça destacar do 
projecto o § 7"^ dos addiíivos. 

O Sr. Urbano ^ít^ntanipela orlem) 
—Não mo opponho em absoluto á proposta do 
nobre Depurado, ainda que entenda que es^a 
disposição deva ser conservada, porquanto ó 
idéa expendir^a no relatório do Sr. Ministro 
da Viação. 

O Sr. Irineu MACiiADO^Mas contraria à 
Constituição. 



O Sr. Urbano Santos— Entretanto, com o 
que não posso concordar ô com a afflrraação 
do notire Deputado de que esta disposição tem 
caracter retroactivo. Esta dii^posição não ^e 
refere aos emprej?ados que teem este direito; 
deflne apenas quaes os empregados que teem 
este direito, e mais nada. 

O Sr. Irineu Machado— A affírmaçSo do 
relator de que serão respeitados os direitos 
adquiridos, tranquiilisa-me. 

Posto a voto'?. é rejeitado o requerimento 
do Sr. Irineu Machado. 

Assim emendado, é approvado em 3' dis- 
cussão e enviado com urgência à Commissão 
de Redacção o seguinte projecto: 



N. 141--1897 

Posto a votos, é approvado em 2* discussão o seguinte artigo unloo do projecto 
n. 141 de 1897: 

Art. O Preíiidento da Republica é autorisado a despender pela Repartição do Minis- 
tério da Industria, Viação e Obras Publicas com os serviços designados nas seguintes ru« 
bericas a quantia de 85.617: 74 1$279. 

1» 



SECRETARIA DR ESTADO 



1 Ministro de Estado 

Para sua representação (gratificação annual) 

3 Directores geraes 

6 Ditos de secção 

6 Primeiros otíiciaes 

7 Segundos ditos 

15 Amanuenses 

l Porteiro 

I Ajudante 

4 Correios 

4 Continuos 



GRATIFICAÇÕES 

Como na proposta , 

MATERIAL 

PublicaçCjs, expediente o diversas dcspezns. . . 



24:000§000 

12:00<ííS;()00 

27:0n0í|000 

43:20OS00O 

30:D00<SOOO 

28:000$0íK) 

45:000*000 

3:0O0íS00O 

2:00()}$000 

6:40()$000 

6:400*000 



227:000$OOD 

14:310$000 

51 :T00$00P 
293:ai0$000 



1 Dire.jtor. . . . 
1 Ajudante-seci etário 
1 Naturalista-viajaiUo 
1 Jardineiro . . . 
1 Porteiro. . . . 
1 Feitor-íiyontador . 
Taballiadoros . • 



AUXÍLIOS A AGRICULTURA 

JARDIM BOTÂNICO LA LAGOA 



9:000$000 
4:800$000 
4:600$000 
2:000$000 
900$0()0 
1 :200$000 
27:0Q0$Q 00 

49;500$OUÕ 
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MATERIAL 

Como na proposta 8:1'0$0()0 57:600$000 

GARANTIAS DE JUROS A'S FIMPRKZAS DOS ENtiENHOS CKNTliAKS 

Como na proposta 80:000$000 

l*ara fjnitiíicaçáo a empro;;MiJoã tio Fazenda, qujiiulo ucsso 

serviço 2:600$000 82:600$0aO 

AUXILIO a' impressão DA «FLORA BRA2IL1ENSK>, DE MARTIUS 

Como na proposta 10:0O0$0OO 

CONTUIT.UIÇÃO PARA O «BUREAU LNTKRXACIONAL », POUR LA PROTECTION 
DK LA PROPRIÊTÊ INDUSTRIELLE EX BERNE 

Como na proposta 815$0OO 

15i:0l5$000 

SUBVENÇÃO A'â ^COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO A VAPOR 

Compnnhia Lloyd Biazileiro — Como na proposii 1.554:20(^000 

Serviço de nave-açào no Ksta^lo da Bahi.i — Como na propo>ta . . . 13y:50u$0OO 

Companhia do Marnnlião —Como na proposta 200:000$00O 

Nave^^açno eíitre os portos de S. Krr>ncisco e Amarante ao da Tuloya. 
(Decreto n. 2514, de 17 do maio do I«y7 o conlracto do -^2 de juulio 

de 1897 48:000$00O 

Companhia F^oruambucana : 

Como na proposta 140:040$O0O 

Idem 56:200$000 

Navegação das Ladroas Norte o Mangnaba, no E.<ta(lo das Alagoas — 

(Jomo na propos^ta 40:000|000 

Associ;.ção Sergi pense — Como na proposti 15:000$000 

Navegação dos Kios das Vellnis e b. Francisco — Como na fropo^ta. , lõO:0(X)$000 

Navegação «lo Baixo Tocantins : 

Co:no na proposta ' 30:000$000 

Idem 3t)0$0000 30:360$000 

The A)nazon Stenm Navegalion Company^ Limited — Como na proposta . 421 :2(X)$000 

2.794 :500$000 

4'' 

RECEBIMENTO, AGAZALHO E TRANSPORTE DE IMMIGRANTES 

ESPONTÂNEOS 

HOSPEDARIA DA ILHA DAS FLORES 

Pessoal administrativo : 

1 administrador 4:800$000 

1 escripturario 3:0r)a?000 

1 amana3QSd , 2:i6(J$000 9:9tJ0$00(i 
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Pessoal auxiliar: 

1 medico 4:800$000 

1 pharmaceutico :d:AOO$'ôOO 

2 euCcirro;L;a<los do haga^ein e do almoxariíado .... 4:«00$000 

4 auxiliares de interprete , . . . 9:600$000 

1 enfermeiro . ' . . • •..•.. l:400$000 

1 enfermeira 1:460$000 

2 cozinheiros 1:4GO{000 

6 serventes 3:28õ$000 29:265$000 

Pessoal marítimo : 
Gomo na propoata 28:272f752 

Material : 
Gk>mo na proposta. ... - 116:200$000 

Serviços diveràos: 
Como na proposta 260:000$000 

Obras : 
Como na proposta 10:000$0C0 

5« 

CORREIOS 

Oirno na proposta 10.424 :407$30D 

G* 

TtLEGRAPHOS 

PESSOAL 

1* DIVISÃO 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Diràcloria 
Como ua propoUa, 27:()a0$000 

Secretaria 

Como na proposta 42;:280$000 

ArMvo 
CoiiiO na proposta f3:4G0{000 

Linhas 

Como na proposta, sendo 15 inspectores ile 3' classe em vez de 5, impor- 
tando em 50:400$ 1.28e'>:760$000 

EstaçCei 1 

Como na proposta. - 3.289:id00j000 
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Como na proposta 
Como na proposta. 
Come na proposta. 

Como na proposta. 



Como áa proposta. 
Como ma proposta. 
Comfo na proposta . 



Come > na proposta < 



2* DIVISÃO 

SiC^ClO 1BCHNI0A 



Escri},toyio de desenho 
Ofpcina 



Almoxarifado 



3* DIVISÃO 

CONTADORIA GERAL 
Escriptorio Central 



1» SECÇÃO 



2» SECÇÃO 



3» SECÇÃO 
TlíESOURARIA 



Material 



AdmlAistraçâo — como na proposta .... 
Consenvaçâo das linhas — como na proposta. . 
Custeiol de estações — como na proposta . . , 

Almox8|rifado ^ como na proposta 

ContadAria Geral — como ua proposta. . . . 
Substitíiições — como na proposta 



33:000$000 

11:000$000 

178:500$000 

62:100$000 



26:200$000 
40:800$000 
40:8001000 

20:800$000 



236:120$000 

1.315:< 00*000 

745:000$000 

30:n00$000 

33:O0O$007 

1.082:222$222 



8.505:782$222 



7» 



FISCALISAÇAO DAS ESTRADAS DE FERRO 

200:000$000 
- 21:600$000 



Para OBbgenheiros íiscaes 

Para ^^uda de casto a empregados de fazenda encarre 
.dos da tomada de contas 



221:60O$C00 
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8* 

GARANTIA DE JUROS AS ESTRADAS DE PERRO 

Pagamentos em ouro 

Estrada de Ferro do Natal a Nova Cruz : 
7% sobre o capital de 5.496:052$54i 384:7ír3$678 

Estrada de Ferro Conde d'Eu : 

7 V« sobre o capital de 6.000:000$ 420:000|000 

6V« > > > > £S. 69.273 — 615:760$. . . . 36:94â$000 

Estrada de Ferro do Recife ao Limoeiro : 
7 Vo «obre o capital de 5.000:000$ 350:000$000 

Estrada de Ferro do Recife ao S. Francisco : 
SVo BObreocapital de 11.428:088$889 . • . . . . 571:404$40i 

Estrada de Ferro Central de Alagoas : 

7 Vo sobre o capital de 4.553:000$ 318:710$000 

Estrada de Ferro da Bahia ao S. Francisco e ramal 
do Timbó : 

5 Vo sobre o capital de 16.000:000$ 8OO20OO$0OO 

6 Vo > > > > 2.650:00(^ 159:000$000 

Estrada de Ferro de Carangola : 

7 Vo sobre o capital de 3.449:555$355 ...... 244;968$388 

Estrada de Ferro Minas e Rio : 

/o sobre o capital de 15.495:253$085. . • • « * 1.084:667$71d 

Estrada de Ferro Central da Bahia : 

/o sobre o capital de 13.000:000$ .*.«••• 
/o > > » > 49:417$566 

Estrada de Ferro Mogyana (linha do Ribeirão Preto 
a Jaguara e ramal de Caldas) : 

Vo sobre o capital de 4.300:000$ 

FiStrada de Ferro de S. Paulo e Rio Grande (Itararé): 

^o sobre o capital de 10.61 1:11 1$1 11 

Estrada de Ferro do Paraná, prolongamento e ramaos: 

sobre o capital de 32 . 500 . 000 francos — 



910:00Q$000 
2:^^65$U54 



11.537:500$ 



>/o sobre o capital de 9. 179:855$100 .... 

Estrada de Ferro de D. Theresa Christina : 
/o sobre o capital de 5.609:298$020 .... 

Estrada de Ferro de Qaarahy a Itaqui : 
•/o sobre o capital de 6.000:000$ 

Estrada de Ferro do Rio Qrande a Bagé: 
'/o sobre o capital de 13.521 :453$322. • . . 

Estrada de Ferro de Santa Maria à Cruz Alta: 
7o sobre o capital de 4.828:035$ ..... 

Estrada de Ferro de Cruz Alta ao Urugaay : 
/o sobre o capital de 8.241 :902$221 .... 



258:000$000 
636:666$666 

807:625$000 
350:79I$306 

392:650$861 

360:000$000 

946:50l$732 

289:682$700 

494:514$127 10.029: 817$ 134 



00 AVVAQI DA eAMAKA 

■■■■■■' ■i wm in»» «i i 111 I l l' ■■■ ..■■«I..I I ■■■■ jfj Miiin i w ii^iMaB M i^ a^^ ii w w w ^ II V y 

Pagamentos em pnpel : 

Estrada de Ferro de Caxias a Cajazeiras : 
6 o/o sobre o capital de 2.319:000$ ...... 139:140$000 

Estrada de Ferro do Tamandaró a Barra : 
6 Vo sobre o capital provável de 1.003:0)0$ ... 6 :000$000 

Estrada de Forro do Aracaju a Simão Dias : 

6 Vo sobre o capital de 500:()0v)$ 30:000?')00 

Estrada do Forro de Saato Eduardo ao Cachoairo do 
I tape mirim : 

6 Vo sobre o capital já despen lido e provável dj 

2.700:000$ . 162:Í00$000 

Estrada de Ferro d s Carangola : 

7 Vo sobre o capital de 2.500:444$445 I75:031$lll 

Estrada de Ferro Barão do Araruama : 
6 Vo sobre o capital de 1.2i 0:000$ 72:0001;000 

Estrada de Ferro Central de Macalió : 
6 Vo sobre o capital de 1.300 : a 0$ 78:0a)$000 

Estrada de Ferro de Muzambinho : 
4 Vo sobre o capital de 2.509:500$ 100:3S0$000 

Estrada de Ferro Sorocaba na : 

6 Vo sobre o capital do 6 . 603: 1 89$9 16 396 : 1 9 1 $395 

Estrada de Ferro Mogyana (linha do Jaguara a 
Cataláo) : 

6 Vo sobreocopital de 10.343:857$750 020:031 $465 

Estrada de Ferro de Uberaba a Coxim : 

6 Vo sobre o capital do 500:000$. ....... 30:000$000 

Estrada do Ferro Central do Alagoas (ramal de 
Asscmbléa) : 

6 Vo sobre o capital de 1.860:000$ 11G:COO$000 

Estrada de Ferro Oeste de Miaas (ííarra Mansa a 
Catulão) : 

6 Vu sv)bre o capital de 34.280:400$ 2.05G:82-1$000 4.031 :797$y7l 



9- 

Estrada do Forro do Sobral : 
Fiscal isaçtto— 1 engenhoiro-flscal G:000$000 

10» 
ESTRADA DE FERRO DE BATURlTÍi 

Administração central 

Pessí)al : 

1 Diroclor 14:400$000 

1 Secretario contador 4:80O$0UO 

l Guarda-livroâ 4:800$000 



U.0U:615$i05 
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2 Escripturarios .... 

2 Amanuenses 

1 Thesoureiro 

1 Almoxarife 

1 Desenhista 

1 Contínuo 

Quebras para o Thesoureiro. 

Material : 
Expediente 



:800$000 
:880$000 
: 8001000 




44:580$000 



3:000$000 



47:580$000 



Trafego e locomoção 

Administração : 

1 chefe de trafego e de locomoção. . 6:000$000 

1 Escripturario 2:400$000 

2 Amanuenses 2:400|000 

1 Continuo 600$000 



11:400$000 



Estações 



1 Agente da estação central. 

7 Ditos de 1* classe • . . 
18 Ditos de 2> classe . . . 

O Ditos de 3* classe . . . 

7 Telegraphistas de l* classe 
28 Ditos de 2> classe . . . 

O Praticantes telegraphistas 

3 Fieis 

7 Conferentes 

6 Serventes e guardas . . 

4 Vigias 

6 Guardas-chaves .... 



2 

12 

11 

12 

8 

7 

7 

3 

8 

18 

2 

18 




920 
980$000 



114:760$000 



Movimenio 



4 Conductores de trem de 1» classe. 6:000$000 

2 Ditos de trem de 2* classe . . . 2:400$000 

4 Bagageiros 4:320$000 

18 Guarda-frelos 16:200$000 28:920$000 

Expediente para a divisão 5:000$000 



33:920$000 



Tracção 

b Machinistas de 1» classe .... 11:520$000 

8 Ditos de 2'' classe ...... 9:600|000 

5 Ditos de 3<' classe 8:160$0U0 

4 Foguistas de 1» classe 7:200$000 

4 Ditos de 2^ classe 6:600$000 

4 Ditos de 3» classe 6:G0O$000 

5 Lubrificadores 7:300$000 

Carvoeiros 2:920$000 

Material : 
Para tracção e movimento 

C*marft V. VIU 



59:30Q$000 



240:0001000 
13 



Ô8 



aNnaes da camará 



Offieiíías 



Pessoal e material 



120:000$000 



Via permanente 



1 Chefe de linha 6:000$000 

1 Segundo escripturarío 1:920|000 

1 Engenheiro residente 4:800$(X)0 

8 Mestres de linha 13:140Í000 

32 Feitores 34:56a$000 

Trabalhadores atô 2$ diários. . • • 194:910$000 

Operários diversos 8:000$000 

1 Armazenista 1:800$000 



Material : 

Para conservação do edificio, obras de aite, linha tele<» 
graphica, acquisição do dormentes e ferra- 
mentas, etc. • ' *.. 



265:130$000 



80:000$000 



Eventuaes geraes 



345:130$000 

40:000$000 

1.012:090$000 



II* 



ESTHADA DE FERRO SUL DE PERNAMBUCO 



Administração Central 



Pessoal : 

1 Director 14:400*000 

1 Secretario contador. . . . « . 4:800$000 

1 Gaarda-livros 4:800$000 

2 Escriptararios 4:800$000 

2 Amanuenses 2:88(^00 

1 Thesoureiro 4:800Í000 

1 Almoxarife 3:600$500 

1 Desenhista. ...•.«.. 3:000$000 

1 Continuo 1:020$000 

Quebra para o Thesoareiro • • . 480$000 

Material : 
Expediente 



44:580$000 
3:000$000 



47:580$0CP 



Trafego e locomoção 



Administração : 

1 Chofe de trafego e locomoção é • • 6 

1 Escripturario • . . 2:4i 

2 Amanuenses « • • 2:4i 

1 Continuo • . « * é « • . • 



11:400$000 
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Estações 

2 A«:ontes ospeclnos 4:800$000 

6 Ditos de l» classe 10:80(^000 

2 Ditos de 2» classe • 2:000$00<) 

5 Dito^ de 3* classe - 6.-O0e$000 

15 Telegraphislas de l« classe. . . . 18:000$íK)0 

10 ditos de 2* classe 9:60()$000 

3 Fieis 3:600$000 

7 Conferentes ..•.•..... 8:400$000 
18 GuarJas-chave 13:l40í;0iJ0 

6 ViíTias 5:4íX>$0UO 

12 Bombeiros 8:G40|W()0 

3'J Serventes e guardas 2l:900§000 



113;180$000 



Movimento 

2 Chefes de trem de l« classe . • . 3:000$000 

5 Ditos ditos de 2» classe 6:000$000 

5 Bagageiros 5:400$000 

18 Guordas-freio 10:200ÇOOO 

Expeliente de divisão 

Tracção 

10 Macliinistas do 1* classe . * * . 28:600^000 

4 Ditos de 2" classe líiôOOíOoO 

4 Ditos de 3" classe 8:160$i)00 

19 Foguistas 27: 360*000 

« Lubritícadorcs 7::5O0$0OO 

4 Carvoeiros 2.920.$000 



30:600$C00 
5:000$000 



35:G00$C0O 



81:1ÍO$000 



Material 
í*a^a tracção e movimento é • . • 

Ofjicinas 
Pa?*a pc so:il c material . . . é * . * . « . 



Via permcinciUt 










Pessoal 


1 Chofe (Io linlia .**..*. r):Oíi0.4;í»no 


1 Escripturario .... 








l:9'-iU.»si)00 


1 liii.^^eiiheiro rosiilento . 








4:^0^)í;o0() 


tS Mestres de liuUa. . . . 








9:8rA^U00 


?4 Kei toros 








25:y20íS;UU0 


Trabalhadores 








131:400$()00 


oporarios diversos . . , 








6:000$OUO 


1 Encarr-^gado do deposilo , 








1:80U$00U 



160:W0$n00 



120.no(».i'tOO 

1 



187.093^000 



100 



ANNAES DA «AMÁBá 



Material 

Para conservação do ediâcio, obras de 
arte, linha telegrapbica, acqaisÍQ&o 
de dormentes, ferramentas, etc. • 

Eyentaaes geraes 



70:000$000 
40:0009000 

869:505^000 



12* 



ESTRADA DB FERRO CENTRAL DE PERMAMBUGO 



Admimsiração Central 

1 Director 14:40 

1 Secretario-contador 4:8 

1 Gaarda-liyros 4: 

2 Escripturarios 4:80 

2 Amanuenses 

1 Thesoureiro 4: 

1 Almoxarife 3:€ 

1 Deeenhista 3: 

1 Continuo 1: 

Quebra para o Tbesqareiro • . . • 48 

Material : 
Expediente « • . 




44:5801000 



3:000$000 



47:580$0OO 



Trafego e locomoção 

Administração : 

1 Cbefe de trafego e do locomoção • 6: 

1 Escripturario 2:40 

2 Amanuenses 2:4 

1 Continuo 




ll:400$0OO 



Estações 




1 Agente da estação central • . . 2:400$000 

3 i/itos de 1* classe 5:40 

4 Ditos de 2» » ...... 5:í'0 

10 Ditos de 3- » 12:( 

4 Teiegraphistas de 1" classe . • • 4:£ 

8 » > 2» » . . . . 7:680$000 

8 Praticantes telegrapbistas . . • 5:76 " 

4 Conferentes 4: 

4 Fieis 4:80 

3 Praticantes 3: 

I Encarregado de manobras ... 1 : 

20 Ouardas-chave 14:G00$000 

14 Bombeiros 10:220^ 

8 Vigias 5:840$000 

30 QuardBS e serventes 21:900$000 




lll:040$0GO 
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4 Ck)ndactore8 de trem de 1* classe 
8 » » » » 2» » • 

4 Bagageiros 

20 Qaardas-freio 



6:C0 

9:6 

4:320$000 

18:CO(^000 



Expediente para divisSo. 



37:920$000 
5:000(000 



42:920|000 



Tracção 



5 Machinistas de 1» classe 
5 > > 2'' » . 

5 > » 3» > • 

16 Foçaistas .... 
8 Lubriflcadores . . . 
4 Carvoeiros .... 



14 
12 
10 
23 

7 
2 



400$000 
OOOSOOO 




Material ; 
Para tracção e movimento 



Para pessoal e material de reparação 
Idem, idem para a laz eléctrica • . 



Officinas 



150: 
15: 



Via^pêrmanente 



Pessoal : 

1 Chefe de linha . • . 

1 Escriptarario . . • 

1 Engenheiro residente. 

5 Mestres de linha . • 

22 Feitores 

Trabalhadores . . . • 
Operários diversos • . . 



6 
1 
4 
8 

23 

131 

8 



800$000 
212Í500 
76 




Material : 

Para conservação do edificio, obras de 
arte, linha telegraphica, acqai- 
sição de dormentes e ferra- 
mentas, etc 

Reconstruoção de tnnneis, reparação de 
pontes de Tljipió e Victoria . 



60:000$000 
160:000$000 



Eventoaés geraes 



09:860$000 
240:000$000 

165:000|000 
687:800$00a 



184;0Q2|500 



220:000f000 

50:000$000 

1.141 :892$500 



13« 

ESTRADA DE FERRO PAULO AFFONSO 

Administraçffo Central 



Pessoal: 



1 Director e engenheiro residente • • lOiOOOiOOO 
l.Qaarda-livros 3:OO0$0OO 



102' 



Al^NAES DA CAMAKA 



1 Escripturario que acoamularà as fun- 

cções de thesoureiro e contador . 3:000$000 

1 Almoxarife 2:4li0.>0í)0 

1 Servente , . . . GOOííOOO 

Qaebras ao thesoureiro yjO$()00 

Material : 
Expediente 

^r.ifcgo c locomoção 

1 Escripturario, servindo de agente da 

estação central 2:400$000 

1 Telegraphista de 1" classe, servindo 

de agente da estação terminal. . 1:450$000 
1 Dito de 2* classe, servindo de agente 

da estação intermediaria. . . . 1;200$000 

1 Dito de 2-" classe, servindo Uj, estação 

central OCOÍOOO 

2 Machinistas 4 0uíjs;()u0 

5 Agentes de parada ...... 4:2UO$uOO 

2 Foguistas 2:4(K)$(X)0 

2 Conductores de trem 2:400$000 

1 Apontador armazenista 1;20():ÍW0 

1 Servento 6u0$000 

9 6uardas*chave 4:212.^000 

2 Guardas-freio 1:320$()0() 

2 Vigias 1:080$0'0 

Material para trafego e locomoção • , 8;0O0S0OO 



19: 3005000 
2:000$000 



21:300$aCK) 



0/pcinas 
Para pessoal e material • • . • • 

Via^permanente 

Pessoa' : 

1 Amanuense 1:200$000 

1 Mestre de linha 1:462$500 

4 Feitores 4;320$000 

Trabalhadores 21:260$000 

Operários diversos 1:500$000 

Material : 

Para conservação de linha, ediflcio, etc 

Eveutuaes geraes 



14* 

ESTRADA DE FERRO DE S. FRANCISCO 

Administração Central 

Pessoal : 

1 Director 11:400$000 

1 Secretario contador 4:800$000 

1 Guaixla-livros, ....... 4;800|000 



3r):l?:>$00J 



i:)-ooo$ooo 



29:7421500 

5:000$000 
5:000$000 

111:464$500 
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2 Escripturarios 4:800$000 

2 AmaoaeDses 2:880|000 

1 Thesoureiro 4:800 

1 Almoxarife 3:600$OOJ 

1 Desenhista 3: 

1 Ck)ntiDUO 1: 

1 Ageaie comprador 4:2Q0$000 

Qratiâcação ao mesmo por ter mais de 

20 aDDOS de serviço 840$000 

Quebras ao thesoureiro 480$000 

Material : 

Expediente, inclusive casa e despezas do agente com« 
prador na Bahia » . ■„ 

Trafego e locomoção 

Administração : 

1 Chefe de trafego e locomoção. . . 8:400$000 

1 OfScial 2:880$000 

2 Escripturarios 4:800$000 

2 Amanuenses 2:400|000 

1 Continuo 600$000 

Estações 

2 Agentes de estações terminaes 

I Dito de 1* classe 

3 Ditos de 2* classe : 

II Agentes de 3* classe 

6 Telegraphistas encarregados de paradas. . • . 

4 Fieis 

8 Conferentes 

8 Telegraphistas de 1* classe 

24 Ditos de 2* classe 

1 Machinista do pulsometro 

34 Bombeiros 

25 Guardas-chave 

20 Vigias, 

30 Serventes • 

Movimento 

4 Gonductores de trem de 1^ classe 

8 Ditos » > » 2* » 

3 Bagageiros 

20 Guardas-f^io 

Expediente para a divisSo 

Tracção 

6 Bíachinistas de 1« classe 

4 Ditos >2» » 

8 Ditos » 3» > 

20 Foguistas , . 

Trabalhadores ••• 

Material : 
Para tracção e movimento, ••••••• 



49:620$000 
5:800^0 



55:420$000 



19:080$000 



4:800$J00 
1:8 




158:9Õ0$000 




6: 
9: 

3:240 
18:000$000 
12:000$000 



17 

9 

16 

25 

6 



48:840$000 




920$000 
000$000 



75:120$000 
280:00a$000 
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ANNAES DA CAMARÁ 



Offieinas 



Para pessoal e material. 



300:000|0OO 



Via permanente 

Pessoal : 

1 Chefe de linha 

1 Escripturario • . . 

3 Engenheiros residentes 

2 Armazenistas - . . • 

10 Mestres de linha 

40 Feitores 

Trabalhadores 

Operários diversos 

Material : 

Para a conservação do ediíicio, obras de arte, linha 
telegrapbica, dormentes, trilhos, aocessorio, 
ferramenta, etc 

Eventuaes . . . , 




8:40 

1:920 
14:40 

3:600$000 
18:000$000 

43:S 

133:146 
10: 




232:6661600 



80:000$000 
60:00^000 

1.310:086$600 



15* 



ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO BRAZIL 



1* DIVISÃO 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

Secretaria 

'^ Director 

3 Secretario 

1 OíBcial 

3 Primeiros escripturario 

2 Segundos ditos 

1 Terceiros ditos 

2 Quartos ditos 

1 Archivista. 

1 Contínuos 

1 Servente 



24: 
7 
5 
9: 
8; 
10 
8 
2; 
3 
1; 



000$000 
: 20(^000 
:700$0()0 




40 

80 

100$000 

700$000 

600.1000 

460$000 



81:560$0O0 



Thesowraria 



l Thesoureiro 8:400|000 

1 Escrivão 5:400^000 

3 Fieis 13:500$000 

1 Ajudante do escrivão 4:200$000 

2 Quartos escripturarios 5:400$000 

1 Continuo. 1:800$000 

1 Servente 1:460$000 



40:16Q|00O 
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P(iffador4a 

1 Pagador 7:200$000 

2 Fieis 13:500$000 

1 Escrivão .* . • 5:400$000 

1 Ajudante 4:200$000 

2 Quartos escripturarios 5:40<]^000 

1 Continuo 1:800$000 

1 Servente 1:460$000 

10 Vo para quebras 3:240$000 

Material para a primeira divisão 



42:000$000 
30:0001000 



2» DIVISÃO 



TRAFEGO 

Escriptorio Central 

1 Inspector 

1 Offlcial ; 

3 Cbefés de secção 

1 Desenhista 

3 Primeiros escripturarios 

3 Segundos ditos 

3 Terceiros ditos 

6 Quartos ditos 

1 Archivista 

1 Mestre da officina aiitographica 

1 Continuo 




15:C 
5:70 

15:2 
4:800|000 

14:40 

12:6 

10;800|n00 

16:200$000 
2:700$000 
3:600$000 
i:800$000 




102:900$000 



l^elegrapho 

1 Snb-inspector do trafego, aocnmmulando a ipspe- 

ctoria do teLígrapho 12:000$000 

2 Sub-insi «actores 12:000$000 

1 Chefe de secção 5:100$000 

1 Primeiro escripturario 4:80(^000 

1 Segundo dito 4:200$000 

1 Terceiro dito 3:600$000 

2 Quartos ditos 5:400$000 

1 Continuo 1:800$()00 

1 Mestre de l*" classe 5:400.^000 

1 Armazenista 2:700$000 

2 Machinistas de 3» classe 7:200$000 

Pessoal da offleina telegraphica •. 20:000í|;000 

Idem de ffaz Pintch e corrente 30:000$000 

Idem da luz eléctrica 50:000|000 

Idem de block-system 40:00c»$000 

Movimento dos tren$ 

40 Conductores 192:000$000 

55 ditos de 2» classe 23l:000$000 

125 »» 3* 37ô:0()0$()00 

125 >» 4'' 225:000$000 

Bagageiros de 1», 2» e 3\ classes, guardas-freio, fei- 
tores, serventes e trabalhadores de limpeza dos 

carros 900:000$000 



204:200$000 



Camará V. VIU 



1.923:000$000 
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ANNAES DA CAMARÁ 



Estações 



3 inspectores do estação 18i000$000 

4 agentes de estação especial 22:800$000 

14 ditos de 1» classe 67:200$000 

16 > » 2« > 67::íOO$000 

24 > » 3» > 86:400$000 

40 » » 4* » 120:000$000 

50 » » 5» > 135:000$000 

6 ajudantes de estação especial 27:000$000 

14 » » » deliciasse 50:400$000 

7 iieis recebedores 25:200$000 

8 » de armazém ^8:800$000 

28 » » estações do interior 84:000$000 

6 ajudantes de íiel 18:000$OUO 

11 bilheteiros 33:000$000 

25 conferentes de 1* classe 75:000$000 

180 » > 2» > 432:0005000 

240 > » 3* > 432:000$000 

15 telegraphistas de 1" classe 63:000$(.00 

30 » > 2» > 108:000í000 

200 » » 3» > 528:000$íX)0 

100 > ». 4» > 180:000$000 

Guardas, manobreiros, foguistas, guardas-chave, com- 
positores de trem, varredores, vigias noclurnos, 

feitores, trabalhadores e serventes 2.800:000$030 



Material para a segunda divisão 



5.401 :000$OCO 
500:000$000 



8» DIVISÃO 

CONTABIUDAHB 

Esçriptorio 



Como na proposta 



i» SECÇÃO 



CONTADORIA 



28:800|000 



1 Contador 7:200$000 

1 ajudante 5:100$O0O 

10 r' escripturarios 48:000$000 

14 2^ ditos 58:8001000 

16 3«« ditos .• 57:600$000 

25 4°» ditos 67:50l)$000 

1 archivista 2:700$000 

1 continuo 1:800$000 

1 impressor de bilhetes 3:600$000 

3 ajudantes 7:200$000 

12 carimbadores e 7 serventes 27:740$000 



227:2405000 



2* SECÇÃO 

CONTABILIDADE QERAL 



1 guarda-livros. . 

2 ajudantes. . • 
2 1°> ^3cripturarios 



7:200$000 

10:200$000 

9:600$000 
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2 2"« ditos 8:400$000 

2 3«" ilitos 7:200$000 

2 4^'« ditos 5:400)5000 

1 coatiuQO 1:800^00 

MAterial para a 3^ divisão 

4» DIVISÃO 



49:800$000 
40:00C$000 



LOCOMCÇlO 

1 chofe da locomoção 15:0f'0$000 

2 ajudantes do divisão 24:000|0()0 

2 chefes de oOiciua 14:400^000 

1 otílcial 5:700$000 

1 eucvrreí?ado do deposito geral 5:400$000 

1 ajudante 3:600$000 

4 1°« escripturarioá 19:200$í)00 

4 2*»- ditos , . . . • 16:8n0$0 O 

5 :> ditos 18:000$000 

5 4'« ditos ]3:500$000 

7 armazenistas 2l:000$000 

2 desenliistas de 1» classe .• 9:600$U00 

2 ditos de 2» classe 8:400$noO 

2 » » 3^ » 6:00(^000 

1 encarreirado do carga e descarga SkOO^OOO 

2 :i.judantos 4:800$000 

1 feitor 2:000$000 

30 trabalhadores 43:800^000 

2 contínuos 3:600$000 

TRACÇÃO 

6 Chefes de deposito 32:400$000 

48 Machinistas de !• classe 230:400$000 

57 » de 2» > 239:400$000 

48 » de 3» » 172:800*000 

84 Praticantes de machinista 214:620$000 

Foguistas de 1* e 2* classes, graxeiros, carvoeiros, 

accendedores, limpadores, guardas, trabalhadores 

diversos e pessoal extraordinário • . . , . 900:G00$000 



237:500$000 



1.789;620$000 



REPARAÇÃO DO MATERIAL RODANTB 

Como na proposta deduzidos 4;378|500 de 20 Vo 

(l« das observações geraes) 950:394$825 

OFFICINAS DO ENGENHO DE DENTRO 

12 Mestres de offlcina 64:800$000 

12 ditos ajudantes 50:400$000 

Limadores e ajudantes e mais da proposta • . . 1.200:000$000 I.315:200$000 

Material : ^— — ^ 

Escriptorio 10:000$000 

Conducção de trens, carvão e lubrilicaates . . . 8.100:000$000 

Reparação do material rodante 800:000$000 

Acquisição de machinás, material rodante e sobre- 

salentes 4.000:000$000 12.910:000$000 
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ANNAES DA GAMARA 




5» DIVISÃO 
BSCRIPTORIO 

1 Engenheiro chefe 15:000$000 

2 Ajudantes 24:000|000 

1 Offlcial 5:700$000 

3 Primeiros Escripturarios 14:400$000 

4 Segundos ditos . . . . , 16:800$000 

5 Terceiros ditos 18:000$000 

6 Quartos ditos 16:200$000 

1 Archivista : . 2:700$000 

2 Desenhistas de 1» classe 9:600$000 

4 Ditos de 2* ciasse 16:800$000 

4 Ditos de 3" classe 12:000|000 

6 Armazenistas de 1* classe 21:600|000 

11 Ditos de 2» classe 33:000$000 

1 Continuo 1:800|000 

CONSERVAÇÃO ORDINÁRIA B EXTRAORDINÁRIA 

17 Engenheiros residentes 163:S 

2 Ajudantes 12:C 

3 Auxiliares 14« 

12 Mestres de linha de 1« classe 50:40Q$000 

24 Ditos de 2* classe 79:200^000 

24 Ditos de 3» classe 72:000|000 

1 Encarregado dos signaes Saxby 4: 800^000 

3 Auxiliares 7!278$000 

1 Encarregado do serviço de canteiro. . . . 3;796$000 

16 Ditos do de carpinteiro 43:626$000 

16 Ditos do de pedreiro 43:62 

90 Carpinteiros 170:98 

160 Pedreiros e cavouqueiros 270:040 

25 Pintores 40:604$166 

25 í^erreiros 51:492$300 

8 Caldeireiros 18r405$000 

25 Malhadores 35:638$125 

8 Soldadores 13:792Í000 

104 Guardas 145:710$240 

256 Feitores de turma de conservação. . . . 563:200$000 

1.300 Trabalhadores 1.961:400$00 

18 Feitores de cercas 30:055*302 

120 Trabalhadores, idem 134:049$720 

11 Feitores de lastro 25:780$000 

180 Trabalha^lores, idem . , 264:41 l!S540 

180 Serventes 148:918$08n 

1 Encarregado de calcoteiro. ...... 3:600$000 

2 Ditos de caldeireiro 7:200$000 

7 Ditos de britação de pedra 2õ:200|000 

5 Feitores de turmas e chaves 11:000$000 

45 Trabalhadores, idem 58:842$000 

12 Calceteiros 27:607$500 

70 Trabalhadores de britação de pedra. . . . 9l:532$000 

Pessoal extraordinário destinado a grandes 

reparações e na sôcca da obras novas. . . 1 .000:000$000 

Materiaes para conservação ordinária e extraordinária, obras novas, 

linhas e Oíiiftcios 

Gratiílcação tri mensal 




207:600$00O 



5.593 :793$263 



2.000:0004000 
400:000$HOO 

34.074:768$OÍ8 
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ESTRADA DE FERRO DE PORTO ALEGRE A URUGUAYANA 



ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 



Pessoal : 

1 Director 

1 Secretario contador . 

1 Guarda- livros . . . 

2 Escripturarios . . . 
2 Amanuenses . . . 
l Thesoureiro . . . 
1 Fiel do thesoureiro . 
1 Almoxarife. . . . 
1 Desenhista . . • . 
I Continuo . . • . 
Quebras ao thesoureiro. 



Material : 
Expediente • 



14 
4 
4 
4 
2 
4 
2 
3 
3 
1 




46:980$000 
3:000$000 



49:980$000 



TRAFEGO E LOCOMOÇÃO 

Administração: 

1 Chefe do trafego e locomoção . . . 8:400$000 

1 Offlcial 2:880$0ci0 

2 Escripturarios t'^nS^nn 

2 Amanuenses ^'í?S^SSi 

1 Continuo 600$000 



19:060^^000 



bstaçOes 

1 Agente de estação especial .... 2:40^00 

6 > do 1- classe ^2:M^ 

6 » de 2» » 8:700$000 

íl » de3* » 13:200$000 

5 Teleçraphistas encarregados de pa- g.QQQjQQO 

8 Conferentes' '././.• • "• ' • ^-ffl^ 

S^Telegi^phistasdePcla^e. . . . ^Q.JOgOOO 

29 Guardas chave •..;;; ; 11;^^ 

30sè^^nies: 1 '. í '. . . . . 21:900$000 



155:510$000 



MOVIMENTO 

4 Conductores de trem de 1" classe. . ^=^91992 

8 » de > de 2» > . . 9:600Ç000 

íoWiXio: ::::::: isíM 

Expediente para a divisão 12:000$000 



49:92a$000 



lio 



ÀNKAES DA CAMAni. 



1RACÇA0 



5 M cli-i3iat\s de 1» case* 
5 » de i* > . 

5 » de 3* > . 

16 Foçuist'\s 

8 Liibritícac'ores . • • . 
4 Carvoeiros accendedores 



14: 1005000 
12: J00$000 
10:>0U$U00 
23:040$000 
7:3D0$000 
2:920§000 



Material : 
Para tracção e movimento, iKltslvo luz elcctr:c\ 

OFFICTNAS 

Para poâsoal o material •••.»••• 



€9:86O$G0O 

300:00O$O0O 

2O.:003:O3: 



VIA PERMANENTE 



Pessoal : 

4 Chefe de liaha. • • 

1 Escripturario . • • 
3 Engenheiros residentes 

IO Mestres de linha . 

40 Feitores . • • • 

Trabalhadores. . • . 

Operários íliTersos . • 

1 Armazenhta • . • 



8i400$0)0 

1:420$0)0 

14:OUO$0)0 

l8:y(;0$JJ0 

43:2L0$J!X) 

133:l45$30O 

10:000$ JUO 

l:8tCSJ00 



Miter.al : 

Para conservação de ed.ficios, obras de arte, linha 
t)legiaphica, dorm)nies e accessorios 

Para conclusão de esta.õe^, coníjtrucção de açudes e de 

pontes fcobra o VacAcaby-mirim 

EvcDtuaes geraes . • • 



17« 
OBRAS PUBLICAS NA CAPITAL FEDERAL 



23j::66(60a 



C0:C0)$OCO 

50:00O$O0O 
00:000^000 



DEMONSTRAÇÃO N. 1 

1 Inspector geral , 

6 Engenheiros de districto 

1 Desenhista 

I Secretario contador . - 

1 Escripturario 

l Amanuense 

1 Fiel do deposito earchivista 

1 Continuo 

MATERIAL 

Bxpedicutc o aluguel de casa 

Sorviço telophouico 

Eventuaes • • 



12:000$000 
42:0U0$00O 
4:800$OUO 
6:000$000 
4:200.^.000 
3:U00.«?;000 
4:8U0$UUa 
2:0<JU$000 



17:000$000 
2:400§00a 
5:000$00O 



■78:800S0'J0 



•24:400Ç0CO 
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DEMONSTRAÇÃO N. 2 

CONSERVAÇÃO DE FLORESTAS 

Pessoal da floresta da Tijuca 

1 Feitor 1:825$000 

Trabalhadores 20:00(^000 21:825$000 

Pessoal dá floresta das Paineiras 

I Feitor 1:825$000 

Trabalhadores. . . * 10:OOOW)00 ll:825$00ô 

Pessoal da floresta de Jacarépagvd 

1 Feitor 1:825$000 

Trabalhadores 10:000$000 11:825$000 

Material para as três âorestas « 4:000$000 

Pessoal dos camin?tos da praça da Boa Vista d floresta da Tijuca 

1 Feitor 1:825$000 

Trabalhadores 10:000$000 11:825$000 

Pessoal dos caminhos dos aqueducios da Cariocat Paineiras^ Corcovado^ Silvestre 

e Lagoinlia 

1 Feitor 1:825$000 

Trabalhadores 15:000$000 

Operários diversos 5:000$000 21:825$000 

Material para todos os caminhos • . . . • 4:000$000 

ATERRADO DK SANTA CRUZ A ITAGUAHY 

Pessoal e material para as obras de melhoramento e conservação • • 20:000$000 

DEMONSTRAÇÃO N* 3 

ABASTECIMENTO DB AOUA 

Limpeza de encanamentos, caixas e chafarizes 

Pessoal : 
(íõmo na proposta 162:310$000 

Material : 
Como na proposta ••• i ••« ^ 4 •«••«.. • 3:000$000 

Reparo o melhoramento do serviço de distribuição : 

Como na proposta 328:482$500 

Idem idem 140:000$000 

Reservatório do Pedregulho : 
Como na proposta • • • 26:31Q$000 
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Material : 

Como na proposta 

Represas, aqaeductos, reservatórios e encanamentos conductores : 

Como na proposta 

Material e eventuaes 

DEMONSTRAÇÃO N. 4 

DKPOSITO CENTRAL 

Pessoal : 
Como na proposta 

Material : 
Como na proposta 

Offlcinas : 
Como na proposta 

Material: 
Como na proposta 

Despezas diversas : 

Para os serviços desta verba, excepto para carro a empregado do The- 
souro effectuar pagamento, serviço esse qae será feito por pessoal 
da administração * 

DEMONSTRAÇÃO N. 5 

ESGOTO DE AOUAS PLUVIASS 

LimpeMi de cóllectorese ralos 

Como na proposta • . . • 

Material : 
Para os serviços^desta verba • . . 

Comer^Mção do canal do Mangue 

Pessoal : 
Como na proposta 

Material : 
Como na proposta 

DEMONSTRAÇÃO N. 6 

OBRAS NOVAS' 

Complementares da distribuição 
Como na proposta 

DEMONSTRAÇÃO N. 7 

ESTRADA DE FERRO DO RIO DO OURO 

Administração central 

Pessoal: 

1 Contador 4:80OS00O 

1 Almoxarife * 4: 



6:000$00O 

161:6l7i 
35 



22:630|00O 
12:000$00O 
Ô7:525$000 
15:000|00O 

50:000$000 



41:792^00 
50:000|000 

20:075$000 
3:000$000 



480:000$000 



aBsaZo MU S db dbzbmbro db 18GT 

r"'* !■■■ I I i n ii ■ iwi m ■■■ III um wiwi ■■^■liw ■ ■ ■ ■ ■ m tmmmm^^^i^^m^^ 

3 1» ôácripturario 4:200í;000 

1 2« dito 3:6001000 

1 Amanuenses . . • . , 9:000$000 

Trafego e locomoção 

01 Agente da estação central 3:600$000 

03 Ditos de 1> classe 7:200|000 

6 Ditos de 2* classe 12:000$000 

1 Conferente 2:0001000 

3 Telegraphistas de P classe 5:400$000 

2 Ditos de 2» classe 2:88(^000 

5 Conductores de trem 10:00()$000 

. 5 Baífaçeiros 7:300$000 

1 Machinista do guindaste da ponte 2'Ai 

18 Guardas-freio 22: 

2 Ditos diurnos 2:190$000 

2 Ditos nocturnos • . 2:555$000 

22 Ouardas-cbaye 28:105$000 

1 Feitor 1:460$000 

9 Trabalhadores 9:855$000 

1 Impressor 2:190$000 

2 Estafetas 2:555$000 
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. Tracção 

Pessoal : 

4 Machinistas •••.*. 

Machinistas de 2* classe 

4 Fop^uistas de 1* classe ' • • . 

4 Ditos de 2* classe 

2 Oraxeiros 

Material : 

Lubrificantes, combustível, eobresalentes, etc. . . . 
Obras de oílicinas 

Via permanente 

2 Mestres de linha 

8 Feitores 

50 Trabalhadores 

Trabalhadores diversos 

Material : 

Dormentes 

Trilhos 

Pio telegraphico 




150:000$000 
50:000$000 



5:840$000 
1 1 :680$000 
54:750$000 

5:840$000 



30:000$000 

24:000$000 

3:000$000 



18* 
OBRAS FEDEEtAES NOS ESTADOS 
MARANHÃO 



26:400$000 



124:41^000 



32:120$000 
200:000$OOo 



78:110$000 



57:000$000 
2.353:202$500 



Como na proposta* 

Camarm V. VIII 



150:000$000 

13 
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ANNAES DA CAMARÁ 



1 Engenheiro fiscal 

Material : 
Expediente • • • 



FISCAUSAÇÃO DAS OBRAS 



8:000$000 
200$000 



8:2OO$O00 



Pessoal : 

1 Engenheiro chefe • • 

I Conductor 

I Escriptarario pagador. 

I Almoxarife . . . • 

1 Auxiliar 



CEARA' 

AÇUDB DE QUIXABA 



Material : 

GonclasSo das barragens, custeio de offlcinas e conser- 
vação 

Expediente 



12 
6 
3 
3 
1 



000$000 
000$000 
600$000 
000$000 
800$000 



145:000$00a 
5:000$000 



26: 400^000 



15O:0OO$OO0 



Como na proposta 



Pessoal : 
1 Engenheiro fiscal 

Material : 
Expediente * • • 



PORTO DA FORTALEZA 



FISCALISAÇAO DAS OBRAS 



8:000$000 
200$000 



292:44O|OO0 



8:200$000 



PORTO DO NATAL 

Para conservação e plantio das danas, ficando o enge- 
nheiro fiscal da estrada de ferro incumbido da 
direcção desse serviço 



6:OCCÍ(C0 



PORTO DA PARAHYBA 



Pessoal: 

1 Engenheiro chefe • . 
4 Dito ajudante. . . . 
I Escriptarario pagador. 

1 Condactor 

1 Auxiliar 

1 Almoxarife . . . . 

2 Serventes . • • • < 



Material : 

Aluguel de casa para eseriptorio 
Expediente 



12 
7 
3 
5 
4 
3 
1 




642$000 



1:500$000 
1:0009000 



37:642$OO0 



2:5OO$O00 
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Estudos: 

2 Marinheiros para escaleres 

Encarregados de observações 

Draga^om: 

1 Mostre da dragagem 

Para 3 dragas o 1 rebocador: 

1 Mestre de rebocador até 5$ diários 

3 Ditos das dragas, a 4$. ^ 

1 Machi Dista do rebocador, â 8$000 diários .... 
3 Ditos das dragas a 5$. . . , 

2 Poguiàtas 11 m até 5$, outros a 4$ 

2 Foguistas ató 3$ diários •. 

10 Marinheiros, atô 2$800 . , 

Para 4 batelões do transporto do dragado: 

1 Mestre aló 3$500 diários 

1 Contramestre ató 3$ diários 

6 Marinheiros até 2$SU0 

Miiti^riíil : 

Para combustível, lubrificantes, sobresalcnles e con- 
certos 

Esticadas e gulas correntes para relerem o producto 
dragado e lixarem seus efl!oitos 

OÍTlcina: 

Para pessoal e material , . 

Evoctuaes 

PORTO DE PERNAMBUCO 
Pessoal: 

1 Engenheiro-chcfo 

1 Ajudante 

1 Auxiliar technico 

1 Secretario 

1 Escripturario 

2 Amanuenses 

1 Archi vista 

1 Almoxarife 

1 Desenhista 

1 Porteiro 

1 Continuo 

2 Serventes 

Material : 

Alaguei de casa 

Expediente 

Serviço de escaleres: 

1 Patrão l:460í!;0,')0 

O Marinheiros 5:475$()00 

Material e concertos 1:000$000 

Observações e estados: 



1:460$000 
3:60u$U00 



1:825$000 

4:380$000 
2:92tJ!;000 
5:475$000 
3:650^000 
2:190$í)00 
10:220$000 



1 :277$"'>00 

1 imrjííooo 

6:13:2$U()0 



7G:000$000 
33:000í;»X)0 



20:000$000 
4:000$000 



12:000^000 
7:2()0.'5:000 
4:800^00 
4:800$000 
3:f>()0íí;000 
4:800<S;000 
2:400*000 

3:oro$ooo 

2:4n0í?;(l00 
2:000$000 
1:200$000 
\ :S'25$000 

50:G25$000 

2:40\<!;00O 
3:900.^000 

6:300í0(;0 



:935$000 



^ . ArtrtArt/*/» 



25:600$000 
3:000$000 



30;6G0$000 
8:504$500 

111:000$000 
24:000$00O 



l lâ akkács d4 «amara 

DRAGAGEM 

1 Encarregado do serviço , 

1 Ajalante 

Draga c Go %çalves Ferreira » 

1 Mestre 

1 Gontra-mestre . • • 

1 Machinista • ^ • , 

4 Fogui^itas 

4 Carvoeiros ••«, 

8 Marinheiros . , * 

Batêldó a vapor < Coalho Cintra > 

1 Mestre 

1 Gontra-mestre • . • • • 

i Machinista. • • • 

2 Foguistas 

1 Carvoeiro • 

4 Marinheiros • 

Rebocador « Pernambuco > 

1 Mestre 

1 Cootm-niestre -^ • 

1 Machinista 

1 Fofmista 

Carvoeiro 

Marinheiros • 

Batelões eommwne de i25'^ (') 

2 Mestra , . 

8 Marinheiros 

Draga n. 4 (de alcatruzes) 

I Mestre . , • .' • • . 

I Machinista 

1 Foguista 

6 Marinheiros • • * • . . 

Braga n. 5 (stjsiema Priestenau) 

1 Mestre 

1 Machinista 

1 Ko;?utsta 

2 Marinheiros • • . . 

Batelões e oanôas (**) 

1 Mestre 

2) Marinheiros 



2:9201000 
1:460$$00 



2:920$000 
1:095$000 
2:9á0$000 
5:il0$000 
I:825$000 
6:1761000 



2:1901000 
1:095$000 
2:920$000 
2:555$000 
9I2$500 
4:088$000 



2:190$000 
1:095$000 
2:625$000 
1:277$500 
9I2$500 
2:044|000 



1:460$000 
8:176$000 



1:825$000 
2: 190^000 
1 :277|500 
5:4751000 



1:825$000 
2:190$000 
1 :277$Õ00 
1:825|000 



1:460*000 
18:2501000 



4:380$000 



22:046$000 



13:7ÔOÇ500 



10:144$000 



9:63G$000 



10:767$500 



7:n7$500 



19:710$000 



168:88)|')00 
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Material : 

Ct^rvílo, labriâcaates, sobresaleotes, ooncer- 

tos, etc 180:000$000 348:881$500 

Somraa total 1.215:488$000 

PORTO DE SANTA CATHARINA 

Pôssoal : 

Como na proposta, deduzidos 600$ nos 

Teacirnentos do almoxarife . . • 22:800$000 

Material : 

Expediente 400$000 

DRAGAGEM 

Bolas de ferro para amarração e balisa- 

meoto 2:000$000 

Draga Lauro Múller^ i hatêlOo a vapor $ 2 batelões timplêi 

Pessoal : 

2 mestres 4:380|000 

1 contramestre l:277í|S00 

2 machinistas 5:110é000 

2 ÍOíTuistis 2:S'>5$000 

10 marintieiros 9:I25$000 22:447$500 

Material : 

Para carvão, labriUcantes, sobresalentes 

e concertos 40)000$000 

Draga Desterro, i rebocador e 3 batelões 

Pessoal : 

Gomo na proposta, deduzidos 912$500 

para um carvoeiro 18:797í500 106:445$000 

Material : 

Para carvão, lubrificante, sobresalentes 

e concertos 20:000$n00 

Ofíteinat 

Para pessoal,carv&o,lubriflcante e outros 

materiaos 20!00Q$000 146:445$O0O 1.361 :933$000 

PORTO DO RIO GRANDE DO SUL 

1 enírenhoiro-chefe 12:0004000 

1 dito ajudante 7:200<Í0()0 

2 ditos 12:0001000 

2 auxiliares tecliuicos ...... 9:6001000 

1 secretario 4:56(^000 

1 escriptarario-pagador 3:6001000 

2 amanuenses 4:800t000 

1 desenhista 2:400$000 

2 serventes . . . t l:825S00O 57:985$000 
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Material : 



5:COO$000 



TNluguol de casa e cxpcJiente . . . . 
Para pessoal e rnatorial fio revestimento 

do canal y cuustrucção dos molhes 

de Leste e Oste, cotiservação e dxa- 

ção diHias dcis^, <lrag:aí:eni, estacadas 

e conservação do material de terra 

o mar 500:000S000 



505:OÕOí;000 



5C2:985S000 



PORTO DE JARAGUÁ (MVCEIO' ) 

Garôntia de juros de 6 % ao cambio de 
27 d. por 1$ sobre o capital 
cujo iovuiiiiimenlo foi autorizado 
(8.000:000$000) 480:000$000 

FISCALISAÇÂO 

1 engonlioiro 8:000$000 

Kxpcdicnlu 200^000 8:200$000 48S;200$000 

PORTO DO RIO DE JANEIRO 

Fiscalisr.ção das obras contractadas com a Empreza laduitrial de Molhoramentos do 
Brnzil : 



1 eupcnhoiro. 
Kxpcdi^uto • 



8.00C$000 
200$OUO 

19* 



8:200$000 2.421 :31^$000 



DIRECTORIA GERAL DE KiTATISTICA 

Pessoal . 

1 Director 7:200$000 

4 Chefes de secção , . 24:00n$000 

4 1"* omciacs 19:200$000 

4 2"« ditos 15:200$000 

2 CoQtinuos 3:000*000 

Material : 

Para servento ' . . . . 1:000$000 

Para acquisição de livros ejoruaeá 2:OOU$000 

Ciiãtoio d:i oiliciua typoj^rapliica 40:000$000 

Expediente 2:000$000 

Extraordioaria: 

Dospoza do recoosearaento de 1890 er do registro civil. 50:000$000 
Pagamento â Imprensa Nacional da impressão do re- 
censeamento do Estado de Alagoas 15:000$000 

Para traballios preliminares do recenseamento do 1900. 100:000$000 
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OBSERVATÓRIO DO RIO DE JANEIRO 



68:600$000 



45:000$000 



I65:000§000 



1 Director 10:000$000 

2 Astrónomos . é 12:00a?000 

1 Adjunto ,..,,,, 4:800$000 
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55:680$000 



4 Assistentes 14:400$000 

1 Secretario-bibiiothecario 3:6U0^00 

1 Encarregado da hora 2:000$000 

1 Artista meclianico 3:000^00 

•1 Ajudante , 2:400$000 

3 Guardas-manobra 2:880$000 

1 Servente 600$000 

Material : 
Para o descripto na prop':'Sta 30:000$000 

REPARTIÇÕES B LOOARBS EXTINCT03 

Da exlincta Secretaria da Agricultura Commercio e Obras Publicas : 
Como na proposta 15:200$000 

Da extincta Inspectoria Geral das Terras e Cdonisação : 
Como na proposta 21 :500$OOD 

Da extincta Delegacia de Terras no Estado de Santa Catharina : 

(Lei n. 360 de 30 de dezembro de 1895, art. 6« § 11, 
n. 5, e aviso n. 151 de 28 de maio de 1896). 

1 Delegado 6:000$000 

Da Directoria Geral dos Correios: 
Como na proposta 8:200$000 

Da extincta Inspectoria Geral de Estradas de Ferro: 
(Lei n. 360 de 30 de dezembro de 1893) 
1 porteiro 2:160$000 

22* 
EVBNTUAES 

Como na proposta ...••« 

03a 

ILLUMINAÇÃO PUBLICA 
Como na proposta • • • 

INSPECTORIA GERAL DE ILLUMINAÇÃO 

Pessoal : 

1 inspector geral • 10:000|000 

1 ajudante 7:200$000 

1 bxib-njodante 6:000$000 

1 conductor 4:800$000 

1 secretario. . 4:500$000 

7 fiscaes 27:30o$000 

1 servente ......< 1:098$000 



53:060$000 



50:000$000 



932:547$9e4 



60:898.{000 
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Material : 
Para o descripto na proposta, 15:000$000 

1.008:445$324 

ESGOTO DA CAPITAL FEDERAL 

Como na proposta 2.628:495$788 

REPARTIÇÃO FISCAL DO GOVERNO JUNTO A' COMPANHIA RIO DE JANEIRO CITY 

IMPROVEMENTS 

Pessoal : 

1 engenheiro flscal, 10 

3 ditos ajudantes 21 

1 amanuense 3 

1 servente 1 



36:200$000 

Material : 
Como na proposta 6:000$000 



2.670:6951788 



§ I.o Fica o governo autorisado a reformar a Secretaria do Ministério da Industria. 
Viação e Obras Publicas, distribuindo os serviços pelo pessoal contemplado na respectiva 
rubrica. 

§ 2.° E' igualmente autorieado a alterar os contractos da navegação subvencionada 
na rubrica 3», obtendo moliflcaçao nas tarifas « permittindo-a nas linhas dos respectivos 
contractos, comtanto que dahi não resulto ónus pam o Thesouro. 

§ 3.*' Expedirá novo regulttnieuto para a flscalisação das estradas de ferro, accommo- 
dando a despezacom esse serviço ao muximo da importância actualmente votada. 

§ 4.'* Igual procedimento terá com relação ás estradas de ferro da União. 

No regulamento que expedir para a Central do Brazil determinará não só que a gra- 
tificação trimensal será exclusivamente dada aos empregados que não tiverem falta 
alguma, ainda que justificada, nem qualquer pena, mesmo relevada ; mas tan bem que o 
fornecimento «la estrada será feito mediante concurrencia publica aberta na sua Secretaria, 
e o de impressos pela Imprensa Nacional. 

AS obras de offlcina da Estrada do I erro do Rio do Ouro serão executadas pelas officinas 
da Central do Brazil ou por particulares, quando occorrer impossibilidade absoluta por 
parte daquellas. 

§ 5.* Também modificará os regulamentos dos demais serviços a cargo deste Ministério 
fazendo a distribuição de accordo com a despezíi votada para elles. 

§ 6"* Ainda que não tenha, ao começar o exercício, cumprif^o o trabalho de que tratam 
os paragraphos supra, expedirá, comtudo, ordens para que sob pretexto algum sejam 
mantidos nos quadros os empregados ora eliminados delles. 

§ 7.^ Os empregados em serviços custeados pela União não são os funecionarios pú- 
blicos de que trata o art. 75 da Constituição, não tendo, portanto, direito á aposenta- 
doria nem ao montepio. * 

§ 8.« Fica revogado o § 5^ do art. 6° da lei n. 429, de 10 de dezembro do anno pas- 
sado. 

O Governo entretanto, tanto quanto o permittir o serviço publico e de accordo com 
as habilitações dos funecionarios de que trata essa disposição, dispensará de quaesquer 
repartições os que tiverem menor tempo do exercício para os sutetituir por elles; e dahi 
em deante, verificadas as mesmas condições, lhes dará preferencia nos empregos que forem 
vagando. 

§ 9." As disposições dos dous paragraphos supra teem immediata applicação aos em- 
pregados, cujos loirares ficam extinctos pela presente lei, e a do ultimo aos addidos que 
actualmente existem. 

§ 10. Nos contractos para construcção das obras de melhoramento dos portas, o Go* 
yerno observará a disposição do § l^" do art. !<" do decreto n. 1.749, de 13 d^ outubro 
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de 1869, deixando aos contractantes a livre escolha do plano a adoptar, de forma que 
nunca possa ser attribuida ao Estado a fiUta de êxito das ditas obras. 

§ 11. O Governo é autori2ado a empi^egar no serviço do açude de Quixadà o produ- 
cto da venda de matei iaes que lá não teem applicação actual. 

§ 12. Os materíaes actualmente existenits nos f erviços d( s portos de Natal e Para- 
naguá o Governo uiilisará nos serviços congéneres, e vendei à os que não forem precisos. 

§ 13. Na prohibiçâo ao Poder Executivo de conceder garantias de juros a em prezas 
particulares e de lhes au^»mentar o capital garantido, comprehende-se a de pagar os 
juros deste em outra moeda que não seja a papel, quando não houi^er consignação di- 
versa na lei. . 

§ 14. Fica o Governo autorizado a modiâcar os contractos para o arrasamento dos 
morros de Santo António, do Castello e do Senado, e aterro da enseada da praia Formosa 
reduzindo-os a nm nnico em que sejam uniformisados os prazos o obrigações. 

§ 15. Os vapores que nos portos da Republica gozam do pirivilegio de paquetes, nos 
termos do decreto n. 4.955,de4 de maio de 1872, exceptuados somente os paquetes-correios 
de nacionalidade estrangeira, são obrigados a transportar gratuitamente aamalsus do correio 
qualquerque seja seu deetii^o, sob pena da perda desse privilegio. 

§ 16. O Governo é autorizado a rever o contracto com a Sociedade Anonyma do Gaz 
do Rio de Janeiro aflm de ser melhorada, sem prejuizo de serviço existente, a illuminação 
da Capital por meio da electricidade ou outro processo aperfeiçoado, podendo reduzir oa 
transformar os encargos impostos á companhia, assim como os favores daquelle contracto, 
os quaes poderá ampliar,comtanto qnedahi não resulte ónus para o Thezouro. 

§ 17. E' outrosim autorizado a rever os contractos celebrados em virtude do § 3<* n. 1 
do art. 11 da lei n. 719, de 26 de setembro de 1853, e n. 2 do art. 17 da lei n. 884, de 1 de 
outubro de 1856, para as obras e serviços do esgoto desta Capitai, podendo elevar a respe- 
ctiva taxa até 20 d. por 1$()00. 

§ 18. São concedidos á Companhia Estrada de Ferro Leopoldina mais dous annos além 
<ío prazo que' lhe foi concedido pelo decreto n. 362 de 2 de janeiro do anno passado, para 
conclusão das obras da linha entre Santo Eduardo e o Cachoeiro de Itapemirim. 

§ 19. Fica o Governo autorizado a encampar os obras do Porto da Fortaleza contra- 
ctadas com a « Ceará Harbour Corporation », limitado o preço máximo di encampação ao 
capital correspondente aos juros actualmente pagos a essa companhia. 

§ 20. Pica o Governo autorizado a ceder, mediante ajuste, ao Governo do Estado da 
Bahia, os ramaes do Jacu e Feira de Sant*Anna, assim como aos dos demais Estados da 
União os ramaes situados em seu território, cuja construcção con^iultar puramente seus 
interesses. 

§ 21 . Fica prorogado por oito annos o prazo concedido á Companhia de Obras Hydrau- 
lioas do Brazii para ultimar as obras a seu cargo, do melhoramento do porto desta Capital, 
comtanto quede continuaçã • aoâ respectivos trabalhos até 31 de dezembro do anno vindouro, 
sob pena de caducidade da concessão. 



E' annunciada a votação do Orçamento do 
Interior. 

E' annunciada a votação do projecto n. 112 
B, de 1S97, fixando a despeza do Ministério 
da Justiça e Negócios Interio-es, para 1898 
em 3' discussão. 

O fSr. I^amouniei- Goclorredo 

(pela orrfem)— Sr. Presidente, na sessão no- 
cturna em que se «íiscutiu o Orçamento do 
Interior, não me senio po^sivel comparecer 
pelo estado precário de minha saúde, pedi ao 
mou illustre collega. Deputado por Sergipe, 
para enviar à Mesa uma emenda por mim 
subscripta. A emenda foi enviada à Mesa, foi 
lida e, no emtanto, não consta das emendas 
offerecidas em 3* discussão. 

O Sr. BsLZSARio BE SouzA^Peço a pala- 
vra. 

Gamara V. VIU 



O Sr. Presidente — Reservarei 
para o fím a discussão que o nobre Deputado 
acaba de lembrar, vamos votar; acabada a 
votação, darei a palavra ao nobre Deputado 
pelo Kio de Janeiro. 

Posta a votos, é approvada a seguinte 
emenda: 

Ao n. 14— Onde convier: 

Restabeleça-se a verba para 20 delegados 
urbanos, oito delegados suburbanos, 70 inspe- 
ctores seccionaes e6i inspectores suburbanos, 
e reduza-se a dous os delegados auxiliares, 
supprimindo a verba para os outros. 

E* rejeitada a emenda do Sr. Torres Portu- 
gal à rubrica 24. 

São successi vãmente postas a votos e ap« 
provadas as seguintes emendas: 

Do Sr. Belisario: 

Ao n. 27— Gymnasio Nacional— A consigna- 
ção de 20:000$ para despezas com os exames 
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geraes de preparatórios, na parte destinada á 
graliíicação co director, vice-direetor, secre- 
tario, escrivão e inspector, servindo de ama- 
nuense, será despendida de accordo. com o or- 
çamento para 1«G7. 

Do Sr. Amphilophio e outros: 

Accrescente-se: 

Para a desinfecção, caiação, pintura e as- 
seio do edifício da Faculdade de Medicina da 
Bahia, cujas salas foram aproveitadas para 
enfermarias dos militares fciidcs em Canudos, 
20:000$OCO. 

E' approvada a emenda do Sr. UrbanoSan- 
tos accrescentando ao n. 1": sem augmento 
de vencimentos para os empregados. 

E' rejeitada a emenda do Sr. Francisco Por- 
tellaaoart. 2*», n. 1. 

E' annunciada a votação da seguinte 
emenda do Sr. Júlio Santos: 

Ao § 2^ do art. l^ addite-se: 

VI. Fica o Governo autorizado a mambar 
pagar á Camará Municipal de Caniagallo, 
a é o maiin.o de 11 :283í^r62, os adeantamen- 
los que a mesma liouver feito e íorem verifi- 
cadas serem de responsabilidade dos coiros da 
União, e que tiverem por lim debellar a epi- 
demia da febre amarella que invadiu aquolle 
município em 1891, quando o Estado do Rio 
de Jrneiro estava ainda sob o regimen do Go- 
verno Provisório. 

O Sr. «Túlio Santos declara que, 
tendo ouvido do illustre relator que essa 
quantia será contemplada em credito especial, 
pedido pelo governo, pede a retirada de sua 
emanda. 

O Sz*. Belisariocle Souza (pela 
ordim) declara que a Commissão opinou pela 
rejeição da emenda do seu distincto coUega, 
porque esta disposição seria incluída no cre- 
dito que o (-overno houvesse de solicitar e 
que consta ao orador acbar-se na secre-j 
teria, 

E' concedida a retirada da emenda pedida 
pelo Sr. Júlio Santos. 

Emenda supprimida do § 3<^ no projecto 
n. 112 B, de 1997. 



O Sr. Urbano Santos pede á re- 
tirada desta emenda. 

E* concedida a retirada pedida. 

E* annunciada a votação da seguinte 
emenda oflferecida pelo Sr. João \ieira e ou- 
tros: 

Art. Na conformidade das disposições dos 
arts. 56 e 399 do decreto n. 1 .232 H, de 2 de 
janeiro de 1891, 37 e 292 do Cgdigo de Ensino 



Superior e artigo único da lei n. 230. de 7 de 
dezembro de 18y4, o accrescimo periódico de 
vencimentos aos lentes, professores e secreta- 
ries, só c devido a contar da data do citado 
decretou. 1.232 H, sendo necessário, além 
disto, que ossobreditosfunccionarios tenham 
completado o periodo respectivo correspon- 
dente ã obtenção do mesmo accrescimo da re- 
ferida data em deante. 

Paragrapho ulíco. O Governo fica autori- 
zado a liquidar e pagar aos intere^isados os 
accrescimos devidos e vencidos no exercicio 
desta lei a das anteriores, fazendo para isso 
as necessárias operações de credito. 

O Sr, Martiuís; Junfoz* (pela ar- 
dem)— Sr, Presidente, farei ligeiras ooserva- 
ções unicamente no intuito de fazer com que 
o espirito da votação s^^ja bem apprehendido 
pela Gamara. 

A Commis&ão não quiz absolutamente re«* 
jeitar in limine a emenda de que se trata, esr 
pecialmente na primeira parte. 

A Gommissão faz notar que nos )'roprioa 
termos da emenda additiva a que se refere, 
sendo um artigo de lei, não ba necessidade ae 
vir declarar que estão em vigor. 

O Sr, Cincinato Braga— Vê-se que a Com- 
missão rejeitou muito delicadamente. 

O Sr. Martins Júnior— Eis os termos do 
parecer (lê): 

Lembrarei apenas â Camará que o Presi- 
dente da Republica, em mensagem de 2 de 
junho de&te anno, á Camará, declarou que o 
Ministério do Interior tinha duvidas a respeito 
e pedia a solução que está synthetizada na 
emenda, como muito bem sabe o illustre re- 
lator. E si não ha outro motivo para rejeitar 
a emenda si não tratar de uma disposição de 
lei, que o Governo considera obscura, eu pe- 
diria ao honrado relator da Commi&são e á 
Gamara, que, sem hostilizar a Commi&são. 
porque ella própria declarou que acceitaria, 
acceitassem a primeira parte da emenda; 
quanto à segunda parte, nós signatários da 
emenda, tomo a liberdade de failar em nome 
do todos, não fazemes questão com o parecer 
daCommisgão. 



O Sr. Ilelisario de Souza (p^/a 

ordem) — Declaro que acceito a primeira 
parte; quanto á segunda, o próprio signatá- 
rio da emenda concorda em que não deve ser 
acceita . 

Posíj-c votos, é approvada a primeira parte 
da emenda asbim ledigida : 

Art. Na conformidade das disposições 
dos arts. 50 e 39h do decreto n. 1 .232 H, de 
2 de janeiro de 1691, 37 e 295 do Código de 
Ensino Superior e prUgo único da lei n. 230. 
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de 7 de dezembro de 1894, o accrescimo perió- 
dico de vencimentos aos lentes, prolessores e 
secretariís só é devido a contar da daia do 
citado decreto D. 1.232 H. sendo necessário, 
além disto, que os sobreditos runo^'ionarios 
tenham completado o período respectivo cor- 
respondente á obtenção do mesmo accrescimo 
da referjda data em deante. 

E* rejeitada a s^^gunda parte da emenda 
contida no parsgrapúo único. 

E* approvada a seguinte emenda do Sr. 
Martins Júnior : 

Accrescente-se, onde convier : 

E* o Governo autorizado a reconhecer of- 
ficialmente, validando os respectivos diplo- 
mas, quaesquer institutos de educação te- 
eh nica, profissional ou pratica, que sua pró- 
pria natureza não possam equiparar seus 
cursos ou* progrifmmas aos das escolas of- 
fie aes. 

Para esíe fim deverão es referidos insti- 
tutos submetter-ae á prescripçáodo art.4 19, 
do decretou. 1.22 F, de z de janeiro fie 
lir9I ,a j re^âstro de que falia o decreto n. 173, 
de 10 de setembro de 1893. e à íiscalizaçáo 
estabelecida no Código que baixou com o de- 
creto de 2 de dezembro de \h9l, 

O Sr. A^utero Botelho (j:ela or- 
dem) requer que se destaque pira consti- 
tuir projecto especial a emenda do Sr. Mar- 
tins Júnior. 

Consultada, a Camará approva o requeri- 
mento do Sr. Antero Botelho. 

E* rej3itada a emenda do Sr. Galdino Lo- 
reto concedendo aposentadoria ao inspector 
de saúde do porto do Espirito Santo : 

E' approveda a seguinte emenda do Sr. Bu- 
eno de Andrada : 

Fica o Governo autorizado a reformar o 
regulamento qne baixou com o decreto ii 981, 
de 8 de novembro de 1890, na par:e referente 
ao ensino secundário. 

E' rejeitada a emenda do Sr. Pelisbello 
Freire mandando que oí^ escrivães da« dele- 
gacias passem a denommar-se secretários de 
delegacias. 

E' approvada a seguinte emenda do Sr. Be- 
lisario de S<juza : 

«Onde convier :— E' o (ícverno autorizado 
a rever o regulamento do Deposito Publico, 
approvado pelo decreto n. 1.024, de 14 de 
novembro de 1890, modiflcando-o no sentido 
de : 

a) augmentar a receita, adoptando medidas 
no intuito de tornar-çe eífectiva a sua arre- 
cadação ; 



b) fixar os vencimentos do pessoal e a des- 
peza com o material, que serão deduzidos da 
respectiva renda, abrindo para isso o neceb- 
sario credito. » 

E' annunciada a votação da seguinte emen- 
da do Sr. Belisario de Souza : 

«Fica o Governo da União autorizado a ga- 
rontir, como julgar conveniente, o eiiípres- 
timo de ò ô.O.iO.oOO, de que irata a lei mu- 
nicipaldo Districto Federal n. 372, de 12 de 
jaceiro do corrente anno, destinado a obras 
de saneamento da Capital Federal, celebrando 
para esse fim com a Prefeitura do Districto 
08 contractos que forem precisos para res- 
guardar os interesses do Thesouroe fiscalizar 
a eíVectividade das obras. 

A garantia por parte do Governo da União 
só se tornará effectiva, quando decretados os 
impostos necessários ao serviço de juros e 
amortização do referido empreàtimo, » 

O Sr. Ooli^ario de Souza (pela 
oíY/ewi)— Sr. Presidente, para uma declaração. 

A Camará conhece a minha lealda<ie o, 
portanto, era inútil fazel-a ; mas não fujo 
delia p.r outt as ponderações. 

Esta matéria foi combinada como Governo, 
a Camará poderá approval-a ou rejeital-a ; 
mas devo dizer que ant«;s de propor a garan- 
tia do Governo para empréstimo municipal, 
consultei ao Sr. Presidente da Republica e 
Ministros da Fazenda e Interior. 

Si, além das minhas palavras, for preciso 
mais algumas provas, tenho elementos com- 
probatórios, que posso apresentar á Gamara. 

O Sr*. Ilueno de il^ndrada {pela 
ordemJSr. Presidente, á vista da declara- 
ção do nobre D^ putado, declaro que voto pela 
emenda, para depois de approvada, pedir que 
seja destacada do orçamento afim de consti- 
tuir projecto em separado. 

E' approvada a referida emenda do Sr. Be- 
lisario de Souza. 

O Sr. Url>ano de Gouveia ("pc/a 
ordem) entende que é da competência da 
Mesa, tratando-se de matéria estranha ao 
orçamento, destacar qualquer que seja a 
emenda, e, por isso, pede a Mesa que desta- 
que o additivo do projecto. 

E' approvado o requerimento do Sr. Bueno 
de Andrada. 

E' annunciada a votação da seguinte emenda 
do Sr. Bueno de Andrada: 

«Onde convier: 

Art. A contar da data da presente lei são 
expressamente prohibidos os exames parciaes 
de matérias preparatórias para matricula 
dos iníjtitutos de ensino superior aos estu- 
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dantes que não apresentarem attestados de 
approvação, pelo menos, em uma matéria. 
ATt. Aos estuílantes, porém, que nesta 
data já tiverem sido approvados em uma ou 
mais matérias, é facultado, dentro do prazo 
de tresannos, terminarem seus estudos pre- 
paratórios, prestando exames parciaes das 
disciplinas que lhes íalturem ou pelo exame 
de madureza. )► 

O Sr. I>roftidente— P€ço a attt n- 
ção do relator da Commissão. 

A emenda subscripta pelo Sr. Bueno de 
Andrada consta (\e dous artigos dilferentes e 
eu pergunto a V. Ex. a que artigo se adapta 
a sua sub emenda. 

O Sr. Oelisarlo de Souza — 

Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. Presidente^Tem a palavra 
pela ordem o nobre Deputado. 

O Sr. Bellfiiarlo de S<>iiza 

(pela ordem) — Sr. Presidente, a emtnda do 
Sr. Bueno de Andrad.i consiiinava o prazo 
de três annos e a maioria da Com missão, 
como transacção, acceitou o prazo de um 
anno. 

V. Ex. submetterá a votos, como enten- 
der. 

O Sr. Preeiidente — Vou submet- 
ter a votos por partes a emenda. 

E* submettida a votos e approvada a pri- 
meira parte da referida emenda do Sr. Bueno 
de Andrada. 

O Sr. Ilueno do ilLiidrada^ 

Peço a palavra pela ordem . 

O Sr. PREsiDENTE—Tem a palavra o no- 
bre Deputado. 

O Sr. Ituenodo A.ndrada(p«^ 
ordem)— Sr. Presidente, não posso acceitar a 
sub-emenda da Commissão, porque a transa- 
cção era esta reducção do prazo a dous 
anncs. 

O Sr. Belisario de Souza— Peço a palavra 
pela ordem . 

O Sr. Bukno de Andrada— Era esta a de- 
claração que eu tinha a fazer. 

O Sr. I?re»ldeiite— Tem a palavra 
pela ordem o Sr. Belisario de Souzi, 

€% Sr. Belisario de Souza, {pela 
ordem) —Sr, Presidente, devo declarar que 
por mim eu acceitaria o prazo de dous annos 



e que, como limite de transacção, tive de 
aoceitaro prazo de um anno. 

E' submettidaa votos e rejeitada a seguinte 
sub-emendd da Commissão: 

« Aos estudantes, porém, que nesta data 
já tiverem sido approvados em uma ou mais 
matérias, é facultado, dentro do prazo de um 
anno, terminarem teus estudos preparató- 
rios, presta ;rdo exames parciaes das discipli- 
nns que lhes faltarem. 

E' submettida a votos e approvada a se- 
guinte parte da emenda do Sr. Bueno de 
Andrada : 

« Aos estudantes, porém, que nesta data 
já tiverem &ido approvados em uma ou mais 
matérias, ó facultado, dentro do prazo de 
três annos, terminarem seus estudos prepa- 
ratórios, prestando exames parciaes das dis- 
ciplinas que lhes faltarem, ou pelo. exame de 
madureza.» 

O Sr. Pa.ula Guimarâiea-Peço 

a palavra pela ordem. 

O Sr. Presidente ^Tem a palavra 
pela ordem o nobre Deputado. 

O Sr. Paula Ouimarâes (pela 
ordem) — Sr. Pi^esidente, venho requerer a 
V. Ex. que consulte a Casa si consente que 
seja destacada esta segunda parte da emenda, 
afim de coubtituir projecto em separado. 

O Sr. Moreira da Silva — Não apoiado ; 
voto contra. 

Sub:nettido a votos, o requerimento do 
Sr. Paula Guimarães é rejiitaio. 

E' submettida a votos e approvada a se* 
guinte emenda : 

« Fica autoriza-lo o Governo á rever o 
actual regulamento do Museu Nacional.» 

E' annunciada a votação da seguinte 
emenda : 

« Fica o Governo da União autorizado a 
emprestar á Municipalidade do Districto Fe- 
deral, pelo prazo nunca excedente de um 
anno, até a sommade 3.00D:000|, para paga- 
mento das despezas reconhecidamente in- 
aliáveis, e como antecipação das tendas mu- 
nicipaes arrecadadas no exercício de 1898.» 

O Sr. Oeilsar-lo de Souza^ 

Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. Pi^esldente— Tem a palavra 
pela ordem o nobre Deputado. 

O Sr. Rellsarlo de Souza (peM 

ordem)^ Sr. Presidente, apresentei este ad- 
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í^ltivo, ouvindo o distlnctissimo Ministro da 
Fazenda, o Sr. Dr. Bernardino de Campos. 
Devo dizer â Camará que as folhas de paga* 
mentos da municipalidade estão atr.azadas, 
a contar de agosto para cá, e, o que e mais 
— approxima-se o vei^ão e a municipalidade 
está completamente desarmada de todos e 
quaesquer recursos para manter a hygiene. 

O Sr. IVelva — Peço a palavra pela 
cpdem. 

O Sr. I*reaideiite— Tem a palavra 
pela ordem o nobre Deputado. 

O Sr. IVoi^a {pela ordcm)^A Camará 
acaba de votar uma garantia de juros de 
6.000.000 de libras esterlinas para a Muni- 
cipalidade do Districto Federal e vae «gora 
votar mais um empréstimo pe 3.000:000$00^. 

Não vpnho discutir si o Estado está ou não 
em condições de pedir emprestado ao estran- 
geiro milbares de libras esterlinas ; venho 
apenas pedir á Camará que, caso approve 
esta medida, o que não creio, consinta que 
ella seja destacada para constituir projecto 
em separado. {Apoiados c não apoiados.) 

O Sr. Irlneu Ma^eliado— Peço a 

palavra pela ordem. 

O Sr. I*r*»aldente— Tem a palavra 
pela ordem o nobre Deputado. 

O Sr. Irineu Macliado {pela or- 
rfewí)— Sr. Presidente, lamento que um re- 
querimento desta natureza tenha partido do 
nobre Deputado pela Bahia, â quem o Dis- 
tricto Federal só tem dado provas de sympa- 
thia. 

Desde que a medida contida na emenda, 
cuja votação V. Ex. acaba ('.e annunciar, 
seja destacada para constituir pr<»jecto em 
separado, olla nunna terá execução ou, pelo 
menos, estará prejudicada peio aMamcnto'. 
quando ella é de natureza urgente. (Apoiados; 
muito bem.) 

A Cíimara deve attenler á circumstancia 
de que a Municipalidade do Districto Federal 
não vem pedir propriamente â União um 
empréstimo de 3 . 000 :4>íí0í5^OO . 

O honrado Deputado pela Bahia diz que 
este empréstimo de 3.000:000$000 é dispen- 
sável e inútil, porque a Camará jà votou a 
favor da emenda relativa ao empréstimo de 
seis milhões esterlinos. 

Eu posso replicara S. Ex., lembrando que 
também foi approvado o requerimento prote- 
latorio para que a emenda relativa ao 
empréstimo de seis milhões fosse considerada 
matéria de um projecto especial, depois de 



destacfida do projecto do orçamento do In- 
terior, ficando adiada para as kalendas grega?, 

Accresce que o ma^or interesse do Dis- 
tricto Federal está na approvação da emendi 
relativa ao adientamento de 3.000:OOOS()00, 
por ser isto mais exequivel, de eflFeito mais 
prompto, de effeito im mediato. 

Os adversários da emenda accusam-na 
dizendo que nelTa faz um immenso favor, 
sacrificando o TheFouio Federal, sem ga- 
rantias, sema menor segurança. 

Mostrarei rapidamente que não ha verdade 
na objecção. 

Trata-ge apenas de um adientamento, de 
uma simples antecipação, da qual o The- 
souro Federal será logo indemnizado e no 
próprio correr do exercício de 1898. 

Nas mãos do próprio Thesouro Federal está 
a garantia da operação. 

Grande parte da renda do Districto Federal , 
da Municipilidade, é arrecadada pela própria 
União,peIo próprio Thesouro Federal,e a renda 
arrecadada em taes condições ó muito superior 
a 3.000:000$000. 

Já se vê. portanto, que o Governo fará um 
adientamento para acudir a despezas ina- 
diáveis a que a Municipalidade está agora 
obrigada, a que o Districto tem de attender 
salvando compromissos de honra. 

Resolvidas já estas difficuldades, dentro 
em pouco tempo a União iniciará a arreca- 
dação das rendas municipaes que são ainda 
pagáveis no Thesouro B^ederal e terá daqui 
a alguns mezes em suas mãoa mais do que o 
sufiiciente para estar paga e desembaraçada 
que houver adeantado. 

Pôde haver suspeitas contra a honorabili- 
dade da administração do Districto Federal ? 

Não ha sombra demotivo para se receiar 
que o Districto deixe de assim proceder. 

Attendamos ao facto de estará sua direcção 
entregue a um cidadão integro, a um repu- 
blicado tão honrado que merece a confiança 
e o apoio de todos. {Apoiados), 

O Sr.Cincinato Braga— Quando companhias 
de naveíração teem auxilies da União, a Muni- 
cipalidade do Districto com maior razão deve 
tel-cs. 

O Sr. Neiva — V. Ex. votou contra, 
cumpriu o seu dever ; nada mais deve dizer. 

O Sr. Irineu Machado — A Camará 
deve confiar na honestidade da admi- 
nistração do honrado e illustre Dr. Ubaldino 
do Amaral, cuja capacidade e valor moral 
exigem de nossa parte a maior somma de 
respeito. (Apoiados,) 

O Districto Federal julga-se com o direito 
de não merecer nesta Casa os ataques dfs- 
cabir^os que se lhe íazem. 

Sem querer ferir aos antecessores il lustres 
do actual prefeito, respeitando os serviços de 
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taes servidores da causa publica, eu devo, 
entretanto, ponderar á Camará que estranho, 
acho singular que muitos amiffos do Governo 
estejam a querer cf ar diíHculdades ao in- 
tegro Sr. Dr. Ubaldino, ao passo que eu, 
embora opposicionista, estou agindo com 
tanta imparcialidade e pro3urando evitar 
tropeços para o governo de S. Ex. (Apoiados-^ 
muito bem,) 

O Sr. Keredia de Sá — Peço a 
palavra pelo ordem. 

O ftr . I*re«ldoiite— Tem a palavra 
pela ordem o nobre Deputa». ^o. 

O Sr. Heredfa de Sá (pela ordem) 
—Sr. Presidente, V. Ex. ha de permittir 
que eu, sob o pretexto de encaminhar a vo- 
tação... 

O Sr. Presidente— Não posso absoluta- 
mente permittir que o nobre Deputado, sob 
pretexto de encaminhar a votação, venha 
discutir a medida contija na emenda. . 

O. Sr. Herfdia ds Sa'— Nestas condições* 
para encaminhar a votação, devo trazer es* 
clarecimentos scbre o assumpto, não só ao 
espirito do honrado Deputado pela Bahia, 
como ainda á Camará dos Deputados. 

Devo dizer, Sr . Presidente, que não se 
trata propriamente <^e um empréstimo á 
Municipalidade do Districto Federal ; trata-se 
sim (esta é que é a verdadeeos nobres Depu- 
tados verificarão, desde que procedam com 
attenção, á leitura do additivo oíTerrcido 
pelo nobre Deputado pelo Rio de Janeiro), 
trata-se, sim, de um adeantamento, trata-se 
de antecipação de rendas municipaos, arreca- 
dadas pelo ThesouTO Feieral, como sejam— 
Imposto de transmissão de propriedade, 
etc, etc. 

O Sr. Ccsta Júnior dá um aparta. 

O Sr. Hkrbdia de Sá— O aparte de V. Ex. 
não procede e para isto basta attendermòs a 
que a administração do Districto Federal 
está prementemente entregue a um homem de 
grande capacidade administrativa e morali- 
dade, a um homem de inteira confiança do 
Presidente da Republica, de inteira confiança 
da população da Capital Federal (apoiados, 
muito bem), e que não consentirá jamais na 
reprodução deabusos infelizmente até então 
verificados na administração do Districto Fe- 
deral. 

A Camará, pois, não deve ter o menor re- 
ceio de fazer este empréstimo, ou melhor, 
este adeantamento, tanto mais quanto a Mu- 
nicipalidade do Districto Federal tem rendas 
sufflcientes para offerecer como penhor, não 
compromettendo de forma alguma os cofres 
da União. {Muito bem] muito bem,) 



O Sr. Irreal dento— Os senhores 
que approvam a emenda queiram levantar-se. 
{Pausa, 0$ Srs. Secretários precedem á con- 
tagem dos votes.) 

Votaram a fdvor apenas 52 Srs. Depu- 
tados. 

A emenda foi rejeitada. 

O Sr. Irineu Hf achado -*Peco a 

palavra pela ordem. 

O Sr. I^residente— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. Irlneii Maclxado (pela or-^ 
dem)^Sr. Presidente, peço a V. Ex. qce se 
digne verificar a votação que acaba de ter 
logar. 

O Sr. Presidente— Os senhores 
que votaram contra a emenda queiram le- 
vantar-se. (Pausa, Os Srs. Secretários pro- 
cedem d cofitaffeyn dos votos,) 

Votaram contra 62 Srs. Deputados. 

A emenda foi rf jeita-la for 62 votos con- 
tra 52. 

O Sr. Beliésario de Souasa (pela 
orrfem)— Sr. Presidente, no parecer sobre as 
diversas ememlas apresentadas deixou de ter 
incluída uma emenda do honrado Sr. Depu- 
tado Lamounier e creio que também assi- 
gnada pelo mí»u amigo o Sr. Marcos da Araújo. 

Esta emenda deve estar na mesa e refere se 
ao auírmento do vencimentos dos alumnos 
que servem nas enfermarias do hospUal da 
brigada policial, equiparando-se aos dos in- 
ternos do hospital de Misericórdia. 

Apezar de reconhecer a Coramissão que ella 
consulta principio de equidade, não pôie 
dar o seu assentiment? pela lógica de que 
ella se oppõe a todos os augmanlos de venci- 
mentos. 

O Sr. IL.aniounier GodoTredo 

(pela orrfrm)— Não tendo a C. mmissâo dado 
parecer sobre a emenda que apresentei ao 
orçamento do Interior, peçoaV. Ex. que 
consulte a Camará si consente na sua reti- 
rada. 

Consultada, a Camará concede a retirada 
pedida. 

Assim emendado, ó approvado cm 3'* dis- 
cussão e enviado com urgência ã Comm^ssão 
de Redacção o seguinte 

PROJECTO 

N. 112 B-1897 

Art. 1.0 O Presidenta da Republica é au- 
autorizado a despender pelo Ministério da 
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Justiça e Negócios Interiores, com os serviços 
desigDados nas seguintes rubricas, a quantia 
de 15.849:915$349. 

A saber: 

I. Subsidio do Presidente 

da Republica (como 

na propoita) 120:000?000 

2. Subsidio do Vice-Presi- 

dente da Republica 

(idem) 36:000$000 

3. Despeza com o palácio da 

Presidência da Re- 
publica (idem) 100:000$000 

4. Gabinete do Presidente 

da Republica (idem) . . 33 : 600$000 

5. Subsidio dos Senadores 

(idem) 567:000$000 

6. Secretaria do Senado 

(idem) 317:760$000 

7. Subsidio dos Deputados 

(idem) 1.908:000$000 

8. Secretaria da Camará 

dos Deputados (idem). 403:660$000 

9. Ajuda de custo aos 

membros do Con- 
gresso Nacional (idem) 90:000$000 
10. Secretariada Estado 
•^Augmentada de 
2:400$ para paga- 
mento dos vencimen- 
tos de um escriptu- 
rario do Pedagogium, 
addido em virtude dos 
arts 2«n. 2, e6°§5° 
do n. IJ, dalei n.429 
de 10 de dezembro de 
1896 435:665$000 

II. Justiça Federal — Au- 

gmentada no pessoal, 
de 1:500$ para paga- 
mento dos vencimen- 
tos do escrivão do 
Juízo seccional do 
Estado de Pernambu- 
co, João Baptista da 
Silva Manguinho, em 
virtude das leis n.848 
de Jl de outubro de 
1890, art. 32 § 1» e de 
lOde setembro de 1894 
•^Reduzidas, no ma- 
terial, de 20:000$ a 
1 2 : 000$ a consignação 
—para aluguel de sa- 
las destinadas ás au- 
diências dos juizes sec- 
cionaes ; e (]e 3:000$ a 
2: 000$ a de transporte 
de presos e sustento 
doe que forem pobres. 820:682$000 



12. Justiça do Districto Fe- 

deral ^ Supprimidas 
no material as quan- 
tias: de 6:000$ para 
aluguel de casas des- 
tinadas ao serviço do 
jury, e de 5:040$ para 
telegrammas, passa- 
gens de presos e suas 
escoltas. (Metade da 
reducção,por isso que 
a despeza é feita re- 
partidamente com a 
Municipalidade) 

13. Ajudas de custo a ma- 

gistrados (como na 
proposta) 

14. Policia do Districto Fe- 

deral — Augmentada 
de 32:133$328, por 
serem elevados a cinco 
o numerode delegados 
auxiliares e o dos 
respectivos escreven- 
tes o por ser equipa- 
rada a gratificação 
dos escrivães de dele- 
•gados suburbanos â 
dos escrivães dos dele- 
gados urbanos ^ Re- 
duzida de 305:200$ 
por serem suppri- 
midas as consignações 
para 20 delegrados ur- 
banos, 8 delegados 
suburbanos, 70 in- 
spectores seccionaese 
64 inspectores sub- 
urbanos. — Reduzi- 
da dei. 612:661$250 a 
1 .302 : 739$750 a quan- 
tia destinada para 
2.745 1/2 etapas, em 
vez de 2.945 1/2, cal- 
culadas na razão de 
l$300enãode ]$500; 
eliminadas: 146:000$ 
de soldo e 31:400$ 
de fardamento de 200 
praças que são redu- 
zidas do estado effe- 
ctivo. Na rubrica — 
Diligencias policiaes 
•^iminuida de 5:000$ 
a 3:000$ a consigna- 
ção ^Despezas poli- 
ciaes no Exterior. 
( Metade das reduc- 
ções indicadas,por isso 
que a despeza é feita 
repartidamente com 
a Municipalidade) . . • 



352:445$000 



15:000$000 



2.672: 132$53fl 
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15. Casa de Correcção— Di* 

minuida de 12:050$ 
por ser reduzida de 
62:050$ a 50:000$ a 
oonsignação desti nada 
a^Sustento, curativo 
e vestuário dos peni- 
tenciados 204:644$950 

16. Guarda Nacional (cori:o 

na proposta) 50:000$000 

17. Junta Commercial (idem) 29:774$000 

18. Archivo Publico (idem) 69:580$000 

19. Assistência a Alienados. 

Diminuída de 13:200$ 
por serem reduzidas 
as seguintes consi- 
gnações: de 69:200$ a 
63:000$ a destinada 
a enfermeiros, enfer- 
meiras.etc. ;de 25:000$ 
a 20:000$ a destinada 
a fazendas e calçado; e 
de 8:000$ a 6:000$ a 
destinada à conserva- 
ç^'o dos prédios e do 
material rodante 650:606$000 

20. Directoria Geral de Saúde 

Publica — Augmen- 
tada de 9:600$ por 
ser incluída na con- 
signação para pessoal 
da repartição central, 
aquella quantia para 
dous pharmaceuticos, 
tendo cada um 3:200$ 
de ordenado e 1:600$ 
do gratificação 1 .052:017$680 

21 . Faculdade de Direito de 

S. Paulo (como na 

proposta) 294:700$000 

22. Faculdade de Direito do 

Recife (idem) . 307:880$000 

23. Faculdade de Medicina 

do Rio de Janeiro 

(idem) 643:240$000 

24. Faculdade de Medicina 

da Bahia fidem) 672:500$000 

25. Escola Polytechnica — 

Diminuida de 75$ por 
ser supprimida a con- 
signação para linha 
telepho^^ica 490:326$000 

26. Escola de Minas (como 

na proposta) 220:660$000 

27. Gymnasio Nacional— Di- 

minuida de 3:375$ 
por ser no Internato 
reduzida de 3:000$ a 
consignação para des- 
pezas extraordinárias, 
etc e supprimida a 
destinada a linhas te- 



lephonicas ; e, no Ez« 
ternato, supprimida 
a consignação para li- 
nha telephonica 538:980$000 

28. Escola Nacional de Bel- 

Ids- Artes— Diminuida 
de 8:000$ por serem 
supprimidas as consi- 
gnações de 5:000$ para 
medalhas de ouro e 
de 3:000$ para trans- 
porte d seguro de 
obras dos membros 
honorários 147:440$000 

29. Instituto Nacional de 

Musica— Augmentada 
de 2:000$ a consigna- 
ção para compra de 
livros, afim de com 
essa quantia seradqui- 
rida a collecção de 
composições inéditas 
do padre José Maurí- 
cio, conhecida oomo 
collecção Gttbriella Al- 
ves de Souza, e que 
consta de 112 manu- 
scriptos 131 :640$000 

30. Instituto BenjaminCon- 

stant— Diminuida de 
1:800$ por ser redu- 
zida a 12:750$ a con- 
signação para rou- 
paria — Elevada de 
42:705$ a 45:000$ a 
consignação para ali- 
mentação 207:590$000 

31. Instituto dos Surdos 

Mudos— Elevadas no 
materinl de 19:500$ 
a 22:000$ a consigna- 
ção— alimentação ; e 
de 2:000$ a 2:400$ a 
de conservação do 
prédio e jardim, in- 
clusive a deapeza com 
o seguro do prédio. . 108:565$000 

32. Bibliotheca Nacional 

(como na proposta) ... 175 : 1 20$000 

33. Mu8»»u Nacional— Dimi- 

nuida de 18:550$ pela 
reducção das seguin- 
tes consignações : de 
32:G50$ a 21:900$ a 
destinada a trabalha- 
dores, cujo numero 
ílca reduzido a 20 ; 

* de 5:000$ a 3:000$ a 

V destinada á acquisição 
de livros ; de 2:000$ 
a 1:000$ a destinada 
ao Laboratório de Bio* 
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lo^a ; de 4:000$ a 
2:000$ a destinada à 
iUuminacâo; de 4:000$ 
a 2:000$ a destinada 
á diária dos natura- 
listas; de 3:600$ a 
3:000$ a destinada a 
ferramentas para oon- 
servação do parque. . 

34. Serventuários do Culto 

Catholioo (como na 
proposta) 

35. Soccorros públicos 

(idem) 

36. Obras (idem) 

37. Corpo de Bombeiros — 

Reduzida de 413:910$ 
a 358:722$ a quantia 
destinada para 756 
etapas» calculadas na 
razão de ]$300, em 
Tez de 1$500 ; e man- 
tida no material a 
quantia votada no ez- 
ercicio de 1897, de 
12:00(^ (em vez de 
15:000$ da proposta) 
para despezas extra- 
ordinárias e even- 
tuaes. Incluída a 
quantia de3:850$750 
para dar a oito bom- 
beiros as graduações 
de um 1<* sargento, 
três 2o« sargentos e 
quatro forrieis. (Me- 
tade das alterações, 
r'isso queaderoeza 
íeita repartida- 
mente com a Munici- 
palidade) 

38. Magistrados em disponi- 

bilidade 

39. Eventuaes — Reduzida 

de2:725|675 



168:870$000 



262:000$000 

100:000$000 
250:000$000 



711 
380 
110 



837$180 
000$000 
000$000 



§ l.« O Poder Executivo reorganisará a 
Secretaria da Justiça e Negócios Interiores, 
de acoordo com o plano apresentado no rela- 
tório do corrente anno do respectivo minis- 
tério, reduzindo o pessoal do quadro eflfectivo 
e a três directorias geraes, aâm de distribui- 
rem-se melbor os assumptos a ella commet- 
tidos. 

Os empregados, cujos logares forem ex- 
tinctos em virtude dessa reforma, ficam ad- 
didos, devendo o Governo aproveital-os nas 
vagas que forem occorrendo, quer na própria 
Secretaria, quer nas dos outros ministérios 
ou nas repartições a elles subordinadas. 



§ 2.» Fica o Governo autorisado: 

I. A rever os decretos: 

— N. 806, de 26 de julho de 1851, que deu 
regimento aos corretores dá praça do Rio de 
Janeiro, para os fins de : 

Reorganisar a antiga Junta dos Corretores, 
que se comporá de quatro membros, sendo 
dous da classe de mercadorias e dous da de 
navios, por ter cessado a jurisdic<^ da Junta 
Commercial sobre os corretores de ftindos 
públicos, que dependem actualmente do Mi- 
nistério da F&zenda, em virtude da lei n. 354, 
de 16 de dezembro de 1895 ; 

Fixar as attribuições da dita Junta dos Cíor- 
retores, tendo em vista o capitulo terceiro 
do citado decreto n. 806, de 1851 • 

Restringir afiança, não só dos' corretores 
de mercadorias e navios, como dos ai^ntes 
de leilões a apoUces da divida publica ou a 
dinheiro. 

— N. 7001, de 17 de agosto de 1878, que 
mandou executar o regulamento da esta- 
tística policial e judiciaria, fazendo as alte- 
rações que julgar convenientes. 

-N. 9886, de 7 de março de 1888, que 
mandou observar o regulamento para o re- 
gistro eiva dos nascimentos, casamentos e 
tucSnal^* ao actual regimen Insti- 

II. A dar nova organisaçâo á brigada do- 
hcia, reduzindo o mais possível a dWzTe 
reformando o respectivo regulamento, inclu- 
sive a parte penal, de accordo com as leis em 

UI. A rever e completar os regulamentos 
em vigor sobre o serviço policial e de sera- 

I?^'^^?* .^f ^"® °^ «® revoguem dispo- 
siçoes de legis açao municipal, não podendS a 
autoridade policial interviTem mSterias^^ 
jeita a judicial, antes de passada em julgado 
fnstenS* ^®^^i*i^' proferida em uE 

— Nos casos de infracção das disposições 
regulamentares de policia, lavrar-se-hao^ 
cessftrio termo, na hypothese de flagrante, 
sendo a multa imposta mediante dâpachò 
assignado pelo delegado policial e paga na 
thesourana da Repartição de Policia, á vista 
de guia, em duas vias, assignadas pela 
mesma autoridade, sendo uma íestiluidrao 
infractor com recibo do thesoureiro. 

IV. A reorganisar a repartição e serviço 
dos vehiculos públicos nos moldes que enten- 
der convenientes, jpodendo impor multas aos 
infractores, de loj a lOOi ; e fiem assim, S^ 
autorisado a uniformisar o serviço para li- 
cenciamento das sociedades e divertimentos 
públicos, pasas de penhores, sabidas de va- 
pores, navios, etc., e concessão de passanor- 
tes, estabelecendo impostos de licencaT» 
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multas de 20$ a 200$, que serão recolhidos 
ao Thesouro Nacional. 

A despeza que aocrescer com augmento de 
agentes de s^urança e outros, será tirada 
dos impostos e multas creados por esta lei, 
passando o excedjBute a fazer parte da renda 
do Estado. 

V. A reduzir o numero de circumscripções 
policiaes urbanas, tendo em vista a densi- 
dade e população de cada uma civcumsori- 
pção, e bem assim a augmentar o numero de 
secções e o de inspectores de cada uma cir- 
cumscrlpçao, tudo de accordo com a conve- 
niencia do serviço. 

§ 3<>. Ficam igualados os direitos dos as- 
sistentes de clinica das Faculdades de Medi- 
cina aos dos preparadores, e respeitados os 
direitos dos actuaes assistentes, devendo ser 
providas por concurso as vagas que se de- 
rem ; revogadas as disposições do art. 50 do 
regulamento approvado pelo decreto n. 1482, 
de 24 de julho de 1893. 

E* posto a votos e approvado em 3" dis- 
cussão e enviado â Commlssão de Redacção o 
seguinte 

PROJECTO 

N. 155— 1897 

Ò Congresso Nacional resolve: 

Art. l.«E* approvado o credito extraor- 
dinário de 13:570$400, aberto ao ministério 
da Justiça e Negócios Interiores pelo Poder 
Executivo, para os ftmeraes do Marechal 
Carlos Machado Bittencourt, fazendo as ne- 
cessárias operações de credito. 

Art. 2.» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

E' posto a votos e approvado em 3« discus- 
são e enviado á sancçâo o seguinte. 

PROJECTO 

N. 158A-1897 
Bo Senado 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l,^ E' o Governo autorizado a abrir- 
no exercício corrente, ao Ministério da In- 
dustria, Viação e Obras Publicas, o credito 
supplementar de 6:000$, para completar o 
pagamento dos vencimentos de 10 bilheteiros 
da estação central da Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brazil, de accordo com a tabeliã II do 
decreto n. 268, de 26 de dezembro de 1894. 

Art. 2.<' Revogam-se as disposições em 
contrario. 



E' sem debate approvado em discussão 
única e enviado á Gommissão de Redacção o 
seguinte 

PROJECTO 

N. 76-1897 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. !.•> E' approvado o tratado celebrado 
a 4 de maio de 1897 entre o Governo dos Es- 
tados Unidos do Brazil e o da Republica do 
Chile, regulando a extradição de crimi- 
nosos. 

Art. 2.® Revogam-se as disposições em 
contrario. 

O Sr. Presidente — Estão findas 
as votações; passa-se á matéria em discussão. 

E' annunciada a 2'' discussão do projecto n. 
89 A, de 1897, prohibindo que sejam rece- 
bidos como moeda,ou nesta qualidade circu- 
lem no paiz, quaesquer títulos de cr^ito ao 
portador ou com o nome deste em branco, 
que forepi emittidos pelos Governos dos Es- 
tados ou dos municípios, com a declaração 
de valor ioferior a duzentos mil réis, s^ejam 
taes titulos apólices ou outros de denomi- 
nação diferente, edà outras providencias; 
com o parecer da Commissão de Fazenda e 
Industrias, dado também sobre o projecto 
n. 41, deste anno. 

O Sr. Presidente — Tem a pa- 
la va o Sr. Júlio Sauto:. 

O Sr. «lulio SantOA— Lastimo, 
Sr. Presidente, que matéria tão iraportauie 
como a do presente projecto esteja ox)llocada 
na ordem do dia para ser discutida em fim 
de uma sessão, quando a Gamara esta ía li- 
gada dos longos e fastidiosos trabalhos de 
votação e quando o espirito do Congresso 
não se pôde mais prestar ao estudo e a cogi- 
tação de momento. 

Si não fosse, Sr. Presidente, a minha pi> 
sição de relator da Commissão de Constiiiii- 
çm e Justiça, que tive a honi*a de firmar um 
projecto substitutivo, cerUmente não viria 
occupar a attencáo da Casa, tanto niâis 
quanto as condições de minha saúde quasi 
não me permitem o esforço que faço. 

O proiecto em discussão, Sr. Presidente, 
contem ires pontos importantes, trc-s Impor- 
tantes questões elementares de concurreuteá 
que não podem deixar de ser tomadas em 
consideração. 

O Sii» Ampiiilopiiio— Peço apala\Ta. 
O Sr. Júlio Sajvtos— Trata-se de retirar 
aos Estados o direito de emittir titulos do 
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credito para fazel-os circular no paiz como 
papel de emissão. 

E' matéria, por consequência, que affecta 
a luterpx-etaçáo do art. 34, § 8- da Consti- 
tuição, que diz : 

«Art. 34. Compete privativamente 
Congresso Nacional: 



ao 



§ 8.0 Crear bancos de emissão, legislar 
sobre ella e tributal-a. > 

Pôde parecer á simples leitura deste pa- 
ragrapho que se deve entender per este 
modo: «Compete ao Congresso crear bancos 
de emissão legislar sobre a emissão desses 
bancos e tribufcal-a ». 

Nestas condições ficariam os Estados no 
pleno uso de legislar sobre emissões no seu 
território. Entretanto, esta interpretação re- 
stricta não podia estar no espirito do legis- 
lador, porquanto iria contrariar o pensa- 
mento do § 7% do mesmo artigo que autoriza 
o Congresso a determinar o peso, o valor, ^ 
iusci»ipçáo e typo das moedas e a sua deno- 
minação, o que indica claramente a vontatie 
do legislador de dar unidade á circulação ôja, 
moeda e de estabelecer a unidade da moeda 
de valor no paiz . 

Mas, dada a necessidade de uma interpre- 
tação da Constituição, é fora de duvida que 
tal necessidade suscitara tuna outra impor- 
tante questão, qual a de saber si o Congresso 
tem competência para interpretar authen- 
ticamente os pontos obscuros da Consti- 
tuição. 

Acerca deste assumpto encontrei da parte 
dos meus illustres collegas, membros da 
Commissão, alguns coutradictores que enten- 
dem que essa competência ó exclusiva do 
Poder Judiciário. 

O Sr. Jacob da PaixIo— a interpretação 
authenticae do Judiciário? O único poder que 
pôde interpretar é o Legislativo. 

O Sr. Julio Santos— OutTOs entendem que 
a competência é unicamente do Congresso 
Le;(islativo em assembléa constituinte. 

Eu, porém, entendo que essa competência 
e do Congresso, mesmo em legislatura ordi- 
nária. 

O Congresso em sessão constituinte não 
pode servir de poder interpretador, porque só 
delibera por dous terços de votos, e com se- 
melhante restricçâo muitas vezes acontece- 
ria não se obter esse numero aliás exio-ido 
pelo art. 90, § 2^ da Constituição. 

Essa questão, que é aliás primordial e pre- 
liminar para o assumpto. . . 

O Sr. Teixeira de Sa*— Acho que não. 

O Sr. JulioSantos— ... não occupará a 
minha attençáo no momento presente, por- 
quantQ os meus coutradictores, membros da, 



Commissão, ainda não me oífereceram os ar- 
gumentos que teem para sustentar a sua 
opinião. 

Peço Ucença para citar aos meus illus- 
tres «)llegas, membros da Commissão que 
discordam desta opinião, um discurso que 
proferi o anno passado, por occasião da 
discussão do projecto de impostos sobre ex- 
portaçao mter-estadual, onde tratei desta 
questão procui-ando demonstar, com alguma 
considerações e vários argumentos, compe- 
tência exclusiva do Congresso ordinário para 
mterpretrar a Constituição, e negandosob 
valiosos fundamentos semelhante attribuição 
legislativa ao Poder Judiciário. 

Quando, porventura, os illustres collegas, 
meus coutradictores, tiverem apresentado as 
suas opiniões e offei^ido argumentos, eu me 
pi-oporei a tíiscutil-os e sustentar desta tri- 
buna aquillo que me pai*ece ser a única dou- 
trina constitucional. 

Além desta questão importante, primor- 
dial e preliminar no presente projecto, 
amda se levanta uma outra, qual a de saber 
81 por ventura, competindo ao Congresso in- 
terpretar authenticamente a Constituição, 
tem elle attribuição para cassar as leis in- 
constitucionaes dos Estados, poi-que poder- 
se-ha entender que, apezar da sua compe- 
tência interpretativa, não tem comtudo 
autoridade para fazer cassar as leis dos 
JCiStanos. 

Além desta questão, ainda ha uma outra, 
finalmente, e ó a da sancçáo que nóde por- 
ventura o Congresso impor aos Estados, no 
caso de faltarem estes ao cumprimento da 
lei que íor votada ou de algumas do suas 
disposições. 

Como vê a Camará, são múltiplas, comple- 
xas e importantíssimas as questões que 
se levantam no estud,o deste momentoso 
assumpto, importantissimo como são todos 
aquelles que merecem as cogitações do digno 
autor do projecto em discussão. 

O Sr. Amphilophio— Agradecido a V. Ex. 

O Sr. Julio Santos — Já disse, Sr. Presi- 
aente, que não viria occupar a attenção da 
oamara, SI não fosse circumstancia especia- 
líssima de ter sido eu o relator do parecer, 
com que ficou instruído o primeiro projecto, 
e relator do projecto substitutivo que foi 
apresentado, circumstancia que me impõe Or 
obrigação moral de defender as idéas con- 
tidas no projecto substitutivo e de dar as 
razoes que teve a Commissão para sustental-o 
como preferível para a discussão. 

Sou obrigado a fazer neste momento um 

histórico do projecto e dos substitutivos, que 

o acompanham, o que servirá de justificativa 

ao parecer que deu a Commissão sobre o pro- 

I jecto n. 90, ora em discussão. 
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Em 13 <le julho de 1897 foi apresentado 
pelo liiarno Deputado pela Bahia, o Sr. Dr. 
Aínphilopio, o projecto que recebeu o n. 41 e 
íbi ]>ai:'a a Commissao de Constituição, Legis- 
larão e Justiça, seiído-me distribuído. 

Em viriU'lo deste projecto, formulei um 
paríicor que aliás não íbi distribuído como 
devia eutre os Srs. Deputados, e que ficou 
designado sob o n. 41 A. 

Parecendo-me que o projecto era deficiente 
para de modo completo corrigir ou sustar nos 
Estados as emissões de titules fiduciários 
que sâo dados á circulação como moeda cor- 
rente, formulei um projecto substitutivo que 
foi acceito pela Commissao. 

No dia em que procedi á leitura do parecer 
e do substitutivo, não se achava presente o 
autor do projecte n. 41, a quem desejava 
convidar para assistir aquella leitura ; com- 
parecendo, porém, depois, S. Ex., a seu pe- 
dido, li lanto o parecer como o projecto sub- 
stitutivo. S, Ex. tomou notas, copiou o 
projecto e depois de estudal-o entendeu que 
níí>o 8(> o primeiro projecto, por S. Ex, mesmo 
apre sen ta- lo, não convinha, como também o 
díi coiiimissão, e apresentou, não á commis- 
►$ão, mas da tribuna o projecto que recebeu 
o u. 89 o que, por sua vez, foi mandado pela 
Mesa ás Commissões de Constituição e de 
Fazen<la. 

Recebendo este novo projecto, depois de 
estar lavrado e as.^ignado por grande numero 
de colhígas da commissao o parecer sobre o 
primitivo projecto e o substitutivo ao pro- 
jecto n. 41, entendi que a única cousa que 
}Hxlia fazer era rcmetter o novo projecto 
com o parecer dado sobre o primitivo, e bem 
assim o substitutivo, á Commissao de Pa 
zenda. 

Neste sentido foi lavrado o parecer que foi 
assignado por todos os colle^as de commissao, 
sendo remettidos o primitivo projecto e o 
parecíT, o substitutivo da Commissao e o 
segundo projecto de n. 89, á Commissao de 
Fazenda, para que esta se pronunciasse a 
respeito do projecto preferível para a dis- 
cussão. 

Esta, em 4 de outubro, deu parecer accei- 
tando para discussão o projecto n. 89 A, que 
é o segundo projecto formulado pelo autor. 

O Su. Teixeira de Sá — Este parecer não 
foi apresentado á Commissao de Legislação e 
Justiça que devia reunir-se para ouvir o 
parecer da Commissao de Fazenda. 

O Sr. Júlio Sajítos— A Commissao de 
Legislação e Justiça tinha dado o seu pare- 
cer, a Commissao de Fazenda também havia 
dado o seu, ambos íoi-am presentes a Mesa. 

Aconteceu ainda que, tendo sido dado para 
ordem do dia o projecto n. 89, não foi distri- 
Ijuido entretanto o parecer sobre o substitu- 



tivo n. 41 A, apezarde ter afflrmado o con- 
trario, naturalmente por equivoco, o nobre 
Deputado pela Bahia. Verifiquei na Secre- 
t<aria aue os impressos estão por distribuir, 
de modo que o projecto está sendo discutido 
sem que a Camará tenha tomado conheci- 
mento do parecer da Commissao de Legisla- 
ção e Justiça, que longamente tratou do me- 
recimento da questão, o que não foi à Com- 
missao de Fazenda, por estar, naturalmente, 
de accordo com as idíéas ali emittidas. 

Eis em que condições estamos discutindo 
tão importante matéria. 

Tendo tidooccasião de conversar com o 
illustre relator da Commissao de Fazenda, 
eu disse que apoiava a idéa da Commissao 
de acceitar o 2° projecto do nobre Deputado 
pela Bahia para a discussão, visto como, con- 
tendo principies mais geraes, sendo mais 
conciso, prestara-se melhor a additivos a 
ftizer, emdm a quaesquer observações sobre 
o projecto da Commissao; mas isto não que- 
ria dizer que eu abandonasse o projecto que 
toda commissao havia acceitado,não obstante 
divergências sobre ponto accidental. 

E* exactamente por isso que me corre o 
dever de defender as idéas consignadas no 
projecto da Commissao. 

O Sr. Teixeira de Sá— O projecto foi as- 
signado com restricções. 

O Sr. Juuo Santos— Em todo caso de- 
fendo o projecto que obteve assentimento da 
grande maioria da Commissao. 

O Sr. AMPHiLOPnio— Não sei si obtevô 
maioria. Houve muitas restricções. 

O Sr. Juuo Santos— V. Ex. vae ver 
que a maioria approvou o projecto. Assig- 
naram o projecto o Sr. V, de Mello sem re- 
stricções, o Sr. Felisbello, com restrioção que 
não affecta o projecto; o Sr, Araújo Góes, 
sem restricções; o Sr. Trindade cora a mesma 
restricção do Sr. Felisbello; o Sr. Mendes 
Pimentel, idem e eu. 

Ha, portanto, seis votos contra um; defendo 
pois a opinião de uma grande maioria dos 
collegas de commissao. 

Passarei á analyse do projecto. Diz o 
o art. 1 do projecto n. 89 (Lê.) 

Pareceu-me que este artigo não compre- 
hende duas sortes de papeis que podem cir- 
cular como moeda, e que, entretanto, não 
são titules de credito, como os sellos do Cor- 
reio e as estampilhas que apenas represen- 
tam uma quitação da taxa paga ou a pagar, 
não se rejeitam nem se trocam. 



As estampilhas da Camará Municipal da 
cidade da Fortaleza circulam como moeda, 
no Ceará, e apenas representam como 
quaesquer títulos de emolumentos Judiidaes, 
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O valor de um imposto que foi pago ou a 
pagar. 

O Sr. Amphilophio— Ha julgado conside- 
rando oomo autores de crime de moeda falsa 
a quem falsiâca estampilhas. 

O Sr. Júlio Santos— Sei perfeitamente, 
mas não ' sâo falsas as estampilhas que cir- 
culam no Ceará, porque ellas são emittidas 
legalmente pelas camarás municipaes, o que 
ha de illegal ó fazerem-as cicular como 
moeda. 

Estas estampilhas {mostrando vma) não 
teem numero nem a data da lei que autorizou 
sua emissão, não teem coUa, não são titules 
de créditos, nem cousa de igual natureza. 

O Sr. Amphilophio— Em todo o substitu- 
tivo de V. Ex. só o § 1« é accèitavel. 

O Sr. Jduo Santos— Com V. Ex. eu 
discuto sempre com todo o prazer, porque 
encontro em V. Ex. a maior lealdade possível, 
e por isso quando V. Ex. se acha em um 
ponto falso, ó um homem perdido. Isto tenho 
oito muitas vezes. 

O Sr. Amphilophio— Agradecido. 

O trabalho de V.Ex. revela talento e com- 
petência, só concordo com elle neste para- 
grapho. 

O Sr. Julio Santos — Este foi o pri- 
meiro defeito que encontrei, não incluindo 
as estampilhas e os sellos. Em s^jrundo 
logar o projecto também não inclue os titules 
que como moeda divisionária são emittidos 
pelas companhias ou particulares, represen- 
tativos de géneros ou serviços. 

Por exemplo : uma casa de negocio emitte 
"bilhetes, com a declaração : vale tanto em 
género ou tanto de troco. 

A lei n. 177 A, de 15 de setembro de 1893, 
que legislou sobre emissão de titules, por 
particulares, á\z{Lê): 

Deste modo aqui só se prohibe a emissão 
desses titules, como promessa do pagamento 
em dinheiro. 

Por consequência, não se refere a esses ou- 
tros bilhetes emittidos com promessa de pa- 
gamento em géneros, serviços ou em troco. 
Por isto digo que o projecto em discussão é 
omisso, porque referindo-se aos Estados e 
municípios, não falia nos titules particula- 
res a que me refiro e que a lei de 15 de setem- 
bro não comprehendeu. 

Outro defeito que noto neste artigo é este. 
(Lê): 

A expressão moeda me parece que não 
comprehende perfeitamente a idéa do illustre 
autor do projecto e talvez coubesse melhor a 
palavra— dinheiro . 

Moeda traz era primeiro logar a si;?nift- 
cação da espécie metallica, e em segundo lo- 



gar é uma medida de valor que serve de 
meio de permuta para ae cousas e é sempre 
um equivalente dessas cousas. Um titulo será 
— papel moeda ou moeda de papol, mas 
nunca será — uma moeda. 

Por consequência, eu substituiria a palavra 
—moeda— por— dinheiro . 

O Sr. Amphilophio— E' exactamente isto 
que não quer— que sirva de equivalente de 
serviço, géneros, etc. 

O Sr. Julio Santos— Justamente para cor- 
responder a essas idéas que me parecem ele- 
mentos necessários e com ;>iemen tares da lei, 
procurei concretizal-as no art. 1", e em vis':a 
da deficiência do projecto, formulei um hiuo- 
stitutivoao art. 1° do projecto da commis- 
sáo e o mando como emenda ao ari;. 1" cio po- 
jacto em discussão e que é o seguinte : 

Emenda ao projecto n. 89 A^ de i897 

Substitua-seo art. 1° pelo seguinte : 

Art. l.« Não poderão os Estados, munici- 
palidades, companhias ou particulares 
emittir, para pagamento de objectos, direitos 
ou quaesquer serviços ou para circularem 
como dinheiro, nos Estados e municipios, 
quaesquer titulos de credito ao portador ou 
com o nome deste em branco, papeis de cou- 
pons representativos de valor a receber ou de 
um imposto pago, como sellos, estampilhas, 
etc., ou outros de qualquer denominação que 
sejam com aquelle fi.m. 

§ 1.* O Governo regulamentará o presente 
artigo de modo a isentar da proliibição as 
operações sobre letras, cheques ao porta«lor, 
cadernetas de passes, dehentnres^ acções de 
companhias e outros titulos representativos 
de valor. 

§ 2.» Continuam em vigor as disposições 
contidas na lei n. 177 A, de 15 de setembro 
de 1893, attendidas de accordo com a pre- 
sente lei. 

Este art. 2<» do projecto me pareceu conter 
uma injustiça, qual a de sujeitar às penas 
do art. 241 do Código Penal, que aliás ti*ata 
de crimes infamantes, como o <le moeda 
falsa, os individuas que em obediência â lei 
dos seus Estados e municipios recebem como 
moeda ura papel que lhes é imposto como 
equivalente dos seus serviços e salários. 
Por isto preferi manter a sancção do pro- 
jecto da commissão que se contem nos arts, 4'', 
5*^0 6^ do projecto substitutivo, que são os 
seguintes: 

« Art. 4.<> Os Estados e Municipalidades 
que contravierem ás disposições da presente 
lei ficam sujeitos â intervenção constitucio- 
nal do art. 6, § 4*^, ord^^.nando o Governo'Fe- 
deral a apprehensão dos titulos e promo- 
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vendo contra o governo do respectivo Es- 
tado a competente acção de indemnização de 
50 «^/o, mais como multa e para os effeitos 
do § 2** deste artigo ; os demais infraíjtores 
incorrerão nas penas do art. 241 do Código 
Penal. » 

Esses demais infractores são as compa- 
nhias e particulares que emittirem titulos, 
os quaes são verdadeiros agentes e não 
aquelles que recebem obrigados pela força 
das circumstancias. 

O Sr. Amphilopiiio— Dá-me licença para 
explicar o meu pensamento e V. Ex. então 
terá occasião de rebatel-o com toda vanta- 
gem porque ílca conhecendo bem. Em pri- 
meiro logar esses indivíduos que recebem 
titulos teem a vantagem de repetir o pa- 
gamento. 

V. Ex. acha defeituoso o meu projecto 
porque consagra a injustiça de não punir o 
criminoso; entretanto, o de V. Ex. pune o 
innocente, porque afinal o Estado e quem 
vae pagar a culpa e responder pelos erros e 
crimes dos seus governos : é quem vae sof- 
frer a multa. 

O Sr. Juuo Santos — Responderei ao 
aparte de V. Ex. A nullidade,que é a única 
sancção que V. Ex. apresenta, não tem 
eífeito pratico, porque os particulares que 
vão receber pequenas quantias de 20$ e 50$, 
não vão propor acções para receberem afinal 
aquellas mesmas quantias, depois de de- 
moradas e dispendiosas luctas judiciarias, 
indispondo-se com os poderes do seu Estado ; 
hão de sempre, de preferencia e muito vo- 
luntariamente,receber aquelles titulos, ainda 
que depreciados; portanto, essa nullidada 
não é sancção, não vale nada ; os Estados 
continuarão a fazer emissões de papel 
moeda, porque o projecto não os prohibe, 
prohibindo apenas que se recebam taes titu- 
los como dinheiro. Esta nuUidade é uma 
sancção académica, não tem valor algum, 
entretanto, a sancção dada no art. 4** in- 
teressa não só os contribuintes como o pró- 
prio Governo, que é o Estado. 

O Sr. Amphilophio — E* uma summa in- 
justiça, pune o innocente e deixa impune o 
çovernador que commetteu o crime, porque 
e o Estado que vae pagar a multa. 

O SuLio Santos — Voltando ao art. 1°, 
farei ainda uma observação que me escapou. 
V. Ex. veda unicamente a circulação dos 
titulos de valor inferior a 200$ ; logo, os 
valores superiores a 200$ podem circular 
como moeda. 

O Sr. Amphilophio — Não tenha receio, 
não o circulam. 

Ó Sr. Julio Santos — V. Ex. responderá 
depois ; além da inferioridade manifesta com 



que discuto, quando discuto com V. Ex., 
accresce que V. Ex. interrompendo-me com 
apartes corta o fio das minhas considerações. 

O Sr. Amphilophio — Não interpi?ete as 
minhas palavras sinão como uma prova de 
consideração a V. íJx., mas, não direi mais 
nada, para não interrompel-o. 

O Sr. Julio Santos— Estou fatigado, a 
liora adeantada, a Gamara quasi vasia e, 
portanto, é meu desejo acabar com que 
tenho a dizer. 

Ainda mais, o artigo 1» determinando o 
minimode200$ para esses titulos, impede 
que os Estados vão procurar recursos para 
as suas necessidades, em empréstimos to- 
mados aquelles que fazem economias, de pe- 
quenas somma^. 

Esta restricção é por conseguinte preju- 
dicial aos interesses dos Estados que nos não 
podemos intorpecer e além disso impede o 
exercicio de um direito, de um dever, por 
parte daquelles que tendo recursos para 
comprar uma apólice 5a$ eu de 100$ não tem 
para os titulos de 200$000. 

E' por isso que o projecto da Commissão, 
sem fazer uma prohibição neste sentido, esta- 
leceu condições para que a circulação não 
possa existir quando os titulos forem de va- 
lor inferior a 100$000. 

A Commissão lembrando um meio mecani- 
co,póde,para evitar a circulação, determinar 
que a transferencia dos titulos de valor su- 
perior a 200$ sejam obrigatoriamente feita 
por endosso ou por termo de transferencia, 
tal qual como se faz com as apólices da 
União. E essa formalidade por si só é um 
embaraço para que possam circular como 
dinheiro, sendo, porém, os titulos de valor 
inferior a 100$, e podendo por isso circular 
como notas ao portador, o projecto vem em- 
baraçar o seu giro ou circulação de um 
modo igualmente mecânico, visto que im- 
põe que tenham as dimensõens e meia 
folha de papel, e é certo qne notas deste 
tamanho não poderão circular, tendo no 
seu próprio volume um empecilio material 
para serem tran3feridas de mão a mão ou 
aocumuladas na alífibeira ; vara esse fim 
o projecto da Commissão determina que 
esses titulos tenham as dimensões de 0,33" 
sebre 0,25'». 

Em relação ás estampilhas, para que não 
possam também circular, o projecto da Com- 
missão exige que não i)ossam ter mais de 
0,025 sobre 40, e que sejam gonimadas, im- 
pedindo e diíllcultando assim a circulação 
por embaraços physicos, mas efiacicntes, que 
tornam quasi inapplicavcl a sancção. 

Assim, summariamente defendido o pro- 
jecto da Commissão, nos pontos de contacto 
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com o projecto apresentado pelo nobre Depu 
tado, offcreço a emenda no sentido de ficarem 
fazendo parte do projecto os arts . 5" e 6". 

O art. 5« diz : 

< A presente lei entrará era vi^ror em toda 
a Republica, após a demora de 90 dias con- 
tados de sua publicação nos Estados. 

«Art. 6.^ Dentro do referido prazo os Es- 
tados interessados tomarão as precisas pro- 
videncias para que se.jam recolhidas e tro- 
cadas por outros titulo^, nos termos desta 
lei, ns a])olices em circulação. » 

Comprehendc a Camará que si fosse posto 
em execução o projecto do lei apn^sentado 
pelo nobri* Deputado, sem prazo previamente 
marcado para isso, haveria naturalmente de 
produz ir-se a resistência de interesses, tal- 
vez qualquer cousa de grave na vida dos Es- 
tados; maxime devendo ser desde logo appli- 
cada uma lei penal i^rave . 

E' pois necessário dar-se aos Estaxlos o 
conveniente prazo para que recollftim aâ 
suas emissões ou para que as substituam 
deaccordo com as novas exigências da lei. 

Por isso creio que esses arts. 5> e 6« são 
indispensáveis. 

Quanto aos últimos artigos do projecto, não 
tenho razão parar não acceital-os. Assim, 
I)ois, comí)inada8 as idêas que acceito do pro- 
jecto substitutivo; accrescido eMe dos ar- 
tigos do projecto da Gommissão, formulei as 
emendas que ora mando á Mesa, para que, 
convenientemente attendidas na discussão, 
sejam, afinal, votadas ou rejeitadas, pois 
não tenho outro intui íx) sinão corresponder 
ao pensamento patriótico do nobre Depu- 
tado. 

Tenho notado que estas questões que sus- 
ceptilizam os Estados são acceitas, aqui, por 
nós, com muitas reticencias e apprehensões ; 
não vejo, porém, razões para isto ; en- 
tendo que as leia feitas pelo Congresso 
devem ter os verdadeiros característicos da 
lei, isto é, devem ser garràas, imperativas, 
claras e obrigatórias ou, então, annuUemos 
esta Assembléa. 

E' por isso que, cada vez que trato destas 
questões, procuro manter as prerogativas do 
Congresso, mantendo as prerogativas da lei, 
que, aliás, estão acima daquellas. 

E' o que tinha a dizer e espero agora ouvir 
a palavra autorizada do meu illustre mestre 
e amigo e serei o primeiro a repudiar aqui lio 
que de menos acertado tiver enunciado. 
Si porventura S. Ex., como é muito possí- 
vel, me convencer que estou em erro... 

O Sr. Amphilophio— Não ó nada provável. 



Vem à Mesa, é lida, apoiada e posta em 
discussão a seguinte 
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Substitua-se o art. l^ pelo seguinte: 

Art. ],^ Não poderão os Estados, munici- 
pa)idades,oompanhia8 ou particulares emittir, 
para pagamento de objectos, direitos ou 
quaesquer serviços ou para circularem como 
dinheiro nos Esteados e municipios, quaesquer 
titulas de credio ao portador ou com o nome 
AeatJò em branco, papeis de coupons represen- 
tativos de valor a receber ou de um imposto 
pago, comosellos, estampilhais, etc., ou outros 
de qualquer denominado que sejam, com 
aquelle fim. 

§ I.** O Governo regulamentará o presente 
artigo de modo a isentar da prohibição as 
operações sob e lettras, cheques ao portador, 
cadernetas de passes, debentures, acções de 
companhias e outros titulos representativos 
de valor. 

§ 2." Continuam em vigor as disposições 
contidas na lei n. 177 A, de 15 de setembro 
de 1893, entendidas de acoordo com a pre- 
sente lei. 

Substitua-se o art. 2« pelos arts. 2<», 3°, 4\ 
5° e 6^ do projecto substitutivo da Ck>mmissão 
de Constituição, Legislação e Justiça ao pro- 
jecto n. 41, passando os arts. 3" e 4*» do pro- 
jecto em discusslo a terem os ns. 7<' e S^. 

Sala d83 sessões, 3 de dezembro de 1867.— 
Júlio Santos, 

O Sr. A^mpliflopliio, tendo co- 
meçado a sustentar o projecto que apresen- 
tou sobre o assumpto de que se occapou o 
Sr. Júlio Santos, quando a hora estava a soar, 
consultou a Me^a si podia continuar com o 
uso da palavra para occupar-se ainda do as- 
sumpto na sessão de amanhã, âo que respondeu 
o Sr. Presidente, dizendo que S. Ez. seria o 
primeiro a ter a palavra para tal fim na 
sessão de amanhã. 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Vêem á Mesa as seguintes 

DECLARAÇÕBS 

Declaro que votei a favor da emenda do 
Sr. Vergne de Abreu, e outros, mandando re- 
stabelecer a verba pedida na proposta do Go- 
verno na rubrica 14"— Estrada de Ferro São 
Francisco. 

Sala das sessões, 3 de dezembro de 1897.^ 
Paula GuimarCíes, 
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Declaro qne si estivesse presente á reu- 
nião da Commissão de Orçamento em que esta 
tomou conhecimento das emendas apresenta- 
das na S"" discussão do Orçamento do Interior, 
teria votado contra a emenda concedendo ga- 
rantia para o empréstimo de 6.000.000 de 
libras esterlinas á Municipalidade da Capital 
Federal, e bem assim contra a que concedia 
um empréstimo de 3.000:000$ á mesma mu- 
nicipalidade. 

Sala das sessões» 3 de dezembro de 1897.— 
Luiz Adolpho, 

Declaro que votei contra a emenda do Sr. 
Bueno de Andrada e outros, que isenta dos 
exames de madureza» os estudantes que den- 
tro do prazo de três annos terminarem os seus 
estudos preparatórios. 

Sala das sessões, 3 de dezembro de 1897.— 
Francisco Sodré. 

Vão a imprimir as i^guintes 

REDACÇÕES 

N. 112D — 1897 

Redacção final do projecto n. Íi2 B, deste 
anno^ que fixa a despesa do Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores para o exer^ 
cicio de i89S. 

Art. 1.^ O Presidente da Republica ô au- 
torizado a despender pelo Ministério da Jus- 
tiça e Negócios Interiores, com os serviços 
designados nas seguintes rubricas, a quantia 
de 15.929 :915$349. 

A saber; 

1. Subsidio do Presidente 
da Republica ( como 

na proposta) 120:000$OCO 

2. Subsidio do Vice-Presi- 
dente da Republica 

(idem) 36:000$000 

'^. Despezacomopaladoda 
Presidência da Re- 
publica (idem) 100:000$000 

4. Gabinete do Presidente 

da Republica (idem) . . 33:600|000 

5. Subsidio dos Senadores 

(idem;....- 567:000$000 

6. Secretaria do Senado 

(idem) y 317:760$000 

7. Subsidio dos Deputados 

ridem) 1 .908:000$000 

^8. Secretaria da Gamara 

dos Deputados (idem) 403:660$000 

[9. Ajuda de custo aos 
membros d o Con- 
gresso Nacional (idem) 90:000$000 



10. Secretaria de Estado — 

Augmentada de 
2:400$ para pagamen- 
to dos vencimentos de 
um escriptnrario do 
Pedagogium, addido 
em virtude dos arts. 2*» 
n,2,e6'»§ 5° do n. II 
da lein. 429 de 10 de 
dezembro de 1896. . . . 435:665$000 

11. Justiça Federal — Au- 

gmentada no pessoal, 
de 1:500$ para paga- 
mento dos vencimen- 
tos do escrivão do 
juizo seccional do Es- 
tado de Pernambuco, 
João Baptista da Silva 
Mangulnho, em vir- 
tude das leis n. 848 
de II de outubro de 
1890, art. 32 § l^ede 
10 de setembro de 
^1894 -. Reduzidas no 
material, de 20:000$ a 
12:000$ a consignação 
— para aluguel de sa- 
las destinadas ás au- 
diências dos juizes sec- 
cionaes ; e de 3:000$ 
a 2:000$ a de tran- 
sporte de presos e 
sustento dos que fo- 
rem pobres 820:682$000 

12. Justiça do Districto Fe- 

deral — Supprimidas 
no material as quan- 
tias: de 6:000$ para 
aluguel de casas des- 
tina-las ao serviço do 
jury.e de 5:040$ para 
telegrammas, passa- 
gens de presos e suas 
escoltas. (Metade da 
reducção,por isso que 
a despeza é feita re- 
partidamente com a 
Municipalidade ) 352:445$000 

13. Ajudas de custo a ma- 

gistrados (como na 

proposta) 15:000$000 

14.PoliciadoDistricto Fede- 
ral ^ Augmentada de 
6:933$328, por ser 
equiparada a grati- 
ficação dos escrivães 
de delegados subur- 
banas a dos delega- 
dos urbanos— Reluzi- 
da de 1.612:66l$2r>0 a 
1.302:739$750 a quan- 
tia destinada para 
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2.745 1/2 etapas, em 
vez de 2.945 IA cal- 
culadas na razão de 
1$300 enâodel$500: 
eliminadas: 146:000^ 
de soldo e 31:400| 
de fardamsnto de 200 
praças que são redu- 
zidas do estado effe- 
ctivo. Na rubrica — 
Diligencias policiaes 
—diminuída de 5:000$ 
a 3:000$ aconsigna- 
ç3U) — Despezas poli- 
ciaes no Exterior. 
( Metade das reduc- 
ÇÕ2S indicadas, por 
isso que a despeza ô 
feita repartida mento 
com a Municipalidade) 2.8132: 12$539 

15 . Casa d eCorrecção— Di- 

minuída de 12:050$ 
por ser reduzida de 
62;050$ a 50:000$ a 
consignaçãodestinada 
a— sustento curativo 
e vestuário dos peni- 
tenciados , . 204:644$950 

16. Guarda Nacional (como 

na proposta) 50 : 000$000 

17. Junta Commercial (idem) 29:774í^00 

18. Archivo Publico (idem) 69:5S0$O00 

19. Assistência a Allienados. 

Diminuída de 13:200$ 

por serem reduzidas 

as seguintes consi- 
gnações: de 69:200$a 

68:000$ a destinada 

a enfermeiros, enfer- 

moiras, etc. ; de 

25:000$ a 20:000$ a 

destinada a fazendase 

calçado e de 8:000$ a 

6:000$ a destinada à 

conservação dos pré- 
dios e do material 

rodante 650:606$000 

20. Directoria Geral de Saúde 

Publica — Augmen- 

tada de 9:600$ por 

ser incluida na con- 
signação para pessoal 

da repartição central, 

aqnella quantir para 

dous pharmaceuticos. 

tendo cada ura 3:200$ 

de ordenado e 1 :600$ 

de írratiflcaçãe 1.052:017$6S0 

21 . Faculdade de uireito de 

S. Paulo (como na 

proposta) 294:700$000 

Gamara V. VIII 



22. Faculdade de Direito do 

Recife (idem) 307:880$000 

23. Faculdade de Medicina 

do Rio de Janeiro 

(idem) 643:24C$000 

24. Faculdade de Medicina 

da Bahia (idem) 672:500$000 

25. Escola Polytechnica — 

Diminuidiv de 75$ por 
ser supprimida a con- 
signação para linha 
telephonica 490:326$000 

26. Escola de Minas (como 

na proposta ) 220:660$000 

27. Gymnasio Nacional — 

Diminuída de 3:375$ 
por ser no Internato 
reduzida de 3: 000.| a 
consignação para des- 
pezas extraordiná- 
rias, etc., e suppri- 
mida a destinada a li- 
nhas telephonicas ; e, 
no Externato, suppri- 
mida a cousiguaçáo 
para linlia telepho- 
nica, devendo ser 
despendida de accor- 
do com o oi"çamento 
para 1897 a consigna- 
ção de 20:000$ para 
dospezas com os exa- 
mes geraes de pre- 
paratórios, na parte 
destinada à gratifi- 
cação do director, vi- 
ce-director, secreta- 
rio, escrivão e o ins- 
pector, servindo de 
amanuense 538 : 980$000 

28. Escola Nacional de Del- 

ias- Artes — Diminuída 
de 8:000$ por serem 
supprimidas as consi- 
gnações de5:000$ para 
medalhas de ouro e 
de 3:000$ para trans- 
porte e seguro de 
obras dos membros 
honorários 147:440$000 

29. Instituto Nacional de 

Musica— Augmentada 
de 2:000$ a consigna- 
ção para compra de 
livros, afim de com 
essa quantia ser ad- 
quirida acollecção de 
composições inéditas 
do padre José Maurí- 
cio, conhecida como 
collecção Gabriella Al- 
ves de Souza, e que 
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108:565$000 
175:120$000 



consta de 112 mann- 

scriptos 131:640$000 

30. Instituto Benjamin Gon- 

stant— Diminuída de 
1:800$ por ser redu- 
zida a 12:750| a con- 
signação para rou- 
paria — Elevada de 
42:705$ a 45:000$ a 
consignação para ali- 
mentação 207:590$000 

31. Instituto dos Surdos- 

Mudos * Elevadas no 
material de 19:500$ 
a 22:000$ a consigna- 
ção—Alimenta^ ; e 
de 2:000$ a 2:400$ a 
de conservação do 
prédio e jardim, in- 
clusive a despeza com 
o seguro do prédio... 

32. Bibliotheca Nacional 

(como na proposta). . 

33. Museu Nacional— Dimi- 

nuída de 18:550$ pela 
reducção das seguin- 
tes consignações: de 
32:850$ a 2l:90a$ a 
destinada a trabalha- 
dores, cujo numero 
fica reduzido a 20; 
de 5:000$ a 3:000$ a 
destinada á acquisiçao 
de livros; de 2:000$ 
a 1:000$ a destinada 
ao Laboratório de Bio- 
logia ; de 4:000$ a 
2:000$ a destinada â 
illuminação; de 4:000$ 
a 2:000$ a destinada 
à diária dos natura- 
listas; de 3:600$ a 
3:000$ a destinada a 
ferramentas para con- 
servação do parque.. 168:870$000 

34. Serventuários do culto 

cathulico (como na 

proposta) 262:000$000 

35. Soccorros públicos 

(idem) 100:000$000 

36. Obras, augmentada de 

20:00a$ para desinfec- 
ção, caiação, pintura 
e asseio do ediâcio da 
Faculdade de Medi- 
cina da Bahia, cujas 
^alas foram aprovei- 
tadas para enferma- 



rias dos militares feri- 
dos em Canudos 270:000$000 

37. Corpo de Bombeiros — 

Reduzida de 413:910$ 
a 358:722$ a quantia 
destinada para 756 
etapas, calculadas na 
razão de 1$300, em 
vez de 1$500; e man- 
tida no material a 
quantia votada no ex- 
ercicio de 1897, de 
12:000$ (em vez de 
15:000$ da proposta) 
para.despezas extra- 
ordinárias e e V e n- 
tuaes. Incluida a 
quantia de3:a50$750 
para dar a oito bom- 
beiros as graduações 
de um 1° sargento, 
três 2'*» sargentos e 
quatros forrieis. (Me- 
tade das alterações, 
rr isso que a despeza 
feita repartirla- 
mente com a Munici- 
palidade) 811 :837$I80 

38. Magistrados em disponi- 

bilidade 380;000$000 

39. Eventuaes — Reduzida 

de 2:725$675 110:000$000 

§ 1 .• O Poder Executivo reorganisarà a Se- 
cretaria da Justiça e Negócios Interiores, de 
accordo com o plano apresentado no relatório 
do corrente anno do respectivo ministério, 
reduzindo o pessoal do quadro effectivo, sem 
augmento de vencimentos, p a três as directo- 
rias geraes, afim de distribuirem-se melhor 
os assumptos a eUas commettidos. 

Os empregados, cujos legares forem extin- 
ctos em virtude dessa reforma, ficam addidos, 
devendo o Governo aproveita)-os nas vagas 
que forem occorrendo, quer na própria Secre- 
taria, quer nas dos outros ministérios ou nas 
repartições a elles subordinadas. 

§ 2.** Fica o Governo autorisado: 

I. A rever os decretos: 

— N. 806, de 26 de julho de 1851, que deu 
regimento aos corretores da praça do Rio de 
Janeiro, para os fins de: 

Reorganisar a antiga Junta dos Corretores, 
que se comporá de quatro membros, sen^lo 
dous da classe de mercadorias e dous da de 
navios, por ter cessado a jurisdicção da JuatA 
Commercial sobre os corretores de fundos 
públicos, que dependem actualmente do Mi> 
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nisterio da Fazenda, em virtude da lei n. 354, 
de 16 de dezembro de 1895; 

Fixar as attribuições da dita Junta dos Cor- 
retores, tendo em vista o capitulo terceiro 
do citado decreto n. 806, de 1851; 

Restringir a fiança, não só dos corretores 
de mercadorias e navios, como dos agente e 
de leilões a apólices da divida publica ou a 
dinheiro. 

— N. 7001, de 17 de agosto de 1878, que 
mandou executar o regulamento da esta- 
tística policial e judiciaria, fazendo as alte- 
rações que julgar convenientes. 

— N. 9886, de 7 de março de 1888, que 
mandou observar o regulamento para o re- 
gistro civil dos nasóimenios, casamentos e 
óbitos, adaptando-o ao actual regimen insti- 
tucional. 

II. A dar nova organisaçâo á brigada po- 
licial, reduzindo o mais possivel a despeza e 
reformando o respectivo regulamento, inclu- 
sive a parte penal, de accordo com as leis em 
vigor. 

III. A rever e completar os regulamentos 
em vigor sobre o serviço policial e de segu- 
rança, uma vez que não se revoguem dispo- 
sições de legislação municipal, não podendo a 
autoridade policial intervir em matéria su- 
jeita á judicial, antes de passada em julgado 
a senteuça definitiva, proferida em ultima 
instancia. 

— Nos casos de infracção das disposições 
regulamentares de policia, lavrar-se-na o ne- 
cessário termo, na hypothese de flagrante, 
sendo a multa imposta mediante despacho 
assignado pelo delegado policial e paga na 
thesourarla da Reparti^ de Policia, á vista 
de guia em duas vias, assignadas pela 
mesma autoridade, sendo uma restituída ao 
infractor com recibo do thesoureiro. 

IV. A reorganisar a repartição e serviço 
dos vehiculos públicos nos moldes que enten- 
der convenientes, podendo impor multas aos 
infractores, de 10$ a 100$ ; e oem assim, fica 
autorizado a uniformisar o serviço para li- 
cenciamento das sociedades e divertimentos 
públicos, casas de penhores, sabidas de va- 
pores, navios, etc., e concessão de passapor- 
tes, estabelecendo impostos de licenças, e 
multas de 20$ a 200$, que serão recolhidas 
ao Thesouro Nacional. 

A despeza que accrescer com augmento de 
agentes de segurança e outros, será tirada 
dos impostos e multas creados por esta lei, 
passando o excedente a fazer parte da renda 
do Estado. 

y. A reduzir o numero de circumscripções 
poUciaes urbanas, tendo em vista a densi- 



dade e população de cada uma circnmscri- 
pção, e oem assim a augmentar o numero de 
secções e o de inspectores de cada uma cir- 
cumscripção, tudo de aocordo oom a conve- 
niência do serviço. 

Y[. A reformar o regulamento que baixou 
com o decreto n. 981, de 8 de novembro de 
1890, na parte referente ao ensino secundário. 

VII. A rever o regulamento do Deposito 
Publico, approvado pelo decreto n. 1024, de 
14 de novembro de 1890, modificando-o no 
sentido de: 

a) augmentar a receita, adoptando medidas 
no intuito de tornar-se eflfectiva a sua arre- 
cadação ; 

b) fixar os vencimentos do pessoal e a des- 
peza com o material, que serão deduzidos da 
respectiva renda, abrindo para isso o neces- 
sário credito. 

VIII. A rever o actual regulamento do 
Museu Nacional. 

§ 3.<> Ficam igualados os direitos dos as- 
sistentes de clinica das Faculdades de Medi- 
cina aos dos preparadores, e respeitados os 
direitos dos actuaes assistentes, devendo ser 
providas por concurso as vagas que se de- 
rem; revogadas as disposi/cões do art. 50 do 
regulamento approvado pelo decreto n. 1 .482, 
de 24 de julho de 1893. 

§ 4.<* A contar da data da presente lei, são 
expressamente prohibidos os exames parciaes 
de matérias preparatórias para matricula dos 
institutos de ensino superior aos estudantes 
que não apresentarem attestado de approva- 
ção, pelo menos, em uma matéria. 

Aos estudantes, porém, que nesta data 
já tiverem sido approvados em uma ou mais 
matérias é facultado, dentro do prazo de 
três annos, terminarem seus estudos pre- 
paratórios, prestando exames parciaes das 
disciplinas que lhes faltarem, ou pelo exame 
de madureza. 

Na conformidade dasdiâpoeições dos arts. 56 
e 399 do decreto n. 1232 H, de 2 de janeiro 
de 1891, 37 e 295 do Código do Ensino Su- 
perior e artigo único da lei n. 230, de 7 de 
dezembro de 1894, o accrescimo periódico de 
vencimentos aos lentes, professores e secre- 
tários só é devido a contar da data do dtado 
decreto n. 1232 H, sendo necessário, além 
disto, que os sobreditos, ftinccionarios te- 
nham completado o período respectivo cor- 
respondente á obtenção do mesmo accrescimo 
da referida data em deante. 

Sala das Coramissões, 3 de dezembro de 
1897. — Guedelha de Mourão*'^ Juvencio de 
Aguiar,'^ Ildefonso Alvim, 
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N. 141 B — 1897 

Redacção final do projecto n. i4i deste anno, que fixa a despesa do Ministério da Industria^ 
Viação Obras Publicas para o exercido de i897 

Art. O Presidente da Republica é autorisado a despender pela Repartiçio do Minis- 
tério da Industria, Viação e Obras Publicas com os serviços designados nas seguintes ru- 
bricas a quantia de 92.378: 129$729. 

SECRETARIA DE ESTADO 

1 Ministro de Estado. 24:OOOítOOO 

Para sua representação (gratiâcação annual). . . • 12:00(^000 

3 Directores geraes 27:000$000 

6 Ditos de secção 43:200!|000 

6 Primeiro offlciaes • . . 30:000$000 

7 Segundos ditos 28:000|000 

15 Amanuenses 45:00(^000 

1 Porteiro 3: 

1 Ajudante 2: 

4 Correios ô:400|000 

4 Contínuos 6:400$000 227:000$000 

ORATIFICAÇÕBS 

C/)mo na proposta 14:310|000 

MATERIAL 

Publicações, expediente e diversas despezas 51 :700^)00 

293:010$000 

2* 

AUXIUOS A' AGRICULTURA 

JARDIM BOTÂNICO DA LAOÔA 

1 Director 9:000Í000 

1 Ajudante-secretario 4:800|000 

1 Naturalista- viajante 4:600|000 

1 Jardineiro 2:0001000 

1 Porteiro 900í;000 

1 Feitor-apontador 1 :200$000 

Trabalhadores 27:000$000 

49:500$000 

MATERIAL 

Como na proposta 8:100$000 57:600$000 
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GARANTIAS DB JUROS Is BHPRBZAS DOS BNOBNH08 CENTRASS 

Como na proposta. 80:000$000 

Para gratiâcação a empregados de Fazenda, quando nesse 

serviço t . . 2:600$000 82:600$000 



AUXILIO Á IMPRBSSXO DA <FLORA BRAZUJBNlto, DB MARTIUS 



Como na proposta 



I0:000$000 



CONTRIBUIÇÃO PARA O «BURBAU INTERNATIONAL», POUR LA PROTBCTION 
DB LA PROPRIÊTB INDUSTRIBLLB BN BBRNB 



Como na proposta 



815$000 



151:015$000 



SUBVENÇÃO ÁS COMPANHIAS DB NAVEGAÇÃO A VAPOR 

Companhia Lloyd Brazileiro^Como na proposta 

Serviço de navegação no Estado da Bahia^C^omo na proposta. . . . 

Companhia doMaraohão— Como na proposta 

Navegação entre es portos de S. Francisco e Amarante ao da Tutoya 

Decreto n. 2.514, de 17 de maio de 1897 e contracto de 22 de junho 

(del897) 

Companhia Pernambucana : 

Como na proposta 

Idem 

Nave^ção das Lagoas Norte e Manguaba, no Estado das Alagoas— 

Como na proposta 

Associação Sergipense— Como na proposta 

Navegação dos Rios das Velhas e S. Francisoo— Como na proposta. • • 

Navegação do Baixo Tocantins : 

Como na proposta 30:000$000 

Idem 360$000 



The AnuLton Steam NavegaHon Company^ Limited^-^Como na proposta 



4* 



1.554 
139 
200 



200*000 
500$000 

oooiooo 



48:000$000 



140:0001000 
56:200$000 

40:000$00n 

15:000$00rt 

150:000$00q 



30:360$000 

421:200$000 
2.794:5005000 



RECEBIMENTO, AGAZALHOIE TRANSPORTE DE IMMIGRANTES ESPONTÂNEOS 

HOSPEDARIA DA ILHA DAS FLÓRB8 

Pessoal administravo 

1 Administrador 4:800$000 

1 Escriptnrario : . 3:000$000 

1 Amanuense 2:160$000 

1 Almoxarife 2:400$o00 

2 Auxiliares interpretes 4:800|000 
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Pessoal auxiliar 



2 Cozinheiros 
10 Serventes. 



Pessoal maritimo 



2 Mestres de lanchas 

2 Machinistas 

2 Poguistas 

2 Carvoeiros 

2 Cozinheiros 

4 Marinheiros 

5 Tripolantes dos botes e batelões. 



1:460$000 
5:475$000 



4: 8001000 
4:8001000 
2:107$752 
1:860$000 
1:860S;000 
3:720$000 
4:562$õ00 



Material 



Como na proposta 
Como na proposta 
Como na proposta 



Serviços diversos 



Obras 



5* 

CORREIOS 

Augmentada a verba de 50:000$ para restabelecimento das agencias sup- 
primidas 



47:805^52 

116:2001900 

260:000$000 

10:O0O$000 
434:0065252 

10.474:407$300 



6« 
TELEGRAPHOS 

PESSOAL 
1» DIVISÃO 

ADMT>-lSrEAÇÃO OBKàL 

Directora 



Como na proposta 



27:000$000 



Secrelaria 



Reduzida de 1:200$, assim distribuída a consi- 
gnação: 



1 offlcial 

1 1° escripturario . • 

1 2» dito 

2 amanuenses . . . 
1 porteiro 

1 ajudante de porteiro. 

2 continuos . . * . 
8 serventes . . . . 



5 


400$000 


4 


800í 1000 


3 


:800$000 


6 


000$000 


3 


000$000 


2 


400$000 


4 


oooiooo 


11 


.680Í000 



41:080$000 
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Arehivo ' 
Ciomo na proposta • • 5:400$000 

JAnhat 

Augmentada de 615:120|, assim distriboJda a con- 
signação: 

17 engenheiros chefes de districto 153:000$000 

6 ditos ajudantes 43:200$000 

20 inspectores de 1« classe 120:000S000 

50 ditos de 2' 228:0008000 

75 ditos de 3» * 252:000.$000 

138 feitores 298:080$000 

150 guardas-fio de 1» classe 270:000f000 

350 ditos de 2* 504:000$000 1.868:280$000 



Estaçõet 

Reduzida de 76:000$ a consignação, que é assim 
distribuida: 

15 telegraphistas-chefes ... * 108:000$0Ô0 

76 ditos de 1» classe 364:800$000 

160 ditos de 2* classe 608:000$000 

275 ditos de 3* classe 825:000$000 

342 ditos de 4» classe 684:000$000 

30 adjuntas. . 36:000$000 

70 estafetas de 1» classe 126:000$000 

100 ditos de 2« classe 140:000$000 

250 ditos de 3» classe 200:000$000 

100 serventes 80:000$000 

15 vigias de 1« classe 18:000$000 

25 ditos de 2* classe • - 24:000$000 



2» DIVISÃO 
Secção Tccknica 
Augmentada de 7:200$ para um eogenheiro ajudante . 

Escriptorio de desenho 

Como na proposta 

Officina 

Como na propodla 

Almoxarifado 
Como na proposta 

3* DIVISÃO 

CONTADORIA GERAL 

Escriptorio Central 
Como na proposta • . • • 



3.213:8001000 

40:200$000 

I1:000$000 

I78:500$000 

62:100$000 



26:2001000 
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Como na proposta 
Ck>mo na proposta 

Como na proposta 



1- SECÇÃO 
2» SECÇÃO 



3* SECÇÃO 

THESOURARIA 



40:800$000 



40:800$000 



20:800|000 



Material 



Administração — R6(\uzi(!a de 9:000$ por ser diminuida de igual 
quantia a consignação destinada a gratificações e ajudas de 
custo 227:1201000 

Conservação das linhas — Reduzida de 205:000$ por serem assim dimi- 
nuídas as seguintes consignações: de 5:000$ a destinada à féria . 
dos jornaleiros, etc.; e de 200:000$ destinada a transportes, eto., 
pela suppressão de cavalgaduras 1.110:000$000 

Custeio de estações ^ Reduzida de 70:000$ por ser diminuida de 
45:000$ a consignação para alugueis de casas, eta; e por ser sup- 
primida a destinada a material para estações de óptica, etc, na 
importância de 25:000$ 675:00a$000 

Almoxarifado (como na proposta) 30:000$000 

Contadoria Geral ^ Reduzida de 3:000$ por ser diminuida de 8:000$ 

a 5:000$ a consignação destinada a — Fretes e conducções. . . 30:000$000 

Substituições — Reduzida de 490:000$ por serem assim diminuídas as 
seguintes consignações: de 100:000$ a destinada ã renovação do 
material, etc.; e de 370:000$ a destinada á multiplicação dos con- 
ductores, etc.; e de 20:000$ a destinada a eventuaes 592:222$222 

8.240:3021222 

7' 

Fiscalisação das Estradas de Ferro 

Reduzida de 74:400$, sendo diminuida de 296:000$ a 250:000 a con- 
signação para engenheiros fiscaes e incluída a de 22:600$ para a 
ajuda de custo a empregados de fazenda encarregados da tomada 
de contas 272:600$000 

8» 

GARANTIA DE JUROS ÁS ESTRADAS DE FERRO 

Pagamentos em ouro 



Estrada de Ferro do Natal a Nova Cruz : 

7 Vo sobre o capital de 5.496:052$544. . . 

Estrada de Ferro Conde d*Eu: 

7 Vo sobre o capital de 6.000:000$. . . . 
6% » » > > ;e. 69.273=615:760$. 



384:723$678 

420:000$000 
36:945$000 
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Estrada de Ferro do Recife ao Limoeiro : 
7 Vo sobre o ca^iUl de 5.000:000$ 350:000$000 

Estrada de Ferro do Recife ao S. Francisco: 
5 Vo sobre o capital de 1 1 .428:088$889 571 :404$404 

Estrada de Ferro Central de Alagoas: 

7 Vo sobre o capital de 4.553:000$ 318:710$000 

Estrada de Ferro da Bahia ao S. Francisco e ramal 
do Tlmbó : 

5 Vo aobre o capital de 16.000:000$ 800:000$000 

6% » » > » 2.650:000$ 159:000$000 

Estrada de Ferro de Carangola : 
7 Vo sobre o capital de 3.449:555$555 224:968$888 

Estrada de Ferro Minas e Rio: 
7Vo sobre ocapitalde 15.495:253$085 1.084:667$718 

Estrada de Ferro Central da Bahia: 

7 Vo sobre o capital de 13.000:000$ ^ . 910:000$000 

6Vo » » » » 49:417$566 2:965$054 

Estrada de Ferro Mogyana (linha do Ribeirão Preto 
a Jaguara e ramal de Caldas): 

6 Vo sobre o capital de 4.300:000$ 258:000$000 

Estrada de Ferro de S. Paulo e Rio Grande (Itararé): 

6 Vo sobre o capital de 10.61 1 : 1 1 1$1 1 1 636:666$666 

Estrada de Ferro do Paraná, prolongamento e 
ramaes: 

7 Vo sobre o capital de 32.500.000 francos=11.537:500$ 807:625$000 

6 Vosobre-o capital de9.179:855$100 350:791$306 

Estrada de Ferro de D. Thereza Christina : 

7 Vo sobre o capital de 5.609:298$020 392:650$861 

Estrada de Ferro do Qaarahy a Itaqui: 

6 Vo sobre o capital de 6.000:000$ 360:000$000 

Estrada de Ferro do Rio Grande a Bagé: 

7 Vo sobre o capital de 13.521 :453$322 946:501$732 

Estrada de Ferro de Santa Maria à Cruz Alta : 

.6 Vo sobre o capital de 4.828:035$ 289:682$700 

Estrada de Ferro de Cmz Alta ao Umguay : 
6 Vo sobre o capital de 8.241 :902$221 494:514$127 10.029:817$134 

Pagamentos em papel : 

Estrada de Perro de Caxias a Cajazeira«: 
6 Vo sobre o capital de 2.319:000$ 139:140$000 

Estrada de Ferro de Tamandaré & Barra : 
6 Vo sobre o capital provável de 1.000.000$. . . . 60:000$000 

Estrada de Ferro de Aracaju a SimSo Dias : 

6 Vo sobre o capital de 500:000$, 30:000$000 

Estrada de Ferro de Santo Eduardo ao Caohoeiro do 
Itapemirim : 

6 Vo sobre o capital Já despendido e provável de 

2.700:000$ 162:000$000 
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Estrada de Ferro Carangola: 
7 Vo sobre o capital de 2.500:444$445 175:031$111 

Estrada de Ferro Barão de Araruama : 
6% sobre o capital de 1.200:000$ 72:000$000 

Estrada de Ferro Central de Macahé: 
6 Vo sobre o capital de 1.300:000$ 78;000$000 

Estrada de Ferro de Muzarabiaho : 
4 Vo sobre o capital de 2.509:500$ 100:380$000 

Estrada de Ferro Sorocabana : 

6 Vo sobre o capital de 6,603:189$916 396:191$395 

Estrada de Ferro Mogyana (linha de Jaguarà a 
Catalão : 

6 Vo sobre o capital de 10.343:857$750 620:631$465 

Estrada de Ferro de Uberaba a Coxim : 

6 Vo sobre o capital de 500:000$ 30:000$000 

Estrada de Ferro Central de Alagoas (ramal de 
Assembléa) : 

6 Vo sobre o capital de 1.860:000$ 116:600$000 

Estrada de Ferro Oeste de Minas (Harra Mansa a 
Catalão): 

6 Vo sobre o capital de 34.280:400$ 2.056:824$000 



4.031:797^971 
14.061:615$!^ 



Estrada de Ferro do Sobral: 
Fiscalização — 1 engenheiro-fiscal 



6:000$000 
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ESTRADA DE FERRO DE BATCJRITE' 



Administração central 



Pessoal: 

1 Director 14:400$000 

1 Secretario contador 4:800$000 

1 Guarda-livros 4:800$000 

2 Escripturariofl 4:800$000 

2 Amanuenses 2:880$000 

I Thesoureiro 4:800$000 

1 Almoxarife 3:600$000 

1 Desenhista 3:00a$000 

1 Continuo . . ' 1:020$000 

Quebras para o thesoureiro. . . . 480$000 

Material: 
Expediente 



44:580$000 



3:000$000 



47:580«OOo 
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Trafego e locomoção 

Administração: 

1 Chefe de trafego e de locomoção, • 6:000$000 

1 Eacripturario 2:400$000 

2 Amannenses 2:400$000 

1 Continuo 6001000 



Estações 

1 Agente da estação centrai; . . . 2:400$000 

7 Ditos de 1' classe 12:600$000 

18 Ditos de 2' classe 11:600$000 

10 Ditos de 3« classe 12:000$000 

7 Telegraphistas de 1*^ classe. . . . 8:400$000 

28 Ditos de 2" classe 7:680$000 

10 Praticantes telegraphistas. . . . 7:200$000 

3 Fieis 3:600$000 

7 Conferentes 8:400$000 

6 Serventes e guardas 18:980$000 

4 Vigias 2:920$000 

6 Quardas-chaves 18:980|000 



11:4001000 



141:7601000 



Movimento 



4 Conduotores de trem de Pelasse. . 6:000$000 
2 Ditos de trem de 2* classe. . . . 2:400$000 

14 Bagageiros 4:320$000 

8 Quardas-freios 16:200$000 28:920(000 

Expediente para a divisão 5:000$000 



33:9201000 



Tracção 



4 Maohinistas de 1» classe 11:520$000 

4 Ditos de 2» classe 9:600$000 

4 Ditos de 3* dasse. ...... 8:160|000 

5 Foguistas de 1» classe 7:200$000 

5 Ditos de 2« olasse 6:600|000 

5 Ditos de 3" classe 6:000$000 

8 Lubrificadores 7:300$000 

4 Carvoeiros 2:920$000 

Material : 
Para tracção e movimento 



59:300$000 
240:000$000 



Officinas 



Peisoal e material 



la OtOOQiOQO 
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Via permanente 

Pessoal : 

1 Chefe de linha 6:000$000 

1 Segundo escripturario 1:920|000 

1 Engenheiro residente 4:800$000 

8 Mestres de linha I3:I4a$000 

32 Feitores. . . : 34:56o|000 

Trabalhadores até 2$ diários. . . . 194:910$000 

Operários diversos 8:000$000 

1 Armazenista 1:800$000 

Material : 

Para conservação do edifício, obras de arte, linha tele« 
graphica, acquisição de dormentes e ferra- 
mentas, etc 



Bventuaes geraes. 



2Ô5:130$000 



80:000$000 



345:130$000 

40:000$000 

1.012:09Q$000 
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ESTRADA DE FERRO SUL DE PERNAMBUCO 



Administração Central 

Pessoal : 

1 Director 14:400|000 

1 Secretario contador 4:800Í000 

1 Quarda-livros 4:800$000 

2 Escriptnrarios 4:800|000 

2 Amanuenses 2:880|000 

1 Thesoureiro 4:800$000 

1 Almoxarife, 3:600|000 

1 Desenhista 3:000$000 

1 Continuo 1:020|000 

Quebra para o thesoureiro. . . . 48o|000 

Material: 
Expediente 



44:580$000 
3:000$000 



47:58O$O00 



Trafego e locomoção : 

Administração: 

1 chefe de trafego e locomoção . . . ô:000$000 

1 escripturario íi:400;|;000 

2 amanuenses 2:400|000 

1 continuo 600$000 

Estações : 

2 agentes especiaes 4:800$000 

6 ditos de l» classe 10:800$000 

s,de 2'' classe 2:900$000 

' ^ " 6:000*000 



li:4OO$000 
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15 telegraphistas de 1' classe . . • . 18:000$000 

10 ditos de 2* classe 9:600$000 

3 fieis 3:600$000 

7 conferentes 8:400$000 

18 gnardas-chaves 13:140$000 

6 vigias 5:400$000 

12 bombeiros 8:640$000 

30 serventes e gaardas 21 :900$000 



Movimento : 



113:1801000 



2 chefes de trem de !• classe. • . . 3:000$000 

5 ditos de 2* classe ô:000$000 

5 bagageiros 5:400$000 

18 guardas-Areios lô:200$000 

Expediente de divisão 



30:600$000 
5:0001000 



35:6001000 



Tracção : 

10 machinistas de 1* classe 28:800$000 

4 ditos de 2* classe 9:6001000 

4 ditos de 3* classe 8:I60$000 

19 íoguistas 27:36(^000 

8 lubrificadores 7:300$000 

4 carvoeiros 2:920$000 



84:1401000 



Material : 
Para trao^ e movimento 



160:0001000 



Offidnas 
Para pessoal e material . 



120:000$000 



Via permanente 

Pessoal: 

1 Chefe de linha 6:000$000 

1 Escripturario 1:920$000 

1 Engenheiro residente . , . . 4:800$000 

6 Mestres de linha 9:855$000 

24 Feitores 25:920$000 

Trabalhadores 131:4001000 

Operários diversos 6:000$000 

1 Encarregado de deposito. . , • 1:800$000 

Material: 

Para conservação do edificio, obras de 

arte, linha telegraphica, acquislçâo 

de dormentes, ferramentas, etc . . . • , . 

Eventuaes gerais 



I87:695$000 



T^OiOOOíSOOO 
40:(m$ooo 
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ESTRADA DE FERRO CENTRAL DE PERNAMBUCO 



Administração Central 

Pessoal: 

1 Director 14:400$000 

1 Secretario-contador 4:800$000 

1 Guarda-livros 4:800$000 

2 Escripturarios 4:800$000 

2 Amanuenses ' 2:880$000 

1 Thesoureiro 4:800$000 

1 Almoxarife 3:600$000 

1 Desenhista 3:000$000 

1 Continuo 1:020$000 

Quebra para o Thesoureiro .... 

Material: 
Expediente 



44:580$000 
3:0009000 



47:5801000 



Trafego e locomoção 

Administração: 

1 Chefe de trafego e de locomoção . 6:000$000 

1 Escripturario 2:400|000 

2 Amanuuenses 2:400$000 

1 Continuo ; . . 600$000 



\ Agente da estação central 
Ditos de ^ classe . . . 
Ditos de 2* » ... 
litos de 3* > ... 
^legraphistas de 1* classe 
> > 2» > 

\cantes telegraphistas 
^ntes .... 



3 

4 

4 Tt 

8 Prat. 
4 Confex ' 

4 Fieis . 
3 praticaa 
\ Encarrefl^ 
oo Guarda-cbb. 
14 Bombeiros 
8 Vigias 



ido de 
ves. 



manobras 



-»tes 



30 Guardas e aerv^v 



Estações 

2:400$000 

5:400$000 

5:8001000 

.12:0001000 

4:800$000 

7:680$000 

5:760}?000 

4:800$000 

4:800$000 

3:240$000 

1:800$000 

14:600$000 

10:220$000 

5:840$000 

21:90a$000 



11:400¥000 



111:0401000 



Movimento 



. -^«e . 6:000$000 

4Conductoresdetremdel:cW . j.^^o|000 

^Ba^ajeiros; . - ' '\ \ 18:000^f000 
20 Guai*da-CPeios8 . . • • • , 

«.•^wwiianfAiMtra divi»0' •••••' ^ 



37:920$000 
5:000$000 



42:920$000 
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Tracção 



5 Machinistas de l*" classe 
5 > > 2»» > 

5 > > 3* > 

16 Foguistas .... 
8 Lubrificadores • • . 
4 Carvoeiros .... 



Material: 
Para tracção e movimento 



14:400$000 
12:000$00:i 
1Ò:200$000 
23:040$000 
7:300.$000 
2:920$000 



69:8601000 
240:000$000 



Para pessoal e material de reparação 
Idem, idem para a luz eléctrica * . . 



Officinas 

150:000$000 
15:000$000 



165:000$000 
687:800$000 



Yia-permanente 



1 Chefe de linha 6:000$000 

1 Bscripturario 1:920$000 

1 Engenheiro residente 4:800$000 

5 Mestres de linha 8:212$500 

22 Feitores 23:000$000 

Trabalhadores 131:400|000 

Operários diversos 8:000$000 



184:092$500 



Material: 

Para conservação do edificio, obras de 
arte, linha telegraphica, acqui- 
siçao de dormentes e ferra- 
mentas, eto 60:000$000 

Reoonstrucção de tunneis, reparação de 

pontes de Tijipió e Victoria . . 160:000$000 
Bventuaes geraes 



220:000$000 
50:000$000 

1.141:8921500 



13» 
ESTRADA DE FERRO PAULO AFFONSO 
Administração Central 



Pessoal: 
1 Director e engenheiro^residente . . 

1 Guarda-iivros 

1 Escripturario que accumulará as func- 

ções de thesour iro e contador. . 



10:000$000 

3:000SJ00 

3:000$000 



152 
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1 Almoxarife 2:400$000 

1 Servente • . . dOO|000 

Quebrsus ao thesoareiro 300$000 

Material : 
Expediente 



Trafego e locomoção 

1 Esoripturario, servindo de agente da 

estação central 2:400$000 

1 Teiegraphista de 1* olasse, servindo 

de af^ente da estação terminal . . 1 :450$000 
1 Dito de 2" classe, servindo de agente 

da estação intermediaria . . . . 1:200$000 

1 Dito de 2" classe, servindo na estação 

central 960$000 

2 Machinistas 4:000$000 

5 Agentes de parada 4:200$i)00 

2 Foguistas 2:400$000 

2 Conductores de trem. . . . • . 2:400$000 

1 Apontador armazenista 1:200$000 

1 Servente 600$000 

1 Guardas-chave 4:212$000 

9 Gaardasíreio 1:320$000 

2 Vigias 1:080$000 

Muterial para trafego e locomoção . . 8:000$000 



19:a00$000 



2:000$000 21:3001000 



35:422¥000 



Officinas 

Para pessoal e material 

Via-permanente 

Pessoal: 

1 Amanuense 1:200$000 

1 Mestre de Unha 1:462$500 

4 Feitores 4:320$000 

Trabalhadores 21:260$000 

Operários diversos 1:500$000 

Material : 

Para conservação de linha, edifício, etc 

Eventuaes geraes 



15:O00t0O 



29:7421500 



5:000$000 
5:00^000 

111:4641500 



14. 



BSTTRADA DB FBEIRO DB g. FRANGISOO 



Administração Central 

Pessoal : 

1 Director 14:400$000 

1 Secretario contador 4:800$000 

1 Gnarda livros 4:800$000 
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2 Bscripturarios 4:800$000 

2 Amanaenses. 2:880é000 

1 Thesourelpo. ....... 4:80W)00 

1 Almoxarife 3:600$000 

1 Desenhista 3:000$000 

1 Continuo 1:020$000 

1 Agente comprador 4:200$000 

Gratificação ao mesmo por mais de 

20 annos de serviço 840$000 

Qaebras ao thesoureiro 480$000 

Material : 

Expediente, inclusive casa e despezas do agente com- 
prador na Bahia 

Divisão do trafl^go, estações, oondncção dos trens e 
material (como na proposta) 

Divisão da locomoção, tracção, officinas e depósitos e 
material (como na prooosta) 



49:620$000 
5:800$000 



55:420$000 

341:3ie$800 
1.224:959$35o 



Via permanente 



Pessoal : 

1 Chefe de linha 8:400$000 

1 Escripturario I:d20$000 

3 Engenheiros residentes • • . . 14:400<<;000 

2 Armazenistas 3: 

IO Mestres de linha 18: 

40 Feitores 43:S 

Trabalhadores 133:14(1 

Operários diversos 10:000$000 




232:6661600 



Material: 

Para a conservação do edificio, obras de arte, linha 
telegraphica, dormentes, trilhos, aooessorios, 
ferramenta, etc 

Eventoaes 



80:0001000 
60:000$000 



372:666$600 
1.994:362(750 



ESTRADA DE FERROICENTRAL DO BRAZIL 



1* nivislo 



Administração central 



Secretaria: 

1 director 

Ajuda de custo ao mesmo para despezas de viagem. 
1 secretario 

1 offloial 

2 1«» escripturarios 

V. VII 



24:000$000 
6:0001000 
7:200!|;000 
5:700$000 
9:600$000 



20 
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2 2o» ditos 

3 3" ditos • . . . 

3-4" ditos .'.'.' 

1 archivista 

2 auxiliares de escripta 

2 contínuos 

1 servente •.!..!. 

2 guardas \ 

Thesoxiraria : 

1 thesoureiro 

1 escrivão • . ! . 

3 fieis '.'.., 

3 ajudantes de fiel '..!!!! 

1 ajudante de escrivão ! . ! ! 

2 4°* escripturarios 

2 contínuos ] . 

10 Vo para quebras !!..!! 

Pagadoria : 

1 pagador ... 

3 fieis ! ! ! 

3 ajudantes de fiel ! ! ! 

1 escrivão 

1 ajudante de escrivão. ....!!!!! 

1 4° escripturario ! . , 

Auxiliares de escripta '. 1 . '. 

1 continuo 

1 servente '.'..'.! 

10 <>/o para quebras ! ." ! . 

Ajuda de custo para despezas de viagem. . . . 

Intendência: 

J intendente 

1 escrivão 

2 fieis [ [ 

^ ajudantes i . 

2 S*»» escripturarios ', 

2 4°« ditos 

4 auxiliares de escripta 

1 encarregado da carga e descarga 

^ ajudantes do mesmo 

Guardas, serventes, feitores e trabalhadores de carga 

e descarga 



8:400:3;000 
10:800$000 
8:100$CK)0 
2:700$000 
3:600$000 
3:600$000 
1:460$000 
3:740^000 



12:000$000 
5:400$000 
13:500$(»00 
11:700$000 
4:200$COO 
5:400$000 
SrôOOIíOO 
3:360$000 



g:600$000 
13:500$000 
11:700$000 
5:4001:000 
4:200$('00 
2:700$000 
5:400$ÍK)0 
l:800$CO0 
1:4605000 
3:240$000 
7: 2001000 



12:000$000 
5:400$()00 
9:000$000 
7:800$000 
7:200ÇOOO 
5:400$í>00 
7:200S(K)0 
4:800.S()00 
6:0005000 



88:900$000 



59:160$000 



66:200^000 



105:0005000 169:800$000 



Offieina autographica e typographica 

1 mestre de offieina 

1 ajudante 

Impressores, compositores, encadernadores, machinistas e 
serventes 

Gratificação addicional aos empregados' da 1* Divisão que 
contam mais de 20 annos de serviço. 

Material para a 1" Divisão inclusive o consumivel pela 
offieina autographica e typographica 

Eveniuaes para a 1- Divisão 



4:800$íí00 
^2:400$CK)0 

70:000$000 77:200$OOíí 



11:0505000 

130:000$(00 
10:000$C00 



151:050$00'» 
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2* DIVISÃO- 

Trafego 

I sub-director 18:000$000 

Ajuda de custo ao mesmo para despezas de viagem. . 6:000$000 

1 offlcial • 5:700$000 

3 chefes de secção 15:300$000 

1 desenhista 4:800$000 

4 lo« escpipturarios 19:200$000 

4 2<^ ditos 16:800$000 

4 3o» ditos 14:400$000 

10 4<* ditos 27:0003000 

1 archivista 2:70a$000 

10 auxiliares de escripta 18:00a$000 

2 continues 3:600$000 

1 serventes 2:920$000 154:420$000 

Inspectorias 

4 inspectores 48:000$000 

4 sub-inspectores . . . > 24:000$000 

4 20» escripturarios 17:80a?000 

4 3o«dito8. . - . • 14:400S000 

4 4o« ditos 10:880$000 

8 auxiliares de escripta 14:600$000 

4 serventes 5:841$000 

Diárias aos inspectores para despezas de viagem . . 8:760^000 

Telegrapho e illuminação 

l Inspector do telegrapho 12:000$000 

3 Sub-inspectores 18:000$000 

Diária ao inspector para despezas de viagem. ... 2: 190$000 

1 Chefe de secção. . . T 5:100$000 

1 1« Escripturario 4:800^000 

1 2'» Dito 4:200$000 

1 30 Dito 3:600??000 

2 4" Ditos 5:4O0S00O 

4 Auxiliares da escripta 7:200$000 

1 Continuo • 1:800$000 

1 Servente 1:460$000 

1 Mestre de 1« classe 5:400$000 

1 Armazenista 2:700$000 

2 Machinistas de 3« classe 7:200$000 

Pessoal da omcina telegraphica 31:480$000 

Idem do gaz Pintch e corrente 34:0O0S000 

Idem de luz eléctrica 63:200$000 

Idem do Blok-system 40:000$000 

Idem da conservação das linhas (guarda-flos). . . . 68:000$000 317:730$000 



1^4:2001000 



Movimento de trens 

40 Gonductores de l* classe ' . 

55 ditos de 2'' classe 

125 ditos de 3* classe - . . 

125 ditos de 4* classe 

Bagageiros de 1"", 2*^ e 3*^ classe, guarda-fireios, feitores, 
serventes e trabalhadores de limpeza de carro? . . 



192:O0OS0O0 
23l:OOOÍ5000 
375:0008000 
225.00(ir000 

900:0001000 1.923:000$000 
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ANNAES DA GAMARA 



Estações 

4 Agentes de estação espeoiai . - 

14 ditos de 1* classe , . . . 

16 ditos de 2* classe 

24 ditos de 3* classe 

40 d itos de 4" classe 

50 ditos de 5^^ classe 

6 Ajudantes de estação especial 

14 ditos de estação de P classe ' 

7 Fieis recebedores 

8 ditos de armazém 

8 ditos de estações do interior 

6 Ajudantes de âel 

11 Bilheteiros 

25 Conferentes de 1' classe 

180 Ditos de 2'' classe 

240 Ditos de 3" classe 

15 Telegraphistas de 1' classe 

30 Ditos de 2^ 

225 Ditos de 3* 

80 Ditos de 4« 

10 Vo para as quebras aos Bilheteiros e Fiel Recebedor 
Gratiâcaçãoaddicional aos empregados que contam mais 

de 20 annos de serviço 

Qratificação aos destacados para legares insalubres. . 
Guardas, manobreiros, foguistas, guarda-chaves, com- 
positores de trens, varredores, vigias nocturnos 
feitores^ trabalhadores e serventes 



Material para a 2* divisão 
Eventuaes 



3« DIVISÃO 

Contabilidade 

Eflcriptorio: 

1 sub-director 

1 offlcial 

1 3^ escripturario 

1 4*» dito 

1 continuo 

1« SBCÇÃO 

Contadoria 

Contador 

1 ajudante 

10 1^ escripturarios 

14 2«» ditos 

16 3" ditos 

25 4''» ditos 

1 archivista 

Auxiliares de escripta 

1 continuo 

1 impressor de bilhetes 

3 ajudantes • . . . . 

12 carimbadores e sete serventes 



22:800*000 

67:200$000 

67:200$000 

86:400$000 

120:000$000 

135:000$000 

27:0001000 

50:400$000 

25:2001000 

28:800$000 

84:000$000 

18:000$000 

39:600$000 

75:0oa$000 

432:000$000 

432:000$000 

63:0001000 

108 000$000 

594:000$000 

144:0001000 

5:820$000 

112:060$000 
63:191$800 



2.800:0001000 

500:0001000 
55:000$000 



15:000$000 
5:700$000 
3:600*000 
2:70^000 
1:80^000 



7:200*000 
5:100$000 
48:000$000 
58:800*000 
57:600Í000 
67:500$000 

2:70 
112:420 
1:80 
3:600$000 
7:200$000 
27:740$000 




2.863: 191$800 

555:0001000 
8.695:021$800 



28:800$000 



39d:ô60$000 
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2>8Bog2LO 
Contabilidade geral 

1 guarda-livros 

2 ajudantes 

2 r» escriptararios 

2 2«- ditos 

2 3«« ditos 

2 4o* ditos 

1 continuo 

Gratificação addicional aos empregados da 3* divisão 

de mais de 20 annos de serviço 

Ajuda de custo para despezas de viagem 

Material para a 3'' divisão 

Bventuaes 



4* Divislo 

Locomoção 

1 Sub-director 

2 Ajudantes de divisão 

2 Cbefes de offlcina 

1 Offlcial 

1 Encarregado do deposito geral 

1 Ajudante 

4 !«* escripturarios 

4 2o» ditos 

5 S»» ditos 

5 4w ditos , . . 

7 Armazenistas 

2 Desenhistas de I* classe 

2 ditos de 2> classe - . . 

2 ditos de 3" classe . . , 

2 Contínuos 

Ajuda de custo ao sub-director e a um ajudante para 

despezas de viagem 

Escola annexa ds officinas do Engenho de Dentro 
1 Professora 



7:200$000 
10:200í|;000 
9:600$000 
8:400$000 
7:200$000 
5:400$000 
1:800$000 



13:440í$000 

5:000$000 

40:0001000 

20:000$000 




18:000$000 

24:00^000 

14:40 

5:70 

5:40 

3:600$000 

19:200$000 

16:800$000 

18:000$000 

13:500$000 

21:000$000 

9:600Í000 

8:40W00 

6:000$000 

3:600$000 

9:000$000 



3:600$000 



49:800$000 



78:440$000 
556:7001000 



199:800$000 



Tracção 

6 Chefes de deposito 

48 Machinistas de l"" classe 

57 ditos de 2> classe 

48 ditos de 3* classe 

84 Praticantes de machinistas 

Foguisias de 1* e 2' ciasses^ grazeiros, carvoeiros, 
acceadedores, limpadores, guardiãs, trabalhadores 
diversos e pessoal extranumerario 

Gratificação kilometrica aos machinistas e foguistas • 

Gratificação addicional ao pessoal da 4** divisão 
com mais de 20 annos de serviço 



39:600$000 
230:400|000 
239:400$000 
172:800$000 
214:620$000 



900:000$000 
50:000$000 

87:5171500 



1.934:3371500 
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Reparação do material rodante: 

6 Mestres ajudantes 25:200S000 

132 Limadores e ajudantes 190:117$920 

52 Torneiros e ajudantes . , 86:32^00 

55 Ferreiros e ajudtmtes 91 : 15ÍÇ725 

53 Caldeireiros 85:38a$750 

^ Fundidores 37:232í5500 

68 Carpinteiros , . . 124:218$750 

3 Manobreiros 4:927$550 

3 Modeladores 6:935$000 

90 CoDcertadores de carros 140:732$180 

27 Pintores 40:975$000 

5 Pedreiros 6:935$000 

5 Foguistas de machinas fixas 7:847$500 

7 Serralheiros 12:227$500 

65 Trabalhadores 84:522$450 

3 Encarregados de freio 3:832$500 

I Correio 1:825^00 950:394$882 

Offlcinas do Engenho de Dentro: 

12 mestres de officina 64:800$000 

12 ditos ajudantes 50:400$000 

Limadores e ajudantes, torneiros, carpinteiros e aju- 
dantes, serradores e ajudantes, caldeireiros e 
ajudantes, fundidores e sO^^^^i^tes, ferreiros e 
ajudantes, serralheiros e lyudantes, pintores, 
modeladores, correeiros, pedreiros, encarregados 
de freio, concertadores de carros, guardas e tra- 
balhadores ,. 1.200:000$00a I.315:200¥000 

Material: 

Escriptorio 10:0(K)$000 

Conducçao de trens, carrão e lubrificantes 8 . 100 : OOafOOO 

Reparação do material rodante 800:000$000 

Âcquisição de machinrs, material rodante e sobre- 

salentes 5.000:000|000 13.310:000$000 

Melhoramentos nas offlcinas do Engenho de 
Dentro : 

Depósitos 500:0001000 

Eyentuaes 50:000$000 550:000$000 



18.859:732$325 



5« DIVISÃO 



Via permanente e edifícios 

Escriptorio: 

1 Engenheiro chefe 18 

2 Ajudantes , 24 

1 Offlcial 5 

3 Primeiros escripturarios • 14 

4 Segundos escripturarios 16 

15 Terceiros ditos 18 

2 Quartos ditos 32 

1 Arohiyista , 2 

2 Deseohistaa de l^daise 9 



:000$000 




:7(iO 

400$000 

8001000 

oooiooo 

400$000 
700f000 
6001000 
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4 Ditos de 2=» classe 16:800f000 

4 Ditos de 3« classe 12:000$0;vi 

6 Armazenistas de 1" classe 21 :600$000 

li Ditos de 2* classe 33:00<>$.')00 

2 Contínuos 3:600$0(;0 

Ajuda de custo aa engenheiro chefe e a 1 ajudante 

para despezas do viagem 9:000$000 

Conseryação ordinária e extraordinária: 

17 Engenheiros residentes 163:200|000 

2 Ajudantes 12:000$000 

3 Auxiliares 14:400<|;000 

12 Mestres de linha de 1" classe 50:400$000 

24 ditos de 2^ classe 79:20(!$()(»0 

24 mestres de linha do 3» classe 72:000:!;000 

1 encarregado dos signaes Saxby 4:800*000 

3 auxiliares 7:278íS000 

1 encarregado de serviço de canteiro 3:79aS000 

16 ditos do de carpinteiro 43:62aS00O 

16 ditos do do pedreiro 43:626S000 

90 carpinteiro^' 170:9898290 

160 pedreiros e cavouqueiros 270:0403000 

25 pintores 40:604$166 

25 ferreiros 51:492^300 

8 caldeireiros . . . . • 18:405$000 

25 malhadores 35:638$125 

8 soldadores . . , 13:792.?000 

104 guardas . . * 145:710$240 

256 feitores de turma de conservação 563:200$000 

1.300 trabalhadores 1,961:400$000 

18 feitores de cercas 30:055$302 

120 trabalhadores idem 134:049.1720 

11 feitores de lastro . . : 25:780í5000 

180 trabalhadores idem 264:41 1$540 

180 serventes 148:9ia$080 

1 encarregado de calceteiro 3:600$000 

2 ditos de caldeireiro 7:200.$000 

7 ditos de br ilação de pedra 25:200$000 

5 íeitores de turmas e chaves 11:000$000 

45 trabalhadores, idem • . . . 58:842$000 

12 calceteiros 27:607$500 

70 trabalhadores de britação de pedra 91: 5321000 

Pessoal extraordinário destinado a grandes repara- 
ções e na secca a obras novas 2.000:000$000 

Qratiflcação addicional de 20 Vo ao pessoal da 5* Divi- 
são de mais de 20 annos de serviço 25:500$000 

Diária para despezas de viagens a alguns empregados 5: 1 10$000 



Materiaes pira conserva^^âo ordinária e extraordiná- 
ria, obras novas, linha e ediflcios 



Eventuaes 

Gratificação trimensal para as 1% 2% 3«, 4» e 5* Divisões. 



3.000:000$000 
700:000$000 



10.562:003f263 

400:000$000 

99.685:767(388 
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ESTRADA DE FERRO DE PORTO ALEGRE A URUGUAYANA 



ADBflNISTRAçIO CENTRAL 

Pessoal: 

1 Director 14:400$000 

1 Secretario contador 4:800$000 

1 Guarda livros 4:800|000 

2 Escripturarios 4:800$000 

2 Amanuenses 2:880$000 

1 Thesoureiro 4:800ji000 

1 Piei do thesoureiro 2:400$000 

1 Almoxarife 3:60(^000 

1 Desenhista ......... 3:000|000 

1 Continuo 1:020>000 

Quebras ao thesoureiro. » . . . . 480$000 46:980f000 

Material: 
Expediente 3:000|000 



tRAPEGO B LOOOMOÇlO 

Administração: 

l Chefe de trafego e locomoção • . . 8:400|000 

1 Offloial 2:88^000 

2 Escripturarios 4:800;«;000 

2 Amanuenses. . * : 2:400$000 

1 Continuo 600$000 19:060t000 



ESTAÇÕES 

1 Agente de estação especial • . . 2:400$000 

6 Agentes de 1« classe 10:80(^000 

6 » de 2« » 8:700$000 

11 > de 3» » 13:200$000 

5 Telegraphistas encarregados de pa- 

radas 6:0003000 

6 Fieis 7:200$000 

8 Conferentes 9:600$000 

8 Telegraphistas de lidasse. . . . 9:600$000 

24 » de 2* » ... . 23:040$000 

29 Guardas-chaves . * 21:170$000 

30 Vigias 2l:900$000 

30 Serventes 21:900$000 



49:9d0|000 



155:510$000 



MOVIMENTO 



4 Conductores de trem de 1« classe. . Ô:000$ÒOO 

8 » de » de 2" » . . 9:600$000 

4 Bagageiros 4:320$000 

20 Guarias freio 18:0001000 

Expediente para a divisão 12:000$000 



49:920$000 
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teuoqIo 

5 Machinistas de l"* classe 14:400$000 

5 > deS» » 12:000$000 

5 > de3» » 10:2001000 

16 Foguistas 23:040$000 

8 Lubrificadores 7:300$000 

4 Carvoeiros acoendedores 2:920$000 

Material : 
Para tracção e moyimento, inclusive luz eléctrica . . 

OFFICINAS 

Para pessoal e material 

VIA. PERMANXNTB 

Pessoal: 

I Chefe de linha. ..*.... 8:400$000 

1 Escripturario 1:920$000 

|3 Engenheiros residentes 14:400$000 

^0 Mestres de linha 18:000$000 

40 Feitores • . 43:200$000 

Trabalhadores 13^:145$600 

Operários diversos 10:000$000 

I Armazenista l:800|000 

Material: 

Para conservação de ediflcios, obras de 

arte, linha telegraphica, dormentes 

e accessorios 80:000$000 

Para conclusão de estações, constrncção 

de açudes e de pontes sobre o Va- 

cacahy-mirim 50:000$000 

Bventuaes geraes 60:000$000 



69:8601000 
300:0001000 
200:000$000 



230:8651000 



190:000$000 l .265:215$600 



17» 
OBRAS PUBLICAS NA CAPITAL FEDERAL 
Demonstração n. 1 
Pessoal 



Como na proposta do Governo, reduzida de 30:660|, para 
diárias 



Material 



Como na proposta do Governo 



170:8501000 
30:4001000 



201:2501000 



Demonstração n. 2 

CONSERVAÇÃO DAS FLORESTAS 

Pessoal 

Da Floresta da Tijuca: 

Como na proposta do Governo, reduzida de 6:387|500 a 
verba para trabalhadores 

flaLmm.v». V« "VTTT 



20:9651500 
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Da floresta das Paineiras: 

Gomo na proposta do Governo, redazida de 6:387$500 a 
yerba para trabalhadores 

Da Floresta de Jacarepaguá: 

Gomo na proposta do Governo, reduzida de 6:387$500 a 

verba para trabalhadores 

Blaterial para as florestas 



10:767$500 



10:7671500 
4:000?000 46:520$500 



Demonstraç&o n. 3 
ABASTBCIMBNTO DE AGUA—IJMPEZA DOS BNCANAMBNTOS^CAIZAS B CHAFARIZES 

Pessoal 



Como na proposta do Governo, reduzida de 1:440$ para 
um encarregado de reservatórios, e de 63:875$ para 
50 guardas 

Material 



Gomo na proposta do Governo 

Reparos e melhoramentos do serviço de distribuição: 

Gomo na proposta da Gommissão 

Idem idem 

Reservatório do Pedregulho : 

Gomo na proposta do Governo, reduzida de 2:720$ a 
verba para trabalhadores 

Material 

Gomo na proposta do Governo 

Represas, aqueductos, reservatórios e encanamentos 

conductores : 

Gomo na proposta do Governo 

Material 

Eventuaes 

Demonstraç&o n, 4 

DEPOSITO CENTRAL 



96:995$000 



3:000$000 

328:482$500 
140:000$000 



23:590$000 
6:000$000 
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25 
10 



647$500 
000$000 
000$000 



Pessoal 



Gomo na proposta do Governo. 



Material 



Gomo na proposta do Governo. . 

Oíficinas: 
Gomo na proposta do Governo . . 

Material: 
Gomo na proposta do Governo . . 

Despezas diversas: 
Como na proposta da Gommissão, 



22:630$000 

12:000$000 
67:525$000 
15:000$000 
50:000$000 



794:715$000 



167:1551000 
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Demonstração n. 5 

Esgoto de aguas pluviaes, limpeza de coUeotores e ralos 

Pessoal 
Como na proposta do Governo t • . 41:792$500 

Material 

Como na proposta do Governo, redozida de 1:000$ a verba 
para ferramenta, utensílios, etc., de iguai quantia 
e para transporte de areias, etc., de 2:000$ para 
obras de oonstruocâo de coUeotores 48:000$000 

Conservação do canal do Blangue 

Pessoal 

Como na proposta do Governo 20:075$000 

MàteriíU 
Como na proposta do Governo 3:000$000 

Demonstração n. 6 

Conclusão da rede de distribuição e pennas de agua obri- 
gatórias 200:000$000 

Substituição na mesma rede 50:000$000 

Registro de incêndio 30:000$000 

Continuação de canalização de novos mananciaes. . . 200:000$000 



103 



112:867$500 



480:0001000 



Demonstração n, 7 

BST&ÀDA DB FERRO DO RIO DO OURO * ADMINISTRAQXo OBNTBAL 

Pessoal 

1 guarda-livros 6:000$000 

1 contador 4:800$000 

1 theaoureiro 4:800$000 

1 almoxarife 4:800$000 

1 1» escrlpturario 4:200$000 

2 2»« ditos 7:200$000 

3 amanuenses 9:000$000 40:800$000 

Material 

Obiectos para expediente, impressos, 

livros, etc 2:000$000 
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Traíégoe locomoção 

1 affente da estaco central. . . * 3:600$000 

3 ditos de !• claase X'^Sí 

6 ditos de 2* classe ^^=?95KxX 

1 conferente 1'^r^SS. 

3 telegraphistas de l» classe. . . . 2'í^^^ 

4 ditos de 2» classe ^'IS^SSSi 

3 chefes de trem T^SSaSaa 

3 condnctores idem o ??XfS2í 

6 bagageiros o:o4ixíuuu 

1 maciíinista do guindaste da ponte. . ^- '^^^f^ 

16 guarda-freios ^'tXSi 

20 guarda-chaves ^l'^^ 

2 guasdas, vigias nocturnos. . . . f ^Y^SSÍS! 

1 feitor 1:460?000 

9 trabalhadores de descarga. . . . ^i'iVJ^ 

1 inspector idem 2;100t000 



120:9821500 



Material 



Alagueis de casas para estações e objectos 
de expediente para estas . 

Tracção: 
Como na proposta da Gommissão. 

Material: 
Gomo na proposta da Commissão. 

Via permanente : 
Como na proposta da Commiaâo 

Material : 
Para os descriptos na proposta • 
Eventuaes 



13:000|000 

32:120$000 

200:000|000 

78:1101000 



46:727j 
10 



543:740$000 
2.346:248|000 



18» 
ObrcuB TedieTWLem noa Estados 

MARANHÃO 
Como na proposta. •••• • 

FflOAl^tZAÇlO DA8 OBaAfl 

Pessoal : 
1 Engenheiro fiscal ***** 8:0001000 

Material : 
Expediente • ^ 2001000 



150:0009000 



8:2OO|000 
158:«M)900D 
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CEARÁ 
▲ÇUDB DB QUIXABA* 

Pessoal: 

1 EngODheiro-cliefe , 12:00Q$000 

1 COQdvctor 6:00^000 

1 Escripturarlo pagador ^ , . . 3:600$000 

1 Almoxarife 3: 

l Auxiliar 1: 

Material 

OopdqsSes das barragens^ costeio de ófflcina^s e conser- 
vado 145: 

Expediente ' 5: 

■ ■ ■ ' . \ 

PORTO DA FORTALEZA 
como na proposta 

FISOAUZAÇlO DAS OBRAS 

Pessoal: 
1 Btag«n)iei9o fiscal • 8:000|000 

Material: 
axpediente 20Q$000 



PORTO DO NATAL 
ndusire a consigna^ de 150:000$ para dragagem e serviços annexos.. 

PORTO DA PARAHYBA 

Pessoal : 

1 Bngenheiro-cliefe . . . 12:000$000 

1 dito ajudante . . i l 7: 

1 Escripturarlo pagador 3: 

1 Conductor 5:40 

1 Auxiliar 4: 

1 Almoxarife :\ 3: 

2 Serventes . .. ^ .:...-... . 1:642É000 

Material: 

Aluguel de casa para esoriptorio 1: 

Expediente 1: 

Estudos: 

.2 Marinheiros para esealeres 1: 

2 Encarregados de observações 3: 

Dragagem: 
1 Mestre da dragagem 



ie& 




26i400|000 
150:000$000 

TtmÕoíooo 

292:440$000 



8:200$000 
"3ÕÕ:640|Q0O 

m:|40|000 



37:64S$000 

2:500$000 

5:060|000 
3:000$000 
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Para 3 dragas e 1 rebocador: 

l Mestre de rebocador até 5$ diários 1:825|000 

3 Ditos das dragas, a 4$ 4:380$000 

1 Machinista do rebocador, a 8$ diários 2:920^X)0 

3 Ditos das dragas a ^ 5:47^000 

2 Foguistas um até 5$, outro até 4$ 3:285$000 

2 Foguistas até 3$ diários 2:190$000 

10 Marinheiros até 2$800 10:220$000 

Para quatro batelões de transporte do dragado: 

I Mestre até 3$500 diários 1:277|500 

1 Gontra-mestre até ^ diários 1:095$000 

6 Marinheiros até 2$800 6:132$000 

Material: 

Para oombustiyel, lubrificantes, sobresalentes e con- 
certos 76:000$000 

Estacadas e guias correntes para reterem o producto 

dragado e fixarem seuseffeitos 35:000$000 

Officina: 

Para pessoal e material 20:000$000 

Bventuaes 4:000$000 



30:2g6$000 
8.504S500 

111:000$000 

24:0001000 
222:001$500 



PORTO DE PERNAMBUCO 



Pessoal: 

I Engenheiro-chefe 

I Ajudante 

I Auxiliar technioo 

I Secretario - 

1 Escripturario 

2 Amanuenses 

1 Archivista 

1 Almoxarife 

1 Desenhista * 

1 Porteiro 

1 Continuo 

2 Serventes 

Material: 

Aluguel de casa 

Expediente . - 

Serviço de escaleres: 

6 Patrão 1:4Ô0$000 

Marinheiros 5:475$000 

Material e concertos 1:000$000 

Observações e estndos: 
Para pessoal, material, instrumentos, etc 



12:000$000 
7:200$000 
4:80^000 
4:800$000 
3:00^$000 
4:800$000 
2: 4001000 
3:600$000 
2:400$000 
2:0001000 
1:200$000 
1:8251000 

50:025$000 



2:400$000 
3:9601000 

6:360$000 



7:935$000 
7:000$000 



71:320|000 
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DRA.0AQBU 



1 Encarregado 
1 Ajudante. . 



do fleryiço 



Draga €0<mçal9e$ Ferreiras 

1 Mestre 

1 Gontra-mefltre 

1 Machinista , 

4 Fogoistsus 

4 Carvoeiros 

8 Blarinhelros 

Batelão a vapor €Coêlho Cintra» 

1 Mestre 

1 Contra-meetre 

1 Machinista 

2 Foguistas 

1 Carvoeiro 

4 Marinheiros 

IMooador €Pêmambuco> 

1 Mestre 

1 Contra-mestre 

1 Machinista 

1 Foguista 

Carvoeiro. • . * , 

Marinheiros 

Batelões eommíms de £25^* (') 

2 Mestres , 

8 Blarinheiros 

Draga n, 4 {dê alccartues) 

1 Mestre 

1 Machinista 

1 Fognísta 

6 Marinheiros 

Draga n. 5 {systema Prieòtenau) 

1 Mestre 

1 Bfachinista , 

1 Foguista 

2 Marinheiros 

Batelões e canôe^ (*') 

1 Mestre 

20 Marinheiros * • 



2:920$000. 
1:4ÔO$000 



2:920$000 
1:095$000 
2:920$000 
5:1101000 
l:82õ$000 
8:176|000 



2: 1901000 
1:095$000 
2:920$000 
2:555$000 
912$500 
4:088$000 



2:190$00a 
1:095*000 
2:625$000 
1:277$500 
912$500 
2:0441000 



4:38a$000 



I:825$000 
2:190$000 
1:277$500 
5:475$000 



1:825$000 
2:190$000 
1:277$500 
1:825$000 



1:460$000 
18:250$000 



24:046$000 



13:7601500 



10:144100 



11:0961000 



10:767$500 



7:117$500 



19:710$000 
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Gaes provisórios ou estacadas para depo- 
sito de material dragado. . . . 20:000$000 
Eventuaes 5:000$000 

Material: 
Carvão, lubrificantes, sobresalentes, concertos, etc. . . 



PORTO DK SANTOS 
Fiscalização das obras oontractadas com a Companhia Docas de Santos: 

Pessoal 



1 engenheiro fiscal. . • . 
1 dito de serviço de dragagem 
Escriptorio, expediente, etc. . 



12:0001000 
8:00a$000 
2:400$000 



'22:4009000 
PORTO DE SANTA CATHARINA 



Pessoal: 



Como na proposta, deduzidos 600$ nos 

vencimentos do almoxarife . . • 22:800$000 

Material: 

Expediente 400$000 



23:200$000 



DRAGAGEM 



Bolas de ferro para amarração e balisa- 
mento 



2:000|000 
Draga Lauro MuUer, í rebocador e 2 bat$lões simples 



Pessoal : 

2 mestres 

1 contramestre 

2 machinistas 

2 fogulstas 

10 marinheiros 

Material : 

Para carvão, lubrificantes, sobresalentes 
e concertos 



4:380$000 
l:277tô00 
5:110Í000 
2:5551000 
9:125$000 



22:447$500 



40:000$000 
Draga Desterro^ í rebocador e 3 batelões 



^omo na proposta, deduzidos 912$500 

para um carvoeiro 18:797$500 

Material : 

Para carvão, lubrificante, sobresalentes 

e concertos 20:000$000 

Offieinas 

Para pessoal, carvão, lubrificantes e outros 

materiaes 20:000$000 146:445|000 



25:000^000 

180:000$000 
377:341$500 
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PORTO DO RIO GRANDE DO SUL 

1 engenheiro chefe « ^ ^ . • . . 12:000$000 

1 ditoajadante ........ 7:200$000 

2 ditos , . . . . 12:( 

2 aiCxUiares technioos 9: 

1 secretario 4:£ 

1 escriptnrario pagador 3:600$000 

2 amanuenses 4:800$000 

1 desenhista 2:40 

2 serventes 1:825|000 $7:085|000 

Material : 

Aluguel de casa e expediente. . . . 5:000$000 

Para pessoal e material do revestimento 
do canal, construcção dos moiiies 
de Leste e Oeste, conseryação e fixa- 
ção, dunas, docas, dragagem, esta- 
cadas e conservação do material de 

terra e mar 500:000$000 505:000$000 




562:9851000 



PORTO DE JARAQUA' (MAGKIO*) 

Garantia de Juros de 6 % ao cambio de 
27 d. por 1| sobre o capital 
cijjo levantamento foi autorizado 
(8.000:000$000) 480300Q$00O 

FXSCALIZAC40 

1 engenheiro 12:000|000 

Expediente • . . .' 400|000 12:400$000 492:400|000 

PORTO DO RIO DE JANEIRO 

FisoaliiaçSo das obras contraotadas com a empreza Industrial de Melhoramentos do 
Brazil: 

1 engenheiro 12:000|000 

Expediente 40Qf500 12:400$000 2.648:753$000 



19* 

DIBBCTQRIA QBRAL PB BSTATISTIGA. 

Pessoal 



Como na proposta. 



96:0001000 



Collaòonadorês 



Gomo na proposta. 

Câmara V. VIII 



12:8001000 
38 
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Material 

Para serventes 4:660$000 

Para acqaisição de livros e jomaes 2:000$000 

Custeio de officina typographica 40:000$000 

Expediente 2:000¥000 

Extraordinária 

Despeza do recenseamento de 1890 e do registro civil. . . 50:000$000 

Pagamento á Imprensa Nacional da impressão do recen- ^ 

seamento do Estado de Alagoas 15:000$000 

Trabalhos preliminares do recenseamento de 1900. . . 250:000$000 



20* 
Observatório do Rio de Janeiro 

1 director 10:000$000 

2 astrónomos * 12:000$000 

4 assistentes 14:400$000 

1 secretario-bibliothecario 3:600$000 

1 encarregado da hora 2:000$000 

1 artista mecânico 3:000$000 

1 ajudante idem 2:400$000 

1 coadjuvante 1:800$000 

1 porteiro 1:200$000 

3 guarda-manobras 2:880$000 

1 servente 6001000 

Diárias ':•••• 2:000|000 

Material 
Para o descripto na proposta 



48:660(000 



315:000(000 
482:4601000 



55:8809000 



dO:000$000 
85:880(000 



2U 

REPARTIÇÕES a LOGARES EXTINCTOS 

Da extincta Secretaria da Agricultura, Commercio e Obras Publicas 

Como na proposta 15:200$000 

Da extincta Inspectoria Geral das Terras e Colonização 

Como na proposta 21:500$000 

Da extincta Delegacia de Terras no Estado de Santa CatJiarina 

(Lei n. 360, de 30 de dezembro de 1895, art 6" § 11, 
n. 5, e aviso n. 151, de 28 de maio de 1895) 

1 Delegado 6:000(000 
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Da Directoria Geral dos Correios 

Gomo na proposta 8:200$000 

L»a eoBtincta Inspeetoria Geral de Estradas de Ferro 

(Lei n. 360,de 30 de dezembro de 1895) 

1 Porteiro 2:160$000 53:060$000 



22» 

SVENTUABS 

Como na proposta 50:000$000 

23» 

UliUMINAClO PUBLICA 

CSomo na proposta 932:547¥324 

INSPBCnOKIA GB&AL DB ILLTTNINAçXo PUBLICA 
Pessoal 

Como na proposta 70:738$000 

Material 
Para o desoripto na proposta 15:000|000 . 1.018:2851324 

24» 

BSOOTO DA CAPITAL FBDKRAL 

Gomo na proposta 2.628:495$788 

RBPARTIÇAO F](S0AL DO GOVERNO JUNTO Á COMPANHIA RIO DB JANEIRO CHT IMPROYEBfENTS 

Pessoal 

Como na proposta 47:0d5$000 

Material 
Como na proposta 6:000$000 2.681 :590$788 



§1.® Fica o Governo autorizado : 

(1 a reformar a Secretaria do Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas, diatri- 
biiindo os serviços pelo pessoal contemplado na respectiva rubrica ; 

2) a alterar os contractos de navegação subvencionada na rubrica 3*, obtendo modifi- 
cação nas tarifiis e permittÍndo-a nas linhas dos respectivos contractos, comtanto que dabi 
nSo resulte ónus para o Thesouro ; 

(3 a expedir novo regulamento para a fiscalização das estradas de ferro, aocommo- 
dando a de^peza com esse serviço ao máximo da importância actualmente votada ; 

Igual procedimento terá com relação ás estradas de ferro da União. 

4) a determinar no regulamento que expedir para a Central do Brazil que a gratifi- 
cação trimensal será exclusivamente dada aos empregados que não tiverem falta alguma, 
ainda que justificada, nem qualquer pena, mesmo relevada.— As obras de ofiScinas da Es- 
trada de Ferro do Rio do Ouro serão executadas pelas officinas da Central do Brazil ou por 
particulares, quando oooorrer impossibilidade absoluta por parte daquellas ; 
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5) a modificar os regulamentos dos demais serviços a cargo deste ministério, fazendo a 
distribuição de accordo com a despeza votada para elles; 

6) ainda que não tenha, ao começar o exercício, cumprido o trabalho de que tratamos 
números acima, a expedir, comtudo, ordens para que, sob pretexto algum, sejam mantidos 
nos quadros os empregados, ora eliminados delles.— Os empregados em serviços custeados 
pela União não são os funccionarios públicos de que trata o art. 75 da Constituição, não 
tendo, portanto, direito á aposentadoria e nem ao montepio. O Governo, entretanto, tanto 
quanto opermittir o serviço publico e de accordo com as babilitaçõr^n dos funccionarios de 
que trata esta disposição, dispensará de quae-quer repartições os que tiverem menor 
tempo de exerccio para os substituir por elles; e dahi em í^?ai:r 3, veriflcadas as mesmas 
condições, lhes da^á prefevencia nos empregos que fo^^em vas^a^^ >. 

7) a emp^vgar no serviço do açude de Quixadá o producio da venda de materiaes que 
lá não teem applicação actual; 

8) a modiíicar os contractos para o arrasamento dos morros de Samto António, do Cn- 
ello e do Senado, e aterro da enseada da praia Formosa, reduzindo-os a um único em que 
sejam uniformizados os prazos e obrigações ; 

9) a rever o contracto com a Sociedade Anonyma do Gaz do Rio de Janeiro, afim de ser 
melhorada, sem prejuízo do serviço existente, a illuminação da Capitf il por meio da ele, 
ctricidade ou outro processo aperfeiçoado, podendo reduzir ou transíorciar os encargos im- 
postos á companhia, assim como os favores daquelle contracto, os qua es poderá ampliar 
comtanto que dahi não resulto ónus para o Thesouro nem para os consu midores ; 

10) a rever os contractos celebrados em virtude do § 3<>, n. 1 do ant. 11 da lei n. 719. 
de 26 de setembro de 1853, e n. 2 do art. 17 da lei n. 884, de 1 de outubro de 1856, para 
as obras e serviços de esgoto desta Capital, podendo elevar a respectiiva taxa até 20 d. 
por 1$000; 

11) a encampar as obras do Porto da Fortaleza contractadas com a Ceará Earbour 
Corporation^ limitado o preço máximo da encampação ao valor das obras realizadas de 
accordo com os orçamentos approvados pelo Governo. Feita a encamp>ação, é oatrosim 
autorizado a executar as ditas obras por conta da União, percebendo as taxas indicada 
na lei, que poderão ser arrecadadas desde logo na proporção necessária para fò.zer ílaioe á 
despezas do serviço e empregando a importância destinada á garantia de juros ou as sobras 
dessa importância; ou a contraotar sua conclusão, mediante concessão dos favores do 
art. 7* n. lY da lei n. 3.141, de 30 de outubro de 1882, excluída a garantia de juros, e 
de aooordo com os planos que forem propostos pelos concessionários e aoceitos pelo Go- 
verno; 

12) a ceder, mediante ajuste, ao Governo do Estado da Bahia, os ramaes do Jacu e 
Feira de SanfAnna, assim como aos dos demais Estados da União os ramaos situados em 
seu territorio, cuja oonstrucção consultar puramente seus interesses ; 

13} a contracter a oonducção de malas do oorreio e alugueis de prédios lauto para esta 
repartição como para a dos telegraphos ate o periodo máximo de três annos, dividindo a 
quota annual; 

14) a conceder a quem arrendar a Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uruguayana, 
de aooordo com as leis em vigor, ou a quem melhores condições oflérecer, a conclusão 
do prolongamento da mesma estrada, garantindo os juros de 6 Vo sobre o oapital 
necessário á terminação das obras já encetadas, ate o máximo de 3.000:000$, para o trecho 
de Bagè a S. Gabriel, e ate o de 9.000:000$ para o de Cacequy a Uruguayana, tudo de 
accordo com os estudos já realizados ; 

Si porventura não se eflectuar o arrendamento, fica também o Governo autorizado a 
abrir os necessários créditos para continuar o serviço da construcção da estrada de ferro ; 

15) a entrar em accordo com o Estado de Minas para construcção de casas na nova 
capitel do mesmo Estado, para os funccionarios federaes que tenham de alli fixar resi- 
dência, gosando os ditos funccionarios das mesmas regalias concedidas aos empregados 
estadoaes; 

16) a abrir o credito de 47:040$ para occorrer ao pagamento das difiTerenças que em seus 
vencimentos sofEreram, durante o exercício de 1897, cincoente e seis telegraphistas de 3^ 
classe da Estrada de Ferro Central do Brazil ; 

17) a despender a quantia necessária para a insteUação da esteção telegraphica do 
Araguary ; 

18) a dispensar á Empreza Viação do Brazil a navegação do trecho entre Paraúna e 
Gucuhy, mediante cessão do privilegio nesse mesmo trecho, e mais a obrigação de efiectuar 
duas viagens mensaes entre os portos ae Joazeiro e Firapóra, em vez de uma, como dete^ 
mina seu contracto ; 
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19) a despendar até a importância de 400:000$ com o aproveitamento das obras j& ini- 
cidas da Estrada Central, de Pernambuco até Pesqueira ; 

20) a despender até 2.100:000$ para terminação do prolongamento de Sete Lagoas a 
Cascudos e dahi a Gurvello, de Ouro Preto a Marianna e alargamento da linha até Taubaté, 
tudo da Estrada de Ferro Central do Brazil ; 

21) a entrar em acoordo com o governo do Estado de S. Paulo para o fim de tomar 
federal a Estrada de Ferro União Sorocabana e Ytuana, &zendo nos seus contractos as 
alterações oonvenientas, de modo a habilital-a a operar o arrendamento ou a alienação ; 

22) a abrir concurrencia para o serviço da linba fluvial de Montevideo a Cuyabà, caso 
o Uoyd continue a não cumprir o seu contracto ; mantendo-se a verba actual para tal 
serviço, que continuará a ser de duas viagens mensaes; 

23) a prorogar, por três annos, o praso da concessão da Estrada de Ferro da Praça 
da Republica à barra de Guaratiba, sem ónus algum ; 

24) a entrar em accordo com a viuva e herdeiros da Joseph Hancox para o fim de 
calcular e saldar a indemnização que lhe foi arbitrada pela lei n. 26, de 30 de dezem- 
bro de 1891 ; 

§ 2\ Ficam extensivas à Estrada de Ferro do Peçanha ao Araxã as disposições do de- 
creto n. 2.561, de 26 de julho de 1897. 

§ 30. Continua em vjgor o n. 9 do paragrapho 11, art. G^ da lei n. 360, de 30 de d^ 
zembro de 1895. 

§ 40. Â Directoria Geral dos Telegraphos proseguirà a oonstrucção das linhas t^egra- 

Shicas subvencionadas pelos Estados, à custa da subvenção por estes concedidas e me- 
iante accordo sobre a escolha das linhas, prestando-lhes contas das despezaseffectuadas. 

§ 5<* . Fica appro vado o credito de 3.757:45u$ aberto pelo Poder Executivo ao Blinisterio da 
Industria, Viação e Obras Publicas, a que se refere o decreto n. 2.506, de 1« de maio do cor- 
rente anno, para occorrer ao pagamento de indenmização por lucros cessantes nos contractos 
rescindidos pelo Governo com empreiteiros e á liquidação de todos os serviços relativos a 
obras suspensas. 

§6<^. São transferidos ao dominio do Districto Federal os caminhos e conservaç^ do 
aterrado de Santa Cruz, a que se refere a demonstração n. 2 da rubrica 17* da proposta do 
Poder Executivo. 

§7^. As disposições dos ns. 5 e 6 do § P deste artigo teem immediata applica^ aos 
empregados, cujos logares ficam extinctos pela presente lei, e a do ultimo aos addidos que 
actualmente existem. 

§ S"". Nos contractos para oonstrucção das obras de melhoramento dos portos, o 
Governo observará a disposição do § 1® do art. 1° do decreto n. 1 .746, de 13 de outubro de 
1869, deixando aos contractantes a livre escolha do plano a adoptar, de forma que nunca 
possa ser attribuida ao Estado a falta de êxito das ditas obras. 

§ 90. Os materiaes actualmente existentes no serviços do porto de Paranaguá o Go- 
verno utilisará nos serviços congéneres, e venderá os que não forem precisos. 

§ 10. Na prohibição ao Governo de conceder garantias de juros a emprezas particulares 
e de lhes augmentar o capital garantido, comprehende-se a de pagar os juros deste em 
outra moeda que não seja a papel, quando não houver consignação diversa na lei. 

§11. Os vapores que nos portos da Republica gozam do privilegio de paquetes, nos 
termos do decreto n. 4.955, de 4 de maio de 1872, exceptuados somente os paquetes-oorreios 
de nacionalidade estrangeira, são obrigados a transportar gratuitamente as malas do correio 
e seus conductores, qualquer que seja seu destino, sob pena da perda desse privilegio. 

§ 12. Fica mantida a disposição do § 5» do art. ô*" da lei n. 429, de 10 de dezembro 
de 1896. 

§ 13. Permanece em vigor a disposição do n. 6, § 11, do art. 6% da lei n. 360, de 30 
de dezembro de 1895. 

§ 14. Continua em vigor o § ^ do art. 6'> da lei n. 429, de 10 de dezembro de 1896. 

§ 15. O Governo fundirá em um só os serviços de Correios e Telegraphos, subordi- 
dinando-os a uma direcção única e expedindo para esse fim os necessários regulamentos. 

§ 16. Nos relatórios dos directores ou engenheiros chefes de serviços subordinados ao 
Ministério da Industria, virão appensos, e serão transcriptos no relatório do Ministro, 
mappas numéricos do pessoal empregado nas differentes subdivisões dos respectivos serviços 
com a classificação e vencimentos de cada classe. 

Sala das Commissões, 3 de dezembro de 1897.^ G%tedelha Mourão.'-^ Juvencio de Aguiar . 
^^Udefmso Alvim, 
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O Sr. Preeldente— Tendo dado a 
hora, designo para amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA. 

3* diBcussSo do projecto n. 169 A, de 1897, 
regalando as ferias forenses; 

Continuação da 2» discussão do projecto 
n. 89A, de 1897, prohibindo que s-gam re- 
cebidos como moeda ou nesta qualidade cir- 
culem no paiz quaesquer titulos de credito 
ao portador ou com o nome deste em branco, 
que forem emittidos pelos Governos dos Es- 
tados ou dos Municípios, com a declaração 
de valor inferior a duzentos mil réis, sejam 
taes titulos apólices ou outros de denomi- 
nação 'differente, e dá outras providencias, 
com o parecer da Commissão de Fazenda e 
Industrias, dado também sobre o projecto 
n. 41, deste anno; 

a*» discussão do projecto n. 167, de 1897, 
Approvando as promoções concedidas pelo 
Poder Executivo, por acto de 18 de novembro 
de 1897; 

2^ discussão do prqjecto n. 154, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério 
da Industria, Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 21:000$, supplementar á verba 7" do 
art. 6» da lei n. 429, de 10 de dezembro de 
1896, para ajuda de custo dos empregados de 
Fazenda encarregados da tomada de contas 
das estradas de íerro garantidas pela União; 

2« discussão do projecto n. 78, de 1897, au- 
torizando o Poder Executivo a rever o art. 34 
do decreto n. 806, de 26 de julho de 1851, para 
o âm de reduzir a quatro o numero de mem- 
bros da Junta dos Corretores da Capital Fe- 
deral, eleitos pelos corretores de mercadorias 
e de navios, na razão de dous para cada 
classe; 

3" discussão do projecto n. 117 C, de 1897, 
parecer sobre a emenda offerecida na 2» dis- 
cussão do projecto n. 117 A, deste anno, que 
autoriza o Governo a pagar ao major medico 
de 3* classe do exercito, Dr. Affonso Lopes 
Machado, os vencimentos de professor do 
curso preparatório da Escola Militar desta 
Capital, que deixou de perceber desde janeiro 
de 1895, ea abrir para esse âm o credito ne- 
cessário; 

1» discussão do projecto n. 165, de 1897, de- 
clarando em vigor o art. 46 do decreto de 22 
de novembro de 1890, e revoga o art. 81 do 
decreto de 15 de janeiro de 1894, e mais dis- 
posições em contrario; 

3» discussão do projecto n. 90, de 1895, di- 
vidindo o território da Republica em oito cir- 
cumscripções, em cada uma das quaes crêa um 
banco para auxiliar as industrias agrioolas. 



pastoril e connexas, conforme o regimen que 
adopta; 

Discussão única do projecto n. 144, de 
1897, emenda do Senado ao projecto da Ca- 
mará dos Deputados n. 83 C, de 1893, que 
autoriza o Poder Executivo a contractar oom 
o engenheiro Ayres Pompeu de Carvalho e 
Souza e José Augusto Vieira, ou com quem 
maiores vantugens offerecer, a construoção 
de um ramal férreo da Estrada de Ferro 
Central do Brazil, a partir da estação de Sa- 
popemba á ponta da Ribeira, na ilha do Go- 
vernador ; 

Discussão única do projecto n. 157, de 
1897, autorizando o Governo a reformar a 
aposentadoria do bacharel Luiz Rodrigues 
Nunes, aposentado como juiz de direito, 
mandando pagar-lhe os vencimentos devidos 
aos antigos desembargadores da Relação 
de Cuyabá, a contar de 16 de outubro de 
1891; 

Discussão única do projecto n. 163 A, d^ 
1897,redacção para nova discussão da emenda 
approvada em 3'* discussão do projecto n. 113, 
de 1896, que autoriza o pagamento de 638$, 
importância de vencimentos devidos ao cirur- 
gião-mór de brigada reformado do exercito, 
Dr. Augusto José Ferrari, de abril a julho 
de 1864. 

2" discussão do projecto n. 153, de 1897, 
autorizando o Poder Executivo a nomear 
junto á Escolado Engenharia de Porto Ale- 
gre, o fiscal instituido pelo Código das dispo- 
sições communs ás Instituições de Ensino Su- 
perior para as faculdade livres equipa- 
ráveis ás officiaes, e dá outras providencias. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 5 minutos. 



161" SESSÃO JOÍ 4 DE DEZEMBRO DE 1897 

Presidência dosSrs, Arthur Rios {Presidente)^ 
Vaz de Mello (l^ Vice-Presidente), Carlos de 
Novaes (2^ Secretario) e Vaz de Mello (í* 
Vice-Presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Carlos de No- 
vaes, Alvares Rubião, Silva Mariz, Silvério 
Nery, Carlos Marcellino, Amorim Figueira, 
Augusto Montenegro, Matta Bacellar, Luiz 
Domingues, Viveiros, Guedelha Mourão, Hen- 
rique Valladares, Marcos de Araújo, Tbomaz 
Accioli, Torres Portugal, Bezerril Fontenelle, 
Ildefonso Lima, João Lopes, Marinho de An* 
drade, Eloy de Souza, José Peregrino, Trin- 
dade, Ermirio Coutinho, Teixeira de Sá, Her- 
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culano Bandeira, João Vieira, Pereira de 
Lyra, Malaquias Gonçalves, CJornelio da Fon- 
seca, Miguel Pernambuco, Juvencio de 
Aguiar, Arroxellas Galvão, Geminiano Bra- 
zil, Felisbello Freire, Rodrigues Doria, Sea- 
bra, Milton, Tosta, Francisco Sodré, Manoel 
Caetano, Eugénio Tourinbo, Paula Guima- 
rães, Vergue de Abreu, Amphilophio, Adal- 
berto Guimarães, Rodrigues Lima, Tolentino 
dos Santos. Paranhos Montenegro, Jeronymo 
Monteiro, José Murtinho, Heredia de Sá, Os- 
car Godoy, Raul Barroso, Belisario de Souza, 
Silva Castro, Agostinho Vidal, Ernesto Bra- 
zilio, Júlio Santos, Deocleciano de Souza, 
Bernardes Dias, Urbano Marcondes, Paulino 
de Souza Júnior, Mendes Pimentel, João 
Luiz, Vaz de Mello, Monteiro de Barros, Ilde- 
fonso Alvim, Luiz Detsi. Jacob da Paixão, 
Antero Botelho, Francisco Veiga. Alfredo 
Pinto, Octaviano de Brito, António Zacharias, 
Rodolpho Abreu, Arthur Torres, Eduardo 
Pimentel, Olegário Maciel, Rodolpho Paixão, 
Moreira da Silva, Galeão Carvalhal, Domin- 
gues de Castro, Oliveiía Braga, Gustavo Go- 
doy, Costa Júnior, Bueno de Andrada, Adol- 
pho Gordo, Cesário de Freitas, Edmundo da 
Fonseca, Gincinato Braga, Rodolpho Miranda, 
Urbano de Gouvêa, Luiz Adoipho, Carac- 
ciolo, Paula Ramos, Francisco Tolentino, Pe- 
dro Ferreira, Guillon, Victorino Monteiro, 
Aureliano Barbosa e Vespasiano de Albu- 
querque. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e posta em discussão a acta. 

O Sx*. A^u^uato l!IIoiitenes'ro 

—Sr. Presidente, só hoje tive occasião de 
lêr a acta dos trabalhos do dia 1 deste mez, 
e então vi nas palavras que tive occasião de 
pronunciar,neste recinto, que a tachygraphia 
me attribue conceitos que absolutamente não 
externei. 

Eu não faria esta declaração, si porven- 
tura não pudessem mais tarde ser escavados, 
nos archivos, quaesquer destes conceitos, 
para se rij lançar em rosto. 

Em seguida é approvada a acta da sessão 
antecedente. 

O Sr. Presidente — Vae sa ler o 

expediente. 

O Sr.f^<^ decretaria (servindo de i^) 
procede à leitura do seguinte. 

EXPEDIENTE 

Officios : 

Do Sr. Deputado Affonso Costa, de 2 do cor- 
rente, conmranicando que por motivo de mo- 



léstia deixa de comparecer ás sessões.— Intei- 
rada. 

Do Sr. 1° Secretario do Senado, de 2 do 
corrente, oommunicando a esta Camará que 
nesta data o Senado enviou á sancção presi- 
dencial os autographos da resolução do Con- 
gresso Nacional autorizando o Governo a 
abrir ao Ministério da Justiça e Negócios In- 
teriores o credito de 94:00(^, supplementar 
â verba — Diligencias policiaes — n. 14, do 
art. 2o da lei n. 429, de 10 de dezembro de 
1886.— Inteirada. 

Do mesmo senhor e de igual data, commu- 
nlcando que o Senado adoptou e nessa data 
enviou à sancção do Presidente da Repu- 
blica a proposição desta Camará, autorizando 
o credito de 259:982$930, ao Ministério da 
Guerra, para occorrer ás despezas com as 
obras necessárias na fabrica de pólvora da 
Estrella. —Inteirada. 

Do mesmo senhor de igual data, oommuni- 
cando que o Senado, nesta data, enviou á 
sanção do Sr. Presidente da Republica a re- 
solução do Congresso Nacional, autorizando o 
Governo a abrir ao Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores o credito de 255: 757$ 119, 
supplementar a varias verbas do art. 2° da 
lei n. 429, de 10 de dezembro de 1896.— In- 
teirada. 

Do mesmo senhor, de hoje, transmittindo 
com emendas, a proposição desta Camará, 
concedendo pensão á viuva e filhos do mare- 
chal Carlos Machado de Bittencourt.— A' 
Commissão de pensões e contas. 

O Sr. Presidente- Tem a palavra 
o Sr. Tosta. 

O Sr. Xoata— Sr. Presidente, a 28 de 
outubro, recebi do meu Estado o seguinte 
telegramma, que foi publicado no Jornal do 
Commercio: € Fabricantes, mercadores fumo 
pedem vossa prestigiosa intervenção, cortar 
vexatória execução regulamento aniquil- 
lando industria Bahia. Confia patriotismo 
toda representação bahiana.» 

Este telegramma está assignado por mui- 
tos industriaes. 

Depois de conferenciar com o Sr. Ministro 
da Fazenda, vendo que realmente nenhuma 
providencia poderia ser dada sem que os in- 
teressados representassem aos altos poderes 
do Estado, telegraphei immediatamente aos 
signatários do telegramma, suggerindo-lhes 
a idéa de, por intermédio da Associação Com- 
mercial do Estado dirigirem se ao Congresso 
e ao Governo, precisando os pontos vexató- 
rios do regulamento. 

Elles assim procederam, Sr. Presidente; 
dirigiram á Associa^ Commercial a repre- 
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flentaçSkO, cuja cópia tenho em mãos e a cuja 
leitura procederei, na qual eBtão resumidos 
todos 08 abusos praticados pelos agentes do 
fisco na execu^ do regulamento. 

A Associação Gommercial promoveu a reu- 
nião de que j& tem noticia a Camará, a qual 
realizou-se no dia 30 do mez passado. 

Eu sou, Sr. Presidente, nesta matéria, aqui 
na Gamara, um vencido e não um conven- 
cido. 

O Sa.MANoxL (3AErrANO--Gomo Y. Ex., eu 
e muitos outros. 

O Sa. Tosta— Conseguintemente, não con- 
sidero anda a campanha. • . 

O Sr. Manobl Gaxtano -* Apoiado ; muito 
bem. 

O Sr. Tosta—... protesto voltar, na ses- 
são vindoura, a tratar do assumpto, circum- 
stanciadamente, apresentando documentos e 
talvez argumentos novos no sentido de defen- 
der a causa dos reclamantes, que considero 
muito justa. 

O Sr. Manobl Cabtano— Apoiado. 

O Sr. Tosta— Sr. Presidente, vou proceder 
i leitura da representação que os fooricantes 
e mercadores dirigiram à Associação Gom- 
mercial, unicamente para que fiquem con- 
signados nos Annaes da Gamara os abusos que 
estão sendo praticados no meu Estado, na 
ezecu(^ do regulamento. (Lê a represer^ 
tacão,) 

Sr. Presidente, quero que fique bem ao- 
centuado, neste momento, o seguinte: que 
não podendo ser pago o imposto, sinio por 
meio de estampilhas, que são colladas aos 
productos, isto é, aos «^larutos, cigarros, cai- 
xas, pacotes de ítimo, etc. , não podia o fisco 
ser rigoroso na execução do regulamento, na 
imposição das multas, sinão depois de ter 
remettido para aquelle Estado, numero suffl- 
ciente de estampilhas, para que todos os 
fabricantes e mercadores podessem cumprir 
à risca as exigências regulamentares. 

O Sr. Manoel Gaettamo — Os industriaes 
não se escusam ao cumprimento do regula* 
mento ; mas teem direito a esse fornecimento 
afim de que não seja entorpecida a marcha 
dos seus negócios. 

O Sr. Tosta— Não ha estampilhas no meu 
Estado, para serem compradas pelos interes- 
sados ; ora, para que as muitas sejam cobra- 
das justamente, com todo o rigor, ó necessá- 
rio que a omissão dacoUação das estampilhas 
ee^ja voluntária e não resulte da impossibili- 
dade em que se acham os contribuintes de 
obtel-as. 

O Sr. Manobl Gastano^ Apoiado. 

O Sr. Tosta — %té Presidente, mando & 
otfdí^WBiBft que Msebi eac6piada 



representação, á cuja leitura procedi, para 
serem publicsidos no Diário do Congresso de 
amanhã, conjunctamente com as poucas par 
lavras que acabo de proferir. (Muito bem; 
muito bem,) 
Vem à Mesa é lida a seguinte: 

RBPRBSBNTAÇIO 

lUustres cidadãos e digniscámos presidente 
e membros da junta directora da Associação 
Gommercial.— Os abaixo assignados, fabrican- 
tes e mercadores de preparados de fiuno, 
vêem solicitar a vossa enérgica e patriótica 
intervenção, afim de que cessem os abusos 
que esta oommettendo a Alfandega na exe- 
Qwfio do regulamento n. 2.420, de 31 de de- 
zembro de 189Ô, expedido para cobrança do 
imposto de consumo dessa mercadoria. 

Tendo de entrar em execução o dito rega- 
lamento, não habilitou -se em tempo a repar- 
tição com as estampilhas próprias e necessá- 
rias para tornar-se effectiva a collação nos 
charutos, cigarros e outros preparadoe, e 
nos sei\s envolucros de difíèrentes espécies; 
pelo que declarou verbalmente aos interes- 
sados que ficava suspensa a execução até a 
vinda das estampilhas próprias e nas condi- 
ções de servir para cobrança de imposto. 

Era, portanto, indispensável para evitar 
surprezas contra os industriaes, sempre in- 
dignas de uma repartição fiscal, que, embora 
severa e escrupulosa, deve ser a pri- 
meira a zelar os legítimos interesses dos con- 
tribuintes, que são os que concorrem para a 
manutenção do Estado, era indispensável e 
essencial que a al£Bmdega annunciasse para 
conhecimento geral a remessa das estam- 
pilhas e o dia em que começaria a ellectiva 
execução do regulamento, sobretudo na parte 
penal. 

Era isto mesmo que fora expressamente 
ordMiado pela Directoria das Rendas Publicas, 
na circular ás alfimdegas, datada de 7 de 
junho de 1897. ^^^ 

Entretanto, não o fez, e quando os abri- 
cantes e mer<»Ldores ainda não tinham sido 
avisados por esta forma do começo da execução 
do regulamento, eis que de improviso, inopi- 
nadamente mandou a al&ndoga variar as 
casas commerciaes e impor multas ilíegaes, 
arbitrarias, medonhas e monstruosas, a pre- 
texto de infracções que não haviam sido 
commettidas, principiando por aquellas 
casas cujos chefes ja se tinham mostrado 
solicites em cumprir lealmente as disposições 



A um fabricante, que havia comjirado 
avultada quantidade dessas estampilhas, 
impoz-se multa, porque tinha em seu depo- 
sito caixas de charutos xuLo seUados idoda* é 
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certo, mas destinadas a serem vendidas aos 
varegistas, a quem seriam fornecidas as es- 
tampilhas, conforme é garantido pelo art. 3% 
§ b°, <\o regulamento, e tem sido explicado 
por decisões do Thesouro. 

Esses mesmos f)gibricante6,porém «não tinham 
vendido uma só caixa a retâho, uma só caixa 
não tinha sahido do seu deposito sem estar 
sellada, como ó notório e pdem attestar 
ionumeras testemunhas e até os próprios 
empregados da alfandega. 

A um commerciante impoz-se a multa por 
estarem effectivamente sellados todos os cha- 
rutos, tendo cada um sua estampilha em 
annei, acondicionados por este modo nas suas 
diversas caixas, vindas assim da fabrica, a 
pretexto de não estarem rigorosamente coUa- 
das e adherentes. 

A outro commerciante impoz-se multa, por 
ser encontrado com diversas caixas de cha- 
rutos Jéi sellados e no acto mesmo de sellar 
as outras que ainda não tinham estampilhas 
coUadas. 

Innumeras outras casas foram igualmente 
multadas, por não terem as estampilhas 
coitadas na forma como entende a repar- 
tição. 

Factos desta ordem que são verdadeiras 
extorsões e ameaçam da raina inevitável 
numerosíssimos Ãbricantes e mercadores, 
que nem meios teem para habilitar-se com o 
deposito da importância de excessivas e 
arbitrarias multas, afim (\e poderem usar do 
recurso das decisões da alfandega para 
o Thesouro Federal, que com certeza 
as reformaria, dando justo desaggravo 
á oppressão exercida pela alfandega ; abusos 
de tão graves consequências, que mais 
parecem planejados para aniquilar uma das 
mais importantes industrias aeste Estado, do 
que para zelar os interesses do fisco, estão 
causando terror geral no oommercio e indus- 
tria fabril da capital, e o pânico vae la- 
vrando pelas outras localidades industriaes 
de maneira tal, que está imminente um geral 
fechiunento de fabricas e casas commerciaes, 
e a exclusão do trabalho honesto de innu- 
meraveis famílias que colloboram como facto- 
res desta industria e ficarão reduzidas a não 
ter pão. 

Occorre que a alfandega recusa se a escla- 
recer os contribuintes sobre diversos pontos 
do regulamento que precisam explicação ; e 
assim 06 contribuintes, os mais honestos, os 
mais desejosos de cumprir fielmente o regula- 
mento, estão vacillantes, duvidosos no sen 
modo de proceder, porque vem a guilhotina 
fiscal armada contra elles, não sabem como 
evitar pelos meios legaes os seus funestos 
golpes. 

O regulamento já é por si nimiamente 
rigoroso, e desde que a alfândega procura 



aggravar-lhe o rigor com extorsões cla- 
morosas, não é possível que a industria e o 
commercio de fumo e os preparados possam 
resistir. 

E' indeclinável que os altos poderes do 
Nação e o Thesouro Federal, interponham 
sua autoridade para que cessem tão tre- 
mendos abusos da Alfândega, e esta se con- 
tenha nos limites que lhe são traçados pelas 
leis e pelo próprio regulamento do imposto 
sobre fumo; porque do contrario a ruina 
geral é infallivel e desastrosa. 

Os ainda não multados estão vendo-se 
ameaçados, sem a mínima segurança e ga- 
rantia contra a prepotência fiscal ; os já mul- 
tados estão inhibidos de interpor o recurso 
que lhe faculta o art. 43 do regulamento, 
porque para muitos a arbitraria multa im- 
posta é tão avultada, que elles náo dispõem 
de meios para fazer o seu deposito, condição 
sina qua não podem recorrer. 

Sem esta salutar intervenção dos Poderes 
Públicos, os abaixo assignados não contam 
com a justiça que lhes de^e a Alfandega ; 
pois o seu furor contra os honestos ftibri- 
cantes e mercadores é tal, que não hesitou 
em incorrer em crime, não límitando-se a 
lavrar auto de infracção contra os suppostos 
infractores, mas chegou a fazer apprehensões 
das mercadorias, para o que absolutamente 
não tinha competência pelo regulamento a 
que inculcava estar dando execução, alle- 
gando para isso fúteis, improcedentes e absur- 
dos pretextos. 

Os abaixo assignados estão informados de 
que só aqui, na Capital Federal e nos Estados 
do Rio e São Pa.ulo, é que está em execução 
o regulamento sobre o imposto do fumo ; mas 
ao passo que, ao menos agora, se está ahi 
procedendo com moderação, na Bahia a Al- 
fandega impõe multas não com zelo, escrú- 
pulo e consciência, mas com arbitrariedade, 
excesso e furor, elevando-a a ponto descom- 
munal, a tão excessiva e desproporcionada 
importância, conforme tem ameaçado, que 
torna impossível todo e qualquer meio de 
defeza,e o recurso que o próprio regulament q 
fkculta. 

Mísera situação esta da Bahia, que expia 
como victima, opprimída pela Repartição 
Fiscal, o crime de ser uma das que mais pro- 
pulsão deram ap plantio c cultura do fumo, 
e ã variada industria de seus preparados ! 

Por tudo isto, os abaixo assignados, por si 
e em nome de todos os industriaes deste gé- 
nero, vêem pedir o vosso immediato e pa- 
triótico apoio, a vossa solicita o enérgica 
intervenção em prol dos mais legítimos e 
respeitáveis interesses e direitos da industria 
febril e commercial do famo, para que sejam 
alliviados do garrote com que estão sendo 
desapiedadamente trucidados. 
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EUes respeitosamente requerem à illiístre 
juntA directora da Associação Commercial.que 
se digue convocar uma sessão em que compa- 
reçam todos os fabricantes o mercadores de 
ítamo, ameaçados e opprimidos, para exi>or as 
suas queixas, e possa a mesma illustre junta 
representar ao Governo Federal, solicitando 
a repressão dos abusos commettidos e dos 
novos que se vão precipitando. 

Pelo que, esnera receber mercê.— Fran- 
cisco Ferreira & Comp. — António Barbosa 
Portugal.— António da Silva Mattos.— Ma- 
noel Pacheco.— Leite & Alves.— Martin? Fer- 
nandes & Ck)mp.— Francisco de Barros Lor- 
dello.— Por procuração de Borel& Comp., 
sucessores de Meuron & Comp.; H. Massini. 
—Por procuração de Francisco Vieira de 
Mello, João Lopes Velloso.— Fortunato.Pinho, 
Avellár, Corrêa & Comp.— Pereira Alves.— 
F. A. Gezier.— Guimarães Soledade & Comp. 
— Zacharias da Nova Milhazes.— Ferreira de 
Araújo & Comp.— Matheus dos Santoe & 
Comp. — Dannemann & Comp. — António 
Caetano da Silva.— Manoel Corrêa Machado. 
—Francisco Caraoso & Comp. — Joaquim de 
Andrade & Comp. — Domingos Gonçalves & 
Soares. — Mathias Rubians Villaneuva. — 
João Pereira Elias.— Manoel Armindo Mar- 
tins à Comp.— Martins Vasques & Irmão.— 
Castor Garrido Boulhoza. — Rodenburg & 
Comp.— Wilson & Dutra.— José Domingues 
Penna. —João Pinheiro da Rocha.— Bento 
Barcia & Irmão.— António Taboas Barcia.— 
Manoel Lourenço Albão. — Luciano Otero 
Peres.— Manoel Augusto Athay de.— Segundo 
Garrido Boulhoza.— António José Espínola 
4 Comp. —José Domingues Pineiro.— Severo 
Nunes Bittencourt.— Fernando Pinto deOli- 
Teira.— Miguel Fernandes Lourenço.— Rode 
& Filho.— Francisco Ambrósio Ferreira.— 
Ferreira Irmão & Comp.— Belchior & Comp. 
—Pereira & Castro. — Pedro Ferreira & 
Comp.— Manoel da Costa Guimarães.- Ber- 
nardo Lopes & Comp.— Manoel de Araújo 
Pimenta.— Ferreira Fresco & Comp.— Antó- 
nio de Souza e Silva.— Costa Ribeiro & Comp 
—Azevedo Irmão & Comp.— Paulino Lopes 
Carneiro.— Pereira da Silva éc Comp.— Por 
procuração de Silva & Comp., Joaquim Por- 
tella da Veiga.— Solha & Oubinha.— Domin- 
gos Garrido Ouvinha.— António Pereira de 
Mattos.— Albino Pinto da Silva.— Vianna & 
Comp.— José Garrido.— Manoel Villa Nova 
Garrido.— Manoel Vai Olgando.— Jacintho 
Corrêa da Silva.- António Josò da Silva Con- 
rado.- Francisco Vasconcelios da Silva.— 
José Fernandes Couto.— Eutychio Brazileiro 
da Silva Freire.— Domingos Pinai Caminha. 
José Villa Nova & Diogo.— Manoel Eipidio 
de Farias.— Ray mundo da Cunha Pacbeco. 
Manoel Sobrinho Gonçalves. — Albino de 
Iteitas Onimarftes.— Guilhermino Alvary da 



Costa Dória.— Eduardo Tourinho & Comp.— 
João Corrêa & Comp.— Ernesto de Andrade & 
Comp.— Orencio Fi*eire de Carvalho,— 4. 
Ubaldo & Comp.— Simeão Gama.— Júlio de 
Almeida & Comp.— Barbosa Costa & Comp. 
Pedro Alexanarino Alvares.— Rezeude ^ 
Comp.— João Jo&é Espínola.- Manoel Espi- 
nola Gonçalves.— João Martins & Cavados. 
Manoel Alves & Irmão.— Martins & Irmão. 
—António Alfredo Orleans.— Manoel Vidal à 
Comp.— Motta e Silva & Comp.— Magarão 
Irmão & Comp.— Por procuaaçao de S. Cas- 
tro e Oliveira» J. Baptista Gonçalves Fer- 
reira.— Jus tioo Borges Garcia.— Manoel José 
Fernandes Antunes <& Comp.— A. G. Pereira 
& Sobrinho.— João Freire & Comp. — Avelino 
Fernandes de Souza.— Bernardo Peixoto.— 
João Pacheco de Mello.— Estani8láo& Irmão. 
—Manoel P. da Trindade.— José Alvares de 
Oliveira Sobrinho.— Oronoio Orlando de Al- 
meida.— José Ribeiro da Silva Cantiga.— 
Joaquim do Valle Cabral.— Miguel H. de 
Carvalho.— Por procuração de Geraldo Mi- 
guel Filho, Joaquim Miguel.— Rocha & Oli* 
veira.— Luiz Saturnino dos Santos.— João Al- 
vares de Araújo.— For procuração de Re- 
zende Salles Barreto, Aristides Martins do 
Rio.— Francisco da Silva Júnior.— Pedro 
José dos Santos.— António Dias Pereira.— 
Domingos Gonçalves Preza.— José Ferreira 
Cardoso,— Ar thur de Araújo.— Pepe Irmão 
& Comp.— José Soares de Azevedo.— José da 
Costa Machado.— Joaquim Borges do Rego. 
— Franciso Borges do Rego.— Monteiro ál 
Costa.— Andrade & Mendes.- António Go- 
mes Ferreira. — Christino Ramos de Oli- 
veira.— José Perdiz & Irmâo.— Ulysses Cas- 
tro & Comp. — Manoel Corrêa Picanço. — 
Francisco da Costa Machado.— Francisco Vel- 
loso de Oliveira.— Francisco de Souza Paulo. 
—Albino Teixeira da Silva.— Romão Nunes 
Estrella.— Manoel de Souza Paulo.— Manoel 
da Silva Souza.— Florentino Xavier Borges. 
—Domingos António Alves.— Guilherme Ás- 
pera Pinheiro.— Manoel Martins & Irmão.— 
Raymundo Quintino Lopes. — Severo Mi- 
guez Passos.— José Thomaz da Veiga. — Ma- 
noel Gonçalves Fernandes.— J. Castro e Oli- 
veira. 

O Sr. Urbano CSouvcmbi (1)— Sr. 
Presidente, ainda emocionado pela leitura 
dos teiegrammas que foram transcríptos nos 
jornaes desta Capital, referindo o attentsdo 
de que foi victima o coronel Paranhos, ve- 
nho hoje solicitar da Camará um voto de 
pezar. 

Não o fiz hontem, porque, amigo desse 
chefe distincto, probidoso e honrado, eu 



(i) Este discurso aão foi revisto pdlo orador. 
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ainda duvidava da veracidade da notioia, 
nutrindo uma ligeira esperança de que tal 
attentado nâo tivesse tido execução. 

Telegraphei, por, isso, para o meu Estado e 
infelizmente recebi hoje a confirmação do 
assassignato. 

O chefe do partido adversário de Catalão, 
às 1 1 horas do dia, assassinou o chefe poli- 
tico local do partido republicano, coronel An- 
tónio do Silva Paranhos, quando este tran- 
quillamente, descuidado, cônscio da sua in- 
nocencia transitava pela rua e passava por 
deante da casa do referido chefe politico ad- 
versário, Carlos de Andrade. 

Ja deveríamos contar com este facto. 

Nâo creio de modo algum que os chefes do 
partido republicano federal tenham transmit- 
tido aos seus amigcs a senha para eliminar 
os adversários ; mas, pelos precedentes polí- 
ticos que se teem dado no Estado de Goyaz, 
afirmo e garanto que esta é a norma de 
conducta de nossos adversários nesse Estado. 

Tendo se pleiteado a eleição municipal em 
Goyaz. foi o partido adverso vencido apezar 
das cabalas infrenes e da intervenção directa 
e indébita do delegado fiscal da thesouraria 
de Goyaz e do commandante do batalhão, 
commandante ao mesmo tempo da guarnição. 

Vencidos, os adversários não se conforma- 
ram com a derrota e procuraram por todos 
os meios impedir que os intendentes eleitos 
tomassem posse dos seus cargos, indo-se até á 
ameaça de fazer voar a casa da Inteuílencia 
por moio de bombas de dynamite. E, para 
que essa ameaça não passasse por uma fàn- 
larronada hespanhola, fazia-se lançar nas ruas 
e nos quintaes dos nossos amigos bombas de 
dynamite. 

As luctas entre a for^ federal e a força 
policial eram constantes, sem que nenhuma 
medida de repressão fosse tomada por parte 
do commandante do batalhão, dando-se até o 
facto de, em um espectáculo, um alferes 
deste batalhão, armado de revólver, desaca- 
tar o delegado de policia, ser preí»o, remet- 
tido ao quartel e no dia seguinte posto em 
liberdade, affirmando-se em resultado do in- 
quérito aberto no mesmo batalhão, que fora 
o delegado quem insultara o mes^mo oíBcial, 
pedindo-se ainda a demissão do referido dele- 
gado. 

Em Pyrenopolis, a altas horas da noite, 
um medico distincto, quando voltava talvez 
de levar o auxilio de sua profissão a um en- 
fermo, foi atacado por dous individus, que o 
deixaram prostrado como morto. 

Aberto o inquérito, foi apontado pela jus- 
tiça e pronunciado um irmão do desembarga- 
dor Jayme Sá, chefe do partido adverso. 

Correu o processo, a appellação foi para o 
tribunal supremo e,como era natural.o irmão 
interveiu. sendo o processão annulado. 



Em Antas, onde os nossos adversários teem 
quasi a unanimidade do eleitorado, um ta- 
bellião de notas, nosso amigo, foi f./.acado em 
pleno dia, e sua esposa, inconsolavol e des- 
grenhada, sahindo pelas ruas á jvocura de 
soccorro, bateu á porta do irmão, q le lhe re- 
cutíOu o auxilio solicitado o até giia ida, pelo 
facto de pertencer ao partido advei^so o ma- 
rido dessa senhora. 

Em Rio Verde, em uma localidade chamada 
Capellinha, onde na ultima eleição munici- 
pal o nosso partido teve 156 votos e os ad- 
versários 11, quando o nosso chefe tenente- 
coronel Lazaro de Lima e .-^eus amigos já se 
tinham retirado, foram atacados Ce embos- 
cada e feridos algums amigos. 

Repetem se constantemente estes factos, 
cuja ennumeração seria difflcil fazer, pro- 
vando bem que a senha no Estado, que tenho 
a honra de representar, tem sido esta— a eli- 
minação dos adversários pelas armas já que 
pelas umas não podem ser vencidos. 

O coronel Paranhos, estrangeiro, veiu cre- 
ança para o nosso paiz, estabelecendo-se em 
Goyaz, onde constituiu uma numerosa fa- 
mília. 

Homem trabalhador e prudente ; adquiriu 
capitães, chegando a ser um negociante abas- 
tado e a maior influencia da localidade. 

Ao seu temperamento pacifico e ordeiro 
deve -se o não ter por mais de uma vez ha- 
vido desgraças,as mais lamentáveis na cidade 
de Catalão. 

Mas os seus inimigos não dormiam, e 
varias vezes tentaram assassinal-o. 

Ainda mais. Em 1893, creio, esse mesmo 
Carlos de Andrade, á testa de grande grupo 
sedicioso, atacou a casa do coronel Paranhos, 
que ahi se achava com toda a sua familia. 
Não podendo resistir e sendo intimado a 
retirar-se da localidade, assim o fez no dia 
seguinte, com todos os seus. 

O Governo tomou conhecimento do facto, e 
da capitai fez seguir para lá um contingente 
de 100 praças em perseguição de Carlos de 
Andrade. Este e suas atseclas fugiram, esca- 
pando assim á prisão. 

Mais tarde, este mesmo coronel Paranhos 
apresentou no Senado um projecto de amnis- 
tia ampla e completa para aquelles mesmos 
que o tinham atacado em sua casa. Decretou- 
se a amnistia e Carlos de Andrade e seus 
asseclas voltaram a occupar as posições em 
Catalão. 

Mas o criminoso não se conformava com a 
generosidade do seu adversário ; ao contrario 
parece que esta açulava-lhe o ódio e accir- 
rava-o ainda mais para a vindicta. 

O resultado fez-se esperar por algum tempo, 
mas ahi está. 

O coronel Paranhos, que occupou as mais 
salientes posições no Estado ; que &>i Senador 
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da Republica á Constituinte e três annos 
mais tarde não é mais do numero dos vivos, 
deixando uma familia de mais de 150 pessoas, 
que ainda necessitavam da sua protecção e 
amparo. 

Confiado nos precedentes da Camará e na 
bondade dos collegas, venho pedir que se 
lance na acta um voto de pezar pelo folleci- 
mento do coronel Paranhos, como signal de 
reprovoçaoa mais este bárbaro attentado que 
acaba de ter logar. {Muito bem ; muito bem.) 

O Sr. PresIdente-^Os senhores 
que approvam o requerimeno do Sr. Urbano 
Gonv&, para que se lance na acta um voto 
de pezar pelo fallecimento do ex-Senador An- 
tónio da Silva Paranhos, queiram levantar-se. 
{Pausa,) 

Foi approvado por unanidade. 

Comparecem mais os Srs. Pedro Chermont, 
Serzedello Corrêa, Urbano Santos, Pedro 
Borges, Anísio de Abreu, Augusto Severo, 
Angelo Neto, Martins Júnior, Neiva, Castro 
Rebello, Eduardo Ramos, Marcollino Moura, 
Galdino Loreto, Irineu Machado, Fonseca Por* 
tella, Érico Coelho, Campolina, Lamounier 
Godoíiedo, Augusto Clementino, Telles de 
Menezes, Matta Machado, Pádua Rezende, 
Lamartine e Lamenha Lins. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Júlio de Mello, Albuquerque 
SereJo, Theotonio de Brito, Rodrigues Fer- 
nandes, Eduardo de Berredo, Elias Martins, 
Tavares de Lyra, Francisco GurgeL Coelho 
Lisboa, Apollonio Zenaydes, José Mariano» 
Affonso Costa, Coelho Cintra, Barbosa Lima, 
Moreira Alves Rocha, Cavalcanti, Euclides 
Malta, Araújo Góes, Olympio Campos. Leo- 
vigildo Filgueiras, Torquato Moreira, Xavier 
da Silveira, Alcindo Guanabara, Timotheoda 
Costa, Mayrink, Carvalho Mourão, Gonçalves 
Ramos, Álvaro Botelho, Leonel Filho, Fer- 
reira Pires, Theotonio Magalhães, Nogueira 
Júnior, Manoel Fulgencio, Lindolpho Caetano, 
Granadeiro Guimarães, Fernando Prestes, 
Alfredo EUis, Paulino Carlos, Francisco Gli- 
cerio, Hermenegildo de Moraes, Mello Rego, 
Xavier do Valle, Alencar Guimarães, Brazilio 
da Luz, Leôncio Corrêa, Possidonio da Cunha, 
Apparicio Mariense, Pinto da Rocha, Cassiano 
do Nascimento e Azevedo Sodré . 

E sem causa, os Srs. Francisco Sá, Frederiso 
Borges, João de Siqueira, Arthur Peixoto, 
Jayme ViUas Boas, Aristides de Queiroz, João 
Dantas Filho, Pinheiro Júnior, Augusto de 
Yasconoellos, Felippe Cardoso, Pereira dos 
Santos, Nilo Peçanha, Alves de Brito, Leonel 
Loreti, Barros Franco Júnior, Calogeras, Al- 
meida Gomos, Cupertino de Siqueira, Luiz 
Flacquer , Casemiro da Rocha, Lucas de Barros, 
Arthur Diederichsen,Ovidio Abrantes, Alves de 



Castro, Lauro Miiller, Plinio Casado, Martins 
Costa, Marçal E»cobar, Fmncisco Alencastro, 
Rivadavia Corrêa, Py Crespo e Campoâ 
Cartier. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente ^ Está em dis- 
cussão a redacção final do projecto n. 1 12 B. 
que fixa a despezado Ministério dos Neg-ocios 
do Interior e da Justiça, para o exercício 
de 1898. O projecto está impresso no Diário 
do Con^^resso e foi distribuído a todos os Srs. 
Deputados. 

O Sr. Felisbello Freire ~ Oo- 

cupo a tribuna para pedir uma explicação 
ao illustre relator do projecto do Orçamento 
do Ministério do Interior e Justiça. 

Em 2" discussão tive a honra de offereoer 
duas emendas à consideração da Casa ; mas 
ellas foram julgadas prejudicadas, não porque 
prejudicassem os princípios estabelecidos no 
projecto primitivo, e sim porque a Commis- 
são tinha dado uma autorização geral, dentro 
da qual estava o |)rincipio das referidas 
emendas. Lendo, porém, a redacção final não 
vi as emendas que apresentei: uma, é a que 
dá competência ao Governo para simplificar 
a formula do processo dos sxames de corpo 
de delicto ; outra é a que se referia às attri- 
buições dos pretores e delegados de policia. 

A Commissão de Redaoçãodiz ter entendido 
que a matéria das emendas está contida na 
autorização geral dada ao Governo* 

Peço ao illustre relator da Commissão que 
explique à Camará si a intenção da Com- 
missão é considerar as duas emendas con- 
tidas na autorização geral, bem como qual 
seja essa autorização, para o Governo não 
lutar com difficuldades, quando tiver de pòr 
em pratica os principies das emendas a que 
me referi. 

O Sr* Belisarlo de Souza— 

Entre as autoi izaçoes concedidas ao Governo 
está estaa: de rever e completar os regula^ 
mentos em vigor sobre o serviço policial e de 
segurança^ etc. 

Nesta autorização ampla, está mcluida a 
matéria pi oposta pelas emendas do uotre 
Deputado. 

A meu ver, é claro que o Governo usando 
desta autorização tomará em consideração a 
proposta do nobre Deputado. 

Em seguida, é approvada a redac^o íina! 
do projecto n. 112 D, de 1897, para ser en- 
viado ao Senado. 

E" annunciada a discussão da redacção fi- 
nal do projecto n. 141, de 1897 (Orçamento 
da Viação). 
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O Sr. ilLdalberto Guimar&es 

(peUi ordem)-^ Sr. Presidente, entre as emen- 
das aprovadas bontem, ha uma subscripta 
pelo Sr. Jayme Villas-Boas, por raime outros, 
mandando supprimir o § 8» do projecto da 
Commissão. Entretanto, vejo agora na re- 
dacção final, sob o n. 6, do § 1°, a disposição 
que a alludida emenda mandava revogar, 
isto é, a revogação do § 5«, do art. 6<» da lei 
D. 429, do anno passado. 

Não preciso appellar para a memoria da 
Gamara, nem para a memoria de V. Ex., afim 
de recordar que effectivamente a emenda 
suppressiva deste paragrapho foi approvada 
pela Camará. (Apoiados.) 

Havia até um substitutivo da Commissão 
que V. Ex. declarou prejudicado, pelo facto 
de ter sido approvada a minha emendúi. 

Não censuro absolutamente a Commissão 
de Redacção; acho que esse engano se deu 
deante de um trabalho volumoso como este 
e feito em tão curto espaço de tempo. Entre- 
tanto, não é possivel que figure no projecto 
e ítitura lei do orçamento uma disposição 
evidentemente revogada pela Camará, como 
foi aquella a que me refiro. 

O Sr. Presidente^ O nobre Depu- 
tado tem razão da reclamação que acaba de 
íazer. Pelas notas que tem a Mesa, foi ap- 
provada a emenda a que S. Ex. referiu-se. 

Na confecção do autographo que ha de ir 
para o Senado, a Commissão fará a rectifica- 
ção exigida pelo nobre Deputado, de accordo 
com o vencido. 

Posta a votos, é approvada, com a alteração 
proposta pelo Sr. Adalberto Guimarães, a 
redacção final do projecto n. 141, de 1897, 
fixando a despeza do Ministério da Indus- 
tria, Viação e Obras Publicas para o exer- 
cicio de 1898, para ser enviado ao Senado. 

O Sr. IldeFonso ^Ivim ( pela 
ordem) — Sr. Presidente, passo ás mãos de 
V.Ex. duas redacções finaes, uma do projecto 
n . 76, deste anno, que approva o tratado 
celebrado em 4 de maio entre o Governo 
Brazileiro e o Chileno ; e a outra, do projecto 
n. 155 A, approvando o credito de 13:000$, 
para os ftineraes do marechal Bittencourt. 

Peço a V. Ex. que consulte a Camará si 
concede dispensa de impressão e urgência 
para que se votem incontinente as duas 
redações. 

Consultada, a Camará approva o requeri- 
mento do Sr. Ildefonso Alvim. 

Em seguida são successivamente sem de- 
bate approvadas, para serem enviadas ao 
Senado, as sefiruintes 



REDACÇÕES 

N. 76 A- 1897 

Redacção finai do projecto n. 76, deste anno, 
que approva o tratado celebrado a 4 de maio 
de í^7, entre o Governo do Bvazil e o da 
Republica do Chili^ regulando e extradicção 
de criminosos 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.° E' approvado o tratado celebrado 
a 4 de maio de 1897, entre o Governo dos 
Es'-ados Unidos do Brazil e o da Republica do 
Chili, regulando a extradicção de crimi- 
nosos. 

Art. 2.^ Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 4 de dezembro de 1897. 
^Guedelha Mourão, -^Juvencio de Aguiar.^> 
Ildefonso AMm, 

N. 155 A - 1897 

Redacção final do projecto n. i55, deste anno, 
approvando o credito extraordinário de 
i3:570$400, para os funeraes do marechal 
Carlos Machado Bittencourt 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1 .« E' approvado o credito extraor- 
dinário de 13:570$400, aberto ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores pelo Poder 
Executivo para os funeraes do marechal 
Carlos Machado Bittencourt, fazendo as ne- 
cessárias operações de credito. 

y^rt. 2.<' Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 4 de dezembro de 1897. 
— Guedelha Mourão» — Juvencio de Aguiar,'^ 
Ildefonso Alvim, 

K annunciada a 3* discussão do projecto 
n. 169 A, de 1897, regulando as ferias fo- 
renses. 

Entra em discussão o art. 1<^. 

O »r. Hfllton — Sr. Presidente, pre- 
ciso que a honrada Commissão de Consti- 
tuição, Legislavão e Justi^, que interpoz 
parecer a respeito do projecto que ora se 
discute, tenha a bondade de dar-me algumas 
explicações, afim de que possa sobre elle 
votar conscienciosamente. 

Segundo deprehendo, Sr. Presidente, tanto 
da lettra do referido projecto, quanto do dis- 
curso proferido no Senado pelo seu illustrado 
autor, me parece que o que este teve em 
vista foi dar ferias aos juizes e não ferias ao 
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O systema antigo de íeriae, deixando de mar- 
ear um prazo dentro do qual todas as ftinc- 
QÕes do foro ficassem suspensas e mandando 
ao contrario que cada juiz, cada funcciona- 
rio, por sua vez, gosasse desse favor que a 
lei faculta. 

Nada mais natural, Sr. Presidente, nada 
roais coherente, nem mais justo, porque 
Y. Ex. sabe que em caso nenhum a justiça 
deve ficar parada ; interesses da maior monta 
exigem que sempre o íôro se encontre em 
actividade. 

O Sfc. Luiz Domingues— Esses são resalva- 
dos. 

O Sr. Milton— E estou certo de que assim 
será executada a lei da qual neste momento 
tratamos. Entretanto, lendo o parecer la- 
vrado pelo meu distincto collega, o honrado 
representante do Maranhão, que me honra 
agora com sua attenção. . . 

O Sr. Lmz Domingubs— Como sempre, por- 
que só tenho a lucrar ouvindo V. Ex. 

O Sr. Milton—... descobri que S. Ex., 
nas razões com que fundamenta o seu pare- 
cer, de algum modo destoa do motivo que 
levou o seu honrado collega de representação 
no Senado a pedir a approvação do projecto 
que ora discutimos. Éffecti vãmente o hon- 
rado representante do Maranhão disse o 
seguinte: 

« A Gommissão de Ck)nstituição, Legislação 
e Justiça, compenetrada da conveniência do 
disposto no projecto do Senado n. 169, deste 
anno, é de parecer que a Camará o approve. 

Pelo art. 1* do projecto pôde parecer que 
só os membros do Ministério PuMico e juizes 
da magistratura federal e local deste distri- 
eto virão a gosar de férias; o art. 2'', porém, 
proporciona também aos demais funccionarios 
o período de descanso necessário, cabendo ao 
Poder Executivo na regulamentação da lei 
determinar esse período dentro do assigna- 
lado no art. 1®, deixando nelle de funccionar 
para isso o foro, sem prejuizo das causas que 
ora podem ^ev trataíias nas férias. 

E' a resfíito deste ultimo periodo do pare- 
cer que pe o algumas explicações . » 

Si a idéu que teve o Senado, votando o 
projecto quo agora uíscutimos, foi effecti vã- 
mente acal' ir com a > férias geraes do foro e 
dar férias v cada fu.iccionario, por sua vez, é 
claro que n io ha memento nenhum em que 
as funcções geraes .'«o foro fiquem paraly- 
sadas, cornc) diz, aliás, o nobre Deputado em 
seu parecer. 

AS duas idéas não se podem conceber ; o 
que o proje -to quiz foi que o foro trabalhasse 
com«tante e .requen" *mente, sem interrupção 
alguma ; ao pa^so quo o nobre deputado, nas 
razões em que fnnda o seu parecer, falia em 1 



férias, em tempo em que deixa de funccionar 
o foro. 

Não posso conciliar as duas idèas, repito. 
A idéa do projecto com a idéa enunciada pelo 
nobre Deputado, no seu parecer. Ou o foro 
trabalha, tendo os juizes férias, cada um a 
seu turno, como quer o projecto, ou deixa de 
funccionar e nessa occasião não são dous ca 
três juizes que teem férias, mas todos os 
juizes. 

Precisava, por conseguinte, antes de votar, 
que o nobre representante do Maranhão me 
explicasse qual é a sua intenção no parecer 
que deu, afim de que, quando se tenha da 
executar o projecto, não suijam duvidas, 
que podem trazer grandes difflcaldades. 

O nobre representante do Maranhão íiulla 
ainda em causas que podem ser tratadas nas 
férias. 

Comprehende que no regimen antigo 
existam destas causas, que, pela sua natu- 
reza» possam e devam ser tratadas durante 
as férias ; mas no regimen que tem de ser 
maugurado pelo projecto que diacutimos, 
desapparece esse periodo especial, em que 
podem ser tratadas certas e determinadas 
causas. 

Pois. si não ha mais férias no fôro, mas 
estas são dadas aos juizes, cada um por sua 
vez, não ha necessidade de continuar e exis- 
tir esta excepção. 

O Sr. Luiz Dominouiis— Com esta suppo- 
sição, é lógico. 

O Sr. MiLT(»i— E' exactamente para escla- 
recer este ponto que pedi a palavra, soli- 
citando do meu honi*ado e distincto eollega, 
explicações, afim de que eu possa votar con- 
scienciosamente sobre o assumpto, como 
tive occasião de dizer no principio do meu 
discurso. 

Longe de mim a idéa de combater o pro- 
jecto que se discute ; sou o primeiro a reco- 
nhecer que ha necessidade de se dar aos 
juizes e a todos os ftinccionarios do fôro certo 
prazo, durante o qual possam descançar; o 
que desejo é que fique bem claro, bem accen- 
tuado o pensamento do projecto. 

E quando vejo que ha essas duvidas,V.Ex. 
comprehende que era do meu dever, eu que 
me occupo com estes pequenos assumptos, vir 
provocar a palavra do nobre Deputado, afim 
de que, uma vez por todas, ficassem resol- 
vifiajs estas questões nada mais tenho a diíer, 
aguardando apenas que o honrado represen- 
tante do Maranhão se digne dar a resposU 
que por acaso merecer de S. Ex. (Muito bem.) 

O íâr. I^ulz Domingues observa 

que o nobre Dooutado pela Bahia concluiii o 
seu discurso afflrmando que vota pelo pro- 
jecto e, portanto, nesse ponto, que ò o essen- 
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ciai, S. Ex. está de perfeito aecordo tom a 
CommissSo de CoDfltitui^, L^sUic^ e Jus* 
tiça. 

A divergência de S. Ex« vem de consi- 
derar a Commissão que. no systema do pro- 
jecto, em um dado poriodo, o íôro deix&rà de 
funccionor, o que lhe parece contrario ao 
pensamento do legislador que, segundo 
S. Ex. é que o íôro ftinocione sempre, de 1 
de janeiro a 31 de dezembro. 

A Commissão concorda qae se podia enten- 
der assim, á vista do art. 1° do projecto que 
garante aos membros do Ministério Publico e 
aos juizes as férias de 40 dias, alternada- 
mente, mas pelo art. 2^ que concede nao jÀ 
a esaes íúnccionarios somente, poróm.a todos 
os fwMiicnarioê um período de férias, parece 
áOommissâoque emdado momento o íôro 
deixará fatalmente, \.ov isso, de trabolbar, 
pela impossibilidade de serem todos ot func- 
eúmarios substituídos, sem prejuízo do ser- 
viço. 

O Sr. Eugénio TouRiNHodà um aparte. 

O Sr. Luiz Dohingues diz que sim. Era 
de &cto caso de agradecerem as férias os 
escrivães, si tivessem de accumular o serviço 
dos companheiros nas férias destes. 

Um tal descanço, precedido de trabalho 
dobrado, lhes seria um verdadeiro presente 
de gregos. 

Entretanto esse é o parecer da Com missão. 
Não menos autorizado é o do nobre Deputado 
pela Bahia, inquestionavelmente um dos es- 
píritos mais esclarecidos da Camará. 

O Sr. Milton ^ Não apoiado. E' muita 
bondade de V. Ex. 

O Sr. Luiz Domingues^ A Camará sabe 
que é assim como diz {apoiados) e que, por- 
tanto, o nobre Deputaao é que não tem razão. 
Como dizia é esse o parecer da Commissão. 
E' outro do nobre Deputado. 

Sendo votado o projecto tal qual veiu do 
Senado, o Poder Executivo na regulamen- 
tação da lei procurará, de certo, bem ex- 
ecutal-o, mas de antemão o orador quasi que 
pôde affirmar ao nobre Deputa/^o que para 
fiel execução da lei, isto ó, para que venham 
a gozar das férias não só os membros do Mi- 
nistério Publico e os juizes, conforme o 
art. 1**, mas todos, todos os funcconarios, 
conforme o art. 2% o foro necessariamente 
deixará de fanccionar cm um dado período. 

B é prevenindo essa hypothese que a Com- 
missão em seu parecer resalva das férias as 
causas que hoje mesmo, nas férias, podem 
ser tratadas. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão do art. l* e successiva 
mente, sem debate, <i dos demais artigos do 
projecto, cuja votação fica adiada. 



e'annunciada a continuação da ^ dlseusiâo 
do prqjecto n, 89 A, de 1897, prohibindo que 
sejam recebidos como moeda ou nesta quali- 
dade circulem no paiz quaeaquer titulos de 
credito ao portador ou com o nome deste em 
branco, que forem emittidos pelos governos 
dos Estados ou dos municipios, com a decla- 
ração de valor inferíor a 200$, sejam taes ti- 
tulos apólices ou outros de nominação dif- 
ferente, e dã outras providencias, com o pa- 
recer da Commissão de Fazenda e Industrias, 
dado também sobre o projecto n. 41, deste 
anno. 

O Sr. Presidente^ Tem a palavra 
o Sr. Amphilophio. 

O Sr. ilLinplillopliio prosegue nas 
considerações que trazia feitas no sentido de 
justificar o projecto que apresentou sobre a 
questão da emissão de titulos pelos Qovemos 
dos Estados e dos municipios, fonte de per- 
turbações que aggravam os males do regimen 
de moeda fiduciária. 

Antes de entrar na analyse do projecto, o 
orador íbz o seu histórico, oom o fim de recti- 
ficar algumas proposições do illustrado rela- 
tor da Commissão de Constituição e Justiça, 
narra o facto de haver recebido cartas dentro 
das quaes lhe eram remettidos exemplares 
desses titulos e a questão do ultimo artigo do 
projecto, e convida o relator da Commissão a 
vir á tribuna expor o que a respeito se pas- 
sou no seio da mesma Commissão. 

O orador passa a occupar-se detidamente 
da emenda substitutiva do Sr. Júlio Santos, 
notando que a redacção que S. Ex lhe deu 
não traduz o seu pensamento. 

Depois de nnalyzal-a, pergunta: com que 
direito vamos dizer que os Estados n&o podem 
emittir ? Seria violar a Constituição, como o 
orador demonstra. Somos membros da fe- 
deração ; não somos çuperiores aos Es- 
tados. 

Temos o direito de, por meio da faculdade 
do art. 34 da Constituição, regular a emissão 
de papeis de credito, de modo que o papel 
fiduciário dos Estados não venha fezer con- 
currenciM ao papel moeda da União. Mas im- 
pedir que 09 Estados emittam os seus titulos 
de credito, é uma violência, um attentado â 
Constituição, a independência, ã autonomia 
e prero^ativa dos Estados. 

Lê á Camará a exposição de Leroy 
Beaulieu ea coraraentae expõe as vaclllações 
que teve e o estudo mediudo a qne Se en- 
tregou para elaborar o projecto,no qual exige, 
pasa prohlbição de taes titulos, os três re- 
quisitos: ao portador menos de 200$, emprego, 
funcção de inoain, sujeitos ao endosso quando 
tem a palavra «ordem», porque então não re- 
presenta moeda. 
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Os fetados teem« pois.a faculdade de emittir 
limitada. 

Impugna a emenda que tornava essa facul- 
dade extensiva aos indivíduos e ás com- 
panhias, a cujo respeito já preceitua o de- 
creto de 15 de setembro, e relativamente aos 
Estados da União só indirectamente pôde 
agir. 

O titulo ao portador tem duas partes, uma 
era branco e que se paga ao portador e outra 
nominativa. 

Podemos supprimir a faculdade de emittir 
ao negociante, ao individuo, ás associações, 
cumprindo a lei de 15 de setembro. 

O seu projecto está de accordo com o 
art. 59 da Constituição. Refere-se a inci- 
dentes de causas, que tomam caracter fe- 
deral, nas quaes ba o recurso extraordinário 
para o Supremo Tribunal. 

Não ha, pois, razão para que desappareça o 
limite de 200$. Esses titules a que se re- 
fere o projecto não são de credito são de pa- 
gamento, por isso andou bem a Coramissão. 

O orador estabelece a differença entre ti- 
tules ao portador e nominativos, e os applica 
á theoria do artigo do projecto do Sr. JuUo 
Santos, para provar que e ura mal estabe- 
lecer-se era taes titules a moeda divisionária, 
pequenina. 

E' do direito que o titulo á ordem se trans- 
fere por endosso c o nominativo por transfe- 
rencia, mas o projecto não diz de que natu- 
reza são esses titules. 

O oradar admira os talentos do nobre re- 
lator, mas, louvando o parecer, censura o 
projecto. 

Afi corporações não são puníveis, mas sim 
os individues, entretanto pelo projecto im- 
põe-se multa ás corporações emissoras, 
quando deveria ser indemnização o termo. 

O orador cita o art. 3° do Código Penal e 
applica-o á hypothese que discute e diz que 
o Estado, já âagellado por uma quantidade 
enorme de titules ' sem valor, não pôde 
admittir outros ónus que se cream no pro- 
jecto. 

Não comprehende que se misture multa 
com indemnização : aquella é pena criminal 
e esta é civil. 

Disserta largamente sobre essa differença 
e os meios de applicar uma e outra. 

O orador concluo lamentando que se não 
possa votar este anno essa matéria e faz um 
appello á Cangara, e reproduz beilissimos con- 
ceitos de Macaulay. (Muito betn; muito bem; 
O orador ê muito cumprimentado,) 

O iSx*. •la.cob da Paixiío só por- 
que essim o exige o cumprimento do dever, 
vem discutir o projecto, ou melhor, dar as 



apresentados, preferiu o terceiro» isto é. o 
segundo dos justificados pelo nobre Deputado 
Sr. Amphilophio, em substituição ao que deu 
origem ao parecer da Commissão de Coinsti- 
tuição. Legislação e Justiça. 

Attendendo a que se tratava de reparar o 
mal de circularem os titules de credit<>s emit- 
tidos pelos Estados, como si pa|>el-moeda 
fossem, a Commissão rejeitou o projecto pri- 
mitivo por conter disposições redundantes, 
porquanto ao Con^essso Federal não compete 
tirar ou dar attribuições aos Estados— attii- 
buições definidas na Constituição. Demais, 
esse projecto não punia a quem emittisse taes 
titules, mas a quem os acceitasse, unica- 
mente. 

O segundo projecto é o da Commissão de 
Constituição e Justiça, que também não foi 
acceito pela Commissão da Fazenda e Indus- 
tria. 

Restava o terceiro projecto apresentado 
pelo nobre Deputado pela Bahia Sr. Amphi- 
lophio. Esse foi acceito pela Commissão, por- 
que não tratou de dar competência aos Esta- 
dos para emittir titules, limitando-se a reco- 
nhecer tacitamente essa competência e prohi- 
bindo apenas que os titulos circulem como 
moeda. A Crmmissão concordou com as penas 
e com a jurisdicção federal para applicação de 
taes penas. 

O projecto satisfaz aos fins que tinha em 
vista e deve ser approvado apenas com a 
modificação proposta no emenda que o orador 
manda á Mesa e que visa supprimir a limita- 
ção aos titulos com declaração de valor infe- 
rior a300$000. (Muito bem.) 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta em 
discussão a seguinte 

EMBNDA 

Ao projecto n. 80 A, de i897 

Suppaimam-se as palavras :— Com a decla- 
ração inferior a 200$000. 

Sala das sessões, 4 de dezembro de 1897.» 
Jacob da Paixão» 

Fica a discussão adiada pela hora. 



DECLARAÇÕES 

Declaro que votei a favor do imposto de 
renda e contra todas as emendas que traziam 
augmento de despeza. 

Sala das sessões, 4 de dezembro de 18S7.— 
Carlos de Novaes, 

Votei contra as seguinte? disposições, ap- 
razões pelas quães a Conunissão de Fazenda e J provadas pela Camará e incluídas no projecto 
Industria, tendo em vista os três projectos I de Orçamento da Receita. 
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Emenda da Commissao de Orçamento ap* 
provando e mandando adoptar para o exer- 
cício de 1898 (sem que ao meuos houvesse 
tempo para um exame attento e conveniente) 
as tarifas organizadas por uma commissao 
de empregados de fiizenda, industriaes e com- 
merciaes e as quaes só chegaram á Gamara 
na sessão de 17 de novembro, remettidas por 
mensagem de 16 ; 

Emenda do Sr, Augusto Clementino, fi- 
xando a taxa de 15$ por cabeça de gado pro- 
veniente do estrangeiro ; 

Emenda do Sr. Severo, elevando a 35 réis 
a taxa sobre sal de cozinha ou consumo. 

Emenda do Sr. Clementino, elevando a 100 
réis a taxa sobre carne secca (xarque) ; 

Emenda do Sr. Barros Franco Júnior, ele- 
vando a 40 réis a taxa sobre o arroz e o fei- 
jão e a 20 réis a taxa sobre o milho ; 

Emenda do Sr. A. Severo, elevando a 30 
réis a taxa sobre íkrinhas de trigo ; 

Emenda do Sr. Clementino, elevando a 200 
réis a taxa sobre o toucinho ; 

Sub-eraenda da Commissao de Orçamento, 
elevando a 200 réis a taxa sobre cebolas ; 

Emenda do Sr. Victorino Monteiro, ele- 
vando a 100 réis a taxa sobre a carne secca 
(xarque) e elevando de 300 para 1$ a taxa 
da tajrifa sobre carnes conservadas pelo sys- 
systema Appert ou qualquer outro. 

Emenda do Sr. Mello Ilego, mandando 
adoptar o hydrometro nos estabelecimentos 
de educação, beneficência, hospitaes, casas de 
saúde, estt^lagens, etc., fixada a taxa sobre 
agua na razão de 100 réis por metro cubico 
e nas casas de banho, cocheiras e estabeleci- 
mentos mdustriaes, fixada a taxa na razão 
de 150 réis por metro cubico de agua ; 

Elevando o imposto sobre os vencimentos 
dos fanccíonarios públicos, magistrados fe- 
deraes e subsídios do Presidente da Repu- 
blica, Ministros, etc., á vista dos termos em 
que foi estabelecida pelo n. 31 do art. !<" do 
projecto da Commissao de Orçamento ; 

Emenda do Sr. Jeronymo Monteiro, ve- 
dando due qualquer telegramma possa con- 
ter numero de palavras superior a 100 ; 

Elevando as taxas postaes internas— n. 12« 
do art. 1° do projecto da Commissao de Orça- 
mento ; 

Emenda do Sr. Coelho Cintra, autorizando 
a cunhagem no estrangeiro de moeda divi- 
visionaria de nikel na importância de 20 mil 
contos ; 

Emenda da Commissao de Orçamento, au- 
torizando o Governo a reorganizar as repar- 
tições de fazenda (art. 9^ do projecto) ; 

rvCama V. VIII 



Emenda do Sr. Felisbello Freire, determi- 
nando que os juizes federaes terão 1 Vo da 
arrecadação que fizerem da divida activa. 

Sala das sessões, 3 de dezembro de 1897.— 
Irineii Machado, 

Votei a favor das seguintes emendas, 
que foram, entretanto, rejeitadas pela Ca- 
mará, na votação do projecto do Orçamento 
da Receita : 

Do Sr. Paula Ramos, elevando a 5 Vo o 
imposto sobre subsidio do Presidente da Re- 
publica, Ministro de Estado, Deputados, etc., 
e mantendo o de 2 Vo sobre os vencimentos 
dos fúnccionarios públicos ; 

Do Sr. Geminiano Brazil, excluindo do au- 
gmento do imposto sobre vencimentos aos 
magistrados federaes: 

Do Sr. Paula Ramos, elevando apenas em 
50 <>/o o preço da pena de agua no Districto 
Federal ; 

Do Sr. Heredia de Sà, isentando de direitos 
de importação os materiaes em obra, machi- 
nismos e Messorios que se destinam ao abas- 
teciment^P agua e ao saneamento da Capi- 
tal Federar; 

Do Sr. Coelho Cintra, sob n. 151, relativa 
à revisão das tarifas dos Estados da União e 
impedindo que seja alterado o preço das pas- 
sagens para os subúrbios ; 

Do Sr. Alfredo Pinto, elevando a 2$ a taxa 
sobre os vinhos artificiaes ; 

Do Sr, Clemeutino, 6upprimindo a taxa 
(de cçnsumo) sobre o sal de qualquer proce- 
dência, ã lazão de 30 réis por kilo. 

Sala das sessões, 3 de novembro de 1897,— 
Irineu Machado. 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJKCTOS 

N. 147 B - 1897 

Emenda do Senado ao projecto n. Í47 A, deste 
anno, que concede desde já, sem prejuízo do 
meio- soldo e montepio^ uma pensão mensal 
de 500$ a viuva do marechal Carlos Ma- 
chado Bittencourt, e a cada uma de suas 
filhai solteiras e filhos menores a de iOO%, 
também mensaes, prevalecendo este benefi' 
cio para os últimos até que attinjam a 
maioridade 

A' Commissao de Pensões e Contas, foi 
presente a emenda do Senado ao projecto 
n. 147 A, deste anno, e é de parecer que seja 
approvada pela Camará. 

Sala das Commissões, 4 de dezembro de 
1897.— Jíanoe/ Caetano^ presidente.— A í/recío 
Pinto . — João Luiz . — Silva Castro . — Cesário de 
Freitas. 
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Emenda d^' Senado ao projecto n. 147 X, de 
^.t$07; da Camará dos Deputados 

*^ ■ r 

"• Àò art. 1®— Snpprima-se a palavra— sol- 
teiras e accrescente-s6: 

Paragraphouuico. A' proporção que forem 
estes attíDgindo a maioridade, ou pelo falle- 
cimento de qualquer delles antes de attingiL-a, 
bem como por morte da viuva, reverterão as 
respectivas pensões, repartidamente, em fa- 
Yor das filhas sobreviventes. 

Senado Federal, 4 de dezembro de 1897.— 
Manoel de Queiroz Mattoso Ribeiro, Vice-Pre- 
sidente. — Joakim d'0, Catunda^ 1* Secretario. 
— Joaquim Bernardo de Medeiros, 2'* Secre- 
tario. — Joaquim José Paes da Silva Sarmento, 
3" Secretario.— Gustavo Richard^ servindo de 
4<^ Secretario. 

Projecto n. Í47\A^ da Camará dos Deputados 
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O Congresso Nacional resolve 

Art. l."" B* concedida desde jflBem pre 
juizo do meio soldo e montepio, uma pensão 
mensal de 500$ á viuva do marechal Carlos 
Machado de Bittencourt, e a cada uma de 
suas filhas solteiras e filhos menores a de 
100$, também mensaes, prevalecendo este 
beneficio para os ultimes até que attiojam a 
maiondade. 

Art. 2.° Para a execução desta lei, fica o 
Governo autorizado a abrir os créditos neces- 
sários. 

Art. 3.<> Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Gamara dos Deputados, 16 de novembro de 
1897.— Ari Aur César Rios^ Presidente.- Jmíio 
de Mello Filho^l'' Secretario.— Car/os Augusto 
Valente de Novaes, 2' Secretario. 

N. 172-1897 

Parecer sobre as emendas offerecidas na 5* dis- 
cussão do projecto n. 62, de í896, que ap^ 
prova o ajuste celebrado a 13 de março do 
mesmo anno entre as Republicas dos Estados 
Unidos do Brasil e da iJolivia para a trans- 
ferencia do posto aduaneiro do Porto Suares 
para o lofjar denominado Tam^rinheiro, no 
Estado de Matto Grosso, d margem da Lagoa 
Cáceres, e para o estabelecimento de uma ser- 
vidão internacional aduaneira 

A Commissão de Diplomacia o Tratados, 
tomando conhecimento da emenda substitu- 
tiva offereci'!a pelo Sr. Deputado Luiz Adol- 
pho ao projecto n. 62, de i«96, que approva 
o ajuste celebrado a 13 de março do ^ mesmo 



anno entre as Republicas dos Estados Unidos 
do Brazil e a da Bolivia, considerando: 

1**, que projectos desta natureza o Oon- 
lirreseosó pôde approvar ou rejeitar sem alte- 
rações ou emendas ; 

2\ que as razões, aliás valiosai, com que 
ftindamentou a sua emenda o iilustreooUega, 
só levaram aos ânimos dos membros desta Com- 
missão a convicção de que o ajuste poderia 
talvez ter sido feito sobre outras bases mais 
úteis e convenientes aos interesses recíprocos 
das duas altas partes contractantes ; 

3% finalmente, que. sendo curto o prazo 
fixario para sua denuncia, ca«o a exi>eriencia 
demonstre os seus inconvenientes, pode ser o 
mesmo alterado no sentido indicado peloaator 
da emenda ; 

E* de parecer : 

Que seja rejeitada a^emenda e approYado o 

projecto primitivo. 

Sala das Commissões, 4 de dezembro de 
1 897 . — Urbano Marcondes, presidente . ^Matta 
Machado, relator. — Pereira de Lyra.-^Irineu 
Machado, 

O Sr. Presidente— Tendo dado a 
hora, designo para segunda-feira, d do cor- 
rente, a seguinte ordem do dia : 

Votação do projecto n. 169 A, de 1897, 
regulando as fórias forenses (3> discussão) ; 

Discussão única do projecto n. 147 B, de 
1897, emenda do Senado ao projecto n. 147 A, 
deste anno, concedendo desde já, sem pre- 
juízo do meio soldo e montepio, uma pensão 
mensal de 500$ á viuva do marechal Carlos 
Mactiado Bittencourt e a cada uma de suas 
filhas solteiras e filhos menores a de 100$ 
também mensaes, prevalecendo este beneficio 
IMira 08 últimos ató que attinjam a maio- 
jidade ; 

Ckintinuação da 2" discussão do projecto 
n. 89 A, de 1897, prohibindo que sejam re- 
cebidos como moeda, ou nesta qualidade 
circulem no paiz, quaesquer titules oe credito 
ao portador ou com o nome deste em branco, 
que íorem emittidcs pelos Governos dos Es- 
tados ou dos Municípios, com a declaração de 
valor inferior a duzentos nàl réis, sejam taes 
títulos apólices ou outros de denominação 
differente, o dá outras providencias ; com o 
parecer da Commissão de Fazenda e Indus- 
trias, dado também sobre o projecto n. 41, 
dcbte anno ; 

S"» discussão do projecto n, 90, de 1895, 
dividindo o território da Republic:i em oito 
circumscripções, em cada uma das quaes 
crêa um banco para auxiliar as industrias 
agrícola, pastoril e connexas, conforme o 
regimen que adopta ; 



SE8S20 EM 6 DB DEZEMBRO DE 1897 



2* discussão do projecto n. 167, de 1897, 
approvando as promoções concedidas pelo 
Poder Executivo, por acto de IS de novembro 
de 1897 ; 

2* discusfão do projecto n. 154, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério 
da Industria, Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 21 :000$, supplementar à verba 7» do 
art. 6"^ da lei n. 429, de 10 de dezembro de 

1896, para ajuda de custo dos empregados de 
Fazenda, encarregados da tomada de contas 
das estradas de ferro garantidas pela União; 

2» discussão do projecto n. 78, de 1897. 
autorizando o Poder Executivo a rever o 
art. 34 do decreto n. 806, de 26 de julho 
de 1851, para o fim de reduzir a quatro o 
numero de membros da Junta dos Ck)rretores 
da Capital Federal, eleitos pelos corretores 
de mercadorias e de navios na razão de dons 
para cada classe ; 

3« discussão do projecto n. 117 C, de 1897, 
parecer sobre a emenda oflferecida na 2** dis- 
cussão do projecto n. 117 A, deste anno, 
que autoriza o Governo a pagar ao major- 
medíco de 3* classe do exercito, Dr. Af- 
fonso Lopes Machado, os vencimentos de pro- 
fessor do curso preparatório da Escola Mi- 
litar desta Capital, que deixou de perceber 
desde janeiro de 1895, e a abrir para esse fim 
o credito necessário ; 

1» discusssão do projecto n. 165, de 1897, 
declarando em vigor o art. 46 do decreto 
de 22 de novembro de 1890 e revoga o art. 81 
do decreto de 15 de janeiro de 1894 e mais 
disposições em contrario ; 

Discussão única do projecto n. 144, de 1897. 
emenda do Senado ao projecto da Camará dos 
Deputados, n. 83 C, de 1893, que autoriza o 
Poder Executivo a contractarfcom os eni;e- 
nheiros Ayres Pompeu de Carvalho e Souza 
e José Augusto Vieira, ou com quem maiores 
vant-igons oflPerecer, a construcção de um 
ramal férreo da Kstrada de Ferro Central do 
Brazil, a partir da estação de Sapopemba à 
ponta da Ribeira, na ilha do Governador ; 

Discussão única do projecto n/ 157, de 1897, 
autorizando o Governo a reformar a apos.?ii- 
tadoria do bacharel Luiz Rodrij^^ues Nunes, 
aposentado como juiz de direito, mandando 
pa^r-lhe os vencimentos devidos aos antigos 
desembaríradores da Relação de Cuyabá, a 
contar de 16 de outubro de 1891 ; 

Discussão única do projecto n. 163 A, de 

1897, redacção para nova discussão da emenda 
approvada em 3^ discussão do projecto n. 113, 
de 1896, que autoriza o pagamento de 638$, 
importância de vencimentos devidos ao ci- 
rurgião-mór de brisrada reformaio do exer- 
cito, Dr. Augusto José Ferrari, de abril a 
iUlhodel864. 




2^ discussão do projecto n. 
autorizando o Poder Exocutiv 
junto ã Escola de Engenharia 
gre o fiscal instituído pelo código 
posições communs ás instituições de ensino 
superior para as Faculdades Livres, equi- 
paráveis às oflaciaes, e dã outras providen- 
cias. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 5 minutos 
da tarde. 
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Presidência do Sr. Artkur Rios 

Ao meio-dia preoede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Carlos de 
Novaes, Alvares Rubião, Silva Mariz, Silvé- 
rio Nery, Carlos Marcelino,Amorim Figueira, 
Augusto Montenegro, Luiz Domingues, Gue- 
delha Mourão, Anísio de Abreu, Marcos de 
Araújo, Pedro Borges, Ildefonso Lima, Mari- 
nhei de Andrade, Trindade, Ermirio Couti- 
nho, Teixeira de Sá, Herculano Bandeira, 
Cornelio da Fonseca, Juvencio de Aguiar, 
Angelo Neto, Geminiano Brazil, Felisbeilo 
Freire, Rodrigues Dória, Francisco Sodré, 
Manoel Caetano, Eugénio Tourinho, Vergne 
de Abreu, João Dantas Filho, Adalberto Gui- 
marães, Rodrigues Lima, Paranhos Monte- 
negro, Heredia de Sá, Oscar Godoy, Irineu 
Machado, Augusto de Vasconcellos, Felippe 
Cardoso, Belisario de Souza, Pdreira dos 
Santos, Fonseca Portella, Silva Castro, Júlio 
Santos, Vaz de Mello, Ildefonso Alvim, Luiz 
Detsi, Francisco Veiga, Octaviano de Brito, 
António Zacarias, Rodolpho Abreu, Augusto 
Clementino, Telles de Menezes, Matta Ma- 
chado, Eduardo Pimentel, Olegário Maciel, 
Rodolpho Paixão, Lamartine, Galeão Carva- 
lhal, Casimiro da Rocha, Domingues de 
Castro, Adolpho Gordo, Cesário de Freitas, 
Rodolpho Miranda, Urbano de Gouvêa, Ca- 
racciolo, Panla Ramos, Franciseo Tolentino, 
Pedro Ferreira, Aureliano Barbosa e Vespa- 
siano de Albuquerque (70). 

Deixaram de comparecer, com causa parti- 
cipada, os Srs. Júlio do Mello, Albuquerque 
Serejo, Pedro Chermont, Theotonio de Britto, 
Serzedello Corrêa, Urbano Santos, Rodrigues 
Fernandes, Eduardo de Berrêdo, Elias Mar- 
tins, João Lopes, Frederico Borges, Tavares 
de Lyra, Francisco Giirgel, Coelho Lisboa, 
ApoUonio Zenaydes, José Mariano, Affonso 
Costa, Coelho Cintra, Baroona Lima, Moreira 
Alvos, Jcão de Siqueira, Rosha Cavalcanti, 
Euclides Malta, Araújo Góes, Olympio Cam- 



188 



ANXAE8 DA CAMAKA 



pos, Neiva, Seabra, Milton, Toeta, Paula Gui- 
marães Amphilophio, Leopoldo Filgueiras, 
Tolentino doe Santos, Torquato Moreira, Xa- 
vier da Silveira, Alcindo Guanabara, Timo- 
theo da Gosta, Urbano Marcondes, Paulino 
de Souza Júnior, Mayrink, Carvalho Mourão, 
Gonçalves Ramos, Álvaro Botelho, Leonel 
Pilho, Ferreira Pires, Theotonio de Maga- 
lhães, Nogueira Júnior, Arthur Ferreira, Ma- 
noel Pulgencio, Lindolpho Caetano, Grana- 
deiro Guimarães, Fernando Prestes, Edmun- 
do da Fonseca, Alfredo Ellis, Paulino Carlos, 
Francisco Glicerio, Hermenegildo de Moraes, 
Luiz Adolpho, Mello Rego, Xavier do Valle, 
Alencar Guimarães, Brazilio da Luz, Leôncio 
Corrêa, Guilon, Possidonio da Cunha, Appa- 
ricio Mariense, Victorino Monteiro, Pinto 
da Rocha, Cassiano do Nascimento e Aze- 
vedo Sodró, 

E, sem causa, os Sr. Matta Ba^^ellar, Vi- 
veiros, Thomaz Accioli, Torres Portugal, Be- 
zerril Fontenelle, Francisco de Sá, Augusto 
Severo, Eloy de Souza, José Peregrino, João 
Vieira, Pereira de Lyra, Malaquias Gon- 
çalves, Martins Júnior, Miguel Pernambuco, 
Arthur Peixoto, Arroxellas Galvão, Jayme 
VíUas Boas, Castro Rebello, Aristides de 
Queiroz, Eduardo Ramos, Marcolino. Moura, 
Galdino Loreto, Pinheiro Júnior, Jeronymo 
Monteiro, José Murtinbo, Raul Barroso, Érico 
Coelho, Nilo Peçanha, Alves de Brito, Leonel 
Loreti, Agostinho Vida], Ernesto Brazilio, 
Deocleciano de Souza, Barros Franco Júnior, 
Bernardes Dias, Campollna, Callogf^ras, Al- 
meida Gomes, Mendes Pimentel, João Luiz, 
Monteiro de Barros, Jacob ^a Paixão, Antaro 
Botelho, Alfredo Pinto. Lamounier Godo- 
fredo, Capertino de Siqueira, Pádua Rezende, 
Moreira da Silva, Luiz Flaquer, Oliveira 
Braga, Gustavo Godoy, Corta Júnior, Bueno 
de Andrada, Lucas de Barros, Cincinato 
Braga, Arthur Diedericksen, Ovidio Abrantes, 
Alves de Castro, Lamecha Lins, Lauro 
Mtiller, Pilnio Caóido, Martins Costa, Marcai 
Escobar, Francisco Alencastro, Rivadavia 
Corrêa, Py Crespo e Campos Cartier. 

O Sr. Pre«fdeiite^Responderam 
â chamada 70 Srs. Deputados. Hoje não 
ha sessão. Designo para amanhã a mesma 
ordem do dia, da sessão de hoje isto é : 

Votação (2" discussão) do projecto n. 169 A, 
de 1897, regulando as iérias forenses ; 

Discussão única do projectou. 147 B, de 
1897, emenda do Senado ao projecto n. 147 A, 
deste anno, concedendo desde já, sem pre- 
juízo do meio soldo e montepio, uma pensão 
mensal de 500$ à viuva do Marechal Carlos 
Machado Bittencourt e a cada uma de suas 
filhas solteiras e filhos menores a de 100$, 
também mensaes, prevalecendo este bene- 



ficio para os últimos até que attinjam a 
maioridade ; 

Continuação da 2" discussão do projecto 
n. 89 A, de 1897, prohibindo que sejam re- 
cebidos como moeda ou nesta qualidade cir- 
culem no paiz quaesquer titules de credito 
ao portador ou com o nome deste em branco, 
que forem emittidos pelos governos dos Es- 
tados ou dos Municípios, com a declaração 
de valor inferior a 200$, sejam taes títulos 
apólices ou outros de denomina^ diiferente, 
e dá outras providencias, com o parecer da , 
Commissão de Fazenda e Industrias, dado 
também sobre o projecto n. 41, deste anno; 

3» discussão do projecto n. 90, de 1895, di- 
vidindo o território da Republica em oitocir- 
cumscripções em cada uma r^as quaes crêa 
um banco para auxiliar ás industrias agrí- 
cola, pastoril e oonnexas,conforme o regimen 
que adopta; 

2» discussão do projecto n. 167, de 1897, 
approvando as promoções concedidas pelo 
Poder Executivo por acto de 18 de novembro 
de 1897; 

2* discussão do projecto n. 154, de 1897, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério 
da Industria, Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 21 :000$ supplementar á verba 7« do 
art. e*" da lei n. 429, de 10 de dezembro de 
de 1896, para ajuda de custo dos empregados 
de Fazenda, encarregados da tomada de con- 
tas das estradas ferro garantidas pela União; 

2" discussão do projecto n. 78, de 1897, au- 
torizando o Poder Executivo a rever o 
art. 34, do decreto n. 806, de 26 de juuho de 
1851, para o fim de reduzira quatro o nu- 
mero de membros da Junta dos Corre* 
toresda Capital Federal, eleitos pelos cor- 
retores de mercadorias e de navios, na razão 
de dous para cada classe, 

3* discussão do projecto n. 117 C, de 1897, 
parecer sobre a emenda oíTerecida na 2* dis- 
cussão do projecto n. 117 A, deste anno, que 
autoriza o Governo a pagar ao major medico 
de 3'* classe do exercito Dr. Affonso Lopes 
Machado os vencimentos de professor do 
curso preparatório da Escola Militar desta 
Capital que deixou de perceber desde ja- 
neiro de 1895, e a abrir para esse fim o cre- 
dito necessário; 

1" discussão do projecto n. 165, de 1897, 
declarando ^m vigor o art. 46 do decreto de 
22 de novembro de 1890 e revoga o art. 81 do 
decreto de 15 de janeiro de 1894 e mais dis- 
posições em contrario; 

Discussão única do projecto n. 144, de 1897, 

emenda do Senado ao projectx) da Camará dos 

Deputa<losn. 83 C, de 1893, que autoriza o 

I Poder Executivo a contractar com o ençe- 
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nheiro Ayres Pompeu de Carvalho e Souza e 
José Augusto Vieira, ou com quem maiores 
vantagens oflérecer. a oonstruoção de um 
ramal férreo da Estrada de Ferro Central do 
Brazil, a partir da estação de Sapopemba à 
ponta da Ribeira, iia ilha do Governador; 

Discussão única do projecto n. 157, de 1897, 
autorizando o Governo a reformar a aposen- 
tadoria do bacharel Luiz Rodrigues Nunes, 
aposentado como juiz de direito, mandando 
pagar-lhe os vencimentos devidos aos antigos 
desembargadores da Relação de Cuyabà, a 
contar de 16 de outubro de 1891 ; 

Discussão única do projecto n. 163 A, 
de 1897, redacção para nova discussão da 
emenda approvada em 3' discussão do pro- 
jecto n. 113, de 1896, que autoriza o paga- 
mento de 638$, importância de vencimentos 
devidos ao drurgião-mór de brigada refor- 
mado do exercito Dr. Augusto Josó Ferrari, 
de abril a julho de 1864 ; 

2' discussão do projecto n. 153, de 1897, 
autorizando o Poder Executivo a nomear 
junto ã Escola de Engenharia de Porto Alegre 
o fiscal instituido pelo código das disposições 
communs ás Instituições de Ensino Superior 
para as Faculdades Livres equiparáveis ás 
offlciaes, e dá outras providencias. 
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Presidência dos Srs, Arthur Rios {Presi-- 
dente) e Silva Mariz (4^^ Secretario) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, à qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Carlos de 
Novaes, Alvares Rubião, Silva Mariz, Amorim 
Figueira, Pedro Chermont, Augusto Monte- 
negro, Serzedello Corrêa, Urbano Santos, 
Luiz Domingues, Viveiros, Guedelha Mourão, 
Anizio de Abreu, Henrique Valladares, 
Marcos de Araújo, Pedro Borges, Thomaz 
Accioli. Torres Portugal, Bezerril FonteneUe, 
Ildefonso Lima, João Lopes, Marinho de An- 
drade, Trindade, Ermirlo Coutinho, Teixeira 
de Sá, Herculano Bandeira, João Vieira, Pe- 
reira de Lyra, Malaquias Gonçalves, Cornelio 
da Fonseca, Juvencio de Aguiar, Arroxellas 
Galvão, Geminiano Brazil, Felisbello Freire, 
Rodrigues Dória, Neiva, Seabra, Milton, 
Tosta, Francisco Sodré, Eugénio Tourinho, 
Paula Guimarães, Vergne de Abreu, Amphi- 
lophio, João Dantas Filho, Adalberto Gui- 
marães, Rodrigues Lima, Tolentino dos 
Santos, Eduardo Ramos, Paranhos Monte- 
negro, Galdino Loreto, Jeronymo Monteiro, 
José Murtinho, Heredia de Sá, Oscar Godoy, 
Irinen Machado, Augusto de Vasconcellos, 



Raul Barroso, Felippe Cardoso, Belisario de 
Souza, Pereira dos Santos, Fonseca Portella, 
Silva Castro, Agostinho Vidal, Júlio Santos, 
Bernardes Dias,Paulino de Souza Júnior, Vaz 
de Mello, Ildefonso Alvim, Luiz Detsi, Antero 
Botelho, Francisco Veiga, Octaviano de Brito, 
Lamounier Godofiredo, António Zacarias, Ro- 
dolpho Abreu, Augusto Clemeniino, Matta 
Machado, Arthur Torres, F^uardo Pimentel, 
Olegário Maciel, Rodolpho Paixão, Pádua 
Rezende, Lamartine, Galeão Carvalhal, Do- 
mingaes de Castro, Adolpko Gordo, Cesário 
de Freitas, Edmundo da Fonseca, Rodolpho 
Miranda, Urbano de Gouveia, Luiz Adolpho, 
Caracoiolo, Paula Ramos, Francisco Tolentino, 
Pedro Ferreira, Aureliano Barbosa e Vespa- 
siano de Albuquerque. 

Abre-se a sessão. 

São lidas e sem debate approvadas as actas 
das sessões de 4 e a do dia 6 corrente. 

O Sr. fSÍ» ídecretctrio {servindo 
de io) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do Sr. P Secretario do Senado, de 4 do 
corrente, communicando que o Senado ado- 
ptou nessa data e enviou á sancção do Sr. 
Presidente da Republica a proposição desta 
Camará, concedendo a cada uma das filhas do 
marechal Floriano Peixoto a pensão annual 
de 2:400$.— Inteirada. 

Do mesmo senhor, de 5 do corrente, trans- 
mittindo a esta Camará os autographos da 
Resolução do Congresso Nacional, iá sanocio- 
nados pelo Sr. Presidente da Republica, uma 
relativa ao credito de 30:000$, ao cambio de 
27, aberto ao Ministério das Relações Exte- 
rioroe, esupplementar á rubtica 4" do art. 3^ 
da lei n. 429, de 10 de dezembro de 1896, e 
outros dò 9:750$ e 5:480$ ao Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, o primeiro para 
a verba— Ajudas de custo^e o segundo para 
occorrer ás despezas cem exames de prepa- 
ratórios . —Inteirada. 

Do mesmo senhor, de 6 do corrente, com- 
municando que o Senado adoptou e nessa data 
enviou á sancção do Sr. Presidente da 
Republica a proposição desta Camará que 
isenta de contribuírem mensalmente com um 
dia de soldo para o Asylo dos Inválidos da 
Pátria as praças do batalhão de infantaria 
de marinha, do corpo de offlciaes marinheiros 
e do de marinheiros nacionaes -Inteirada. 

Do mesmo senhor, e de igual data, com- 
mimicando (lue nessa data o Senado enviou 
ao Sr. Presidente da Republica, para os de- 
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vidos fins. os autographos do decreto do 
Congresso Nacional, approvando o tratado de 
arbitramento que, paru a fixação ílas fron- 
teiras do Brazil e da ííuyana Franceza, foi 
celebrado nesta cidade em IO de abril do an- 
no corrente en.,re os plenipotenciários da 
Republica dos Estado á Unidcs do Brazil e da 
Republica Franceza.— Inteirada. 

Do mesmo senhor, e de igual data, com- 
municando que o Senado ne;?sa data enviou 
à sancção do Sr. Presidente da Republica os 
autographos da Resolução do Cítngresso Na- 
cional, autorizando o Governo a mandar tran- 
car as contas o o ex-almoxarife do Ai-senal 
de Guerra do Estado de Matto Grosso. Theo- 
philo Antunes de Miranda.— Inteirada. 

Do mesmo senhor, e de ign^l data, remet- 
tendo a proposição desta Gamara, autorizan- 
do o Governo a fazer as necessárias opera- 
ções de credito para pagamento da quantia 
de 956$ devida ao Dr. João José Duarte Gui- 
marães, proposição a que o Senado não pon- 
de dar o seu assentimento.— Inteirada. 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de 4 do corrente, satisfazendo a re- 
quisição desta Gamara, no officio n. 167, f)e 18 
de setembro próximo passado.— A quem fez a 
requisição. (O Sr. Deputado Nilo Peçanha.) 

Requerimento de Duarte Galmon de Araújo 
Góes, alferes graduado do 32^' batalhão de in- 
fantaria, reclamando contra a preterição que 
soffreu na promoção ultimamente feita.— 
A' Gommissão de Marinha e Guerra. 

O Sr. C^duardo Ramos, lendo 
no Diário Ofpcial o transumpto da sessão do 
Senado, verificou no voto em separado, 
emittido por vários illustres Senadores a res- 
peito do tratado do Amapá, um item que lê. 

Pede que fique consignado nos Annaes que 
esta asseveração não corresponde á verdade, 
pois a Gommissão não disse tal cousa. 

A Gommissão de Diplomacia e Tratados da 
Gamara dos Deputados não disse semelhante 
cousa; pelo contrario, pois o que disse foi 
exactamente o opposto- 

Não pôde o orador sabor como se deu tal 
equivoco com os illustres Senadores, a res- 
peito de factos tão antagónicos. 

^iste, neste sentido, um parecer que foi 
dado pelo Sr. Irineu Machado, vencido em 
toda a linha, e nenhum dos seus collegas que 
produziram no momento considerações, que 
roramreproduzidas posteriormente no debate, 
asseveraram tal cousa. 

A Gommissão, pois, não acceita por inve- 
ridica a asseveração que foi feita no voto em 
separado, subscripta pelos illustres Se- 
nadores. 

Bra esta a rectificação que o orador queria 
que ficasse consignada nos Annaes. 



O Sr. Irineu Machado — Sr. 

Presidente, me abstenho e hei de, obstúiada- 
mcnte abster- me de produzir perante a Ga- 
mara dos Deputados, em sessão publica, qnaes- 
quer declarações sobre este assumpto. 

Todo o paiz sabe que nas sessões secretas 
da Gamara discuti longamente a questão 
principal e os seus incidentes. 

Nada tenho que ver com a declaração pu- 
blica de voto dos Srs. Senadores. 

Sei apenas que o Senado também discutiu 
em sessão secreta esta grave questão inter- 
nacional. 

A Gamara, que a discutiu em sessão se- 
creta, não ouvirá de minha parte qualquer 
declaração, ou qualquer resposta a ataques 
feitos a qualquer dos pontos do meu parecer, 
desde que— todos o comprehendem e os meus 
dignos collegas o sabem— estou obrigado a 
manter um silencio que sempre reputarei 
altamente patriótico. 

O Sr. Eduardo Ramos — A declaração ibi 
publica, e íoi este o motivo por que entendi 
que devia ser rectificado o erro nella contido* 

ORDEM DO DIA 

O íSr. Presidente— Não havendo 

numero legal para se proceder ãs votações, 
passa-se á matéria em discussão. 

fi* annunciada a discussão única do proje- 
cto n. 147 B, de 1897, emenda do Senado ao 
ao projecto n. 147 A, deste anno, concedendo 
desde já. sem prejuizo do meio soldo e mon* 
tepio, uma pensão mensal de 500$ á viuva 
do marechal Garlos Macha«5o Bittencourt e a 
cada uma de suas filhas solteiras e filhos me- 
nores a de 10a$, também mensaes, prevale- 
cendo este beneficio para os últimos até que 
attinjam a maioridade. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

£' annunciada a continuação da 2* discus- 
são do projecto n. 89 A, de 1897, prohibindo 
que sejam recebidos como moeda, ou nesta 
qualidade circulem no paiz,quaesquer títulos 
de credito ao portador, ou com o nome deste 
em branco, que forem emittidos pelos Gover- 
nos dos Estados ou dos municípios, com a de- 
claração de valor inferior a 200$, sejam taes 
títulos apólices ou outros de denominação 
difierente, e dá outras providencias ; com o 
parecer da Gommissão de Fazenda e Indus- 
trias, dado também sobre o projectou. 41, 
deste anno. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra 

o Sr. Serzedelio Gorrêa. 

O Sr. Serzedelio Corrêa fòli- 
cita-se pelo facto de se achar na tribuna e 
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poder alongar-se de modo a permittir que a 
Camará aguarde a existência de numero le- 
gal para votar a emenda do Senado ao pro- 
jecto que concede pensão á família do mare- 
chal Bittencourt, voto esse quo importi no 
cumprimento de um dever de gratidão. 
{Apoiados,) 

Sabe que u projecto em discussão não pôde 
passar este anno, mas o seu intuito é justa- 
mente fallar até que haja numero no recinto. 

Lamenta que a Camará se dissolva 8em ha- 
ver fornecido ao Governo os meios de atten- 
der á desvalorização do papel-moeda e está 
convencido de que alei de orçamento do anno 
passado, attendendo á situação finajiceira e 
autorizando o arrendamento, teria produzido 
bons resultados, si tivesse podido ser ex- 
ecutada. 

O Sr. Presidente * Havendo nu- 
mero legal, pego ao nobre Deputado que in- 
terrompa o seu discurso, aâm de serem vo- 
tadas as matérias ancerradas. 

Comparecera mais os Srs. Silvério Nery, 
Carlos Marcellmo, Miguel Pernambuco, An- 
gelo Neto, Castro Rebello, Marcolino Moura, 
Deocleciano de Souza, Campolina e Telles de 
Menezes. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Júlio de Mello, Albuquerque 
Serejo, Theotonio do Britto, Rodrigues Fer- 
nandes, Eduardo de Berrêdo. Elias Martins, 
Frederico Borges, Tavares de Lyra, Fran- 
cisco Qurgel, Coelho Lisboa, Apollonio Ze- 
naydes, José Mariano, Affonso Costa, Coelho 
Cintra, Barbosa Lima, Moreira Alves, Rocha 
Cavalcanti, Euclides Malta, Araújo Góes, 
Olympio Campos, Manoel Caetano, Leovigildo 
Filgueirag, Torquato Moreira, Xavier da Sil- 
veira, Aicindo Guanabara, Timotheo da 
Costa, Urbano Marcondes, Mayrink. Carvalho 
Mourão, Monteiro de Barros, Gonçalves 
Ramos, Álvaro Botelho, Leonel Filho, Fer- 
reira Pires, Theotonio de Magalhães, No- 
gueira Júnior, Manoel Fulgencio, Lindolpho 
Caetano, Granadeiro Guimarães, Fernando 
Prestes, Alfr do Ellis, Paulino Carlos, Fran- 
cisco Glicerio, Hermenegildo de Moraes, 
Xavier do Valle, Alencar Guimarães, Brazi- 
lio da Luz, Leôncio Corrêa, Guillon, Possi- 
donio da Cunha, Apparicio Mariense, Victo- 
rino Monteiro, Pint ) da Rocha, Cassiano do 
Nascimento e Azevedo Sodré. 

E sem causa os Srs. Matta Bacellar, 
Francisoo S&« Augm;to s:evero, Cloy de Souza, 
José Peregrino, Maitins Júnior, João de Si- 
queira, Artbur Peixoto, Jayme Villas Boas, 
Aristides de Queiroz., Pinheiro Júnior, Érico 
Coelho, NUo Peçanha, Alves de Brito, Leonel 
Loreti, Ernesto Brazilio, Barros Franco Jú- 
nior, Calogeras, Almeida QOiGaeB, Mendes 



Pimentel, João Luiz, Jacob da Paixão, Al- 
fredo Pinto, Cup.^rtino de Siqueira, Moreira 
da Silva, Luiz Flacquer, Casemiro da Rocha, 
Oliveira Bra^^a, Gustavo Godoy, Costa Júnior, 
Bueoo de Audrada, Lucas de Barrrs, Cinci- 
nato Braga, Arthur Diederichsen, Ovidio 
Abrantes, Alves de Castro, L^^menha Lins, 
Lauro Mullor, Plinio Casido, Martins Costa, 
Marçal Escobar, Francisco Aiencastro, Riva- 
davia Corrêa, Py Crespo e Campos Cartier. 

São successivamente postos em discussão e 
approvados em 2'* discussão os seguintes ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N. 169 A — 1897 
(Do Senado) 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.o Os membros do Ministério Pu- 
blico e juizes, tanto na magistratura federal 
como na do Districto Federal, terão por 
anno 40 dias de ferias absolutas cada um. 

Art, 2.» O Governo expedirá as instrucções 
para serem as férias reguladas, de forma 
que todos os funccionarios as gozem no pe- 
ríodo de 1 de janeiro a 30 de abril. 

Art. 3.'> Serão tambe u feriados os do- 
mingos e dias de festa nacional . 

Ai*t. 4.° Revogam-se as disposições em 
contrario. 

O l^r. Irineu Machado ( pela 
ordem)— Sr. Presidente, trata-se do projecto 
sobre ferias forenses, e agora mesmo talvez 
pudéssemos ultimar a votação dessa matéria. 

Accresco que o projecto vem satisfazer a 
uma necessidade inadiável do foro. 

Peço a V. £z. que consulte a Casa si 
consente que o projecto seja submettido já 
ãS^ discussão e aproveitaríamos o dia, vo- 
tando mais uma lei de incontestável utili- 
dade. (Apoiados). 

VozBs — Sem prejuízo da votação. 

O Sr. Presidente^-O requerimen- 
to é regimental, O Regimento veda que todas 
as discusbões ^e façam no mesmo dia, mas 
hoje apenas houve a votação em 2* discus* 
são. 

Os senhores que approvam o requerimento 
queiram levantar-se. 

E' approvado o requerimento do Sr. Irineu 
Machado. 

E* annunciada a votação da emenda do Se- 
nado ao projecto n. 147 A, deste anno, que 
concede desde jà, sem prejuízo do meio soldo 
e montepio, uma pensão mensal de &00| à 
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viuva do marechal Carlos Machado Bitten- 
court, e a cada uma de suas fllhas solteiras 
e filhos menores a de 100$, também mensaes, 
prevalecendo este beneficio para os últimos 
até que attinjam a maioridade. 

Posta a votos, ó approvada a seguinte 
emenda do Senado: 

Ao art, l°— Supprima-se a palavra— sol- 
teiras^e accT^escente-se: 

Paragrapho único. A' proporção que forem 
estes attingindo a maioridade, ou pelo falle- 
cimento de qualquer delles antes de attingiUa, 
bem como por morte da viuva, reverterão as 
respectivas pensões, repartidamente, em favor 
das filhas sooreviventes. 

Assim emendado, ó o projecto enviado à 
GommisMkO de Redac^. 

O Sr. Ilderonso A.lvim {pda or- 
dem) — Sr. Presidente, dada a urgência da 
votação deste projecto, verdadeiro tributo 
de gratidão nacional à memoria do marechal 
Machado Bittencourt, e dada a simplicidade 
da emenda votada pelo Senado, nao pôde a 
Casa estr^inhar que a Commissão de Redacção 
antecipasse o seu trabalho, vindo trazer a 
redacção final e pedindo ao mesmo tempo 
dispensa de impressão e urgência, para que 
essa redacção seja approvada immediata- 
mente. 

E' approvado o requerimento do Sr. Ilde- 
fonso Alvim. 

Em seguida, é sem debate e approvada a 
seguinte 

RSDACÇÃO 

N. 147 C — 1897 

lUdacção final do projecto n. Í47 A, deste 
anno^que concede desde Jd^ sem prejuízo do 
meio soldo e montepio^uma pensão mensalde^ 
500$ á viuva do marechal Carlos Machado 
Bittencourt^ e a cada uma de suas filhas e 
filhos menores a de iOO$ também mensaes, 
prevalecendo este beneficio para os últimos 
até que attinjam a maioridade. 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1<» E* concedida, desde já, sem pre- 
íúizo do meio soldo e montepio, uma pensão 
mensal de 500$ á viuva do marechal Carlos 
Machado de Bittencourt e a cada uma de suas 
filhas e filhos menores a de 100$, também 
mensaes, prevalecendo este beneficio para os 
últimos ató que attinjam a maioridade. 

Paragrapho único. A* pronorção que forem 
estes attingindo a maioridaae, ou pelo falle- 
cimento de qualquer delles antes de attin- 
gU-a, bem como por morte da viuva, rever- 



terão as respectivas pen8ões,repartidamente, 
em íàvor das filhas sobreviventes. 

Art. 2<» Para a execução desta lei, fica o 
Gk)yerno autorisado a abrir os créditos ne- 
cessários. 

Art. 3<» R;evogam-se as disposições em con* 
trario. 

Sala das Commissões, em 6 de dezembro de 
1897. — Guedelha, Mourão^ Juvencio de Aguiar, 
'^Ildefonso Alvim, 

E' O projecto enviado & sancção. 

O Sr. Malta Macliaido {pela or- 
(iem)— Desejo que V. Bx. me preste um es- 
clarecimento; depois de discutida a preferen- 
cia votada pela Camará, continuara a dis- 
cussão do projecto do Sr. Amphilophio? 

O Sr. Presidente— Sim. 

O Sr. Matta Machado— Si íbr encerrada a 
discussão, continua a ordem do dia conforme 
foi dada ? 

Peço licença para dirigir da tribuna uma 
pergunta ao autor do projecto; e a razão 
desta penniDta é a seguinte: 

Uma commissão esp^^cial nomeada por esta 
Casa para tomar conhecimento das reclama- 
ções da lavoura nacional tem organizado 
um trabalho para offerecer á Camará dos 
Deputados, embora não no intuito de ser 
approvado e discutido este anno; mas a Com- 
missão desejava apresentar este projecto para 
que os Deputados, durante as ferias par- 
lamentares, tivessem tempo de estudar e 
meditar sobre tão importante assumpto. 

Eu, desta tribuna, pergunto ao meu distin- 
cto collega Deputado pela Bahia, si não con- 
viria em que depois, de approvado o projecto 
sobre ferias forenses, fosse adiado o seu pro- 
jecto. 

Pederia isto em nome da commissão espe- 
cial, que tem de dar conta do seu trabalho á 
Camará e ao paiz. 

O Sr. ilJDQiplitloplito (pelaordem-- 
Sr. Presidente não ha nenhum orador in- 
scripto depois do nobre Deputado pelo Pará, o 
Sr. Serzedello, para fallar sobre o projecto a 

âue allude o nobre Deputado. S. Ex. acaba 
e ouvir do illustre Deputado pelo Pará, que 
o seu discurso não tarda a terminar, não 
gastará mais de 10 minutos. 

Creio que de mais não deponde; o que posso 
fazer, é não fallar. 

O Sr. Teixeira de Sá— Peço a palavra. 

O Sr. Amphilophio— Depois do Sr. Serze- 
dello não ha quem mais queira íállar sobre o 
Urojecto. Em todo caso Y. Ex. tem autoii- 
ade para resolver. 
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o Sr. Maita Machado ^ Neste oaso, Sr. 
Presidente, peço à V. Ez. que ponha em to- 
tação o meu requerimento • verbal para o 
adiamento. 

O Sr. Presidente — O requeri- 
mento do Sr. Irineu Machado, uma vez vo- 
tado, importa em adiamento da discussão, 
logo que o Sr. Serzedelio conclua o seu dis- 
curso. Por consequência, o adiamento pedido 
pelo nobre Deputado ó desnecessário. 

Ck)ntinúa a 2' discussão do projecto n. 89 À, 
de 1897, prohibiodo que sejam recebidos como 
moeda ou nesta qualidade drculem no paiz 
quaesquer titules de credito ao portador ou 
com o nome deste em branco, que forem 
emittidos pelos governos dos Estados ou dos 
municipios, com a declaração de valor infe- 
rior a 20C^, s^am taes titules apólices ou 
outros de denominação differente, e dá 
outras providencias, com o parecer da Gom- 
missão de Fazenda e Industrias, dado tam- 
bém sobre o projecto n. 41, deste anuo. 

O I9r. Presidente ^ Continua com 
a palavra o Sr. Serzedelio Corrêa. 

O Sr. Serzedelio Oorrefa 

(continuando) alliide ao empréstimo externo 
realizado pelo Governo, declarando que não 
quer demorar-se na tribuna, uma vez que 
ha interesse em que se discuta o projecto 
que se segue ao que está em debate. 

Está de inteiro accordo com o nobre Depu- 
tado pela Bahia que formulou este pro- 
jecto no intuito de evitar que os Estados 
e 08 municípios continuem, sob pretextos 
de emissão de titules públicos, a fazer 
emissão de papel-moeda divisionária. A re- 
stricção da honrada Commts^ão de Fazenda 
e Industria, traduz' "ia peia emenda sup- 
pressiva do Sr. Jar* t da Paixão, tem por 
nm evitar que se hmiue a repressão á emis- 
são até os títulos com declaração de valor 
de 200$. Essa emenda, na opinião do orador 
annulla os intuitos do projecto do nobre 
Deputado peia Bahia, projecto cujo eixo 
não pôde ser supprimido como deseja aquella 
oommissão. (Muito bem.) 

Entra em 3"* discussão o projecto n. 169 A, 
de 1897, do Senado, regulando as ferias 
forenses. 

O Sr. Presidente— Este projecto 
entrou hoje em 2' discussão e na forma do 
requerimento do Sr. Irineu Machado tem 
de passar hoje mesmo á 3* discussão. 

Nin^^uem pedindo a palavra é encerra-la, 
sem debate,a 3* discussão do projecto n . 169 A, 
de 1887 do Senado, cuja votação fica adiada. 



O Sr. Matta Macliado (jpela or- 
dem)^Sr. Presidente, V. Ex. não disse que 
ficava adiado o projecto, logo que o Sr. Ser- 
zedelio oonduisse o seu discurso. 

O Sr. Presidente — Adiado em- 
quanto se discutisse a matéria julgada ur- 
gente ; depois tem de ser seguida a ordem do 
dia. 

Continua a 2* discussão do projecto n.89A, 
de 1897, que havia sido interrompida. 

O Sr. Teixeira de SÃ— Sr. Presi- 
dente, parece que foi apresentado á Mesa um 
reqaerimento de adiamento da discussão do 
projecto. 

O Sr. Presidente— Não ha requerimento 
de adiamento. 

O Sr. Teixeira de Sa'— Parece-me que foi 
apresentado um requerimento neste sentido. 

O Sr. Presidente— o requerimento foi jul- 
gado prejudicado, á vista da votação do re- 
querimento do Sr. Irineu Machado, quanto 
ao projecto n. 169 A. Prosegue portanto a 
discussão do projecto n. 89 A. 

O Sr. Teixeira db Sa'— Sr. Presidente, sou 
obr gado a declarar o meu voto sobre o pro- 
jecto em debate e espero que as considerações 
que tenho de fazer a respeito sejam recebidas 
sem offensa pelo seu siornatario. 

Sr. Presidente, este projecto não pode pas- 
sar sem desabono do critério legislativo desta 
Camará, porque elle levanta um falso teste- 
munho á nossa circulação monetária, á nossa 
organização politica e administrativa dizendo 
Que as apólices ou titules ao portador emitti- 
dos pelos estados e municipios circulam como 
moeda,isto ó, teem curso forçado. Isto não se 
dá. As apólices circulam por accei tacão rolun- 
taria daquelles que as acoeitam em pagar* 
mento, como títulos de obrigação succedaneos 
da moeda... 

O Sr. Irineu Machado— B como explica 
as apólices de 100 réis ? 

O Sr-Teixbira de Sa'— Não teem circulaçaa 
forçada da moeda. Ora, este ílsu^to não pode 
ser prohibido, porque importa um limite à 
liberdade das convenções. 

O illustre relator, quando sustentou 
o seu projecto, confessou que os estados 
e municipios teem o direito deemittir apólices 
e titules ao portador; perguntei-lhe em 
aparte— ao portador? — respondeu — sim* 

Pois bem, contestar o direito da circulação 
desses titules, como succedaneo da moeda, é 
contestar o direito da emissão, de maneira 
que ha uma contradicção nos termos. Os Es- 
tados podem emittir titules ao portador e 
ahi está a circulação... 



1Ô4 



AKNAB» DA CAMARÁ 



O Sr. Serzedkllo Corrãa— Desde que não 
sejam papel-moeda. 

O Sr. Teixeira.de SÀ — Ou então não se 
pôde permittir a emissão ao portador porque, 
no caso, seria direito contra direito. 

O Sr. Serzbdello Corrêa dá um aparte. 

O Sr. Teixeira de Sá — Quem disse que 
circulam como moeda ? I 

Circulam como as lettras de cambio, as 
apólices. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Quem diz é o 
íácto. 

O Sr. Paula Ramos— E é legal, não ha lei 
nenhuma que marque o minimo das apó- 
lices. 

O Sr. Irined Machado — Por isso é que é 
preciso regular. 

O Sr. Teixeira de Sá — Circulam como o 
suceedaneo da moeda> até a mercadoria cir- 
cula como tal. 

O Sr. Serzedello Corrêa — E é succe* 
daneo da moeda, moeda é, nem ba em eco- 
nomia politica succedaneo de moeda que não 
seja moeda ; os bilhetes de bancos como os 
da Inglaterra, são succedaneos da moecía 
metallica e circulam por toda a parte, como 
moeda. 

O Sr. Matta Machado — Não tem poder 
legal para solver os débitos, acceita quem 
quer. 

O Sr. Teixeira de Sá — Não tem curso 
forçado. O projecto, ao mesmo tempo que 
prohibe a circulação dos titules ao portador, 
inferiores a 200$, faculta a circulação dos de 
valor superior a 200$000. 

O Sr. Serzedello Corrêa— O equivcco de 
V. Ex. está em suppor que titules de cello- 
cação são titules expedidos para circular. 

O Sr. Teixeira de Sá— Não digo seme- 
lhante cousa, lallo da circulação da moeda 
que se empresta ás apólices. 

Depois, Sr. Presidente, o projecto estabe- 
lece a pena do crime de moeda falsa para 
quem ftzer circular esses bilhetes; pena de 
de deus a quatro annos de prisão celluiar. 
Acho que isto é um projecto de ferro frio, 
acho que é uma disposição rigorosíssima. 

Sr. Presidente, não desconheço o abuso que 
o projecto pretende prevenir ou remediar ; 
mas acho que este não ô o meio ; o projecto, 
tal como se acha elaborado, não pôde passar. 
Pretendia apresentar um substitutivo mas, 
estamos em fim de sessão e eu não contava 
que este projecto fosse mais discutido este 
anno ; por este motivo deixei de formular o 
.substitutivo. Termino, portanto, requerendo 
que a discussão delle fique adiada. 



Ninguém mais pedindo a palavra é encer- 
rada a discussão do art. 1** e sem debate a 
dos arts.'2", 3° tf 4« do projecto n. 891 de 1897, 
cuja votação fica adiada. 
^ £* annunciada a S'' discussão do projecto 
n. 90, de 1895,í dividindo o território da Re- 
publica em oito circumscripções, em cad« 
uma das quaes crêa um banco para auxiliar 
as industrias agrícolas, pastoril e connexas, 
conforme o regimen que adopta. 

O Sr. I*re»ldexite— Tem a palavra 
o Sr. Matta Machado. 

O ^^r. Matta Machado defende 
a necessidade dos auxílios á lav(tura, fazendo 
o histórico dos diversos projectos apresenta- 
dos á Camará neste sentido, e provando que 
sem as medidas propostas toda a nossa la- 
voura ruirá na luta com os similares es- 
trangeira s. Terminando, oflFerece cc mo sub- 
stitutivo ao projecto em discussão, o projecto 
que vae envar á Mesa. 

Vj lido, apoiado e posto em discussão o se- 
guinte substitutivo ao projecto n. 90, de 
1895: 

N. 168-1 897 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1 .» Para auxiliar as industrias agrí- 
cola e pastoril haverá em cada Estado da 
União e no Districto Federal um banco de 
credito real, funda-lo sobre o plano dos de- 
cretos ns. 169 A e 370, de 19 de janeiro e 2 
de maio de 1890. 

As operações do banco estabelecido no 
Districto Federal se estenderão também às 
industrias connexas em todo o território da 
Republica. 

Art. 2*" E' fixado em 80.000:000$ o capi- 
tal máximo para a base da emissão das letras 
hypothecarias, assim distribuído: 

Para o banco do Districto Federal, 
1 5.000 :000$000 ; 

Para cada um dos Estados de Minas e 
S. Paulo, 7.000:000$000; 

Para cada um dos Estados de Pernambuco, 
Bahia e Rio de Janeiro, 5. 000 ;000$000 ; 

Para o Estado do Rio Qrande do Sul, 
4.000:0005000 ; 

Para cada um dos Estados do Pará, Mara- 
nhão, Ceará e Espirito Santo, 3.000:000$000; 

Para cada um dos Estados do Piauhy, Ala- 
goas, Sergipe, Amazonas, Rio Grande do 
Norte, Parahyba, Paraná, Santa Gatharina. 
Goyaz e Matto Grosso, 2.000:000$000. 

Art. 3.° O Governo Federal é responsável 
pelo pagamento dos juros, até 6°/o,da8 letras 
hypothecarias e pelo seu resgate, uma vez 
que os Estados tomem igual responsabilidade 
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quanto ás letras emittidas em virtude dos 
empréstimos realizados dos respectivos terri- 
tórios e se sujeitem ás disjyosições da pre- 
sente lei,salvo quanto ao banco do Districto 
Federal, que terá a garantia directa e única 
do Governo da União. 

Art. 4.'' Si dentro de dous annos da data 
do regulamento expedido para a execução 
desta lei, não for pos^ivel contractar com 
algum banco, em qualquer dos Estados, não 
obstante a responsabilidade assumida por es- 
tes, o serviço correspondente será feito pelo 
banco da Capital Federal, ampliada para elle 
a quota do capital que, na distribuição, per- 
tencer aos Estados auxiliados, mediante con- 
tracto com o Governo do respectivo Estado, 
fundando para esse fim as necessárias suc- 
cursaescom carteiras inteiramente separadas 
da Central. 

Art. 5."» E* igualmente facultado ao banco 
do Districto Federal, mantida a obrigação de 
ftindar succursaes com carteiras inteiramente 
separadas, incorporar a si um ou mais ban- 
cos estaduaes, mediante accordo das respecti- 
vas assembléas geraes, devidamente homolo- 
gado pelos Governos da União e do Estado 
onde tiver sede o banco incorporando. 

Art. 6." Os bancos de que trata esta lei 
serão,na Capital Federal, aquelle com o qual 
o Governo da União contractar, e. em cada 
Estado, o que contractar com o respectivo Go- 
verno, satisfeitos os requisitos legaes. 

§ l.<^ O prazo dos contractos com os bancos 
será uniformemente de 30 annos. 

§ 2.® As operações effectuadas no regimen e 
na vigência desses contractos formarão uma 
carteira especial sob o titulo— Carteira Ga- 
rantida ; todos os contractos de empréstimos 
assim celebrados deverão conter esta decla- 
ração, bem como todas as letras hypothe- 
carias da respectiva emissão. 

Art. T."* Junto á directoria de cada banoo o 
Governo da União terá um serviço de fiscali- 
zação com as attribuições definidas em r9gu- 
lamento, correndo as despezas respectivas por 
conta dos estabelecimentos bancários. 

Art. 8.0 Os bancos terão suas sedes nas 
capitães e as succursaes ou agencias que o 
governo do Estado julgar necessária nos mais 
importantes centros agrícolas e pastoris. 

Art. 9.0 Os bancos poderão emittir letras 
bypothecarias até o qulntuplo do referido ca- 
pital, a juros até 6Vo» pagos semestral- 
mente. 

Art. 10. Cada banco recolherá ao Thesouro 
Federal, em apólices da divida publica na- 
cional, 10 Vo do valor da emissão das letras 
hypothecarias que realizar, até o limite que 
lhe é permittido. 

Taes apólices serão conservadas em depo- 
sito como garantia accrescida ás referentes 
á letra hypothecaria. 



§ 1 .^^ O prazo dos empréstimos hypotheca- 
rios não excederá de 20 annos, a juros não 
superiores a 8 Vo ao anno, além da oommis- 
são de 1 Vo de administração, também an- 
nuaK 

Esse prazo será regulado de modo que 
todos os empréstimos estejam liquidados ao 
tem no da ^rminação dos contractos dos re- 
spectivos bancos. 

§ 2 <» Acommissão de administração será 
computada annualmente sobre o saldo de- 
vedor. 

Art. 11. O valor dos empréstimos nunca 
excederá á metade do valor dos immoveis 
ruraes e dous terços dos urbanos. 

Art. 12. Este máximo será elevado a 
60 Vo» quando se tratar de immoveis inscri- 
ptos no registro Torrens. O banco contra- 
ctante poderá promover, de accordo com os 
mutuarios,a inscripção dos immoveis que ser- 
virem de garantia aos empréstimos que tiver 
realizado, effectuando todos os trabalhos ne- 
cessários por pessoal de sua confiança e debi- 
tando ao mutuário pela importância das 
despezas, que será addicionada á sua divida 
hypothecar a. 

Art. 13. Os empréstimos se effectuarão 
também sobre penhor agricola,podendo os re- 
spectivos contractos ser feitos por escripto 
I»rticular. 

O prazo delles, porém, não excederá de três 
annos, nem os juros se elevarão a mais de 
9Vo. 

Art. 14. As emissões de letras hypothe- 
carias se effectuarão por séries, mediante au- 
torização do Governo Estadual e approvação 
do Governo Federal. 

Art. 15. Até onde permittirem os fbndos 
destinados a auxiliar a lavoura, o Thesouro 
Federal realizará empréstimos a cada banco 
sob caução das letras hypothecarias por elles 
emittidas no regimen desta lei. 

Esses empréstimos terão por base a somma 
correspondente ás séries ci^a emissão for au- 
torizada, guardada entre estas a mesma pro- 
porção. 

Art . 16 . Nos empréstimos á que se refere o 
artigo antecedente as letras serão recebidas 
ao par ; os juros serão de 3 Vo pagos por se- 
mestres vencidos; sendo de 20 annos o prazo 
de duração dos mesmos empréstimos. 

Art. 17. Para occorrer a estes emprés- 
timos o Governo lançará mão: 

a) da verba que para o fim especial de au- 
xiliar a lavoura for votada pelo Congresso ; 

b) da importância total das prestações 
pagas pelo Banco da Republica do Brazil para 
amortização do seu debito, e das quotas com, 
que entrar o mesmo Banco para o Thesouro 

Ipor conta d<^s juros e amoi^ização dos em- 
préstimos effectuados pela extincta carteira 
de bonw; 
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c) da metade do producto liquido dos im- 
postos sobre renda, que forem votados no 
orçamento, que s^rá applicada especialmente 
em auxílios à lavoura de cereaes e á in- 
dustria pastoril, no Districto Federal e nos 
Estados em quo for arrecadado, pelo mesmo 
processo estabelecido nesta lei para os au- 
xílios geraes á lavoura. ^ 

Art. 18. Na in^ufflciencia desses recursos 
para occorrer a taes empréstimos, a juízo do 
Governo, flca o mesmo autorizado : 

a) a effectuar quaesquer operações de cre- 
dito no interior e no exterior até o máximo 
de cem mil contos de réis ; 

b) a admittir as letras hypothecarias emit- 
tidas pelos bancos no reíjimen da presente lei, 
como garantia de empréstimos nos termos da 
lei n. 2.565, de 29 de maio de 1875, que vi- 
gorará elevado ao triplo o seu máximo 
actual para o fim exclusivo da presente lei e 
nas condições nella prescriptas ; 

c) a empregar os saldos em dinheiro das 
seguintes origens: 

Empréstimos dos cofres de orphãos ; 
Bens de deftmtos, ausentes e do evento 

Art. 19". Os juros das letras hypothecarias 
em caução no Thesouro serão por este rece- 
bidos do ban^o mutuário, e de sua impor- 
tância deduzidos os juros do vidos peloí. em- 
préstimos realizados ; o restante será conver- 
tido immediatamônte em apólices da divida 
publica, que serão averbadas em nome do 
mesmo banco, com a clausula de inalienáveis, 
para constituição de um fundo de garantia 
de suas próprias letras emittidas no regimen 
desta lei. 

Art. 20. Os juros das apólices do fundo de 
garantia serão ta::. bem convertidos em apó- 
lices, para augmento do mesmo fun^o. 

Art. 21. Os bancos contractantes entrarão 
semestralmente para o Thesouro com a im- 
portância, das letras sortea ias para resgate, 
sendo-lhes creditada a importância em conta 
de amortização, ficando-lhes, porém, salvo o 
direito de amortizar em todo ou em parte o 
seu debito quando lhes convier. 

A importância destas amortizações semes- 
traes, assim como a dos juros pagos e quaes- 
quer quantias nue forem entregues ao 
Thesouro por antecipação, serão applieadas 
ao resgate do papel-moeda. 

Art. 22. No fim do prazo dos contractos 
effectuados cora os bancíS hypothecArios 
para execução da presente lei, e uma vez res- 
gatadas todas as letras emittidas no seu 
T-egimen, das apólices que constituírem os 
fundos de garuntia reverterão para o 
Thesouro numero correspondente á som ma 
das díflfórenças de juros que o Thesouro 
houver deixado de receber durante a vigen- 
pia do contracto, computado o valor da apó- 



lice ao par, e as restantes pertencerão ao 
banco contractante em plena propriedade. 

Paragrapho uaico. As apólices do fundo de 
garantia que reverterem ao Theflooro serão, 
a juízo do Governo, annulladas ou reemit- 
tidas, sendo neste ultimo oaso a sua impor- 
tância applicada ao resgate do papel-moeda. 

Art. 23. As letras emittidas de aooordo 
com esta lei serão admittidas em todos os 
casos de fiança ou caução, em que a legisla- 
ção exige garantia constituída em títulos da 
divida publica. 

Art 24. Os bancos contractantes deverão 
promover a creação de caixas ruraes de em- 
préstimos e das sociedades cooperativas de que 
trata o art. 25 desta lei, nos principaes cen- 
tros productores das respectivas ciroaoiscrí- 
pções,de accordo oom os Governos Estaduaes, 
obrigando-se a empregar, de seus próprios 
recursos, a somma correspondente à quinta 
parte da importância total dos empréstimos, 
que obtiverem do Thesouro Nacional, em 
auxílios directos de capital para a fandação 
daquelJas cooperativas, que se destinarem ao 
fim especial de fomentar e proteger a pequena 
lavoura. 

Em relação ao banco do Districto Federal, 
esta obrigação límita-se ao território do 
mesmo Districtoedo Estado do Rio de Janeiro^ 

Art. 25. E' permittida a constitui^ de 
sociedades cooperativas sob a forma anonyma, 
de capital limitado ou i Ilimitado, com re- 
sponsabilidade solidaria limitada ou ill imi- 
tada dos accionistas ou mutuários, mediante 
as condições que se «^eguem e á que as mes- 
mas ficam subordinadas: 

a) á estas sociedades são applicaveisas dis- 
posições do decreto n. 434, de 4 de julho de 
i8v^i, que não forem inoompativeis com a 
índole das mesmas e oom as restricções do 
art. 46 do citado decreto ; 

b) si a sociedade for de capital iJlimitado, 
deverá a administração communiear o nome 
do novo accionista e o augmento de capital, 
para ser archivado na Junta Commercial ; 

c) as acções destas sociedades serão nomi- 
nativas e não serão de valor superior a oem 
mil réis (100$000) ; 

d) cada accionista terá somente um voto 
para deliberar nas assembiéas geraes ; 

e) o aocionista que vender suaa acções será 
responsável até que as contas do annosejam 
approvadas em assembiéa geral ordinária ; 

f) a admissão de novo accionista se ef- 
fectuarà pela apresentação de três ou mais 
acc onistas, que se responsabilizem por sua 
honorabilidade ; 

g) o accionista poderá ser excluído da so- 
ciedade e as suas acções transferidas á outro 
accionista, ou não, por deliberação da i 
bléa geral ; 
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h) estas sociedades poderão fazer emprésti- 
mos sobre propriedades jà exploradas : 

1®, por primeira hypotheca de iram^veia ; 

2®, por penhor agrícola, feito por escripto 
particular, sendo, porém, necessária a in- 
scripção no registro da comarca, para qne 
possa valer contra terceiros ; 

3", por letras agrícolas, â ordem, em que 
se determine prazo fixo de vencimento, nunca 
maior de 12 mezes, logar e quantidade de 
géneros a entregar, com a designação de sua 
qualidade, ou o seu valor em moeda cor- 
rente. 

O mutuário que acceitar lettras de valor 
excedente às suas colheitas, incorrerá nas pe- 
nas do art. 338 do Codi^ Criminal. 

4®, por conta corrente garantida, por hy- 
potheca, penhor e letras agrícolas ; 

50, por caução de títulos de divida, garan- 
tidos pelo Governo da União ou dos Estados e 
ícarrants ; 

i) estas sociedades poderão receber em de- 
posito dinheiro a Juros e objectos de valor. 

Art. 26. Todos os actos e contractos realiza- 
dos no regimen da presente lei ficam sujei- 
tos à exclusiva competência da jurisdicção 
commerclal e sua execução judiciai será sum- 
marissima, devendo para isso os Estados ado- 

Star previamente nas sua legislações as medi- 
cações necessárias. 

Art. ^7. Os contractos com estabeleci- 
mentos de credito real. devidamente autori- 
zados, poderão ser celebrados, qualquer que 
seja o seu valor, por documentos ou titulou 
particulares. 

§ 1.*^ Bstes documentos ou ti tulos serão 
escrlptos pelo secretario do estabelecimento 
de crôdito real, ou por outro oficial qne para 
isso tiver sido designado pela administração, 
o qual será sempre o primeiro a assignar. 
Os dizeres e condições geraes desses títulos 
ou documentos, consoante a disposição ei^ta- 
tataria dos estabelecimentos de credito real, 
poderão ser impressos ou litho^raphados. 
As assignaturas dos que intervierem no con- 
tracto, isto é, dos oontrahentes, ou pessoas 
a seu rogo quando não souberem ou não pu- 
derem assignar, dos seus procuradores e re- 
presentantes legaes, e testemunhas, coQae- 
carão na linha immediata áquella em que 
findarem os dizeres, e serão reconhecidos por 
tabellião. 

A resalva das emendas, entrelinhas ou ra- 
suras que occorrerem, deverá ser feita no 
fim do documento ou titulo por extenso e 
antes das assignaturas. 

§2.^ Os titulos ou documentos serão, pelo 
menos, em triplicado. Dous dos exemplares 
ficarão no estabelecimento, e um será en- 
tregue ao mutuário. Poderá ser maior o nu- 
mero dos exemplares, conforme o numero 
dos outorgantes. Um dos exemplares desti- 



nados ao estabelecimento s^rá sellado e ser- 
virá para a inscripçáo, traiuicripção ou aver- 
bação no registro hypothe< ario. Nos outros 
exemplares se fará a declaração do paga- 
mento dosello. 

Art. 28. Os titulos dos contractos assim 
celebrados serão, para todos os eflfeitos, con- 
siderados como escripturas publicas, devendo 
conter os requisitos es^enciaes destas, como 
data e Ioga* da celebração do contracto, assi- 
gnatura das partes e das testemunhas, 
menção das procurações ("quando houvera e 
declaração de como o contracto foi lido pe- 
rante as partes e testemunhas e por todos 
reconhecido conforme ao eí^tipulado. 

Art. 29. No regulamento que o Governo 
Federal expedir para execução desta lei, 
serão determinados : o moco de tornar effe- 
ctiva a responsabilidade dos Estados e o da 
liquidação dos bancos que .-e tornarem insol- 
vaveis ; o processo da avaliação dos immo- 
veis,da realização e entrevia dos empréstimos, 
bem como do seu eflfectivo empre^ro ao desen- 
volvimento das proprieda»'es hypothecadas ; 
o modo de dispor das propriedades adjudi- 
cadas ; typo e emistão das letras hypotheca- 
rias; a escripturação dos lavradores e o mais 
que necessário for para o bom desempenho e 
proveito (la presente lei. O Governo estabe- 
lecerá instrucções para os fiscaes e também 
regras para fundação das caixas ruraes ou 
cooperativas, attendendo ás medidas conve- 
nientes para o fomento d<* pequena lavoura e 
consolidará as disposições vigentes e que 
forem ap pi içáveis ao credito real movei, po- 
dendo decretar multas ate dez contos de róis 
(10:000$000). 

Art. 30. Revogadas as disposições em con- 
trario. 

Com restricções, Cornelio da Fonseca, pre- 
sidente.— i^/a«a Machado, relator.— A^wardo 
Romos,^ Com restricções, Alfredo Pinto, 

Ninguém mais peiJindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

São successivamente sem debate encerrados 
em '^' dist'U8são os artigo? do projecto n. 167, 
de 1896, approvando as promoções concedidas 
pelo Poder Executivo por acto de 18 de no- 
vembro de 1897, cuja votação fica adiada. 

São successivamtrnte s<*m debate encerrados 
em 2* discussão os artigos do projecto n. 
154, de 1897, autorizando o Governo a abrir 
ao Ministério da Induí»tria, Viação e Obras 
Publicas o credito de 2h00()$, supplementar 
á verba 7« do art. 6- da lei n. 429, de 10 de 
dezembro de 1896, para ajuda de custo dos 
empregados de Fazenda, encarregados da to- 
mada de contas das estradas de ferro garan- 
tidas pela União, cuja votação fica adiada. 

São successivamente sem debate encerrados 
em 2* discussão os artigos do projecto n. 78, 
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de 1897, autorizando© Poder Executivo a 
rever o art. 34 do decreto n. 806, de 26 de 
julho de 1851, para o fim de reduzir a quatro 
o numero de membros da Junta dos Cor- 
retores da Capital Federal eleitos pelos cor- 
retores de mercadorias e de navios, na razão 
de dous para cada classe, cuja votação fica 
adiada. 

B' annunciada a 3» discussão do projecto 
n. 117C, de 1897, parecer sobre a emenda 
offerecida na 2^ discussão do projecto n. 117 A, 
deste anno, que autoriza o Governo a pagar 
ao major medico do 3^ classe do exercito, 
Dr. Affonso Lopes Machado, os vencimentos 
de professor do curso preparatório da Escola 
Militar desta Capital, que deixou de perceber 
desde janeiro de 1895, e a abrir para esse fim 
o credito necessário ; 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

B' annunciada a 1> discussão do projecto 
n. 165, de 1897, declarando em vigor o 
art. 46 do decreto de 22 de noveml>ro de 1890 
e revoga o art. 81 do decreto de 15 de ja- 
neiro de 1894 e mais disposições em contrario. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E* annunciada a discussão única da emenda 
do Senado ao projecto da Camará dos Depu- 
tados n. 83 C, de i893,e 144,de 1897, que au- 
toriza o Poder Executivo a contractar com o 
engenheiro Ayres Pompeu de Carvalho e 
Souza e José Augusto Vieira, ou com quem 
maiores vantagens offerecer, a construcção 
de um ramal férreo da Estrada de Ferro 
Central do Brazil, a partir da estação de Sa- 
popemba á ponta da Ribeira, na Ilha do Go- 
vernador, cuja votação fica adiada. 

E* annunciada a discussão única do projecto 
n. 157, de 1897, autorizando o Governo a re- 
foimar a aposentadoria do bacharel Luiz Ro 
drigues Nunes, aposentado como juiz de di- 
reito, mandando pagar-lhe os vencimentos de- 
vidos aos antigos desembargadores da Relação 
de Cuyabá .a contar de 16 de outubro de 1891 . 

Vem à Mesa, ó lido, apoiado e posto em dis- 
cussão seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que o projectou. 157, de 1897, vá 
a Commissão de Legislação e Justiça para 
que esta, tendo em vista o parecer n. 84, de 
1894, approvado pela Camará, sobre elle dê 
seu parecer. 

Sala das sessões, 7 de dezembro de 1897.— 
Paula Ramos, 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a vota(;ão . 

E* annunciada a discussão única do pro- 
jecto n. 163 A, de 1897, redacção para nova 



discussão da emenda approvada em 3^ dir 
cussSo do projectou. 113, de 1896, que au- 
toriza o pagamento de 638$, importância de 
vencimentos devidos ao cirurgião-mór de bri- 
gada reformado do exercito, Dr. Augusto 
José Ferrari, de abril a julho de 1864. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

São successivamente sem debate encerrados 
em 2"* discussão os artigos do projecto n. 153, 
de 1897, autorizando o Poder Executivo a 
nomear junto ã Escola de Engenharia de 
Porto Alegre o fiscal instituido pelo código 
das disposições communs ás instituições de 
ensino superior para as Faculdades Livres 
equiparáveis às offlciaes, e dà outras provi- 
dencias, cuja votação fica adiada. 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 112 E— 1897 

Redacção do additivo destacado na 2* discussão 
do projecto n. Íi2, deste anno^ que dispõe 
que sejam nomeados para as vagas que se 
derem nas diversas cadeiras do Internato e 
Externato do Gymnasio Nacion /, por pro- 
posta da congregação, professores em com- 
missão, até que o Congresso Nacional defini- 
tivamente resolva sobre o assumpto» 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.0 Para as vagas que se derem nas 
diversas cadeiras do Internato e Externato do 
Oymnasio Nacional, o Governo nomeará, por 
proposta da congregação, professore? em com- 
missão, até que o Congresso Nacional defini- 
tivamente resolva sobre o assumpto. 

Art. 2."^ Revogam*se as disposições em con- 
trario. 

Sala das Commissões, 7 de dezembro de 
\S97 .-^Francisco Veiga, presidente. — Beli- 
sario de Souza. — Augusto Montenegro ,^PaU' 
Uno de Souza Júnior. — Miguel Pernambuco. 

N. 112 F— 1897 

Redacção do additivo destacado na 2* discussão 
do projecto n, 1Í2, deste anno^ que dispõe 
sobre a reducção das cadeiras de clinica ge- 
ral e especiaes das Faculdades de Medicina 
e dá outras providencias . 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.0 Ficam reduzidas a duas as quatro 
cadeiras de clinica geral das Faculdades de 
Medicina, sendo para cada faculdade duas ca- 
deiras, uma de clinica medica e outra de oli- 
nica cirúrgica. 
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Para^rapbo único. Tornar-se-ha efléctiva 
esta redu ição pelo não provimento das pri- 
meiras cadeiras que vagarem. 

Art. 2.<' Ficam igualmente reduzidas as 
clinicas especiaes, inclusive a odontológica 
das mesmas faculdades, á cadeira de clinica 
obstétrica e gynecologica. 

Paragrapho único. Tornar-se-ha também 
eOectiva esta reducção pelo nâo provimento 
das cadeiras que vagarem. 

Art. 3.*^ Os substitutos das cadeiras que 
forem supprimidas farão os cursos comple- 
mentares determinados pelos lentes de clinica 
medica e cirúrgica, segundo a distribuição 
que pela congregação for feita dos mesmos 
substitutos, cujos logares nâo serão providos 
quando vagarem. 

Art. 4.° Acs substitutos de secção a que 
pertpncerem as cadeiras de clinica medica e 
clinica cirúrgica é garantido o direito de 
accesso ás ditas cadeiras, revogado o art. 236 
do regulamento das Faculda les de Medicina. 

Art. 5.° Revogam-se as disposições emcon- 
trario. 

Sala das Commlssões, 7 de dezembro de 
1897. — Francisco Veiga^ presidente. — Beli- 
sario de Souza, -^Augusto Montenegro, — Paic- 
lino de Souza Júnior, — Miguel Pernambuco. 

N. 112 G-.1897 

Redacção do ad^fitivo destacado na 2^ dis- 
cussão do projecto n. ÍÍ2, deste anno, 
que determina a revisão do código das dispo- 
sições communs às instituições de ensino 
superior. 



O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1°. O Governo reverá o código das 
disposições communs ás instituições de ensino 
superior, expedido com o decreto n. 1,159, 
de 3 de dezembro de 1892. e approvado oom 
modificações e adfHtamentos pelo decreto le- 
gislativo n. 230, de 7 de dezembro de 1894, 
ob6ervando*se as seguintes regras: 

I. Applicarâ a todos os estabelecimentos de 
Instrucção que forem compreliendidos no có- 
digo o disposto no art. 2"» da lei n. 314, «e 30 
de outubro de 1895, quanto ao regimen 
escolar. 

II. Serão eliminadas do coiigo toâas as dis- 
posições que não entendem expressamente 
oom a administração dos estabelecimentos, as 
attribuições do director, pessoal administra- 
tivo, congregação e pessoal docente, nomea- 
ções, provimento dos logares, processo de con- 
cursos, regimen escolar, exames, policia, li- 
cenças e faltas, gratificações e património. 

III. As attribuições das congregações limi- 
tar-se-bão ao seguinte: organização dos pro- 
grammas do ensino e dos pontos para con- 1 
curso, sob proposta dos respectivos catbe- 1 



draticos; indicação das medidas concernentes; 
á organização scientifica dos estabelecimentos, 
expedição dos regulamentos especiaes, que 
vigorarão independenmente da referenda do 
Oovemo, ealva ao mesmo Governo a facul- 
dade de suspendel-os no todo ou em parte, 
quando verificar que suas disposições violam 
o código de ensino; julgamento dos concursos 
e dos delictos dos lentes e professores, bem 
assim dos escolares, cuja pena exceder a um 
anno de suspensão dos estudos, eliminada a 
pena de expulsão indefinida,por ser contraria 
á Constituição da Republica. 

IV. Os directores dos estabelecimentos 
serão investidos de todas as attribuições da 
congregação não mencionadas no numero 
antecedente. 

V. A interferência do Governo em matéria 
de concursos limitar-se-ba a regular o pro- 
cesso dos mesmos, e a verificar as nullidades 
respectivas, que serão declaradas por decreto 
ftindamentado. 

VI. Nos institutos de ensino superior e 
secundário, fundados pelos Estados, munici- 
palidades, instituições livres ou por particu- 
lares, applicar-se-ha o que se acha estabe- 
lecido no art. 5° da citada lei n. 314, de 1895, 
determinando o Governo o conveniente pro- 
cesso para o reconhecimento e representação 
civil dos referidos institutos. 

VIL Os estatutos da Escola de Bellas- Artes 
e dos institutos de Musica, dos Cegos e dos 
Surdos-Mudos serão igualmente revistos e 
consolidados, de conformidade com as dispo- 
sições do novo código, na parte administra- 
tiva, salvos os preceitos que entendam com a 
especialidade technica de cada estabeleci- 
mento, sem accrescimo de despezas. O mesmo, 
com referencia aos institutos de ensino secun- 
dário, observando*se no Gymnasio Nacional o 
seguinte: 

a) será mantida a seriação estabelecida no 
art. 4<^ do regulamento annexo ao decreto 
n. 1.652, de 15 de janeiro de 1894, determi- 
nando-se, porém, a completa simplificação dos 
programmas e conciliandose a sua extensão 
com a intensidade do ensino de cada disci- 
plina, cujo desenvolvimento se limitará: nas 
sciencias, ás questões fundamentaes e expe- 
riências correspondentes; nas linguas, ao es- 
tudo pratico e intuitivo. 

VIU. Os exames de madureza serão presta- 
dos nas capitães ou cidades em que existirem 
escolas superiores, perante um jury de sete 
membros, designados pelo Governo dentre o 
magistério superior e secundário. Esta des- 
ignação se fará de um anno para outro em 
época determinada no respectivo regulamento, 
no qual se fixará o regimen dos trabalhos 
preliminares do jury e o período das sessões 
de exames. Nas sessões preliminares, o jury 
nomeará as commlssões examinadoras, e so« 
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bre proposta organizará os programmas doa 
exames, que se íarão por grupos de matenas, 
de accordo com os processos de simplificação 
que o Governo adoptar. O jury ja Igara daa 
provas com assistência das commi^sões, que 
não ter&o voto, mas poderão explicar 8uas 
notas, e pronunciará a habilitação aobre o 
oonjuncto das provas, havendo recurso para 
o Governo só nos casos de infracção das dis- 
posições reguladoras do processo de exame. 
Art. 2.^ Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das Commissôes, 7 de dezembro de 18d7. 
— Francisco Veiga^ piesidf nte.— Belisario de 
Souza. ^-^ Augusto Montenegro, — Miguel Per- 
nambuco, -^Paulino de Souza Júnior. 

N. 112 H — 1897 

Jiedacção para nova discussão do additivo^ 
destacado na ^ discussão do projecto n. ÍÍ2^ 
deste anno, que autoriza o Governo a garan^ 
/tr, como julgar conveniente, o empréstimo 
de £ 6.000.000, destinado a obras de saneai 
mento da Capital Federal. 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.<» Fica o Governo da União autori- 
zado a garantir, como julgar conveniente, o 
empréstimo de £ 6.000.000, de que trata a 
Jei municipal do Districto Federal n. 372, de 
12 de janeiro do corrente anno, destinado a 
obras de saneamento da Capital Federal, ce- 
lebrando para este fim com a Prefeitura do 
Districto os contractos que forem precisos 
para resguardar os interesses do Thesouro e 
fiscalizar a effectividade das obras. 

Paragrapho único. A garantia por parte 
do Governo da União só se tornará effectiva 
quando decretados os impostos necessários ao 
serviço de juros e amortização do referido 
empréstimo. 

Art. 2.'' Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Saladas Commissôes, 7 de dezembro de 1897. 
'^Juvencio de Aguiar .^Ildefonso Alvim. 

N. 1121-1897 

Redacção para nova discussão do additivo 
destacado na 3* discussão do projecto n. ií2^ 
deste anno, que autoriza o Governo a re- 
conhecer officialmente, vaLdando os respe- 
ctivos diplomas, quaesquer institutos de edu^ 
cação technica, profUstonal ou pratica, que 
por sua própria natureza não possam equi^ 
paarar seus cursos ou programmas aos das 
escolas officiaes 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.« E* o Governo autorizado a reco- 
nhecer oflUoialmente, validando os respe- 



ctivos diplomas, quae<!quer institutos de edu' 
cação technica, profissional ou pratica, que 
por sua própria natureza não possam equi- 
parar seus curses ou programmas aos das 
escolas officiaes. 

Paragrapho único. Para esse fim deverão 
CS referidos institutos submetter-seá prescri- 
pção do art. 419, do decreto n. 1.232 F, 
de 2 de janeiro de 1891, ao registro de que 
falia o decreto n. 173, de 10 de setembro 
de 1893, e á fiscalização estabelecida no có- 
digo que baixou com o decreto de 3 de de- 
zembro de 1892. 

Art. 2.^ Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissôes, 7 de dezembro de 
\Q77 .—Juvencio de Aguiar, -^Ildefonso Al- 
vim. 

N. 141 I/— iP'^/ 

Redacção do addittvu destacuao na 3* dis- 
cussão do projecto /i. I^J^, dtsste anno^ que 
autoriza o Goverm, u cntemter-se com os go- 
vernos dos Estado i pura o fim de obter dos 
mesm^fn o. noftnenção de delegados plenipo- 
tenciários autorizados a propor e acceitar^ 
em nome de seus respectiva Estados^ ac- 
cordo relativo a vários serviços 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.<» Fica o Poder Executivo autori- 
zado a entender- se com o governos dos Es- 
tados para o fim de obter dos mesmo a no- 
meação de delegados plenipotenciários, auto- 
rizados a propor e acceitar, em nome de seus 
respectivos Estados, accordo : 

a) para a organização de estatística demo- 
graphica em odos os Estados, sob a super- 
intendência da repartição central federal; 

b) para a organização do serviço interno 
de correio e telegrapho nos Estados, sem pre- 
juízo da unidade do serviço em toda a União, 
ficando aos Estados a obrigação de subvenci- 
onar as agencias de 4" classe e os estafetas 
que queiram estabelecer ; 

c) para a transferencia aos Estados do ser- 
viço de garantia de juros de suas respectivas 
estradas de ferro ; 

d) para a organização de um serviço de 
observação meteorológica nos Estados, sob a 
direcção do Observatório Astronómico desta 
Capital. 

§ l .<^ Os delegados estaduaes se reunirão 
nesta Capital em dia que será designado, logo 
que o Governo tenha communicação de acha- 
rem-se os mesmos nomeados. 

Art. 2.^ O Governo fica autorizado adee- 
pender até a quantia de 100:000$ com a ainda 
06 custo, subsidio dos referidos delegados 6 
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installaçio dos tral)alliOB da respeotiya as- 
sembléa. 

Art. 3.<^ Revogam se as disposições em con- 
trario. 

Sala das Ck)mmis8õe8, 7 de dezembro de 
1897.— Juwncío de Aguiar, -^Ildefonso Al- 
vim. 



N. 141 C-1897 

Redacção do additivo destacado na 3* dis- 
cussão do projecto n. i4i^ deste anno, que 
proroga por oito annos o prazo concedddo d 
Companhia de Obras Hidráulicas do Bra- 
zil para ultimar as obras ^ a seu cargo ^ do 
melhoramento do porto desta Capital, 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.® Fica prorogado por oito annos 
o prazo concedido à Companhia de Obras Hy- 
drauiicas do Brazil para ultimar as obras, a 
seu cargo, do melboramento do porto desta 
Capita], comtanto que dê continuação aos re- 
spectlvos trabalhos até 31 de dezembro do 
anno vindouro, sob pena de caducidade da 
concessão. 

Art. 2^ Revogamse as disposições em con- 
trario. 

Sala das Commissões, 7 de dezembro de 
ISÇÍ7 .—Juvencio de Aguiar. -^Ildefanso Al- 
vim, 

a, 173 — 1887 

Autoriza o Governo a reverter para a classe 
activa da armada o í^ tenente Horácio Nel- 
son de Paula Barros, caso, submettido a nova 
inspecção de saúde, feita nesta Capital, for 
considerado prompto para o serviço. 

A Commissão de Marinha e Guerra, tendo 
minuciosamente examinado todos os documen- 
tos, que acompanham a petição, dirigida ao 
Congresso Nacional pelo 1*" tenente reformado 
Horácio Nelson de Paula Barros, requerendo 
a sua reversão para a classe da actividade e 
bem assim as informações fornecidas pelo 
Qaartel General da Marinha, tem a notar o 
seguinte: 

O l^ tenente Horácio Nelson de Paula 
Barros, em fevereiro de 1892, sentindo-se en- 
fermo, requereu reforma e, sendo julgado 
incapaz, por áoffk^r de anemia chronica, 
após inspecção feita pela junta de saúde da 
armada, por decreto de 26 do mesmo mez foi 
transferido para a reserva, de conformidade 
com o disposto no art. 3\ 4" situação, lettra 

Gamara V. VIII 



a do decreto n. 108 A, de 30 de dezembro 
de 1889. 

Preenchido o prazo de um anno de perma- 
nência na reserva, foi de novo inspeccionado, 
declarando a junta no termo de inspecção 
que o referido offlcial continua aífectado de 
anemia chronica e ath^eroma da aorta, porém 
como essas moléstias embora dêem direito & 
sienção do serviço militar, não teem progre- 
d do e se apresentam em condições de tole- 
rância para o organismo, podia ser attendido 
o seu empenho de voltar ao serviço activo. 

Por decreto de 25 de maio de 1893 reverteu 
ao quadro da actividade. 

Em maio de 1894 commandava o aviso /u- 
tahy, estacionado no Pará, quando de novo 
sentindo-ge enfermo requereu reforma e, in- 
speccionado pela junta militar do Pará, foi 
julgado incapaz por soflfrer de arterio sclerose, 
tendo sido acceita pelo Governo a referida 
inspecção e reformado pelo decreto de 25 de 
maio, não sendo entretanto transferido para 
a reserva. 

Em 1896Julgando-se completamente resta- 
belecido e desejando de novo reverter à classe 
activa da armada, foi por aviso de 23 de se- 
tembro submettido a nova inspecção e con- 
siderado prompto para o serviço, conforme o 
termo de inspecção de saúde, assignado pelos 
Srs. Drs. Luiz Carneiro da Rocha, inspector 
de saúde naval, Joaquim da Costa Antunes, 
medico do hospital e António Alba Corrêa de 
Carvalho. 

A Commissão de Marinha e Guerra, atten- 
dendo a que o \^ tenente Horácio Nelson de 
Paula Barros, quando, por motivo de mo- 
léstia pela segunda vez requereu reforma, 
deixou de ser transferido para a reserva, 
conforme estatuo o disposto no art. 3^, 4" si- 
tuação,lettra a do decreto n. 108 A, de 30 de 
dezembro de 1889. 

Attendendo a que a sua reforma só foi-lhe 
concedida por motivo de moléstia, tendo en- 
tretanto esta desapparecido, como consta do 
termo de inspecção de saúde, feito nesta Ca- 
pital, por uma junta da qual faziam parte o 
inspector de saúde naval e dous distinctos 
facultativos. 

Attendendo, porém, a que ha verdadeira 
incongruência de diagnósticos sobre o estado 
physico deste offlcial, considerado nos pri- 
meiros termos da inspecção de saúde soffre- 
dor de moléstias incuráveis % prompto para o 
serviço no ultimo termo da inspecção— é de 
parecer quo seja deferida a petição do refe- 
rido offlcial, l^ tenente Horácio Nelson de 
Paula Barros, com a condição de ser antes 
submettido a nova e rigorosa inspecção de 
saúde, feita nesta Capital por uma junta 
competente. 

26 
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Nestes termos, submette & oonsideração da 
Camará o seguinte projecto de lei: 

O (Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. Fica o Governo autorizado a 
reverter para a classe activa da armada o 
1» tenente Horácio Nelson de Paula Barros, 
caso, submettido a nova inspecção de saude« 
feita nesta Capital, for considerado prompto 
para o serviço; revogadas as disposições era 
contrario. 

Sala das commissões, 6 de dezembro de 
1897.— Mello Rego, presidente. — Augusto 
Clementino, relator.— Apoííin^ Vidal.^Je- 
ronymo Monteiro . -^Marcolino Moura , 

O Sr. I*re«l<iente— Tendo-se es- 
gotado a ordem do dia, designo para amanhã 
a seguinte ordem do dia: 

Trabalhos de commissões. 

Levanta-se a sessão ás 3 horas e 20 minu- 
tos da tarde. 



ACTA BM 8 DE DEZEMBRO DE 1897 

Presidência do Sr, Arthur Rios 

Ao meio-dia procedesse á chamada, à qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Silva Mariz, 
Anísio de Abreu, Coelho Lisboa, Arroxellas 
Galvão, Amphilophio, Irineu Machado, Vaz 
de Mello, Ildefonso Alvim, António Zacha- 
rias, Rodolpho Abreu, Cesário de Freitas, 
Edmundo da Fonseca, Luiz Adolpho e Paula 
Ramos (15). 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Fonseca Portella, Júlio de 
Mello, Carlos de Novaes, Alvares Rubião, 
Albuquerque Serejo, Augusto Montenegro, 
Pedro Chermont, Theotonio de Brito, Luiz 
Domingues, Rodrigues Fernandes, Guedelha 
Mourão, Eduardo de Berredo, Elias Martins, 
Pedro Borges, João Lopes, Frederico Borges, 
Tavares deLyra. Francisco Gurgel, Apoi- 
lonio Zenaydes, Brmirio Coutinho, José Ma- 
riano, Affonso Costa, Coelho Cintra, Bar- 
bosa Lima, Moreira Alves, Rocha Cavalcanti, 
Euclides Malta, Araújo Góes, Oiyrapio Cam- 
pos, Felisbello Freire, Neiva, Seabra, Milton, 
Tosta, Francisco Sodré, Manuel Caetano, 
Paula Guimarães, Vergne de Abreu, Leo- 
poldo Fifffueiras, Tolentino dos Santos, Tor- 
qaato Moreira, Xavier da Silveira, Oscar 
Godoy, Alcindo Guanabara, Thimotheo da 
Costa, Belisario de Souza, Urbano Marcon- 



des, Paulino de Souza Júnior, Mayrink, Car- 
valho Mourão, Monteiro de Barros, GoD<^ves 
Ramos, Álvaro Botelho, Leonel Filho, Fer- 
reira Pires, Theotonio de Magalhães, Matta 
Machado, Nogueira Júnior, Manuel Palgea- 
cio, Lindolpho Caetano, Granadeiro Guima- 
rães, Domingues de Castro, Adolpho Gordo, 
Fernando Prestes, Alfredo EUis, Paulino 
Carlos, Francisco Glicerio, Urbano de Gou- 
vêa, Hemenegildo de Moraes, Mello Rego. 
Xavier do Valle, Alencar Guimarães, Bra- 
zilio da Luz, Leôncio Corrêa, Francisco 
Tolentino, Guillon, Possídonio da Cunha, 
Apparicio Mariense, Victorino Monteiro, 
Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha, Ves- 
pasiano de Albuquerque, Cassiano do Nasci- 
mento e Azevedo Sodré. 

E sem causa os Srs. Silvério Nery, Carlos 
Marcellino, Amorim Figueira, Serzedello 
Corrêa, Matta Hacellar, Urbano Santos, Vi- 
veiros, Henrique Valiadares, Marcos de 
Araújo, Thomaz Acc:oli, Torres Portugal, 
Bezerril Foatenelle, Ildefonso Lima, Fran- 
cisco Sá. Marinho de Andrade, Augusto 
Severo, Eloy de Souza, José Peregrino, Trin- 
dade, Teixeira de Sá, Herculano Bandeira, 
João Vieira, Pereira de Lyra, Malaquias 
Gonçalves, Martins Júnior, Cornei io da 
Fonseca, Miguel Pernambuco, Juvencio de 
Aguiar, João de Siqueira, Angelo Neto, 
Arthíir Peixoto, Gemmiano Brazil, Rodri- 
gues Dória, Jayme Villas Boas, Castro Re- 
bello, Aristi fs de Queiroz, Eugénio Tou- 
rinho, João Dantas Fiiho, Adalberto Gui- 
marães, Rodriguej Lima, Eduardo Ramos, 
Paranhos Montenegro, Marcolino Moura, 
Galdino Loreto, Pinheiro Júnior* Jero^ymo 
Monteiro, José Murtinho, Heredia de Sá, 
Augusto de Vasconcellos, Raul Barroso, 
FeJippe Cardoso, Pereira dos Santos, Bnco 
Coelho, Nilo Peçanba, Alves de Brito, Leonel 
Loreti, Silva Castro, Agostinho Vidal, Er- 
nesto Brazilio, Júlio Santos, Deocleciauo de 
Souza, Barrrs Fninco Júnior, Bernardes 
Dias, Carripolina, Calogeras, Almeida Gomes, 
Mendes Pimentel, João Luiz, Luiz Detsí, Ja- 
cob da Paixão, Antero Botelho, Francisco 
Veiea, Alfredo Pjnto, Octaviano de Brito, 
Lamounier Godofredo, Cupeitino de Si- 
queira, Augusto Clementino, Telles de Me- 
nezes, Arthup Tones», Eduardo Maciel, Ro- 
dolpho Paixão, Pádua Rezende, Lamartine, 
Moreira da Silva, Galeão Carvalhal, Luiz 
Flacquer, Casemiro da Rccha, Oliveira Braga, 
Gustavo Godry, Costa Júnior, Bueno de 
Andra^^a, Lucas de Barrof, Cindnato Braga, 
Arthur Diederichsen, Rodolpho Miranda. 
Ovidio Abrantes, Alves de Castro, Garac- 
ciolo, Lamenha Lins, Lauro Muiier, Pedro 
Ferreira, Plinio Casado^Martins Costa,Marçal 
Etcobar, Francisco Alencastro, Rivadaria 
Ccorrêa, Py Crespo e Campos Cariier. 
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O Sr. Presidente ^^Responderam 
â obamaixa apenas 15 Srs. Deputados. Hoje 
não ha sessão. 

Designo para amanhã a seguinte ordem 
do dia: 

Votação das seguintes matérias: 

Do projecto n. 89 A, de 1897, prohibindo 
que sejam recebidos como moeda ou nesta 
qualidade circulem no paiz qur-eequer titulos 
decrelito ao portador ou com o nome deste 
em branco, que forem emittidos pelos go- 
vernos dos Estados ou dos municípios, com a 
declaração de valor interior a 200$, sf jam 
taes titulos, apólices ou outros de denomina- 
ção differente; e dá outras providencias, com 
o parecer da Commissão de Fazenda e In- 
dustrias, dado também sobre o projecto n. 41, 
deste anno (S"" discussão) ; 

Do projecto n. 90, de 1895, dividindo o 
território da Republica em oito circumscri- 
pções, em cada uma da > quaes crêa um 
banco para auxiliar as industrias agricolas, 
pastoril e connexas, conforme o regimen que 
adopta (2" discus&ão) ; 

Do projecto n. 167, de 1897, approvando as 
promoções concedidas pelo Poder Executivo 
por acto de 18 de novembro de 1897 (2" dis« 
cussão) ; 

Do projecto n. 154, de 1897, autorizando o 
Governo a abrir ao Ministério da Industria, 
Viação e Obras Poblicas o credito de 21 :000$, 
supplementar á verba 7» do art. 6° da lei 
n. 429, de 10 de dezembro de 1896, para ajuda 
de custo dos empregados de Fazenda encar- 
regauos da tomada de contas das estradas de 
ferro garantidas pela União (2'' discussão) ; 

Do projecto u. 78, de 1897, autorizando o 
Poder Executivo a rever o art. 34 do decreto 
n. 806, de 26 de julho de 1851, para < fim de 
reduzir a quatro o numero de membros da 
Junta dos Corr-tores da Capital Federal, 
eleitos pelos corretores de mercadorias e de 
navios, na razão de dous para cada classe 
(2* discussão) ; 

Do projecto n. 117 C, de 1897, parecer so- 
bre a emenda offerecida na 2' discussão do 
projectou. 117 A, deste anno, que autoriza o 
Governo a pagar ao majormedico <^e 3» classe 
do exercito, Dr. Affonso Lopes Machado, os 
vencimentos de professor do curto prepara- 
tório (ia Escola Militar desta Capital, que 
deixou de perceber desde janeiro de 1895, e 
a abrir para esse fim o credito necessário 
(3' discussão) ; 

Do projecto n. 165, do 1897, declarando em 
vigor o art. 46 do decreto de 22 de novembro 
de 1890 e revoga o art. 81 do decreto de 15 
de janeiro de 1894 e mais disposições em con- 
trario (1* discussão ; 



Do projecto n. 144, de 1897, emenda do Se- 
nado ao ]projecto da Camará dos Deputados, 
n. 83 C, de 1893, que autoriza o Poder Bx- 
ecutivo a contractar com o engenheiro Ayres 
Pompeu de Carvalho e Souza e Josó Augusto 
Vieira, ou com quem maiores vantagens offe- 
recer, a construoção de um ramal férreo da 
Estrada de Perro Central do Brazil, a partir 
da estação de Sapopemba á ponta da Ribeira» 
na ilha do Governador (discussão imioa) ; 

Do projecto n. 157, de 1897, autorizando o 
Governo a reformar a aposentadoria do ba- 
charel Luiz Rodrigues Nunes, aposentado 
como juiz de direito, mandando pagar-lhe os 
venciment< s devidos aos antigos desembarga- 
dores da Relação de CuyabÀ, a contar de 16 
de outubro de 1891 (discussão única) ; 

Do projecto n. 163 A, de 1897, redacção 
para nova discussão da emenda approvada 
em 3'' discussão do projecto n. 113, de 1896, 
que autoriza o pagamento de 638$, impor- 
tância de vencimentos devidos ao cirurgião- 
morde brigada, reformado, do exercito, Dr. 
Augusto José Ferrari, do abril a julho de 
1864 (discussão única); 

Do projecto n. 153, de 1897, autorizando o 
Poder Executivo a nomeor junto á Escola de 
Engenharia de Porto Alegre o fiscal insti- 
tuído pelo código das disposições communs às 
instituições de ensino superior para as fa- 
culdades Livres equiparáveis ás oíficiaes ; e 
dã outras providencias (2* discussão). 



163* SESSÃrO EM 9 DE DEZEMBRO DE 1897 

Presidência do Sr. Arihur Rios 

Ao n^eio-dia procede-se â chamada, a qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Carlos de 
Novaes, Alvares Rubião, Silva Mariz, Amo- 
rim Figueira, Augusto Montenefirro, Serze- 
dello Corrêa, Urbano SantosXuiz Domingues, 
Viveiros, Anísio de Abreu, Henrique Valla- 
dares, Torres Portugal, Bezerril FonteneUe, 
Ildefonso Lima, João Lopes, Marinho de An- 
drade, Augusto Severo, Eloy de Souza, Trin- 
dade. Ermirio Coutinho, Teixeira de Sã, Her- 
culano Bandeira, João Vieira, Pereira de 
Lyra, Malaquias Gonçalves, Martins Júnior, 
Cornelio da Fonseca, Juvencio de Águia r, 
Angelo Neto, Arroxeias Galvão, Geminiano 
Brazil, Rodrigues Dória, Seabra, Castro Re- 
bello, Milton, Tosta, Francisco Sodré, Eugénio 
Tourinho, Paula Guimarães, Amphilophio, 
João Dantas Filho, Adalberto Guimarães, 
Tolentino dos Santos, Paranhos Montenegro, 
Galdino Loreto, Jeronymo Monteiro, Josó 
Murtinho, Oscar Godoy, Irineu Machado, Raul 
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Barroso, iBelisario de Souza, Pereira dos 
Santos, Fonseca Portella, Agostinho Vidal, 
Julio Santos, Almeida Gomes, Vaz de Mello, 
Ildefonso Alvim, Monteiro de Barros, Luiz 
Detsi, Antero Botelho, Francisco Veiga, Octa- 
viano de Brito, Lamounier Godofiredo, An- 
tónio Zacarias, Rodolpho Abreu, Telles de 
Menezes, Pádua Rezende, Galeão Carvalhal, 
Gasemiro da Rocha, Cesário de Freitas, Ed- 
mundo da Fonseca, Rodolpho Miranda, Ur* 
bano de Gouveia, Luiz Adolpho, Caracciolo, 
Paula Ramos, Francisco Tolentino, Pedro Fer- 
reira, Aureliano Barbosa e Vespasiano de Al- 
buquerque. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Júlio de Mello, Albuquerque 
Serejo, Pedro Chermont, Theotonio de Brito, 
Rodrigues Fernandes, Guedelha Mourão, 
Muardo de Berrêdo, Elias Martins, Pedro 
Borges, Frederico Borges, Tavares de Lyra, 
Francisco Gurgel, Coelho Lisboa, ApoUonio 
Zenaydes, José Mariano, Affonso Costa, Coe- 
lho Cintra, Barbosa Lima. Moreira Alves, 
Rocha Cavalcanti, BucUdes Malta, Araújo 
Góes, Olympio Campos, Felisbello Freire, 
Neiva, Manoel Caetano, Vergne de Abreu, 
Leovigildo Filgueiras, Marcolino Moura, Tor- 
qu^to Moreira, Xavier da Silveira. Alcindo 
Guanabara, Thiraotheo da Costa, Urbano Mar- 
condes, Paulino de Souza Júnior, Mayrink, 
Carvalho Mourão, Conçalves Ramos, Álvaro 
Botelho, Leonel Filho, Ferreira Pires, Theo- 
tonio de Magalhães, Matta Machado, Nogueira 
Júnior, Manoel Fulgencio, Lindolpho Caetano, 
Olegário Maciel, Granadeiro Guimarães, Do- 
mingues de Castro, Adolpho Gordo, Fernando 
Prestes, Alfredo EUis, Paulino Carlos, Fran- 
cisco Glicerio, Hermenegildo de Moraes, Mello 
Rego, Xavier do Valle, Alencar Guimarães, 
Brazilioda Luz, Leoocio Corrêa, Gui«lon, Pos- 
sidonio da Cunha, Apparicio Mariense, Victo- 
rino Monteiro, Pinto da Rocha, Cassiano do 
Nascimento e Azevedo Sodré. 

E sem causa os Srs. Silvério Nery, Carlos 
Marcellino, Matta Bacellar, Marcos de Araujo, 
Thomaz Accioli, Francisco Sá, José Peregrino, 
Miguel Pernambuco, João de Siqueira, Ar- 
thur Peixoto, Jayme Villas-Boas, Aristides de 
Queiroz, Rodrigues Lima, Eduardo Ramos, 
Pinheiro Júnior, Heredia de Sã, Augusto de 
Vasconcellos, Felippe Cardoso, Er^co Coelho, 
Nilo Peçanha, Alves de Brito, Leonel Loreti, 
Silva Castro, Ernesto Brazilio, Deocleciano 
de Souza, Barros Franco Júnior, Bernardes 
Dias, Campolina, Calogeras, Mendes Pimen- 
tel, João Luiz, Jacob da Paixão, Alfredo 
Pinto, cupertino de Siqueira, Augusto Cle- 
mentino, Aithur Torres, Eduardo Pimentel, 
Rodolpho Paixão, Lamartine, Moreira da 
Silva, Luiz Flaoquer, Oliveira Braga, Gus- 



tavo Godoy, Costa Júnior, Bueno de Andrada, 
Lucas de Barros, Cincinato Braga, Arthup 
Diederichsen,Ovidio Abrantes, Alves de Cas- 
tro, Lamenha Lins, Lauro Muller, Plinio Ca- 
sado, Martins Costa. Marçal Escobar, Fran- 
cisco Alencastro, Rivadavia Corrêa, Py 
Crespo e Campos Cartier. 

São suceessivamente lidas e sem debate ap- 
provadas as actas dos dias 7 e 8 do corrente. 

O Sr. Presidente — Vae se ler o 

expediente. 

O Sr. «<» Secretario {seroindo de i*) 
procede â leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 



Officioe: 

Do Sr. 1° Secretario do Senado, de 6 do 
corrente, communicando que o Senado ad- 
optou e nessa data enviou á sancção do Pre- 
sidente da Republica a proposição desta Ga- 
mara, autorizando o Governo a relevar ao 
major António Caetano Rodrigues Horta, 
collector de rendas do município de Juiz de 
Fora, opagamento de6:53l$900, importância 
de estampilhas, roubadas no Fórum daquella 
cidade.— Inteirada. 

Do mesmo senhor e de igual data, commu- 
nicando que nessa data o Senado enviou à 
sancção do Sr. Presidente da Republica os 
autographos da Resolução do Congresso Na- 
cional, autorizando o Governo a abrir ao Mi- 
nistério da Marinha o creditode 1.447:715$ie8, 
supplementar a varias verbas do art. 4* da 
lein. 429, de 10 de dezembro de 1896, fa- 
zendo para isso as necessárias operações de 
credito . — Inteirada . 

Do mesmo senhor; de 7 do corrente, com- 
municando que o Senado adoptou nessa data 
e enviou á sancção a proposição desta Ga- 
mara, dispondo sobre o preenchimento do« 
claros existentes na força naval.— Inteirada. 

Do mesmo senhor, de 7 do corrente, com- 
municando que o Senado nessa data adoptou 
e enviou à sancção do Sr. Presidente da 
Republica os autographos da Resolução do 
Congresso Nacional autorizando o Governo a 
mandar pagar a Arthur Herculano de Al- 
meida, empregado do Pedagogiom, os venci- 
mentos que lhe competirem e á viuva do 
Dr. Joaquim José de Menezes Vieira, os que 
este deixou de perceber de 1 de março a 13 
de agosto do corrente anno.— Inteirada. 

Do mesmo senhor e de igual data. com- 
municando que o Senado nessa data, adoptou 
e enviou à sancção do Sr. Presidente da Re- 
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publica OB autographos da Resolução do (Con- 
gresso Nacional autorizando o Gk>yerDo a 
abrir 08 seguintes créditos: de 1 .338:702$498, 
ao Ministério da Guerra e de 72:000$* ao Mi- 
nistério da Fazenda.— Inteirada. 

Do mesmo senhor e de igual data, com- 
municando que nessa data o Senado adoptou 
e enviou à sancção presidencial os autogra- 
phos da Resolução do Congresso Nacional, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério 
da Industria, Viação e Obras Publicas di- 
versos créditos na importância total de 
27.346: 147$84 5. —Inteirada. 

Do mesmo senhor e de igual data, com- 
municando que o Senado adoptou nes^a data 
e enviou à sancção do Sr. Presidente da 
Republica a proposição desta Gamara abrindo 
ao Ministério da Fazenda o credito de 
450:000$, supplementar á verba— Reposições 
e restituições.— Inteirada. 

Do mesmo senhor e de igual data, com- 
municando que o Senado nessa data adoptou 
e enviou á sancção do Sr. Presidente da Re- 
publica os autographos da Resolu{^o do Con- 
gresso Nacional, autorizando o Governo a 
pagar ao tenente reformado do exercito José 
Severo Fialho o soldo de sua reforma desde 
a dai» em que deixou de recebel-o ; abrindo 
para esse fim o necessário credito.— Intei- 
rada. 

Do mesmo senhor e de igual data, commu- 
nicando que o Senado nessa data enviou á 
sancção do Sr. Presidente da Republica os 
autographos da Resolu^ do Congresso Na- 
cional, autorizando o Governo a aposentar o 
engenheiro civil Adolpho Dilermando de 
Aguiar no emprego immediato ao de director 
da Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uru- 
guayana com os vencimentos que lhe com- 
petirem . —Inteirada . 

Do Ministério da Fazenda, de 7 do cor- 
rente, satisfazendo a requisição desta Camará 
no oflício n. 203, de 20 de outubro findo.— A 
quem fez a requisição. (A* Commissãode 
Orçamento.) 

Do mesmo senhor e de igual data, satis- 
&zendo a requisição desta Caroara> no offlcio 
n. 198, de 14 de outubro findo.— A quem 
fez a requisição. (A* Commissão de Fa- 
zenda.) 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de 8 do corrente, satisftizendo a 
requisição desta Camará no offlcio n. 171, de 
23 de setembromultimo.- A quem fez a 
requisição. (A' Commissão de Obras Pu- 
blicas.) 

Do Ministério da Marinha, de 3 do cor- 
rente, enviando o requerimento em que 
Maria Caetana Carnlho, viuva do mestre 



das offlcinas de construcções navaes do Ar- 
senal de Marinha de Matto Grosso, pedindo 
que se lhe torne extensiva a disposição do 
art. 10 do regulamento annexo ao decreto 
n. 2.091, de 13 de setembro de 1995, relativo 
ao montepio dos operários do Arsenaesde 
Marinha da Republica.— A* Commissão de 
Fazenda. 

Requerimento da Companhia E&trada de 
Ferro do Norte do Brazil, pedindo que se 
torne effectiva a prorogação,por dous annos, 
que lhe foi concedida para. a conclusão das 
suas obras e outras providencias que julgar 
necessárias para o seu regular funcciona- 
mento.— A' Commissão de Orçamento. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra 
o Sr. Serzedello Corrêa. 

O Sr. Serzedello CorrèA — 

Sr. Presidente, pedi a palavra para dirigir 
um requerimento de informações ao Poder 
Executivo. Bem sei que esta ó a ultima 
sesbão desta legislatura e que essas infor- 
mações, ainda mesmo quando o meu reque- 
rimento lograsse ser approvado pela maioria 
da Camará dos Deputados, não poderiam ser 
fornecidas pelo Poner Executivo. 

O meu requerimento, porém, tem o in- 
tuito de deixar, em nome da oi. posição par- 
lamentar, que aqui representamos, lavrado 
um protesto contra o acto ultimo praticado 
pelo Governo em relação ao Club Militar. 

Li, Sr. Presidente, nos jomaes desta Ca- 
pital que o Ministro da Guerra havia man- 
dado suspender o íunccionamento do Club 
Militar. . . 

O Sr. Luiz Adolpho — Muito acertada- 
mente. 

O Sr. Skrzbdkllo Corrêa— ... por mo- 
tivos de caracter disciplinar. 

Sr. Presidente, não preciso fazer nesta 
Casa o histórico da vida desse club; todos 
aquelles que conhecem e amam a Republica, 
Que teem tido a participação na sustentação 
das instituições proclamadas a 15 de no- 
vembro, sabem quaes são os grandes serviços 
prestados ao paiz e as instituições pelo Club 
Militar. (Apoiados.) 

Não ha muito tempo, Sr. Presidente, o 
actual Governo do Sr. Dr. Prudente de Mo- 
raes, em uma emergência critica para o nosso 
paiz, deante de uma reunião celebrada pelo 
Club Militar, em que se votou uma moção 
de incondicional apoio ao principio da auto- 
ridade [)ara sustentar a Republica, transmit- 
tiu telegrammas a todos os governadores dos 
Estados, dando conta da deliberação tomada 
pelo Club Militar. 

Prova, Sr. Presidente, que o Governo es- 
tava convencido de que, si em alguma prate, 
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podia encontnr corporação mais insuspeita 
ao principio da autoridade, era no Club Mi- 
litar, essa corporação sempre disposta a sus- 
tentar a autoridade e a manter a Repu- 
blica. 

Motivos de ordem disciplinar ! Sr. Presi- 
dente, si acaso os existem praticados pelo 
Club Militar, a consequência natural não 
era a suspensão do funccionamento deste 
club, era o império das leis militares, si por 
acaso seus membros militares tenham in- 
fringido a disciplina. (Apoiados.) 

Mas, si a questão ó de outra ordem, si ella 
se prende ao actual momento, à actual si- 
tuação da Republica, si realmente o poder 
Executivo entende que no estado de sitio 
não é conveniente, quando as tropas estão de 
promptidão, o funccionamento de um club 
militar, a medida, Sr. Presidente, sob pena 
de ser odiosa e iníqua, não podia ser única 
e exclusivamente restrictiva ao Club MiliUr, 
devia estender-se ao Club Naval. (Áparies ; 
apoiados.) 

Sr. Presidente, são dous dubs da classe 
militar ; um da briosa e distincta offlciali- 
dade da armada nacional: o Club Naval ; ou- 
tro do glorioso exercito nacional: o Club Mi- 
litar ; si motivos ha em relação ao exercito, 
porque se pôde dizer que no seio do Club 
Militar muitas vezes se tem feito politica, 
Sr. Presidente, todos aquelles que conhe- 
cem a historia do nosso paiz sabem que tanto 
se tem feito politica em um como em outro. 

O Sr. Bblisario de Sousa» E' um mal 
que se faça politica. 

O Sr. Luiz Adolpiio— Nunca teremos ex- 
ercito disciplinado. (Apartes,) 

O Sr. SBRZEa)KLLo Corrêa— Sr. Presidente, 
não quero encandescer o debate ; não estou 
absolutamente justificando a attitude deste 
ou daquelle club, quando intervém em as- 
sumpto politico. 

Acho que no momento não convém para 
esta discussão. 

O Sr. Seabra— Não parece ; está levan- 
tando tempestade. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Não estou dis- 
cutindo si convém ou não ao paiz, á ordem, 
à disciplina, que este ou aquelle club faça 
politica. 

O Sr. Luiz Adolpho— Vamos governar com 
a Nação. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Não venho, 
Sr. Presidente, neste momento, discutir esta 
questão. 

O Sb. Seabra — Está explorando muito 
mal o incidente. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Não estou fa- 
zendo exploração ! O nobre Deputado não 



me interrompa com um aparte que é offen- 
sivo, porque devo retaliar dizendo que ex- 
ploração tem teito o nobre Deputado mais de 
uma vez, quando em opposição ao Governo. 

O Sr. Seabra— Peço a palavra. 

O Sr- Serzedello Corrêa— Sr. Presi- 
dente, V. Ex. comprehende, apezar da* in- 
justiça vehemente do aparte do nobre Depu- 
tado, que estou no exercicio de meu direito, 
do meu mandato... 

O Sr. Galeão Carvalhar— Está cum- 
prindo perfeitamente o seu dever. 

O Sr. Serzedeijx) Corrêa—. . . justificando 
um requeriniCnto de informações. 

Estou usando de termos perfeitamente de- 
licados e moderados, quando declaro que 
não quero discutir si convém ou não sus- 
tentar o principio de que os clnbs militares 
possam fazer politica. 

O Sr. Galeão Carvalhal— E' preciso es- 
magar o ultimo elemento republicano. 

O Sr. Serzedello Correia— Estou di- 
zendo que si o Governo tem motivos de or- 
dem disciplinar para mandar suspender o 
funccionamento do Club Militar, si esse mo- 
tivo, Sr, Presidente, foi dado por membros 
desse club, que se portaram, dentro desse 
club, de modo inconveniente, infringindo 
principies disciplinares, neste caso a provi- 
dencia não é essa de suspender o funcciona- 
mento do club, nesse caso o Governo deve 
ser enérgico e castigar esses militares, fa- 
zendo cahir sobre elles o rigor das leis mili- 
tares; mas, si o motivo é de outra ordem, 
como os nobres Deputados sustentam, a in- 
conveniência de clubs militares quefòzem po- 
litica, neste caso,não se faz politica só no club 
do exercito, e a medida do Governo, para ser 
justa, para não ser aíTrontosa aos brios de 
toda uma corporação, devia ser geral, o Go- 
verno devia prohibir o funccionamento de 
toda e qualquer reunião miiitar, de todo e 
qualquer club, quer do exercito, quer da ar- 
mada. (Apoi9.dos,) 

Envio á Mesa o meu requerimento. 

Vem â Mesa, é lido, apoiado e posto em 
discussão o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que o Governo informe: 

1,0 Quaes os motivos de ordem disciplinar 
que levaram o Sr. Ministro da Guerra a sus- 
pender temporariamente o íunccionamento 
do Club Militar. 

2.« Quaesos offlciaes. membros do club, 
que por seu procedimento motivaram esía 
medida e quaes as providencias que em re- 
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laçãoa esies offlciaes, de accordo com as leis 
militares, tomou o Governo. 

Sala das sessões, 9 de dezembro de 1897.— 
Serzedello Corrêa, 

OSr.Beliaario de Souza—Não 

sabe o que mais estranhar; si a matéria do 
requerimento, si o modo pelo qual fui elle 
formulado. 

A Nação inteira reconhece e proclama os 
grandes e inestimáveis serviços do exercito 
brazUeiro, também proclama e reconhece os 
grandes serviços da marinha nacional,quaes- 
quer que fossem os erros de uma grande 
parte delia quando insurgiv-se contra a au- 
toridade legal. 

Querer, pois, a propósito de incidentes mí- 
nimos, que fee prendem às medidas do estado 
de ísitio, collocar-se o exercito em opposição 
à marinha, ou vice-versa, é attribuir ao Go- 
verno sentimentos e intuitos que não se com- 
padecem com sua elevada funcção e o seu re- 
ligioso respeito á lei, é fazer obra perigosa. 

Renovar processos que seriam úteis para 
destruir, quando a época è de construcçâo e 
reconstrucção, não pôde ser pensamento de 
nenhum homem politico, e muito menos de 
um partido. 

O orador não recordará as vehem entes 
discussões sobre assumptos militares quaníío 
se procurava apontar o Governo como ini 
migo do exercito. 

Felizmente o exercito comprehendeu admi- 
ravelmente bem a sua elevada funcção so- 
cial — a defeza da Constituição e da Pátria. 

Faz um appello ao il lustre leader da mino- 
ria, a época não é para as vehemencias da 
paixão— ésim para a cooperação leal e pa- 
triótica, no sentido de permittir á Republica 
a realização dos grandes benefícios que opaiz 
espera das instituições que nos regem. (Muito 
hem^ muito bem). 

Ninguém mais pedindo a palavra, è encer- 
rada a discussão e adiada a votação por falta 
de numero. 

O Sr. Px-esidente— Na ordem do 
dia de hoje estão incluídas diversas votações, 
que não podem ter logar porque no recinto 
não ha numero legal. 

Resta, pois, á Mesa fazer a resenha dos 
trabalhos dj anno e convidar a Gamara dos 
Deputados a comparecer amanhã, no edifício 
do Senado, a l hora da tarde, para assistir 
á sessão do encerramento dos trabalhos da 1* 
Eessão da S"" legislatura . 

Na sessão que hoje fínda, a Gamara oc- 
cupou-se de : 

Sessões preparatórias 17. 

Sessões ordinárias 162, inclusive 10 no- 

4nnn<ia a 1 1 



Projectos apresentados 173. 

Pareceres 97. 

Foram enviadoséisancção 11 projectos. 

Foram enviados ao Senado 78 projectos. 

Foi vetado 1. 

Foram votarlos e discutidos os projectos : 

De Orçamento. . 

De forças de terra, de força naval. 

Foram discutidos e approvados os projectos 
concedendo- os ci éditos de : 

1 .S88:702$948 ao Ministério da Guerra, 

450:000$ idem. 

4.000:000$ idem. 

30:000$ ao Ministério do Exterior. 

200:000$ ao Ministério da Marinha. 

94:000$ ao Ministério do Interior. 

255:000$ idem. 

380:000$ idem. 

139:809$998 ao Ministério da Fazenda. 

259:98v^$930 ao Ministério da Guerra. 

88:215$806idem. 

21:500$ ao Ministério da Industria. 

lll:096$500 ao Ministério da Guerra. 

Projectos que pela sua importância mais 
occuparam a attenção da Gamara : 

O que dispõe sobre a prisão preventiva de 
official ou pi^aça do exercito ; 

O que reorganiza o corpo de engenheiros e 
estado-maior do exercito ; 

O que prohibe que sejam recebidas como 
moeda ou nesta qualidade circulem no paiz 
quaesquer títulos de credito ao portador ou 
com o nome deste em branco, que íorem 
emittidas pelos governos dos Estados, etc., 
etc. 

O que autoriza a nomeação de uma com- 
missão para estudar e verificar a efficacia do 
serum antivarioloso do Dr. Felippe Galdas ; 

O que dispõe sobre a promoção dos ofíSciaes 
do exercito ; 

O que marca o pessoal dos estados-maiores 
do Mmistro da Marinha e chefe do estado- 
maior da armada ; 

O que regula o serviço de assistência dos 
alienados ; 

O que trata da reelegibilidade dos inten- 
dentes municipaes ; 

O que reorganiza as escolas militares ; 

O que dispõe sobre rótulos de productoá 
nacionaes ; 

O que approva o tratado franco-brazileiro; 

O que approva o tratado de extradicçâo 
com o Chile. 

Secretaria da Gamara dos Deputados, 9 de 
dezembro de 1897. 

Foram estes os trabalhos de que a Gamara 
se occupou durante a presente sessão. 

Sendo esta a ultima reunião, é meu dever 
desta cadeira, agradecer á Gamara dos 
Deputados em geral, e a cada um dos 
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que me dispensaram, bem como aos meus 
coUegas de Mesa. 

Aos momentos difficeis que atravessamos 
na presente sessâo^momentos difficeis desde 
o principio da sessão, quando a Camará teve 
de fazer o reconhecimento dos poderes dos 
seus membros, o que constituo sempre mo- 
tivo de graves dissenções e longas discussões 
—vieram juntar-se os acontecimentos que 
determinaram a separação da Çamara em 
dous ladosdifferentes e que tornaram ainda 
mais difficil este posto mas, este facto é na- 
tural, porque estas questões não são só agi- 
tadas na Camará dos Deputados do Brazil ; 
ellas reproduzemse em todos os Parlamentos 
do mundo, em momentos idênticos. 

Ao despedir-me dos Srs. Deputados, devo 
declarar-lhes que procurei sempre seguir a 
norma de proceder que me tracei desde o 
primeiro dia que assumi esta cadeira. 

Vozes— Cumpriu fielmente o seu dever. 

O Sr. Presidente— Obedeci sempre ás 
normas regimentaes. encarei sempre com a 
maior imparcialidade as questões que aqui 
foram agitadas ; e, si alguma vez, na opinião 
de alguns dos meus collegas, que reputo a 
menos justa, me desviei dessa norma e dessa 
imparcialidade, não o fiz intencionalmente ! 

Faço votos sinceros para que os Srs. Depu- 
tados, separando-se, indo procurar no lar o 
repouso que a longa sessão exige de todos 
nós, voltem na época constitucional, a pres- 
tar os serviços que o paiz reclama de seu 
patriotismo e sobretudo que a Republica es- 
pera da Camará. (Muito bem, muito bem,) 

O Sr. Bélica irio de 6k>uza — 

Não em seu nome individuaU mas em nome 
da maioria, agradece e exalta os grandes 
serviços do Sr. Arthur Rios. na presidência 
da Camará, que soube exercer com fino tacto, 
recta justiça, alliadas à benevolência e á 
maior urbanidade. 

Essas raras e altas qualidades do Presi- 
dente da Canara facilitaram singularmente 
os nossos trabalhos; e em alto grào concor- 
reram para serenar paixões, nobres, mas por 
vezes excessivas. 

Aos seus amigos da maioria, profunda- 
mente agradece a patriótica e leal cooperação, 
com que íisusilitaram a tarefa, que o orador 
reconhece muito superior às suas forças. 

O orador faltaria a sua própria lealdade, 
si não reconhecesse também que a opposição 
no principio dos nossos trabalhos,inad vertida 
das suas grandes resj)onsabilidades, houve se 
depois com correcção consiitucional, e pa- 
triótica, cooperando na discussão e votação 
dos orçamentos e demais medidas de Governo. 

A Camará tem sido censurada, alli mesmo 
na alta tribuna do Senado; felizmente em tão 
elevada e patriótica corporação, uma nobre 



e autorizada palavra fez-se ouvir em defesa 
da Camará. 

O illustre Senador por S. Paulo, o Sr. Ro- 
drigues Alves.um dos mais autorizados chefes 
do nosso partido, nome dos mais illustres de 
nossa historia politica, fez inteira justiça â 
Camará. Refere o facto sò porá testemunhar 
o reconhecimento a que fez jus o illustre 
representante paulista. 

Confia que se fará mais tarde inteira jus- 
tiça aos esforços de todos e ao leal e desin- 
teressado apoio que a maioria sempre prestoa 
ao Governo— que aliás bem merece o apoio 
de toda a Nação. (Muito bem, muito bem,) 

O Sr. Serzedello Oorrôa — 

Sr. Presidente, não viria ã tribuna si não 
fossem ajB palavras do illustre leacUr da maio- 
ria em referencia & opposição constitucioDai 
de que sou o mais obscuro soldado. S. Ex., 
porém, me tirou do propósito de me manter 
em silencio pois que não era necessário que 
a opposição se pronunciasse em relação aos 
serviços prestaaos por V. Ex., na cadeira de 
presidente, desde quo o representante da 
maioria nesta Camará, em nome dessa maio- 
ria, que por assim dizer «constitua apropria 
Camará, já brilhantemente se havia pronun- 
ciado lazendo sentir quanto a Camará era 
agradecida a V. Ex. pelo modo porque havia 
dirigido os trabalhos parlamentares. 

Agradeço a V. Ex. as palavras que pro- 
feriu porque V. Ex. foi lealmenle verda- 
deiro quando disse, nas ligeiras palavras 
que pronunciou, que a scisão que se havia 
operado no seio da Camará, produzindo como 
resultado a creação de dous partidos, devia 
trazer como consequência necessária agita- 
ções, discussões mais ou menos vehementes,e 
que este fticto não era unicamente peculiar ao 
nosso parlamento, que não pôde furtar-se á 
lei geral de todos os parlamentos, onde em 
períodos como este, em que se dão sclsões, 
em que grupos se constituem, pleiteando esta 
ou aquella idéa, este ou aquelle principio, ha 
agitações, discussões mais ou menoi fortes, 
vebementes. 

Mas as palavras do meu illustre amigo 
leader da maioria, quando se referiu a essas 
mesmas agitações da Camará, não foram 
suaves e doces como as de V. Ex.,mas ás- 
peras, cruéis, fallando no desvairamento das 
paixões partidárias por parto da opposição. 

O Sr. Beusario de Souza— V. Ex. não 
me ouviu bem, ou eu me fiz mal compre* 
hender. 

O Sr. Ssrzbdbllo Corrêa.— Não se pôde 
recriminar esie ou aquelle partido p^as agi- 
tações que se deram. Agitações tem havido 
neste Parlamento desde que existe, prin<úpal- 
mente depois da Republica. 
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V. Ex. sabequaes teem sido as crises, as 
agitações por que teem passado o paiz o o 
Congresso; todas as vezes que no Parlamento 
se agitam questões importantes de caracter 
politico. 

Quantos governistas de hoje foram arden- 
tes, vioieetos e apaixonados opposicionistas 
de hontem ? 

Mas a prova evidente da correcção de noss 
procedimento está na justiça des nossos ad- 
versário j,está nas próprias palavras de S-Ex., 
depois da acusação que fez, auando rendendo 
á opposição constitucsonal a justiça que lhe è 
dev,da lhe reconheceu a boa fé e sinceridade 
com que ella tinha cooperado, consribuido 
para que te fizesse numero, porque a verdade 
e que, apezar de existir uma mnioria nume- 
rosa, sinão fosse o concurso da opposição 
parlamentar, conforme as palavras de S. Ex. 
nós não teríamos melo de fazer a Gamara 
funccionar de modo a dotar o Poder Ex- 
ecutivo da primordial das leis, que é a lei 
orçamentaria. 

Este faots basta para fazer esquecer esta 
ou aquella divergência, agitação ou acrl- 
monia qae por accaso, no meio das lutas 
partidárias, no meio da Gamara se tenha 
dado, sem que se possa atirar de lado a 
lado a pedra, porque as phrases mais ou 
menos vehementes, as discussões mais ou 
menos apaixonadas partiram " quer da oppo- 
sição parlamentar, quer da distincta maioria. 

Vim, por conseguinte, à tribuna para de 
um lado salientar este facto:— a justiça que 
os nossos próprios adversários nos rendem, 
quando reconhecem a opposição parlamentar, 
cumprindo o seu dever, contribuiu para 
que o Governo não assumisse a dictadura 
financeira, dando-lhe as leis orçamentarias 
com as quaes elle pôde agir dentro da orbita 
constitucional; de outro lado venho unir as 
minhas palavras de apreço, de tongratula- 
ção a Y. Ex. ás do illustre leader da maioria 
governamental, felicitando a V. Ex. pela 
terminação de nossos trabalhes e esperando 
que para o anno, quando se reabrir o Con- 
gresso, nós possamos ter no nosso seio os 
nossos companheiros presos, dignos e altivos 
como o são e sempre o foram. (Muito bem; 
muito bem,) 

O Sr. -áLinpliilopliio— Communico 
aV. Ex. que deixo de fazer parte quer da 
Commissão incumcida de organizar projecto 
sobre o estado de sitio, quer da que foi ulti- 
mamente nomeado para estudar o projecto 
sebre o cambio. 



O 8r. Presidente — Suspenne a 
sessão até que se lavre, de accordo com o 
art. 63 do Regimento, a acta dos trabalhos 
de hoje. Peço aos nobses Deputados que se 
sonservem no recinto para votação da acta. 

Suspende-se a sessão até que se lavre acta 
da sessão de hoje. 

Suspende-se a sessão a 1 hora e 35 mi- 
nutos. 

Reabre-se a sessão a 1 hora e 45 minutos» 

Em seguida é lida e sem debate approvada 
a acta da sessão de hoje. 

Levanta-se a sessão ás 2 horas e 5 minutos 
da tarde. 

Yae a imprimir o seguinte 

PROJECTO 

N. 156 A— 1897 

Parecer sobre a emenda offerecida na discussão 
única do projecto n. i56, deste anno, auto- 
rizando o Governo a admittir D. Flora 
Cerqueira Leite a pagar as contribuições 
mensaes do montepio de seu fallecido marido 
Br, Francisco Cerqueira Leite. 

A' Gommissão de Fazenda e Industria, fo 
presente a emenda do Deputado Bueno de 
Andrada, autorizando o Governo a admittir 
D. Flora de Gerqueira Leite a pagar as con- 
tribuições mensaes do montepio de seu fiUle- 
cido marido Dr. Francisco Cerqueira Leite, 
que deixaram de ser pagas por haver o con- 
tribuinte adoecido gravemente e morrido 
em seguida. 

Sendo o Poder Legislativo competente para 
por equidade, deferir semelhantes pretenções, 
a Commissão nada tem a oppor, esperando 
que a Gamara procederá como entender em 
sua alta sabedoria. 

Sala da Commissão de Fazenda e Industria, 
de dezembro de 1897.—/. A. Neiva, presi- 
dente.— /(jrnacto Tosta, relator.— Jacoô de 
Paixão, "^Herculano Bandeira , ---Telles de 
Menezes, 

EMENDAS A QUE SE REFERE PARECER SUPRA 

Art. O Governo ó autorizado a admittir 
D. Flora Gerqueira Leite, viuva ao Dr. Fran- 
cisco Gerqueira Leite, ex-delegado de hy- 
giene e commissario de hygieno e assistência 

Sublica a pagar as contribuições atrazadas 
o montepio de seu finado marido. 

Sala das sessões, 26 de novembro de 1897. 
-^Bueno de Andrada, 
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SesB&o Bolemne de encarramento da 1^ BsaS&o da 3' leg^latora 
Congresso Sacíonal da Repuâlica dos Istados Unidos do Bra^ 
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PrMM0iate do «r. laiotl do 



(Yloo^rooldooto do «oudo FodiM) 



A' 1 hora da tarde do dia 10 de dezembro 
de 1897, achando-se presentes no ediflcio do 
Senaiio Federal, os Srs. Senadores e Depu- 
tados, tomaram assento na Mesa os Srs. Ma- 
noel de Queiroz Mattoso da Camará, Vioe- 
Presidente do Senado ; Joakim d'01iveira 
Catunda, l» Secretario do Senado ; Ildefonso 
Corrêa de Lima, sorrindo de 1« Secretario da 
Camará dos Deputados: José Bernardo de 
Medeiros, 2f* Secretario ao Senado» e Angelo 
da Silva Neto, servindo de ^ Secretario da 
Camará dos Deputados. 

O tSx*. Presidente — Está aberta a 



Srs. Membros do Congresso. 

EncemHse hoje a 1* sessão da 3* legislatura, 
e tenho de ler- voe a resenha dos trabalhos 
realisados durante ella. 



Infelizmente, no correr das sessOes, de- 
ram-se ftu^tos desgraçados, tão destoantes dos 
nossos costumes que encheram de horror e 
indignaçfto todos os homens honestos I 

Senhores, não me quero demorar na recor- 
dação dos tristes e vergonhosos suocessos do 
dia 5 de novembro. Já elles tiveram ajusta 
e unanime reprovação de toda a Nação bra- 
zileira. 

Seja-me, porôm, permittido, como represen- 
tante do Congresso, que tenho consciência de 
ser neste momento solemne» renovar os votos 



de admiração e gratidão pelo glorioso sacri- 
âcio do illustre marechal Carlos Afachado Bit- 
tencourt, que, honrando a farda de general 

I brazileiro, não hesitou em salvar, á custa da 
própria vida, a do primeiro magistrado da 

; Republica. (Lê) : 

I Si bom que iniciadas nas épocas designadas 

; nos Regimentos, as sessões preparatórias das 

i duas Casas do Congresso Nacional, a abertura 

deste só ppude realizar-se no dia 5 de maio, 

por não ter antes comparecido numero suífl- 

ciente de Senadores e Deputados. 

Como sabeis, foi o Senado renovado pelo 
terço, sendo eleitos e reconhecidos os Srs. 
Manoel Barata, pelo Para ; Benedicto Leite, 
pelo Maranhão ; Nogueira Paranaffuã, pelo 
Piauhy ; João Cordeiro, pelo Ceart; Pedro 
Velho, pelo Rio Grande do Norte; Álvaro 
Machado, pda Parahyba ; Gonçalves Ferreira, 
por Pernambuco ; Bernardo de Mendonça So- 
brinho, por Alagoas ; Coelho e Campos, por 
Sergipe ; Ruy Barbosa, pela Bahia ; Henrique 
Coutinho, peio Espirito Santo ; Poreiuncula, 
pelo Rio de Janeiro; Thomaz Delfino, pelo 
Districto Federal ; Cerqueira Cezar, por São 
Paulo, que renunciou, sendo eleito o Sr. Ro- 
drigues Alves ; Alberto Gonçalves, pelo Pa- 
raná; Esteves Júnior, por Santa Catnarina ; 
Pinheiro Machado, pelo Rio Grande do Sul ; 
Feliciano Penna, por Minas Geraes ; Caiado, 

S[)r Goyaz, e António Aieredo, por Matto 
rossoi pendendo ainda de deliberação a 
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eleiçSo a que se procedeu no Estado do Ama- 
zonas. 

Foram eleitos e reconhecidos Deputados 
para a 3* legislatura os Srs. Silvério Nery, 
Joaquim Serejo, Carlos Marcellino e Amorim 
Figueira, pelo Amazonas ; Pedro Cher- 
mont. Augusto Montenegro, Valente de No- 
vaes, Enóas Martins, Theotonio de Brito, 
Serzedello Corrêa e Matta BaceUar, pelo Pará; 

Urbano Santos, Luiz Domingues, Rodrigues 
Fernandes e Casemiro Vieira (que falleceu). 
Guedelha Mourão, Gustavo CoUago Veras e 
Eduardo Berredo, pelo Maranhão ; 

Anysio de Abreu, Souza Martins, Henrique 
VaUadares e Marcos de Araújo, pelo Piauhy ; 

Pedro Borges, Thomaz Pompeu, Torres 
Portugal, Bezerril Fontenelle, Ildefonso Lima, 
Francisoo de Sá, João Lopes, Marinho de 
Andrade, Silva Monte e Frederico Borges, 
pelo Ceará ; 

Augusto Severo, Tavares de Lyra, Fran- 
cifco Gurgel e Amaro Cavalcanti, pelo Rio 
Grande do Norte ; 

José Peregrino, Meira Henriques, Coelho 
Lisboa, Apollonio Zenaydes e SUva Mariz, 
pela Parahyba ; 

César Coutinho, José Mariano, Teixeira 
de Sá, Ferreira da Costa, Herculano de Mello, 
Coelho Cintra, João Vieira, Pereira de Lyra, 
Malaquias Gonçalves, Barbosa Lima, Martins 
Júnior, Fonseca Lima, Júlio de Mello, Alves 
da Silva, Almeida Pernambuco, Ferreira 
Aguiar, João de Siqueira, por Pernambuco ; 

Silva Netto, Arthur Peixoto, Rocha Caval- 
canti, Euclides Malta, Aratgo Góes e Theo- 
philo dos Santos, por Alagoas ; 

Geminiano Góes, Olympio de dampos, Fe- 
lisbello Freire e Costa Dória, por Sergipe ; 

João Neiva, Lopes Villas-Boas, Joaquim 
Seabra, Castro Rebello, Francisco Sodré, 
Aristides Milton, J. Tosta, Galvão de Queiroz, 
Oliveira Passos, Gonçalves Tourinho, Oliveira 
Guimarães, Vergne de Abreu, Amphilophio 
de Carvalho, João Dantas, Leovigildo Pil- 
^eiras, Rodrigues Lima, Nicoláo Tolentino, 
£duardo Ramos, Arthur Rios, Montenegro e 
Marcolino Moura, pela Bahia ; 

Galdino Loreto, Pinheiro Júnior, Jeronymo 
Montenegro e Torquato Moreira, pelo Espi- 
rito Santo ; 

J. Murtinho, Heredia de Sà, Xavier da 
Silveira, Oscar Godoy, Irineu Machado, Al- 
cindo Guanabara, Timotheo da Costa, A. de 
Vasconcellos, Raul Barroso e Cardoso Pires, 
pelo Districto Federal ; 

Soares de Souza, Pereira dos Santos, Fon- 
seca Portella, Gama Coelho, Nilo Peçanha, 



Alves de Brito, L. Loretti, Silva Castro, Leite 
de Castro, Brazilio de Araújo, Júlio Verís- 
simo, Deocleciano de Souza, Barros Franco, 
Joaquim Dias, Urbano Marcondes, Paulino 
de Souza e Ponce de Leon, pelo Rio de Ja* 
neiro; 

José Caetano, P. Mayrink, Calogera^, Al- 
meida Gomes, Pimentel, Luiz de Campos, 

Carvalho Mourão, Vaz de Mello, Monteiro de 
Barros, Ildefonso Alvim, Arthur Detsi, Gon- 
çalves Ramos, Jacob da Paixão, Andrade 
Botelho, Vieira de Mello, Francisco Veiga, 
Ferreira de Brito, Andrade Botelho, Joa- 
quim de Rezende, Ferreira Pires, Lamou- 
nier, Godofredo, Alvares da Silva, Ro- 
dolpho Abreu, José de Siqueira, Augusto 
Clementino, Telles de Menezes, Magalhãjes 
e Castro, Matta Machado, Nogueira Juiaior, 
Manoel Fulgencio, Arthur Torres, Lindolpho, 
Eduardo Pimentel, Olegário Maciel, Gustavo 
da Paixão, Assis Rezende e Lamartine Gui- 
marães, por Minas Geraes; 

Moreira da Silva, Carvalhal, Luiz Flacquer, 
Rttblèo, Francisoo Guimarães, Domingos de 
Castro, Casimiro da Rocha, Costa Jaoior, 
Oliveira Godoy, Oliveira Braga, Bueno de 
Andrada, Adolpho Gordo, Fernando Prestes, 
Cesário de Freitas, Monteiro de Barros, 
Edmundo da Fonseca, Alfiredo Ellis, Arruda 
Botelho, Cincinato Braga, Francisco Gboerio, 
A. Diedericksen, Rodolpho de Miranda e 
Cesário Mctta, que falleceu, por S. Paulo; 

Ovidio Abrantes, Urbano de Gouvêa, Alves 
de Castro e Hermenegildo de Moraes» jwr 
Goyaz ; 

Corrêa da Costa, Mello Rego, Joaquim Ca- 
racciolo, Xavier do Valle, por Matto Grosso ; 

Alencar Guimarães, Brazilio da Luz, La- 
menha Lins e Leôncio Corrêa, pelo Paraná ; 

Lauro MuUer, Paula Ramos, Tolentino de 
Souza e Ferreira da Silva, por Santa Catha- 
rina; 

Plínio Casado, Martins Costa, Bscobar, 
Francisco Guillon, Possidonio, Mariense da 
Silva, Alenca^tro, Victorino Monteiro, R«Ta- 
davia, Aureliano Barbosa, Arthur Rocha, 
Vespasiano, Crespo, Campos Cartier, Cassiano 
do Nascimento e Azevedo Sodré, pelo Rio 
Grande do Sul. 

Renunciaram o mandato os Srs. Senadores 
Nogueira Accioli, do Ceará; António Baena, 
do Pará; João Pedro, do Maranhão; e Arthur 
Abreu, do Paraná, e Deputados Amaro Ca- 
valcanti, do Rio Grande ao Norte ; Ponce de 
Leon e F. Pinto, de São Paulo. 

Falleceram os Srs.: Senador Eugénio de 
Amorim, do Espirito Santo e Deputados: 
CollaçQ Veras, do Maranhão, Theophilo dos 
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Santos, de Alagoas e Cesário da Motta, de 
S. Paulo. 

Foram eleitos, para a vaga do Sr. Casi- 
miro Vieira, o Sr. José Francisco de Vivei- 
ros ; para a do Sr. Amaro Cavalcanti, o 
Sr. Castriciano de Souza ; para a rio Sr. Theo- 
philo dos Santos, o Sr. Arrozellas Galvão ; 
para a do Sr. Cesário Motta, o Sr. Cincinato 
Braga; para a do Sr. João Pedro, o Sr. Belfort 
Vieira e para a do Sr. A. Baena, o Sr, Lauro 
Sodre. 

Foram quatro as çrorogações das sessões 
do Congresso : a primeira até 5 de outubi o ; 
a segunda até 4 de novembro ; a terceira até 
4 e a quarta até 10 do corrente. 

O Senado celebrou quatro sessões secretas- 
ea outra Camará 11. 

O accumulo de trabalhos de natureza ur- 
gente, determinou a realização de três ses- 
sões nocturnas no Senado e nove na Camará 
dos Deputados. 

Foram offerecidos ã consideração do Se- 
nado 35 projectos de lei e da Camará dos De- 
putados 173. 

Pelo Senado foram enviados & sancção do 
Presidente da Republica 46 decretos ou reso- 
luções e pela Camará dos Deputados 10, 

Para a formalidade da publicação, foram 
enviados ao Poder Executivo quatro actos le 
gislativos, sendo 3 pelo Senado e 1 pela Ca- 
mará dos Deputados. 

Pelo Presidente do Senado, m-ví do art. 38 
da Constitui^ foi promulgada a resolu- 
ção que autoriza o Poner Executivo a refor- 
mar no posto de alferes o tenente honorário 
do exercito e sargentoaggregado do Batalhão 
Académico Arciliode Freitas e aqueautori>a 
a conceder um anno de licença com ordenado 
ao telegraphista chefe da Repartição Geral 
dos Telegraphos Alfredo de Lima Albuquer- 
que Mello. 

Pelas duas Casas do Congresso foram no- 
meadas Cou missões Mixtas, incumbidas: 

1% de estudar as condições das industrias 
assucareiras, pecuária e outras; 

2% de regular a matéria relativa ao estado 
de sitio; 

3% de propor medidas dependentes do Con- 
gresso, que tenham por ílm autorizar o Go- 
verno a auxiliar a lavoura do café; 

4% de interpor parecer sobre o projecto do 
Senado, h, 11, do corrente anno, que dispõe 
sobre attribuições conferidas ao Con^ra^so 
Nacional no § 12 do art 34 da Con>t]iuiváo 
para resolver sobre tratados e convençõea a 
celebrar com os paizes estrangeiros. 



Entre os actos legislativos de interesse ge- 
ral, podem ser mencionados os segnintes: 

Os que fixam as forças de terra e naval 
para 1898; 

O que orça areoeita e o que fixa a despeza 
para o exercício de 1898; 

O que decreta o estado de sitio, por 30 
dias, na Capital Federal e na comarca de 
Nitherohy, no Estado do Rio de Janeiro ; 

O que approva o tratado de arbitramento 
celebrado com a Republica Franceza ; 

O que autoriza a reorganização dos estabe- 
lecimentos militares de ensino ; 

O que autorisa a nomeação de uma com- 
missão incumbida de verificar a efflcacia do 
serum varioloso ; 

O que dispõe sobre a contagem de tempo 
de prisão preventiva do official ou praça do 
exercito antes de ser condemnado ; 

O que prohibe a importação e fabricação 
de rótulos com o fim de prejudicar a indus- 
tria nacional ; 

Os que abrem os seguintes créditos: 

de 132:809$998 para a rubrica— Exercícios 
findos— e destinado ao pagamento do nikel e 
cobre importados em 1896; 

de 380:000$oOO para paíramento de ma- 
gistrados aposentados, por í^ecreto de 25 de 
julho de 1895 e readmittidos à disponibilida- 
de por decisão judicial ; 

de 9:750$000, supplementar & verba— aju- 
das de custo— e 5:480$000 à verba— Despezas 
impressindiveiscom os exames geraes de pre- 
paratórios: 

de 200:000$, supplementar à verba— Hos- 
pitaes-da lei n. 429, de 1896 ; 

de 30:000$, ao cambio de 27 dinheiros ster- 
linos, supplementar à rubrica 4" do art. 3o 
da me>ma lei ; 

de 94:000$, supplementar é. verba— Deli- 
gencias Policiaes— n. 14 do art. 2^' da mesma 
lei ; 

de255:757$119, supplementar à diversas 
rubricas do art. 2<^ da mesma lei ; 

de 250:000$, para obras na Fabrica da Pól- 
vora ; 

de 4.000:000$, para despezas urí?entes 
feitas com as operações militares no interior 
do Estado da Bahia ; 

de 21 :50a$, destinada á agencia de coloni- 
zação ; 

de Ill:095$500, para pai^amento a officiaes 
que reverteram ao berviço do Exercito e da 
Armada ; 
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de 14:125$100, snpplemeniar à verba— 
Exercícios Findos— do orçamento em Tigor ; 

de 259:989$930, para obras na Fabrica da 
PolYora da Estrella ; 

de 1.447:715$168, sapplementar a varias 
verbas do art. 4<' da lei de 10 de dezembro 
de 1896 ; 

de 1.388:702$498, sapplementar às verbas 
5, 7, 11, 18, 20, 24 e 27 do art. 5<» da lei 
n. 429, de 10 de dezembro de 1896 ; 

de 72:000$, para aoqaisicão de doas lanhcafl 



icommuns para o serviço da Alftmdega desta 

Capital ; 

de 450:000$, supplementar & verba-*Re- 
posições e restituições— do orçamento vi- 
gente ; 

de 27.346: 147$845, para diversos créditos 
extraordinários e snpplementares para o Mi- 
nistério da Indostria, Viação e Obras Pu- 
blicas.» 

Está. encerrada a primeira seesio da ter- 
ceira legislatura do Congresso Nacional. 

Levanta-seasessfio. 
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Documentos enviados pelo Sr* Deputado Cupertino de Siqueira e mann 
dados publicar por ordem da mesa 



1 — alvará' separando S. PAULO E 21INAS 
GERABS— 1720 

Eu El-Rey faço saber aos que este Meu Al- 
vará virem, que tendo consiaeraçãoaoque me 
representou o meu Conselho Ultramarino,e ás 
representações que também Me flzeráo o 
Marquez de Angeja, do Meu Conselho de Es- 
tado, sendo Vice Rei o Capitão de mar e 
terra do Estado do Brazil, o D. Braz Baltha- 
zar da Silveira no tempo que governou as 
Capitanias, e o Conde de Assumar, D. Pedio 
de Almeida, que ao presente tem aquelle Go- 
verno, e as informações que se tomarão de 
varias pessoas, que todas uniformemente con- 
cordâo em ser muito conveniente a Meu Ser- 
viço, e bom governo das ditas Capitanias de 
S. Paulo e Minas, e a sua melhor defeza, que 
a de S.Paulo ^e separem dis quep'^rt9ncemás 
Minas, ficando dividido todo aquelle districto, 
que até agora e.>tava na jurisdicção de hum 
só Governador, em dous Governos e dous Go- 
vernadores. Hei por be i que na Capitania 
de S. Paulo se ene hum novo Governo, e 
haja nelle hum Governa* >or com a mesma ju- 
risdicçáo,prerogativas,e soldo de oito mil cru- 
zados cada anno, pagos em moeria e não em oi- 
tavos de ouro,as8im como tem o Governador 
deMinas,e Ihedetermmo por Limites no sertão 
pela parte que confina com o Governo de 
Minas, os mesmos confins que tem a Comarca 



da Ouvidoria de S. Paulo, com a Comarca da 
Ouvidoria do Rio das Mortes, e pela parte 
marinha quero qu^ lhe pertença o porto de 
Santos, e os mais daquella costa, que lhe fi- 
cão ao Sul, a^ígregando-se-lhe as Villas de 
Paraty, de Ubatuba, e da Ilha de S. Sebas- 
tião, que desm nexo do Governo do Rio de 
Janeiro, e o porto f)e Santo-^, ricará aberto e 
com liberdade de hirem a elle em directura 
deste reino os navios, pagando nelles os mes- 
mos direitos que se pagam no R.o de Janeiro 
e com a obrigação He quando voltarem pan^ 
este reino virem encorpora'íos na frota t>o 
mesmo Rio de Janeiro, e nesta conformida'1e 
mando ao Meu Vice-Rei, e Capitão General 
de Mar e Terra do instado do Brazil, aos Go- 
vernadores fias Capitanias delle, tenham as- 
sim entendido, e ca^la hum pela parte que 
lhe toca cumpra e faça cumprir, e guardar 
este meu Alvará inteiramente como nelle se 
contem sem duvida alguma,o qual valerá c^mo 
Carta, e não passará pela Chaocellaria, sem 
erai argo da ordenação do livro 2*» Tit. 39 e 
40 em contrario, e se reiristrará no livro das 
Secretarias e Comarcas de cda hum dos ditos 
Governos para que a todo tempo conste da 
creaçãodo Go eruo de S. Paulo, suas per- 
lenças, e annexasdecl radas, o qual se pas- 
sou por seis vias.— Jf mo Tavares o fi'Z í-m Lis- 
boa Occi^lrntal, em 2 de Dezembro de 1720. — 
O Secretario André Lopes da Lavre, o fez es- 
crever.— Rey. 



APPBNDICB 



2 — PROVIzio REGIA EM REFERENCIA a' RB 
CLAMAÇÃO DO GOVERNADOR DE 8. PAULO 

Dom João por Graça de Deos Rey de Portu- 
gal, e dos Algarves d'aquem e d*além Mar 
em Africa de Guiné, e da conquista, navega 
^0, etc. Faço saber a vós, António da Silva 
Caldeira Pimentel, governador da Capitania 
de S. Paulo, que sendo-Me presente a conta 
que me destes de que a demarcação dessa 
capitania com a de Minas Geraes fora impro 
porcionada pelo limite Jo terreno qae ficou a 
âe8sa,pois sendo a altimavilla flella a de Gua- 
ratinffaetà, e desta ao Rio das Mortes quinze 
dias de viagem, e devia sar o limite o meio 
entre hum e outro lugar, e se íez tanto pelo 
contrario, que Guaraiinguetá ficou somente 
com cinco ou seis léguas, experimentando o 
prejuízo de se não poderem prender os cul- 
pados, pela fiMsilidadecom que se passão para 
a jurisdicção «las Minas, de onde continua- 
mente estão vindo ao termo de Guaratin- 
guetà a oommetter novos insultos, e violên- 
cias {>ediudo-Me fosse servido mandar esten- 
der o limite ató o Cachambd ou Boa Vista, 
que era o meio referido, com pouca difEè- 
rança; pelas quaes razões, e pelo que infor- 
mou o governador do Rio de Janeiro, Fui 
servido por resolução de 20 deste mez e anno, 
em consultado Meu Conselho Ultramarino 
ordenar que o Governador dessa Capitania se 
alargue para 00 montes que ficão entre a 
villa de Guaratinguetà e Rio das Mortes;pelo 
qae ordeno ao Governador das Minas que 
comvosco iguste os limites, que por esta de- 
vem ter hum e outro governo, e me dareis 
conta para o approvar se me parecer, decla- 
rando a distancia de uma e outra parte; e se 
naquella parte se acha alguma serra ou Rio 
que possa servir de demarcação entre os dous 
governos. Bl-Rev nosso senhor o mandou por 
Gonçalo Manoel Galvão de Lacerda.e o Doutor 
Alexandre Metello de Souza Menezes, conse- 
lheiros do seu Coselho Ultramarino, c se 
passou por duas vias.— Theodosio de Cabei- 
los Pereira a fez em Lisboa a 23 de Fevereiro 
de 1731 .^ O Secretario Manoel Lopes de La- 
we a fez escrever.— Gonçalo Manoel Galvão 
de Lacerdaz-^AUooandre Metettb de Souza e 
Menezes» 

3— QUESTÃO DO DISTRICrrO AO NORTE DO RIO 
8APUCAHY 



Auto de posse do 
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de Santo António, 



Auto de ratificação de posse tomada pelos 
officiaes da camará da villa de S. João de 
El-Rey. Anno do nascimento de Nosso Se- 



renta e três annos, aos v^nte e dnco dias do 
mez de fevereiro do dito anno, nesta cam- 
panha do Rio Verde, em o arraial de Santo 
António, onde foram vindos o Dr. José An- 
tónio Callado, ouvidor geral e correg^or 
desta comarca, e nella superintendente geral, 
e o jaiz ordinário o tenente-coronel José Ro- 
drigues da Fonseca, e os vereadores o te- 
nente de cavallos José Rodrigues da Silva, o 
capitão Francisco Bernardo de Souza Coiti- 
nho e Lúcio da Silva e Souza, vereador que 
foi o anno próximo passado, em logar do 
Dr. Custodio Gomes Pinheiro, por se achar 
impedido; e o procurador Simão de Oliveira, 
todos dito juiz, e mais offlciaee da camará 
actuaes, que este anno servem na camará da 
villa de S. João de El Rey e seu termo, que 
em corpo de camará se achavam neste arraial, 
vindos a elle por lhes ter vindo a noticia que 
hum Bartholomeu Corrêa Bueno, dizem que 
com ordem do Illm. e Exm . governador de 
S. Paulo, se havia introduzido a usurpar- 
Ihes as suas jurisdicções neste mesmo arraial, 
sem consentimento nosso, nem para isso ter 
jus algum, nem por nenham modo lhe per- 
tencer, porquanto estamos de posse deste 
arraial e seus districtos, desde o tempo do 
primeiro descobridor delle, que ha muitos 
annos não só deste arraial e seus districtos, 
mas ainda de todos os sertões até o Rio Sa- 
pucahy, e ha muitos annos sem contradição 
alguma, e pela estrada geral que vae deste 
districto para a cidade de S. Paulo até o 
alto da serra chamada a Mantiqueira, e por 
assim estarmos conservados na nossa antiga 
posse, como fica dito, fazendo sempre todos os 
actos possessórios, regendo os povos dos ditos 
di«>triotos, e administrando-lhes justiça, e por 
taes dos mesmos povos reconhecidos, e obede- 
cendo-nos, não só pelo que respeita a este 
Senado, senão as mais Justiças desta comarca, 
e para que daqui em diante nos fiquem reco- 
nhecendo, como até o presente o tem feito, 
e para que entendam e fiquem certos 
que estes ditos districtos nos pertencem 
e não a outra Comarca alguma, nos rectifica- 
mos por assim nos ser licito e permittido por 
direito, e de novamente nos rectificamos na 
noflsaantiga posse que tinhamos, como consta 
do livro denota aonde se achão 05 autos, que 
já se tomarão pelos camaristas nossos ante- 
passados, para o que o dito juiz e mais ofil- 
ciaes da Camará andarão por todo este arraial 
e seus districtos fazendo todos os actos neces- 
sários em direito ao presente acto de ratifi- 
ca^ da nossa antiga posse, a qual ratifica- 
ção, sem impedimento nem oontradicção de 
pessoa alguma, a fizemos em presença e com 
assistência do dito Ouvidor Geral, e Superin- 
tendente Geral desta Comarca, e do seu Es- 
criYBiO de Correição Manoel Corrêa Pereira, 



nhor Jesus Christo, de mil setecentos e qua- 1 que sendo necessário para maior validade 
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assim porto por fé ; de que mandamos fazer 
dete auto em que todos nos assignamos, e o 
isto Ck)rregedor, e o dito Escrivão com as 
mais pessoas abaixo assignadas. £eu Joa- 

3uim José da Silva, Escrivão que o escrevi.— 
osé Rodrigues da Fonseca^ João Rodrigues 
da Silva, Francisco Bernardo de Souza Cou- 
tinho, Simão de Oliveira Pereira, Francisco 
Martins Lustosa^ Lourenço Rabello de Brito, 
João Francisco Irito, Francisco Pimentel^ Hen- 
rique da Costa, José Pereira de Sá, Manoel da 
Cunha, João Gonçalves Figueira, Francisco de 
Freitas, José Francisco Pereira j Domingos 
Gonçalves Vianna, Domingos de Araújo, An-- 
tonio Dias CarvaVio, Francisco Pereira de 
Oliveira, José da Costa, Caetano Rodrigues, 
André da Silva Távora, José Bento de Oli- 
veira, 

4— AUTO DE POSSE DO ARRAIAL DE SANTA CATHA- 
RINA, 1743 

Auto de ractifioação de posse tomada pelos 
officiaes da Gamara da villa de S. João d'El- 
Rey, Anno do Nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Christo de mil setecentos e quarenta e 
três, aos vinte e oito dias do mez de Fevereiro 
do dito anno, n'este arraial do Ribeirão de 
Santa Catharina, onde foram vindos o Doutor 
José António Callado, Ouvidor Geral e Corre- 
gedor desta Comarca, e o Juiz ordinário o 
Tenente de Ca^allos João Rodrigues Silva, e 
o Capitão Francisco Bernardo de Souza Couti- 
nho, e Luiz da Silva e Souza, vereador 
que íoi o anno próximo passado, em lugar do 
Doutor Custodio Qomes Pinheiro, por se 
achar impedido, e o Procurador Simão de Oli- 
veira Pereira, todos dito juiz, e mais officiaes 
actuaes que este anno servem na Gamara da 
villa do S. João d'El-Rey e seu termo, que em 
corpo da Camará se achão n^este arraial do cór- 
rego chamado de Santa Catharina da pedra 
branca, vindos a elle por lhes ter vindo a noti- 
cia que hum Bartholomeu Corrêa Bueno,dizem 
3ue com ordem do lUmo.eExmo. Governador 
eS. Paalo, se lhe havia querido intromet- 
ter nas suas jurisdicções, queelles tem não só 
desta paragem, mas ainda de todas as mais 
terras até o alto da serra chamada da Man- 
tiqueira, sem consentimento nosso, nem para 
isso ter jus algum, nem por nenhum modo 
lhe pertencer, por quanto estamos de posse 
deste arraial e seus districtos desde o tempo 
do primeiro descobridor d'e8te arraial, e ^e 
todus os seus districtos ha muitos tempos, e 
annos por razão de serem estas paragens per- 
tenças de suas posses antigas do arraial de 
Santo António da Campanha, por esta se es- 
tender, como dito fica, até o alto da Serra da 
Mantiqueira, que ainda fica multo mais 
adiante, cuja posse tem conservado pela Es- 
trada Geral que vai para a cidade de São 



Paulo até q alto da serra dita Mantiqueira ; 
e por assim estarmos conservados na nossa 
antiga posse como dito fica, Daizendo nós, e 
nossos antepassados todos os actos possessó- 
rios, regendo os povos dos ditos districtos, 
e administrando-Ihe justiça, e por tal dos 
mesmos povos reconhecidos e obedecidos, não 
só pelo qae respeita a este Senado, senão às 
mais justiças desta Comarca; para que 
daqui em diante nos fiquem reconhecendo, 
como até o presente tem feito, e para que en- 
tendão e fiquem certos, que estes districtos 
nos pertencem, e não outra Comarca al- 
guma, por ser parte annexa k nossa 
primeira antiga posse, nos reforçamos por as- 
sim nos ser licito e permittido por direito, 
e de novamente nos rectificamos na nossa an- 
tiga posse, que jÀ tínhamos tomado por nos- 
sosantepassadoB por autos que se lavrarão 
pelo Tabellião da villa de S. João, que se 
achão em o livro de Notas d'elle; para o que 
o dito juiz e mais officiaes andarão por todo 
este arraial,e seus districtos fazendo todas as 
ceremoniasem direito necessárias ao presente 
acto de ractifioação da nossa antiga posse, a 
qual sem impedimento nem contradicção de 
pessoa alguma, por assim lhe ser licito em 
direito, o que sefizerão e tomarão com assis- 
tência do Doutor Ouvidor Geral e Correge- 
dor ,e Superintendente desta Comarca,e do seu 
Escrivão Manoel Corrêa Pereira, que tam- 
bém sendo necessário para melhor validade, 
assim o porta por fé, e que de tudo o dito 
Ministro, Juiz Ordinário, e mais Officiaes da 
Camará, em corpo delia, mandaram fkzer 
este auto em que todos assignaram com os 
moradores abaixo assignados. E eu Joaquim 
José da Silveira, Escrivão da Camará que o 
escrevi.^ José Rodrigues da Fonseca,^ João 
Rodriguee Silva. * Francisco Bernardo de 
SoíAta. — Luiz da Silva e Souza, ~~ Simão de 
Oliveira Pereirdk.—José de Moraes Castro Pi' 
mentel -^Thomé da Silva Barbosa,^ Manoel 
Francisco Rosa, — José Fhineisco Gomes. ~~ 
Martinho de Faria Paes .-•-Miguel Garcia Ve- 
lho, ^Manoel da Costa Paes, ^António Fran- 
cisco Pimenta, ^Manoel Henriques dos Reis,-^ 
António José da Roía. — Diogo Corrêa, '^Bento 
Corrêa de Mello, ^Romão Leme da Silva. ^ 
José de Oliveira. '•-Manoel de Souza Vieira. — 
•f- de André da Costa Silva, oomo testemu- 
nhSk.^Simão Alves Moutinho, o escrivão do 
meirinho geral.— Anf orno Muniz de Medeiros. 

5— Auto de posse do Arraial de S. Gonçalo 
1843 

Auto de ractificação de posse tomada pelos 
Officiaes da Camará da villa de S. João d*El- 
Rey. Anno do Nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Christo de mil setecentos quarenta e 
três, aos dois dias do mez de Março do dito 
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anno, nest^ arraial de S. Gonçalo da Campa- 
nha do Rio Verde, onde foram vin<tos o I)r. 
José António Calado, Ouvidor Geral e corre- 
ícedor desta cornar» a, e nella Superintendente 
Geral, e o juiz ordinário o Tenente- Coronel 
Jo-é Rodrigues da Fonseca, e os Vereadores 
o Tenente oe Cavallos João Rodrigue> Silva e 
o Capitão Francisco Bernardo de Souza Cou- 
tinho, e Lúcio da Silva e Souza, vereador que 
foi o anno proximo passado, em logar do Dr. 
Custoiio Gomes Pinheiro por se achar impe- 
dido, e o procurador Simão de Oliveira Pe- 
reira, todos dito juiz, e mais offlciaes actuaes 
que este anno servem na villa de S. João 
d'El Rey, e seu termo, que em corpo da Ca- 
mará se acham ne^te arraial de S. Gonçalo 
da Campanha do Rio Verde, vindos a elle por 
lhes ter vindo a noticia que um Barthnlomeu 
Corrêa Bueno, dizem que com ordem do lllm. 
e Exm. Sr. Governador de S.Paulo lhe havia 
quendo intrometter nas suas jurigdicções, que 
elle tem, não só desta paragem, mas ainda de 
todas as minas e terras até o alto da serra 
chamada Mantiqueira, sem consentimento 
nosso, nem para isso ter jus algum, ne •• por 
nenhum modo lhe pertencer ; purquanto, es- 
tamos de posse deste arraial e todos os seus 
districtos desde o tempo do primeiro desco- 
bridor ha muitos tempos e annos, por razão 
de serem estas paragens pertenças de sua 
posse antiga, ao arraial de Sdinto António da 
Campanha por esta se entender, como dito 
fica, até o alto da serra da Mantiqueira, que 
ainda fica muito mais adeante, e até o rio de 
Sapucahy e todos os seus districtos, cuja 
posse tem conservado pela Estraia Geral que 
vae para a cidade de S. Paulo, até o alto da 
dita serra ; e por assim estarmos conserva- 
dos na n03s>a antiga posse, como dito fica, fa- 
zendo nós, e noásos antepassados, sempre to- 
dos os actoj possessórios, regendo os povos 
dos ditos districtos, e administrando-lhes 
justiça, e por taes dos mesmos povos reconhe- 
cidos e obedecendo-nos, não só pelo que res- 
peita a este Senado, sinão ás mais justiças 
desta Comarca, e para que daqui em deante 
nos fiquem reconhecendo, como até o pre- 
sente o tem íeito, e para que entendam e 
fiquem certos, que estes ditos districtos nos 
pertencem, e nao a outra comarca, por ser 
parte annexa a nossa primeira e antiga posse 
nos rectificamos pur assim nos ser licito e 
permiitido por direito, e de novamente nos 
rectificamos na nossa antiga pobse, quo tinna- 
mos toma<Io por nossos antepassados por au- 
tos que se lavraram pelo tabellião da villa 
de S. João, que se acham nos livros de notas 
delle, para o que o dito juiz e mais oíficiaes 
da Camará anlaram por todo este a<^raial e 
seus di^t^ictc»s, fazendo toda^ as ceremonias 
em direito necessárias ao presente auto de 
ractificação da nossa antiga posse, a qual sem 



impedimento nem contradicçâo alguma por 
lhes ser assim licito em direito, o que eu 
Escrivão porto por fé, cuja ractillcação de 
posi?e a fizeram e tomaram com assistência do 
ítito Dr. Ouvidor Geral, Corregedor e Super- 
intendente de>ta C/omarca, e do seu escrivão 
Manoel Corrêa Pereira, que também sendo 
necessário para maior validade o porta por 
fé,do que de tudo dito Ministro Juiz Ordinário 
e mais Officiaes da Camará, em corpo delia, 
mandaram fazer este auto em que todos as- 
signaram, cnm os moradores abaixo assigna- 
dos. E eu Joaquim José da Silveira, escrivão 
da Camará, que o escrevi.— Jb*^ Rodrigues da 
Fonseca, — João Rodrigues Siha, — Francisco 
Bernardo de Souza Coutinho .^^Lucio da Silva 
e Souza. — Simão de Oliveira Pereira. — Anto^ 
nio Luiz da Motta, — Bionyzio da Fonseca. — 
António José da Roza. — José António Tei- 
xeira. — António Nogueira, — João Teixeira 
Ribairo, — Domingos de Araújo,-^ António 
Luiz dos Santos, ^ Manoel Vaz Ferreira.^' 
Francisco de Araújo. ^0 escrivão do Meiri- 
nho Geral, António Muniz.-^O Meirinho Ge- 
ral, Jacome Baptista.'^ José de Mello Costa, — 
André de Espíndola, ^^Francisco Ferraz Pe- 
reira. — Jorge da Silva. — José de Mendonça, 

6— AUTO DE POSSE NO RIO SAPUCAHY, 1848 

Auto de ratificação de posse tomada pelos of- 
ficiaes da Gamara da villa de S. João d^El-Rey . 
Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de mil eetecentos e quarenta e três, 
aos quatro dias do mez de março do dito 
anno, neste Rio de Sapucahy, onde foram 
vindos o juiz ordinário o tenente-coronel José 
Rodrigues da Fonseca, e os vereadores o te- 
nente de Cavallos João Rodrigues Silva, e o 
capitão Francisco Bernardo de Souza Coutinho 
e Lúcio da Silva e Souza, vereador que foi 
o anno próximo passado em logar do Doutor 
Custodio Gomes Pinheiro, e o procurador 
Siíião de Oliveira Pereira, todos dito juiz, e 
mais offlciaes da Camará actuaes, que este 
anno servem na Camará da villa de S. João 
d'El-Rey e seu termo, que em corpo da Ca- 
mará se acham neste Rio de Sapucahy, vindos 
a elle por lhe ter vindo a noticia que um 
Bartolomeu Corrêa Bueno, dizem que com 
ordem do lllm. e Exm. Governador da cidade 
de S. Paulo ^e lhe havia quendo intrometter 
nas sues jurisdicções, que elles teem, não só 
d%^ta paragem, mas ainda de tolas as mais 
terras até o alto da serra chamada da Man- 
tiqueira, sem consentimento nosso, nem pai*a 
isso ter jus algum, nem por nenhum modo 
lhe pertencer, por quanto estamos de posse 
de todos estes districtos desde o t«ímpo do 
primeiro desc*ibridor ha muitos annos, por 
razão de serem estas paragens pertenças daa 
suas posses antigas do arraial de Santo An« 
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tonio d& Campanha, por este se estecider, 
como dito âca. até o alto da serra da Manti- 
queira, que ainda fica muito mais a'iiante 
até a este rio da outra banda, e todos os seus 
districtos, cuja posse tem conservado pel« 
estrada geral que vai a cidade de S. Paulo 
até o alto da dita serra Mantiqueira, e por 
assim estarmos conservados na nossa antiga 
posse, como dito íica, fazendo nós, e nosfos 
antepassados sempre, todos es actos posses- 
sórios, regando os povos dos ditos districtos, 
e admini9trando-lhes justiça, e por tal dos 
mesmos povos reconhecidos e obededdos, não 
só peio que respeita a este Senado, senão ás 
mais justiças desta Comarca; e para que daqui 
em diante nos fiquem reconhecendo, como até 
o presente o tem feito, e para que entendam e 
fiquem certos que estes ditos districtos nos per- 
tencem,e não a outra Comarca alguma,por ser 
parte annexa á nossa primeira e antiga posse, 
nos rectiíicamos por assim ser licito e permit- 
tido por direito, e de uo vãmente nos reforça- 
mos na noas antiga posse, que tínhamos to- 
maido pelos nossos antepassados por autos que 
88 lavraram pelo tabellião da vilia de S. João, 
que se acham nos Livros de Notas delles; pelo 
que o dito juiz e mais Olilcíaes da Camará 
andaram pelos rios e seus districtos fazendo 
todas as ceremonlas em direitos necessários 
ao presente auto de ratificado da nossa an- 
tiga posse, a qual sem impedimento nem 
contradicção de pessoa alguma por assim lhe 
ser licito em direito, que eu escrivão porto 
por fé, de que de tudo o dito juiz e mais Oflí- 
ciaes da Camará em corpo delia mandaram 
fazer este auto em que todos assignaram,com 
as testemunhas abaixo assignadas. E eu, Joa^ 
quim José da Silva, Escrivão da Camará que 
o escrevi. — José Rodrigues da Fonseca, — 
João Rodrigues Silva. — Lúcio da Silva e 
Souza, '^Francisco Bernardo de Souza Cou~ 
Unho ,^^ Simão de Oliveira Pereira. — Como 
testemunha, António Gomes de Oliveira^ de 
Gregório Dias da Rosa. ^Manoel de Cintra, — 
José de More es, de Roque da Silva, ^ João 
Adorno, ^Gaspar Guterres da Silva, 

N. 7 — Provizão Iíkgia estabelecendo a 
DivizA PELO Rio Sapucahy, 1747 

Alio da serra da Mantiqueira 

Dom João, por graça de Deos, Rey de Por- 
tugal e dos Algarves, d'aquem e d'aléra Mai 
em Africa, Senhor da Guiné, etc. Faço 8aber 
avós D. Luiz Mascai enhas. Governador e 
Capitão General da Capitania de S. Paulo, 
que vendo-se a Carta que Me escreveo Gomes 
Freire de Andrade, Governador e Capitão 
General do Rio de Janeiro, com o Governo das 
Minas, sobre as contendas, que tem havido 
entre a Camará da Vilia de S. João de El- 



Rey, e o Gnarda Mór posto por esse Governo 
em hum districto da parte d*além do Rio 
Sapucahy, a respeito da jurisdioção a que 
tocão aquellas terras, no que insinuava fosse 
servido determinar a que Governo devia 
pertencer, não só a terra em que estava o 
dito Guarda Mór. mas toda a que está desta 
do Rio Sapucahy, sendo comprehendidos 
também os Arraiaes de Rio Yenie, e vistas 
todas as contas e mais papéis que Me forão 
presentes sobre esta matéria em que foi 
ouvido, e respondeo o Procurador da Minha 
Fazenda. Foi servido determinar por reso- 
lução de 22 do presente mez e anno, em 
Consulta do Meu Conselho Ultramarino, que 
a ebte sitio que se quistiona sirva de Limite 
dessas Capitanias de S. Paulo e Minas Ge- 
raes o alto da Serra da Mantiqueira, para 
desta sorte se evitarem as desordens que 
podem resultar de ficar o dito sitio adminis- 
trado e regido por duas jurisdicções, o que 
assim ficareis entendendo. El-Rey Nosso 
Senhor o Mandou por Thomé Jraquim da 
Costa Corte- Real, e o Doutor António Freire 
de Andrade Henriques, Conselheiros do seu 
Conselho Ultramarino, e se passou por duas 
vias . Pedro José Corrêa a fez em Lisboa a 
30 de Abril de 1747. O Conselheiro António 
Freire de Andrade Henriques a fez escrever. 
— Thomé Joaquim da Costa Corte- Real, — An» 
tonio Freire de Andrade Henriques. 

N. 8 — Provisão Regia abolindo o Governo 

SEPARADO DE SÃO PAULO, 1748 

Dom João, por Graça de Deos, Rey de Por- 
tugal, e dos Algarves, d^aquem ed^além mar 
em Africa de Guiné, etc. Faço saber a vós 
Gomes Freire de Andrade, Governador e 
Capitão General da Capitania do Rio de 
Janeiro, que por ter resoluto se criem de 
novo dous Governos, hum nas Minas de 
Goyaz, outro nas de Cuyabá, e considerar ser 
desnecessário que haja mais em São Paulo 
Governador com patente de General, razão 
porque Mando que D. Luiz Mascarenhas se 
recolha para o Reino na primeira frota. Hei 
por bem por resolução do presente mez e 
anno, em consulta do Meu Conselho Ultra- 
marino, commetter-vos a administração in- 
terina dos ditos dous Governos, emquanto 
não sou servido nomear Governos para elles, 
a qual administração vos ordeno exerciteis 
debaixo da mesma homenagem que Me destes 
pelo Governo que occupaes, e por ser con- 
veniente que as duas Comarcas de S. Paulo 
e Paranaguá, que medião, e são mais visi- 
nhas a essa Capitania do Rio de Janeiro de- 
pendão d'esta ; sou servido que o Governador 
da praça de Santos administre todo o militar 
das ditas duas Comarcas, ficando subalterno 
d'essa Capitania do Rio de Janeiro, como 
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estava antes que se creasse o Governo de 
S. Paulo, eoomo estão os Governadores da 
Uba de Santa Catharina» do Rio Grande de 
S. Pedro, e da Ck>lonia, e os confins do mesmo 
Governo subalterno de Santos serão para a 
parte do Norte, por onde hoje partem os Go- 
vernos d^essa mesma Capitania do Rio de 
Janeiro, e S. Paulo, e para a parte do Sul, 
por onde parte o mesmo Governo de S« Paulo 
com o da Ilha de Santa Gatharina, e no in- 
terior do sertão, pelo Rio Grande, e pelo Rio 
Sapucahy, ou por onde vos parecer, e se vos 
avisa que os oonfios do Governo de Goyaz 
hão de ser da parte do Sul, pelo Rio Grande, 
da parte do Leste, por onde hoje partem os 
Governos de S. Paulo e de Minas Geraes, e 
da parte do Norte, por onde hoje parte o 
mesmo Governo de S. Paulo com os de Per- 
nambuco e Maranhão, e os confins do Go- 
verno de Matto Grosso e Guyabá hão de ser 
para a parte de S. Paulo, pelo dito Rio 
Grande, e pelo que respeita a sua confron 
tacão com os Governos de Goyaz, e do E9 
tado do Maranhão, vista a pouca noticia que 
ainda ha d'aquelles sertões, tenho determinado 
se ordene a cada hum dos novos Governado- 
res, e também ao do Maranhão, informem 
por onde poderã determinar-se mais com- 
moda e naturalmente a divisão. El-Rey 
Nosso Senhor o Mandou pelo Doutor Rafiiiel 
Pires Pardinho, e Thomé Joaquim da Ck>9ta 
Corte Real, Conselheiro do sen Conselho Ul- 
tramarino e se passou por duas vias: Pedro 
José Chrrêa, a í^ em Lisboa, a 9 de Maio de 
1748.^0 Secretario Manoel Caetano Lopes de 
Lavre, a fez escrever. — Rafael Pires Pardi- 
nho^ Thomé Joaquim da Costa Corte Real, 
Cumpra-se como Sua Magestade manda, e 
registre-se n*esta Secretaria, e na do Rio de 
Janeiro, e aonde mais tocar. Villa Rica, 24 
de Agosto de 1748. — Gomes Freire de An^ 
drade. 

DOCUMENTO N. 9^ÀUT0 DE DBUAROÀqIo PELO 
OUVIDOR DO RIO DAS MORTES DR. THOMAZ 
RUBIMDE BARROS BARRETO, 1749. 

Anno no nascimento de Nosso Senor Jesus 
Christo de 1749 annos ao 19 dias do mez de 
setembro do dito anno, neste arraial de Santa 
Anna do Sapucahy, aonde foi vindo o 
Dr. Thomaz Ruby de Barros Baareto, ouvidor 
geral e corregedor da comarca do Rio das 
Mortes, commi^o escrivão do seu cargo ao 
deante nomeado para efléito de proceder na 
divizâo e demarcação desta dita Capitania, e 
Governo de São Paula, e novo Governo de 
Goyaz em observância de Ordem de Sua Ma- 
gestade commettida pelo lUustríssimo e Ex- 
cellentissimo General de Batalhas Gomes 
Freire de Andrade, da qual o seu theor hé o 
seguinte : No Caminho, que vai de S» João 



d'El-Rey para a Cidade de S. Paulo se achará 
no alto da Serra da Bíantiqueira hum Marco 
conhecido, como ponto de demarção da antiga 
Capitania de S. Paulo e desta, e como pelo 
descuberto feito no Rio de Sapucahy da parte 
de S. Paulo se suscitarão differenças entre 
as Camarás dessa Villa, e o Governo daqueUa 
antiga Capitania, Reprezentadas estas, foi 
Syia Magestade servido Mandarme fizesse 
pela parce que melhor entendesse divizão 
entre a Comarca de S. Paulo, hoje anexa ao 
Rio de Janeiro, e essa pelas Informações que 
se me tem dado, estou persuadido e deter- 
minado, a que a divizão se faça na forma 
saguinte— Chegando Vmce. ao Bíaroo dito, 
que está no alto da referida Serra da Man- 
tiqueira, e servirá de Balliza para a demar- 
cação, do alto, em que elle se aoha se tirará 
hua linha pelo came da mesma Serra se- 
guindo toda athe topar com a Serra do 
Mogiguassú, e o rumo que pelo agnlhão se 
achar (laui*á Vmce. expressar no termo da De- 
marcação a Serra do Mogiguassú se deve 
siguir como divizão dos ditos Governos, athé 
findar nos que se lhe seguirem fazendo-se 
sempre pelo came delia a divizão athé topar 
no Rio Grande, o qual, fica servindo de Raya 
entre a Comarca de S. Paulo e novo Go- 
verno de Goyáz. Villa Rica 27 de Maio de 
1719— (?o»w* Freire de Andrade. Em obser- 
vância da mesma logo pelo dito Ministro foi 
mandado vir perante si os homens mais 
Práticos, e de verdade que pudérão des- 
cubir-se, certo neste que tivessem conhed- 
mento e vadeado Certoens e Serra de Manti- 
qaeira, e mais partes por onde se devia fazer a 
dita divizão e lendo-lhe Eu Escrivão a sobre- 
dita Ordem para que detMixo dojaramento 
dos Santos Evangelhos que lhes defferio o 
dito Ministro na presença de mim Escrivão, 
de que dou fé declarassem, se com ejeitu a 
mesma se achava conforme, e com Rezão e 
com melhor commodidade para a boa ad- 
mistração dos ditos Governos e Justiças, e 
asssim mesmo para a boa arrecadação da 
Real Fazenda pelos ditos práticos. Nobreza, e 
E^)vo, que prezentes se achavão foi dito de- 
baixo do juramnnto, que tinhão tomado, que 
a predita Ordem se achava Regulada, e con- 
forme ao modo que deve ser a dita divizão, 
porquanto do alto da Serra da Mantigueira, 
em que se achava o Marco tirada huma linha 
pelo cume da mesma Serra vem esta em d - 
^reitura ao Morro chamado do Lopo que é braço 
da mesma Serra da Mantiqueira, o qual Morro 
fica entre São Paulo e este Destricto do Sa- 
pucahy seguindo a mesma Serra, e o seu 
Ramo passando Mogiguassá, e Rio Pardo, 
Sapucahy emthé chegar ao Rio Grande acom- 
panhando por hum lado a estrada que vai de 
São Paulo para Goiazes ficará dita divizão 
Regulada conforme a Ordem e instruoçSo do 



APPBNDICE 



IIlusti*issimo e Excellentissimo Senhor Ge- 
neral de Batalhas Gomes Freire de Andrada, 
e sem que coaza qne duvida fkça, o que tudo 
visto e ponderado pelo dito Ministro houve 
esta divízão por feita e declarada, na íorma 
assim praticada e declarada, e mandou que 
na picada ou caminho que vai deste con- 
tinente pelo Morro do Lopo para a Cidade de 
São Paulo, se pós hum Marco de pedra com 
um Letreiro, que dii^a divizao desta Capi- 
tania, e Governo de Sâo Paulo com a Era do 
Anno e pela dita forma houve elle dito 
Ministro este Auto de Divizao, e Demarcação 
X)or feito, e concluído, em que assignarao os 
práticos assima declarados, que jurado tinhão 
e mais pessoas, que presentes se achavâo 
declarando, que não tinhão duvida na dito 
devizão e demarcação na forma assima exo 
pressada, de que fiz este Autto. José Pereira 
de Brito^ escrivão da Ouvidoria Geral e CJor- 
reição qu j o escrevi— TÍMÒy, Pereira^ Veris- 
simo João de Carvalho, António Luiz fia 
Motta, Thcmê Martino da Costa, Joãao Tei- 
xeira Ribeiro^ Thomè de Gouvêa, João Ber- 
nardo da Costa Estrada, José Pais da Silva, 
Francisco Martins Moreira, Vicente Ferreira 
da Silva,. Manoel de Souza Faria, Hilário 
Nunes da Motta Trant, José da Motta Costa, 
António Moraes Sarmsnto, José Francisco do 
Valle, António Ferreira de Faria, Jo^é de 
Souza Gonsalves, Francisco Gonsalves de 
Souza, An onio ZéOpes Duarte. E no mesmo 
Livro constava estar hum Autto de po^se da 
divizão feito, e tomado pelo dito Ministro em 
o mesmo dia, mez e anno, Retro-declarado ; 
hé o que consta dos dittos Autos, e por me 
ser pedida a presente e mandada passar pelo 
Despacho Retro, a passei bem e fielmente 
do próprio a que me reporto, e vai, sem 
couza que duvida faça, porque alli corri e 
me reporto, e vai sem cousa que duvida 
faça e a conferi, escrevi e assi?nei, neste 
Arraial de S. Anna do Sapucahy aos 19 
dias do mez de Setembro de 1749, annos, 
e Ku José Pereira de Britto, Escrivão da 
Ouvidoria Geral que a escrevi, conferi e 
assignei— /ose* Pereira de Britto -^Gontwiáo 
por mira Escrivão José Pereira de Britto, 
Está conforme Dr. Joaquim Velloso de Mi- 
randa, Secretario do Governo. 

N. 10.— Questão dos Districtos de Jacuhy, 
Cabo Verde , etc. 

AUTO DS POSSB DO SERTÃO DO RIO S. JOÃO DE 

(jacuhy) 1755 

Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de mil setecentos cincoenta e cinco 
annos aos sete dias do mez de Outubro do j 
dito anno neste Certão do Rio Grande para- 1 

Gamara 



gem chamada borda do matto descuberto de 
Pedro Franco Quaresma de Minas de Ouro 
em o qual anda elle dito em «leligencia de 
Descuberto de Ouro em cuja paragem se 
achava presente o Juiz de Órfãos «trienal» 
Martinho da Silva Prado com commissão do 
Senhor Doutor Ouvidor Geral e Corregedor 
da Comarca de S. Paulo, Intendente de Ouro, 
Superintendente das terras Mineraes da mes- 
ma Comarca João de Souza FUgaeiras com- 
migo escrivão do seu cargo ao diante nome- 
ado, e sendo ahy tãobem prezente João Mon- 
teiro das Neves, Procuraaor do Conselho da 
Villa de Jandiahy em virtude do mandado 
retro do dito Senhor Doutor Ouvidor Geral 
foi requerido ao dito Juiz que em nome da 
Camará do dita Villa vinha tomar posse de 
todo o Certão onde anda Pedro Franco Qua- 
resma em deligencia de descubrir ouro a 
saber :— do Rio de São João que faz barra no 
ditp Rio Grande, e por elle acima té onde 
finalizar o dito Pdro Franco com a sua deli- 
gencia,e tãobem de todo o Certão além do dito 
Rio S. João até o Rio de Sapocahy das Cam- 
panhas de Itajubâ, e por elle acima até onde 
se reparte o districto das mesmas Campanhas, 
e sendo ouvido pelo dito Juiz o seu requeri- 
mento por bem da Camará e do mandado do 
dito SenhorDoutor Ouvidor Geral por um rapaz 
ladino que fez as vezes de Porteiro foi man- 
dado a posse que requeria o dito Procurador, 
e satisfazendo este disse três vezes ; — Posse 
JUDICIAL, POSSE Real e posse actual to- 
mada POR MANDADO DA JUSTIÇA NESTA 
PARAGEM DO MATO AO PÉ DO RIO GRANDE 
E RIO DE SÃO JOÃO E SUAS VERTENTES DADA 
A GAMARA DA VILLA DE JUNDIAHY A REQUE- 
RIMENTO DO DITO PROCURADOR ; HA AQUI 
QUEM CONTRA ESTA POSSE SE OPPONHA ? E 

apregoando três vezes assim na íorma da 
ley de que dou minha fé, ao que assistirão 
por testemunhas os abayzo nomeados e 
assignados, mandou o dito Juiz cavar terra 
e cortar ramos, e botar terra e agoa para o 
ar, ao que satisfazendo tudo o dito rapaz 
por nome Manoei e por não haver quem se 
oppozesse houve o dito Juiz esta posse por 
tomada do sobredito lugar. Rio de S. João 
Mato Grosso e todas as suas vertentes judi- 
cialmente, e na mesma paragem por se achar 
ahy o mais concurso de gente e requerimento 
do dito Procurador houve por ratificada a 
posse antiga tomada pela Camará daqaella 
Villa até o Rio Grande o todo o mais Certão 
por elle abayxo, e por elle acima já antiga- 
mente tomada pela mesma Camará, e que 
outrosim sendo necessário nova posse de novo 
a tomava na forma sobredita» como com 
eífeito a tomou, e o dito Juiz a houve por 
tomada a requerimento do dito Procurador» 
sendo a tudo presentes por testemunhas 
Francisco Vieira da Costa — José Bueno de 
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Moraes — Thimotheo dos Roys do A^*aujo— 
José de Camargo Leme — Manoel Vi-iiá da 
Maya — Caetr.no José e Costa — Mn no 1 do 
Siqueira* Gil — António Jo^é da Mutta — 

Belchior da Fr.mtfiira, que todos a^v^i- 

gn.iião com o dito Juiz e Procurador do 
Consel )o, e eu Jo5»é do R'»irô e Almeida escri- 
vão do Órfãos com comu-^são do dito Senhor 
Ouvidor Geral e Corrocedor da Comarca, 
Superintendente das terras Minerae?, laten- 
penttí do Ouro, que o e^c:evy e assigney. 
— José do Rego de Almeida — Martinho dn 
Silva Prado — João Monteiro das Neves — 
Manoel Vieira da Maya — Ca*'tano José e 
Costa — José Bueno de Moraes — Francisco 
Vieira da Co. ta — Manoel de Siqueira Gil — 
Thimotheo das R^ijs Araújo, 

N. 11 — Extincção de Quilombos 

Carta do Vice Rei, Conde da Cuxiia ao 
Governador de Minas Geraks, 17tí4 

Ulmo, e Exmo. Snr, — Vendo a conta quo 
V. Ex. me dà, e que traz data de 18 de 
Abril sobre o empenho com que o Ouvid 'V 
da Comarca de São Paulo, e Povos «la sua 
jurisdição animados por este Ministro, pro- 
curáo uzurpar a do Rio das M rtes, que per- 
tence a esbe Governo, os descuhertos do Canp > 
grande, e a Campanha du Rio Venle, escrevi 
ao dito Ministro a carta induza ; nella vem 
V. Ex. a minha rezolucáo que espero hô 
observe em quanto S. Ma!< stade não mandar 
o contrario. Deus jiruarde a V. Ex. muitos 
annos. Rio de Janoiío a vinte e quatro de 
Mayo de mil setecentos sessenta e quatro. — 
Conde Vicj Rey, — Snr, Luiz Diogo Lobo da 
Siiva, 

N. 12— Carta do Vice Rey Conde dv Cunha 
AO Ouvidor de São .'aulo, I7ú4 

Por reprpzentação que me faz o Gover- 
nador, e Capitão General das Minas Ger aes, 
venho a salvar que Vmcé., e os rovcs da ju- 
risdição de t>ão Paulo proiiuião uzurpar a do 
Rio das Mortes, o aquelle ÍTOverno os dea- 
cubeitus do »'aiupo giMude, feito a oxpenças 
das Camarás daquella i\ipitania .fas Minas 
Geraes, com risco, e trabalho de seus habi- 
tadores, e industria dos Geiíerao^ di mesina 
Capitania, tendo estes a certeza de pertencer 
o dito terreno, o deniarcavâo do seu Governu; 
o que me parece s'^ faz indubitável pelo com- 
pro vai\}m não só as relTendas circun&taucias, 
mas também d cumentos originaes que a 
mesma reprezentação iiio vierã.) incluzas. 

Delleá se vê estar o dito dcscuberto do 
Campo grande dentro da demarcação que o 
Snr. Cwnde de Bobadella mandara p"aticar 
por Thomaz Ruby, e dar este posse a Camará 



do S. João por contigua ao seu termo, coo- 
fcrila a Camará E.^.clesiastica no E-^piritual ; 
e nieyos com quo não só a dita Gamara d- 
S. João, mas toílas as mais coniribuirão p%". 
so fazer a referida conquista, e 1 imitia ti ? 
negros mocaraba<los, que embaraça vão L^»- 
bitar se, ou ser de alguma utilidade aqut!!? 
Governo, e ao de S. Paulo: não se int?"- 
essando a Camará da dita Comai*ca de >" : 
Paulo, nem os seus habitado es, para re''> 
terem os insultos, que cometião os referi i ^ 
negros, nem lembrando se para o castigo d'/* 
que sentião quando se ex tendi ão nos corsos 
queso piat. avão; e vejo que logo, que fa- 
lece» o dito Senhor Conde de Babad^lla ; 1»- 
vados esses P>vo3 da Comarca de São Pau..> 
da noticia do haver no dito desenberto ma ^ 
do trinta bguas no mesmo Paiz que pn- 
rnettein algumas utilidades querem arrojar <i 
violentíimente a po>.o delle, sem embarg» í'e 
fic3.i* de:itro da demircação do Governo de 
Minas Geraes. 

E porque não he justo, que Vmcê. . e es?■-^ 
Povo^ sem júris lição alguma qu^^irão em- 
baraçar ao Governo do Minas a legitimidaie 
da posse em que os pôs o dito Senhor Cond-». 
assim pelo considerável prejuízo quo se ?**- 
gu^^ não só aos Povos, mas aos Reaes intir- 
o-vS^ s, e (íscau dal zo ( xtravio de ouro que *^ 
está fazendo pelo dito descul)erto para São 
Paulo, em que senão deixa de cornprehender 
o da Companhia do Rio Verde, em a qual me 
consta que os Povos, e conductores de >si" 
Paulo já ti verão a lil>erdade de porem fogo a 
hum Registo, e do atropelarem a guarda nâ 
idéa de conservarem sem obstáculo o dito 
Paiz para giro do contrabando do referi'^»» 
gen-r»», e diamantes, sem receyo do castig ». 
além do ouro em pó, e moeda do mesmo que 
estão entertí^nlo, e he tão ruinozo a ley no 
destricto de Minas como Vmcê. não ii^nom. 

E porque a mim (como Vice Rey desic- 
Batido, e Governador da Capitania de ^ã) 
Paulo) 1113 pertence o remediar estas de-i- 
ordeus: Ordeno a Vmcê. que tenha entendi -o 
que í s terrenos do Campo grande, e Ci'\- 
laniia do Ro Verde, pertencem a jupis»i çi» 
do s»-nhor (lovernador das Minas Grrae.-, e 
que ao ;;uarda mór delias pertence tão bem a 
repartição das terras dos ^Mtos terrenos : pa!-a 
quo nem Vmcê., nem pessoa alguma da <'.»• 
!Qa"ca (lo Sãj Paulo se embaracem na «Mra 
jurisdição, o para que estes se possão utiliz.r 
das riquezas que nos mesmos campos hou- 
vei-em tenlio ordenado ao dito G uai da wor 
que não duvide na repartição das referidas 
t»rras o djir-lhas com aquella justiça, t» 
• guald.íde como tem de o fazer, não só a -s 
hatiitadores de ^Minas geraes, mas tãnbem .i«'Ç 
filhos de Portugal, por qu*3 estas útil ida .t:^ 
devem ser comuas aos vassalos d'i!ll !;vv 
iNosso Senhor. 
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E í^spero que nesta conformidade Vmcô. se 
rpírule,e faça coiiter os Povos para que (bqui 
cm diante não alterem o socecro em que 
(levem estar, e não faltem, ç» obed:encia que 
devera ter ao que llie ordeno* 

Deos Guarde a Vracê. muitos anncs. Rio a 
vinte e quatro de May de mil i-etecentos ses- 
senta e quatro. — Conde Vice Rey, — Snr. Ou- 
vidor da Comarca de São Paulo. 

N- 13 — BANDO PUBLICAJK) EM JACU HT PELO 

goysRaNador db minas obra es, 17C4 



Luiz Diogo Lobo da Silva, í?o Conselho de 
Sua Magestade, Comendador da Comenda de 
Sancta Maria de Moncorvo, da Ordem de, 
Christo, Governador e Capitão General desta | 
C tpitania das Minas Geraes, etc. Faço saber j 
íios que este meu bando virem, ou delle no ' 
ticia tiverem, que Reconhecendo comprehen- 
didas dentro da demarcação daste Governo 
das Minas Geraes as terras que formão os ; 
novos descobertos dos Rios de Sam João doi 
.'acuhy, Sam Pedro do Alcântara, o Almas, I 
Ribeirão de Sancta An na até a Serra quo ter- 
mina no Rio Grande e no sitio chamado o 
Dezemboque, e todos os mais Destrict s. que 
lazem a Uvisâo d^sta Capitania na conformi- 
dade da Real Ordem, de que faz menção a 
carta do IllustrissimoeExc*»llentis8imo Ctnie 
lie Bobadella de vinte e sette de Mayo de mil 
setecentos e quarenta e nove, Commettendo 
H) DezembargaHor Thomaz Rufcy de Barros 
Harreto a dita devizão. e erdenindo-lho a 11- 
z sse, como com effeiío Icz, segundo a in«íi 
nuação da dita Carta, principiando- a do alt^j 
«la Serra da Mantiqueira, do sitio onde síí 
achava hum marco conhecido como ponto í^a 
deíii Tcação da antiga Cipitania de Saro Pau o 
com a de Mi nas, o qual sw convier varia tirando 
uma linha pelo cume da mesma sott», s)- 
guindo-a toda até topar com o Morro do L''»p-), 
M dfíHtecom o de Mogi-^na-ssú e desta taíab^^n 

i^lo seu cume, ans Rumos que seguisse, per- 
tenceria a c>v'a hum dos Governos are findar 
no Rio Grande, baliza tão bem do «le Goyaz, e 
íjue tendo-se assini praticado p"io dito Mi- 
iiiíítro perante os homens mjiis prat'oos. S»í!*- 
tanejis e de verdade ; deferido o juramento 
•los Santos Evangelhos sem contradição aUúa, 
ficou para s^^mpre firme, e valiosa, não .«e po- 
dando alterar antes de nova Ordem de Sua 
viaiíestade, praticadas as sobreditas Devizas 
ò(»>de o Reíferido anno, posto quo depois se 
lizessem mhabitaveis alguns dos mesmos Cer- 
<o<ins por infestados dos Negros fugidos vul- 
•^armente chamados Calhambolas, cuja ex- 
nugnação totalmente sedeveo à industria dos 
«iovernadores desti. Capitania a expensa das 
(lUitro Camarás das suas Respectivas Co- 
marcas com dispêndio grande, alem das assits- 



t/-ncias dos viveres, e Cavalgaduras, com 
que occorrevão os seus morado» ès ; o porque 
om consef|ueiicia desta jurisdição, e ultima 
decisão do lllustrissimo e Excellehtiv^simo 
Senhor Vici Rey do Estado em t-arta sua de 
vint3 e quatro de Mayo deste presente anno, 
att-*ntas todas as referidas Razoens, corrobo- 
radas com documentos autênticos deve pra- 
ticar-se dentro dos meninos Destrictos a jus- 
tíssima L'iy fundamental do novo Restabele- 
cimento do Direito Senhor-al dos Reaes Quin- 
tos, iilvitando se todo, e qualquer descaminho 
do Ouro em nó com as cantei las mais condu- 
centes. Ordeao que tolos os Moradores deste 
Arraial de S. Pedro de Alcântara, e Almas, 
os de Sancta Anna, o de Sam João de Jacuhy 
Mineiros, e Ne-'Ociantes de todos os seus des- 
trictos que prezentemente se acharem com 
Ouro em pó, ou moeda de ouro cunhada de 
qualquer valor, venhâo perante mim apre- 
zentalla no precizo prazo de três dias sendo 
mo:H!lores em alguns dos ditos Arraiaes ; e 
; no do oito sendo das suas circurafeiencias, 
I onde pelo escrivão que serve na vedoria, e 
I íiel do Th escurei ro ua Fazenda Real desta Ca- 
pitania, com intí-rvenção do Doutor Dezem- 
oargalor Provedor da mesma se permutará 
todos a Barras de Ouro fundidas, e .moeda 
Provincial de Prata, continuandose a mosma 
periiuta pelo tempo a-liante, encarregarei a ao 
tíel Cab) de Patrulha, ou outra qualquer 
p ssoa Elleita a este Ura e não comparecendo 
dentro do mensionado termo qualquer pessoa 
' que for achada com o dito ouro em pó, ou 
\ moeda de ouro cunh da, d^*utro dos Registros 
ficará sujeita ás penas estabelecidas na Ley 
fundamental de trez de Dezembro de mil 
s«s( centos e cincoenía e hum e as do Regi- 
mento, com que se r.istiibaiec irão as Reaes 
Casas de Fundição desta Capitania por ser 
parte delia, e os seus descobrimentos obri- 
, gados a ('Ota das Cem aiTobas, assim como 
no caso do se não porfdznn^m a derrama, 
com que se deve m te irar. E para chegar á 
noticia de todos, mandei lavrar este Bando, 
quo se publicará a som de caixas em todos oâ 
li^gares públicos deste Arrayal, e do^ mais, 
que oinprtíhenierem nos novos Descubertos, 
o se Registrara nos Livros da Secretaria, ve- 
'Joria e mais panes aon le pertencer. Dada 
nnste Arraial de S. Pedro de Alcântara, e 
Almas do Jacuhy a 24 de Setembro de 1764. 
O Secretario do Governo Cláudio Manuel da 
Costa a fez escrever. Luiz Diogo Lobo da 
'<ilva. 



X . 14— INSTRUCÇÃO DADA BM JACUHY PELO GO- 
VERNADOR DE MINAS GERAES, 1764 

Instruccão p-jrque se deve Regular o Cabo 
de Esquadra António da Silva Lanhoso e 
todos os mais que lhe succederem em os des- 
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cTibertos de S. Pedro de Alcântara, e Almas, 
e São João do Jacuhy, e seus anexos. 

l." Serão maior cuidado em vigilar com 
os soldados, que lhe estiverem destinados á 
patrulha sobre as estradas que derem passo 
aos Certoens que medeiam entre o Arraial de 
S. Pedro, e o Registro do Orucujá evitando 
por este modo, que se dezencaminhe o ouro 
dos novos descubertos, que formão os Rios 
de S. João de Jacuhy, S. Pedro de Alcân- 
tara e Almas, e ainda as faisqueiras do Corgo 
chamado Santa Anna, porque sendo to<jbs 
estes comprehendidus dentro da Demarcação, 
que por Ordem de Sua Magestade fez o Dez- 
embargador Thomaz Ruby de Barros Barreto, 
em virtude da Carta do Ulmo. e Exmo. Snr. 
Conde de Bobadella de 27 de Maio de 1749 
mandada ultimamente observar pelo Ulmo. e 
Exmo. Snr. Vice-Rey do Estado pela sua 
próxima decizão firmada em carta de 24 de 
Maio deste prezente anno ficão todos contem- 
plados dentro da Demarcação da Capitania 
de Minas Geraes obi igados a Cota de Cem 
arrobas, sem que deiles se possa extrahir 
qualquer diminuta porção de Ouro antes que 
em a Respectiva Caza de Fundido pague o 
Real Quinto. 

2.* Toda e qualquer pessoa, e de qualquer 
quaiidabe que seja, que for achada com Ouro 
em pó, salvando a Estrada porque deve girar 
a patrulha, e será aquella, que comprehenda 
as Faisqueiras do sitio denominado S. Anna, 
ficará sujeita ás penas do Regimento Hsizendo 
além da Cotta o mesmo Oui-o, com que fôr 
comprehendida, tendo-se por legitimo extra- 
viador e como tal adstricto a pagar o dobro, 
na quantia de que pertenda extraviar, per- 
tencendo este na forma das ordens de Suas 
Magestades aos mesmos soldados que derem 
a busca, ou aos denunciantes, havendo-os. 

3.* E porque no cazo de se encontrarem 
estes extra viadores, deve saber o cabo a for 
malidadecom que ha de proceder, se lhe 
adverte, que antes de tudo mande formar 
pelo Juízo autto de achada citado o compre- 
hendido para ver jurar testemunhas as quaes 
deve inquirir o mesmo Juizo, sendo escrivão 
o de seu Cargo, para que, ou perguntadas 
ellsfl, ou cofessando o Réo, e depositando o 
dobro, se remettao mesmo Autto ao Ministro 
competente, que he só quem ha de conhecer 
de sua legitimidade. 

4." Terá todo o cuidado em que não gire no 
Arraial do Descoberto e seus anexos moeda 
algar de Ouro cunhada por mais diminuta 
que seja, porque na forma da Ley de 3 de de- 
zembro de 1750 e Regimento com que se 
restabeleceram as Reaes Cazas de Fundição 
desta Capitania, são prohibidas debaixo de 
graves penas publicadas em o meu Bando de 
24 de Setembro de 1764, e quando de facto as 
ache procederá confiscando-as prendendo os 



AggresBores, sequestrando-oB, e Remmer^- 
do os na forma já declarada. 

5." O mesmo praticará com todos aqueliai 
aquém forem achados Diamantes, com a diâ- 
rença só á^ que poderá repetir as bascas esz 
qualquer sitio onde houver suspeita, se adii 
este contrabando. 

6." Porque comodamente se fisça a per- 
mutta do Ouro a barras do mesmo onro fQ£- 
didas, e moeda Provincial de prata haTcn 
um cofre de três chaves, das quaes huma Un 
o Comandante ou Regente do Distriec, 
outra o Cabo da patrulha e a terceira o Ts- 
bellião do publico Judicial e Nottas, e a boa 
do mesmo cotre se fará a dita permutta, re- 
mettendo-se á Intendência do districto aqu6lis 
parte que se houver permuttado oom antece- 
dência e de sorte que antes de se acabar a ul- 
tima chegue o soccorro da primeira. 

7.*^ O mesmo Cabo, assignando primeiro q 
Commandante, passará Guias a todos aqutíiee 
momdores Mineiros e Negodantes que qm- 
zerem hir fundir o seu Ouro á Real Inten- 
dência desta Comarca, arbitrando-lhe tempo, 
em que se apresentam com ella, o quai nuDca 
excederá o de vinte dias, e nestas ^uias sf* 
guirão a formalidade, aqui transcripta, m- 
vindo-se a esse fim do mesmo Tabellião. 

O Commandante do destricto, F., e Ca^ 
da Patrulha F., fazemos sader, que desde 
Arraial de S. Pedro de Alcântara, e Alma&, 
parte Fulano com duzentas oitavas (v. gr. 
de Ouro em pó em hua borracha, que t^i 
lacrada e sellj^da, e se obriga a aprezentaIU 
juntamente com esta Quia em a Real Intenden 
cia da Comarca do Rio das Mortes, dentro ec 
vinte dias, pena de confisco, e para que asui) 
conste Ibe passamos a prezente. Arraial à 
S. Pedro do Alcântara e Almas, tantos de tL 
mez e Jirmo e eu Fulano Escrivão do pu- 
blico Judicial e Nottas que o escrevi. 

Fulano Fulano 

Dirá o sello Minas de Jacuhy 

8." Terá o mesmo Cabo da Patrulha hoD 
Livro destinado ao Registro destas Guias, d: 
qual de seis em seis mezes mandará hua R^ 
lação á Intendência Respectiva, para se oou 
ferir com as mesmas Gaias, e não mandan 
escrever em o registro mais, que as prediz 
palavras aqui insinuadas. 

Em tantos de tal mez e Anno, neste Arraia! 
deS. Pedro de Alcântara e Almas deu a 
Manifesto Fulano tantas oitavas de Ouro eu 
pó, que levou a fundir a Real Intendeiicia 
desta Comarca, e se lhe concederão vinte dias 
para o que se lhe passo Ouia, e para qix 
conste se fez este termo» que assignarác c 
Commandante do Destricto e Cabo de Esqoa^'^ 
da Patrulha. Eu, Fulano Escrivão do Judicial. 
que o escrevi. 
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9.» Dará todo o auxilio preciaso, e justo, que 
por parte do administrador do Contracto das 
Entradas, aâm de que cobre os seus direitos, 
se lhes pedir. 

10.* Observará se Juiz Ordinário faz com 
que effectivamente se cobre o Real «obsidio. 
Nomeando-se a esse effeito pela Camará do 
Destricto Thezoureiro particular, e isto pelo 
qne pertence &s Vendas de todos estes desco- 
bertos, Que deve pagar hua oitava por 
mez na forma do termo da Junta com que se 
estabeleceo. 

IL" Âo mesmo âm fará praticar com todos 
os que entrSo de fora e nas mesmas Minas 
a solução do dito Real Subsidio, não constando 
terem-no pago em algum Registro dos mais 
circumvizinhos, para o que &ve saber, com- 
pete iwr este Direito a cada Escravo novo 
quatro mil e oitocentos réis, por cada Besta 
muar dous mil e quinhentos réis, e sendo Ca- 
vallar mil e duzentos réis, as de gado Vacum 
quatrocentos e cincoenta réis, a cada hua 
írasqueira de Vinho ou Aguardente tre- 
zentos réis e o mesmo a cada carga dos 
ditos molhados, fazendo clareza de todos 
estes Direitos em segundo Livro, que a este 
fim se lhe remettera. 

Em tudo o mais, que nestas instrucçõens 
não for declarado offerecendo-se-lhe duvidas 
as proporá o dito Cabo de Esquadra para que 
se lhe decidão conforme o seu merecimento 
e do qae presentemente se lhe confia será, 
como espero, fiel executor porque melhor 
cumpra com as suas obrigaçõens, e como Ser- 
viço de Sua Magestade que Deus Guarde. 
Arraial de São Pe iro de Alcântara e Almas 
vinte e sette de Setembro de mil e sette 
centos, esessenta e quatro aonos. Luíj: Diogo 
Lobo da Silva, Eu Cláudio Manoel da Casta dk 
âz Copiar, Subscri e Assigaei. ^Cláudio Ma- 
noel da Costa. 

15— ASSBNTO DO GOVERNADAR DE MINAS QK- 
RAES SOBRE A POSSE DE JACUHY, BTG., 1764 

Aos vinte e seis dias do mez de Novembro 
de mil setecentos sessenta e quatro nesta 
Villa de São João de El-Rey Comarca do Rio 
das Mortas nas Cazas de Apozentadoria do 
Ulmo. e Exmo. Snr. Luiz Diogo Lobo da 
Silva, Governador e Capitão General desta 
Capitania das Minas Geraes ; sendo ahi pre- 
zentes o Doutor Dezembargador e Provedor 
da mesma Capitania, José Gomes de Araújo, 
e o Doutor Intendente da dita Comarca, Ma- 
noel Caetano Monteiro, Recolhidos do largo 
giro, que derão pelos Confins da mesma Co- 
marca sahindo de Villa Rica em o dia quinze 
de Agosto, e de S. João de El Rey a cinco de 
Setembro em direitura aos novos descoberto 
de S. João de Jacuhy, S. Pedro de Alcântara, 



e Almas, que distão da mensionada Villa set- 
tenta e hua legoas com as passagens do Rio 
Grande onde faz barra o de Sapucahy de que 
p^assarão aos de Cabo Verde pelas quasi ex- 
tintas picadas dos Mattos, que novamente se 
mandarão abrir quanto bastasse para os pe- 
netrar pela brevidade do tempo na distancia 
de vinte duas lesoas que medeão passando 
depois ao Comandaocaia nas vizinhanças do 
Rio Jaguary, Registro de Mandú, Sapucahy, 
Campanha do Rio Verde, Baependi, Pouzo 
alto. Registro de Capivara, e deste pela Serra 
da Mantiqueira ao Arraial do Tajubâ, de que 
voltarão ao mesmo Capivarí, p'>r não haver 
estrada pela Capitania, seguindo a Juroca, 
Cabeceiras do Rio Grande Ibitipoca de que 
decerão pelo dito Rio Grande thé a Ponte 
chamada da Caxoeira com mais de trez me- 
zes de marchas, e trezentos e cincoenta e seis 
legoas de caminhos dezabridos, e solitários 
todo o effeito de Regularem os mencionados 
descobertos no modo que fosse mais útil à 
Real Fozenda, e evitarem por tão grande cir- 
cumferencia os descaminhos de Ouro, e ainda 
Diamantes : a cujo fim por elles uniforme- 
mente foi reconhecido, que sendo todas as 
providencias té agora dadas depois do Resta- 
belecimento do novo methododas Reaes Gasas 
de Fundição as mais bem reguladas segundo 
o tempo e as circumstancias do Paiz o pedião 
para se evitarem os descaminhos do Ouro 
mostrava a experiência passados tantos ân- 
uos á força dos novos descubertos, com que se 
alargou a Capitania das Minas Geraes depois 
de expulsão, e extinção dos Negros aquiiom- 
bados, que infesta vão a maior parte dos ditos 
descubertos necessitarem de outras diversas, 
promptas, e eficazes cautellas, para melhor 
se guardarem as estradas, que com facilidade 
dão passo aos extraviadores, e contraban- 
distas do Ouro com tanto prejuízo dos Reaes 
Interesses, como damno dos Povos na precisa 
cota das cem arrobas, a que por beneficio da 
maior demência são obri^dos ; sendo este 
prejuízo tão patente, como experimentado no 
anno de mil settecentos sessenta e dous para 
mil settecentos sessenta e trez, o que tudo se 
poderia evitar por este modo. 

Considerada a grande distancia que medeia 
entre a Villa de Sam João dei Rey onde se 
acha a Real Caza de Fundição do Rio das 
Mortes, e os novos descubertos ditos Sam João 
do Jacuhy, S. Pedro de Alcântara, e Almas 
pelos dilatados Certoens dos Rios Grande e 
Sapucahy, e que estes não só prezentemente 
são bons, mas que podem pola occorrencia dos 
Mineiros ser muito úteis à Real Fazenda 
sendo ao mesmo passo as terras delles as 
mais férteis ; determinarão seria muito con- 
veniente e indispensável deixar em o Arraial 
de S. Pedro de Alcântara hum Cabo com dous 
Soldados, que obrigado a patrulhar a única 
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estrada, que guia á Capitania de S. Paulo 
(por ser tudo fexado ainda de Mattos) invi- 
gUasse sobre os descaminhos do Ouro ; esta- 
belecendo-se a esse âm para quantias módicas 
a permuta do Ouro, á moeda Provincial e 
para as de maior quantia guias que fielmente 
conduzissem à fundição todo o Ouro daquelles 
descubertos sujeitando tudo ás instrucçones 
que para maior acerto lhe deixou o Illus- 
trissimo e Excellentissimo Senhor Gover- 
nador, Registadas neste Livro a fls. 30, 
que ficão servindo de parte deste termo, 
sendo não menos conveniente facilitar-lhes 
aos Mineiros outro novo Caminho pelo Rio 
Claro para que com mais facilidade entrem 
aos ditos descobertos, sem tantos riscos, e 
perda de tempo, com que mais, e mais adean- 
taram os Serviços Mineraes. 

E porque destes (iescobertog qloí de Cabo 
Verde, ou Assumpção se segue hua cordi- 
lheira de Mattos, e Serras sem mais Caminho, 
que a picada que se mandou novamente alim- 
par para esta averiguação, em que gastaram 
seis dias, e é muito conveniente que pelo 
centro se communiquem, huns e outros Mi- 
neiros, assentaram duvidas as pessoas mais 
praticas ser útil abrir-se nova picada, a qual 
ficará vensivel na mesma communicação com 
dous dias e meio de viagem, m:mdando-se 
que pela primeira mais se não siga, Heixan- 
do-a fechar com o matto, e derrubando-lhe as 
pontes, com o que com menos de seis mezes 
totalmente negará o passo. 

Sendo certo que deste descuberto de Cabo 
Verde ao do Arraial do Ouro fino não ha 
mais caminho que a picada antiga por onde 
se descubriu fechada toda de Matto Geral ; as- 
sentaram ser indispensável ííuardar-se este 
desemboque poiso fí.^a sendo ás Mmas do dito 
Cabo Veráe, e ainda ás de S. João de Jacuhy, 
e S. Pedro, seguindo outra estrada a S. Paulo 
por fora do dito Arraial, em que também ha 
alguas faisqueiras posto que de ténue con- 
dição as quês se devem ac<iutelar seguindo 
em tudo as disp^'Sioneb do reári mento de 1751, 
e Lei de 3 de dezemiiro de 1750. Criando-se a 
esse fim hum Registro, que bem evite os des- 
caminhos tanto na Estrada que segue a esta 
Capitania, como na que guia a S. Paulo 
ficando deste modo hua e outra sujeita às 
entradas pelo que respeita ao Real contracto 
das passagens, e a permuta da mooda. n-s 
que sahindo não buscarem pam a fundição 
de seus Ouros as guias que p-r: tuitamente se 
lhe devem dar em os descubertos de S. Fedro 
de Alcântara e Almas. 

Ao que melhor o persuada reflectir que 
sem mais crescida despeza da Real Fazenda, 
antes mais bem regulada se evitam tantos 
descaminhos porque conservando se sem ne- 
cessidade do tempo da Capitação em oArraial 



chamado de Guias como noroMethodoli 
inútil por distar aquelle Distncto da VilL i-^ 
S. João tão somente vinte e sete legu-s tc:a^ 
no Centro <Us Minas, pelo que com mel. ; 
applicação passandose aquelle novo Regis"^ 
com o encargo de Fiel delle ; e o mesmo Svi- 
dado destacado em a Campanha se evitani ; 
descaminhos, que nella e suas estradas :• 
teriores se não podem temer ; e no ai«ri<. 
aquelles são infalliveis. 

Igualmente convieram, que o antigo R 
gistro chamado do Mandú senão devia oc:- 
servar em o Sitio em que o acharam; porq.r 
sendo do Arraial do Ouro fino ao do Cam^ki:- 
daocaya dezoito léguas, em que pelos m -. 
passoi. Serranias e Mattos gastaram quâtr , 
dias, todo fica de fgra e livre do mesmo k- 
gistro com a dita Estrada daquelles deacuk:- 
tos devendo-se por essa razão passar ao K.: 
chamado Jaguary, que o comprehende sen 
um dia de Marcha Regular adeante do Ci- 
raandaocaya ficando por este modo cerca 
de GuaHas a devisa por esta parte cem * 
Capitania de S. Paulo, e dando-sô do m.c 
possível as mãos huns aos outros em qualoiu-* 
oocorrencia, e por esta forma do Jaguary r 
Ouro Fino, do Ouro Fino a Cabo Verde,:- 
deste pela nova picada aos Arraias de S. Pe- 
dro de Alcântara, e S. João do Jacuhy e- 
trada corrente pelo sortão de Minas à Gabec» 
da Comarca fechada esta Grande extensão :-. 
Caminhos com os Rios, Terras e Mattos, qj-, 
cccularmente examinaram, 

E para que não succeda (como até o pre- 
sente succedia) que quando o Soldado dos Kr- 
gistos, levan'10 Ouro em pó da permu a i 
Intendência Respectiva, fique qualquer ti- 
mes mos Registos entregue só ao Fiel, e no: 
quem regule as precisas buscas; e qne elir 
Fiel só deve assistir ; assentaram qne no c- 
Ouro Fino ou Jaguary, se deviam conserva: 
dous Soldados para que um delles Recebida v 
permuta do Ouro Fino, e as do Registo, . 
que está de Guarda, a leve á Real Intendên- 
cia, entregando depois em os dous Registos d 
moeda que lhes destinarem. 

E passando depois a Capívary com treze 
dias de Marchas na distancia de cinix>enta e 
quatro léguas, convieram, examinada i* 
circumferencia em quo este Registo estava &=- 
tabelecido em o mais importante sitio que dau 
sahida pelo R:o do mesmo nome a Serra ■ i 
Mantiqueira com uma única estrada bem u • 
fcDsavel; mas porque não havia Camin:c 
algum, quo guiaesee às Minas do Iiajul , 
senão atravessando dous dias pelo distru^: • 
de S, Paulo o que cedia em Grande de^ccij 
modo dos moradores do dito Arraial, e Gran .? 
damno da Ileal Fazenda ; pois todo c Oun- 
daquella Freguezia se expunha ades^an 
nhos, não entrando em a Fundição respect: 



da Campanha do Rio Verde hum Escrivão I franqueando a porta a introducção de quaes 
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QTier géneros na Capitania de Minas sem a 
solução dos devidos direitos, assun como a 
Scihidadosprohibidos, porque entraudo da 
estrada de S. Paulo por Capitania diversa à 
Serra da Mantiqueira por ontra das su js que- 
bradas, e sahindo desviados do Arraial do 
Itaj ubá na distancia de três le^oas encontra- 
rão o Rio Sapucahy de fácil Navegação e em 
qualquer pnrte deíle, que dezembarc^ssem se 
a^chavão os Contrabandistas em Minas, ou 
lóra delias, sabido sem per*go algum de Con- 
fisco, pelo que assentarão que se devia abrir 
tium Caminbo, que por entre (-3 Mattos vi- 
esse sahir ao Registro de Capivari onde 
ax;hande-8e Fiel, Guarda, e a Patrulha de 
antes daquelle Certão destinada, seria mais 
lacil a vigilância probibindo-se to-alraento 
a.]iielle que nenhum cómodo fazia aos mora- 
dores, antes lhe cauzava os discomodoá que 
elles tinham experimentado sahindo pela 
Serra da Mantiqueira Capitania de S. Paulo 
entrando outra vez por ella á de Mums na 
ílistancia do trinta e quatro legoas de ida, e 
volta o que tudo se evitava com esta nova 
providencia, que logo surtiria eífeito, man- 
dando-se cegar aouella sabida, que em menos 
do um anno atbe" ignorada ficaria abrindo-sea 
dita estrada franca ao Registro de Capivari; 
e x>orque se íieizia preciso examinar a pi(»kda 
com que António Gonsalves de Carvalho e 
outros poucos advertidos sócios se animarão 
a romper os Mattos da Juruoca com tenção 
do sabirera em o Continente do Rio de Ja- 
neiro, e Costa do Mar o que lhes foi prohi- 
bido mandando-se proceder contra elles na 
Real Ordem de nove de Abril de 1745 com as 
penas impostas na Ley de 27 de Outubro de 
1733 a examinarão com efléito, sahindo <Í6 
Capivari a Lagoa da mesma Juruoca, e 
achando o Registro ou Quartel de Soldados 
que a impedem, mal estabelecido, porque 
não cobria alguas Fazendas de Moradores, 
que na mesma se achavão mais ao largo de- 
terminarão se passasse a dita Guarda ks Ga- 
zas de hua ultima Fazenda deixada que con- 
stou ser de Joaquim Peres, da qual não cou- 
sentissem passasse para fora pessoi algua. 
defendendo senão povoassem mais terras ai- 
çruaa, ficando com o fexo os Mattos em que 
elle se principiou, e tãobem que de mez em 
mez pelo menos patrulhassem os ditos Solda- 
dos a estrada chamada do Facão porque posto 
hua e outra se achasse embaraçada, e sem 
dar passo pelas impossibilidades, que o 
tempo com os barrancos, e derrubadas lhe 
tinha Ibito, comtudo por ficar desviada mais 
duas legoas se devia visitar de quando em 
quando, a este mesmo fim Ordenou S. Ez, se 
Remattasse o antigo Quartel Reedificando-se 
o moderno de que ficou encarregado o Dou- 
tor Dezembargador e Provedor da Real Fa- 
zenda. 



E segaindo pelo Juruoca ao Sitio chamado 
de Francisco da Costa nas visinhanças da 
Serra da Mantiqueira a examinar as terras 
de hum novo descuberto para o qual com 
Ordom do Doutor Ouvidor da Comarca se ti- 
nhão aberto picadas, consignando dias para 
a sua Repartição, que lhes foi impidida pelas 
que expediu o Ulmo. e Exmo. Sr. Conde de 
Bobadella mandando-se-lhe embaraçar, des- 
barrancar, e patrulhar a bcci da picada 
acharão que esta ostava totalmente impidida 
e ^em rasto, ou signal algum, de que mais 
se tivesse penetrado, e assim era conveniente 
estivesse emquanto Sua Magestade não de* 
terminasse o centrar o, nem S9 devia permi^ 
tir de modo algum naquelles matos refarti-- 
ção de terras emquanto juridicamente, e com 
os mais exactos exames não constasse a sua; 
riquesi, porque nesse caso como os Matos ge-' 
raes eram de hua connderavel extensão, e^ 
sempre ficarião defensáveis, posto mais ao 
largo bem se poderia permittir al^ua lar- 
gueza, sem prejuizo da Real Fazenda, nem 
perigo, de que se extraviasse o Ouro delias; 
dando-se-lhe as providencias, qne nessa oc- 
casião o tempo mostrasse serem mais conve- 
nientes, o que nâo encontrava as Ordens de 
Sua Magestade; pois forão expedidas para im- 
pedir a picada da Juruoca, e outros quaes- 
quer caminhos, que se intentassem fora da Ca- 
pitania, e nao para embaraçar o lavrarem-se 
aquellas terras tendo Ouro, que ficarem nos 
limites delias havendo Serras e Matos, que 
embaracem a comunicação, como nas imi- 
diatas, se encontravão pelo que lhe parecia 
que determinando-o assim o dito Senhor no 
caso de terem riqueza bem se podiam licen- 
cear, e por agora se devião recomendar a to- 
dos os Capitaens dos Destrictos, e Milícias, 
para que não consentissem que pessoa algua 
rompesse as vertentes embaraçadas athénova 
Ordem. 

E pelo que respeita ao Grande Saco de ter- 
ras que forma a mesraa Serra da Mantiqueira 
no Sitio chamado Ibitipoca a que depois pas- 
sarão se achou ^e não devia impidir a sua 
cultura por ser de hua estensão muito 
grande, e de quo rezultarião não pequenos 
Interesses a Real Fazenda, oomtanto, que fi- 
cassem rezervadas as tlltimas vertentes da 
dita Serra, ou Mattos, que impidissem a 
Comunicação para fora da Capitania tudo 
debaixo da rezolução de Sua Magestade, 
isendo servido determinallo astiim, pois lhe 
parecia não encontrava este parecer aa 
suas Reaes Ordens, permittindfo-se justo 
titulo a aquelles moradores que não 
excedessem a dita baliza, depois de feitas 
todas as averiguaçõens precizas, mandou o 
lUm. e Ex. Sr. Governador fazer este termo 
que assignou com os ditos Ministros assim 
nomeados. Eu, Cláudio Manoel da Gosta, Se< 
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cretario do Governo o escrevi.— luú Biogo 
Lobo da Silva, — Joze Gomes de Araújo. — Ma- 
noel Caetano Monteiro. --O Secretario do Go- 
verno Cláudio Manoel da Ck)sta, a âz Copiar» 
Subscrevi, e assignei.— Ctouclio Manoel da 
Costa. 

16— AVIJSK) DO SBCRETARIO DO BSTADO AO 
QOVBRNABOR DB MINAS OBRABSi 1767 

Pelas duas Cartas que V. S. me dirigiu 
nas datas de dnco de Março e dezanove de 
Julho de mil setecentos e sessenta e cinco 
foram presentes a Sua Magestade as provi- 
dencias que y. S. deu em S. João e S. Pedro 
de Jacuhy, Cabo Verde, Ouro Fino, Jaguary 
e Tajubá, para evitar os estravios de Ouro e 
Diamantes: e sobre o descoberto de Juruoca. 
Ao mesmo Senhor foram muito agradáveis 
as mesmas providencias, e igualmente o 
assento que no dia 26 de Novembro de 1764, 
se tomou na Yilla de S. João dei Rey, Cch 
marca do Rio das Mortes, na prezenga de 
V. S. Desembargador Provedor da Fazenda, 
e do Intendente daquella Comarca, o Bando 
lançado em o arraial de S. João de Alcântara 
do Jacuhy e a instrucção que V. S. mandou 
dar para se regular o Cabo de Esquadra An- 
tónio da Silva Lanhozo, e todos os mais que 
lhe succederem em os descobrimentos de 
S. Pedro de Alcântara e Almas, e S. João do 
Jacuhy e seus annexos, e Ordena Sua Mages- 
tade, queV. C. foça executar tudo na con- 
formidade das ditas Cartas. Assento, Bando e 
Instrucção; esfperando que destes acertos, e 
do Zello, com que V. S. se emprega no seu 
Real Serviço consiga a sua Fazenda, a maior 
arrecadação, se evitem os Contrabandos, e 
não seja necessário haver Derrama para se 
completarem as cem arrobas do Ouro que as 
Comarcas dessa Capitania se obrigaram a dar 
de Quinto em cada hum anuo. Deas guarde 
a y. S. Sitio de Nossa Senhora da Ajuda, a 
25 de Março de 17&7.— Francisco Xavier de 
Mendonça Furtado. ^St. Luiz Diogo Lobo da 
SUva. 

17— AVISO RBGIO MANDANDO TOMAR ASSENTO 
DOS LIMITES DAS DU^S CAPITANIAS, 1765 

lUm. e Exm. Sr.— Sendo presente a Sua 
Magestade pela carta de y. Ex., que trouxe 
a data de 13 de julho do anno próximo 
passado, o miserável estado a que se achava 
reduzida a Capitania de S. Paulo por falta 
de governo, e do novo descoberto de S. João 
de Jacuhy que fica muito perto da cidade de 
S. Paulo. 

O mesmo Senhor deu logo a providencia 
necessária nomeando D. Luiz António de 
Souza para Governador e Capital General da 
mesma Capitania, o qual embarca na pre- 



sente Êrata: e ordena que yossa ExoeUench 
o instrua nas matérias que tiver alcançario 
pertencentes a aquelle Governo; e da mesmi 
sorte faça yossa Exoellenoia tomar assento 
dos limites por onde deve partir a dita Capi- 
tania com a das Minas Geraes, e Goyaz, psn 
com elle dar conta a Sua Magestade, e o más* 
mo Senhor resolver o que Ine parecer maii 
justo. 

Da mesma sorte remetterái yossa Exce- 
lência a cópia do dito assento aos Governa- 
dores e Capitães Generaes das Minas Oeraei , 
e Goyaz, a quem Sua Magestade manda es- 
crever declarando-lhes, que devem ficar ob- 
servando o que se assentar na junta que se 
fizer a este respeito, até chegar resolução do 
mesmo Senhor, pela qual confirme on altere 
o contheudo nella. Deus Guarde a Vossa 
Excellencia.— Salvaterra de Magos, 4 de fe- 
vereiro de neiS. ^Francisco Xavier de Msf^ 
donça Furtado. Sr. Conde da Cunha. 



8 — Assento da 



Junta do Rio de Janeiro, 
1765 



Aos doze dias do mez de Outubro deste prc^ 
sente anno de mil setecentos e sessenta e 
cinco, nesta cidade do Rio de Janeiro, e na 
presença do Ulmo. e Exmo. Sr. Conde da 
Cunha, yice-Rey, e Capitão General d'estes 
Estados, sendo também ahi presentes as pes- 
soas abaixo nomeadas e assignadas, que o 
dito Senhor Vice Rey mandou convocar para 
effeitode resolver por onde melhor se podião 
dividir as Capitanias ou Governos das Minas 
Geraes e de S. Paulo, de sorte que jamais se 
pudessem suscitar duvidas respectivas â dita 
divisão na conformidade da resolução de Sua 
Magestade de 4 de Fevereiro de 1765, oom- 
mettida ao dito Senhor yice-Rey, a fim de 
que em junta se tomasse assento do que se 
resolvesse (*) neste negocio, para o que se 
apresentou nella a mesma Ordem Regia, 
como também a que o Senhor Rey D. João y, 
que estai no Céo mandara ao Ulmo. e Exmo. 
Sr. Conde de Bobadella, para effeito de faaer 
a dita divisão: a ordem que este mandara ao 
Doutor Ouvidor do Rio das Mortes, Thomaz 
Ruby de Barros Barreto, para que elle a 
praticasse pelos limites e situações, que lo^ 
lhe destinou para este fim, a divisão ou de- 
marcação, que com effeito fez aquelle mi- 
nistro a motu próprio do Santíssimo Padre 
Benedicto Xiy,em que não só manda regular 
os dous bispados de S. Paulo, e Minas pelas 
divisões dos dous governos respectivos, mas 



(*) o aviso Danda tomar assento, fião do qae te r^* 
solvesse, mas dos limites, provavelmente doa qoa existi»j 
de (acto ou de direito. 
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t.uiihoin lhos iissií^-noii oí; lacrares o situa(;òos j 
1'oi* ondo SC polifio (livi^lii-: o próprio luappa 
iiiuiíndo a (Mie «lito Soiilioi* Viec-Kcy pelo 
«ioveriííiclor das .Minas (íeraes, cm (jiií' se 
«•••)Mté]u lium plauo iadivirliial df todo o (;ou- 
Ti;)(>:ite das ditas v.jnas de S. Pinilo, Goy.iz, 
<» prirtci d'csta Capitania, o rpio tudo si? ex- 
aminou e ponderou t-om a mais s^mmh e ma- 
dura reílexão, soiíundo o ;)odia ião imjior- 
laaie neií()cio,para díM-isão do qual se íizerÃo 
na presença do dit) Senhor Vií-e-Uey ante- 
•■.''•leatemeiíTft a^i^uiiias coníerencias, tomau- 
(ío-so outrosim muitas intormann^s de ]uv<!- 
.^«•a^ pratieas e experientes daquolles pii/o^, 
suas situações e limites, do que rtisuUou 
:i>soutar-se uniíbrmemente por todas as jx^s- 
>oas da juntíi, que a divisão dos rcloridos 
d.ous irovernos se devia fazer pelo rio cha- 
niido Sap oahy, o qual se lòrma de dons 
rios priueipaes, quo ambos tem seu na£<'i- 
m»Mito na serra chamada :víanti(juoira, iram 
que vem da i)arte úo Poente, chamado Sa- 
pucaliy-merim, o outro que vem da ]) arte do 
Na.<eente, chamado Sapucaliy-íruassú, e posto 
• ).ie ambos os roíeridos dous rios ciírrã.o do 
-^ou borco, ou nascimento, a buscar o mes'íjO 
rumo do Norte ])or modo (l(^ forquilha, com 
T.:ido para melhor clareza se diz. que hum 
voin do Nascente, e outro do Ponntíí. 

Por entre estes dous rios ass(*:itârão se 
<'«'via lazer esia divisão at:» se encontrarem 
ambos, qus serão oito até (h^z Icjoas ár dis- 
t.iricia o que vai da referida lbr(|uilha d'^s 
doiis rios ate o alto da dir,a serra Manti- 
f[U('ira, e vert(*ntes «l^dles íhNindo assim pcr- 
liiu'Oínlo á Capitania ou íroverno «lo S. l^uilo 
n bi-:u;() chamado Sapucaliy-mirim, e o cha- 
iiiriílo Sapu(;ahy-<íua.ssú ã Minas (ieraes com 
ít»â:is as suas vertentes ou rios pequenos, o '.le 
;; irinão os ditos dous braços, e da íbrquilha 
;jora baixo até entrar no Ri.) Grande íii-a 
^•M' vindo de balliza a Mah'e, ou alvtv) do 
«!íui rio, para as duas Capitanias, isto he, a 
iji;trí^cm do oriental às Minas riera(\s, e a 
in;ir;;eni ocoident-al ao í/overno de S. Paulo. 

Esta divizão assim feita he a melhor e 
Hl ii.s se^rura quo se p(')de idear, bem ailver- 
í. líis situações d'aque|les paiz(vs, i»orque 
.-'♦.ido o dito rio Sapucaliy, caudalo.>o, memo- 
. :i vel, tão hir;.ío e prorundo. que. bem i») lem 
ii.t,ve;xar ])ov ello navios de alt») btirdo, ocomo 
; ii r,o\n cama invariável. peri)etua, e oer- 
:i;uionte, i^^ualuHMíte o Uca sendo a mesnia 
'* i V izão por elle, livrií ^)or este principiij do 
: .- -juscitarem duvidas para o fuinro sobre a 
'' ' vizão lios ditos dous iroveriios, como até o 
..rv*-euto se tom controvertido, por falta 
.'i,' liuma divi.são com a refiudla immu- 
t >J)ilidaíle, como quotidianamente succed»' 
[::»s (livi.sões quc SC fazem de (juacsquer 
í »,'rras particulares, sendo feitas por montes, 
o a outros t^iirereules si tios quo não sejão 



rios. porque além de não tr-rem dura-eão, 
sempre ha duvi las, sendo ;i, divi.^rio por mon- 
tes, sobrr^ as suas veiM entes, maiormeate 
quanu) ell(\s não levãt) sciíiiimeníos direitos, 
mas sim em voltas, como são quasi todos os 
do continente de Minas; e sendo por demar- 
carão, ainda. í\^ divi^òes são me:i )s esiaveis, 
por se arranca rcn os ma]'cos, (» a-^iantarem, 
ou trocarem-nos as partes seíxiuFb)a sua con- 
veni''ncia. e ])or isso totós os doutores qiie 
tratarão de divis^ies assim de terras partí- 
cula r(>s, como de i-eitrfs, resolverão que a 
divis-io, ou demarcação, mais perdurável, e 
incon iro versai era a ([ue.''^'^ fazia por rios per- 
manentes, o (pie bam se vè i)ral içado não só 
nas provincia.s do nosso reino, mas tfimbem 
em al^i:umas ca.pitania-j o comarcas destes Es- 
t.idos. 

Por est(>s fundamentos, s(»m duvida, o re- 
feriíb) Santíssimo Padve Heiiedieto XIV no 
motu pro|)rio que expediu sobríj a creação o 
divisão dos dous bis])ados contendores de 
S. Paulo, e Marianna, api)ntou o Rio Gran<le 
para divisão <Kdles, e na intelli^-eneia de que 
os dous ,':overnos se dividissem pelo mesmo 
Rio (Ira, ide, deierminou qae os r(dcridos 
dous, di;:o os dous bispa^dos, se re^"j lassem 
pelas duasi>rc.{ccluras:^nas porque em viíla 
do Se.iiior D. Joio V o. correram algumas 
duvi'i;is soSre se eirecr,uaca divisão dos ditos 
dous ;rín'(M':ios pelo reíerido Rio (Iraaie, em 
(lue licava com mais ampla ext<^nsã.o do 
t(U*ras, o deS. Paulo do que a;rora pelo rio 
Sapu-aiiy, r-esolveu o mesmo Sealior Fide- 
líssimo Rey D. João V, ])ara de uma vez ex- 
tirpar as duvidas, <[uo se p^>idessem mover, 
sobri". a 'livlsão (hw ditos dous ;j:overnos, que 
esta se fizesse pelo dito Rio Sapucahy, bem 
p<>d(» ser, e é verosímil, (pie informado de. 
íjue a mais razoável divisão era a (jm^ se íi- 
zcss{; peio tlito Rio S:i :)ueahy, o nesta conlor- 
mi<lade manbm ao dito Co'\\\o- de Hobadella, 
quo assim a praticasse, ou por onde melhor 
lhe i)a recesso, o q lal a.provclt.ando-se desta 
iii>r'rdad'^ deiínaninou que esta se íizes.se por 
diíb'r(\ite siíua(;ão, i)ara o qtn^ consultou 
primeiro a, Pclro Dias Paes Leme, uaiarda- 
líiitr ííeral das Minas, que também ho vogal 
nesta junta, o ípial assevera ter informado 
ao dit.o Co!id(\ qu(» a divisão S(» devia fazer 
sem|>rt* peL'1 mai*^-em opposta da outra parte 
do Rio Sa.aucahy, por uns moníes, que em 
perspectiva., e de fora, mestrav:io fazer pa- 
r«-Mlo ao dito Rio Sapucahy da j)arte de 
S.Paulo; mas isto foi em tempo, que ellc 
i tUiarda.-môr não tinha passado, nem visto 
. toilo o paiz da outra, parte do Sa)nicahy, e 
;qu(» não ol>s{,ant,e (^<Ta sua inlbrmac;io, e. volo, 
mandara o dito ('onde fazer a divi.-ão se- 
gundo as sir;i;íç<ies muito diíTerentc-, (ptic 
designou na ordem que passou ao dito Ouvi- 
dor Thomaz Ruby, na qual lhe dctenuinou— - 
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():i<' rho:i-a:i(ií> Viu. ao inardo dito, qiio está 
ii;. i';'icriíla soira da. Mantiqueira, servirá da 
iKiIi/.a ]mva doiu:uv:ícão, do alto em ([iie elle 
:^i' ;i>;i.'i, :ii'nrà huina li.iha pelo cume da 
i:í<'v5!í;i s 'i-rn. >('li:iííií1o to.la, aUi topar com a 
sc.iM i\' M)j\-:rA>\<>(\ ((|ur' tal serra não lia 
ii.) MU :.!.») (' o riiiuo q-.kí ^udo Ai^^ulhão se 
:;i- . ir, .'.iiâ Vtu. cx:)r('<-:ir nn icruio da de- 
',. !' M.j.). a s. ■:•>'< de Mi'i'M--uassn. í^eve se- 
;:;i, r f;r, li) «Iívísm'» (1<w '.ÍIms íTOVi-rnos até 
i.'ir nnv (jii,' si' Ih:- sí'.ir:iirem, liizendo-se 
•.«•'iiju.- 'Mo nmio (Telia a divisão at,c topar 
lid U.» <.!•;• I ^', o ij.í.il íica. .s(M'viudo de raia 
<'i!i'i' ;i ri»)ii;ii'.'i. »!<' s. Paulo, e o novo ^o- 
\(".'!io de u>\ ;iy.. 

l\Mv:n (|í:v' o dito O:ivi'lor, sem eml)ar;/o 
d;'.s sit:iaruí's (i»->;i.ii\ul;is j^elí) diío Hoiiílf». as 
excedeu do fnrniíi, quo sim prin(!Í->iou a de- 
iiiarrarão pelo alto da serra, da Mautiíiueira, 
ji.iiíMu '!i.vorre:id.> por eihi a continuou até o 
)i;e :'.>;ide cliauiauí o Morro do Lo.»», onde 
{>•', o marco imuiiueule â mc><uia cidade de 
s. i\uilo,e veudo-se ai li perplexo, sem atin:ir 
'• t:u o r-.uno, (}ue (^nia se^^niir para íhialisar 
a deiiia:\M ■-•o, loi dtMuau.la!' a estrada que 
v.ii p;i.ra S. Panlí), e a continuou ^líése met- 
\rv :i() U;o (jran.le. em ({ue deu por iluda a 
dii.a divi>ão. Meando ];or e-la mal ideada de- 
mai-e;!>;fin inrroíl.izit^a a. comarca, ou ííoverno 
d;is Minas. :'"n(ro ua mesma de fc. Paulo, e 
iVon .:'ii'a á cid.Kle. 

s-nui ijue elle dito (luar 'a-ujór, depois 
í|'ie n \\'i'> para (i'i:Uri) aiinos,e. e:u dous suc- 
<•, ^ ;v.)^ (jue íúvi 1 o rererií\) pai/, tanto :ía 
'i;i;-!e de Li^s^e, como da, de Oeste :'o dito Rio 
S>,»i,ahy e do Rio (iran'\*, navegando por 
' ildseiles, c reijns^audo os mattics, e cam- 
\)\iu<, q e*- lia nelle a.íé S. Paulo, repartindo 
i":ia>; inineraes, e esí;!])elecend() colónias, 
a;-lia. que ueiu a.quella priuiíura divisão, que 
iii>nr!H'i ;m djto Conde jxília subsistir no 
Cl '• í|U • se elVe.i! na.* se, e muito meucs a (pie 
li',, o d lio I) íuior Tlioma/. Kui)y, em razão de 
i|U" la/.í nd()-se jioi* aquelle ucmIo íáenão evi- 
t.iN.i.i .1^ du\ i<las (jue siunpre se tem movi<!o, 
,« (• !| IO de .^uM-ii ar não se la/.eudo a dita di- 
M-o pilíM^io Uio Sa.^ucahy, por nãi> haver 
n.Mineilie co,;! ineui.c cordilheiras lixas para 
■sv». si-ruireuí, mas sóiiicíite huns montes des- 
ma icliad.is (» volia<h)s. todos mettidos liuns 
prlos outro", fjue íbrui.u) Ir una tal confusão, 
de sorte (jue indo he lahyrintho, o que nunca 
r-:!jcccí!crá assim, Teita a divisão pelo dito Rio 
^ •]> "caliy, .pela sua estabilidade, c segui- 
mento cíaro e distincto. 

A dita, divi-ão è justissima, não só pelos 
i.md ;p"'-uíos su >ra expendií^íos, mas tam- 
' • r. aíie :deudo,'(}ne á Capitania, tm governo 
<■ Minas (iera.e^, se lhe não tira çom ella 
loii- 1 alguma do í|ue he seu, por quanto as 
i.i i'. .< .iue ( . lào ao iKjeníe do l'io Sapuoahy 
ícmx>re loruo tidas, liaviduí: e rej[^tadasj 



por pertencentes á Capitania de S. Paulo ;e 
só do tempo do governo do Conde de Bolí. 
delia, depois que S. Paulo ficou sem Govtr- 
nador, por ausência de D. Luiz Mascarenhus 
he (lue os Governadores de Minas se quiz- • 
rão introduzir nas referidas torras, apol*^ 
rando-se de alguns descubertos de ouro c\t- 
ma dos d(í SanfAnna de Sapucahy, Ouro Fi-j. 
e Camandaocaia ; expulsando para is.so a' 
(iuarda-Mór Fulano Lustoza, de quem cr- 
mal allecto o <lito Conde, e a uni Intendente. 
(jue o dito D. Luiz Mascarenhas tinha li 
posto pa.ra cobrança dos direitos devid":? a 
Sua Magí^stade, os quaes, quando o dito rx»> 
tor Ouvidor, Thomaz Ruby, foi a dividir'? 
(lovííruos, vendo o seu excesso lhe impuffua- 
rão a divisão, mas sem fructo, pois que a 
fez pelas situações volnntariasjá doclannhv. 
expulsando-se também por couta dolla os í';- 
rochos que o Bis^x) de S. Paulo tinha uvAVr 
datlo para as Freguezias, que creara «iu 
novo com todo o preciso a sua custa. 

Depois que os ditos Governadores seap»- 
dtuaião dos ditos descubertos tem ma nda«í 
mudar o Registro que estava uo Rio Gran-' . 
primeiramente para a passgem do Ro 8a an- 
cahy, lego depois para o Rio de Mandú, m.i> 
adiante 10 léguas, e ultimamente o nian !«►: 
})òr o (iovernador actual neste presente anu» 
no Rio J aguar y. ao pé do dito morro li- 
Lopo. e jKirece que a sua idéa é porem-u 
díMitro (ia mesma cidade de S. Paulo, si U 
descobririam minas, sendo que feita a dJL. 
(li vi.são pelo dito líio Sapucahy, fica a Ca;)iía- 
dia de Minas (.'om uma dilatada vastidão •:< 
terras, assim de cultura e lavoura, como lu.- 
neraes,e muitas delias incultas, que iX)r ex- 
periências que se tem feito proinettem í^nirj- 
d(»za de ouro, como sào os mattos das cal>c- 
ceiras da Parahybuna, e tcxlos os <lo K.'< 
Doce, e também muitas margens do Rio .l- 
S. Francisco, Cem no (traude e Caa){K> <•• 
Marcella, que tudo íioa dentro do continení»^ 
de Minas (ieraes, que abrange em circui* 
mais de CM legoas. 

E a Ca,)itania de S. Paulo, sendo »i 
mais amiga, c donde proce<ierão os ••n- 
meiros descubridores de minas do <iur». 
í^omo capital, que foi de todas ellas, se acJ» 
h(\je tão limitada de paiz, pelo que se b. 
tem usurpado, que se faz precisa a divi<f»" 
pelo Rio Sapucahy, não só para de algan 
modo ser restituída de parte das muit;*- 
terras que se lho tem tirado, msts tambi:: 
})orque sendo a dita Capitania de S. Paulo i 
barreira mais próxima ao inimigo, pela i\ui\ 
havendo algums invasão, liilo de ser ;c.- 
meiro invadidas, não pôde rebater-se a ibi^ô 
inimiga faltando-lhe largueza de ter^^a-. 
meios c(mvenientes para utilidiíde dos .m-í 
moradores, que igualmente são vassallo:í d» 
Sua Majestade com qs de Min^s Qeraes, 1^7 
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falta (los quacs meios so vô a dita Capitania 
de S. Paulo quasi desorta de moradores, e 
ossos pobríssimos, que se farão opulentos 
lmv(*:í(l() minas uo seu districto, qno só con- 
sp-rairâo clleituando-se a divisão pelo dito 
Kio Sapucahy, e de outra sorte resutarâ. huij 
prejiizo inevitável, e quasi certo ao Estado, 
ao R(''noc aos sgus interesses, pois não tendo 
o Cioveviu) gente, nem dominios utf^is, não 
TtTA O Governador do S. Paulo moios para se 
oppor à força do inimi^^o, por lhe faltar a jú- 
ris 'i<;ão nos moradores vizinh{\s,p{)r«iuo per- 
toiKMMiíos ao Governo de Minas, a quem pela 
iírande distancia, que ha do cento e vinte lo- 
j:í)as do huma a outra Capitania. quanrU) lá 
fii(»*j:ar o aviso da invasão do inimi^^o pai-a 
mandar ordem e socforro para lho imjx^dir o 
pavsí), já ollo se terá a^xxlerado da maior 
parle das minas. 

NiMii pôle íavorecer aos sous mora- 
ílon»s o pretexto coni que íjum-om encon- 
trar a dívislo (íolo dito Hio S;i]):u':ihy o 
prí'juizo que allectam so lhos sií;.'U(». doila, 
1> )rq uo sondo elles obrii^Mdos a dar U'í a quota 
fOi*ta, e an:íual de cem arrobas de íruro a 
St.ia Ma^íostade pelo dire.to senhorial dos 
Quintos, tirando-si:-llios os dcsfuboríos (fie 
fioão a oeste do dito Kio Sa;>ui'ahy. o com 
cujos direitos fica em mu ir-a' parte alliviado 
o povo no caso de havor derrama, em conse- 
qu(uií'ia se lhes sí'gue «.^raudc» projui/o, por 
que mais sujtitos as ditas derramas, (\"^sas 
mais avultadas para (rom^detan^n o nurniTo 
(\:i>i ditas com arrobas, nos ditos dinMtos so- 
ulioriaos dos Quintos a ([uo sno obri.iía''os 
tolos os raorador(\s do coutmouto do iMinas, 
qur ô o fundamento total, o iU' mais força. 
ctiui íiue querem encontrar a divisão ro fe- 
rida. 

por quanto os ditos doscubortos, e mais 
torras do Oeste do Rio ba )U<-a.hy, não s» 
iiuiira portencorâo ás Minas, como íi.a dito, 
iiins tambom quan'^) os sous mora'!o:*ívs pro- 
in<»l terão v<duntariamon-o as ditas com ;ír- 
r<d)as rio ouro para lho levantarem a oapit?i- 
:ão, ainda náo havi.io taos doscubcrtos, 
íiom ha vião noticias de taos torras, nom me- 
nus tinhão pensamento do que lh(í porton- 
•ião, e sem cmbar^^o do as não i)ossui- 
rom, nem haver doscubortos do ouro, so 
d>ri;íarão á dita quota, não ha razão 
•oiivííuionte, para que com eslo^ falso 
;»retoxto queirão impedir a dita divisão, pois 
]iie ou houvesse ou não os ditos descaÍ)or- 
.os, ou estos lhe portencínn ou não porten- 
»tMii, sempre estão adstrictos á dita quota. 

Mais: os Mineiros dos ditos doscubortos 
ião licuo por aquella razão sujeitos â «lita 
mota, antos o direito senhorial he livre 
lella, o como assim íica pertencendo ao dito 
;i'iihor independente da mesma, sendo por : 
:dSo necessário para se unir à mesma quota I 



í,'raça especial do mesmo sonlior, o que se 
oxomploac m\ ocaso succodidoa rospoito das 
minas novas <1o Fana!o, quo, s(Mrlo adminis- 
trarias p(Mo Governo dv Ba.hia, resolvo.) o 
mesmo s(»nhor, ípie so uni^som ás Muias 
Gfíraos, o hivoíiílo duvibi sobríí :v mesma, 
fiuoía, a qu(! d(íviao os 'li tos iiiorad» r.'os «lo 
Fana-lo nãí) o>t.arem obri^Mdos, assim o re- 
solvo o ; e com razão, pois qu(^ do outro moio 
vinhão a licar <;rava'os, ta-nto elles ditos 
moradores, como a Renl Fa/onda, na sujei- 
ção da doiTama os sobre:Mtos, v o dito senhor 
(Mn so privar (^» mais os Quintos que não 
(»stavão sujeitas á (Mta quota, qn». ho o 
mesmo som diíTeríMica (\i raz.V», <iue se vo- 
riílca Uí.is Minoirns dos novos de^cubertos, 
íiíiuem, ou nfM) !:;]:io;n j>erif uce:jd ) a Miu;»s; 
polo (iu(^ íica convoíiciílo o prvio\(o oo> sous 
mora!b)i'es. 

Soni'o :)óis feitas todas as referidas pojí- 
dorav-õos na. })resoíj;;:i í^o }'!usí rivsiinf) o Ex- 
c(dl(Mit;s.-imo Seiílior 0):ie!(» Vic"-Koy, disse, 
(pio elie as approvava. o >(\ coiii* 'finava e)m 
olias, o eom a dita divisão, m"!í>s r-n (juo 
ella se li/esso pelo m"io da foivj-iiiha dns 
dí):is RiosSiiíUcaliy-merim o Sipu.'ahy-ir;:as- 
sú, pois quo o sou voto ora. qu'* s' li/e>so da 
forquilha ])'ira o Sul por Sapuc.a.hy-;;'ia.^sii 
até a sua. ori^^^om, oin cuji circ'j:isL.i..ria só 
se apartava è.a junta. 

E por esta maneira houvo e<íe assento 
por leito <' ncaiiado. o como a^*si!u o as-^i^ijoi 
Cíun as mais posoas - esta. j'.'nta, fuio. sím» o 
ChincoHor desta Ko:a:àn, J^jr,,, Aí^t-no de 
(\i.^: el-Iiranco, o Provo 'or da Fa/eri 'a lloai, 
Francisco Curdovil de S'qurir'a e Mello, o Ue- 
z.'m])a.t\«radi'r Procura.dor da Comn e Fa/.eji- 
!'a., Mujnei Hli>cro dii Cruz^ o I)'ze''!bai*:ía- 
dor, Domingos iVo., //'.<? Vieira^ íjuO aeabt»u ''c 
Proc'U'a'l(»r da Cor(^a (^ Fazoníbi, o Guacila- 
I míjr G(n*al -is Minas, Prdrn f>!as I'<!i>.s Lenu^ 
|o Capitâo-moi' Rej;»' íte c^> Rio Wm-úo, BcUo 
Pereira de S''^ o Padi'o Anfoxio (hiriçulrcs de, 
Owcalho^ e o (?oroncl Bt^rtholomcr. ihieno da 
•V'7'v;, (iu(í tanii)em assi.i^Már;"»), o eu, Fmn- 
csro fie Almeida e Fi-jueircdo^ Secretario do 
Ksíado, {\\\v o escrevi por lunida ^) d«) Uhis- 
trissimo e Kxcídlentissimo Senlior Cond.o 
Vice-Rey. — Conde Vice-Reij 

N. i9 — A Luiz Diogo, 17 05 

Ulmo. Exmo. Sr. — O Limite desta Capi- 
tania de São Pauio, cora o de minas Geraes 
depois de sedidsa a ebta Capitania as Cam- 
panhas do R o Verde que antiprui mente he'ão 
comprehendidas na demareação da sobredita 
Capitania de São Paulo, de quem a do minaa 
geraes tmha sido anteriormente dtjzanoxada 
como ao depois, o íorão t<io bem as Capitanias 
de Goyaz, e de Cuyabá, sempre foy e ficou 
sendo pelo Rio Saiwcahy, de que ha provas e 
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documentos tão autênticos, que seria siipor- 
fluo o reíerilos, pois esta certeza hó tão n:a- 
nifesti, como sabida a grande averção qfse 
em toda a sua vida conservou a i .^ta Capita- 
nia o Sr. Conde de Bobar ella, empregando-se 
com lodo o seu emi)enho (não .^ci se cutji 
grave prejuízo dos Reaes iníereoes) em dam- 
nificalla e distrahiila. Sendo tsta evidencia 
Ião conhecida e tão sabida de iodes, i.ao p( 'le 
V. Ex." deixar de estar bem ente ira da «^elia, 
corno de que a dita dem.ircaçfio bê uiteira- 
raento nulla, ptrque olron dr>p(itica e clan 
distinamente o Ouvidor Thoniaz Ruhi, e o 
mais que se seguiu nesse sobredito Rio Sa- 
pocahy 

Que esta demarcação seja a mais útil não 
só aos interessos de S. Maírestade e au- 
ff mento dos seus Roa es quintos, e juritaiaciite 
a mais própria e proporciona»^ a para evitar 
os extravios do ouro tão bom não paxb^^se 
duvida. Primeiro pela íacili hidc; com que 
com menos registos se feixa o dito extravio 
como eu posso claramente mostrar, S<v;*nii.l() 
poi-que do contraiio se tem seguido ]i(>n'er 
Sua Maí?estade e (?star perdendo todos os 
quintos que se llie devião pagar daquellos 
(iescubertos que Jbrão aoiKu^os, para a (juem 
do Rio dcipois de estabollecida a pendão 
annual d(} cem arrobas de oun) qua e>.sa C.i- 
pitania se obrigou a ])agar a Sua Ma gesta 



deuiarcaçcão, estendendo-a consideravelm»:/ : 
e muito mais ao largo do que permitliívt..- 
ditas Or.'es, ath:; vir pôr os marcos q. ^^ 
avilta a Ci ladc de S. Paulo, de cujos íii"- 
íitM eviloiit emente manifesto o qiiaii' 
Sr. Con.le 'lo IJobalella praticou t:i'M , 
hera em detrimento desta Capitania ee 
niuloii as caiizas que oí>ncorriâo para t>'^ 
liabitamoíiio e a^sim foi leitii dita d.ema:-' 
(;ao em tempo que as duas Capitanias > 
ta vão so::ei(as ao seu Governo, prt)Cr.'' : 
livromeiito ])or aíjiielle mo:lo que ÍV)s<e ii: . 
pi*op(>rcioiiado ao seu gosto, princípâjiin . 
não have.rlo naquella ocaziao nesta Ci, 
tania um Governador no temporal, lun i;i>: 
no Espii'ituai que se Oi)pozesse ix)rque p' 
contra diz(dla liera declarar que não .•■. 
sentia nella e pôr tola, a defença que ] '" 
ntis margens do Sapoeuliy, e não cajúr i.l 
com as suas repr(»zenta(;òes, a oppozi<;ã«> <] : 
cabia na .sua possibilitlade, e atlié ond»- ■. 
])ermiiúao os termos que d(»vião a >. 
obí^diíM-icia. 

Não lia ,)essoa iustruida nos su{íOssn> V 
ies Pa izes qu(» não saiba períeitameate ♦ 
ver.'la;^(i o estou certo qu(; V. Ex.-' a c*nLh 
evideutomeiite, o que não dtíixarla ^^• •.• 
lVn,'ailap(da sua honra, se dimitise a (dji-i. 
ção ('(» procurar ]Kdo seu partido. !• 
mesmos papeis que V. Ex.' íby servido rc:. 
terme para me cai>a citar, se colhe e>ie 
gu mento sem coiitrovercia. 

Isto Sr. não pa'\H'e duvi'la, só a porlo t' :• 
})agamento das 100 arrobas de ouro de- 
Ca, •>] tania ])oi'que já não pode ccun »»lb\ 



um equivalente da Cajdtacão, ufio deven-lo 
iX)r nenhmn fundamento, entrar ])ara c^ia 
couta os quintos que tíx^ivão aos ditos des- 
cobertos, nem serem confundidos com o di- 
reito Senhorial das minas dessa Capitania, 

em que foi estabelecida a pensão da sobre i sobre essa matéria lió(iue devemos delif 
dita quantia das cem arrobas, que se devião ; (^ não sobre os lemites, quando tâo cLir 
por todas as razões ])agara parte. j meiíti- consta por don'le elle deveiu sub-i- 

A demarcarão (pie jmr ordem do Sr. Conde | entrí» as duas Capitanias. O que .sii ;>.>■*- 
deBobadella. fez o Dr. Rubi, ouvidor do Rio |Coj:'.() a de.dzão deste ])onto está enoíirr _■ . 
das Mortes, em que V. Ex.-^ faz todo o seu , ao Sr. Con'-e fia Cunha Vice Rey do E- ■ 
fundamento hé claramente nulla, e não pôde j por Ordem de S. Magestade, elle rezolv •: < 
obstar para a legitimidade da posse de jque entimcler, que eu não tenho mai>e- 
V. Ex.^ por muitas razoes : a primeira ])or ' pcnho do que elle acerte no que for n; 
ser feita contra, as intenções de S. :\Iagesta'le j conveniente ao serviço do mesmo Sr. 
que segnalou o Rio Sapocahy por baliza O destacamento que mandei a esse -' 
ultima, e aquellas palavras em que diz : v<ou ' cub(n-to,hé porque aiirla supposta a íwVw > 
3)or onde vos parecer », liera por ser sabido demarea(,'ão do Ouvidor Thomaz Rtiby , <• 
e notório, que os lemites desta Ca])it;uiia 1 asmta 'o pcdas pessoas mais pi'atio.a.< t'er " 
excedião além do dito Rio, estendendo-se : nistas deste Paiz, que elle síí acha i^i-l 
pelas largas campanhas do Rio Verde e dos lemites que quizerão deixar íicar a ^ • 



Cam}X) grande, (m pelos confms das sobreditas 
Campanhas, cuja liberdade hê de jireziunir, 
lhe fosse deixada em attenyão as devasta- 
ções dos quilombos, ])orque de outra forma, 
não deixaria ao seu arbítrio o i)oler tirallas 
a esta Capitania a quem dire-tameutíí px'r- 
tencião : segun^lo porque d{\[)0is de obmiti*l.is 
tolas estas razões, ainda pela sua parte ex- 
cedeo o mesmo Ouvidor Thomaz Rubi as 
Ordes que forão passadas pelo Sr. Conde ne 



desamparadaCa]>itania. Oíim para qtie o 
tinei, não hé outro mais que para ciin\ 
Rea.es Ordes de que Sua Magesta'lc loy - 
vi.^o enoarrt^gar-ine, nas instrucçõcs <]'*-'•-' 
derigio para que as })rat.icasea resj«€'ií*> 
novos descubertos, o ({lu? logo executei, i- ' 
me he ordenaí'o, sem pertén-Ier, eoui*» ' 
}ieri(índerei niuica a^íiantar-me eni •'•• 
alguma mais além do que hê pri»^ ♦/. 
e determinado pelo mesmo Sr. K i 



Bobadella, em que o autoriza vão para a dita I mais caiutella escrevo ao Conmiau»Jai 
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111 íurma qiio V. Ex.-» quer, para qiie 1 tom, e porlo ser que mais adiante, llie erão 
>" ;il><^í-iiha fic adiantar-sn sobre aq5:.^llas I encnrrofrados por ellas os ditos territórios. 
i'iiMs ([lio estru) alem da raya qiio V. Ex. I Soíruiii-s(M]e:)ois fioar inte^inaIlleIlte•rovo^- 
M:-'•:l.lll;.l ; e do mesmo modo recoininrn<1o ao j nandoo Sr. Con-le de Bobadoll* a Capitania 
Coiiimandante que ordene aos seus olíiciaes do S. Paulo, Minas, Ooyaz e Matto Grí)sso, o 
(j .0... «leve ser cumi«roli('ir'i<io o d(!sembo- 1 criar S. M. F. est;is duas ultimas em Gover- 
íji', mandando... o>^ que ahy tem para ostnrl nos separa''os unindo a de Goyaz a do Sâo 
.•'./i:;'m da. raya que. . . paiu termo. I)(mis I Paulo, deixando a de Minas na extensão em 
("r!:.w*le a V. Ex. Santos. IT) de Novembro de, qiiose aclia ; ]>oréni eom<) os limites se acha- 
]7<)j. — 2). Luiz António f/c' .Vo ?/>■«. | vào bastantemente eonTusos e incertos, por 

ISO. havorem re;rula'!o -Kn' estimativa e sem 
informaçam de ])e.^<oa ;)raticaqne conhecesse ^ 



20^De Luiz J)inr/o, 1705. 
II Im. e Exm. Snr. — lie sem diivií^a que 



ou tivesse discorrido pelo I\iiz com a intel- 
liifeticia, nocessaria a sabolo com a forma- 
, lidadc indisi.onsavel. Man lou o mesmo Se- 
nnfos do soí1esiY)brirom as Minas, se achava , nhor em virtude f^a on^em de mil setecentos 
IímIoo torritorio qtie comprohende a exten- i e quan^nta e nover^e quea V. Exa. mandey 
«••n de>se Governo, sem que se soubesse se co^jja. na certeza do cabal conhecimento que 
T .Mva ao de S. Paulo, ou Rio (!e Janeiro, 'ori do diio território tinha o Sr. Londe d.e 
s.:-(^'sp')voado e so ;»iza'lo <lo ítoihío e das | Hohi/^^lla para evitar as íluvidas que liou- 
í'. :'as (lue habita vão os seus densos e imi»ene-j verem com o Sr. I). Luiz Mascarenhas, 
ti a veis mattos. i proiX" \t â demarcação de que a ine>ma trata 

('ontinuou o tempo e corroo a no icia que' não nos termos resirictos em que V. Exa. 
\\( Ihs ^0 descobria al;(iim ouro, ain-la que | a quer entender contra o que a sua distinta 
s -n eerr.cza, entrarão criminosos por se ova- ' cajíacií-lai^e o persiia^lo, e evidontemente so 
';.'. :n d.o casti.«ro (juo moivcião pelos seus faz ní)torio no espirito e sentido liíteral 
'••liíos no recovo de padecerem por elles o ('.a mesma orrloni, mas ensinuanlo-Ihe o 
nlíimo swpiicio. tanto Paulistas, c(mio i Rio Sa])ucnliy, ou aquollas partes que a sua 
R. ynoes a intor:iarem s.^ pelo rel^rilo Paiz. intellicencia e experiência achasse mais 

í-oy comprovando a exiH'rioncia se? rieo conveniímte para assiirnar os limites desta 
^•M nuro, o na esjioranea de merecerem jielo Capitania, o que faz inoíravel que tanto não 
ír.víMíberto deste j)recioso mineral em premio enccleo oreíleri^o Cím-^e que antes, se os 
I ;tl>-olv'vão da p(»na. cm que tinham i-ieor-,' fizesse ))olo dito liio, conheceiíílo a natureza 
i '•> :)cIos seus desmandos, onrrarem afrahir ti(í Torritfnâí) de que se coinj^oem e de liiuna 
' iti-KN, ,';in'lo partia <iue prometia «.n^anlo^ o o:itr;i C,"pir,ania, e os inovitaveis ]>rejuizos 
■.iuí. .'^^ons eom diíTeronva. em que da parte qm^ se seiruião aos Reaes Inieresses, e desca- 
o< pmlistas não os int"re<;ar;iO os DôsíN)- ini'ii:osa í|U(í se abria i>orta líob) men<Mona'].o 
■••r..< f|,. ouro, por í|Uo semi>ro o des. nvza- ' iii), j.ara que liearião sen^lo inlructiR-ras 
.' ». como a (;x|»í4'ioneia fará ]taí,»nite a, não s<» to.lus as ])<)ssiveis cautellas, mas 
'. Ex. no Paiz, que tem a íMeeidade de Ih.» aiii-Vi arpiidlas para que não temos Torças 
•:.♦ encarreirado, (|ue sea'''.o abunlante em ,)o:- se p.)'ler ])assar com uma pelota nas 
•:-rns minoraos de rica pinta o toin noi'ii- ; jcn-tíx^ nni que sain mais opulentas as suas 

'••a pre;^':ii(;a e iny])ti«'ão los mesm<»N Pau- eons-ides no tem':o «^as mayorfs enchentes 
^--».< : mas o re'^uzirem a tyrana e justa, o em muitas valia vel nellas', o no de menos 
^.•favi.''âo os índios -:ylvestres, de que tom a.jíua, em ;xraiulf ])aríe delle, íaltaria o dito 
•o loiritimos oxtí^minailore^, tanto a>si Cuo-te ao quo devia dos Re;:ios Interesses e 
!í • In/o a ])ií(la,de Reina lho ])rolii])io tam dicíames da conscienciíi, nam i.irnorairlo 
io|i.» j)rocediinonto ces<arào de ser ^'e^'^o- : os .irrandes extravios que se ])odiâo ])or 
'. ' >A'S o íicariào sej^ulla-los no esíiueci- ' ossh Cai)iíania fazer, e a impossibilidade 
•Mto tolos aquidlos que polo dito motivo ' (pie ha •!(» os atalhar, ])or ficar de trelas as 
'•- havia a Provi.^^neia lacult.eh), se os ]);ii't.es tão iroxima a costa da marinha c 
i.' .r.eus criminosos os não acom[)an}iassem, I não haver nesta extremidade outra mais 
w roeeyo de que estes os manifestassem, os conforme e útil no po^sivol que re^qilar-lhe 
'*> obritrasse a floclaralos. los Limites poios cumes ('as serras o ^ixt- 

N'»'>te< termos íb've V. Exa. persu:;;lir sc\ ^'Mntas que buscou, {)reíorin''o ne^ta acertafla 
• / .-'re^tr (iovci-na S''jt'rrn,/o (/f.^sr mas fra,is-^ determinar."» o ea;i:'i::() .«.litico de íie.-ir tilo 
'fir <f '' ai.ifil (lAlc jtnra Vill i Uici, \l",\\r\n ;fro\:imo a 'ita demarcado ã Capital desse 

' e s. Pa Tl lo com to\aa e\te:i^ã(wie lium ■ (i(»verr;o, como V. Exa. quer per.^uadir, em 

. :•:") território e para prova, disto vej i ' que mo parece nam deyxarâ (^.e haver de 

Kxa. as Patentes do S-Tjiior Con lo -'o , distancia em linha recta de dezanove le^íuas 

-imar e seu Antecessor o Sr. Dom Hraz^e meya na j)aríe q tio llie liça a referida de- 
Sylveira que achará que até o relVeridol marcação mais próxima, o que não he de 
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aito.K.vK), rí)iili{'contlo a i!ír;inie oxtensfio que 
à in(»sí:i;L íúMVii para a j);u*to. »lo sul e Sertão 
que Ih * con"csji,:iilo, quaa^lo se tratava de 
hum <)b}e<no ilo tanta iniportan.Ma conio era 
salvar os Kt\Lrios Irilorosscs e aC;i,)ilauia que 
lhe. prolr.z huma parte tào avulta'''a dellos 
ua jusia rollex.ini de que tulo qutí í\)ss() dis- 
É^ipado seria, eníraquerer (^ tirar-llu^ os meyos 
]>ara c ).ir,iuuar na enniribuiçãodíjllos. Nestes 
termos íllnn. o Exuio. Sar. lue he pi'Cci/.o ! 
dizer a V. Exa. nain so sereui ditadas p-dn 
■purão ioids n$ infjy/n rrorns nue V, E.r i 
pcrsK uJcii o contrario 'ia (s intcirvuente op- 
po^lo (} Vi' rd 1(1 c (lo ptc.o acrcdit ir V. Krd. que 
(i (lriii!U^c""'o lic jcit-i (lej)'ji^ do e:-OiheLeci- 
T/irrífo dii Cot a. porque sr./i('o esta dctermintid'! 
c (iccifn }i'i oferta dos Poros río anuo de íTíjO 
o tendo r.'.7t\s* a'à o referido taipo co)ítribiido 
por c'niit'ir,nn, fica eridryilc U'~o poder e,ristir 
(liitrs (j fc .V. Mu/esfade F. (vri/tasse e auffio- 
riz'i^^e QYAX a ley íVindinrieutal do dito anuo, 
qvianio auíecc '.cMtojnonte so naiu praticava 
no nietiioiío a {\\\{\ deo fornia, c. porque se 
ohri^Mrani os Povos a prcíazer a falta das 
voAW arrobas ideias suas íUzendas, nani ob- 
st-s.ito terem c:):itribui<lo com o quinto de 
to:l() o ouro que se tirasse dentro destas 
frnuro Coniarví.is. com que se ovideueeya 
nani -fix^v o que nui move a expor o que iia 
i*e;Lli,bi'"!e ha sobre esu-i matéria simides- 
nieule as cem arrobas como V. Ex. indica, 
mas a, Jusíi.;a dos Povos que tem pela dita 
(i!»i'i.iía';aan fie as prolUzer, o (|uc lie -^e mais 
pi'/.) e cous.xfRSicla na minha i;ii('.Ui;c<Micia 
V na (Vi V. Exa. que a van^dori-i d(^ (iu(u*er 
jnosU'ar adiantanio.itos <\o^ Interesses llc;íi,)s j 
no !neo teni])!) o (i;ie so pr.K-urarey (jua.ito . 
na mlor (dUMsivo dos lic( a nvs da coucioneia., j 
(• na. );n't' v\n (|ue li(* pxsivíd c )mbina'? as 
'^yy.< P(;\"t)s com ()s .lo Soljcrano ])oi*quc cadu- 
caram cmcs SC aos ])i'imcyroN se liics tirarem 
()-; mi\M)v; de co.[.'.).:'rcrc:n })ara, os se:;unlos. 
\'a,:n la.llo e:n i\de os incemos Paulistas senlo 
co.ivocilos j)ara a conquista d(? dons ou trcs 
mil Xe ,n\)s que iníesL'ivã() o^, sobre li tos Desco- 
bcrr.os í|ue sa.ni o]d<*cto da, prezcatí» qucsr.am 
])clas c'>ri'cria.s dos quaes (experimenta vão 
nam p-oucas liost{li!a 'es aiu.la dentro do 
terrcao (juo se lhe nam •"'.isputa, o que estas 
Minas seati im se nam animarrini a coacorrer 
p ira exiinLívUr os reter idos Quillombos aí) 
meuno t(»;npo que elles tomaram sobre si o 
pe/o 0{\ ex,)edir(un para. sima de oito-entas 
pessoas armadiís com despeza de mantimen- 
tos, mu ni;o.'iis, j^' ar»adas, e outros pecrechos, 
(íMi .irast.arem mais r]e irinia mil cruzalos, 
expí)aíio M' ao risco .'Vi dili^^íMieia, e para (lue 
couitoriNejãí) as Camarás e os lial)itadores 
<b'<t:is qu.itnj Camarcas. deixanV) tambíun 
de ijK» liuniji-ar que senlo notiíicadjis as dessa 
('apiíania para assisiii-eju a demarcação qm; 
inanb)u fazer o Seuhor Conde de Uobadella 



por Thomaz Ruby que a executou na f^í-L-H 
que lhe ])rescreveo o dito Exmo. Condo c! r ■» 
consta de documentos authcnticos, reoi-jL- 
cen'lo a falta de direyto que tinhâo para - 
opor, nem as n^feridas Comarcas e si^uéi- 
vidorquizeram aparecer no mencionado à'.-". 
ao mesmo passo que oste em tuloíov'»:! 
unido á equidade e justiça que os Pauli-ti- 
que por cazual idade se acharam nelleoo):- 
fessarão, segurando ingenuamente que .^ 
ballizas que lhe dera o dito Ministro sam..- 
mesmas que o referido Snr. Conde ordena'. . 
e as mais acertadas c únicas que se poli., i 
descobrir. 

He d(ísí,'raça que depois de quinze annos '*■ 
passe em virtude da dita demarcarão e :., 
quasi dois em que estou neste (iovcrnof. 
que virara haver pelas providencias que '^ ; 
de criar Milícias e respectivas a cessar -i' 
travios, que só se poicra pôr em pratiea er. 
virttide da dita deaiarcaçam c não exoif it . 
na que V. Exa. imaj^ina, como lhe soni ii- 
torio se se sacriíicar ao trabalho de discoir- r 
por todo o Districto, porque corre o Rio <i- 
pucahy, se entre nessa Capitania no cil- 
penhode escure^^erem os ineontrastavcis pn • 
cipios que tenho mostrado na idêa de i:i.' 
hiirlo se povoan lo dos Myney^^s de>T- 
quatro Comarcas por serem os unico-s (pj 
se acham nos Descobertos com fabrica 
que se sacriíica,ram ao contingente trai' 
llio de hi:*em descobrindo a riqueza de e- 
se compõem o Paiz, o coasequen temente ii- 
correndo outros das mesmas aniiuatius t. 
esperançado melhorarem de fortuna :► 
estarem as antiga,s em que occupavão as q: 
lhes tocam ezhauri das antevendo as eonv 
quencias de que manifestará intoyrament • 
preciosirlade que vay indicando, a queyr..\ 
arrobar em seu beneíicio cortando com h ■ 
«,^)lpe tão extrauho a base fnndament,;il ■ 
Interesses Rej^ios, e conservaçâiD dos \\\h\' 
dores deste Governo, e igualmente lameiít. 
vel que em quanto nam houveram as ivf- r 
das cautcllas e se lhes consentia, por ^• 
i«ínorarem os extravios, e curso franc.» 
ouro em pó e moeda que sfirava nessa Ca 
tania, e nos mesmos Descoberto como prez r'. 
ceey e autentiquey com os Ministi-os que ■ 
acoíapanharam, com os quaes acodi a evl^l 
com poucos mezes deste Governo, munidi- ■ 
carta do Ulmo. e Exmo. Sr. Con'le Vicc-K' " 
í» sua provação por não ser também o 4.: 
j f^c os dissimular, lie que sentidos da \\\ 
deste filiei to interesso os Povos dessa Cwy' 
I nia reprezentam com capa de zello <» - 
1 direyto contra to lo o mais solido, pondera. 
I hunía matéria tam delicada com tam 
versas cores da sua legitima natureza. ^ 
que V. Exa. a conhece e que tambam r 
1 he capaz de querer adiantar mereci rnci, 
com sacriílcio de semelhante qualidade, ;• 
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qiio se constitua responsável tam ^'ave- 
mente na Prezença de Deus e do Soberano, e 
nestes termos não so espero me faça a justiça 
de persuadir se que nam tenho outro objecto 
que me mova a instar pola justiça dos 
Povos que me estão subordinados e Reaes 
Interesses que se me confláo, e que depois de 
os expor como a conciencia é obrigaçani fica 
exonerada me não interesso em que se de- 
termine a beneficio dessa Capitania, ou a 
lavor da razão desta, ainda que sempre mo 
lioarâ o sentimento do inevitável prejuizo 
que se lia de seguir na forma que tenho ex- 
])i)sto, eque a experiência e o tempo fará 
V. Exa. constante quando se verifique a dita 
sepiiraçam e demarcação que V.Kxa. indica, 
confiando de V. Exa. ratifique as ordens aos 
seus oíliciaes para que não entrem no Desem- 
bfKiue e Descoberto chamado por essa Capi- 
tania de S. Joam e por esta de Manoel Ve- 
liio, quando este esteja da demarcação, como 
está o dito Desemboque, que achar se fora 
delia, ordeney aos do meu Comando se nam 
intrometessem nelle té que o Ulmo, e Exmo. 
Sr. Conde de Cunlia Vice-Rey do Estalo de- 
termine o que se ha de seguir com a execu- 
ção da nova demarcaçam, que se lhe mandou 
I>raticar de que reconliecendo o pezo estou 
certo a ftira com acerto que lhe he insepará- 
vel em todas as suas acçoens. Deos Guarde 
a V. Exa. m. an. ViUa Rica, 15 de Dezem- 
bro de 1705. — Luiz Diogo Lobo da Silca, 

21— A LUIZ DIOGO— 1766 

II Im. Exmo. Sr.^Dos últimos avisos que 
recebi do Sr. Conde Vice Rey, verá V. Exc. o 
empenho em que nos achamos de satislazer- 
inuí^ as nossas obrigações, e as Ordès qu(* 
tenho do meu Soberano Augustissimo. Nest;\s 
termos me lembra propor a V. Exc. que de- 
vendo cessar entre nós toda questão que 
yjossa haver principalmente a respeito dos 
limites que se deve considerar entre as de- 
visõesdas nossas Capitanias, que visto eslar 
cometida esta determinação ao arbitrio e 
deeizão do dito Sr. Conde Vice Rcy, e com 
quanto elle não decide o que entre íiôs deve 
servir de termo, ou de baliza para a devisão 
ou demarcação dos nossos Governos, que nos 
conservássemos inalteravelmcnie de posse cnd>i 
um de 71ÒS daquellcs destrictos em que actnal- 
niente esuimos, estipuUando entre nós que 
nem eu da minha parte moverei novidade 
alguma em os descubertos de que V. Exc. 
está de posse sem embargo de qualquer ])re- 
tenção ou direito que eu tenha a elles, eque 
'l>or algum motivo hajam de me tocar, nem 
V. Exc. da sua parte consentirá que Súbdito 
í-eu de qualquer qualidade que seja se 
íi diante a discubrir novos corriges, ou buscar 
uovos descubriraentos para a parto desta 
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Capitania. Muito menos tom;ir i)n><e (^:tiIíM 
debaixo de qualquer pretexto, iiímu ;úu'\i do 
perteiicerem ou serem jKTt.oiivMTos a rl"iji;u-- 
ciição feita pelo doutor Tliomuz Ku1':iíi. ímu 
cujo numero ha de entrn:? osíc novo ''.^s- 
cuberto chamr.do N. Sn.v. d.v o «x. kjv'\() 

CAnECEIR.VS D.) IllO PARDO, a Olldf SC :i ' 

o meu destacamento, em c'ij:\ ni.iterin 
dirá V. Exc. se hé servido (^st.ahc^Hec: 
este ajunte, para eu i):y'\ov com e :^elap;il. 
de v.'exc. ficar seguro de exec-Liu* :'.^ 
e positivas' OrVV'^ íi le S. M;i.re>i;i l' ineiii;ni- 
dou dar a res;KMto deste-í iiovo^ 'lov,'!!..":Mn- , 
as quaes ])reoisaineM(e devo excv-it:! ••. 'tci- 
Guarde a V. Exa. lus. ans. Saiiío^^, 10 i^.c !''<•- 
vereiro de 17()0. — D. Lviz .I/.Vó,/;.. dr x>//>', 
Nesia conducta íoy carta ao Alferes Fill;.(^ 
Correya que (s-tá no novo descoberto <'in (iie 
se lhe reconunenda não innov:ir cousa ab-íuma 
sobre a-s terras de que está de posse, a Ca>. 
de Minas cuja caria vay rcfida, no P' da Se- 
cretaria com a Cò^úíi da Orlem (jue so liiilia, 
passa-la ao Capitão Ignaeio da Silva Costa "lo 
15 de novembro de 1705. 
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Ulmo. e Exmo. .SVir.— Diz me V. Exa. nn 
sua carta da data de dez de Fevereií-o, <i:i(» 
me íbi entregue em dous do c oiTcníe, (j.m' 
dos últimos avisos que reeeb(M) do Ulmo. (• 
Exmo. Sr. Conde Vice-Rey do ]':sf:;dn lirai-ia, 
eu na intelligencia. do cia;>onlio em (|:ie ii'».< 
achamos de satislazermos as hossms nbi'i'-'- 
ções e as ordens que temos de No^so Aujii - 
tissimo iMonaiva : e lúnui t/ic /,>,' ,>-'o j>i ••;',. 
ripi osqn' Ihi' í\)rJ<i r tmií,!!,- ''/os jii > ;•/', •■/•/-•o 
Ulmo. c E,i';iio, Sr. Conde V:c"-íu\i da f:'sf"ií<>, 
nrm nW {'rurcy-^^t mi ipic (\xt>'. cr,\ú>'U'hi, c )ino 
estou certo no coiitexio ;la< (fie me íutímii :li- 
rigiflas, e do que C'):n])i'ehen lein as relativas 
a esta matéria, que i)L'lo nosso saliio Minis- 
tério me tem sido cometi las, v^c )iiIh'<;() í}':e 
até o ])reze;ite jior clla.s e pi-edictos aviz!.^ se 
não e^ieiííleni amais (f-e a. 'ir '.mí-m-hus 
sem per<la de teni.H) p:;iM i'efn ,ri-ur-.^ c- 'iii- 
migos que se nos possão deelara.i' do sul e 
norte, ou de outra qualíjue:* i>arr.e. em ([ue so 
nos mostr("m contrários, e imVaci.ores i^i jus- 
tiça, paz e uo'iU';ilidade íj^ie o iio.n<o :Viuai)i- 
lissimo Sa.M?i'ano roliirio^.iineiíT.e \\\ eiii.a oh- 
servar, enKinauío llie n^MU roíu.' 'rem a, 
guerra, sem cmbar.ro '""a ^ cuvíla ^>.-a ^ ;.i*e- 
veneoens, e bem ;li<.'ip!ia:i'lo Kxeiriío «'•»m 
que se acha [lara r.elie.tr em ])e:U('io i\' s.-::s 
lieis Vass. illus us doe 's e aura;!aveis iViíi.is 
da reírla rí^speiíosa e ileeoro-a pa./: ( ra 
nestes termos se me não taz novo. (jue t.ol.) i» 
nosso cuydado e a.p;Hieaeam se deva eiu/re- 
garnas preveuço/ms indespensaveis a e(wi- 
s?rvação do Paiz, e a cortarmos o ,- 1 v^o 
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por 0111 pratir:! o ])i'OJccU) (]v. iids invadirem. 

E sciído osta, nin.TPi'i;i ílo taiita importa iicia, 
o da. i)!'!!!^»!^ ooMscquonoia, liça ovido.nti' o 
muito que so ia ria rei»aravpl, v ]>or(iiie nos 
con^;ti rui riamos líão s() diíinos do coririira, 
mas d.e ca^íiiío s»^ ]-:'la da divizão do.sta oom 
e^'so (inverno ]>M'd('>somos hum só ÍMstaíit(» 
do a;);)lira'';ãí) }!ossivol ;t rí'spciío da. ;>]*i- 
iiK'yra ; mayormoni»' qo.nndt) a sc/nn'La. 
})oIas cnnta.^ quc doy ao lllmo. o Exino. Sr. 
Con li' Viro-Koy, InndamoDhK, do q;io a oriíov 
o ineonlr;istav,'is j)i'i:n'ipi').s que iN'1'of.a vão 
de se r.izori>Mos IJiniios (pio se int<':iiavào, 
s(í so^aiia imporraniis^^im;) ju-oj-iJzoaíxKe lOs 
Intorossos o sons vassallos lialdlani^^s desi.a 
Capitania, alem ria ])arte oin quo íovia, roci- 
procamonto í» cnniorí^io (io Kio do Janeiro o 
Praças da Europa,, o que obri,i''o:i ao me<mo 
Exmo. Sr. Conde depois do ]M;nderar tão in- 
teressa n to niii- te ri a. orejl<';'iir nella com a 
mad\ir(\'ái e distinetas luzes do que he inse- 
j)aravel, snsp(Mider a cxoeu(;;\o mandando 
ficar cada hum do^ dnnsílovernos de S. Paulo 
o Minas com a exl(Misão do território (pie ao 
tempo quo V. Exa entrou neste Continente, 
lograva, e lhe perh^iíco onupuanto S. M. F. 
não d(*ci<lia acouta que ao mosino resiíoito 
lho doo com a i'epi'oscnLa(;ão que lhe íiz. 

A vista. do releridn. Ulmo. e Exmo. Sr. he 
estranha a i>L'oposii;ão que V. Exa. mo laz, 
e. não sey, se alheia, u,u[ue'la s.'m politica 
com que «levemos tr:nar (k que nos achamos 
empre.ii"ados no lumroso exer--ieio d»' servir 
8. M. F. em semelhantes empre;ios na parte 
do V. Exa. solicitar (]ue ou convenha em 
íicar na Ca^íitania com a que desta, sem or- 
dem Ko;ria, o Divizão do Ulmo o Exmo. Sr. 
Conde Vicc-Rey, se inli-odiizirão ])ela que 
V. Exa. lhe deo <!;> s(>us CXiiciaes e omi>sa- 
rios (juandoosta indisputavolmonte compete 
a demarcação do .Min;is c se adia denlr.* ihi 
qu(í ultimainenio mandou praticar o IHino. 
e p]xm. Sr. Condo do Hohadclla jooi* Thomaz 
Ruby de IJarros Earretcí.em virfaie das ({-.le 
se llie diriííirão por S. M. F. <» não menos a 
do V. Exa. se lizon^eardo (jui^ ou convoniia 
não .s<> nesta, ciri'umsí,;ín<'ia, íjue não polo ser 
admissível, mas na ([\\r adi.inlacom (|r.e])i'()- 
cura omharacar mono m;u.> t.eiaãiorio (pae 
me pei-í.ence as diil>;-«'i:i';as r.dativasjofs h^-s- 
cobtu*t.r>s. íle que ir-nlio :i(H,!(.'ia. r que (](.'vo 
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tcress;'S destes poxos obri;-';i''.o-í a Innia <pioia 
tão considera v«d, como nas antufedrntes car- 
tas lhe teniio juanilí stado. 

Em cujos lermos dcví' V. Ex. (^dermiuar 
quo os seusOiilcia.es o soldados dcs^icjam loixo 
o D.\scolierío chamado do Manoel ^■eiho, e lo- 
dos os mais quo estiverem dentro dos limi- 
T(»s da ditíi (lomarcaoão portoucontos a esta 
Ca]»iiania, o eu continuar na aroa que a 



mesma comj)rehendo no uso da juri^d).., 
que mo toca, e delij^encia de satistaz»-- ! 
obiâi/arões quo por eUa d(?ve, soíjruran'! ; 
V. Èx. que na extensão da quo está d.»-!. - 
minada ])ara a sua, não oxe::*citarcy nem v ■ 
intromoterey com huma única i.H)íõ;iad:j 
terra como tenho ])raticad.o, e //>".' lof/o '... 
rhef/ ir n DeícranH-frfTo J^cf/ia c/xe esjwro •' • r 
r<'^l!''ifo (1) seroy o primeiro que d(» boa v- - 
ta (In (» s''m vioI(\n(.'ia lhe mande ontr» _ 
todo o t(M*ritorio que a Kea.l Dolonniu- 
de S. M. F. dotí^rminar, ou o lllmo. o Exi... 
Sr. (jnid(> Vice Roy onsinuar òv,» .sr^^^n-** d.-. 
Cai)i{ania d<» Minas em benoíicio da de s.^i > 
Paailo, da mesma sorte (juc con.sianto :; 
conservarão da que se dicidir lique a ]».i- 
moira, o de todo o contrario procc^ilinim' ■ 
]íi*ot.os}() a V. Exa. pelos inconveuion -. > 
qu(í se seirnirem om (Mservico do ní«<M. a > 
ííustissimo Amo, e prejuízo dos seus Vas>. :- 
los, alterarão di) soc(\ixo ptiblico o i*o;.r':r : 
harmonia om quo nos devemos empenhar . 
respeito dos habitantes do hum e outro '■>!- 
verno. Deus Guardo a V. Exa. m. ann. i» .'-■ 
Abril de lUCy.^Luiz JJiofjo Lvbo d:i 07/**'. 
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Jllfuo. c Kl jii'), Snr. — Ainda que reeonhe < 
as distinetas luzt^s, de que V. Exa. h'o acur.!- 
j^anhado o a. clara intelli.i,'encia eom quo - - 
licita persua-lir-mo aos interesses qu(^ iio'- 
izina se se^^uem ao Real Erário na Domar*- - 
çãoqui* procurava entre este o esse Govori. ■: 
como os st^us íunda mentos não dostiirtun '» 
que lhe exptiz a este resiseito o so ach.*'i 
qualiíicodos pela pratica oVonhecimento <p..- 
tenho <ia natureza dostt' Paizoaquo adcp!:. \ 
])olas memorias do Ulmo. e Exmo. Sr Con '• 
de Hobadella, o anteccMleníes irovorna lor.-. 
julgo ocioso tira,r-lho o tempo em resjKiud. r 
aos i>rincipios ein que V. Exa. esta boi »»«:•.' . 
soa, douta car-ia, mayormenl,e editando os- 
matéria aííecta a S. jMa«íO. F. a quem .• 
rrprcíirníai: o Illii'<}. e Kx^no Sr, Cotidc V" - 
7v'// do Kstado^ ;>.'>/• rcconJieccr o pezo tU^i \ 
scjii ('ftib<irf/(t da ordem Regia, porque s.» i- 
jiermitia pratica.Ia, podendo só seg"urar 
V. Exa. cpio j) «los releriílos fundamentos < 
tosiiMiuinhos authenticos oxtrahidos rb- 
S:'crv'iari;i Si>rá pat(*nte ao mesmo St-ulj ; 
pelo seu sa.]>io Ministério a ovidencia d»'I; •. 
í; o quo Ikí mais uiil e do mayor intorõs.sv^ 
sou ivoal serviço, como também não se iii' - 
ressaco meu gonio por capricho, nom ]xm'c .:í- 
sorvar na, (>xtensào em que logro a juris-j 



(1) VÒ-S9 quo Luiz Dioí^o a.L^uanlava rv'í|».->'iA 
tí-K(i a pronysito do liando o que f.ò Vi io «mu ITí.T.^.t- 
provanilo-o. 
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cão que mo toca po? alguma proveu ioiito ! 
utilidado, al(»m daquclla riiic a sua innata o 
in('om])aravel Kfuerosida^le mo prrinilto,mas 
pelo zolo e honra com í}ue a ílcve (entreter, 
salvando quanto não íbr inconipativol aos 
sous Uoí^nos intorosscs, o ])rejuizo dos habi- 
tantes (leste (jiovorno, não mo c(nisiuiiido 
ros;:onsavol da rostjtiii(,'ão em qu(í llie íi(\a- 
ria senão ])unissc polo Deroytoque lhos toca 
q^ianto he licito, em juarito* a Au^nisía Cle- 
mência do mesmo Senhor não determinar o 
contrario, lioniuo a todo o teni|>.) que o ro- 
s(dva me liei <le satisfazer com a ;)arte q;ie 
to/nr a esto Governo, ainda quo se dimi- 
nuisso nella o predicamento do exeivicio, 
quanto mais não cerrou lo a conLiíerencia 
desta deteriorava o, e poupando-ine ao tj'a- 
ballio í[ne se auLrineulaa mayor extenuam, e 
creação do novos Desr-nhe rios. Deiisíiuarlo 
a^V. Exa. m. anu. Vi Ha Rica, 7 de Abril de , 
1760. — Lhíz Lio(jo Lobo da Silra. 1 

24—1)0 MARQUEZ UE LWRAUIO, 1772 | 

i I 

III lã, Sr. — A mediação para quo V. S. me | 
convida eu queira entrar a res;>eito <las du- 1 
vidas em que V. S. se acha com o Governa- 1 
dor do Minas, por conta dos D(iscub(írtos de ' 
Jaí/uary o Rio Pardo : ou com muito ^^osto 
vou escrever, como medianeiro, ao Sr. Cr>udo 
do Valladares, sendo certo, í(ueme faz tirando i 
admirarão quo t(íidia esfe ponto che^^ulo a 
tantos excííssos, quauilo devemos cí)nsorvar| 
entre nós huina tão reciproca união, quo 
niuica nos nossos súbditos demos huns taes 
exemplos de disc.or'dia, (pio a tolos se íiizem 
sumniamente (\^candalosos, e será alterarmos 
os fins porque El-l^)y meu Senho?', ])or eíFei- 
tos da sua Real Grandesa, confia de juís huns 
luLMres tão importantes que ao ]>ass() (pie 
elle espera que nós conlenhamos os pí.)vos 
no maior soce;^o e mansidão, s(\iamos os 
mesmos (pie lhe íóuKMitíMnos a. desunião, fa- 
zendo nós a guerra huns aos outros: Os li- 
mit(»s dos nossos Govíu^nos e das nos-^as jú- 
ri sdic.-i^ies, he o no<>:o Au^íusti.s.sinio Amo, a 
quem ])ertenco dete:-minal-os, quando eu 
me acho de posse (híste, ou daquelie disíricto 
e a qualquer dos nossos colhítías pareça, quo 
Ibe está usurpado á sua Ca;)itania, jtil^^o (pie 
aípielle que esta de posse o devo conservar, 
e ambos {)órem na Real Presença, de Ei-Roy 
meu Senhor, hum as razó 's porpue o í:ov(»rii*a 
o outro os motivo ]>orqne Julí^a pertencer-Ihe 
sem quo nenhum de n()s deva ter a liber- 
dade de tomar a si a decisão de casos seme- 
lhantes, que d(íve só emanar do Real arbi- 
Irio do Nosso An.iíusíissimo Amo : Estes 'são 
os mesmos termos com que díuermino es- 
creverão Sr. Conde de Valladares. Estimarei 
que as minhas supplicas possam pôr a 

íjaiaa ra 



V. Exs. ambos, naquelle soceiro e descaní;o, 
quo doí^jo, e convinn ao Real Serviço; 

He o ([ue sobiv» estas matérias se me offe- 
rece dizer a V. S.,a quem des(-»jo ter sempre 
mil occasifx^^s de lhe dar í^^osto. Deus iruardo 
a. V. S. Rio de Janeiro a 2Í) de outubro do 
1772. — Marquez de Jy^vradio. 

P. S. Dojiois desta estar feita aclio na Se- 
cretaria deste Esfiuio huma Carta do Se(!re- 
í,a rio de Estado, Francisco Xavier do Men- 
donça, diriííida ao Senhor Conde (!a Cunha, e 
a resolução que o Sr, Vice-Rey tonK)U sobro 
os Limites e divisões das duas Capitanias de 
.Minas Geraes e S. Paulo, o com esta reso- 
lução nie }).irece. fica tirada a duvi'la que 
V. Exs. pos.>am ter sob"*e os seus Limites, 
at(i ([U(í El-Rey meu Senhor o haja do deter- 
minar ''iirerentemente ; assim da resolução 
que se tomou, como do Olíicíio, qu(» para isso 
I se exiHílio, remetto a V. S. có-úas, e a/) 
I Sr. CítJi le do Va,lla'lares vou remetter outras 
' semelhant(\s.— 3/covyHc- de Lavradio. 

\ 

: 25— AO CONDE DE VALLADARE-i— 1773 

I IHjiio. e E.rmo, .S/í r.— Nesta ocazião ponho 
I na prezença do V. Exa. a decizão junta que 
I por or^MU de S. Ma<j:e. mandou coiívocar no 
Rio de Janeiro o Exmo. Snr. Conde da Cunha 
Vice Key do Estado para eíleiío do re;,n]lar 
os lomites que deve haver entro as duas 
('apilanias de S. Paulo e Minas Gí^raes como 
no t(U'mo que se tomou naqu(dla junta licou 
assentiuh) ([110 no Rio Sapucahy serviço d(í 
divizaentr(M)sdoisGovernos,qn(í snaS.Mai/e. 
mandou qu(^ estejamos p(da decizão da dii;i 
junta emquanto não mandar o contrario, 
como ía(;o a V. Exa.. ivmío p(da (Vt;'ia <lo 
OÍIlcio de. 4 de F(.'vereiro de 17(>.") as.sií^nado 
pelo Ulmo. e Exmo. Snr. Franciseo ' Xer. 
de Meuflonça Furtado Minisiro e S(»crelario 
de Estado que Deos tem em Gloiúa, r (frsui 
■parecer he o Exino. Snr. Manpiez de Lavra- 
dio, Vice Rey do Estado como me insiinia na 
sua carta de 29 de Sbro. do anno pn^terito 
(h? 1772 (l)em a qual também diz faz o 
mesmoavizo a V. Exa. Pânico que a vi.sta 
destes litulos tica, ce>sand() tí)da a da vida, 
jíois Sua Ma^íista-^e man'^i que sejamos p(»I,). 
d.ecizão daíiuela junta emquanto não inandar 
o contraião, e a junta tem doei li lo que o 
lemiie seja o Rio Sapucahy, nestes termos 
requero a V. Exa. seja* servitlo mandar 
retirar tolos os seus Re^nstros alem do dito 



li) U^^ioi-o-.^e D, Luiz ao p<-^l scíljihir,! do Mrirqiif 
de ],avra'lio. 

(2) Falta no archivo <1« S. Paulo ^ volurn« An n 
pi^tro <:juo (l.>via <'onteT as cantas desln (lovornador H 
Níiiias. ( N. (JaU.;. 

4 
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rio e passar as suas ordens para que sem ' baraço naquella divizão e que sem duvida 
controvérsia possa eu mandar toniar#conta alguma daria conta a S. Magestade. Mais 
das "ditas terras pois ainda que sobre esta me representa V. Exa. que o Snr. Luiz 
matéria se tenha feito a S. Mage. alguma Diogo fora ^izer a visita e o giro dos novos 
representaçõo esta não deve suspender a descubertos daquelle Continente e que reco- 
mesma posse havendo huma decizão tão ; Ihendo-se a S. João de EI-Rey lavi»ara em 2ô 
clara de huma junta man-^ado convocar por de Novembro de 1764 o termo que V. Exa. 
ordem de S. Mage, e não ter havido ha me remette a copia, dando as providencias 
tanto tempo depois que se assignou aquelle necessárias para a boa arrecadação dos Reaes 
papel de que eu ainda agora tive noticia, interesses naquelles districtos cujas provi- 



outra resolução em contrario. A vista do que 

não pôde haver razão alguma que com jus- 

tiçíx me possa obstar a entrada na dita 

P'Ssepois que assim se acha decidido. Assim 

preciza esta Capitania, e assim he mais con- também V. 

veniente aos interesses de S. Mage, sobre os centando V 



dencias foy S. Magistade servido mandar 
aprovar por carta do Ulmo. e Exmo. Snr. 
Sí'cretario do Estado Francisco Xer. de Men- 
donça Fartado de 25 de Março de 1767 que 
Exa. remete por copia, acre- 
Exa. que se S. Magestade ti- 



quacs me não devo delatar para que se não i vesse aprovado o termo que foi assentado na 
siga por mais tempo o considerável prejuízo presença do Exmo. Snr. ponde da Cunha no 
que se está cauzando a Real Fazenda ha | Rio de Janeiro não viriao aquelas aprova- 
tanto tempo em se confundir por este mo- i çoens e ordens ao Snr. Luiz Diogo Lobo. Por 
tivo o 5' que lhe toca do ouro que se tira | cujos motivos parece á V. Exa. justo não 
em os arrayaes da.quellas terras: cujo 5." se i passar as suas ordens para me serem entre- 
deve pagar separado da cota de cem arrobas guês os ditos descobertos, mas sim que deve- 
que os Povos dessa Capitania de Minas sâo mos dar conta a S: Majestade . 



obrigados a pagar diferente e por outros 
principies, ao que espero V. Exa. se con- 
forme pois, sendo V. Exa. tão zelozo da arre- 
cadação da Real Fazenda e tão empanhado 
pelos Reaes interesses de S. Mage, não ha 
de permittir que pertencendo ao dito Sr. 
localidades daquellas terras com tanta razão 



\o que cr>m o devido respeito me parece 
que devo ainda representara V. Exa. que a 
justiça da minha pretenção hê tão clara e 
tão evidente como se manifesta das positivas 
e expressivas ordens com que S. Magestade 
foi servido declarar a jurisdição desta Capi- 
tania que de novo mandou eregir e restituir 



e justiça deixa a V. Exa. de concorrer psla ao seu antigo estado e jurisdição o que se 
sua parte para ellas, como pede a justiça e patentea de todas as ordens passadas em 20 
a importância da matéria. Deus Guarde a de Janeiro de I7G5comque vim para este 
V. p]xa. São Paulo a 2^3 de Janeiro de i .773. Governo. A isto se acresenta o termo claro 
— /^. Luiz António de Souza. e decisivo mandado lavrar por ordem de S. 

Magestade na presença do Exmo. Snr. Conde 
da Cunha cujo termo deçedio íicarem i)erten- 
cendo a este Governo todas as terras emthe 
o Sapucihy que são parte daquelas que esta 
Capitania possuhio antigamente. 

E a isto. Ulmo. e Exmo. Snr. me parece 
que se não deve opor supozição que V. Exa. 
traz a memoria de que talvez o Exmo. Snr. 
Conde da Cunha descobriria duvida sobre 
esta matéria, porque a dita duvida se não 
manifesta. Emquanto ao termo que mandou 
lavrar o Snr. Luiz Diogo em S. João de El- 
Rey o dito termo foi feito antes de Eu ser 
nofusado pi7'a esie Governo em i765 em que 
S. Mage. foi servido restituir esta Capitania 
ao seu antigo estado e as ordens que vierão 
ao dito Luiz Diogo em 25 de Març^ de 1767 
forão passadas cm virtude do dito termo an- 
tecedente ao meu Governo, aprovando pro- 
videncias, mas não derogando" as pDsitivas 
ordens, e posteriores ao dito termo, que es- 
tavam passadas a favor desta Capitania, 
porque delias se não faz monção na dita 
Real ordem o que era • necessário se ftzesjie 
para meo soccgo porque somente aprova 
aquelas providencias e manda que subsistão. 



26 — A ANTÓNIO CARLOS FURTADO DE MEN- 
DONÇA, 177J 

Illm. e Exm. Snr. — Recebo a carta de V. 
Exa. de 18 de Junho deste presente anuo {'2) 
(Mn resposta a de 2!3 de Janeiro que escrevy 
ao Exmo. Conde de Valladares, antecessor de 
V. Exa. E depois repeti também a V. Exa. 
sobre a mesma matéria em 6 de Julho do 
mesmo anno antes de receber a dita resposta 
expondo a Vs. Exas. que em virtude do 
termo lavrado na prezença do Exmo. Conde 
de Cunha Vice-Rey do Est^ido, c na Capital 
do Rio de Janeiro, fosse V. Exa. servido 
mandar me largar todas as terras emthe o 
Rio Sapucahy, por estar decidido pelo dito 
termo e pelas Reaes Ordens de S. Magestade 
íif^arem portencendo as ditas terras ao Go- 
verno e demarcação desta Capitania. 

V. Exa. se defende dizendo que o Exm. 
Snr, Vice Rey, Conde da Cunha, lhe não 
devia esquecer fazer aviso naquelle tempo 
ao Governador que então era aessa Capitania 
e que por este motivo deve V. Exa. entender 
que o dito Exmo. Snr. Vice Rey supoz em- 
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CTija55 providencias se podirifio por modo | 
aplicável por este í?overao, e ficar subsistindo 
ainda que as ditas terras passassem a unir 
se ao continente desta Capitania. 

Eu me persuado que V. Exa. nâo deixará 
de me achar alí^uma razão nesta matéria e 
em tudo que a V. Exa. represento, me re- 
meto a decizão e irrefra<íavel descernimento 
da recta intençcio e inteira justiça de V. 
Exa. Deus Guarde a V. Exa. S. Paulo a 17 
de Agosto de 1773.— D. Luiz António de 
S.mzn, 

27— 0FFIC:0 DO GOVERNADOR DE S. PAUIO 

Ulmo, e Kjnna, Snr,^ Lembrado dos inal- 
teráveis, recíprocos protestos, que muitas 
vezes fizemos de nao termos questões odiosas 
para ampliarmos os Limites desta e dessa 
Capitania e de consentirmos, ami«(avel e uni- 
formemente em que cada hum gozasse o que 
lhe pertence, vou por este modo,íiado na inde- 
fectivel palavra de V. Exa., íazer-lhe uma 
breve e séria representação, para, pelo meio 
pactuado e sobredito, evitarmos conílictos de 
jurisdicções. 

Nosso parente o Sr. Luiz Diogo Lobo da 
Silva, em tempo que governava essa Capi- 
tania de Minas Geraes, eque não havia nesta 
de S.Paulo nem General, nem Bispo, veio 
com força de armas a introiuzir-se nos des- 
cubertos de Santa Anna de Sapucahy, Ouro 
Fino, Conceição. S. Pedro de Alcântara, 
Nossa Senliora de Assumpção, no Desem- 
boque; e Cabo Verde, e fazer metter de posse 
nas respectivas Freguezias aos Parelhos no- 
meados pelo Cabido Sede vacante do Hispado 
do MariaTina, sem atteuder que os mesmos 
descubertos. e Freguezias foram feitos por 
esta Capitania de S. Paulo, e dentro dos Li- 
mites delia. 

Deixadas,i)or não tomar o tempo a V.Ex . ,as 
multi])licias questões, que houveram os Go- 
vernos Seculares.e Ecclesiasticos,de «nnibas as 
Capitanias, ex-walio somente a V. Ex., pelo 
que respeita aos Governos Seculares, se fez 
por Ordem de Sua Magestade junta e assento 
das divisões no Rio de Janeiro em 12 de ou- 
tubro de 1765, onde esteve su pitado até o 
tempo do Sr. Marquez Vice-Hey, que man- 
dou por Ci')pia authoiítica o dito assento, para 
esse, e este Governo, sem que até agora ti- 
vesse eífeito, como Sua Magestade ordenava 
na precedente Ordem que dirigio ao Conde da 
Cunha para se lazer a junta e assento, o que 
talvez seria providencia superior, para sem 
mais questões concluirmos agora o ílm delias, 
e o reciproco socego. 

Pelo que respeita aos Governos Ecclesias- 
ticos hou verão intrincadas demandas, em 
que houverão multiplicadas sentenças no 
Juízo da Coroa e Relação do Estado a favor 



deste Bispado de S.Paulo, em virtude das 
quaes se tomou ultimamente assento na 
Mesa do Desembargo do Paço para se cumpri- 
rem as ditas sentenças, e se restituírem a 
este mesmo Bispado as ditas usurpadas Fre- 
guezias. 

Com as ditas sentenças manda agora o 
Kxmo. e Rvmo. Sr. Bispo desta cidade do 
S. Pau!o ao portador desta, que me per- 
suado as mostrará a V. Ex. antes de ireffei- 
tuar o cumprimento delias, e a restituição 
das Freguezias, a que já não p{)de duvidar 
o Governo Ecdesiastico desse Bispado e pa- 
rece que pela idêntica razão, não pixle haver 
duvida a mandar também V. Ex. restituir a 
esta Capitania, aquelles desculxulos delia, 
sem que nos seja necessária a continuação do 
questões, que não devem haver entre nós, 
vistoá os nossos apontados protestos, e con- 
stante amizade. 

Ao que acresce estarem desvanecidas no 
dito assento que se tomou na junta do Rio 
de Janeiro, todas as duvidas de quota de cem 
arrobas, e outras semelhantes, que alguns 
espíritos se liei o- os intentassem suggerir a 
V. Ex., para não ter effeito por este modo 
amigável e inalterável promessa dos mesmos 
nossos protestos, em execução dos quaes, e 
do que tenho nest* apontado a V. Ex. es- 
pero que V. Ex. com credito seu, e meu 
assim o determine, e me dê muitas occaziões 
de eu lhe mostrar a sincera correspondência 
da nossa harmonia. Dsus guardo a V. Ex. 
S.Paulo 13 de Agosto do 1775.— il/ar^im 
Lopes Lobo de Saldanha, 

OFFICIO DE D. ANTONiO DE NORONHA, 1775 

lllm. e Exm. Sr.— Em carta de treze de 
Agosto me expiem V. Ex., qno- ])elo termo 
de Devizão feito no Rio de Janeiro em Pro- 
zença do Senhor Vice Rey do Estado a 12 do 
Outubro de 17G5 se most.-a, que os Terri- 
tórios de Sapocahy, Oiro íino. Conseição, 
São Po Iro de Alcântara, Nossa Senhora da 
Assumpção do Dezemboque, e Cabo Verde 
ficarão pertencendo a essa Capitania, e que 
espera que eu lhe restitua as diias Torius, 
para cfíssar as questões que neste particular 
srt agitarão no tempo dos nossos Exmos. Pre- 
d(;ce*sores, mayormente tendo-se mandado 
restituir aquellas terras ao Bispado dessa 
cidade pelo (jue respeita ao Governo Ec;de- 
ziastiro por sentença do Juízo da Coroa, e da 
Relação do Rio. 

V. Ex. não ignora que as nossas Jurisdi- 
ções se não extenuem a determinar os liti- 
giosos limites das duas Capitanias, eque Sua 
Magestade he o competente, e privativo Juiz 
desta contenda . 

Aposse em que esta Capitania está dos 
sobreditos Destrictos me obriga a conser- 
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vallos eniqiianlo não for liiritimanionte ro- 
})rov;i'in a meMíia. posso por orrlvMii-li^Sii.-i Ma- 
'^o^'ii\^. :i quciuso o O! ,iou csla r(^:itcii(I:v ■.t.i- 
co-jías íjuo (I(M\xo o Exii;o. ('oirlo dci Vall.-ibi- 
r(\s B o Exíiio. I)o^'i Luiz nossos ;>i*o lo.*cs- 

SOIH'S. 

O Trrmo -.'a Ju.it.a, (yv^ so ft^z no l^io do 
Janeiro, nunca s- oíIVvtuou, talvez |»or so 
doM'()l)rir na sua. cxoru-ão Ml^^{!lls inconvo- 
ni^nlos quo o;N.^ori'('r'ào ; i^to s(M*<):!iMrr>va, 
]M)i*íjiio nlé o t('i:i;'0 o:ri ([uo veyo p)vo!'i!ai- o 
Jíio de Janoiro o S(\íli')r Vi o K'^y actual '!o 
Kstado, so narn ivnicí-lcrão a (sso, o, a rst»» 
(50V'U'no as roijjas do diio Toraio, c-.nwt 
V. Ex. conío>Ka ; o. pi-Ia oarta do Exir.o. 
Doin Luiz, .\^ -j:; do Janr^iro '^> 1773^ o. re- 
sposta íjue doii o Exino. Autoiio Carlos, m^^u 
])i'odoov's-or a 1(S d(í .lunho do ine^in) anno, 
quo i'i'lo so Iri 'lo .-iciíar na SooiN-iaria '.!( s>o 
ílovoriio, so mosrra qu»' Ja, í'oi f'xoií,;i, 'a, csra 
nn^snia duvidji, o q^io so tkTo dosçiílio por' 
estar affocra a Sua Mau-ostado, como aind.a 
está. 

Alôm distfí iia-^ando o Exmo. Luiz Dio^-o 
no anno de \li)i aciiKdlos declarados Des- 
triotos, so ratí^íiooíi na ]»o>so dolles, o dando 
conta a Sua Ma,%^ostado do qno tinha jirati- 
fíMlo íoi o niosmo Senhor sorvido ptdo Avi/.o 
do 23 do Marco (]{* 1707, quo consta da cona 
induza, aprovar todas as provi-^orirjas (i;i- 
da.s por a(j'i'dl(*. ííovoi*na,''or, o tanii»oin o 
Torrno da Junta íbito rrn y^iio João d^EL \V.\Y \ 
a 2<) !o Novejnl)ro i\o i7(H ; o o [lau.'o pu- ' 
bli.-ado í»m Ja?iiliy, quo tudo lio rrdaí jví» a 1 
e<!.«, inatoria, o posterior âípiolhí Torino í'o ' 
Junta,. I 

As Sí»ufon<;as quo so alcau';arão, quanto 
nix ('iov(U\ios FJ(^í'Ioziastiros não df'sci''om os | 
Limites -os liov.^ruos Pt)lilic.o-^, o sonioíiio 
po''v:'ão Sorvi:.' na Ko.il Prozon-./a i'o Sua. Ma- I 
<í.>^iad<^ l»ara prova do poro-:idido Direito ■ 
de>í<a Capitanin. (|-í:ii>í'oo Mto Sonhorquoira I 
dcscidjr fsfa < o!iion'^5, si') j»"I <quo ros..'OÍi.a 1 
ao moro íp.-to, como ^e .^-aMcou iri< difas I 
Sonton,;as: Noiri iio novo o ocrton.-or hum 
TíM'rit'n-io ao (rin*orno Poiíti'- > do h-nna Ca- | 
l-it-tnia., e ao mosmo tom));) á Jin-isdirão do 1 
l>is[)a4o do outra, }»or'iuo assim sur^ecdíí com ' 
o<fa arre^p-oito fios Hispados r^a. Hahya, o 
í^-rnambuco nos Dostrictos <•() P»racatú, o ' 
Sãí) Romão. A tor(;a. d:»s raznos quo tenho 1 
oxj.osto mo nam jjormit-m íiuo ou ]>ossa 
cojiosc.-nlor com a pertonção do V. Ex., 1 
an1^^s persuadem (pue doví> coa^^u-var unidos 
aquelles Toriatorios a, esta. CM)itauia, om ! 
(p.r>nto Sua Ma<i'esta'lo não doierminar Oj 
contrario, o quo "í-sto mod.o nam fomento, | 
iHvu excito questões o uoza<, qu'^ s» s-rv-MU j 
l).u*a -terturbar o publico socojo, o qual ('0- 
so 10 manter om huma completa tranquili- ' 
da V como mostrarei a V. Ex. em todas; 
aquellas matérias, em (jno i)ode ter Juuar a í 



minha condoscondencia, sem que delia se 

si.ra a t-Mns;:rressãodos j)rinci pios de Direito, 
o das- iP^.^es (jrdens. 

Deos ('Tuar\3 a V. Ex. Villa Rica a 6 de 
Outubro de 1775. — Do/d AfUonio de Norotiha. 

-2P— CAliT.V J)0 r.OVKRXADOIl DE S. PAULO AO 
SKCUETAlíIO i>E KSTADO — 1780 

Ilinio. e Kriuo. Sr. — l.oixo que sah indo rio 
Rio d(? Janeiro entrei no districto desta Ca- 
])ita:!ia, princiíãei a ouvir queixas destes 
i poV(ts sobre usurpações de terreno, por parte 
d.a Cr:'itaiiia do Rio, e ])rinfiipahnente pola 
■"'o Mi:ias (tcraos, com excessos rommettidos 
'!entro dosíes districtos; tenho achado que as 
Cl i(/':i'as s liiro limites entre e.>ia Capitania 
|.lo S. Paulo, o aquella de Minas, vem de 
tein:j)S muito anteriores; já o Con:!e da 
Cuní:.» rop.re-entíiu á i"òrt{», por um ollicio 
com a datMi ('o VA do Julho de G5, o mise- 
)-'vol esiado a que m achava reduzida a 
Capiíauia de S. Paulo, por faltado noví) 
^Vís.-ulíOrto (\q, S. João <le Jacuhy, que fica 
muiio ]);'r;.o desta cidade; em consequência 
du (luo Toi or''jMa \) aoslito Vice-Rey tomasse 
as^.':ii:> d-.s limites, o qual se tomou, e se 
aciía a - pi/ ne<to tribunal da Junta da Fa- 
zonla, df (pie ho tirada a que induza re- 
mei i o '^'bíixo lo N. 1; aí^ora estão os liabi- 
tintos {]{\ Min:isCoraos ainda luais intix)- 
'^uzi^os 'lo ([uo se acha vão naquelle anno 
•lo (T) ; a Kv.ar do tu lo isto, como ambas as 
Capitanias são i^"Lilmente de Sua Matres- 
ia !e, (5 P )r nãt) canelar a Vossa Excellencia 
com miis oííicios para o futuro, dei ordem 
;>ara (ju<^ os limites doesta C-apitania se con- 
serva ssfSii d.a mesma sorte que se achavão 
(juaa \) sali!od'ella o ultimo Capitão General, 
Er.mcisco da. Cunha do Menezes, o d*isto 
me-hio liz aviso av) Visconi'e de Rarbacena, 
'V' -liraiajo-liio, qu' no caso de aliíiuua nova 
ípiostão «".(H^Círiamos reiiorrer a Sua Mages- 
tab' i.>ai'a, a <le(Msa.o. 

O 1 iLíar em ípie Fiie acho me obriíía a pevlir 
a V«»vs;i ExcoUcncia (pieira reílectir na cópia 
do a>sen'o jíuita ; principalmente o que se 
a (dl a iU^^-^L' a la u la, etc. Povo a Vossa Ex- 
c.dle:icia. (paeira pòr tudo isio na presença de 
Sua. Ma;^q's:.a'^o para fleterminar o q\ie for 
s«u'vi'la. S. Paulo, 8 d.o Janeiro do 1781),— 
Ulmo. o Exmo. Sr. Martiniio de Mello e 
C..>ti*t). — iitTiiardo Jusc de Lorena. 

?> ) — CARTA DO O.aVEíJXADOR DE iMIXAS AO 

ovjVKunador Dl-: s. paulo— 1797 

Illh}'}. r K-nio, ^'>2r. — No dia 24 deste mes 
recebi \y\v hum Furriel as Cartas de V. Exa. 
de 'SA o zl do passado, em re-^posta a l.-' tenho 
a honra de lembrar a V. Exa. que tendo-lhe 
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explicado tudo quanto ora do meu coiiliooi- 
mento a respeito de Limites d-^ssa Capitania 
lhe fis ver ultimamente a Ciwii) do Miiii-itro 
e Secretario d'Estado Francisco X;ivir»r 'V^ 
Mendonça, que se acha por co;)ia na Solípoí- 
taria desse Gov(írno, a q ■ai rccof/',}i o A!^^-ci':o 
tomado pelo Vice Rei do Rio de .íanoiro a. este 
respeito, achando-se assim constitui.'^') por 
Ordem Regia o Re«:istro de J.v'riary .le>ta 
Capitania, quo hô hum dos í^n-arulos rainos lo 
Contracto das entradas para esta^^ T^Iinas. 

As Ordens ])ara. se procader contra os 
Dezertores como Sua Ma-,'(!stade inania, 
achão-se aqui estabelecidas, ti muito re- 
commendadas, hé bem corto quo eH(^s 
não tem necessi''ade de pa^san-m pel- s 
Registos, sendo os Confins de.-s.i C,i .Ita,- 
nia, com a Comarca do Rio das Mortes, Cam- 
panhas abertas ; mas ai)ezar (^> tudo, farei 
todos os esforços que estiverem da minha 
parte. 

Esta Capitania pela soa va^iis^ima. ex- 
tensão, e igual Povoa.(.ão quazi circular, não 
l)ermitt6, darem se Despachos para saiiirem 
delia os seushabitaíites. como n;i de S. Pa'iio 
se pratica, motivo porque não posso alioj-ar 
o que se observou, por evitar iníinitos incó- 
modos a estes po •. ( )s . 

Pelo que pertence â Carta, de 27 do roíeri \) 
mes acompanhada de outra d'Uíilcio da. Cor- 
te, devo dizer a V. Exa. que recebi as 
mesmas Ordens, e muito pai-ticularmcnte 
recomendadas ; Os factos de que ellastratão 
foram acontecidos na Cai)itania da. Bahia, e 
próximo os Confins desta, na distancia de 
mais de trezentas Leiroa.s de 8. Paulo, e 
como tenho a certeza ''ai preniler tolos os cul- 
pados logo quo foríMU a.vistad.os ])çlas Tropas« 
á minha Ordem, ornou único cui^a lo tem 
couí^istido em ter noticias ''Clles, e pir con- 
sequência não devo incomolar a V. Kxa. 

Eu c(mhe(,N)o zelo, e])i-onr)tidãode V. Exa. 
no Serviço de Sua Ma..rosta !e, e sou inuito 
agradecido aos obséquios com que V. Exa. 
me trata. 

Deos Guarde a V. Exa., Villa Rica, 29 de 
DezeJllbro de Mdl.^Bcraardo Josc de Lorena. 

31 — AVIZO llK(iIO AO GOVKRNAUOIl DE 
SÃO PAULO— 1798 

A mesma Senhora depois de louvar a 
prompta execução de suas Roaes Ordens, <le 
quo Vossa S(»nhoriadã conta no oílicio n, Dõ, 
he servida resolver que nala se altr-re 
quanto aos limites ('as cnpiranias, até que 
estes se prescreva.o e íiXiMn, (hn'en'^) evíDr- 
j<c, íjualquer questão a, semelhante resjioiío ; 
o para acautelar as deser(;õos continuas 
(1'essa Capitania ])ara a de Minas Geraes, 
ordena Sua Magestade quo os goremos limi- 



I trophes se commiuii(iuem as mesmas deser- 

I çr),'s, (> reciproca monte iãção restituir os 

, ''('^ertoros, apjírovando a mesma Senhora o 

' iíi'liiito ciyACÁ'A\(\o i^or Vossa Senhoria aos 

! ([uo tornarem ás suas bandeiras, r'evoiid.o-se 

. es ,('1-11' lium bo;n fructo de tàoacertaòa ])ro- 

I vidência. Deus Guarde a V. S. Palácio dí» 

Queiu/, em 9 vU' Novem])ro de 1798.— D. lio- 

dri(jo de Sou^'1 CwHinho. — Sr, António Manoel 

de :jc11o Castro e Mendonça. 

Aviso Rcijio ao Govcr/vnlor de Mi nas ^ i7i)S 

Da ndo conta por-esta decretaria de Estado 
0(j0V(M-nar]ur da Caiútania de S. Paulo «le 
qiie são iVíHiuentes as deserçõens da Troj^a 
daípiella Capitania p;ira a de MinasGeraes: 
iManlou Sua Ma ^restade responder ao dito 
, Governador, o eLrualmeute partici])ara V. S. 
I quo i)ara acautelar seinelhaaitos ílesereõens, 
I «levem os Governos iimitropiíes entrega,r->o 
i reci|)ro.'ament(í os Desertores, dando-se mu- 
tualmente os auxilies jírecisos para elh's 
serem aprehen-lidos, e resiituidos aos seus 
Ueiri mentos, sem (lue ]'or este motivo se 
excitem duvidas, sobre os limites das diíle- 
rentes Capif.aaiias, que em quanto se nào 
acharem fixa los se •"'ove continuar a seguir 
o (lue actualni 'ute se n:*atica. De.us Guarde 
a V. S. Palácio de (Queluz em 8 de Novem- 
bro de 17' í8. — D. líúdrifjo de Souza Coutinho. 
Sr. Bernardo ^osó de Lorena. 



33.— OKFirio no oovemxadou de mixas ao 

SKCRKTAUIO DO ESTADO 1815 

Ilhn. e Exmo. Sr. — Levo a prezença de 
V. Ex'. para sor proz^nto ao Príncipe Re- 
gt^ute Nosso Senhor assim o Oílicio que em 
•i9 de Dez unbro do anno passado me escre- 
veo o Governador, e Ca])ilão General de Mi- 
nas ííeraes D. Manoel de Poi'tugal e Castro, 
acerca 'las questoensihr Limites destas duas 
Capitanias, como tanibr-m a resposta que 
agora lhe dou: não tendt) mais a accrescen- 
tar a esie respeito senão rogara V. Ex=^ 
muito incarecidameute em ineo nome, e no 
«los Povos desta Capitania (jueira obter ilo 
Príncipe Regente Xosso Senhor se digno 
quanto antes mandar íixar com conheci- 
mento de cauza limites certos, e invariáveis 
para estas duas Capitanias; o estado do fer- 
mentação em qu(í se achão a muitos annos 
estes dois Povos sobre os Limites das duas 
ra.i)ltanias iv\w dado hum trabalho imraenso 
aos ('a.})itaens (lener;ies de amiías a conte-l<»s 
no devido respeito ás Leis sobre esta maté- 
ria.: V. En. . á se diuTiou annuneiar a í\sio 
Governo no Avjzo Régio de ''li de agosto (\o 
anno passado que S. A. R. Ordenara a Meza 
do Dczembargo do Paço fizesse subir a sua 
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Augusta Prezença com a possível brevidade 
a consulta, que mandou proceder sobre estes 
Limites, e hé a Real Rezolução da mesma, 
que todos esperamos anciozamente.— Deos 
íTuarle a V. Ex'. São Paulo, 23 de Fevereiro 
de 1815. Illm. e Exmo. Sr. Marquez de 
Aíjuiar.— Conde de Palma, 

34— Provisão regia, 1815. 

Dom João por Graça de Deos Pricepe Re- 
gente de Portugal, e dos Algarves d'aquem 
6 d'alem Mar, em Africa de Guiné, etc 
Manílo a vós Governador, e Capitão General 
da Capitania de S . Paulo, Me torneis a in- 
formar sobre a pretençâo, que tem a Fregue- 
zia da Franca á ser erecta em Villa, decla- 
rando as contestnçõens que houveram entre 
soos moradores, e os da Freguczia da Villa 
de Jacuhy, sendo então pertencente o dis- 
trioto desta (por não estar ainda creada) ao 
Districto e Termo da Villa da Campanha da 
Princeza, ou antes ao anteccrlente Julgado 
de Jacuhy, que havia antes da creação da 
mencionada Villa da Campanha; e isto sobre 
os limitas, e confins d*uma, e outra Capita- 
nia ; especificando individualmente as razões 
por que se removerão estes do Rio Pardo, 
que naquelles sitios formava a divizão das 
dietas Capitanias, collocando-se diversos mar- 
cos muitas Icgoas alem do mesmo Rio por 
ordens de alguns dos vossos predecessores, 
sendo o ultimo d'elles o Governador António 
Jozé da Franca e Horta; enviando-me com a 
vossa informação huma copia authentica do 
procíísso, e Termo da collocação d*esses mar- 
cos com os documentos, que servirão de in- 
strucção, e dii motivo para esses procedi- 
mentos. O Princepií Regente Nosso Senhor o 
Mandou pelos Ministros abaixo as3Ígnados,do 
Seo Conselho, e Soos desembargadores do 
Paço. João Pedro Maynard d'Alfonsecae Sá 
a foz no Rio de Janeiro a dez d' Abril de mil 
oito centos e quinze.— Bernardo Jozé de Souza 
Lobato a fez escrever. — Monsenhor Miranda, 
— Jozé de Oliveira Pinto Bot"^. Mosqr.*' 

35— Officio do governador de minas 

Ao desembargo do Paço Í8ÍÕ 

Senhor— Pela Provizão Regia de 10 de 
Abril deste anno da copia em fronte, Orde- 
na-me V. A. R., que eu informe com o meu 
parecer, sobre a pretenção, que tem a Fi^e- 
guezia da Franca a ser erecta em Villa, de- 
clarando as contestacoens que ella teve com 
a de Jacuhy^ sobre os limites de huma e 
outra Capitania. especiftcanrW as razoens, 
porque alguns dos Governadores desta de 
S. Paulo removerão os Limites para além do 



Rio Pardo, remettendo copias de todos os 
Processos, c Termos que a este respeito se 
fizerão. 

Tem havido grandes questocns sobre os li' 
mites desta Capitania com a de Minas-Geraes, 
porém o Rio Pardo nunca sérvio de limites 
ás duas Capitanias, mas sim as serras, que 
ficam 18 legoas além do mesm Rio pouco mais 
ou menos, como se vê da Ordem do Conde de 
Bobadella, que mandou fazer essa Demar- 
cação, que vai por co;)ia N. l: por isso a 
Freguezia da Franca nunca pertenceo ao dis- 
tricto de Jacuhy : os Governadores e Capi- 
t^ens Generaes desta Capitania nâo man- 
darão arrancar marcos alguns, só tinham 
guardas a obstar, que os moradores de Jacuhy 
não passassem daquella sí?rra para a parte 
desta Capitania: nem ha marco divizorio 
antigo senão o denominado Marco Velho, no 
alto da Sorra da Mantiqueira, mandado pí)r 
pelo Senhor Rcy D. João V ao Norte do 
grande Rio Sapucahy. 

Os Povos da Freguezia da Franca tem 
razão de supplicarem a V. A. R., que se 
erija aquella Freguezia em Villa, os cai)i- 
taens Generaes desta Capitania António José 
da Franca c Horta, c Marquez d' Alegrete 
meus Antecessoses já informarão a V. A. R., 
a favor dos supplicantes nos Oflicios que 
junto por cópia Ns. 2, 3 e 4. 

Esta povoação vai tendo grande augmento; 
e como fica 80 legoas distante da Villa de 
Mogy -mirim, a que pertence, he diíficultozo 
qualquer recurso áquelhís Povos. 

He o que me informarão, não tendo eu po- 
dido ainda verificar com conhecimento pró- 
prio todas estas couzas, porque no pouco 
tempo de Governo que tenho desta Capitania 
me vi obrigado a empregar a minha atten- 
ção em outros objectos mais pressantes do 
Real Serviço, e da Publica Utilidade. Com- 
tudo eu estou pelas informaçoeiís que hou- 
verão, as quaes me parecem mui exactas, 
e pelos Documentos que existem na Secretaria 
deste Governo. V. A. R. Mandará o que for 
servido.— S. Paulo, 10 de Maio de 1815.— 
Conde de Palma, 

36 — PROVISÃO REGIA, 1815 

Dom João por Graça de Deos Pi'incipe Re- 
gente de Portugal, e dos Algarves d'aquem 
e d'alem Mar, em Africa e Guiné, etc. 
Mando a vós. Governador, e Capitão General 
da Capitania de S. Paulo, Me informeis 
acerca do Termo lavrado em dez d'Oitubro 
de mil setecentos sessenta e cinco sobre os 
limites dessa Capitania com a de Minas 
Geraes (que veio por copia na informação 
que destas sobre o requerimento de Manoel 
Ribeiro Pinheiro) e sua execução, e obser- 
vância; remettendo-Me copia da Ordem, ^uq 
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O acompanhou, e hum Mappa Topoí?raphico 
dessa Capitania, ou ao menos caso haja 
dificuldade em appromptal-lo, hum Mappa 
dos districtos dos seos limites: cumpri -o 
assim com a brevidade possivel. O Frincipe 
Regente Nosso Senhor o Mandou pelos Minis- 
tros abaixo assignados, do sco Conselho, e 
seos Desembargadores do Paço.— João Pelro 
Maynard d'Aironceca e Sá a fez no Rio de 
Janeiro a dez d'Abril de mil, oitocentos, 
quinze. Bernardo Josó de Souza Lobato a fez 
escrever. — Monsenhor Miranda. — Joze de 
Olivr' Pinto Dot^ Mosqr\ 

37— Officio do Governo Provisório dr Mi- 
nas, AO Governo Provincial de S. Paulo, 
1821. 

Ulmos, c Encmos. Snr.^. — Aof^usan^o a rc- 
co]K;rio do Oíflcio que VV. EExx. dirigirão ao 
(iuverno Provincial desta Província dcMi:ia^ 
Geraes em data de 20 de outubro acompa- 
nhado da cópia do que a VV. EExx. romet- 
tera o Capitão Mór de Pindamunhangava : 
o mesmo segura a VV. EKxx. qne nunca 
pôde ser de sua approvação, que haja de in- 
tr(xluzir-se pessoa alguma além dos limites, 
que servem de diviza entre hnma. e outra 
Província, pois as Ordens que nos Governos 
anteriores se tem expedido são as de não se 
innovar couza alguma, emquanto se não de- 
cidir a questão de muitos tempos já man:la:la 
cousultar pelo Dozcmbargo do Paço. 

Este Governo confirmando agora isto mes- 
me, que expõem para dar a VV.EExx, huma 
não equivoca provados dezejos que tem de 
estreitar cada vez mais sua união com esse 
Governo, segura VV. EExxs que vai expe- 
dir as mais pozitivas e enérgicas Ordens ás 
Authoridaies Constit'.! idas (los Lugares con- 
tíguos ás divizas, » fim de que mesmo no 
cazo de algum excí?sso da parte dos mora- 
dores dessa Província, como já tem aconte- 
cido, nunca se oppoahão e s6 protestem pelo 
direito que a esta assistir, quan io afinal se 
tratar da ultimação dos ditos limites. 

O mesmo Governo tãobem lembra agora a 
VV. EExx. que seria conveniente nomea- 
rem-se por parte desse Governo duas pessoas 
inteligentes para com outras tantas desta 
Província hirem aos lugares questionados, e 
com conhecimento de cauza se decidir esta 
matéria por huma vez. 

Se VV. EExx. approvarem este arbítrio 
djgnem-se de assim o declarar para se pro- 
ceder sem demora a ultimação do ne- 
gocio pela maneira que melhor aggradar a 
VV. EExx. 

Deos Guarde a VV. EExx. Villa Rica. Pa- 
lácio do Governo 20 de Novembro de 1821 . 
Ulmos» e Bxmos, Snrs. Prezidente e Depu- 



I tados do Governo Provincial de São Paulo.— 
I José Teixeira da Fonseca Vasconcellos, Vice- 
President^. — Antcnio Thom( z de Figueiredo 
Neves. — l\otonio Alvares de Oliveira Maciel, 
— Francisca Lopes d' Abreu. — Jo d Ferreyra 
Pacheco. — Joaquim Jtsc ZjOpes Mendes Ribeiro, 
—-José Be A to Soares. — João José Lopes Men- 
des Ribeiro^ Secretario e Deputado. — Manoel 
Ignacio de Mello e Souza . — José Bento Lene 
Ferreira de Mello. 

38 -Aviso Régio, 1822 

Manda Sua Alteza Real* o Príncipe Regente 
pela Secretaria d* Estado dos Negócios do Reino 
partici])ar ao Governo Provisório da Província 
São Paulo, que Lhe Ibi presente o seu oílicio 
de 21 de Dezembro próximo passado, em que 
representa que estando felizmente a uiii- 
mar-se o ne^iocio d.-i demarcação dos limit(»s 
divisórios entre a referida Provineia e a de 
Minas, por acconlo amigável dos respectivos 
Govcnos, parece acenado que se suspenda 
qualquer outra providencia que se tiver to- 
mado a este resi)eito : £ Considerando o Mes- 
mo Senhor no que se expõem no citado Of- 
íicio : Houve p^r bem ordenar,na data desta, 
ao Desembargo do Paço a suspensão da Con- 
sulta a que lhe mandara proceder sobre este 
assumpto, por ser absolutamente «lesneces- 
saria logo que poio terminar se esta antiga 
questão, por meio de commissarios nomeados 
pnr ambos os Governos, entre os quaes vê 
Sua Alteza Real, com singular satisfação, 
reinar a saudável armonía e união que re- 
sulta da sabedoria dos princípios que regulào 
seusprocedimt-ntos. Palácio do Rio de Janeiro 
em 3 de Janeiro de 18:^2.— Francisco José 
Viei}'a. 

I '.IO — Officio do Governo Phovisokio de 
Minas, ao ds S. Paulo, 1822 

Ulmos, e Exmo^, Srs. ^Com infinita satis- 
fação recebeoo Governo Provisional desta 
Província o Oílicio que VV. EExx. lhe diri- 
girão em data d(i 22 de dezembro próximo 
pretérito, o qual he mais uma reiterada pi-o- 
va, com que VV. EExx. querem patentear 
a boa intc^Iligencia, e armonia entre os Pau- 
listas e Mineiros. 

Inclusa no dito OfUcio vinha a copia do 
que VV. EExx. fizeráo subir à Augusta Pre- 
zença de Sua Alteza o Príncipe Real do 
Reyno Unido de Portugal, Brazil e Algar ves, 
supplicando-lhe se Dignasse de suspender 
toia e qualquer rezoluçãona providencia 
que se tivesse da^lo pelo Tribunal do Dezem- 
bargo do Paço sobre os limites divizorios das 
ditas Províncias - 

Este procedimento da parte de VV. EExx. 
não é menor prova ou consideração em qug 
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VV. EExx. tém o Governo Provisional do 
Minas, o qual nâo podendo já mais deixar de 
cori-cspondor-lhes, o de sor dos niosinos somi- 
nienlos p.ira com VV. EExx.. nassa a cort iíicar 
í[uo peia Junta da Fazen la síí mandarão ex- 
pedir as necessárias Orden-; ):; r;i e:n proninl o 
so pôr em pratica o esính.-^íccimonto do Cor- 
reioj)elo nateiro que se diri.icio a VV. EP]xx., 
eqno íiea ipcualmente na intelli;renoia do quí^ 
;io mesmo res])eito foi determiíiado ;)or esso 
Governo aoCommandante do Jajuari, c ao 
Capitão Mor da At i baia para rn-'(d)(^rem as 
malas enviarias desta Província, o, serem r<^- 
metiidas a essa cidale por PíMlcstnvs esta- 
cionados nos lu^^^ares assitíoalados no dito vo- 
íieiro devíiudo o Administrador do Correio 
Oizelas ríí:^'ressar no dia tãobein no mesmo 
aprazado. 

O Governo Provisional com mu nica i^rial- 
meote a VV. PJExx ter(Mn nomeado pa.ra 
Commis^arios da demarcarão divizoria das 
duas Proviiicias os Srs. José iJento Lei1(^ Fer- 
reira de Mello,I)eputadodo mesmo (loverno, 
e Carlos Martins Pemia, Capitão do Real 
Cov'po dc>, En^^•nlleiros, os quaes inlallivcl- 
mente se hão doi achar no lu^Mr dezi^^nado 
])i)r VV. EExx. no mesmo tempo cm que 
VV. EExx. declaram dev(»rem achar-se alli 
os Srs. Commissarios [)or part:^ dessa Pro- 
víncia, e sem duviia se ha de terminar a 
questão de maneira que amhasas Províncias 
fiquem satisfeitas, pois os ditos Srs. Dej)u- 
tados desta vão munidos de todos os amplos 
l)r)deres ■)ara se ultimar o negocio de ma- 
neira tal (pie se reconheça quanto este (to- 
verno, e os Mineiros vivem unidos aos Pau- 
listas em contra ternidade, amor e senti- 
mentos. 

Deos Guarde a VV. EExx.— Villa Rica 7 
de Fevereiro de 1822. 

limos, e Exmos. Srs. Prezidente e Mem- 
bros do Governo Provisional da Província de 
S. Paulo. 

Teotónio Alvares ('C Oliveira Maciel. — l^Vrin - 
cisco Lo2)cs d' Abreu. — José Ferreira Pacheco. 
— Joaquim José Lo]>es Mcíidcs Ribt<iro. — José 
Bento Soíires. — Jo'~o José Ijjjh's MenfJes Ri- 
beiro, — Maneei liinaHo de Mello e Souza. — 
José Bento I^eitc Ferreira de Mello. 

40— OfficioooGoveiino Provisório ds Minas, 
AO DÉE S. Paul), \S'Z:í 

Illmoa. e Remos . .Sr?. — No Oílicio ([ue o Go- 
verno Provisional desta I^i'ovincia de Minas 
Geraes leve a honrado <liri.u:ir a VV. EKxx. 
na data <le 9 de fevereiro d<»sfe arnio, cer- 
tiíiqueia V. V, EExx. íjue no oitavo dia 
d.epois de Páscoa seacharião iníallivclmente 
no Registro deJaguari os Srs. Deputado e o 



mesmo Governo José Bento Eeite Ferreira 
do M(dlo, e Capitão Carlos Martins J^-ua, 
liara, juntamente com os Srs. nomea<los por 
essa Província se tratar da divizão dos li- 
mites de ambas pela maneira expressada na 
dito Oílicio. 

Não podendo porém verificar-se a sabida 
do reterido Sr. Deputado .íosé B(?nto Leite de 
forma (f, se a;)resente naquelle Registro no 
tempo aprazado por ter solfi-ido grande in- 
cem modo na. sui saúde, de que começta a;íora 
a resta.belecer-.se, accrescendo a isto tãobeiu 
a falta do Sr. Vice Prezidente deste Governo 
(jue se acha ainla no Rio de Janeiro; o (ío- 
verTio Provizioual para pòr a VV. EExx. 
ao ficto dos motivos, cpie tornarão i)or agora 
inadmissível a reunião dos dit/os Srs. no 
mencionado lucrai*, expede huma Parada com 
est-e Oílicio para partici])ar a VV. EExx. es 
inconvenientíis que Mi olferecem, e que ini- 
nKMliaAamente (pie elles cessem se commu- 
nieará então a VV. EExx. quando convier 
sobiíi síMuelhante objecto; íazeudo-se os 
avizos coma necessária antecipação, ode 
maneira que este Governo possa recebera 
resposta (pie VV. EExx. se dignarem dar- 
Ihe, para que, combinando o tempo em que 
devem partir, não hajão de esperar huns 
l)eIos outros. 

O Governo Provisional (espera que VV. 
EExx. se dignarão acceitar novos votos da 
mais ])ura e cordial amizade, que o liga a 
VV. EExx. 

Deos Guarde a VV. EExx.— Vila Rica Pa- 
lácio do Governo 18 de Março de 1822. 

Mimos, e Exmos. Srs. Prezidente c De-m- 
tados do Governo Pn)vizorio de S. l-'aulo. 

Teoloiíio Alvares de Oliveira Maciel, — 
Francisco Livpes dWbreu. — José Ferreira Pa- 
checo. — Joaquim Ijope^ Men'fes Ribeiro .^^ José 
Bf-nto Soares. — Jo'lo José I^opes Mendes Ri- 
beiro. — Manoel Ignacio de Mello e Souza, 

41— OFFICIODO COMMISSIONARIO MI.NEIIIO DA 
LEMARCAOÃO, 1822 

filmo, e Ki:mo. iSr.— Tendo de se prosi*- 
guir por Ordem de Sua Alt(»za Real na 1 re- 
marcação de Lijnites que se havia ajustado 
fa/.er entre esta Província e a de S. Paulo, 
para o que síí achão já nomeados os Depu- 
tados desta que devem hir encontrar-se com 
osdaquella; e sendo o Sertão de Sapucaia 
Mirim o logar de Maior duvida sobre diviza, 
se faz precizo mandar tirar do mesmo hum 
mappa Tipograpliieo i)ara ser raelh-T c(mhe- 
cido; e como o Cadete João Joze da Silva 
TUeo loro, he pratico daquclle paiz, e suíll- 
ciente para o lírar, o Governo Provisório ine 
incumbio de commonicar a V. Exa. tudo isto, 
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jKira quo mando oin toda a brovid:ulo esto 
Cadete destacailo a Comuiandar a (luar.^.a de 
Sapiioalii mirim, aíim do íj:ie nas va^Ms í|u.í 
li ver no ^ervlco da mesiiui, vá tiran lo o diio 
Mapa para ser apresonUido aos lX';uit:id()s , 
quando ahi (^hej:arc:n, o i.:;ii alínea te para ali ; 
aí'ompanhar os mesmos onde íbr preci/:) a I 
l»era da Commissâo de que vão encarreirado >. . 
as>:im ejmo para ser de ;ois de feita a Des- 
marcação, incumbi-lo de mn lar aqiielle Quar- 
tel para o lu^^jar que for de melnor feixo. a 
btMn da segurança dos Direitas desta Provia- 
eia. Deos íruar.le a V. Exa. Palácio do (io- 
verno de Villa Rica 18 de Maio de 182\í. 
Ulmo. e Exmo. Sur. Marchai r^e Camu) (>o- 
A'ernador das armas, António Joze' Dias 
Coelho. — Joze Ben o L ite Ferreira de Mello. 

4'Í^IUmo. Snr, Capitão Joze Joiquim He 
Santa Anna^Tenáo eu ehe.i^ado a esta Villa 
o.m Março do anno passado e an^jinilo pouco 
tcímpo depois, o Capitão PYajiciseo An- 
tónio Diniz .huiqueira, de poi*t.a cm porta 
aliciando c meadií^ando assinaturas para 
luima represntação, em que se requeria a 
S. M, I. a desmembrai/ão da Franca c Ba- 
tatais para Minas Gerais, e me tendomi o 
àito Junqueira acara similhante reprezen- 
tação, eu enadvertidamente, e si^m ainda ter 
conhecimento das p:>ssoas «lo pais, aa^^siirnei, 
e fis assi^íuar hum íilho meu d(í nome Fran- 
cisco Ignacio de Vilhena. Conhecendo porém 
ílepois, que a dita reprezeataçã ) tem os seos 
fundamentos lius falços. outros exasperados, 
e íntempetivos, e que eUa só tinha por íim 
interecis particularis, declaro peranti V. S. 
sem efídto a minha asiuatura. e a de meu 
lilho, atira de que V. S. fassa xe^^ar este meu 
procedimento, e declaravão á pnvsença de 
Nosso Presidente, e esta â de S. M. 1. para 
onde se dirigio a referida re])rezen tacão a 
pouco tempo, pois nãoíiueroem tempo al;rum 
ai)v>iar falcidfules, como convém a minha 
honra. Deos Guarde a V. S. muitos annos 
Franca 12 de Fevereiro de 1825. —De V. S. 
Alento Súdito e Ven."J Cr,'^ — M chcas António 
Carlos de Vtlhena, 

43— ANNAES DA CAMÍRA D3S DSPrT\l)03, 182V 

Projsclo 

A as5embléa geral legislativa decreta : 
Art. 1." A divisa eatre as i)rovincias do 
Minas Gerres e de S. Paulo continuará a 
ser a serra da Mantiqueira desde os limites 
da província do Rio de .lan^iro até onde 
nasce o braço ratior do rio Sipacahy, e se- 
guira por este rio abaixo desde a sua nas- 
cença até a sua confluência rom o Rio Grande, 
continuando por esse abaixo. 

Camará 



Art. 2.« A villa de Haependy ficará anuexa 
â da Campanha, emquanto á jurisdicção do 
jai/.o <!« í('>r*a. 

Art. 3." A fre^uezia de Itajubá ficará li- 
miuiila pala nova «li visa da provinc.a de 
xMinas Guraes e incorporada na diocese de 
Ma "ia n na. 

Art. 4". O districto da fi'e?u zia de liajulâ 
na ri a-gcím esqu^r^a do íSipucahy e o da 
villa dd Puidamonh inj^abA acima da serra 
da Mantiqueira fi aião peitencndo á fre- 
guezia '"e S. H^nto de Sapu.^ihy mirim. 

Art. 5." A fre„'utzia iiu Ponso Alegre será 
erecta em viii-i cujo disiric o comprenendera 
as fíCíruezia? Doura iintio. Cdd «s. Camandu- 
caia.Ouro-flno e S. IJeatj de Sapucihymirim. 

Aít. 6.'* Tolo (j território que fica perten- 
cendo á província de S. Paulo fa:-a parle 
da cornai ca do S. Paulo. 

Art. 7*0 ouvidor de S. Paulo fará eíTd- 
ctiva a crea<.ã) da Villa de Pouso- Alegre 
cjm os mes 11 os iinposto-i e empregados mu- 
nicipai-^a que ha nas villai limitrophes da 
me:fma omarci. 

Art. 8." Deídeodia 1.** dejinairo futuro 
toda a receita o despoza da fa «nda nacional 
fi :ará a cap^ro da a-iministraçrio da fazend.a 
Nacional de S, Paulo.— iV. P. de C. Vergueiro. 

Parecer 

A commisião de estatística viu o projíctodo 
lei do nobre deputado o Sr. Verírueiro, a 
respeito di»s lirait-s das provindas de Minai- 
(ieraes e S. Paulo, e entend-í que deva ser 
impresso para entrar era «iiscu^são com as 
era^Midas sejçuintes, como se contorraa o «utor 
do mebuio projecto. 



Emenda 

Ao art. l.''Em lugar do braç"» maior do 
r.o Sapucahy, dtíve:a ser pelo rio de Lou- 
renço Ve Ih >, que entra no mesmo rio Sapu- 
cahy a ss li. 

Art. 3.^ Suppi-iraa-se. 

Art. 4.*» O dintricio da villa de Piniamo- 
nhangdba, acima da serra da Mantiqueira, 
ficara pertencendo á íreguezia de S. Hento 
de Snpucahy-mirim. 

Artigo additivj 

O (foverno fará as convenientes mudanças 
dos registros dos antigos limites das duas 
provuicias. 

Paço da Cimara dos Deputados 15 de 

outubro de 1827. — H, G. da Cunha Mattos, 

I — /io^.íWítírfj, arcebispo da BaUia. — Marcos, 

I bispo do Maranhfio.— I». P. de Araújo Bastos, 

— Luiz Augusto May. 

Foi approvado, e ae mandou imprirmir. 

5 
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4 i— Aviso doMixl-ítr) do Império, 18:^3. 

Ulmo. c F.xmn, Snr. — O Roj^(»nto em innie 
do Imperador o Sr. D. Poilro •}'. Ha uor bom 
quft V. Ex. informo circiimstanniadamente, 
so noiívvm fazer-s(i ali^iima alt3ração nos 
limitos actnalmerifo exist(»:ito.s outro essa 
Província, e as outras do Imptirio, quo com 
olla confinão. a fim <lo sor a indicida infor- 
jnacão romoUida â (\imara dos iárs. S na- 
doros, quo a vsolioita. 

Dons Giianlo a V. Kx. Palácio do Rio fio 
Jaiioiro, om 8 do .liinho d(i Itíi^G.— António 
P^L^ilino Liiti o í/í? Ahrcu.-^Sv, Prosi loiíto da 
Província do S. Paulo. 

40-EXTílACTO DAS A- TAS DA ASSKMBLÊA PRO- 
VINCIAL Dfc SÃO Paulo, 1837 

Sessão de 4 de Mcrço 

Snr. Carneiro de Campos requeroo se faça 
lina Uoprezeita.íão aos Sn oremos Poieros 
Nacionacvs a ílm do mircar-so deti:iitivamente 
os limitos entra esta Provinria, o de Minas 
Geraes, terminando-so um Projecto de Lei 
que a esto respeito foi approvado em 2' dis- 
cussão na Gamara dos Srs. L)e])utados 
em 1827.— Sr. Alves. Maclia'!o additou, 
que se po.(,'a i;ínalmentè a lixarão de li- 
mites desta Província com a do Rio de 
Janeiro — approvd'lo.— Po íl ordem pe- 
diu o mesmo S?. Carneiro se. di-pensasse 
para esta Re-r/ezoTítavão as 3 discussões e 
que o Sr. Prezwlento nome.isso Inima Com 
missão porá orí?anizal-as— a]) provado— e o 
Sr. Presidente nomoon aos Srs. Carneiro 
de Campos, Alves Machado e Camp:)S Leite. 

Sjssão em 8 de Março 

Discussão única do prí).jecto de Reprczen- 
tacào aos Supremos Po ler^^s Na-.ionaos sob -e 
as divisas entre esia Província coin as do 
Rio de Janeiro e Minas (}e-aes -approvado 
tal qual— a copiar-se Secretaria. 

46, lieprezcntação 

Amjustos e Dif/nissimns S.enho, es Reprea^n- 
tanies da Nação. A Assemblêa Leí(isíativa 
Pj'ovincial de São Paulo vem chaniar a at- 
ten^'ão desta Auííusta Camirn para um ob- 
jocto de í^rave imi)ortancia, o que envolve o 
bam-ser d'uma considerável poivão dos ha- 
bitantes do Império. E' elle a demarcação 
de limites desta Província com os confinantes 
<lo Rio de Janeiro e d(í Minas Geraes, demar- 
cação que nem ao menos se pode dizer que 
existe, pjis ninj^uem talvez possa assegurar 
ao corto qnaes os limites, que a circonsci^e- 



vem c aquelles por onde mais ou menos !?e 
re^em os povos, que moráo nas extremas, 
são tão incertos, tão alheios da comodidiiw 
dos povos, tão opostos a acção dos respectivo> 
Governos Provinciaes, que é quasi impossivel 
que a tranqui 11 idade pL^rduro por mais t^miM 
por aquellas extremas. Com a Província do 
Rio de Janeiro esta de São Paulo dividia-<ti 
em tempos remotos pela serra do mar. 
por m, como de facto era entrar uma muit» 
avante no centro da outra, estabeleceu -se a 
divisa de ambas pelo Rio Pirahy, que uascn 
da serra, o que por seu longo curso era uiua 
divisa natural a mais cómoda e apropriaria 
que se podia descobrir. Um Ouvidor, porém, 
partindo da Corte, entendeo que fazia ser- 
viço a Província, cm que servia, ampliando 
o seu território, e sem accordo com o Go- 
verno da Província de São Paulo, sem ouvir 
sequer a este, creou novos limites, traçando 
linhas imaginarias, perturbou e confundiu 
tudo, e até hoje o Governo da Província não 
sabe como occorrer aos inconvenienteâ que 
dahi resultarão para a arrecadação das 
Rendas Publicas, para a administração da 
Justiça, e para todos os demais misteres a 
cargo de um Governo. Quanto aos limites 
com a Província de Minas Geraes o caso é 
ainda mais grave, e a historia das usurpa- 
ções e das mjustiças commettidas pelos 
(íovernadores e Capitães Generacs seria tão 
longa, quanto escandalosa. Poder-se-à com 
tuu) fazer juízo a esse respeito, dizendo se 
que depois de ter servido de dioisa por annos 
o Rio Sipucahy desde a sua origem no braço 
ehaniaio Sapuca/nj-guassà (*), que nasce na 
Mantiqueira, atò conduir no Paraná, apezar 
de subsistir até agora essa divisa pelo que 
to:\a ao Bispado e Jurisdioçáo Espiritual, a 
divisa comtudo dos Governos Civis é tal, que 
moradores a dezoito e vinte léguas da Capital 
de São Paulo, que com dois dias de uma via- 
gem como la poierião achar tolos os recursos 
que se ]>odem buscar perante a primeira au- 
thorídade da Provinda, que poderião além 
disto combinar a proseccução desses recursos 
com os misteres de seu comraercio, que é Uyio 
para aquelle lalo, vão buscar remédio às in- 
justiças, que soíTrem das authoridades locaos 
a cento e tantas léguas na Capital de Minas, 
onde talvez não têm um só conhecido, nem 
relações de casta alguma. Nem cousa alguma 
destas será nova para os Augustos Membros 
da Assemblêa Geral, pois que logo na sessão 



(•) Aatllrmativa apezar do fraca p. r «e iodeterminaia 
A absolutamente ÍD'.-xacta o dextituida d« provac. 
Todos OH doC'imfíntos paulistas rufarom-so ao rio Sapii> 
cahy basea.os na provií^ão do 30 do abril de 1747 
(doe n. 7), quíí faUa em alta da serra da Mantiiiucira ; 
é ama observarão. 
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Legislativa de 1827 mil oitocentos e vinte 
f^cte, a seí^undaque tivemos ttepoia de juraia 
a Constituição do Império um Projecto de 
Lei se iniciou para restabelecer a divisa pelo 
Sapucahy e então se elle nâo íoi avante, 
certo se níodevc isso a objecções ponderosas 
que se fizessem, sim aos muitos objectos e de 
mais alta monta, que distraliirão a attenção 
<la Ass(»mbléa Ge'al desde então até estes 
111 timos annos. Hoje, porém, que as reíbrmas 
outorgaias pelo Acto Addiccioaal à Consti- 
tnição do Império estão felizmente em plena 
e cecucão e que pjr iss > al;^um p^^zo se dimi- 
nuio do muito que carregava sobre o Corpo 
Legislativo Nacional e por outro laio essas 
iiK^smas reformas tornão mais necessária, e 
f-izem ambicionar /nais cómoda divisão dos 
J^rovincias, a Assembléa Legislativa Pro- 
vincial de São Paulo ouza esperar que os 
Supremos Poderes da Nação olharão com 
mais attenção para este objecto, e que os 
limites da Píovincia de São Paulo comas 
suas confinantes serão fixado^, como convém. 
A mesma com as convenienies alterações de 
tratamento para o Governo Imperial, 

Para a ordem dos trabalhos a sete de 
março. — Alvares Machado. — C. Carneiro de 
Campos Rodrigues, 



47— EXÍUACTO DOS ANNAES D.V 
DEPUTADOS, 1 850 



GAMARA DE 



Sessão em 5 de julho de 1850 

São lidos e julíradoa objecto de deliberação 
os seguintes projectos : 

«A assembléa Geral legislativa resolve : 
Artigo único:— O govcrno fica autorisado 
para, á vista ('os exames a que proceder, e 
(los documentos que existirem, rtistabelecer 
as antigas divisas; ou designar novas, como 
for mais conveniente â utili^jide dos povos 
íMitre os raunicipios de Mogy-mirim, e Pin- 
danionhangaba, da província de S lo Paulo, 
e íiS do Minas Geraes que cjníinão com os 
(litds municípios. Ficíão revogadas quaesquer 
disposições em contrario. 

Paço da camará dos Srs, deputados, 5 de 
Julho de 1850.— Vi-tra liamalào. ^Pacheco. 
— Sihetra da Mofta.^ Pereira Jorge. — Ferreira 
de Aàreu. 

48— AVISO DO MINIÍ.TRO DO IMPÉRIO, 1852 

4« secção. Rio de Janeiro. Ministério dos 
Xogocios do Império em 14 de Fevereiro de 

1052. 

IHm. e Exm. ASV.—Sendo presente a S. M. 
o Imperador as informações ministradas por i 



essa Presidência em ofílcio de 7 de Março do 
anno passado sobre o conllicto,que teve lugar 
entre oSupplente do Juiz Municipal da Villa 
de .lacuhy, na província de Minas Geraes. e o 
do Juiz Municipal da Villa Franca, nessa Pro- 
víncia, por oecasião do ir este ultimo pro- 
cederão inventario do viuvo Leandro Pimenta 
Neves, em território, que cada um doi mu- 
cipios entende pertencer-lhe: Manda o Mesmo 
Augusto Senhor declarar a V. Ex. que con- 
vindo para pôr termo às controvérsias, que 
sem cessar te repetem par causa da incer- 
teza dos verdadeiros limites dos mencionados 
Municípios, designal-os com precisão e cla- 
reza; e dependendo isto de dados positivos e 
cooducenteá, que por hora lai tão, cumpre 
que V. Ex. transmitta a esta Secretaria de 
Estado com a possível brevidade todos os es- 
clarecimentos e informações, que puder ob- 
ter acerca dos verdadeiros limites dos dois 
Municípios; recorrendo para esse fim não só 
aos documentos que por ventura existão nos 
Archivos dessa. Presidência, e nos das Ca- 
marás Munif.ipaes ; mas também aos assen- 
toj e livros Parochiaes si os houver authen- 
ticos, e mesmo ao depoimento e declarações 
de antigos conhecedores práticos dos lugares, 
cumprindo outro sim que emquant ) não se 
obtém taei esclarecimentos, para que em 
vista delle possa definitivamente resolver-se,, 
expeça V. Exa as mais positivas e lermi- 
uantes ordens, para que sejam escrupulosa- 
mente mantidos os limites reconhecí^ios antes 
da d».marcação novissimn, a que ])rocederam 
a Camará Municipal da Villa Franca, por 
serem esses os da antiga posse das Autori- 
dades Mineiras, como se deprehende da de- 
claração da mc>ma Camará, e do que a tal 
respeito informara essa Presidência no já ci- 
tado Oílicio, quando disse que aquella de- 
marcação coinprendeu cincoenta e nove 
oasaes, que antes não pertencião a Província 
de S. Paulo. O que tudo communico a V.Ex. 
para seu conhecimoato e execução. Deus 
Guarde a V. Ek.^ Visconde de Mom' Alegre. 
—Sr. Presidente da Pi*ovincia de S. Paulo. 



40— OFFICIO DO PUESIDE.NTB DE S. PAULO 
MINISTRO DO IMPÉRIO, 1851 



AO 



lUm. e Enn. .'ir.— Devolvendo a V. Ex.o 
incluso oííicío do Presiden e da Província de 
Minas Goraes e mais papeis que acompanhão 
o Aviso de 21 de Fevereiro próximo passado 
e relativos ao conílicto que teve lugar entre 
o r substituto do Juiz Municipal e de Or- 
phãos da Villa de São Carlos de Jacuhy na- 
quella Província e o da Villa Franca nesta, 
prisso a dar a V. Ex. as informações que 
exige no citado Aviso. 

Existindo frequentes duvidas entre as au- 
toridades daquelles municipios sobre as 
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suas legitimas divisas, a Gamara Municipal 
da Villa Franca, segundo participou- me em 
oíticio de 12 de Janeiro de 1 50 (C('»pia n. l'') 
(p — ) julgou acerta lo entender-se com a 
de Jacuhy a fim de ver se conseguia um 
accordo que puzesse termo a aquellas duvi- 
das, tanto mais que tendo-se queimado o 
livro do tombo da mesma Villa Franca, po- 
dia o restabelecimento das divisas ser feito 
de conformidade com ura livro que tem o 
Parocho de Jacuhy. E' inegável que o pro- 
cedimento da Gamara da Villa Franca foi 
não só prudente, como ainda delicado, porém 
a Gamara de Jacuhy não o. julgou assim pois 
além de não annuir a tão justa exigência 
chegou até a extranhar o proce li mento da 
Gamara da Franca. Nestes termos ordenei a 
esta que procurasse manter escrupulosamente 
as divizas conhecidas de longo tempo, e que 
fossem chamados para o serviço publico todos 
aquelles cidadãos, que se achassem compre- 
hendidos naquollas divisas. Em consequência 
desta determinação rainha a Gamara da 
Franca, tendo obtido uma certidão pa-sada 
pelo vigário de Jacuhy, nomeou uma Com- 
missão com esta composta de três Membros 
para o fira de correr-se o rumo designado na 
referida certidão, e que segundo inforina a 
mesma em oíllcio de 22 de julho ultimo 
(cópia n. 2), foi executado fielmente. Tendo- 
se então verificado, depois de corrido o rumo, 
que não menos de 69 cazoes compostos p-la 
maior parte de fazendeiros, deviam pertencer 
a esta Província, deu as necessárias provi- 
dencias para serem estes chamados ao ser- 
viço publico naquelle municii)io. 

Sobre a exactidão da linlia divizoria tirada 
ultimamente, creio que nem uma duvi la 
pódc restar, porquanto além de ter sido ella 
em tudo conforme ao que se achava escripto 
no livro que tem o raencionado Vigário de 
Jacohy, accresce que ainda existem vestígios 
mui palpáveis das antigas divisas entre 
aquelles dous Municípios pelos lugares men- 
cionados nas cópias que juntas olfereço â con- 
sideração de V. Ex. 

Esta vão as coisas nestes termos quando re- 
cebi osoíiiciosde 15a 2:s de Janeiro ultimo da 
Gamara da Franca, e constantes das cópias 
ns. 3, 4 e 5 dando parte do procedimento do 
Juiz Municipal de Jacuhy, que tendo reunido 
para mais de duzentos homens cm armas foi 
proceder a um inventario que havia come- 
çado o Juiz Municipal da Franca, pra- 
ticando além disso o excesso de man- 
dar arrancar os marcos que haviam sido 
coUocados nas respectivas divisas. Uesias 
participações mandei extrahir cópias i>ara 
submettel-as á consideração de V. Ex., e Já 
se acha vão quasi concluídas, quando recebi o 
Aviso de 24 de Fevereiro próximo passado. A 
gravidade do procedimento do Juiz Muaicipla 



de Jacuhy merece que todo este negocio s.]-. 
particularmente attendido por V. Ex., que 
se dignará tomal-o na deviia considcraçii»», v 
dar as necessárias providencias para ([w^t 
cesse um tal estado, que póle vira ser íHrii, 
aos habitantes de um e outro Muriieipi'j, <- 
que agora mesmo, se não fora a pouco vuli:*: 
prudeucia do Juiz Municipal «ia Franca, Ihm:i 
poderia produzir alguma scena fuae-ta. 
ueus (xuarde a V. Ex Palácio do Govcruy 
de S. Paulo, 7 de Março de 1851 .— Illm. »■ 
Exm. Sr. Visconde de Montalegre, Min <- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios ^U 
Império — Vicente Pires da Motto, 

50— Officio da Gamara de Franca, 1850 

Ulmo. e Exmo. ^cnr.— A Gamara Muni- 
cipal da Villa Franca tem a honra de com- 
municar a V. Exa. que em virtude .Ia 
Portaria de V. Exa. do primeiro de Feve- 
reiro do corrente anno, na qual orieuou ;i 
esta ''amara que fizesse manter eserupuluzd- 
mente as devizas conhecidas de longo temp», 
entre este Termo com o de São Carlos de Jii- 
cohy^ da Província de Minas, etc. 

Esti Gamara não ten''-0 por onde se reges>.* 
a tal respsito obteve huma Gertidão que .,• 
Reverendo Vigário de Jacohy passou «iii 
virtude de huma Port ria que o Ulmo. Vi- 
gário Gapítular deste Bispado se dign-a 
passar a pedido desta Gamara. Em ciíusv- 
queniMa esta Gamara nomeou hum* Co:u- 
missão, composta de três membros, e '- 
entre estes hum Piloto mestre, para correr 
o rumo citado na referida Gertidão; afiuein- 
do-se os marcos que fossem necessari»»-. 
marcando-lhe o dia que deveria ter principio, 
o que de tuio se fez sciente a Gamara «!.• 
Jacohy. A Gommissáo cumprio rigorozi- 
tnente o que lhe foi determinado, o der"» > 
i>arte de tolo o rezultado a esta Camai-i. 
que reconheceo achar-se invadido, iHd:i> 
Autoriílades '^e Mina.s, grande parto do ter- 
ritório desta Província, tendo de entrar para 
lie atro deste Termo secenta e nove Gazae>, \ 
maior pirte Fazendeiros; e esta (^aniar.i 
passou a dar providencias afim de sero:u 
chamados para o serviço neste Termo. A-- 
sim mais <'Sta Gamara communica a V. f'x».. 
que colhendo informações dos homens anti-»-^ 
«lo logar, st)bre ditas devizas, lhe inlbrnri 
que s(í aclia igualmente invadido gran' 
parte do território desta Província, oude ii. 
supradita Gertidão reza do morro SoUaloa 
serra das Palmeiras, e pelo Ribeirão j^.»- 
Canoas ao Rio grande, etc e que as ver-í-- 
deiras devizas são do morro Sellado pr-- 
curan 'o o espigão mestre do quartel ao ir • 
Rio grande, e a Gommissão reconbee<H> tju* 
nestas segue o rumo direito, quando n.- 
quellas fiiz uma grande curva, quaudo t:*' 
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morro Sellado procura a serradas Palmeiras: 
noste lugar chamado quartel, quo athe hoje 
(íxiste Testií^ios delle, houve por muito tempo 
hiima guarfla por ordem do Kxmo. Govei^uo 
dosta Provincia fazendo respeitar as devizas 
í* hem assim houve outra guarda por ordem 
d») mesmo Exmo. Governo no logar que athe 
li(\je se chHina jíuardinha, serdo neste luí,'ar 
qu<í se reconheceu ;ichar-se envadido como 
íi-sima fica dito, e o rumo age ra corrido deu 
mais ou menos no dito lugar; esta Gamara 
não fez desappa-ecer aquella duvida do 
murro Sellado para diante, por mão ter por 
onde se reja, visto ter-se queimado o Livro 
ih) Tombo desta Villa, que continha as de- 
vizas. O quo esta Gamara communica a 
V. Exa. para (tomando em consideração o 
íiue fica expendido) resolver o que em sua 
alta sabedoria julgar de Justiça. 

Deos guarde a V. Ex. por muitos annos. 
Paço da Camará Municipal da Villa Franca 
oní Sessão Ordinária de 22 de Junho de 1850. 
Ulmo. e Exmo. Se:ir. Doutor Vicente Pires 
da Motta, Presidente desta I^ovincia de Scão 
Paulo. — José Eduardo de Fif/ueiredo, — Frat" 
cisco Antotiio do Costa. — Jo:c Joaquim de 
Oliveira. — Josc Bcrnnades da Costa Jiin- 
q)'.cira, — Manoel Castodio Virira. — Jozè Fer- 
reira Mendes, — André Martins FYrrcirn 
Costa, 

51 — OFFICIO DA CAMARÁ DE JACUUI PROTES- 
TANDO CONTRA O COMMISSO DA FRANCA 

Illms. Srs.— A Gamara Municipal da Villa 
de S- Carlos de Jacuhi, cm vista do oííicio 
que VV. SS. lhe dirigiram, cm data de i\\ 
do outubro próximo passado, (mu que expõem, 
quo em virtude de uma Representação que 
lhes dirigiram alguns (cidadãos, que por 
i ignorarem prestavam Serviços Públicos neste 
Municipio, e que agora conhecendo o engano 
õui que se achavam, pois que conhciceram 
pf»rtencerem a esse Municipio, por cujo mo- 
tivv) faziam a Representíição a essa Cíimara, 
para officiar a esta, fazendo- lhe sentir (lue 
(!e ora em diante marcavam sua residência 
nesse termo. Com tudo essa. Gamara JuIííou 
íi cortado, que esta houvesse po::* bera no- 
mear dous Cidadãos aptos, marcando o .'!ia 
f^ui que deverão reunir-se com outros dous, 
qu(; essa Gamara tem de nomear, para estes 
«examinarem os rumos citados nas dj vizas, 
como se vede hum Livro do Uvmo. Vigário 
i'esta Villa. 

Resolveu em sessão de hoje reponder, que 
e<ta Gamara não deve aonuir á pre tenção 
(lo VV. SS. já porque não ê de sua attri- 
l>uicâo ingeri r-se na feitura de divisão Civil, 
.ludi ciaria ou Ecleziastica; porém sim da 
Assembléa Provincial; já porque estíi Ga- 



mara, de outra sorte procedendo, feriria 
gravemente as disposições da Suprema Lei 
de 12 de Agosto de 1834, chamaria sobre si 
pezada responsabilidade, e não escaparia á 
pexa de ignorar essas dispozições de uma 
Lei tão comizinha; e já finalmente porque 
\ carregaria com as tristes consequências de 
! tão péssimo exemplo, devendo portanto 
VV. SS. recorrer a quem competir. Deus 
Guarde a VV. SS. Muitos annos. Paço da 
Gamara Municipal da Villa de S. Carlos de 
Jacuhi, 9 de novembro de 1849.— llms. Srs. 
Presidente c Vereadores da Gamara Muni- 
cipal da Villa Franca.— O Prezidente, Padre 
Francisco Moreira de Carvalho. — Plácido Ma- 
noel de Paiva. — Francisco de Paula e Sih^a. 
— José Custodio Baptista Negro. — Vicente Ro- 
drigues Mendes de Moraes. 

N. 2.— lUms. Srs.— A Gamara Municipal 
da Villa Franca, tendo participado ao Exm. 
Governo da Provinda a duvida em que labo- 
ravam alguns habitantes da extrema desta 
com essa l^ovincia, recebeu ordem em Por- 
taria de 1" de Fevereiro do corrente anno. 
para defender os verdadeiros limites do Mu- 
nicipio, e de fazer chamar para o serviço 
publico deste Termo a to^.os os Cidadãos, que 
para aqui pertencerem; em consequência 
' esta Gamara re>(dveu nomiar uma Commis- 
I são composta dos Cidadãos Heitor de Paula 
I Silveira, José Alves Ferreira, e António Al- 
j ves Ferreira para correr o rumo, e assim 
I fazer disaparecer qualquer pretexto de du- 
I vida a que por ventura recorrerem alguns 
! Cidadãos, afim de se izen tarem do serviço a 
I que todos são obrigados; c portanto não que- 
' rendo esta Gamara faltar ao dever de cor- 
, ttvJa e de concideração para com VV. SS., 
! tem a honra de communicar a VV. SS. que 
I tem assignado o dia 27 de Maio próximo fu- 
' cturo i»ara se correr o mencionado rumo, 
I tendo principio o exame na Serra do Tombo 
perna onde se avista o morro dos Carvalhaes, 
■ e o morro redondo, e deixa de convidar a 
VV. SS. para assistirem por si, ou por meio 
de uma comissão, porque leve o desprazer 
de ver repellida, outra ora esta mesma pro- 
posta, alias de conveniência para ambos os 
Municípios, e mesmo para bem do serviço 
publicx) Esta Camará sempre reconheceu 
quo não i)óde assignar di vizas, e por isso 
nunca tratou disso, e apenas se limitou a 
querer veriíicar as divizas já assignadas, e 
reconhecidas por evitar duvidas, e pretextos 
a aquelles dos habitantes, que se furtara ao 
serviço, que a to los os Cidadãos deve tocar, 
e é isso o quanto esta Gamara vae fazer. Deos 
guarde a VV. SS. muitos annos. Paço da 
Gamara Municipal em sessão ordinária na 
Villa Franca do Imperador, aos 15 de abril 
de 1850.— Illms. Srs. Prezidente e Verea- 
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dores fia Camará Municipal de Jacuhi.— 
José Eduardo de Figueiredo . — José Bernardes 
da Costa Junqueira, — Franciscn António da 
Costa.— Mano l Custodio Vieiro. — José Fer- 
reira Mendes, 



52— Aviso do ministro do império, 1852 



Rio (lo Janoiro. Ministério dos 
Império, em 22 de Março de 



4^ Secção. 
Neííocios do 
1852. 

Illmo.eExmo, Snr. Levei á Presença de 
S. M. o Imperador o officio de 27 do mez 
passado, em que V. Exa. dando conta das 
providencias, que expeJira, em cumprimento 
do Aviso de 14 do dito mez, afim de obterem 
os precisos esclarecimentos acerca dos limi- 
1x\s entre a Villa H rança, nessa província, e 
a de Jaculiy na de Minas íleraes. propõe que 
se nomeie o Major d'Engenheiros Luiz Josó 
Monteiro para ir reconhecer as localid«des e 
tirar uma planta dos postos contestados : E 
o mesmo Augusto Senhor Manda responder 
a V. Exa. que por ora não pode ter luí^ar a 
ida d'aqueile Engenheiro, porque não se 
trata ^ gora de r^esignar novos limites, mas 
sim somente de obter informações exigi-^as 
no referif^o Aviso, e pelos meios nelle indi- 
cados; a ftm de que, conseguidas elias, pos- 
sam então man^-lar-sc Engenhcdros n<miea 'os 
pelo Governo, e assistidos pelas Auctorida- 
des, que em ambas as Provincias forem de- 
«'gnadns para proceder á demarciçáo defini- 
tiva. Deus Guarde a V. Exa. — Vwowr/c de 
Mont"Ale(/re —Sr. Presidente da Provinda 
de S. Paulo. 

53 — REPRESENTACÔfíS MINEIRAS Á ASSEMBLÉA 
rilOVJNCIALDE S. PAlJLO, 1852 



Illwns 
S Paulo- 
signados 
ta"no da 



Srs. da Aesemhlca Provincial de 
-Cheios de confiança, os abaixo as- 



A falta de communicação com a sede de 
um governo tão distante como o da provín- 
cia de Minas Geraes ; o peso de exageradtw 
impostos, e péssimo estado das estradas ne>t:j 
comarca ; a divisão do Governo EcclesíasiiM 
para uma província, c o poder civil para 
outro ; as estreitas relações que ha entre <s 
moradores deste comarca e os da Província 
de S. Paulo, de parentesco, de amisade e 
de commercio, são motivos poderosos que de 
ha muito deverão ter sido attendidos jKin 
que esta comarcA íbsse amiexadaá Proviucia 
de S. Paulo. 

Não é, lllms. Srs., esta uma questão 
de oartidos, ê um pensamento de prosperi- 
dade para esta comarca, de engrandeci- 
mento para a Província de S. Paulo, é uma 
idêa que tende a firmar o predomínio da U-i 
em uma comarca, onde por mais de uma ra- 
zão, que seria doloroso enumerar,se tem eWx 
enfraquecido. 

Os abaixo assignados esporam que e>ri 
Augusta Assenibléa, attendendo ao vt>ui 
unanime dos moradores desta freguezia, se 
digt)e representar â Assembléa Geral Legis- 
lativa do Império, pedindo uma lei que au- 
torise esta mudança. S. Caetano da VarziM 
Grande, 12 de outubro de 1853.— Joaquim 
Carlos de Noronha, proprietário. — Luiz An- 
tónio Pinto. —Manoé»! Domingues de Montes. 
— Anionio Pereira de Souza, negociante. — O 
Padre Manoel António de Camargo.— Jus:^ 
Joaquim Bernarf^es de Oliveira, negociante. 
—Joaquim Carlos de Noronha Juninr.— Jí><-é 
Pereira da Rocha, proprietário.— Franei.st":) 
Avelino do Nascimento. — João Chrysostomt) 
das Chagas Lameno.— João António da Silva 
Freire, proprietário.— A rogo de Franeiscíi 
José de Paula Corrêa, João Baptista de tal, 
—Bernardino António de Souza.— José Cân- 
dido de Souza.— Francisco Gonçalves Cintra, 
negociante.— Por Manoel dji Silva Cali.sto, 
Francisco Gonçalves Cintra.— Por António 



Joaquim Dias dos Santos, Francisco Gonçal- 
moradores na freguezia de S. Cae- I ves Cintra.— Luiz Stanet. negociante.— Jtisé 
Várzea Grande, termo da Villa de 1 Sabino Alves Ferreira.— Ignacio Borges Pe- 
ita juba, comarca de Sapuc^hy da província |droso Júnior, negociante.— António José ih 
de Minas Geraes, vem implorar a protecção , Souza, proprietai-io.— Joaquim Bernardo d*» 
da Assembléa Legislativa da Província de | Oliveira, negí)ciante.— A rogo de Domiug •- 

Gonçalves Netto, ollicial, António Pereira de 
Souza.— António José Dias Domingues IV- 
reira. neg< ciante.— António Gomes dos San- 
tos Portella.— Joaquim António Ribas. — 



S. Paulo para a realisaçóo de um pensa- 
mento que se tem tornado unanime nos mo- 
radores desta cíímarca, o de pertencerem á 
Província de S. Paulo, ficando a. divisa das 
duas provincias pelo território occupado pelo 
Bispado, tomando como divjsa natural e in- 
questionável os rios Lourenço Velho e Sapu- 
cahy. 

Os abaixo assignados não podem deixar de 
acompanhar os desejos de todas as povoa- 
ções desta comarca, porque atraiçoariam 
desse mo'^!o os seus mais sigrados de- 
veres. 



João Moreira Bicudo.— .Manoel Teixeira dt^ 
Carvalho, negociante.— Braz Filippe Vieirn, 
—A rogo de Francisco António Corrêa, Idj- 
quim António Ilibas.— A rogo de Mareia;;'» 
Alves da Costa, Manoel Teixeira de Carva- 
I lho.— .A rogo de Trisuio José. de t^cua^i, Joa- 
quim António Ribas.— Luciano Borges «li 
feilva.— Ignacio Borges Pedroso, proprie ti rin. 
—Caetano Ferreira da Costa Silva, juiz de 
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paz c eleitor.— Joaquim Antunes da Reza.— 
Manoel Ignacio de Oliveira. — Feríiaado Bor- 
ges Pedroso, inspector. — José Gabriel rU | 
Costa, negociante.— Francisco José lgn;icio. i 
— Francisco Marinho dos Santos.— i-era fim 
Celestino de Oliveira, proprietário.— Antó- 
nio Manoel Rebello, ne^íociante.— António 
José Brasa. — Doiniciano Francisco Dias.— 
João Carlos de Andrade.— António Gonçalves 
da Silva Torres.— Firmino rle Oliveira Mídlo. 
— João Ferreira dos Santos, no^^ociante.- 
A roíço de Joaquim António de Jesus, pro- 
prietário, João Ferreira dos Santos. — Fran- 
cisco Moreira de Paula, ne.s^aciante.- A n)go 
de José António de Almeida, proprietário, 
eu João Ferreira dos Santos— A ro^^^o de Va- j 
leriano José di Silva, proprietário, eu João i 
Ferreira dos Santos.— A ro„'0 de Francisco 
José Ribeiro, eu João Ferreira do^ Santos. 
— A rogo de Francisco Franco, José Joaquim 
Bernardes de Oliveira.— A ro;<o de Jus3 An- 
tónio Grillo, José Joaquim Bernardes do Oli- 
veira. — Joaquim lons.antino. — Krayicisco 
António Desiderio.— F/ancisco Dasiderio. — 
Bento José Labre, insp3ctor. — Manoel José 
Pereira, ' negociante.— António Joaquim de 
Azevedo, proprietário. — Francisco Paes Re- 
bello.— Joaquim Pinto Estanislíio. — Fel ciano 
Nunes de Almeida, inspector. — Francisco 
Gonçalves Machado.ins ).'»ctor de quarteirão. 
— Theoioro Roirii^ues Carn^^ iro.— -João Ma- 
riano da Silva.— Roboão Ppudencio Garcia.— 
Balbino António Silvério.— Franeis^co Pinto 
do Mendonça.— Jos'» Hilário lUi Mendoni^-a, n3- 
gociante. — José Joaquim Moreira — José 
Manins Tosta, noi^oninte.- João António 
Pereira.— Francisco Rodel/inho de Oliveira. 
— José Manoel Teixeira.— Pedro Jeronymo 
Corrêa.— José Gonvalves de Moraes, pro- 
prietário.- José Franci-'co Furtrxdo.— Ri la 
Molesto dos Reis.- Albino Ant)nio Nunes. 

— José António do Souza Am iro.— Pedro 
Rolriífues na Fonsaca, ni*{íociante. — João 
(ionçalves do Moraes, proprietário. — Cân- 
dido Gonçalves de Moraes, proprietário. — 
.Joaquim (ionçalves de Mor«aes, pro])ri etário. 
Joaquim Dias dos Santos, proprietário.— José 
Dins í^o Oliveira.— Can'li:lo da Silva da Na- 
tivilale. — 'ustolio José Leito da Silveira, 
]).-oprietario.— Th')!n-iz Pereira f*a Silva, pro- 
prietário.— A rogo de João Bento, Fimucísco 
Gonç:ilves Cintra. — A ro^^o de Francisco Al- 
ves da Silva, Francisc) (ionçilves Ci:itra.— 
A rosío de Amaro José de S^iza, Custodio 
José Leite da Silveira.- A wy^o de Antí)nio 
Francisco de Souzí. Custo lio José Leite da 
Silveira.— A ro^^o d(í Joaiuim Francisco de 
Souza, Custodio José Leite da Silveira.— 
Francisco Joaquim da Silveira, prv.«pri(ítario. 

— Joiquim da Silveira Pinto, proprietário.— 
Francisco das Chagas Lopes.— Joaquim José 
de Oliveira.— António José Teixeira.— .\ ro^^o 



de RomuaMo José Ferreira.. António .Tíxsé 
Teixeira.— A rogo de Francisco Diogo Car- 
dozo, João Pinto da Fonseca.— A rogo de Lu- 
ciano Ferreira, Francisco Gonçalves Cititra, 
—António Fernandes Lima.— Joaquim José 
de Almeida, negociante.— João Fernandes 
Lima.— Joaquim António da Silva, proprie- 
tário.- A rogo do Francisco de Paula Pe- 
reira, proprietário. — Francisco Gonçalves 
Cintra. — José Th :)maz Pereira da Silva, pro- 
prietário. — José Pereira da Silva, proprie- 
tário. — Thomé António da Silva.— João Gon- 
çalves de Moraes Júnior, neg(x:iante.— Ja- 
cintho Luiz Pereira, neirocianie.— José Gon- 
çalves de A vellar, proprietário. — .Manoel José 
da Silva, neg )cianto- — Francisco António 
Ribeiro, nog.xnante. — Manoel António da 
Silva, proprietário -Dionísio José de Pea- 
rias, proprietário.— Fabiano Leme da Motta 
Paes.— Domiciano Corrêa Machalo.— A rogo 
de Joaquim Ferreira de Azevedo, Qnirino 
Alves da Silva.— António (Gonçalves Mendes 
da Silva Maia, proprietário. — João José da 
Silveira, proprietário. — Joaquim José do 
Faria, proprietário.- José Lt)urençode Faria 
e Souza, propi-ietario.— José Suerstenberg, 
negociante.— Adolpho Schemid, negociante. 
Nós abaixo assi^^nalos reonheccMnoscomo le- 
gitimas e ver ladeiras to ^;as as lirinas supra, 
não sò por terjuos delias pleno conhecimento, 
•;jmo por lerem sido feitas em nossa pro- 
sença. Várzea (iran le 21 de novembro de 
lS5o.— C^)nirino Alves da SUvj,.— Camillo de 
Lellis S. Tiiiago.— Reconheço cjmo legitimas 
e ver ladeiras as íirnias supra por terem si lo 
feitas em minha presença, e ter delias pleno 
conhecunento ; em testviíuunho de verdade 
vai o signal publico e assigno. Eu Luciano 
Borges da Silva, escrivão que o escrevi. 
Várzea Granle :dl ('jí noveml)ro do l^<^>:>. — 
Em testemunho d(í ver.Iade. — Luciano Borf/cs 

54 — S.nhjrjs d\Uxrinblt'a Lcjislatioa Pro- 
vincial de 'V Pa?í/j.--Os moradores da fre- 
gnezia de S. J.)sj do Paraizodo município de 
Porto Alegre da provinda de Minas Geraes 
abiixo assignados, anhelamlo fruir as van- 
tagens que a solicitude dos governos dessa 
Província tem proporcionado aos seus hibi- 
taníes mui res[)eitt).samentc v^im procurai* a 
coadjuvação desta i Ilustrada AvSSL^iubléa pe- 
rante a. /Vugusta Assembléa Geral Legisla- 
tiva do Lnperio, a. lini de al(».»tar-se a me- 
di la que had(^ realisnr os .lesejos c as vistas 
dos abaixo assiirna ■^)s. 

A j)osiçã() topo^raphicn., as relaçõíís com- 
merciaes, religiosas e familiares, rcLdamam 
alt*mente esta nurlida. 

Distante 27 léguas apenas dessa capital, e 

mais de 80 da séJe do governo de Minas, per- 

I tencendo a S. Paulo, os abaixo assignados 
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^perão =3{eojíjer o desenvolvimento que ao 
cominet;'òi(^' ti agricultura e á industria podoin 
tm^^tíf^Qí-lfllivio de anti-econoinicos e pesados 
,tntíft!B3§. a abertura de novas vias de coni- 
s^iiimii cações, o concerto das que existem 
actualmente abandonadas, e principalmente 
a eíllcaz protecçrio <l vida. á seííuranra indi- 
vidual e â propriedade, at('; aqui tidas em 
pouca con s i diu^a ção . 

Uma divisa natural, e por conseguinte in- 
c")ntestada, deve ser sc^npre que for possivel 
procurada pelos legisladores em matéria de 
divisões, e pois os abaixo assignados tomam 
a liberdade de lembrar para divisas das duas 
Províncias o Rir) Sa-nicaliy, comprelienden- 
do-se na de S. Paulo todo o território situado 
áquem deste Rio. e as povoações que, para 
gloria, dos antigos paulistas; são ainda hoje 
o vivo testemunho do começo de suas intré- 
pidas e virtuosas excursões. 

Os abaixo assignados confião "que a Au- 
gusta Assemblca Gfíral adoptará unia me- 
dida reclamada ])ídos intí^resses do paiz, se 
<'sta Assombléa Provincial houver jjor bem 
coarijuval-os em suas justas e incontestáveis 
pr(»tenções. Deus Guarde por muitos annos 
aos Srs. Depuíaxlos da Assernbléa Legislativa 
Provincial de S. Paulo — S. .losèdo Paraizo 
O de novembro de 1853. — Manoel Francisco 
1^'irbosa San<loval, cavaUeiro im^ífu-ial da ov- 
dem da Roza, subdelegado 1." suppleníe e 
juiz de paz.— Joaíiuim Krane.i<co de Toledo, 
sulxleletrado o la/eiuleiro. — .Insè Vieira. C/.iv- 
nei ro e Silva, negoctiante. — João Pedro Pereira 
—António Pereira da Silva.— José Silvestre 
Machado, negociante. — João Bernardino de 
(/astro, negociante.— José Justino Ribeiro. 
— José Fai'ia do Espiro Santo, negociante.— 
Manoel Pinto Ribeiro Filho, juiz de paz.— 
Francisco de Paula Moreira, negociante.— 
Leandro Barcellos Bueno de Toledo, lazen- 
dídro.— Custodio Guedes da Cunha, nego- 
ciante.— José Guedes da Cunha, negociante. 
—António José Lopes Ribeiro, negociante.— 
Pedro António Marçal. — João José f>a Silva 
Mendes, negociante.— Joaquim José de Gus- 
mão.— José Fernandes da Silva Santos.— 
João Joaquim Lopes.— José Francisco Xavier 
de Gusmão.— Por António Joaquim Lopes. 
José Fernandes da Silva Santos. — Francisco 
Floriano Pinto.— José Benedicto de Toledo.— 
Joaquim Floriano de Oliveira.— Pedro José 
Machado.— Mariano da Motta Paio. -João 
Pinto Ribeiro. — João .\ntonio de Almeida, 
lavrador.— .losé Thoraaz Pereira (ioulart, 
negociante.— .António Felício do Carmo.— 
Dionísio António de Miranda, lavrador.— 
Justino Pinto Ribeiro, lavrador.— António 
Jcsé da Silva Guedes. — António Júlio de Na- 
po(d Guimarães.— Manoel de Souza Soares. 
—Custodio Alves de Moraes. — Manoel Mar- 
cellino Pinto.— José Gomes Cruz.— Luiz An- 



tónio de Souza.— Francisco Xavier de Al- 
meida, negociante. — Januário Rodrigues 
Mendes.— Luiz Alves da Rocha Barreto.— 
Benedicto António Rodrigues.— Francisco de 
Assis Silva— Francisco Tavares Guerra, nr*- 
gociante — João Jorge de Moraes, lavrador. 

— Manoel Maria Cardoso.— Fortunato Pe- 
reira da Silva, lavrador.- João da Silva 
Maia.— Manoel Moreira da Costa, negociante. 
— Francis(U) Joaquim de Almeida, fazendeiro. 

— José Francisco de Almeida.— Joaquim Pinto 
da Silva, roceiro.— Ricardo Soares de Govéa, 
—Joaquim Ignacio de Souza, fazendeiro.— 
Jos'^ Pereira Silva, loceiro.— Victoriano José 
Ribeiro.— José António da Silva, roceiro.— 
Manoel Flaviano de Moraes.— Manoel Ignacjo 
da Silva. — José Joaquim de SanfAnna.- 
Domiciano José Ferreira. — José Theodoro da 
Silva.— Moy sés Gomes do Oliveira. — Joaquim 
Alves Corrêa.— José de Souza Barlx)sa, fazen- 
deiro.— Delfino Vieira Cortez.— Francisoí» 
António Fí^rreira. fazendeiro.— Ignacio An- 
tónio da Silva, fazendeiro.— Messias Josf 
Ferreira.— Floriano Rodrigues Barbosa, fa- 
zendeiro.— Joaquim José de Moraes c Silva, 
negociante.— Bibia no Garcia Guedes. — Ma- 
noel das ('hagas.— Joaquim Thomaz de Oli- 
veira Tito, ne;;oeiante. — Israel de Souza Ma- 
chado. — Guilherme José de Atayde.— Jf-">s** 
líernardes Rangel, fazendeiro. — Luiz Mariano 
dos Santos. 

Reconhecemos como legitimas e venla- 
dííiras as firmas supra por termos conheci- 
mentos, e termos vjsto ussignarem-se. Sãu 
José do Paraizo, 4 de janeiro de 1854. — Ma- 
no(d Moreira da Costa. — José Bernarde> 
Rangel. — Reconheço as firmas retro i)or 
delias ter pleno conhecimento. Freguesia do 
S. José do Paraizo, 4 de janeiro de 1854. —Eu 
José Benedicto de Toler!o, tabellião que o 
e.<crevi o assigno (Mn publico e raso. 

Em testemunho da verc^ide.— /oíí? Ban- 
dicto de Toledo, 

55 — lU/Hs. Senhc7'cs d^Assemhca Provincial 
de .>". Paulo. — Os abaixo assignados, mora- 
dores da villa nova de 1 ta juba, comaiva de 
Sapucahy da Provinda de Minas Geraes, não 
poiem por mais tempo conservarem-se si- 
lenciosos em frente da imperiosa necessi- 
dade, que os impei le pnmioverem pjor todos 
os meios ao seu alcance a annexaçáo da rc- 
lorida comarca ao teiritorio dessa província 

F/ um liensamento geral, é uma necessi- 
dade sentida por todos, e os abaixo a^^si- 
gnados faltariao a seus mais Íntimos inter- 
esses, se com o seu silencio sanccionass(íni a 
idèa contraria, que por sem duvida não S4* 
apoia no interesse e bem e>tar dos povos 
desta comarca, vigorosamente a repeJlern. 
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O rio Lourenço Velho, c depois de des- 
aguar este no Sapucahy com o grande Sa- 
pucahy formão uma divisa natural e livre 
de contestações para as duas Províncias, e a 
onmarca do Saj-ucaliy. que pelo {rovorno da 
Igi-eja pertence já ao Bispado de S Paulo 
íícar-lhe-ha também unida pelo ^oiJer civil, 
o assim removido o grande mal, de ser 
mister para obter justiça, recorrer a Ouro 
Preto, distante para mais de 80 léguas. 

Os moradores desta comarca, desHe a mais 
remota antiguidade se considerão Paulistas 
pelos seus hábitos, pelas suas relações do 
commercio, pela proximidade em que se 
achão da Provincia de S. Paulo, linalmente 
pela necessidade de se unir a uma provincia, 
onde, além das exiguidades dos impostos, 
accresce o ardente desejo que sempre se tem 
nella manifestarto de aperfeiçoar e melhorar 
as vias de communica;ão, que nesta comarca 
se achão em deplorável estado. 

Os abaixo assignados, cedendo a esta im- 
periosa necessidade, vem perante a Assem- 
bléa Legislativa Provincial de S.Paulo expor 
os seus sentimentos, certos de que serào elles 
benignamente acolhidos, e que neste sentido, 
dignar-se-ha ella representar aí)S Supremos 
Poderes da Naçtâo. Villa nova de Itajubá 10 de 
novembro de 1853.— Joaquim José de Oliveira, 
vigário da íreguezia. — Dr. Domiciano da 
Costa Moreira.— António Luiz Pinto, fazen- 
deiro, Joaquim-Pinto Noronha, negociante.— 
António Luiz Alvares, negociante. — António 
José Pinto da Silva, neg(?ciante. — Fi*ancisco 
Pereira de Toledo, negociante. — A rogo de 
Francisco Vieira Pacheco, António Luiz Pinto, 
lavrador.— Félix António Fernandes. — João 
Pedro Xavier de Salles, professor publico.— 
António Bernardo de Siqueira Lobato.— José 
Luiz Ferreira de Niagalhãos. — António Cae- 
tano Pereira de Magalhães.— Quirino Alves 
da Silva. — António Soares dos Santos, pro- 
prietário.— António Antunes Rosa, fazen- 
deiro. — José Maria Salustiano da Silva, fa- 
zendeiro. — Domiciano José de Paula, lavra- 
dor.— Padre Lourenço da Costa Moreira, fa- 
zendeiro.— Francisco Pereira de Magalhães, 
fazendeiro.— Custodio Gonçalves de Carvalho, 
fazendeiro.— A rogo de Samuel de Almeida e 
bilva, Joaquim Carlos de Nogueira Júnior. 
— Tarquino da Silva Abreu Campista, nego- 
ciante.— A rogo de Manoel Vieira Pinto, Tar- 
quino de Abreu Campista.— Manoel do Nas- 
cinaento Hollanda.- Evaristo da Silva Cam- 
pista, negociante. — Manoel Gomes Pereira. 
— Andi*é Alves da Silva. — Custodio Alves da 
Silva. — Narciso Pe'lL*oso de Barros. — José 
Paulo Gaspar do Rego, negociante.— Joaquim 
Custodio da Silva, proprietário.— Luiz José 
do Souza Vianna, negociante. — Manoel José 
dos Santos.— José Justino Souza.— Bene- 
dicto Domingues Pereira. — António Joa- 



quim Nogueira Júnior.— José* 
—Padre Manoel Luiz da Silva.X^JfSêJgnacííl 
Nogueira . —Bernardino José de ptó^Oí|Con- 
stancio José Mendes, negociante . -^^^Wío 
de Almeida Guerra.— António de Ar _ 
Guerra.— Francisco de Almeida Guerra.— 
José de Almeida Guerra. — José Gonçalves 
Coelho Mindello.— Francisco Vicente Roma. 
—José Maximiano Villas Boas da (ia ma. — 
Manoel Corrêa de Miranda, negociante — 
António Gonçalves Ramos Sobrinho, nego- 
ciante. — Hoiwrio José de Oliveira. — José 
Francisco —António José Máximo.— António 
Alves dos Reis.— Aureliano Paes Rabello, 
negociante — Francisco Borges Vieira, em- 
pregado publico.— Joaquim José dos Rbís 
Ix)rena.— João José da Cruz.— Justino de 
Castro Ramos, negociante.— Luiz Rodrigues 
de Salles, negociante. — José Innocencio de 
Campos, negociante.— António José Teixeira 
Júnior, negociante. — António Ribeiro de 
Souza.— Constantino José de Souza. — Bal- 
duíno José Rabello de Souza.— António Mu- 
niz Francisco, lavrador. — Miguel Bento de 
Souza, negociante.— Cândido Rabello d(> 
Araújo Chaves, bacharel formado. — Manoel 
Custodio de Oliveira, fazendeiro.- José Joa- 
quim Lopes da Fonseca Aristáo.— Alexandre 
Moreira de Oliveira. — Vicente José Vaz de 
Lima, negociante.— Theodoro Rodrigues, ne- 
gociante.— João Ferreira de Souza.— Feli- 
zardo Ribeiro de Carvalho.— Marctdlino Ri- 
beiro da Costa.— João Alves dos Reis.— Ma- 
noel Luiz Machado, solicitador.— Domiciano 
Francisco da Silva. — José António Carneiro. 
— António Correia Carvalho.— Manoel Ro- 
drigues Lemes.— Manoel Joaquim Lima.— 
José António Lemes. — José Maria Carvalho. 
— Josc Martins de Souza.— José de Souz^ 
Rodrigues. — Manoel Corrêa da Silva.— Joa- 
quim Martins de Souza. — José Joaquim de 
Souza.— Antcmio Pires Corrêa. 

Reconheço verdadeiras as firmas supra 
por informações que tive acerca das mesmas. 
—Pouso Alegre 1'' de janeiro de 1854.— Em 
t(ístemunho de verdade. O 2*^ tabellião i me- 
rino. — Constantino Gonçalves ce Oliveira Car- 
valho, 

50 — Illms. Snrs. da Assemhléa Provincial 
de S. Paulo. ^ Os moradores da cidade de 
Pouso Alíigre da Comarca de Sapucahy, Pro- 
vincia de Minas Geraes infra escriptos, unin- 
do seus votos aos da generali-.iade dos habi- 
tantes desta comarca, vem pe::ante a Aíssem- 
bléa Legislativa Provincial de S. Paulo, ex- 
por a conveniência de ser annexado a esta 
Provincia todo o território comprehendido 
pelo governo do Bispado, e solicitar a inter- 
venção desta Augusta Assembléa para com 
os Supremos Poderes da Nação, afim de que 
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este pensamento seja consignado em acto 
Legislativo do Poder Geral. 

Ueslo uma longa serie de annos, tom sido 
geralmente reconhecidos os graves inconve- 
nientes que reííulta de acliar-se a só-le do 
Governo desta Província a tão gran le dis- 
tancia ; deste facto tem-se originado oatra'50 
material -e moral desta comarca, que por 
certo estaria muito florescente si ha longo 
tempo estivesse ella unida â Província de 
S. Paulo. 

O estado de suas e.^t radas, é deplorável ; 
sua lavoura limitada e mesquinha, como 
uma consequência inevitável da falta ^'e vias 
de communicição ; seu commercio debilita ^o 
ou« antes quasi exriacto, lucta com o pes") de 
impostos designas e sobram aneira ex 'ge- 
rados ; as estradas da comarca nio fácil itam 
ontro transito senão ás costas de bestas que 
são importadas, e que pagão, ao entrar na 
Província, um inqualificável imposto p^r ca- 
beça, além dos impostos chamados itinerários, 
e que por infelicidade dos habitantes desta 
comarca, jamais servirão para melhorar as 
estradas que parecem mais trilhos de um ser- 
tão inhabitado.e ha pouco descoberto, do que 
estradas de um povo que tanto ha despen- 
dido do seu suor para melhora l-as ; os gé- 
neros importarmos do estrangeiro, e me^mo 
das outras' províncias do Império, alem de 
elevados cm preço pelo valor dos trans^ior- 
tes por terra, de uma longa distancia dos 
l)ortos de mar. vor péssimos caminho^?, ^ ao 
ainda aggravados por impostos exorbitantes 
lançados sobre qualquer fardo ou volume. 
que tem de passar por um cordão de impo- 
pulares e anti-economicas barreiras. 

E' doloroso que uma comarcn tão rica de 
recursos, cortada de rios ciudalosos, que 
rolãoem seus leitos massas de agua capazes 
de offerecerem livre navegaçiio aos maiores 
navios, se veja reduzida ao estaio de aban- 
dono em que se acha, ser vindo esses mesmos 
rios de estorvo, porque na falta de pontes, 
e de transportes por agua, vè-s(» o viajor 
muitas vezes forçaclo a augmentai* de algu- 
mas léguas o seu caminho para aproveitar 
algum passo a vâ^i, ou alguma ponte par- 
ticular na estação invevnosM.. 

Todos estes males tem sua origem na dis- 
tancia immensa á que se acha o Governo, e 
na quasi impossibilila''e em que estão os re- 
presentantes da Província de conhecerem o 
estado de uma (iomarca eíicravada na Pro- 
víncia de S. Paulo e com ella estreitamente 
relnciona?!a. 

E* tal a falta de relações commc?ciaespa,ra 
Ouro-Preto, que os empregarmos públicos para 
receberem seus ordenados, mister- lhes ò 
ohr.er lettras para o Rio de Janeiro, e muitas 
v(»z(»s esse recurso não acode a tcímpo, e seus 
ordenados eihem em um abysmo a que os 



] financeiros do nosso paiz dão o nome de exer- 
ciriios findos. Seria mister uma longa expo- 

I síçí o. para contar todas as razões, que mo- 

I verão os habitantes desta comarca a alimen- 
tarem, em quasi sua unanimidade o desejo 

; de pertencerem à Província de S. Paulo; 

' pensamento este que de ha muito se apo- 
derou de sens espíritos, que nem uma rela- 
ção tem com a politica do pais ; que só olha 
ao engrandecimento desta infeliz comarca, e 
diante do qual não ha saqueremas nem lu- 
sias.. 

Os habitantes da cidade de Pouso Alegre, 
í1iriginlo-se à Assembléa Legislativa da Pi*o- 
vincia rUi S. Paulo, o fazem na doce espe- 
rança de que os representantes desta íUus- 
trada Província interporão tolo o seu vali- 
mento para. que esta iléa seja levada a 
e Hei to, dirigindo neste sentido uma repre- 
SHUtaçáo aos Supremos Poderes da Nação. 
Ponso Alegre, 24 de Novembro de 1853.— O 
cónego .Iojlo Dias de Quadros Aranha. —An- 
tónio Dicarso Júnior. — Saturnino José de 
Carv lho. — Ckjnstautino Gonçalves de Oli- 
veira Cardoso. — Ernesto Borges de Almeida. 
—Manoel da Silva Castello. — .losé Theodoro 
de S )uza .Machado. — Manoel Ferreira dos 
Santos. — António AíTonso Lacerda. —José 
Joaquim do Kreitas Castro.— Krancisco Bar- 
bosa, Leite.— Manoel Leite Ferreira de Mello. 
— Quir.no Gonçilves Lopes. — Eliol Bernar- 
dim) Silva. — João Ferreira Bomingues. — 
osé Pereira dos Santos.— A rogo de Joaquim 
Simões de Lima e de José Lucas de Freitas, 
Qnirino Gonçalves Lopes. — Francisco Joa- 
quim de Oliveira Carvalho. — José Daniel 
Leite Ferreu-a de Mello. — Francisco António 
Can'!ilo.— A rogo de José Albino Casimiro, 
José Daniel L?ite Ferreira de Mello. — João 
Francisco de Lima. — Joaquim Francisco de 
Freitas.— João Aleríano de Lima.— António 
Vicente Foi*tes — A rogo de Qnirino de Souza 
Garcia, Francisco Barbosa Leire. — Faustino 
Brandão de Azevedo. — Ignacio Gonçalves 
Lopes. — A roKo de José Luiz de Souza e de 
Ignacio Rolrignes Sidi, José Daniel Leite 
Ferreira do Mello.— Silvério Caniido de Al- 
meida Freitas. — Cândido José Rodrigues. — 
ignacio da Costa Rezende.— Sevallm da Costa 
Maohi''o. — Emygdio António Machado. — 
Francisco de Assis e Souza Menies.— Fran- 
cisco da Motta Paes, fa/endeii*o. — Fernando 
de Barros Cobra, negociante. — Romualdo 
Augusto de «liveira. — Angelo de Araújo 
Luilim. professor publico. — João Alves de 
Vilheira Faguaies, negocianUí. — A rogo de 
Delílno Pedro Maria. Joaqjiim António Ribas. 
— Krancisco Josi de Rezende. — Autonio de 
Souza Lima.— Barnabê da Costa Rezende.— 

I Joaquim Nunes de Medeiros. — Feliciano An- 

' tonio da Conceição. — Joaquim Ferreira de 
Carvalho. --António Joaquim Lisardo.— Ma- 
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noel Pereira dos Reis. — Tobias Rezende de 
Novaes.— Quintino da Costa Rezende. — Si- 
condino José de Faria.— Joaquim Correia dos 
Santos.— Félix da Tiríotta Paes, fiizendciro.— 
Joaquim Rodrigues de Moraes. — Se^isfredo 
da Motta Paes. — Lúcio da Motta Paes. — 
Tristão Gonçalves Braga.— Joaquim da Motta 
Paes, fazendeiro e neí?ociante. — Luiz Gomes 
de Escobar.— José Ribeiro da Motta Paes. 

57— Illms. Srs. da Assembléa Provincial de 
S. Paulo— Os moradores da Freguezia de 
Ouro Fino. termo da cidade de Pouso Alesjre, 
da comarca de Sapubahy, província de Minas 
Geraes, desejosos de acompanharem o voto 
de todas as povoações desta comarca, vêem 
perante esta Assembléa manifestar o desejo 
de que se acham apoderados, de que seja a 
mesma annexada a esta Província, tomando 
por divisa o rio Lourenço Velho, e depois do 
sua confluência com o írrande Sapucahy. este 
até entrar no território actual desta provín- 
cia; e esperam que os representantes da Pro- 
víncia de S. Paulo tomarão sobre si a tarefa 
gloriosa de promover uma medida de pro 
bperidado. para as povoações desta comarca e 
para a Província de S. Paulo. 

A comarca do Sapucahy, Illms. senhores, 
acha-se no mais lamentável atrazo. porque, 
distante como est;i do centro governativo da 
província, suas necessidades são desconheci- 
das, e tarde e a más horas são satisfeitas; 
sem estradas, sem commercio e sem indus- 
dustríB. resta- lhe ligar-se a um povo ávido 
de melhoramentos, afim de poder sahir da 
desanimadora apathiaemque hqjeexi-te. 

Os abaixo assígnados, pois, dirigindo-se a 
esta assembléa, o fazem cheios de ronfiança, 
porque estão certos que a Assembléa Legisla- 
tiva da Província de S. Paulo não pe dera o 
ensejo que se lhe ofTcreco de ainda uma vez 
fazer patente o seu patriotismo e decidido 
ze^o pelo bem do paiz. Ouro Fino, 8 de de- 
zembro de 1853. — O vigário Joaquim Firmino 
Gonçalves Corimbaba.— Jo-é António de Le- 
mos, fazendeiro.— Francisco de Paiva Bueno, 
negociante. — Manoel Joaquim de Gouveia, 
negO(íiante. — António Franco da Racha, 
fazendeiro.— Sabino António Sanches de Le- 
mos, dito.— Manoel de Paiva Bueno, dito.— 
João Lopes da Silva, negociante. — Manoel 
Bernardes Arruda, fazendeiro. — Jonquim 
Vaz Leme, dito.— Manoel do Paivi Bueno, 
dito. — António de Almeida e Moraes, dito. — 
Vicente Ferr eira Mendonça. — Ignacio António 
dos Santos.— Gabriel Zofinino de Carvalho, 
negociante.— João Roberto Sanciíes de Lemos. 
— J('ão da Silva Cintra, ftizendeiro. — Jião 
Zeferino de Carvalho, negociante.— Ral bino 
José de Mello.— Anconío de Andrade Villela, 
fazendeiro.— Roque Henriques de Carvalho, 
negociante.— Francisco José Ferreira.— He- 



gero Ortiz de Camargo.— António Leite da 
Silva.— João de Ponte.s Pereira Gonçalves. — 
Manoel Ferreira da Silva, íVizendeiro.— Pedro 
António de Freitas, negociante.— A rogo de 
Manoel Pinto Soares, Pedro António de Frei- 
tas, negociante.— António Nunes Brígagáo.— 
Libcrato Mariano de Souza. — Eloy Nunes de 
Oliveira.— Tiburcio Lellis.— Vicente Fernan- 
des de Moraes.— Justino Rodrisrues do Valle, 
negociante.— .Toão Henrique de Araújo Cin- 
tra, negociante.— Manoel Jacintho de Figuei- 
redo, lavrador.- Joaquim Soares da Rosa.— 
Francellino António Leit», negociante.— José 
de Goioy Bueno, fazendeiro. — José António» 
Neves, negociante.— José Felippe do Amaral. 

— Francisco de Paula Silva.— Flausino Del- 
fino do Amaral.— Cândido Rodrigues de Si- 
queira.— José Zacarias do Amaral.— António 
de Almeida Ramos, fazendeiro. — Manoel 
Jacintho de Camargo.— José Felippe do Ama- 
ral.— Joaquim José Moreira, negociante.— 
Justino António de Moraes.— Joaquim Feli- 
zardo Barbosa. — Jofé Manoel Bressane.— 
Fausto Caetano Monteiro. — Francisco de 
Paula Monteiro Guedes.— Carlos Caetano 
Monteiro Guedes.— Carlos Augusto Monteiro. 
—António Caetano Monteiro.— Manoel Ma- 
chaio da Silva.— João Cândido ue Oliveira 
Louzado.— António João de Moraes.- João 
Baptista Ramos.— Joaquim Nogueira Basto. 

— João Baptista do Prado.— Luiz Bernardo de 
Souza.— Lijcio Xavier Ferreira.— Carlos A le- 
xan'rino de Marca. — José Barreto Soares. — 
José António de Almeida Ramos, fazendeiro, 
—António Pedro de Moraes.— Cauiillo Antó- 
nio da Soledade.— José Venâncio Atanacio.— 
Elias José Ramalho,— José Luiz de Olivt ira.— 
M>»no^^l Gonçalves Cardoso. — Manoel Cardoso 
dos Santos. — Pedro Pinto da Fonseca. — 
Manoel Bernardes Souza.— Jcão Silvério Dias. 
—José Rodrigues de Oliveira Pinto, nego- 
ciante.— Pe^ro António de Lima.— Joaquim 
Domingues de Faria.— João Honório de Ca- 
margo. — Francisco José dos Santos. — Manoel 
Alves Moreira.— Manoel Jacintho Nogueira, 
negociante. — Custodio Corrêa Barbosa. — 
Bento Pires de Moraes.— Manoel Alves Mo- 
reira. — António Joaquim do Mello, nego- 
ciante.— José Machado Pedroso.— Joaquim 
Alves de Carvalho.— Francisco Pires de Oli- 
veira. — António Bernardes de Souza.— 
Jesuino vVntonio de Toledo.— Joaquim Felippe 
Domingues.— Lourenço António Pinheiro.— 
Manoel Luiz da Silva— José Pedro Mc»reira. 
A rogo do Manoel Joaquim Ribfíiro, de Fran- 
cisco da Silva Pinto, Manoel Alves Moreira. 

— Jo>é Ro Irigues do Prado. —João Evaniielista 
de Oliveira, negociante . —Josó Jacintho do 
Amaral.— José Alves Monteiro. — Itjnacio 
Alves de Moraes. — Joaquim Ribeiro do 
Prado. — José Pereira Dias Pacheco. — 
Ignacio Francisco da Si Iva.— José Bernardo de 
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Souza.— A Tocro (ie Francisco Lopes do Prndo 
o de José Rodrií^iies da CHinha, Manoel Alvos 
Moreira.— António G mes Moreira, no^^ucian- 
t.c. — Vicente Gomes Moreira, ne.£:ocia!ite.— 
Serafim Gomes Moreira. — Fi'aneiseo Gomes 
de Azevedo, ne,iCí)ciante. — Aro^j^ode João Fev- 
nandes da Silva, de Manoel (Gonçalves de 
Oliveira, de Ignacio da Silva Ribeiro, Mano l 
Alves Moreira.— Ant^^nio Alves da Silva.— 
Francisco António de Oli vei ra . — João Fran- 
cisco do Prado. — Joaquim I.o})es da Silva.— 
João Ribeiro Toledo.— José Pires do P/ado, 
negociante.— António Joaquim do Amaral.— 
•A rogo de Uladisláo Fiúza Roirigues, de Joa- 
quim Gomes de Moraes e de Joaquim Go''ois, 
Manoel Alves Moreira. — João Rodrigues de 
Oliveira Pinto.— A rogo de Luiz Ferreira 
Rraga, de Joaquim José de Faria, de Fran- 
cisco Cordeiro, José Pereira Dias Pacheco.— 
A rogo de Ignacio Franci.-co de Oliveira, de 
Fernandes José da Silva, de Francisco Loj)es 
do Prado e de José Ko'iriguesda < unha. Ma- 
noel Alves Moreira. -—A rogo de Lino -^e Souza 
Moraes, de Manoel João Rodrigues, João 
Evangelista de Oliveira.— José António Pi- 
nheiro —Francisco Bernardes de Souza.— 
Jacintho Ferreira da Silva.— Francisco Fer- 
reira du Silva. — Francisco Alves Pinlieiro. 
—Vicente Gonçalves de Araújo.- José Fran- 
cisco de Miranda.— Lúcia* o Ribeiro da Silva. 
—José Amaro Ramos. — Daniel Deocleciano e 
Silva.— António Pereira de Tole<lo. nego- 
ciante.— Domeciano Ramos de Oliveira. í;i- 
zendeiro.— Manoel de .\ssump(;ão, lazendeiro. 
—Joaquim Villela Marques, negí>ciante.— 
José Ferrei ra da S i 1 va N(íg ue i ra , d i to . — Pa- 
dre Bernardo Ferreira Nogueira.— José Cy- 
rino d.e Castro.— Manoel Luiz Fernandes.— 
António Marques da Silva Sobrinho.— Antó- 
nio da Oliveira Lessa.— Elias Theo^loro (bí 
Almeida, negociante.— Manoel Josc da Cosfa, 
neíTociante — Domingos Theodoro de Almeida. 
— Francisco António Toledo . —João Ba ptista , 
— Generoso José Messias. — Domeciano Loj>es 
da Silva.— António Xavier íla Silva.— Ma- 
noel Cyrino de Castro. — Fraticisdo António 
Machado.— Benedicto Corrêa Leite. — Joa,- 
quim Theorloro de Almeidií. — Manoel José de 
Gouvêa.— Justino ;Marques da Silva.— Cyrino 
Pereira de Castro.— Joaquim íiomes.— Al- 
bano Jo.séSimões.-Joíi o Evangelista líc/rges. 
— Jo.^íé António Ribeiro.— Joaquim Mariano 
Baptista.— José António da (\>sta.— .lugusto 
Fonseca de Lacerda.— Manoel ProcojJio No- 
gueira.— Carlos José Ferreira. João Be- 
zerra de MenU)nQa.— Joaquim Piteira de 
Castro.— Joaquim Custodio da Silva.— Fran- 
cisco Luiz Fernandes.— A rogo de Silvério 
Caetano da C»)sta, lavrador, Francisco Fer- 
r<»ira da Silva —Joaquim José Venâncio da 
Gama.— Florêncio Borges Gonçalves.— An- 
tónio Ferreira da Silva.— Procopio 01ym])io 



Ferreira.— A rogo de José Cypriano,Procopio 
Olympio Ferreira. 

5S — Ill-tfi.t. Srs. í/a Así^emhléa Protincial 
<h s, Panlo^Oi^ habitantes da freguezia Ao 
Senlior Bom Jesus í'o Campo Mystico Termo 
da cidade de Pouso Alegre da comarca de 
Sapucahy da j)rovincia de Minas Geraeí?, 
eomparti'lhan'lo as i Iras de seus comarcãos, 
e mesmo de todos os liabitantes deste terri- 
tório Mineiro, âquem do grande Sapucahj-, 
vem pcirante vós mani Testar o desejo, de que 
ha muitos annos se acham possuídos <le 
serem desmembrados da província de Minas 
e serem en^orporados â de S. Paulo, e espe- 
ram que vós Srs. repre.-entantes da provín- 
cia de S. Paulo recebaes b(ínignosseus votos, 
promovendo uma- medida que fará sua pro- 
speridade, e de todas as ijovoações circum- 
vi^nhas áquem do RioSapucahy. 

Illms. Srs. E' deplorável o esuido de todo 
este território. sen\ comraercio, e sem indus- 
tria por íalta de estradas })orque possam ex- 
portar os ])roductos deste l*ertil território ao 
mercado, sendo este sobrecarregado pelos ex- 
c(>ssivos preços d.o uma custosa conducção 
pelos continuados embaraços que encontrara 
os troindros, e pelas pesadas taxas a que são 
obrigados a. pagar, sendo tota Iment-e des- 
conhecidas suas necessidarles pelo governo, 
sem duvida pela enorme distancia de 90 le- 
goas (!esta íVc\guezia, e inteira ialta decom- 
municação com a sua capital, e até sem cor- 
reios, sendo como um cori)o estranho á pro- 
víncia, menos para pagar os impostos. Os 
abaixo assigna<los pois, se dirigom â vós 
Srs. re])re.sentantes da i)rovincia cheios de 
confia n(;a na persuasão (íe <|Ue a Assembléa 
Legislativa da ( rovincia d(í S. Paulo, não se 
olvidara d(^ attenderos clamores de^ste povo 
ávido de seus melhoramentos, c fazer pa- 
tente o seu patriotismo, e. decidido zele pelo 
bem do paiz. Campo Mystico, 11 de dezeiú- 
bro de 1853. — O vigário Manoel Joaquim 
Dor(\s.— O sub-delegado Uladisláo Goulart 
Penvi ra de M i ra nda o Aragão . —Juiz de paz 
João Franci.sco Ferreira.— O capitão Pedro 
António de Moraes Dutra.— Manoel Ferreir». 
do Carvalho, juiz d.o paz e eleitor.— Fi^elis 
Flausino de Andrade, juiz de paz, sub-dele- 
gado.— Joaquim. . . Custodio José Ferreira, 
n(»gociante.— José Mendes de Assumpção, ne- 
goítiante.— Juiz de paz Lourenço Ferreira 
ííe (iodoy.— Vicente Ferr(úra de Abreu, elei- 
tor e negociante.- José de Oliveira Braga, 
fdeitor (^ n(»gocíante.— Hermenegildo Au- 
gusto Pereií-a, eleitor.— José Alves de An- 
dra'^•^, negociante.— Feliciano de Almeida 
Cunha, escrivão. — Francisco José Pereira 
Ávila, negoLÍante. — António G^mes Mo- 
roita, eleitor.— Joaquim de Almeida Lara. 
— Francisco Xavier de Sallos, nogo- 
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ciante.— António Luiz (]e Almeida.— Ber- 
nardo Francisco da Silva.- Carolino Nunes 
da Silva.— Caetano Lnzar > de Freitas Bne:io. 
— José de Siqueira Bran ião.— .ío^é dft Siquei- 
ra Baião.— José de biqueira Baião Júnior.— 
Manoel Joaquim de Souza, neiroeiante.- Vi- 
cente António de Faria, negociante.— Kxiuí» 
Alves de Oliveira.— Manoel Joaquim de Mo- 
laes. — João Pereira da Silva.— António Al- 
ves de Oodoy.— António Ba rb )sa Xoí^nieir.i. 
—António Luciano Alves —Aleixo Corrêa de 
Moraes. — José Pelro Alves.— António Bar- 
bosa.— Fr nctuoso de Souza Dias. -.losé Unv- 
Kes Moreira.— Manoel Luiz Coelho.— Felis- 
berto Gomes de Tohido.- José António de 
Oliveira. — Luiz Pinto d^Fií(ueiredo Gonzaj^a. 
—António Benedicto Vieira.— Felisberto do 
Brito.— José Felisberto de Brito. — José Cae- 
tano Pereira, neííociante. — Frannsiro José 
Barbosa. — PYancisco Xavier de Rí»z(}nde. — 
Jo)o Alves Baptista.— Pedro Joséde Azeve'^o. 
— Manoel Gomes da Silva.— Marianno Gomes 
da Silva. — Pedro José Barbosa.— José Ant(.)- 
nio Lopes.— Manoel de Oliveira Gomes.— An- 
tónio Barbosa de Lima.— António José do 
Azevedo. ne»roci ante.— Roque Alves de Mo- 
raes.- José Francisco de Moraes. — Aiitjnio 
da .>ilva Bueno.— Manoel Coutinho de Aze- 
vedo.— Francisco Pedro de Paula.— Vli^^uel 
Joaquim de Azevedo. — António Gomes Do 
minccues.— Manoel Domin'ru<*.s.— .'VntonioAlí^i- 
xo de Moraes.— José Rolríííues D Ji*ta.— Fa- 
brício Gomes da silva.— S<ilvad>r (jomcs 
Domingues.— José Pereira P.dilha.— Albino 
José da Silva.— Feliciano Fraih*isco da Co^ta. 
— José de Lima Franco. — José Florêncio Viei- 
ra.- Francisco José da Luz, neu^jciante.- 
Domingos António de Li.na.— Manotd Joa- 
quim de Siqueira.— Mariano José da» Arantes. 
— Cypriano J sé de Moraes.— Po. iro Anfordo 
Caetano.— Victoriano Alves da Silva.— João 
de Oliveira Preto.— José Lo])es Pinheiro.— 
António José Soarias. — I^nacio Lemo- da 
Silva.— Patrício José Joaquim, ne^,^0(Mante.— 
Ignacio José Joaquim, ne^^ociante. -Francisco 
Pereira da Silva. - Franci>co José 'Ic Mira.nia. 
— João Alves Ferreira.— José Mar^a daCo^Vi. 
—António da Costa de Abr;ni.— Silvestre de 
Cei'queira Leitão.— MíííucI da. ('o<ta de Abreu. 
— Manoel da Costa de Abreu.— Miguel -la 
Costa de Abreu.- Joaquim d,a Costa de Abreu. 
— Marcellino Gomes da Silva.— IkMito Jo<é dos 
Santos.— AnUmio Vaz d.c Lima.— Joaquim 
Borges Moreira.— Manoel F(»drozo de SiíjUei- 
ra. — José Caetano Nunes.— Ignacio Alves da 
Silva.— José Ignacio Pelrozo.— Luciano An- 
tónio de Moraes.— Zacarias \\vo.< de Oliveira. 
— Tristão José Victor.— Jos'» ue Moraes.— João 
Alves Ribeiro. — Anastácio Alves Ferreira. — 
Francisco de Assis Ferreira Pinto.— Manoel 
Corrêa de Almeida.— José Pereira de Souza. 
-—João Alves de Goiioy.— Prudencio Alves de 



Godoy.— Henrique Pereira Cardozo — Fclicio 
Alv(»s de (ioloy. — João José de Macedo. — 
Fr.incisco Cândido Furquim de Campos, ne- 
^^oçjante.— Jos:' Ferreira de Castilho, nego- 
ciante.— Elias Pires Cardo, negociante.— 
Manoel Luiz Pinto da Fonseca. — Ignacio 
Francisco Ferrei i'a. — João Bueno César. — 
Manoel António de Araújo.— Benedicto Antó- 
nio de Arauj >.— Jacinthí) C/arlozo. — João de 
Moraes Carlozo.— António César de Toledo. 
—Joaquim Leonel da Luz. — Manoel Ribeiro 
da Silva.— Joaquim Po.reira César. — José 
GfíUi^alvos. —Manoel António Taveira da 
Silva.— Kranc isco de Oliveira Mattosinhos. 
— Aurelino Taveira da Silva. — José de Oli- 
veira Mattosinhos Filho. — José de Oliveira 
Mattosinhos.— Manoel de Lima Campos — 
Francisco de Lima Franco. — Joaquim de Lima 
Franco. — José de Lima Franco. — José Manoel 
Fernandes.— Manoel da Costa de Abreu Fi- 
lho.— Maiioel da Costa de Al)reu.— Flori s- 
bello Pereira. — Fidisbino de Lima e Góes. — 
João Pereira de Lima. — João Pedro Barbosa. 
— Marc(dlino Gomes da Silva.— José Pereira 
de Mello. — Manoel Joaquim Simão. — José Bu- 
eno de Moraes.— José Franco de Moraes.— 
Seralim Pereira Paulino.— José Simões Go- 
me>.— Genei*ozo de Macedo Cunha.— António 
José da Cunha.— Luiz António Simões.— 
Joaíjuim José de Azevedo.— Manoel Tavares 
do Xasciíneiito. —Joaquim Gonçalves de Aze- 
vedo.— Ji>ã') de Lima do Pi-ado.— António da 
Silva dl) Prado.— António Gonçalves dos 
Santos. — Joaquim Antonitj Simões. — Joaquim 
Leite do Prado.— Jo-^é Luiz Filho.— António 
Luiz Coelho. — Joaquim da Costa do Nasci- 
mento.— João da silva Pinto.— João Fran- 
cisco th; Araújo.— José iLTuacio Rodrigues. — 
José Jjaquim Tavares.— Salvador í'e Cer- 
queira César.— Hi*nrique Leme de Brito.— 
José Maria.— ll(»nri(iue Queiroz.— Alexandre 
Vaz de Lima.— Bartholomeo José Pelrozo.— 
António G )\iu'í!, f!e Moraes. — João Gomes de 
Moraes. — Fídiciano (iom(»s de Moraes. — José 
(/07réa da Silva.— -Manoel Brajianca de tal. — 
Pedro José d<; Oliveira.— Liuriano Gomes de 
Moraes.— José de Lima Cardozo.— Francisco 
jBjrja das l)«)res Pinto.— Florentino Alves 
Carlozo.— Manoel Jacintho de tal.— Lauria- 
I no de Moraíís.— Moiioel da Perdia.— João 
j Ba dista da Silva.— Pedro António de'di. 
I veira.— Bat)tista António de Oliveira.— Ma- 
, theus Soar(vs Cardozo.— Manoel Joaquim 
1 de ?vl iraes Cardozo.— Custodio de Moraes 
I Car. lozo . — José S( )ares de Aze vedo. —João 
Mxuilherme de Souza.— Francisco Pereira de 
Mello.— Mano(d Alves de Andrade.— Manoel 
Alves de Andrade Júnior.— Jesui no Alves de 
.\n Irade.— Manoel Pinto de Figueredo.— Joa- 
|quim Le >nel da Silva. —José Maria Pinto.— 
' Florêncio Borges Gonçalves. — Manoel llodri- 
, guês da Silva.— Francisco Félix Pinto. 
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b9—IllmsSrs, Deputados d^ Assemhlêa Pro^ 
findai de 5. Píim/o— Os habitantes do dis- 
tricto do Bom Retiro do Termo da cidade de 
Pouso Alegre da província de Minas Gcraes, 
temendo qiip a creaçáo de uma nova pro- 
vi ncia da ultima ordem ao sul da província 
de Minas; in volva em sua desgraça a co- 
marca de Sapucahy. apressâo-se a vir pe- 
rante VV. SS. pedirem sua v?iliosa pro- 
tecção para que facão chegar ao conlicci- 
mento da Augusta Assemblêa Geral Legisla- 
tiva as suas siipplicas, afim de a mesma 
Augusta Assemblêa, tomar cm consideração 
fazer annexar â província de S. Paulo a re- 
ferida comarca de Sapurahy. 

íllms. Srs. deputados: Não é só o temor de 
pertencer a uma nova província que leva os 
habitantes deste districto a pedirem sua 
annexação â província de S. Paulo ; é a pró- 
pria conveniência, distantes ceroa de 90 
léguas da capital, que tarde são ouvidas as 
necessidades e pen^lencias nossas para com o 
Exm. Governo, sobcarregados com pesados 
tributos, sem gozarem em tempo algum do 
menor beneficio publico, collocados nas pro- 
ximidades da capital de S. Paulo com quem 
sempre manteve relações commerciaes e re- 
ligiosas ; dando se vara divisas com a pro- 
víncia de Minas o Rio Sapucahy, divisas tal- 
vez do bis pa'io de S. Paulo. E' digníssimos 
Srs. deputados pelos portos de Santos, Uba- 
tuba, S. Sebastião. Paraty que os abaixo 
assignados fazem suas exportações, e onde 
encontrão alguns pedaços de estradas sem 
embaraços e por outras muitas razões que 
julgamos serem inúteis ponderar a illustra- 
çào de VV. SS: Capella do Bom Retiro, 1 1 de 
dezembro de 1853.— Francisco Eufrauzino de 
Andra'!e.2' sunplcnte do subdelegado.— Lou- 
renço Fernandes de Godoy, 3" supplonte do 
subdelegado ejuiz de paz.— Matheus Pereira 
de Abreu Galvão, escrivão e negociante.— 
José da Costa Gou vês.— João Ribeiro do Nas- 
cimento.— Manoel Joaquim da Costa.— An- 
tónio da Costa Barb sa.— Francisco Thoo- 
doro da Costa.— Potcncíano José Barbosa.— 
Joaquim José Mari>i no.— Joaquim de Oliveira 
Lobo.— Manoel Luiz.— Gregório António de 
Moura.— António Ferreira de Mello:— Lu- 
ciano Roque Pereira Dutra. — Pedro António 
de Oliveira.— Francisco António de Oliveira. 
—José Lauriano do Moraes,— José António de 
Lima.— José Francisco da Rocha.— Manoel 
Marques Viana.— Francisco Rodrigues da 
Silva.— António Bernardo Rodrigues. — João 
Garcia de Andrade.— João Damásio da Costa. 
— João Marques Vianna.— António Jooquim 
Vianna.— Manoel Pedro da Silva:— Joac^uim 
José de Gorloy.- José Rodrigues Moreira, 
juiz de paz.— Mathias Domingues Leitão.— 
Luiz António de Brito.— Theodoro António 
de Oliveira.— Juventino Ant-onio Pereira.— 



João António Moreira.— Alexandre Bernardo 
da Co&ta. 

60— /Z/.wj. iSr.?. Deputados d" Assemhlca PrO' 
mn ciai de S, Paulo,— On moradores do d is- 
ti icto de S. José da Campanha de Toledo, 
pertencentes ao município da villa de .la- 
guary província de Minas Geraes, abaixo as- 
signados, acquiescendo ao sentimento quasi 
unanime de tola a cornaria . vem perantx? 
esta Augusta Assemblêa pedir se di^íne re- 
presentar á Assemblêa. Geral Lejrislativa fitca 
annexar â província de S. Paulo, quanto se 
acha aquém do rio Sapucahy, tomando por 
divísi o mesmo Rio, que naturalmente se 
pr(\sta a ser uma divisa inquestionável. 

Sim. Illms. Srs. pelo guverno do Bispado, 
pertence este terreno á província de S.Paulo, 
c com toda razão e justiça, deve pertencer 
pelo eivei â referida província de S. Paulo : 
e si isto não baata paraaiwiar tão justa pre- 
tençiío, as relações commiirciaes com esta 
província, a distancia de 17 léguas, quanto 
dista deste lugar a essa capital, c â do Ouro 
Preto 76 léguas, as difflculdades de commu- 
nícação para com o ícoverno, a dependência 
dos empregados públicos para receberem 
seus ordenados, o completo abandono em quo 
sé achão as estradas á despeito de pesadas 
tavas itinerárias, que pagão os povos e 
outras muitas razões, que seria longo ennu- 
merar. tem contribuído para que este pen- 
samento de mudança cada vez tome maior 
incremf»nto. 

Os abaixo assiffnados estão promptos a di- 
rigirem-se directamente ao Corpo Legisla- 
tivo Geral porém certos de que partindo esta 
representação da Assemblêa Provincial de 
S. Paulo, merecerá subida attenção, venn 
solicitar desta Augusta Assemblêa a sua in- 
tervenção em quem depositam a mais lison- 
geira esperança em prol do engrandecimento 
e prosperidade desta província e do Império: 
S . José da Cam panha de Toledo,29 de dezembro 
de 1853.— Francisco de Paula Serra, juiz mu- 
nicipal eeleítcr e negociante.— José da Cunha 
Oliveira, 2" juiz de paz.— Fortunato Pereira 
de Araújo, 3* juiz de paz e negociante.— José 
Pedro Ramalho, 4' juiz municipal c fazen- 
deiro. — João Ursulino de Almeida, subdele- 
gado e negociante: — Francisco de Paula Jíi- 
beiro, empregado publico. — A rogo do 
José António de Carvalho, Francisco de Pau- 
la Ribeiro. — Albino Gomes de Oliveira, 
1° supplente do subdelegado, lavrador. — 
Joaquim Brindo da Cruz. — J->sc Franco de 
Godoy, lavrador.— Manoel Joaquim de Mo- 
raes, oíUcial de justiça e lavrador. — José 
de Araújo Abreu, escrivão actual do distri- 
cto. — Custodio Pires Cardozo, lavrador. — 
A rogo de António de Lima Cezar, oflicial de 
quarteirão, José de Araújo Abreu.— Venaa- 
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òio José de Toledo, lavrador.— Joaquim Lino 
de Moraes, lavrador e inspector de quartei- 
rão. — Manoel Francisco de Oliveira, lavra- 
dor.— Isaias Alves de Andrade. SMpateiro. 

— Francisco Barbosa de Moraes, lavrador.— 
A rogo de António Pedrozo de Moraes, lavra- 
dor, José de Araújo Alves. — Josò Joaquim 
de Moraes Dantas. — José da Cunha Moraes, 
lavrador. — A rogo de José Bento de Souza, 
José da Cunha Oliveira. — José Pires de To- 
ledo lavrador. — A rogo de Gabriel António 
Gonçalves, José da Cunha Moraes. — João 
Bneno Pinto, lavrador. — Joaquim Francisco 
de Moraes, inspector de quarteirão, lavrador. 

— A rogo de João Maciel da Cunha, José da 
da Cunha Moraes. — A vo(ro de Francisco 
Autonio de Toledo e José da Cunha Oliveira, 
José Pedrozo de Moraes, lavrador. — Fran- 
cisco das Chagas Lima, lavrador. — A rogo 
de António * Alexandre Sesera. lavrador, 
Francisco das Chagas Lima. — Joaquim An- 
tónio de Toledo, lavrador. — Manoel Silvé- 
rio de Araújo, lavrador. — A rogo do Ma- 
noel Ramalho, José Pedroso de Morae?J. — A 
ropo de Luiz Gomes de Azevedo, João Pe- 
drozo de Moraes. — A rogo de Joaquim Antó- 
nio de Oliveira, Isaias Alves de An-^rade. — 
A rogo de José António P(íroira, Francisco 
das Chagas. — Ignacio José Ramalho, nego- 
ciante.— Pedro António de Oliveira. — Joa- 
quim António de Moraes. — A rogo de Joa- 
quim de Moraes. P^^dro António de Oliveira. 

— Joaquim José Ramalho, negociante. — 
Floriano Cardozo, inspector de quarteirão.— 
José Telles da Silva, lavrador, a rogo de 
Izabel Maria da Conceição, lavrador. — A 
rogo de Joaquim Leme, João Bueno Pinto. — 
José Pedro Bueno. — Fortunato Jo«é de Oli- 
veira, lavrador. — A rogo de José Theodoro 
José de Moraes. — A rogo do Sr. Manoel de 
Oliveira Cardozo, lavrador, João Baptista de 
Alvarenga. — António Lem:^ Ramalho, la- 
vrador. — A rogo de Mariano do Oliveira 
Cardozo, lavrador. — A rogo de Pedro Gon- 
çalves da Rocha e de Manoel João Gonçalves, 
lavradores, António Leme Ramalho. —António 
Martins Cardoso, lavrador. — A rogo de L:^o- 
cadio Gomes de Azevedo e de Salvador Bueno 
de Moraes, João Francisco Vieira, supj)bnte 
do subdelegado. — A rogo de João de Souza 
Moraes, lavrador. João Ursulino de Almeida. 

— A rogo de Fidelis Pinto Bueiío, lavrador, 
João Claro de Almeida. —Luiz Vieira dos 
Santos.— José Francisco de Moraes. — Joa- 
quim Francisco da Cunha, lavrador. — Ma- 
ruel da Cunha Oliveira, supplente do sub- 
delegado. — João Manoel Rodrigues, lavra- 
dor. — A rogo ec Joaquim Dias de Oliveira, 
lavrador, Joaquim Francisco e Silva. — Antó- 
nio Francisco Ramalho, lavrador. — A rogo 
de José António Faria, lavrador, Joaquim 
Francisco Moraes. — A rogo de Joaquim de 



Moraes Cardozo, lavrador, Francisco António 
Ramalho. — A rogo de Francisco António de 
Godoy, lavrador, Joaquim Francisco Munhoz. 
— Francisco Gomes Nogu<*ira, lavrador. — 
António Manoel Rodrigues. — João Pereira 
de Araújo, lavrador — A rogo de Joaquim 
do Oliveira Mattosinho, lavrador, *Toaqaim 
Francisco Munhoz. — Ignacio Marcondes de 
Moraes. — Manoel Francisco Munhoz. — A 
rogo de Balduíno Gomes de Oliveira, Manoel 
Francisco Munhoz.— João Pereira de Santa 
Anna. — João Manoel Rodrigues Júnior. — 
João de Oliveira Mattosinho. — Joaquim 
Francisco Munhoz.— Policarpo Pires Xavier, 
lavrador. — A rogo de Theodoro José de 
Oliveira, Jssé Ramos Moreira, — Joaquim 
Pereira Araújo. —José Pereira Araújo. — 
António José de Moraes Dantas. — Francisco 
Manoel Rodrigues . — José Francisco do Nas- 
ci mento. — A rogo de José Henrique Car- 
dozo, José da Cunha Oliveira. — A rogo de 
Ant()nio Joaquim Leme, Manoel Jacintho No- 
gueira.— A rogo de Luiz Bueno de Godoy, 
Manoel Jaciíítho Nogueira. — Joaquim José 
Pereira. — João Leme da Silva. — Manoel 
Jacintho Nogueira. — Anselmo Ribeiro, la- 
vrador.— António José Cardozo, lavrador.— 
A rogo de José Rodrigues Cardozo, António 
José Cardozo. — Mo-lesto Pires de Oliveira, 
lavrador. — Olegário José do Barros. — A 
rogo de Jeremias José de Almeida, lavrador, 
Miguel Francisco Moreira.— Florêncio Pires 
de Toledo, lavrador.— Manoel Gomide. — A 
rogo de Thèo.-ioro Moreira e de Manoel Mo- 
reira, Francisco de Paula Ribeiro. 

Reconheço verdadeiras a maior parte das 
assignaturas, rt* tro, do que ctou fé. Jaguary, 
8 de fevereiro de 1854. Em testemunho de 
verdade. — O tabeilião, Carlos Celestino de 
Camargo Mel' o, 

61. — lilms. Srs. Deputados da Assemhléa 
Provincial da ts. Paulo. — Os moradores do 
districto-da Capei la de Santa Rita da Extre- 
ma, pertencente ao municipio da Vi lia do 
Jaííuary, provi ncia de Minas Geraes, abaixo 
assignados, acquiescendo ao sentimento quasi 
unanime de toda a comarca, vêem perante 
esta Augusta Asserabléa pedir se digne 
representar â Assembléa Geral Legislativa 
faça annexar âprovincia de S. Paulo, quanto 
se acha áquem do Rio Sapucahy, tomando 
por divisa o mesmo Rio, que natural- 
mente se presta a ser uma divisa inques- 
tionável. 

Sim, lUms. Senhores, pelo governo do 
bispado pertence este terreno â província de 
S. Paulo; e com toda a razão e justiça deve 
pertencer pelo eivei á referida província de 
S. Paulo; e se isto não basta para aixjiar 
tão justa pretenção as relações commerciaes 
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com fsta província, a distancia de 16 legoas, 
quanto dista deste logar a essa capital, 
e a do Ouro Preto 84 legoas ; as diilicul- 
dades de cominuni-ação para cora o governo, 
a dependência dos empregados públicos re- 
ceberem seus ordenados; o completo aban- 
dqno em que se a chão as estradas; a despeito 
de pesa^^las taxas itinerárias que pagão os 
povos, e outríxs muitas razões que seria 
longo enumerar, tem contribuído para que 
este pensamento de mudança cada vez tome 
maior incremento. 

Os abaixo assignadoa estão promptos a 
dirigirem-se directamente ao OoríKi Leírisla- 
tivo Geral; porém certos de que partindo 
esta representação da Assembléa Provincial 
de S. Paulo merecerá mais subida attencâo; 
vem sol licitar desta Augusta Assembléa á 
sua intervenção em quem deposita a mais 
lisongeira esperança em prol do engrandeci- 
mento e prosperidade desta parte do im- 
pério. 

Santa Rita da Extrema, 29 de Dezembro 
de 18^3 — Ocapelláo cura Francisco da Pieda- 
de Peneda. — Manoel António da Silva, ne- 
gociante 1'' subielegado e 2' juiz de paz.— 
Germano Cardozo Pinto, negociante, juiz de 
paz e 1 " supplen te.— Laurindo Gonçalves da 
Cunha, negociante, commandante da 3' com- 
panhia. —José Manoel Meira Leite, 4' juiz 
de paz.— Pantn leão Nogueira, negociante, 
2<»supplente do subdelegado.— José Francisco 
Barbosa, 3^ juiz de paz e 3'^ supplente do 
subdelegado.— Joaquim de Almeida Ribeiro, 
escrivão. — Victorino Moiesto de Azevedo, 
supplí^nte do fiscal.— João Pedro de Li 'na, 
lavrador.— António Gomes Nogueira Pinto, 
lavrador.— António da Silveira Pinto, lavra- 
dor.— Joaquim António de Camargo, nego- 
ciante.— Anastácio da Silva Telles, fazendei- 
ro. —Manoel Francisco de Souza, negociante. 
— Ignacio Lopes de Oliveira, lavrador — 
Mariano António de Lima, lavrador.— Ber- 
nardino Pedroso Pint'^, lavrador. -^Leocadio 
Gomes Faria, fazendeiro.— Francisco Vicente 
da Silva, lavrador.— José do Coito de 
Moraes, lavrador.— José Joaquim Custorlio 
de Azevedo, negociante.— Gabriel Alves de 
Araújo, lavrador. — João Baptista Gomes de 
Lima, lavrador.— Joaquim José Maria de 
Mello, negociante.— Justino Alves de Olivei- 
ra, lavrador.- Theodoro Justode Lima, la- 
vrador.— João Francisco Mendes, lavrador. 
—Jesui no Soares, lavrador.— João Pires de 
Souza, ferreiro. — Francisco da Silva Telles, 
negociante.— João Gualberto da Rocha, cili- 
ciai de sapateiro.— Pedro Nunes de Siqueira, 
negociante.— João Baptista de Almeida, la- 
vrador.- João Nogueira de Sá, fazendeiro. 
Fabrício José de Oliveira, lavrador.- José 
Caetano Pinto, lavrador.— Francisco António 



Rodrigues, negociante.— João do Coito de 
Moraes, negociante.— José de Moraes Coito, 
lavrarlor.— José Fortunato de Araújo, la- 
vrador.— Sebastião José Pereira, lavrador. 
— João Telles de Melro Furtado, lavrador.— 
João Pedro de Souza, lavrador.— Salvador 
de Godoy de Lima, lavrador.- Joaquim àe 
Cerqueira Cezar, la vra''or.—Ben to José de 
Moraes, fazendeiro.— Henrique Francisco de 
Salles, lavrador — Alexandre Rodrigues de 
Souza, lavrador.— António José de Almeida, 
lavrador.— António José Gomes, lavrador.- 
José de Souza e Oliveira, lavrador —Ma- 
noel Joaquim de Oliveira, lavrador. — Mano(?l 
Gonçalves da Silva, lavrador.— Manoel 
Francisco, lavrador.— Bernardino Moreira 
da Silva, lavrador. —António Joaquim Ma- 
chado, lavrador. João Lopes de Souza, lavra- 
dor.— Francisco Gonçalves da Cunha, lavni- 
(íor.— Joaquim de Souza e Ohveira lavra- 
dor.— Eufrazio Jus^ de Souza, lavrador.— 
Francisco Nunes de Moraes, lavrador.— A 
rogo dos Fcis acima mencionados ipov não 
saberem ler nem escrever, Lauriano Gon- 
çalves da Cunha, lavrador.— Roque José de 
Moraes, lavrador.— Lucas José Teixeira, la- 
vrador.— João Pedro de Lima, lavrador.- 
Desiderio José de Moraes, lavrador. — José 
Ribeiro Martins, fazendeiro.— Francisco Ri- 
beiro de Salles, lavrador. — Bernardo Ro- 
drigues de Oliveira, lavrador.— Francisco 
de Lima. lavrador.— Assigno a rogo dos dez 
mencionados acima por não saberem br 
nem escrever. Germano Cardozo Pinto. — 
Gabriel Mendes Cardozo, inspector de quar- 
teirão.— Lourenço Piíes Laílisláo, lavrador. 
—Ignacio Mendps da Cunha, lavrador.— 
Joaquim Moreira da Cunha, lavrador.— João 
Gomes da Silva, lavrador.— Thomé Leme 
da Silva, lavrador.— Francisco António Fur- 
tado, lavrador.— Jacintho Cardozo de Oli- 
veira.— José Pires Cardozo, lavrador.— 
Franciííco Mendes Cardozo, lavrador. — 
José Gomes, lavrador. — Fructuoso Fur- 
quim de Campos, lavrador. — Assigno a 
roíio dos dez a,cima por me pedirem Lou- 
renço Pires da Silva. — Joaquim Rodri- 
gues de Araújo, lavrador.- Vicente Vaz Pe- 
droso, lavrador.— João Pires Pimenta, la- 
vrador.— Joaquim Francisco de Souza, la- 
vrador.— Assigno a rogo dos 4 acima ]X)r me 
pedirem, João Francisco Mendes. — Celestino 
José de Oliveira, lavrador. — Bernardino 
Justode Oliveira, lavrador. — Fabiano Go- 
mes de Oliveira, lavrador.— Assigno a rogo 
dos dois acima por me pedirem, Theoiloro 
Justo de Lima.— P. Cardozo, lavrador. — 
Manoel Pires, lavrador.— Fidelis Lopes da 
Cunha, lavrador.— João Thomaz de Macelt>. 
lavrador.— Assigno a rogo do João Thoinaz 
de Macedo, João Francisco Mendes. — Fortu- 
nato Francisco dos Santos, lavrador, o oin- 
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ciai de justiça.— Polycarpo Luzano Pintoja- 
vrador.—Fi^ancisco de M;icedo, lavrador.— 

Tor — JosA Bento da Silva, lavrador.— 

Francisco Pinto, lavrador. — João FeniatKlos, 
lavrador.— Nora to Meníps Cardozo, lavra- 
dor.- Francisco Pires Pimentel, lavrador.— 
Assigno a roíjo dos seis acima assi^nados, 
Manoel António da Silva.— Joaquim Pires, 
lavrador.— Raymundo Pires, lavrador. — 
José Vaz Pedroso, lavrador.— Assigno a rogo 
dos três acima assignados por me pedirem.— 
Salvador de Godoy de Lima, lavra lor.— 
Francisco Cardozo Leme, lavrador.— Fran- 
cisco Corrêa de Moraes, lavrador . —João Lis- 
boa Pires, lavrador,— Silvério Gomes da 
Silva, lavrador.— João Mendes Cardoz s la- 
Trador. — Assigno a rogo dos seis íicima as- 
signados por me pedirem, Joaquim de Cer- 
queira Cezar.— Feliciano Cardozo de Oliveira 
lavrador.— Fructuozo Pires Cardozo, lavra- 
dor.— Pedro António de Oliveira, lavrador. 
—João dos Santos Oliveira, lavrador.— As- 
signo a rogo dos três acima assignados por 
me -pedirem, Theodoro Justo de Lima, — José 
Mariano de Lima, lavrador.— Lucas Pinto, 
lavrador. — Ignacio Alves de Almeida, la- 
vrador. — Assigno a rogo dos dois acima as- 
signados por me pedirem, Jesé Mariano da 
Silva.— Joaquim Gomes da Silva, lavrador, 
José Lisboa, lavrador. — António da Cunha 
de Oliveira, la vrader.— Ignacio Mendes Car- 
dozo, lavrador.— Francisco Mendes Cardozo, 
lavjador.— Justino Mendes Car '.ozo, lavra- 
dor. — José da Cunha, inspector, lavrador.— 
José Pires de Faria, lavrador.— hirmino 
Mendes da Cunha, inspector, neg(jciante.— 
João de Brito Magalhães, lavrador.— João 
Pires de Souza, lavrador.— Manoel Men "es 
da Cunha, lavrador.— Josc da Silva Pinto, la- 
vrador.- João Pinto de Oliveira, íazendeiro. 
—Joaquim Pinto de Oliveira, lavfador.— Lu- 
cas Pinto Cardozo. lavrador. — Jaclutijo Lou- 
renço Lopos de Azevedo, tropeiro,— João Pi- 
res de Oliveira, lavrador. — António Gomes 
da Silva, lavrador.— Joaquim da Cunha Car- 
dozo, tropeiro.— Joaquim i orrèa Pinto, la- 
vrador. José Mendes da Cunha, lavrador. 
— Pedro Pires Pimentel, lavrador.— Assigno 
a rogo dos dez acima por não saberem ler 
nem escrever, Manoel António da Silva.— 
Pedro Mendes Cardozo, lavrador. — José Lis- 
]x)a Pires, lavrador.— José de Oliveira Horta, 
lavrador.— Francisco Gomes de Moraes, la- 
vrador.— António Nunes de Macedo, lavra- 
dor. — Ignacio Nunes de Moraes, lavrador.— 
Francisco Gonçalves Magalhães, lavrador.— 
JOvSé Rodrigues de Moraes, lavrador.— Joa- 
quim Cardozo de Oliveira, lavrador.— Bento 
Corrêa Pinto, lavrador.— Assigno a ro;^^o dos 
dez acima assignados por não saberem l(ír 
nem escrever. Joaquim de Almeida Ribeiro' 
— ^Vntonio Ribeiro Martins, lavrador.— Anto- 
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nio Rodrigues Pedrozo.— João Maciel Pe- 
drozo. lavrador.— António Vaz de Lima, la- 
vra lor.— José Paz d.o Lima, lavrador.— Joa- 
quim José dos Reis, lavrador.— Generozo 
Joiío Cardozo, lavrador.— Ignacio da tunha 
Cardozo. tropeiro. — João Manoel de Aze- 
vedo, oílicial de carapi na.— Gabriel Francisco 
da Rosa, carapina.— Assigno a rogo dos dez 
mencionados Jicima por não saberem ler nem 
escrever, José António Coimbra.— João Mo- 
reira da Silva, lavrador.— José Bernardo, la- 
vrador.— Manoel Joaquim Paes, carpinteiro. 
— Valentim Mendes da Cunha, lavrador. — 
José Alves de Oliveira, lavrador.- Firmino 
Mendes da Cunha, lavrador.— Pedro Pires 
Cardozo, lavrador.- José Moreira Cezar, la- 
vrador.— Francisco Thomaz de Macedo, in- 
spector de quarteirão, — Assigno a rogo dos 
oito acima mencionados por não saberem ler 
nem escrever, Manoel F^rancisco de Souza.— 
Joaquim José do Coito, lavrador, inspector 
de quarteirão n. 6.— Sebastião José Pereira 
da Silva, lavrador,— A rogo de Salvador 
Gonçalves, Sebastião José Pereira.— Luiz An- 
tónio Gonçalves, lavrador. — Vicente Dias 
Furtado, lavrador.— Assigno a rogo dos dois 
acima assignados por me pedirem, Joaquim 
José Machado.— Joaquim José Machado, la- 
vrador.— Joaquim Lemes da Silva, lavrador. 
—Assigno a rogo deste assignado acima por 
me pedir. Joaciuim José Machado.— António 
de Oliveira Faustino, lavrador.— Assigno a 
rogo deste assignado acima por me pedir, 
Joaquim José Machado.— António José Ma- 
chado, lavrador.— Joaquim de Souza, lavra- 
flor. — Assigno a rogo (lestes dois acima as- 
signados por me pedirem, Joaquim José Ma- 
cha'o.— José António Coimbra, negociante.— 
João Francisco de Siqueira Fernandes, fazen- 
deiro.— Joaquim Pires de Souza, inspector, 
lavrador. — Jacintho Bernardo Rodrigues 
de Lima. lavrador.— António Manoel Ber- 
nardes, lavrador.— Assigno a rogo dos dois 
acima mencionados por não saberem ler nem 
escrever, Manoel Francisco de Souza,— Ma- 
noel Vieira da Silva, lavrador.— Félix José 
de Miranda lavrador. — Assigno a rogo dos 
dois íicima mencionados fov não saberem ler 
nem escrever, Theodoro Justo de Lima. 

62. — Senhores da Assembléa Provincial de 
S. Paulo, ^Os moradores do curactode Nossa 
Senhora da Consolação de Cíipivary, abaixo 
assignados, conhecendo quanto é vantajoso á 
comarca de Sapucahy da provincia de Minas 
o ser annexada á provincia de S. Paulo, vem 
impetrar do corpo Legislativo desta provin- 
cia, para a reali sacão desta medida, a sua 
protecção. 

A totalidade das povoações desta comarca 
pertencem ao bispado da provincia de Sáo 
Paulo, e jufito seria que o no Sapueaky fyest 
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a divisa das duas províncias, fican^lo per- 
tencendo a de S. Paulo tuio quanto está si- 
tuado àquom do mesmo rio. As relações 
commerciaes desta comarja com a província 
de S. Paulo cada vez mais se tem estreitado. 
escudo a distancia da sede do f?overno de 
Minas do ([uasi noventi lejíoas, niXo é possí- 
vel que a justiça tenha um andamento rej^u- 
lar,e que os direitos indiviiuaessejão ellic.^.z- 
men te protegi idos. 

Para mais de cincoenta fvmilias constando 
demais de 700 pessoas tem emigrado para a 
província do S. Paulo, em busca de vantv 
í<ensqueoflereceum solo onde a mais solicita 
atteução tem sido prestada ao melhoramento 
das vias de compiunicaçõos, em quanto que, 
nesta comarca, apesar do avexada pelos 
mnis pesados impostos, as estradas jazem 
no mais completo abandono. 

Os moradores do curacto de Capivary, cheios 
de esperança, vem pedir a esta Assembleia 
Provincial que se digne impetrar da. Augusta 
Assemblèa Geral Legislativa do império uma 
lei queautorise este passo indispeiísavel para 
a pros])eridade desta comarca . — Deos guarlc 
por muitos annos» como aos abaixo assií?na- 
dos ê mister, aos Srs. Deputados da Assem- 
blèa Le.tçislativa Provincial de S. Paulo. 
Curato de Capivary, 19 de janeiro de 1854. 
António Ribeiro e bilva, juiz de paz.— Thomé 
Martins da Silva, juiz de paz. — António 
Joaquim de Magalhães Pereira, negocianta 
— António Furquim Pereira, tropeiro- — Joio 
Furquim Pereira, ourives.— (raldino José de 
Azevedo, fazendeiro. — Manool Rodrigues da 
Silva, fazendeiro.— Lino Josó da Silva, uego- 
ciauUí. — António Joaquim de Miranda., fa- 
zendeiro. — Vicente Josó Rodrigues, oílicial 
de alfaiate. — Feliciano Nolasco íle Paiva, 
escrivão do subdelega^^.o. — Francisco Alves 
dos Santos, inspector do 1." quarteirão. — 
José Vaz da Silva, tropeiro. — José Roza da 
Silva, fazendeiro.— Francisco José de Carva- 
lho, fazt'ndeiro. — Manoel Louiv:\í.ío da Silva, 
agricultor.— Firmino Costa Carvalho, nego- 
ciante. — José Ferreira Ma-rtias, fazendeiro . 
— Francisco Marques de Oliveira, major da 
G. N.— Francisco das Chagas Leite, olIicial 
de sapateiro . — Franci sco Pinto de Carvalho, 
fazendeiro.— Manoel Martins da Luz, fazen- 
deiro.— José Vicente de Souza, oíficial de 
carpinteiro. — Francisco de Paula da Luz, 
fazendeiro. — Domingos Manoel Gomes Tei- 
xeira, negociante.— Josó Joaquim Ribeiro, 
fazendeiro.— António Ville!a de Magalhães, 
fazendeiro. — Francisoo de Paula Nogueira, 
fazenfleiro,— António Joaquim Simões, fazen- 
deiro. — José Nunes da Silveira Pinto, nego- 
ciante.— Ladisláo Lopes da Silva, fazendeiro, 
José Máximo de tal, fazendeiro. — Theodoro 
Rodrigues Alves, fazeadeiro e negociante. — 
íoséAatoni9 Simões, ue^jociaute, -^Manoel 



Joaquim Roza, fazendeiro. — António Mar- 
condes de Abreu, negociante e fazendeiro.— 
Domingos Euírazio de Andraie. fazoniJeirí). 
Felicia'K) José Ferreira, vigário. — V^enancii» 
Rodrigues da Silva, fazendeiro. — Joã/í fia 
Costa de Oliveira.— José Bonifiicio Marques de 
Figueireio, íazcndeiro.— José Lino da Silva, 
negociante.— Joaquim Soares Modesto, fíizeo- 
deiro.— José Manoel Ferreira dos Santos, 
fazendeiro.— Jesuino Ferreira dos Santas, 
fazendeiro. — António Ferreira da Roza, fa- 
zendeiro. — Francisco Martins da Luz, fazen- 
deiro,— António José da Silva Áreas. — Jacín- 
tho José de Freitas, offlcial de carpi n te iro.— 
José Bernardes de Oliveira, oíficial de car- 
pinte:ro.— António Antunes do Prado. — .\n- 
tonio Bernardino Moreira, fazendeiro, — José 
Alves dos Srintos, oíficial do sapateiro. — An- 
tónio Joaquim Barboza, negociante. — Fran- 
cisco de Paula e Silva, negociante. — Fran- 
cisco Leite da Silva, capitão da G. N. — Joa- 
(luim Martins de Almeida, fazendeiro. — 
Francis(*o Ferreira de Freitíis, negociante.— 
José Luiz de Andrade, fazendeiro e neg^oci- 
ante.— António Rodrigues Pimentel, fazen- 
deiro. — Kirmino Monteiro de Souza, negtvi- 
ante. — Joaquim Ribeiro do Si Iva. fazendeiro. 
—António Garcia da Costa, ítizendeiro.— Ma- 
noel António da Silva, fazendeiro. — Manoel 
Joaquim Ferreira.— Fabrício José Ferreir-a. 
—José Fernandes Santos, fazendeiro.— 'arlos 
Augusto Nogueira.— Ignacio Lopes do Prív<1o, 
negociante. — Joaquim Tavares da Cunlia, 
fazendeiro. — José Pereira Lima. fazendeiro. 
— Victor i ano Martins de Almeida, subdele- 
gado. — João Alves dos Santos. — .\ntonio Gon- 
çalves da Fonseca, fazendeiro. — Joaquim 
Francisco da Roza, fazendt^iro. — Joaquim 
Ferreira Guimarães, fazendeiro. — Beraldo 
Theodoro de Almeida, negociante. — Ignacio 
Martins da Luz, íazcndeiro. — Francisco An- 
tónio Ferreira. — Manoel António Ferreira, 
fazendeiro. — Joaquim Menezes de Almeida. 
-António de Almeida. Gouvôa Júnior, nogo- 
ciante. — Francisco Ferreira Maia, oíficial «lo 
seleiro.— Joaquim Alves dos Santos, fiscal do 
districto.— José António de Oliveira, fazen- 
deiro.- Josó Francisco da Silva, juiz de pvaz 
e subdelegado.— António Baptista de Oliveira. 
negeciante. — Josó Braulio de Almeida, tro- 
peiro.— José dos Santos Veiga, subdelegado. 

03. — Illms. Snrs, Deputados (TAsscmblca 
Provinde, l de S. Pau/o— Os abaixo assignados. 
moradores no districto da freguezia de Cam- 
buhy do município da Villa deJacui'y dapn> 
vincia de Minas Geraes, desejando vivamente 
que o território que habitão seja pertencente 
pelo eivei á província de S. Paulo as<im 
como já pertence pelo ecclesiastico, a fim ile 
gosarem das vantagens que suas sabias lej5 
e governo tom proporcionado aos seus habi» 
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tantes, e ao mesmo tempo subtrahircm-se á 
sua actual decadência oriííinada na incúria 
o discuido com que sempre furão tratados, 
vem perante esta Assombléa Provincial ro- 
íf.ir encarecidamente o benelicio de sua va- 
liosa intervt^nção na An;;usta Assem b!(ia 
<íeral Legislativa do Império para obter-sp. 
a medida que tem de filiei tal-os annexando 
a essa província a comarca do Sa:)ucahy, e 
dnndo-se-Ihe para divisas com a província 
de Minas o rio Sapucahy Giiassú. Dfi tnnta 
justiça é a perteni;ão dos ab>.ixo assi,i^na'os, 
q:ie elles não se cansfio em fizer valer seus 
direitos demasiadamente conhecidos da il- 
lustração desta Assembíêa, esperando só que 
expostos com a autoridade de sua voz no 
seio ílo Parlamenta) Nacional, sojarn por eslp 
attendidos os seus fervorosos votos. Deus 
Guarde 80S Srs. Deputados da Assembléa 
Provincial de S. Paulo como aos abaixo as- 
sií^na^os é mister. Freíçuezia de Cambuhy 
12 de fevereiro de 1854. —O vi;(ario Feliciano 
Jo<B Teixeira. — Manoel Marques de Oliveira. 
— Francisco Cantlido de Brito Lambert, ne;ro- 
ciante. tenente coronel e veread r —António 
Cândido Duarte, negociante, capitão da íruar- 
d a nacional e verea-lor.— Zeferino José de 
Brito Lambert, ne^^ociante. — José Nunes da 
Silveira Pinto, ne.í?. ciante.— António José da 
Silva Áreas. —Josó Pedro da Silveira Pinto. 
—A rogo de Claro de Oliveira Castro. Antó- 
nio José da Silva Areis.— Josò llodrigues 
(ion^alves. — Manoel António Pereira, nego- 
ciante.— José Joaq-iim de Moraes, ní^gofiante. 
—Francisco de Paula Souza, negociante.— 
Constantino Paula de Olivcnra.- António 
Marques ^•'igneiredo. negociante.— José Pedro 
de Carvalho, negociante.— A rogo de .Vntonio 
Lemes de Camargo, António Marques Figuei- 
redo. — Jesuino Leme de Camargo. — Belisa- 
rio Roque de Souza.— Roque de Souza de Oli- 
veira, negociante.— Joaquim Antoe.io de 
Souza. — Víanoel José da Silva.— P(»(lro Pe- 
reira da Silva.— José Zeíerino de Brito Lam- 
bert.— José Thomaz de Oliveira.- Manoel 
liueno de Moraes. — Jo-é Buímk» d(; Moraf^s.— 
J()s'da Roxa dos Santos.- José Linoda Silva. 
—João Lopíís Pacifl^íO.— Jo«5é Bu(mio do Couto 
Vasconcellos.— José Joaquim do Castro. — A 
rogo de José Car eiró de Oliveira. José H.ieno 
do Couto Vasconcelbs.— José Joaquim <l(i 
Castro.— A rogo de José Carneiro de Oliveira. 
José Bueno do Couto Vaseencellos. — António 
de Oliveira da Silva Filho.— Joaquim Ign-u-io 
Simões. — José Henrique da Cunha. — Joa- 
quim José da Silva.— João António de Souza, 
a^/ricultor.— Israel Marques de Olivííira da 
Silva.— José Ventura Rodrigues. — A rouo de 
Joaquim António da. Silva., Firmino Co<(a 
Carneiro.— A rogo de Joaquim da( unha Mo- 
raes, José Ventura Rodrigues.— José Paulino 
de Souza.— Josò Coutinho Pereira, negocian- 



te.— Vicente Gonçalves Mendes.— Lourenço 
Barboza Bueno, negociante.— A rogo de Sil- 
vério da Silva Gomes, Lourenço Barboza 
P.ueno. — Jo-íé Félix de Gouveia e Costa.— 
José l^ernarJes da Motta.— Can.liílo Coelho 
Ribeiro Porro, n^íj/eciaite. — H(\]rique l::na- 
cio Froes. — Jos A Rod:i'.r:ies Froes, lavrador. 
— Albino dos Santos Conde.— Fermino ('a 
Costa Carneiro. — Josj Francisco dos Santos 
Conde. — Joaquim Gonçalves Ferreira Bar- 
boza . — Franci sco Vi oi ra da Si 1 va . —José An- 
tonio Gomes de Oliveira. Ricirdo Pereira 
Coutinho, negociante. Clemente José Alves 
de S. ThiaiTo. José Martins Ribeiro. José 
António da Silva Torrf-s. Luiz António Pa- 
dia. Joaquim ^^anoel (h Souza, A pedido 
de José Ignacio da Silva, Jonquim Manoel do 
Souza. A rogo de Alexandrtí Bai'boza do 
Prado, o Pa'.lro Feliciano José Teixeira. 
Cândido José da Silva. José Theodoro Go- 
mes. A rogo de Francisco Rodrigues Pi- 
mentel, o Padre Fcli^tiano Ji)sé Teixeira. 
Francisco Joaquim da Co^ta, lavrador. Vi- 
cente Ferreira He Magalhães, lavra lor. A 
p(rlido de João Evangeiisu (hi Silva, António 
CanM^^o Duarte. Jo^é Bonifácio Marques de 
Figueiredo, lavrador. A rogo de Mariano 
Joauiim dos Santos, Manoel Marques de Oli- 
veira. Jo>é Rodrigues da Cosr.a, lavralor. 
A rogo de Pedro Paula de Oliveira, Manoel 
Mnrqu(\s de Oliveira. Assigno a rogo de Sal- 
vador de Lima Al me iria, José P(»dro da Sil- 
veira Pinto. A r.)go «íe Fraujisc:) José de 
Azevedo, Francisco de Paula S.)uza. José 
Francisco Borges, ln.vra<lor de Francisco An- 
tónio de G;'»e'». Francisco de Paula Souza. 
José Ignacio Ribeiro, lavrador. Manoel Pc;- 
reira da Fonseca, lavr.idor. A rog;» de José 
C?ibral lia Fonseca, lavraior, Francisco Cân- 
dido de Brito Lambert. A rogo de José Igna- 
cio da Roza. lavrador, Francisro de Paula 
Souza. José Lopes Pinlieirv), lavralor. A 
rogo de Benedicto Ro-.lrignes de N-enionça, 
lavrador. Francisco Taiidulo de Brito Lam- 
bert, rlavio José Lojmvs, lavrador. José 
Hran(;is(!() da Siivn, lavrador. José «la Cunha 
do Abreu, lavrador. A rogo de Roque d(í 
Souza de Oliveira, Francisfo dií Paula Souza. 
Maaoíd Corrê.i drt Moraes. cai*j>inr,íMro- 
João Lopes Pacifico Filho. JuííÓ Manoel do 
Oliveira Couto, fazen'!eiro. 



01 — S> n horcs Deputados à Aim nibli 
lytiC'1 Prnrincwt. — Os abaixo asign 
neiros (í m')rador(\s na ficgiczi.i dr 
etano da Var/.ea Grande mnnicipio 
juhâ cônscios de que uma grande; p 
cidailaos, não só <leste Termo, como 
a (MMnarca de S;i.;)'icahy inderessar: 
sabia e lilustrada Assembléa uma r 
ta(;ao na qual não pudcrão assignar, 
zão de n^lo haver*>m sido procurado-: 
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rnntoVós exprimir os mesmos sentimentos, 
e implorar igualmente vossa coadjuvavão e 
necessário apoio, íazeiídí) parte daquella re- 
presentação a íim <le que suas vozes, que 
exprimem um de seus mais vitaes interes- 
ses, cheguem ao recinto da Representação 
Nacional e consigão a vantajosa encorpora- 
ção de sua comarca â provincia de vS. Paulo. 

Os abaixo assignados entendem, que falta- 
tarião a um de seus mnis santos deveres, que 
se constituirião ma'^ rastos, ou para melhor 
dizer verdugos de seu município se deixassem 
de concorrer com seus contingentes para um 
íim que parece guiado pela Providencia, e 
que só augura lun lisongeiro futuro de en- 
grandecimento e de prospííridade para os 
povos desta comarca que di^ta^le do governo 
provincial quasi oitenta léguas debalde pro- 
curão satisfazer todas as suas necessidades; 
e assim lutando com males e privações, que 
certamente desapjjarecerão com a encorpo- 
ração desejada, fazem votos 8o Supremo Ar- 
bitro dos Impérios, afim de que seja a re- 
presentação benignamente acolhida por Vós, 
e t ransm it ti d a aos S u p r e mos Pod e r e s da Na- 
ção com aquellas notas e ej-dareci mentos de 
que é capaz a vossa sabedoria e i Ilustração. 

As vozes, Srs. Deputados, dos habitantes da 
comarca de Sapucahy serião unisonas, se- 
rjão uma só, se por ventura não ti- 
ivesse apparecido a idõa da creação de 
uma nova provincia no território mi- 
neiro tendop or capital a cidade da Cam- 
panha. Esta idêa aventurada com o intento 
de fazer opposição ã justa e vantajosa pre- 
tenção dos liabi untes da comarca fie Sapu- 
cahy que cordialmente almejão o seu en- 
grandecimento ebem estar, tem infelizmente 
achado echo. Os moradores da futura capi- 
tal, reconhecendo que só desta arte poderá 
a cidade da Campanha se erguer do estado 
pouco favorável em que se acha submergida 
tem envidado todas as forças, afim de conse- 
guir prosélytos que ( s coadjuvem na idéa 
em quese embalão. IJmmnl entendido pro- 
vincialismo de alguns cidadãos, que antes 
querem ver reduzida esta comarca a um es- 
tado deplorável, do que so ílrer uma imagi- 
naria trcca de nomes, tem feito crescer o nu- 
mero dos apaniguados da futura ca])ital, os 
quaes com insinuações e peditórios tem con- 
í^eguido ainda como a forciori, algumas as- 
signaturas de pessoas condescendentes que 
ape/ar de reconhecerem a transcendente van- 
tagem que consegue esta comarca com a sua 
passagem para a j)rovincia deS. PauUi, com 
tudo instados jjor circulares, e empenhos, que 
com jírofiisão tem baixad.o da cidade da Cam- 
panha, j^rocurão ])roteger tão perniciosa pre- 
tenção, emlxna nào possam desconhecer que 
uma tal idéa, quando por ventura se reali- 
zasse, o que Deus tal não permitia lhes cau- 



I sara eternos remorsos. Os abaixo assignados 
' não podem deixar de qualificar como uma 
I verdadeira calamidade a creação dessa nova 
provincia principalmente para a comarca de 
] Sapucahy que necessitando de immensos soc- 
, corros, e sendo mais pouco abastada tem de 
I v(»r encai ecer os géneros de primeira neces- 
i sidade em face dos extraoriinarios direitos 
de importação e dosdesmensurados fretes de 
I exportação que consuminio os prodnctos da 
lavoura tem de reduzir a miséria esta co- 
marca toda agrícola. Ora se a nova provin- 
cia tem de formarse de elementos que se po- 
dem considerar como heterogéneos, como po- 
derá manter-se sem quepezedc um modo ex- 
traordinário sobre as comarcas de que se tem 
de compor ! Se a capital da nova provincia 
tem de mendigar soccorros, se suas despezas 
tem de augmeutardeum modo extraordina- 
nario, como se as satisfará!... certamente 
com novos tributos, com empréstimos, e com 
outros meios ruinosos, que importarão a des- 
graça das comarcas ! Se ora bradamos con- 
tra osactuaes tributos.o que faremos quando 
os vermos augmentados, e as nossas estradas 
e pontes no mais miserando estado ?. . , 

Emflm, Srs. deputados, os abaixo assigna- 
dos poder ião fazer muitas outras con- 
siderações, com as quaes se conhecesse com 
evidencia, que a criação de semelhante pro- 
vincia era um verdadeiro mal, um castigo 
Divino, que tinha de baixar sobro acamara 
de Sapucahy, se por ventura se effectuara 
tão sinistro pt^nsamento; porém scientes de 
que os Augustos Representantes da Naçáo 
Brasileira devem com penetrar- se das neces- 
sidades de seus representantes, deixão de 
produzir mais argumentos, entendendo bas- 
tantes os já oflferecidos na Representação de 
que fez parte este tosco augmento. Deus 
guarde como é mister, aos Dignos Represen- 
tantes da provincia de S. Paulo. Freguezia de 
S.Caetano da YarzeaGrande,19 de fevereiro 
de 1854.— Egydio António do Nascimento. 
—Norberto do Carmo Fróes. — António Ja<» 
Braga. — Francisco Balbino de Souza. — Antó- 
nio José de Frei th s. — A rogo de José Nunes Pi- 
nheiro. Francisco Balbino de Sonza. — \ rogo 
d(í José Marian Mineiro. João Maria Pinho 
Borges.— Manoel Justino Feijó. — Fernando 
Duarte Ramos Bandeira.— António de Oli- 
veira Dixo.— A rogo de António José da 
Silva, Joaquim Pinto Stanisláo.— Manoel José 
Pereira da Silva.— A rogo do Sr. João de 
Souza Pereira, António Luiz Pinto.— A rogo 
do Sr. José Joaquim de Azevedo, António 
Luiz Pinto.— José Thomaz Pereira da Silva. — 
A rogo do Sr. Joaquim Theoduro da Cunha. 
António Luiz Pinto.— António Pereira da 
Silva.— José Pereira da Silva.— A roíro do 
Sr. António Gonçalves de Siqueira.— Au tonJí> 
Luiz Pinto.— António José de Araújo,— A 
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rogo do Sr.Valeriaao José «la Silva.— António 
Luiz Pinto.— A rogo do Sr. António Barges 
Rodrigues de Souza, António Luiz Pinto. — 
Sebastião Domingues Monte Sião.— -José Ri- 
beiro.— A rogo de Francisi^o Fernandes, Ca- 
millo de Lelles S. Tiago.- Josí» Luiz Pereira 
Serpa.— António José Mv)nteiro. — Marti nlano 
Monteiro da Silva.— António Claro de Si- 
queira.— José Claro de Siqueira.— Maao-1 
Rolrigiies.— João da Silva Velloso.— Luiz 
Vieira Mai-iel.— -Manoel Joaquim Prudente. 
— Josíi Pedro Monteiro.- Josó Fclippe Pe- 
ixeira.— João Pedro de Souza.— An topio Fran- 
cisco da Silva.— António do Souza Ribeiro.— 
Joaquim Dutra de Macedo. — A rogo (ie José 
Maria da Silva, Francisco Avelino do Nasci- 
mento. — José Joaquim Bernardes de Oliveira. 
— Assigno a rogo dos seguintes senhores: Joa- 
quim Delfino.— José Francisco Ferreira.— 
António Francisco Ferreira.— Manoel An- 
tónio Mendes.— Francisco José Ramos.- José 
Teixeira de Alvarenga.— A roaro do Sr. Jolo 
da Silva Maia, flijando sem effeito a assigna- 
tura que prestou em favor da nova província 
por convicção própria, António Luiz Pinto. 
— António Gon(;alvos de Moura.— Ignacio 
José Ribeiro —Manoel Fernandes Lima.— 
Francisco Rodrigues Pereira Vianna— Ma- 
noel Pinto de Oliveira. — Francisco Pinto de 
Oliveira. — Francisco Coutinho. — Beraldo 
Alves Barbosa — Joaquim António da Silva. 
— A rogo de António IJibeiro do Valle, 
António Luiz Pinto, António Ferreira de 
Azevedo, António Luiz Pinto.— José Fer- 
reira da Silva Porta.— Joaquim José da 
Silveira.— Joaquim Ribeiro do Valle,— Do- 
inieiano José Pereira. — José António Ma- 
chado.— António Luiz t^into.— Assigno a 
rogo dos seguintes senliores: Joaquim Lou- 
renço Pereira.- João Lourenço Ferreira— 
António Pinheiro do Prado-J sé Loureut^o 
Pereira.— Joaquim Roberto Vianna.— Joa- 
quim André da SiUa.— José Macedo Lima. — 
Ignacio Ribeiro.— Josi Bicudo de Siqueira. 



65- 



ACTAS DA ASSEMBLEA LEGISLATIVA DE 
S. PAULO, 1854 



Sjsíão de Í8 de fevereiro 



Lea- 



Cinco representações da Gamara de Ja- 
guary, do- moradores da cidade do Pouso 
AÍ(»ín'e. de S. José do Paraizo, da víII;l de 
l Taiubá e de S. Caetano, provi nci;». de Minas 
<i(UMes, ptídindo que se apresente e assein- 
bléa geral pe lindo a annexação da camari 
dt? Sapucahy á esta província.— A' Com- 
missão de Estatística. 



Sessão de 23 de fevereiro 

Lea-se 

Representação dos moradores do curato de 
Nossa Senhora da Consolação de Capivary, 
districto de Minas, pedindo a incorporação 
da Camará de Sapucahy a esta província. — 
A' Coaimissão de Estatística 

Outro com oflicio do sub leleírado d*^ Jaguary 
e da reprcsentnção dos habitantes de S. José 
da Campanha de Toledo, província de Minas, 
pelindo aannexaçuo da Gamara de Sapucahy 
á esta província.- A' Commissão de Esta,- 
tistica. 

Szssno de 25 de fevereiro 

Lea-so 

Parecer da Commissão de Estatística sobre 
a annexação da Camará de Sapucahy de 
Minas, a esta província. 

Foram presentes â Commissão de Estatís- 
tica as representações dos povos das cidades 
de Pouso Alegre, vi lia de Itajubi e Jaguary, 
e freguezías (le S. Caetano da Várzea Grande 
c S. José do Parai zo, pertencentes â comarca 
de Sapucahy da província de Minas Geraes, 
pedindo a esta assembléa que laça subir á 
presença dos Supremos Podieres Nacionaes 
seus votos pela annexação daquella comarca 
á província de S. Paulo. 

A Commissão não podia hesitar um mo- 
mento em dar seu assenso a este pedido, não 
só porque elle é luniado em solidas e incon- 
testáveis razões de publica utilidade dos habi- 
tantes daquella comarca, como i)orque a 
Província de S. Paulo, tão cercada em seu 
território por constantes exigências dasPro- 
vin^íias límítrophes, e ainda á ])ouco gran- 
demente prejudicada pela creação da Pro- 
víncia do Paraná, que a privou do extenço, 
iertiU e rico território c numerosa, activa, 
e morigerada população da camará de Cu- 
ritiba, tem direito a pedir reparação de 
tantas, tão antigas, e tão repetidas desmem- 
braçõas de seu rico, importante território e 
população, que íbliz e justamente tinhão 
servido para dar- lhe uma força e influencia 
unicamente empregaias em beneficio c gloria 
do Estalo. 

A província de Minas Geraes tem uma 
extenção superior às forças de uma admi- 
nistração local por mais activa e intelligente 
que ella seja : sua população forma o 
quinto (la população do Império : mas seus 
recursos financeiros não correspon lem â sira 
grandeza. Sua posição topograhica no Imp-i- 
rio, incravala no interior, sem portos de 
mar, e sem estradas conimodas, que levem 
os pn)ductos a j mercado, atravessanno gran- 
des distancias, são causa primaria da pouca 
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ofllcaciíi (l('sosí()i'f;os de ?('us industriosos o 
la]jori()S'js h:il»i laurel, citi prol d(í st^ii '1v'S(ííi- 
volviíuciito inalorial. 1)';i!h rcsult»i. que os 
territórios mais disía!jt(^s da capital río Iin- 
piírio, o. da rapiLal da pr;)viiicíia, vivem em 
quasi (^oinphíto abandono, ft írcralmonto. ;)ri- } 
vados cios l)c:i"íií*iosdaa"!inÍ!iistra(;ão publica, 
que, o'idesroah?C(' s:ias uccossidadí^s, ou vô- 
.s(». babla de rjcurs )s para ])rovol-as, ou i'n- 
possibilitada de bem fiscalizar o emi)rej:o 
dos que flestinaem b^neíioio das jKjpiilaròes 
situadas â muitas dezena..;, e ás vezes cen- 
tenas lie le^oas do ccMitro. Est.es inconveni- 
euLcs são causa dft outros iiâo monos prej i 
diciaes ; p rque faltando a producí;.rLO f'as 
riquezas o auxilio eílicaz do Gjvíuuo, que 
lor muito t.Mn^.o será indisoensavíd em um 
naiz novo onde tudo está por íazer, ialião â 
a-^ministravfioí.s meit^s ;;eí;uuiaiius (jue só os 
pio^nv ss(,s i-i(lustriai'S em tod.'S o? ramos po- 
dem í">riieiH4' em al)Un\ar:c!a, es:'m vexame*. 
jKira occor^iu' ás public-^s nece^.sidixde^. e 
d'abi a impossihilidado de manier um sys- 
toma de imj);sicão accor 'e om os princípios 
da sciencia. e pouro oneroso â prc^ducçíio. 

Finalmente as mesmas circunstancias indi- 
cadas íazemcom que a acção ila ailministra- 
(;ão eh e^nie fraca, e. or Ijnariamento impo- 
tente paT'a prouK.ver o Ijfnn, e corri<íiro 
n;a.l nas loc.ilid Tes rom i tas como ó a co- 
marca <1e Sapucaby em relação á capital da 
província de Minas Geraes, e torna) inúteis 
pela (liíIi^MiIdad.í os rcicnríos ordinari(»s iio 
íiovern) ])rovi:ic:al. pelo desaniniíKjuecausão 
os snoriílcios, inconmiodos. e perigos de uma 
bínj^a e penosa via.íem. Todas as razões aqui 
brc.vem nu^ expt stas ai'.lião-s.^. e ns5i:nadas 
lias r.' )res^ntav(3os r(leri'\is ; e ru:.'da.''.a 
ijcllas, e certa di; qno não serão desatíendidaí 
pelos Supremo^i Porleiíís Naciona; s, joisqut 
Junlão-se em Vv»rlades univcrsiilmente re- 
eonhe.ndas. e onlirn adas pelo Uí^íemunlio 
dos ])ov. s iiunuvliatameníe i::tr'r.ess::d(;s, a 
co:nmiSí>ã > (^ de parecer : 1." (pie se r(í_tre- 
sente a.js Supremos i^xleres Nacionaes," na 
fjima do Rc-i^iment^. p.'dindo a anuexa^vo 
da cumarca (\(i Sa^ iKialiy á província re l<ão 
Paulo. paraoquííoííVnere o se^^uinti» projecto: 
2". qjie as re;)re>eniaç:>s juntas sejfio tran- 
scripías no> re.-ristos a cisa ]'a:*a. delia so 
tirar''m côp as ai:t:ntic. .s q;:an !o lor mister: 
*J , q!ie jKira bcni ilcinuns.rar a utilidade c 
ur<;encia da annexaçí.o, a assemblêa nomeie 
uma commis.^;K> d.* t!(\s membros a quein 
encarregará a r. (l::<-vâo de uma memoria 
sobre a matéria, que o :'-:ove:iio fará impri- 
mir a exi).'nsas di pi'ovincia, para enviar o 
numero ('.<*. exeiuplarcs necessários ao ^'o- 
verno geral, e ás Cítmaias Legislativas, á 
Assomblca Provincial, e govorno de Minas, 
e distribuir com iux)fusão nas povoações da 
comarca de Sapucaby. 



GG — Aufjusioít e Difjni<s{nios «SVí. Reprt^ 
ícnl antes da Nação 

A Assembl''a Legislativa Provincial <> 
S. Paulo v(»m apresentar á consideraçfio á»< 
Au;:ustos o Diirnissimos Srs. Kepresentaiit»-- 
da Na.âo as inclusp.s representa(,-ões, (j.m* a 
cst;i. Assemidéa diri,<:irão os povos da cida^' 
r'(» Pouso-A!(^iíre, r!a comarca o povos i%' 
.biguary, vilias de Itajubá e ln\ííuezias •!'• 
S. ('acítano da Varzea-í^rande. S. Josõ «l» 
Paraizo, e Capivary Abcixo, peiindo a iiitcr- 
vení.ào da mesma a-semblèa para obterem 
a realização de um voto j^eralmento parTi- 
Uiado e ardentemente expresso nas irleuT i- 
ca s representações em favor da aniiexaçru» 
da comarca de Sapucaby da proviricia .!•; 
Minas (leracs á província de S. Paulo. 

Fiíd inter. }roi(í e zelosa promotora líi-s 
interesses da província que representa. <• 
convicta ''.as vanta-rens que desta província 
le^ultarião em beneíicio daquelles povos, a 
Asseml)lca Le;íislativa Provincial de São 
Paula não hesita um instante em prostar 
sua adheião e apoio á indicada sn^>- 
plica. A província de S. Paul» ê (Ies\» 
loniío tempo in.^,essanteraente prejudiea«!o 
pelas Províncias limitropbes que niio cessão 
de inva'iir-lbe o território por meios mais 
ou mencs francos, e somjíre coroados de í^ue- 
cess s. A Provjncía do Uio de Janeiro ariv- 
batf)U-lbe uma boa ])orção de território «Ic-s 
riiunic!Í;)ios r*e Q.ieluz o Ar^Vís. A Provi ;ieia 
de .\.inas tenta usurpar-Ihe outra pareã.<j no 
)r,nnu' -pio da Fm. ai^ e isto á muitos niiTío>^. 
.AO >sul j"i havia a Província de S. Paulo pf\r- 
dido o im;;ortante mtini^npio de La:^ps: ao 
Norte perdi^i o rico município da citlado de 
Paraty, e todo o território aquém do Rio 
Paraty. ípnc^ forma v:i, a atitiga divisa com a 
Proviucia - o Rio ^'{» Janeiro; ao Poente i»or- 
dou tx>'o o territ )TÍo e população que íbrii .!•» 
lio.je a co:narca de Sqiucahy. E como se isro 
não bastasse p:i,:a amí^squinhar a provinoia 
de S. Paulo, e d(vradal-a. de sua antiga ea- 
theírv)ria, ainda, o anno passado flecretou-jíc» a 
creaç.-.o do Paranan, toda inteira Ibrmada 
em território da Proviacia de S. Paulo cuin- 
prcluiu lido nos limites ra extensa, fértil e 
p.o )uIo^a. comarca de Coritiba. 

i\'iio é inútil An;íust'«s e Diji^nissimos Stjí. 
lvepres:'nta:itcs d:. Nação a recordaçiio destes 
n^';íravos: ella serve ao mesmo tempo? ara 
demonstrar a paciência, n re^i;íníl^;ão(iosI*a1l- 
Ji^^las e que a diligencia que i oje fazem a 
pr(»l dos voios dos p .víís da comarca do S:i- 
pncaliy, não c determinada por um frívolo 
il(\-ejo de en:rran''ecimento ou mfsquiuho 
ciúme das Pi-ovinciaa limítrophes; a quem 
tanto tem soíTriílo, não será extranhavel a 
exiíxencia de uma fraca compensação quando 
ó ella expontaneiíuiOnte oíferccida em nome 
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dos interesses os mais palpitantes e vitaos 1 província uma domonstração de que as wo- 



do território cuja annexacáo se pede. 

Esses interesses acham-se clara e ener- 
gicamente definidos nas inclusas representa- 
ções, e apoia o-se em numerosos fastos que 
são outras tantas verdades. D 'entre e>ses 
factos a Assembléa Lo^^^islativa Froviaeial de 
S. Paulo escolhe os se^^uintes como punci- 
paos: — 1." a circunstancia de estar uma 
parte muito importante da administração 
dessa comarca já dependente da Provi ncia 
de S. Paulo, a cujo Bisparão pertencem as 
indicadas populações: 2.^* a diíTerença enorme 
das distancias a percorrer para aquellos que 
necessita o de qualquer recurso da administra- 
ção provincial, pois é sabido que as raias da 
Província de Minas para esse lado distão 
apenas 14 leífoas da capital da Provincia de 
S. Paulo, ao passo que estão mais de 80 da 
capital da Provincia de Minas Geraes: 3.° a 
líicilidade e naturalidaie das relações e 
transacções commerciaes nascidas da circun- 
stancia de virem todos os iiroductos dessa 
porção da Provincia de Minas (íeraes ao por- 
to de Santos a outro mercado desta provincia: 
4.*» a superioridade das estradas da Provin- 
cia de S. Paulo, e a facilidade de serem pro- 
Ioríí?adas em todas as diretçõos na comarca 
(lo, Sapucahy com incontestável fomento dos 
proí^ressos industriaes, ali tão inerva-^^os, 
apesar da fertilidade do solo, e felicidade da 
situação toponrraDliica dessa comarca: S.** a 
notável i.iferi()ri''a'^e d(.s impostos na Pro- 
vincia de S. Paulo que pcrmilte o desenvol- 
vimento da industria som prejiiizodas neces- 
sidades financeiras da Provincia. 

A Provincia de Minas tem-se visto forc^a^^a 
acireun-^ar suas raias de esta(;ões tiscies, 
destinadas a percíd)er oneroj^issunos tribntos 
em detrimento dos iiiteresses das Províncias 
limiirophes, e com infracção das Leis eco- 
nómicas mais geralmente acceitas: 6.^ a 
maior ener^íia e eílicacia da acção govcrnít- 
mcíutal, panindoella da capital de S. Paulo; 
acção que hoje é enfraqueci ia e quasi im po- 
tente em consequência daextraor;linaria dis- 
tancia e diíIiciiMane das communicaçõ<»s. 
Muitas ontras razões podião ser invf)cadas 
em apoio das representaçõcís dos povos da 
comarca de Sanucahy, mas, ou ellas sào de 
fM(Ml intuição, on apelias ;)o^erao accrcscuín- 
lar a convicção que necos.sariaraent(» hão de 
g(»rar as qu(í íijão a )o.itadas oubre a alta 
conveniência desta medida. 

Concluo pois a Assembléa Legislativa Pro- 
vincial de S. Panlo iedin-'o aos Augustos e 
Digníssimos Srs- Uc:»re<entantes da Navão 
(jUíí acolham benignamente sua represtMta- 
ção em prol dos vofos ma nif< 'atados tão ex- 
pontaneamente ])elas mencionadas popula- 
çõ<'s, e que, diferindo-as com lavor, satis- 
fação os interesses públicos, e dêem a esta 



I dipcnçuns decretadas na antif/a divisão tevri- 
iorial do Império uno são filhas de outro X)ea- 
samento, se não o que pude ser qualificado 
como prOv^íMle.ite da utilidade geral e dacom- 
rao(li'-lade dos pnvos. 

Deos guarde aos Augustos e Digníssimos 
Senhores Re,)res(int<intes da Nação. Paço da 
Asseiiiblca L^gishitiva Provincial de São 
Paulo, 24 de Fevereiro de 1854'— Paula Ma- 
chado n — Pereira Chaves, 

O Projec^to a imprimir e as conclusas do 
parí»cer alia-!as até a adopção do projecto. 

67— ANNAB? hk C\MA.RA DOS SKNnORES 
DEeLT.VD3S, 1850 

SeiS'lo de ií de junho 



O Sr. Bretãs:-^ Snv, Presidente, em uma 
das sessões do anno passado tive a honra de 
submetterá consideração da casa um reque- 
ri ment^3 qne mereceu ser approvado, pedindo 
que, por intermédio do governo geral, se ou- 
visse aos presidentes de Minas e S. Paulo 
sobre a conveniência de uma medida que fora 
solicitada em principio da sessão de 1857 
por municipalií'.ades e freguezias das comar- 
cas de Jaguary e Sapucahy, na provincia áo. 
Mjnas. Nâo foi tanto para obter esclareci- 
mentos que me faltassem que fiz tal reque- 
rimento, portanto estava bem convencido da 
necessidade dessa medida,quer por meio de in- 
formações que tenha obtido quer pelo próprio 
conhecimento que tenho das cousas naquelle 
lugar; foi mais para dar òccasião a quaes- 
quer reclamações que j[X)rventura tivessmn 
de a;)X)areccMv contra tal medida. Mas como 
até o presente nenhuma tenha apparecido na 
casa, tornando-se mais urgente de dia em dia 
a necessidade do se adoptar aquella medida, 
é por isso que venho hoje, com alguns ile 
meus collegas, oiferecer á consideração da 
casa um projecto consignando-a. 

Devo, porem, declarar â casa que, tendo 
de dizer algumas palavras em sustentação 
desse projecto, expondo as circumstancias re- 
lativas ã(iuelle território, nãoé meu íim fa- 
zer accusações ás administrações provi n- 
ciacs, nem tão pouco as assembléasde Minas; 
tenho em vista unicamente mostrar as ra- 
zões que assistem aos habitantes daquelle 
territjrio para desejarem pertencer a pro- 
vincia de S- Paul'». 

Outra declaração mais: entendo não com- 
metter hostilidade contra a provincia do Mi- 
nas po.^nando pelo presente projecto, alli 
nascido, do que muito me desvaneço, e li- 
gado por laços de sangue e amisade, que 
muito aprecio, jamais poderei deixar de nu- 
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trir os mais benévolos sentimentos por 
aquelle lugar. 

Mas convencido, como estou, das razões 
que assistem aos habitantes das comarcas de 
Jaguary e Sapucahy, para quererem lazer 
parte da provincia de São Paulo, eu trahiria 
o meu mandato se nesta occasião não advo- 
gasse a causa dos meus cominittentos. Dito 
isto, entrarei em matéria. 

O território de que trata o projecto offe- 
rece uma superfície quadrada de mil ou mais 
léguas, comprchendondo uma popula<;'rto de 
cerca de mil habitantes. Comprehende duas 
comarcas, além de algumas freguezias per- 
tencentes a outras comarcas; seis t<»rmos, 
vinte e tantas freguezias, além de alguns 
districtos e capellas íiliaes, que ainda não es- 
tão elevadas à catheíroria de districtos . . 

Um Sr. Deputa io:— Era bom formar uma 
provincia à parte. 

O Sr. Bretãs:^ Não chega para tanto. Este 
território ó fertilissimo, de uma producgão 
variada pela variedade de seu clima e ter- 
reno; produz a canna de assucar e fabrica-so 
a aguardente e assucar para parte do con- 
sumo; produz o café era alguns poutos;cria-se 
gado de todas as espécies, vaccum, cavallar. 
suino e lanígero; exporta para o consumo 
desta corte seguramente a terya parte do 
gado vaccum que aqui se consome. Verdade 
e que não é todo ahi criado, é importado de 
outras províncias, ahi engordado, e depois 
exportado para esta corte. 

Quanto ao suino e lanígero, quasi todo é 
alli creado, e talvez metade do que aqui se 
consome é fornecido por aquelle território. 
Produz, além disto, fumo e todos os géne- 
ros alimentares 

Ora, um território tal, nestas condições, já 
vê a camará quanto deve concorrer para as 
rendas geraes e provinciaes; ahi est/io as re- 
cebedorias do Plcú de S. Bento de Sapucahy, 
de Caldas, do Ouro Fino e outras de segunda 
ordem, para attestarem o que digo. 

Pois bem; um terreno nestas condirões e 
que é cortado por numerosos rios, sem que 
se prestem a navegação, um lu;rar em que 
todo o commercio efeito sobre as costas de 
animaes, não tem outras estra^^as senão as 
dadas pela natureza, não tem pontes; em 
summa, não goza dos beneíiclos materiaes a 
que com razão se julga com direito. 

Comprehende bem a camará com quaiitas 
difflculdades deverão lutar os habitantes 
deste lugar, todos da<los ao commercio e à 
lavoura, sem que hajáo estradas nem pontes 
não poderão seus géneros choííar ao mercado 
sem gran'les despezas de transj)orte. 

A cada pas.so se vé os mi>eros tropeiros e 
boiadeiros chegarem á margem de um rio 
que tem de atravessar, e não encontrarem 



outro meio de transporte além de duas canoas 
velhas, luradas, com quatro taboas podre< 
sobrepostas, aoquecbamão barca; e é a uma 
semelhante bar^-a que o triste tropeiro coa- 
fia a sua tropa e seus géneros; e outro tanto 
não podendo íazer o boiadeiro, arrisca a cor- 
rente do rio sua boiada, e juli;a-se feliz 
quando o prejuízo é pequeno, e que não ha a 
lamentar-se a ])erda de alguma vida doa qi»e 
se mettem em uma fraca canoinha para au- 
xiliarem este transito. 

Não parão aqui os trabalhos destes pobres 
homens Pela falta de estradas, nas esta- 
ções chuvosas não é raro verem-se e^ses 
caminhos, se caminhos se podem chamar, 
juncados de animaes alli estirados, e algua^í 
enterrados na lama, já perdidos ! Isto que 
digo é exacto. Sou medico da roça, e no 
exercício de minha arte tenho tido muitas 
vezes occasião de observar este quadro e de 
lastimar ! 

Pelo que toca ás suas relações com a ca- 
pital da provincia, direi que nenhumas sâo ; 
todas as relações commerciaes desse territ*v 
rio são para a corte, ou directamente, ou 
pelo entreposto de Santos, ou para a pr*»- 
vincia de S. Paulo; as relações p eclesiásticas 
são para S. Paulo; pois esse teiTi tório na 
parte ecclesiastica pertence ao bispado de 
S. Paulo. 

Quanto ás relações civis, que são as uniea<^ 
que se mantém, direi que, sendo muito mo- 
rosas, por causa da irregularidade do ser- 
viço dos correios, equivalem a não existi- 
rem: um mez ou mais se passa muitas vezes 
sem que em muitos pontos se tenha noticias 
da capital ; de maneira que quando se tem 
algum negocio de importância, a trat«r na 
capital torna-se indispensável mandar um 
positivo, o que por certo se uão faz actual- 
mente com pequena somma. 

Já vé, pois, a camará é dispendiosa a com- 
munic''içã.o daquelle lugar com a capitai d;» 
provincia, e quanto entraquecida deve ai li 
chegar a acção do governo. 

Paliarei das distancias. A differença ê no- 
tável: assim a villa de Jaguary, dista di' 
S Paulo 20 léguas e do Ouro- Preto mais de 

0; a cida'c de Pouso-Alegre dista de 
S. Paulo :^0 loguas, da do Ouro-Preto mai< 
de 60 ; a villa dc.Caldas dista de S. Paul-- 
pouco mais de 30 loguas, do Ouro-Pr^to uiajs 
íte 70 ; as villas de Passos e Jacuhy achã.o-se 
a igual distancia das suas capitães, mas 
sua< relações commerciaes são todas para .» 
c"irte ou por S. Paulo, e as ecclesiastioa.- 
por S. Paulo. 

Tenho notado a falta de estradas e i^^ntr* 
naquelle lugar, e as diííiculdadcs com qin' 
lutáoseus habitantes: tenho notado a fali.* 
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de relações com a capital, as distancias, e 
finalmente, para cumulo de iodas estas tk^s- 
vantagens, notarei ainda os írran-lc^s im- 
postos com que este território carrej<a ii^^ual- 
mente com a provinda de Minas, sem que 
isso seja compensado com vanta^^cm alguma. 

E' assim que, como já diss;\ fazouloso 
todo o commerci) daqu(ílle lu^ar sobre as 
costas dos animaes, cobra a provincia '^c 
Minas pop cala animal muar bravo eutratio 
na provinda de S. Paulo 4.>ou5$; cobra 
além disto, o imposto vexatório e inconsti- 
tuoimal de 3S92() por cada animal carrega lo 
a titulo de taxa itinerária, imposto que 
recalie muitas vezes em géneros importados 
que jà têm pago direitos nas alfandegas; 
cobra por cada engenho d(í canna movido a 
agua 40.^, movido a boi 20S, a braços 10$000 

Ora, concebe muito bem a camará que, 
gememlo o paiz sob o pezo de certos m;il(*s, 
como a falta de braços e carestia de viveres, 
etc., males estes que se faztiin sentir com 
maior intensi lade nos lugares centraes, se 
não procurarmos attenuar, ji que não é 
possível de>truir, a gravidade de taes malr»s. 
applican'o-lhes os moios de qu.^. po^MMuos 
disp r e ([ue forem mais adequa ^)s, as for- 
ças se irão extenuando, e o ri-sultado aiinal 
será tristíssimo. 

Portanto, a camará, adoptando o presente 
])rojecto, prestará grande serviço aquelle 
território. 

Vem a mezo, é lido, jiilg'i'Se ohjcct > de de- 
liberaç-ão e vii a iinpritair p-iri entrar na 
ordeyn dos trahalh')S^ o seguinte 



PROJECTO 

A assembléa geral decreta: 

«Art. 1." Os limites entre a província de 
S. Paulo serão d'ora em diante os seguintes: 
desfle o alto da serra da Mantiqueira, na 
fazônda dos Marins, cab ceira ''o i'io Lou- 
renço Velho, por este abaixo até a ponte na 
fazenda de Mariano Jos»* Mncliado, e dafiui 
no alto da serra do Balaio, soíruin^o por esta 
a encontrar o rio Turvo, e descendo por e>t(^ 
rio Hté ííua barra, no Sapueahy, e conti- 
nuando peloSapufahy at" sua juncçâo cr»ni o 
Rio Grande e por este até ás divisas actiiaes 
entre as me?mas províncias. 

<cArt. 2 " Ficão revogadas as disposições 
em contrario. 

«Paço da camará, 10 de Junho de 1850.— 
Aaostinho Jo è Ferreira íhrurs.^Jnno íjias 
Ferro z da L^z. — Jf-^fquini Octaoío Ne/nas. — 
A da Costa Pinto e SUva,^A, G, Barbosa da 
Cunha. » 

Camará 



68 — AVISO DO MINISTRO DO IMPÉRIO, 1860 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negócios do 
Império em 21 de junho de 1860. 

Ulmo. e Exm-i. .Sr.— Passo as mãos de 
V. Ex. côiíia do aviso que nesta data dirijo 
ao Presidente da Província de Minas Geraes, 
para que mande proeeler a demarcação dos 
limites entre a mesma província e a de São 
Paulo pelos municípios de Jacuhy e da 
Pranca: afim de que V. Ex. expeça as con- 
venientes ordens á Gamara Municipal da 
cidade da Franca, com a qual se deve enten- 
der o encarregado do referi ^o trabalho, para 
auxiliar no que delia depender a realização 
das vistas do Governo Imperial. Deos Guarde 
a V. Ex.— /cio de Almeiia Pereira Filho. 
Sr. Presidente da Província de S. Paulo. 

61— Rio de Janeiro, Ministério dos Negócios 
do Império em 21 de junho de 1860— N. 8. 

Ulmo, eExmo. 5r. — Resultando graves in- 
convenientes da falta de ílxação dos limites 
entre essa província e a de S. Paulo, pelos 
municípios de Jacuhy e da Franca, haja • 
V. Ex. de (lar as precisas ordens para que se 
proce ia a CvSsri íixaçào incnmbindo-a a algum 
engenheiro, ou na falta, deste a pessoa enten- 
dida, a qual deve marchar de accordo com as 
respectivas Gamar »s Municipaes. 

A linha divisória, que for por es te modo es- 
tabelecida, será respeita ia até ulterior deli- 
beração do (ioverno Imperial, ou até que o 
\)oiev competente resolva definitivamente a 
semelhante respeito. Deos Guarde a V. Ex. — 
João de Almeida Fe eira Filho, ^Sv. Presi- 
dente de Minas Geraes. 

70— ///moí. Snrs. Tendo- me encarregado o 
Exm. S7.Prosid(mte desta Província proceder 
aos estudos necessários para a determinação 
dos limit(\s entre a mcísina Província e a de 
S.Paulo, judo lado deste municio de Jacuhy 
com o da Franca, de cuja Gamara VV. SS. 
são di^^ios membros, o visto ter de dar jâcx)- 
meço aos meus trabalhos, ó de meu dever 
ía/.er esta partio.ij)a(;ão a VV. SS. para sua 
int dlij^encia e governo, aguardando occasião 
em que, tvstanlo eu bem inteirado da questão 
jKssa pedira reunião de VV. SS. para que 
junta?Lente coai a Gamara deste município 
ouram a minha opinião e cheguemos todos a 
um aaMrdo que termine de uma vez para 
sempre esta qu(»stão. Deus Guarde a VV.SS. 
Fr«'s'uí'zia de são S.djastiã'), 27 de Agosto de 
ISioO. Ulmos. Srs.Presiilente e mais Vereado- 
res da Gamara da Franca.— /'V<:í/2c'Í5co Eduardo 
de Paul í Aroeira, 'Kn^^Qiiheiro desta Provin- 
I cia de Minas. 
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l\-^Illmos, *S'nríf.— Tendo concluído hontem 
meus trabalhos de ex ;)loríi(;ão do terreno en- 
tre o municipio de Jacuhy e o da Franca cujos 
ÍDteresses VV. SS. tão dií^namento represén- 
sentão, e como tenha até agora pleno conhe- 
cimento de sua topographiae por esse motivo 
me j'il^!ie habilitado para dar um bem acer- 
tado parecer acerca da íixa(,\u) das divisas 
entre os mesmos municípios ; em nome de 
S. Ex- o Sr. Presidente desta Província, a 
quem está affecto este negocio por aviso do 
Ministério do império, datado ^^e vinte e 
um de Julho do corrente anno,tenho a honra 
de convidar a VV. SS. para nomearem uma 
commissão composta do Procurador da Ca- 
mará e de dous cidadãos probos e além disto 
desinteressados neste negocio, a quem VV.SS. 
dele^ruem tórios os seus poderes, afim de que 
reunidos impreterivelmente no dia 12 do cor- 
rente mez na Fazenda do Campo Redon'^.o, 
propriedade da Senhora D. Maria Cândida da 
Conceição se discuta e delibere sobre a pro- 
posta que tenho de apresentar acerca de uma 
nova divisa que creio ser a única capaz de 
terminar d'ama vez com tocas essas duvidas 
que em differentes epochas se tem suscitado. 
■ Cônscio estou já do caracter desinteressado e 
patriótico que brilha em torto o pessoal dessa 
Camará, c por isso permittão VV. SS. que 
antecipadamente me uíane de alcançar a 
acquiesciencia de VV.SS. com a qual teremos 
todos a gloria de termos acabado com uma 
questão que tanto tem oc^upaio o íioverno 
de Sua Magestade, e portanto o das duas I^o- 
vincias, que sempre se mostra solicito no bem 
estar de seus súbditos. Deos Guarde a VV. SS. 
São Sebastião do Paraizo, 4 de Outubro de 
18'J0 1 limos. Srs. Presidente e mais Vereado- 
res da Gamara Municipal da cidade da Franca 
do Imperador. — Francnco Eduardo de Paula 
Aroeira, Engenheiro encarregado da fixação 
das divisas de S. Paulo e Minas. Está con- 
forme. O secretario da Camará, Felisbino 
António de Lima. Conforme — João Carlos da 
SiUa Telles. 

PLANO da direiti entre as províncias de 
São Paulo e Minas Geraes, pelos lados deJacuhy 
e Passos com Casa Branca, Canna Verde e 
Franca, organisada pelo Engenheiro ahair.o 
assignado^ tomando para batisxs os acciiintes 
mais notáveis do terreno. 

Terá principio na barra do Ribeirão das 
Canoas com o Rio Grande o por aquelle 
acima ató a barra do ultimo coi regozinho 
aílluente de sua margem direita, e dahi 
segue em linlia recta até o ponto mais ele- 
vado do morro de campo chamado da Pal- 
nuúra, contíguo á serra do mesmo nome, do 
S(Hi lado oriental c porto do lugar denomi- 
nado São Roque. 



D'ahi se.^ue em rumo direito ao ponto mai? 
alto do cabeço occideatal do morro Selladd, o 
qual do Morro da Palmeira se avista proxi- 
mamente ao Sul. 

Do Morro S<íllado vai á ponta do norte da 
Serra da Fortaleza bem direito a hum como 
fncinho de pedra ; sobe a me^^ma serra ; se- 
gue-a pelo dorso, e dirige- se ao morro conhe- 
cido hoje geralmente por Morro das Araras 
que bem se pode provar, he o mesmo Morn) 
Ref!on^!odos mais antigos documentos, acom- 
panhando o chato espigão de campo que liga 
o dito Morro áquella serra. 

Do alto do Morro das Araras vai em lin'ia 
recta ao alto do cabeço oriental do serrote 
Jabraniy. D'ahi à ponta septentrional de 
outro serrote sem nome e por elle adiante 
até sua p.nta meridional. Doeste ultimo ser- 
rote, que, com os morros seguintes, forma 
hum mesmo espigão da serrados Neves, vai 
ao Morro da Rosca. D 'este á ponta mais ao 
nor.e do Morro da Meza ou Bahu de qne 
tratão algnns documentos e por elle adiante 
até o extremo do Sul.D ahi continuando a su- 
bir a serrados Neves, passa pelo alto do dous 
cab?ços consecutivos ao dito Morro da Mcza, 
e chega «o ponto mais alto da dita serra de 
on^le se avista o Cruscuzeiro e adiante o Mor- 
ro Agudo dos Carvalhaes na ponta a mais 
próxima de uma pequena serra com o mesmo 
nome. Do alto da Serra dos Neves se tinirá 
huma linha recta ao Cruscuzeiro. D'es te ,outra 
linha recta á barra do Corregozinho da Di- 
visa, assim chamado em huma partilha 
amigável feita pelos possuidores actuaes da 
Fazenda do Crscuzeiro. Por ese pequeii» 
córrego acima até suas cabeceiras no Morn) 
Agudo dos Carvalhaes e por elle acima até 
o alto. 

D'aqui por diante a divisa de .lacuhy com 
os outros municípios de São Paulo, a síibe.r. 
Canna Verde e Casa Branca, são : Hurna 
linha recta a enconti*ar o Ribeirão do Bahu 
no ponto o mais próximo. Por este acima 
té o íim de suas cabeceiras e d*ahi uma ns-ta 
a encontrar a cabeceira do Ribeirão lUis 
Arêas. Sí^giie depois por este abaixo até o 
Ribeirão das Canoas da Borda da Míitt;i. He 
dd notar que a linha que vai do Morro da 
Palmeira ao morro SelUdo, corta o Ribeirão 
de bão Tliomé, e a que vai do Cuscazeiío 
á barra do corrego/.inho da Divisa atravessai 
o Sapucahy-Mirim. Villa de Jacuhy 10 de 
outubro de iSGO. — Francisco Eduardo Ht* 
Pãulri Aroeira^ Engenheiro Civil encarre- 
gado da íixaçio das divisas acima. 

73— RELATÓRIO DO ENGENHEIRO ArOEIR.V— 180 \ 

llhn,'' e Exm,'' »9/ir.— Honrado por V. Ex.' 
com a Portaria de 2 de Agosto do corrento 
anno, em que fui incumbido de fixar buinas 



A^PENDICE 



59 



divisas provisórias ontro esta Província e a 
dí» S. Paulo i)olo lado do Municipio de Ja- 
cnhy com o da Franca, a contento <ias respe- 
ctivas Camarás, ou caso íbsso isso im xissivel, 
de lixar outras, tendo em vista os do 
cii mentos que por V. Ex." me foram con- 
fiados, e que agora devolvo, o p.stndo actual 
das cousas ft o caracter de in^ebilidado que 
(leve ter uma linha divisória bem traçida, 
tenho a.íÇi-rat.e vir respeitx:)samente depositai* 
em presença c\o V. Ex.-' o resultado de 
minha árdua tarefa, pedindo á V. Ex." haja 
de olhar para elle com indulí^encia e com a 
. heniírnidn/ie que o cji,racterisa. Por cert/) 
liou vera eu pedido a exoneração dessa Com- 
mi>são. si antecipadamente' houvesse conhe- 
cido toda sua gravida/e, e aão tivesse si -lo 
animado pela CO n sidera vá o que V. Ex.* me 
havia daiojulgando-me capaz de a desem- 
penhar. 

Mas já que estava compromcttido a dar 
delia exacta conui, procurei reunir tobs os 
meus acanhados rcícursos: e se não pude 
alcançar o que era mais conveniente e igiial- 
moníe almeja^^o por V. Ex.' e por mim; 
resta-me comturV) a consciência de que pro- 
cedi com prudência, justiça e di^rnidade, não 
consentindo, ao mesmo tempo, f|ue de leve 
fosso duvi !a'^.a nu olTendida qu-^ilquer destas 
mesmas virtudes que tanto caractorisam 
a V. Ex. 

Passo agora a expor, o mais resumila- 
mente que me for possível, como e quando 
coraecei meus trabalhos, como estes me 
íTuiaram na descoberta das mais antigas, e 
verdadeiras divisas, quaes os meios que em- 
})regnei para ver se conseíruia a coucoriia 
das duas Camarás, como fo'am para isso in- 
fructiíVíros mens eslbrços ; e qual foi a con- 
clusão de todo esse negocio. 

Tendo partido desta Capital no dia O de 
Aí^osto, che;íiiei a 21 em Jacuhy. Tratei <le 
procurar o Sr. Presidente da Camará e pelir- 
ilie houvesse de reunir esta, aílin de expor 
á mesma o que tinha de fazer u os meios de 
que carecia para consegui l-o. — Mas como 
vjss^ iam passando os dias. sem que nada 
P'ulessc fazer; roguei ao Snr. Presidente desse 
as necessárias providoncias, e que ao depois 
lí^vasse seo proc dimento?o conhecimento da 
Camará, com cuja apí>rovação po'.eria certa- 
mente contar. — Oeo eílecom eP.ííitotaes pro- 
videncias, e a í:7 (\) mcrsnio mez acliando-ine 
em S. Sebastião, dirigi a Camará da. Franca 
o (^íficio n. 1, eá d(i Jacnliy o ollicio n. 'i, por 
e''>pia adoante juntos, panioipairlo a uma e 
a outra que hia dircomeç> aos meus tra- 
ba lhos de exploração, levantamento da piauta 
topographicae mais exames que fossem ne- 
cessários para conhecer as antigas divisas, 
quaes as melhores que se pudesse adoptar, 
e quaes as que poderiam contentar a ambas 



as Camarás. Porém, não obstante a minha 
bòa vontade, e vendo ser melhor reunir os 
serventes no Aterrado para principiar o tra- 
ballio no Ribeirão do Ouro, afim de evitar 
maiores despezas sf) no dia 2 de Setembro é 
que pude conseguir o que desejava. Do dia 
2 rle Setembro até o dia 4 de Outubro estivo 
occupado em estudar a questão, tendo em 
vista os documentos que V. Ex." me con- 
fiara, e os acci lentes do terreno, para cujo 
fim inqneri um grande numero de moradores 
próximos das antigas divisas, e antigos co- 
nhecedores delias, os quaes depunham sem 
saber que esta vão depondo; e quando dous 
discordavam ent' e si, eu os confrontava um 
com o outro, ou examinava com todo o escrú- 
pulo quaes as circumstancias qqe os tor- 
navam digno de fé ou suspeitos de falsidade. 
Ao mesmo tempo ia medindo e demarcando 
para poder organizar a competente planta. 
Depois desses o3 dias de um insólito, e por 
isso mesmo fatigante e aborreci vel trabalho 
puz-me em estado de poder deliberar com 
conhecimento de causa. Fiquei conhecendo 
bem os pontos não contestados da divisa do 
17S6 entre as antigas freguezias de Ja- 
culiy, e de N. S. do Bomsuccesso do Rio 
Pardo, da primeira das quaes se organi- 
saram, digo, se originaram as de Jacuhy, 
de S. Sebastião e de Dores do Aterrado, e da 
segunda, ns freguezias de N. Snr* da Con- 
ceii^ão da Franca, da Casa Branca edaCanna 
Verde. — Estas divisas foram convencionaes, 
mas sempre respeita-las entre as duas Fre- 
guezias jcá citadas, até que o alvará de 
li) de Julho de i8í4 creando em Villa o 
arraial de Jacuhy, mandou que os seus 
limites fossem definitivamente os mesmos 
que servião já aquellas Freguezias desde 
Í876 (ps:. 729). Sjria absurdo quererse 
que os prooíMli mentos irregulares de Í804^ 
iif:^5, i^*50, i8;>'J, o de outras epochas. 
poss-o de algum modo tirar a foiça do citado 
Alvará, destruir o que elle estabeleceu, o 
por conseguinte, é também absurdo não 
quernr-se que suhsistão ainda as divisas ron- 
víinoionadas digo convencionaes de 1786. Por 
isso o oílicio da mesir»a Camará da Franca 
(n. 2, masso de documentos) dataclo de 13 de 
Maio de ISVi (N. v8 ? p. iQõ) e a carta par- 
tií*nl'.r a elle junta datada de 20 de Junho do 
corrente annn, como para escapar de cahir 
nesse grauile absurdo ; são levados, talvez 
apezar s(*n, a coníessar que pertencem ás di- 
visas controvertidas os seguintes accidentes. 
Bar r.i do Ribeirão das canoas no Rio Grande, 
lodo o curso (la(|uelle ribeirão até sua cabe- 
ceira no morro da Palmeira, o Morro Sei lado, 
o Re«londo, o Agudo dos Carvalha es e o ri- 
beirão das Arèas.— Sobre a identidade destes 
accidentes não* ha a menor duvida, á excepção 
da do Morro Redondo. 
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E isto é o que tem si'lo aproveita lo para 
fazer a ambicionada confissão, Aquelles que 
manifestamente advogão a causa dos da 
Franca ou d'aquellcs que se intoressão em 
pertencer a ella, ou fiillando mais claro, 
aquelles que advoírão a causa dos oida láos 
António Alves, e João Pelro que se diciciiráo 
a fiizer pertencer suas fazendas à Província 
de S. Paulo a todo o transe; baptisão por 
Morro Redondo um outtMro cjue é conhecido 
geralmente por pessoas desinteressada-; por 
Morro do Cabecinha. Outros do m^smo par- 
tido porem mais atilados, vendo que desse 
modo o morro redondo, c >ntra tudo o qu^í se 
diz em todos documentos, fica ao Norte do 
Sellado, dizem ser elle um outeiro que fica 
muitas legoas ao sul do morro Sellado e é 
geralmente phamade Morro Alto. Pelo con- 
trario o grande numero de pessoas desinte- 
ressadas a quem inqueri, diz ser Morro Re- 
dondo aquelle que hoje se chama Morro das 
Araras, na ponta de Sul da Serra da Forta 
leza, o que já foi provado sufflcien temente 
no documento n. 7. Só daquella discordância 
nos do mesmo partido, não se poi^eria já in- 
ferir i^er falso o que alleiíão, e vei*dadeiro o 
que dizem os outros p >r serem sempre con- 
testes?... Mas além disto ainia militáo os 
seguintes fortes argumentos. 1." He muito 
natural que as três balisas, a saber. Morro 
Sellado, Morro Redonio o Moaro Ajjudo (!os 
Carvalhaes; tivessem sido tomados pelos an- 
tigos para compor a divisa, por estarem em 
face uns los outros, e quando não equidis- 
tantes entre si ao menos com pouca di íTe- 
rença em suas distancias. Mas si por Morro 
Redondo devemos tomar, como elles querem, 
o da cabecinha; não só esi^e morro fica a res- 
peito dos outros em uma ordem diíTerente da 
que consta da maior parte dos documentos, 
como está desproporcionadamente mais pró- 
ximo do Sellado do que do Morro Agudo do3 
Carvalhaes, não podendo este ser delle avis- 
tado. — 2." Os antigos conheoiào bem a neces- 
sidade de se preferir para divisas os acci- 
dentes naturaes e mais salientes do terreno, 
bera próximos e á vista hum dos outros. 
Assim evita vão a cravamento de innumeros 
marcos que trazem comsigo divisas feitas 
permeio de rumos d 'agulha de marcar ou 
bússola. Dispensa vão neste trabalho a in- 
tervenção de homens proftssionaes que nesse 
tempo era diííicil encontrar, mormente em 
lugares distantes das Capitães. E quando 
fosse necessário tirar qualquer duvi la bas- 
tava subir a uma das balisas e lançara vista 
para a outra para reconhecer e decidir a 
quem pert»Micia tal ou tal objecto. 

Logo pois co:no é de crer que deixa -sem 
tantos [xjntos intermédios, tão naturaes tão 
frisantcs, como scjão, aponta da Serra da For- 
taleza a feição de um focinho ou tromba de 



pedra, a mesma serra que corre proxima- 
mente de norte a sul, o morro das Araras de 
forma quasi perfeitamente redonda, delia 
separada apenas por um chato espigão, e os 
morros de Jabrandy, do Meio, da Rosca, «la 
Mesa ou Bahú, para traçar uma linha, pani 
bem dizer imaginaria do Morro Cabecinha írj 
ainda mesmo do Morro Sellado ao Mornj 
Agudídos Carvalhaes, tão distantes entre 
si ?. . . Supr) r se tal seria unr» irgusto atíique 
feito ao critério dos antigos dessa divisa en- 
carregados!. ..—3." O morro das Araras é 
justamente o morro antigamente chamado 
Redondo. Nenhum outro existe por esses la- 
dos que co:ii mais propriedade se p ssa cha- 
mar Redondo. Alem de que quasi toílos os 
documentos dizem que a linha divisória vaô 
do Morro Sellado ao Morro Rodonio por cima 
da Serra, e por certo nio se ncharâ oiitr»:» 
Morro Sellado e outro morro Redondo aos 
quaes se possa exaciamente applicar a cir- 
cumstancia tintas vezes enuncia ia de se po- 
der ir daquelle a este por cima da Serra. He 
pois evide «te que alinha divisória passa pela 
Serra da Fortaleza e pelo Morro das Ararn< 
que antigamente se chamava Redondo, digo 
Morro Redondo. Para corroborar isto ainda 
mais, temos o fticto de Thomé Garcia e Ber- 
nardo José, antes antes d i creação digo da 
erecção da Capella de S. Sebastião, peiii*eni 
â autoridade ecclesiastica a faculdade de da- 
rem obedien-ia á Franca por estarem mais 
perto desta Freguezia do que da de Jacuhy : 
o que p r certo não fariáo se não ^oubessêm 
que perteucião á de Jacuhy, e suas fazendas 
estão além da linha imaginaria de 1852, e 
a quem da Serra da Fortaleza. Temos tamb^Mn 
o a t testado ^g Francisco de Paula Queiroz 
datado de 28 de Maio de 1852 que diz termi- 
nantemente, que a Fazenda da Fortale/a 
propriedade de José Alves de Figueiredi» 
e hoje de seu filho António Alves de Figuei- 
redo está aquém da linha divisória, e iK»r 
isso toda n'esta Província. Temos ainda m.ús 
oattesteb do Rvo. Pe. Manoel Coelho Vi lai 
atado do 27 de Abril de 1851, que clarn- 
metite diz fazer parte da diviza a pouta da 
Serra das Araras. O morro Redondo de que 
ahi se falia e o cabecinha que por acaso -u 
por corrupção tomou o nome de Redondo, e 
isto ê tão verdadeiro qne ahi se falia rndl<' 
antes do Sellado. Ternos finalmente o corri- 
i ftea<lodo Escrivão d^Orphãos da Villa e Terni • 
[ de Jacuhy, Vicente Rolrigues Mendes iU 
j Moraes, em como a divisão da fazead;i d i 
j Fortaleza, alem da filsa linha e a(iuem ' • 
' serra do mesmo nome se fc no mesmo Jjí/ • 
d*0 r phãos. Aiíora passemos a outros ponio> . \ 
continuação da linha do morro das Amr- 
pira o Mo. ro Agudo dos Carvalhaes, ueor-- 
sariamente atravessa a Serra dos Xeves. 
Acontece mais que esta Serra lança p]u*a > 
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norto, como querendo attingir o Morro das 
Araras e a Serra da Fortalííza um braço ou 
espigão no qual se olova de distancia em 
distancia uni morro de forma bom caracte- 
rística, ficando o morro de .lacuhy di;^o Ja- 
brandy com as ribeiras do Esmeril, e dis 
Araras como que deten lo as duas serras para 
não se confundirem. Ora, tendo a linlia di- 
vissria de continuar do Morro das Araras 
subindo a Serra dos Neves, por certo não 
deveria deixar de tocar no Morro Jabrandy 
e depois subir a serra polo dito espií?ão pas- 
sando pelos morros que o compõe, a saber : 
os do Meio, da Rosca, da Mesa ou Bahu, e 
mais dous cabeços aié ^«'^'nhar o alto d onde 
se avista o Morro Agudo dos Carvnlhaes. 
Agora passo a dizer a V. Ex." qual foi mou 
procedi menti depois de saber quaes eram as 
mais antigas e verdadeiras divisas. Vendo- 
raeem estado de poier deliberar, senti a ne- 
cessidade de reunir as duas Camarás em um 
logar e tempo determinados ; mas vendo ser 
este meio muito apparatoso e quasi inexequí- 
vel lancei mão d\)utro mais ÍJicil e que me 
pareceo igualmente efíicaz . Dirisri à Camará 
de Jacuhy o oflicio n . 3 e á da Franca o meu 
offlcio n 4, p -dindo houvesse de nomear uma 
commissão composta de três cidaiãos uue 
além de roconheciíla probidade, não tivessem 
sido em tempo als<um partes interessadas nos 
tristes acontecimentos passados, para que 
reunidos a mim no campo Redondo no dia 12 
de Outubro passado, escolhêssemos uma di- 
visa provisória a contento das duas Camarás 



gas e verdadairas, tomando mais algum pon' 
ío intermédio que melhor a fixasse. Mas o 
ri'?spjo do Governo (3eral, expressado por 
V. Exa. como ])rii]ci pai órgão do mesmo neste 
negocio, era bem claro. Não podia portanto 
deixar de o satisfazer, e para isso fui com 
eíleito encontrar- me com a Commissão. — 
Qual foi porém o meu pasmo, quando, lendo 
o oííicio n. 6 fia CarLara da Franca, vejo ella 
abonar como membros da commissão aos ci- 
dadãos José Eluardo de Figueiredo, Joaquim 
José da Rocha Neivas Júnior e Albino Nunes 
da Silva, cada qual mais interessado neste 
negocio de divisas ?. . . O primeiro impulso 
que live, foi, p5»ra rejeitar iyxlimine tal com- 
ínissão contraria ao que dispunha o meu 
oíHcio de 4 do passado. Mas rellectindo logo 
que, por isso mesmo que essas * pessoas ha- 
viom representado grandes pai)eis nos pas- 
sados dramas, tiuhão o rigoroso dever de se 
mostrar agora mui to comedidas ; acceitei sem 
dar mostras de agastado e entrei com ellas 
em uma conferencia. Nesta conferencia, 
depíjis de mostrar-lhes, com evidencia, as 
Vi^rjadeiras divisas, propuz uma modificação 
que, se bem as tornasse menos frisantes, cedia 
para a Franca, justamente aquillo que dera 
motivo a todas as desordens : as fazendas de 
António Alves, de João Pelro, seus aggrega- 
dus e mais moradores em numero de 40 e 
tantos fogos, e alem disso cedia o começado 
Arraial do Coscuzeiro. 

Ora. creio que cedia quanto era possível 
ce^ler, a menos que não quizesse vulnerar 



A de Jacuhy, achando talvez diíliculdade de : minha reputação de Engenheiro, abusar da 



encontrar três cidadãos que sati*fizessem 
ultima condição por mim imposta, porquanto 
em 18Õ0, quasi tolo o Município, segundo 
consta, ficou abalado ; teve a pru'lencia de 
prescindir da Coi^missão de três Cidadãos, e 
encarregou- me de fazer, por parte delia, a 
concordata, que bem me parecesse, com a da 
Franca, indicando-me para isso o olllcion. 5. 
A principio hesitei em aci^eitar esse encargí), 
por me parecer incompatível com o que ti- 
nha de desempenhar pjr parte de V. Ex.«. 

Mas reflectindo bem não vi existir tal 
incompatibilida'íe. antes pek» contrario só 
enclierguei nelle mais um instrumento, para 
executar minha obra mais facilmente e com 
mais perfeição. 

Fui portanto ao logar aprazado, bem co:i- 
vencido de poder obter uma concordata, c 
conciliar o direito de proprieJadi», não int(M-- 
rompida no longo espaço de 74 annos, que 
tinha a Camará de Jacuhy, com a visível 
ambição, que a da Franca havia i)()r vezes 
manifestado, de possuir o mesmo terreno. 

Minha convic.;M.o acerca da existcíncia da- 
quelle direito de propriedade, me levava 



confiança da Camará de Jacuhy, e. o que he 
mais ai tida, deixar de sustentar a dignidade 
de V. Exa. que era Presidente da Provín- 
cia de S. Paulo em 185J quando teve lugar 
ogrande confiicto de jurisiicção. Acontece 
l)orém que a commissão da Franca parece 
acceitai' minha proposta, mas, contra tudo 
o que era de esperar d 'homens alias de tão 
reconhecida probidade, alucinados talvez 
pela paixão de ficarem victeriosos a todo o 
transe, pondo mesmo de perte o decoro, fa- 
zendo-me muitas outras exigências impossí- 
veis de ser satisfeitas, ousando até, fazer 
vagas ameaças a mim, ao mesmo Exmo. Go- 
verno, ameaçando nos mais com a imprensa, 
e com um dos órgãos da nossa tribuna !. . . 
Tive ainda a providencia de refrear o de- 
sejo e a necessidade de exprobrar-lhes a in- 
congruência da ComniiSíão. Resisti ás suas 
injustas exigências, procurando comtudo, em 
termos brandos e comedidos, convencel-os a 
assignar um papel que terminava tudo. 
Pareciam concordar, e estavam ou fingiam- 
se promptos a prestar suas assignaturas ao 
papel n.7. Mas o Sr. Joíiquim José da Rocha 



naturalmente a de não se dever fazer divisas j Neivas Jimior, filho do juiz repellido do ter- 
amigaveis mas sim esclarecer bem as anti- { ritorio mineiro pelos de Jacuhy em 1850,disse 



62 



APPENDICE 



que não se assi^naria, s)b o frívolo pretexto 
de que pelo papol por mim apresentulo ae 
dcMdía já o riej^odo de divisas entre os mu- 
nicípios da Franca e Passos, quando o Oo- 
veruo só exigia a divisão entre os da Franca 
e Jacuhy, e cnnc^luio que só faria isso con- 
sentindo en em algumas outras raoliíi^a- 
<;õcs. Manifesta era a oontradiccuo do Sr. 
Neivas ! . . . Mas confesso, tanto digo a V.Ex. 
que nesta oeoas ião fiquei t:i]itc) emoara^ido. 
De um lado via que para íinr meu tra ba- 
ilio completo se fazia npcnssarii j^ a deter:ni- 
naçâo das di visas pelo lado de Passos. Do outro 
laU) nâo via, na portaria de v. Kx. datala 
de 2 de agosto do correate, ordem alguma 
terminante a tal rPs])eito. Daqui, via o de-^ojo 
(U\ SP. deixar nm fermento p;i.ra a. nova. Tor- 
nado de mentiras. Da ]).irte do (ioverno en- 
cliergava um grande desi^jo do exti:i:;uir at«i 
a ultima semente de sizania. Esta ultima 
consideravão me deterjninou a tomar um 
I)artid). Resolvi-mc a não contemporizar 
mais. Tratei, porém, de mostrar que suas 
Senhorias não exorbitavam assigíiaodo 
aquelld papal, por quanto a mesmM. Gamara 
da Kranca no oíllcio n. G, autorizava a om- 
raissão a dicidir os negócios de divisas o :4o 
lado de seu município, no que está claro com- 
prehender-seos que elles tem ao mesmo re- 
speití) com o Muiiicipio de Passos. One eu ê 
que exorbitava, mas pretendia jastili:ar-me 
disso perante V. Exa. Quea C.unara di 
Franca não reclamaria mais uaia por confiar 
cm sua commissão, e a de Passos, apezar rle 
nâo ser ouvida, não reclamaria pí)r certo 
cousa alguma pois que ella deve estar con- 
vencida, que, quando mesmo perles^e algum 
terreno, ainda assim gran-le seria seu lu^ro, 
por ficar de ora avante socegada a este re- 
speito com seus encommodados vizinhos. È 
conclui exortando-os a prestarem sua assi- 
gnatura, com que íiiriam hum mui r.devante 
serviço, com grande louvor de tórios os qu:i 
sensatamente encarass{»m este nc^gocio para 
o futuro. Apezar destes meos sinceros esforços, 
oSnr. Joaquim Josédallocha Neiva Júnior, 
que com toda a ante;niuição est:iva no íirme 
propósito de não ceder a motivo algum por 
mais forte que fosse, com uma vontaie de 
rocha, recusou o s(iu assentimento, dizendo 
que só se assignaria vencido. Então os ou- 
iros dous senhores despinio o desf.rce, ícnm 
vergonha o digo) declararam que também 
negavam suas assigaaturas com o frívolo 
pretexto de que era desairoso para a com- 
missão e para a mesma Camará da Franca 
nâo serem uniformes em sua deliberação. 
Que de contradições manifestas ! . . . Que in- 
adequado procedimento !... E, releve V.Ex. 
que o diga: Que trapaças I *. . . 

Pelo exposto vê V. Ex. quaes os motivos 
por que não pude organizar umas divisais a 



contento das duas Gamaras. Ora não podendo 
isto conseguir, cumpria-me por certo orga- 
nizar o. itras divisas, tomando por balisas os 
acci 'entes naturaes do terreno, que senilo 
uroximos, bom visíveis e conhec.dos, aca- 
bassem de uma vez com todas essas duvi-las 

flissímçjos, conforme me fora ordenado 
por V. Ex. na "J. part3 da portnria de 2 de 
a go>^' to do corre itcjin no. Com e fiei to, formei 
o plano sob n. 8, oq lal além de ter as qua- 
lidades por V. Ex. 1 eiueridis, tem íeliz- 
me:it2 a vantagem de ser. com muito pe- 
quena moli fixação, qtio além disso a nin- 
•^nem prej liica. o mesmo em vigor de.sde 
1780. 

Depois disío dirigi o oíllcio n. O â Camará 
da tranca que submetto ã consideração de 
V. Exa. e o oííicio n. 10 á de Jricuhy, em 
avabos os quaes termino enviando a uma e a 
outra o dito plano, (; p(»/lindo em nome de 
V.Exa. que faí.ãons comí>efentes publicaçõeíí 
'lessis n-jvas Hj visas pai-a serem respoiLadí»s 
ate nova deliberação uo (ioverno Imperial ou 
de V. Exa. eimo seu principal orgâo neste ne- 
g.)cio. Eis aqui Exmo. ^nw como pude ter- 
minar esta minha ariua taroTa, jpara cujo 
b;)ni desempenho mnito contribuio a pre- 
stante coadjuvação de todas «s autorida>les 
do Municipio de Jacuhy, a quem nesta occa- 
sião e do meu dever louvar. 

l\)v tndo quanto exponho neste incompleto 
relatório, v(nà V. Exa. qnal o me a trabilho 
para, rei.-oahecer as vei\iadeiras e genuínas 
<^i visas e.itní a P^vjvincia de S. Paulo o e^ta 
pvl) hblo da Kr.mca. e quaes forão meus es- 
for(;os para alca:i(;ar o q::e nuiis V. Exa. 

1 almejava, a imparcialidade coía que. me 
portei em todo este ii(\;<x;io; a raanifestíi 
irrogulandale d(í condncta da Camará da 
Fra.M^a em nomear, contra o que eu dis- 
punha, uma Commissão cnmposta tola 
de pessoas níconheciíamíinte inleressadas e 
parinaes. e fl-ialmf»nte como fni levado a di»- 
siginr as d» visas ]>elo phmo qoí» ora sub- 
metto á illustra la consi(i(í;ação de V. Exa. 
(n. 8). 

Agora tenho de rogar a V. Ex. approvação 
eap)io, para fizer valer tudo quanto ex- 
ecutei em nome de V. Kx.. cuja dignidade 
pro.*nr(M so])ret i lo den^nden* ; (3 outrosiui 
relevar al.;imns faltas, irre:.rilaridades e 
demora íjue ;ov veiitiira achar neste tr;»- 
ballío, íicando V. Ex. certo que não sâo ellas 
devidas a ne;:ligencia. de minha parto, senão 
á falta da intel[i'r;.'ncia devida para tratir 
mat:^ria tão d(;íicada.— D.v)s Guardo a 
V. Kx. Onro Preto 5 de Novembro de ISGS. 

lllm. o Ek. Snr. Conselheiro Vicente Pi reâ 
da Motta, Digníssimo Presidente da Provia- 
cia— Fr:iriCÍsco HdiiarUo dtt Pavia Aroeira^ 
Eujjonheiro Civil da mesma. 
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Aviso 74 -do Ministro do império, 1861 

3.^ Secção. Minifíterio dos Ne<?o:ios do Tm- 
í?erio. Rio de Janeiro eia 14 de Dezembro 
de 1861. 

Ulmo, 8 Exmo. »Çnr.— Tendo oíflcia'^o o 
Presidente da Província de Minas Geraes a 
este Ministério em 28 de Novembro •)roximo 
findo, exponio que o Engenheiro Francisco 
Eduardo de Paula Aroeira, incumbido pelo 
seu antecessor de pi^oceder â demarcação de 
limites entre essa Província e aquella pelos 
Municipios da Franca e Jacuhy, nio pr>de 
chegar a um aceôrdo com os membros da 
Commissão nomeada pela Camará Muiiicipol 
díi cidade da Franca ; e convindo outrosim 
que, emquanto a Assemblea Geral Legis 
la ti va não resolver acerca da represen- 
tação, que a tal respeito lhe dirigiu a mes- 
ma Camará, a qual íbi transmiti ida a este 
Ministério com o oílicio dessa Presidência de 
"SI de Março ultimo, se tomem providencias 
a bem de evitar conílictos entre as autori- 
dades e moradores do:5 dons Municioios, 
cum;)re que V. Exa. expeça as necessárias 
ordens a fim de que sejam respeitados os li- 
mites marcaiosporaquelle Engenheiro, visto 
(jue, segundo elle iníbrma no òMlcio dirigido 
ã Presifiencia de Minas Gsraes, essa demar- 
cação funda-se sobre as divisas fixadas pelo 
Alvará de 19 de julho de 1814. (•) Deus 
Guarde a V. Exa. — José Ildehnxo de Souza 
Rimos.— Sr, Presidente da Província de 
S. Paulo. 

Aviso 75 -Do Ministro do Império ao Pre- 

SIDENTE DK MINaS, 1861 

3* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos 
Negócios do Império, em 14 de dezembro do 

1801. 

Illyno. e Exmo. Sr.-^ Tenho presente o 
oílicio n. 142, de tdS de novembro próximo 
lindo, em que V. Exa. expõe que o En- 
í^eaheiro Francisco Eduardo de Paula 
Aroeira, incumbido por oortaria dessa Pre- 
.^idencia de 2 d(í agosio do anno passado de 
l)roccder á demarcação de limites (uitre essa 
Provi ncia e a de S. Paulo pe os muQici-«ios 
(la Franca e Jacuhy, não pôde chegar a'um 
accordo com os membros da Commissão no- 
inííada pela Camará Municipal da Cidade da 
Franca, de maneira que vio-se obrigado a 
usar da faciildado que lhe íò^a conferida 
pela citada Portaria, remettendo tanto á re- 
ferida Gamara como á de Jacuhy ci')pias do 



(•} Oroaçâo da Villa de Jaíohy, Vi^e docuawíito 7P, 



trabalho, a que procedera pata a demarca- 
aíim de que ellas fizessem respeitar os li- 
mites poreile marcados— R em resposta de- 
claro a V. Ex. que, em additamento ao aviso 
do meu antecessor de 2^ de maio ultimo, re- 
metto á Camará cios Deputados, a quem foi 
Sjlo estes os esclareci inentos, que posso 
fazer subir ao co.iheci mento de V. Ex. 
Deus guarle a V. Ex. Illm. e Exra. Sr. Con- 
selheiro Francisco de Paula de Nogueira 
Sayâo Lobato, Ministro e Secretario de Es- 
tado dos Negócios da Justiça, e interinamente 
do império.— O presidente, António José Hen- 
riques. 

76— DIVISA DA FREGUEZIA DE JA.CUnY 

Manoel Luiz Gomes, primidro Tabeiliam vi- 
talicio publico do judicial e Nottas nesta villa 
de Sam Carlos de Jacuhy e seu termo, etc. 

Certifico e T)orto fé que senio-me apresen- 
tado o Livro do Tombo desta Freguezia pelo 
supplicante Reverendíssimo Vigário Fran- 
cisco Moreira de Carvalho, e revendo o mes- 
mo livro nelle a folhas cinco veryo se acha a 
declararam do theor e maneira seguinte: 
O Plano da Divisa desta Freguezia de Jacuhy 
com a da Senhora do Bom Sn(;cesso do Rio 
Pardo, que des !e mil setecentos e oitenta e 
seis eu tinha feito com o Reverendo Vigário 
Francisco Bueno de Azeveí^o a respeito dos 
Fre;;uezes, que se estabeleci- ram no Bairro 
do Atterrado, hera pelo RibeiramdasCan-uis, 
que disagua no Rio Grandíí. Esta mesma di- 
vizam ratifiquei com o Reverendo Joaquim 
Martins Rodrigues, e snccessor daquelle Re- 
verendo e Parodio daquella mesma Freguezia, 
mudada para a Estrada, que de iSam Pa-ilo 
segue para o a rraial do Rio das Velhas, com 
o titulo da Senhora daCoDcei(,\'im da Franca: 
cuja divizam mais bera explicada, e feita 
entra o Reverendo Collado desta, e o Reve- 
rendo Parocho da Franca, e por mim pessoal- 
mente com elle ractiticada, ja depois dos snr- 
rapticios marcí)s fincados no Fundão, e Res- 
friado no Bairro dito do Atterrado, he, e sq 
deve intender da maneira seguinte: Comes- 
san^^o dc-sde a Barra daquelle Ribeiram das 
Canoas, e por elle acima athé suas cabi- 
ceiras, que comessam no morro chamado da 
Palmeira, e por essa serra adiante pro- 
curando o Morro Se liado, e no mesmo correr 
o Morro Redondo por cima da Serra; e dahi 
procurando o Rio do Sapooahy: e (híste a 
procurar o Morro Agu<lo, chama'ío do Car- 
valhaes, e deste procuran'^o as cabiceiras do 
RibíMram das Areias na bordada Matta, que 
deste Arraial sahe ao campo do Rio Pardo 
(cuja diviza neste campo digo neste canto já 
constava do Livro do Tombo desta Freguezia, 
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quando ainda partia com a de Mogy Gnassii) 
e pelo ditoUibeiram da Bor.la da Matta tlié 
sua Barra no Rio Par^o; e i»ara evitar du- 
vidas entre os respectivos vi;íarios, por Dos- 
píicho de Sua Excellencia Kevercn Mssinia 
de vinte (luatro de Dezembro de mil oito 
centos e cinco, fiz a presente declaraçam de 
rainha letra e signal. Jacuhy a dezasseis de 
Julho de mil oitíx^entos e sette— O vigário da 
vara, Jozè de Freitas Silv. Nada mais se 
continha e nem declarava era a dita decla- 
raçara que assira e da maneira que nella se 
contem e declara se acha no mencionado 
Livro do Tombo desta Freguezia que aqui 
bera e fielmente extrahy a presente certidam 
em cumprimento ao despacho proferido na 
petiçam retro pelo Sargento Mór Vicente 
Ferreira Carvalhaes, Cidadam Brazileiro, Ca- 
valeiro da Ordem de Christo e primeiro 
Substituto do .luiz Municipal desta mesma 
Villa e seu Termo e por haver conferido e 
acharem tudo conforme ao original a que 
me reporto (que nesta fiz entri»ga ao apresen- 
tante) a escrevy confery e assigno nesta Villa 
de Sara Carlos de Jacuhy Minas e Coraarca de 
Três Pontas. Aos dez dias do mez de Junho 
do Anno do Nascimento de Nosso Senhor 
Jezus Christo de mil oito centos e cincoenta 
vigésimo nono da Indej)endencia edo Império 
do Brazil. E eu, Manoel Luiz Gomes pri- 
meiro Tabelliam vitalício publico do judicial 
e Nottas que a escrevy, confery e assigno.— 
Manoel Luiz Gomes. 

77— .palácio da Presidência da Provinda 
de Minas Geraes-Ouro Preto em 9 de margo 
de 1867. 

Illm.e Exm, .S/-. —Tenho a honra de passar 
às mãos de V. Ex. C(3pias dos ofiicios rio juiz 
municipal de Caldas, da Camará respectiva, 
e do Engenheiro Francisco Kduar-^ode Paula 
Aroeira datados de 7 de agosto o *i2 de no- 
vembro do anno passado, e 6 de fevereiro 
ultimo, relativos á (luestão de 1 mites entre 
essa província e a de S. Paulo na parte 
comprehendida entre o Município de Caldas 
e o de S. João da Boa Vista. 

Nâo se encontra ua Secretaria desta Pre- 
sidência documento algum quo me habilite a 
resolver esta questão, e por isso a submetto 
âillustrada apreciação de V. Ex. 

Si me fora permittido lembraria o alvitre 
<le nomear esta Presidência um engenheiro 
eadeS. Paulo outro que juntos percorres- 
sem a linha divisória e a ractificassem nos 
pontos litigiosos cingindí)-sc o mais possivel 
ás antigas divisas.— Deus Guarde a V.Ex.— 
lllm. e Exm. Sr. Conselheiro José Joaquim 
Fernandes Torres, Ministro c Secretario de 
Estado dos Negócios do Império.— /oag-ium 
Saldanha Marinho. 



LIMITES DE MINAS COMS. PAULO 

IIISTOIIICO DA QUESTÃO ACiMPANHADO DOS PRIN- 
CIPAES DOCUMENTOS PUBLICADOS SOBRB O AS- 
SUMPTO 

Por alvará de 2 de dezembro de 1720, fora 
sep. radas em duas as Capitanias de Minas e 
íS. Paulo,ieQdo por limites communs os mes- 
mos que 03 (las comarcas de S .Paulo e Rio d^s 
Moraes (dor. n. I) Conclue-se da Provisão 
Regia de 23 '^e fevereiro de 1731 que o go- 
vernfidorde S Paulo, António da'SiIv* Cal 
deira Pimentel reclamava contra os limites 
do alvará de % de dezembro, allegando «que 
a demarcação ílessa capitania com a de Miuas 
Geraes fora improporcionallo pelo limite de 
terrrno que íictiu a dessa, pois sendo a ultimA 
villa delia a de Guará tinguetá, e desta ao Rio 
das Mortes quinze dias de viagem, devia ser 
oliiiiite o meio entre hum e outro logar ..* 

A mesma provisãoordenava que os «lous go- 
vernos a.juí-tassein os limites, os submetteSv<em 
á approva(,ão regia e declarassem se liavia 
serra ou no que pjdesse servir de demarci- 
çâo aos dous governos (') (doe. n. 2.) 

Não obstante, levantados ocouflicto, conti- 
nuou a Capitania de Minas na i osse do ter- 
reno em litigio até que em 1743 D. Luiz 
Mascarenbas, goveri.ad>rde S. Paulo, tentou 
periurtar a posse mineira,no:neando Bartno- 
lomeu Bueno guarda mór das nimai* de Santo 
António (actual Campanha) S. Gonçalo e 
Santa Catharina. 

Neste mesmo anno, depois de expulso 
o guarda-mór de D. Luiz, a camará 
de S. João d*El-Rei, com todas as for- 
malidades, fa7ia lavrar em cada um dos cita- 
dos arraiaes um auto de ratificação de pos-e, 
onde se lê : « . . por lhes ter vindo a noticja 
que um Barth^lomeu Corrêa Bueno, dizem 
que com ordem do Illm^ e Exm*^ governador 
de S. Pculo, si havia introduzido a uzurpar- 
Ihes as suas jurisdicv'ões,aeste mesmoarraíal, 
sem consentimento nosso nem para isso ter 
jus algum, nem por nenhum modo lhe per- 
tíncer,por quanto estávamos dtj posse desse 
arraial, e seus distiictos desde o tempo do 
primeiro descobridor delle...e para quo 
de aqui em deante nos fiquem reconhecendo 
como ate o presente o tem feito, e para que 
entendão e fiquem certos que estes ditos «!is- 
trictos nos pertencem, e não a outra comarca 
alguma, nós ratificamos por assim nos ser 
licito e permittido por direito, e de nova- 



(•) A 25 de março «le 1733 o Conde d« ^arxeda con- 
vidava ao fçovernador de Minas para o ajuste que não •.• 
effcctuou.Esto avi^jo ô citado omo rtxaii''o o Morro «i- 
Cacrambú como divisa e que é para iinagitiação, ver ja- 
deira phAntasia, 
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mente nos rectificamos na nossa antiga posse 
que tínhamos, corao consta ^^o livro ('o nota 
aonde se acham os autos que ja ?e tomaram 
pelos camaristas nossos autepa.ssí>dos.. .» 
does. ns. 3, 4, 5, e 6. 

Ideniicv ratifi ação foi feita pnra o Rio Sa- 
pucahy. Lavratíos os lermos e feitas as rati- 
ficações, continuou u capitania de Minas na 
p »sse tranquilb «^e seu lorritono sem todavia 
naver si«lo resolvida definitivamente a ques- 
tão, até que por pi o visão recria de .'iO de abril 
de 1747 (doc.n.7)foi fixa d i como divisa. entre 
as duas capitanias,— Alto da Serra da Manti- 
queira — (•) divisa que a p;ovisão re^íia de 23 
de fevereiro de 1731 já suggeria ao governa- 
dor de S. Paulo. 

Antes de ser conhecida no Rrazil a provisão 
de 30 de abril de 1747, a cobiça e impertinên- 
cia de D. Luiz Mascarenhas, Governedor de 
S. Paulo, nomeando Francisco Martins Lu s 
tosa guarda-mór das novas minas p. r elhí 
descobertas, perturbou novamente a pcsse mi- 
neira. 

O districto foi denominado Santa Ar.na 
do Sapuoahy, annexado á Villa de Mogydas 
Cruzes, e Lustosa delle se apoderou vioit-nta- 
niente, armando força para manter v. usur- 
pação de uma riqueza que de facto e de di- 
reito pertencia á capitania «le Minas. 

A camará de S.João d'El-Rei protesti pela 
palavra e pelas arma?, dando um assalto 
naval por meio de uma fl^tilha de canoas. 

A contenda foi dirimit^a a favor de Minas 
]K^la provisão régia de 9 Te maiodi; 1748, que 
chamava {ara o reino D. Luiz Mascarenhas, 
dava o governo das ties Capitanias (Kiodf 
Janeiro, Minas Gerais eS. Paulo) a Gomes 
Freire de Andrade e ordenava lhe que esti- 
bplece^se 08 limites entre a> Capitanias de S. 
Paulo e Mi nas «pelo Rio Grande, peio RioS^pu- 
cahy ou por onde vos parecer.» (doe. n. 8 ^ 
Gomes Freire do Andrade, depois de <'etidas 
pesquizas e minucio?as inforraaç>s, procu- 
lou dar á que>tíio difinitiva solução respei- 
tando a incontestada p< *\-(i miii^ir-. e conta- 
írrando os princípios das prt»visões régias (U 
'^3 de fevereiro de 1731 e30de abril de 1747. 
Nem outn» podia ser a SíOlucão do conflicto 
nem diverso era o pensamento do ElRei 
que não trepidava em dimittir D. Luiz Mas 
(arenhas do governo do $. Paul(>, como n eio 
de pacificares povfs das duns Cai.itanias. 

Km cai ta de 27 de mai» de 1749 (dcc. n. 9), 
Gomes Freire de An nade commettp ao Ou- 
vidor Geral, Dr. Thomaz Kuby de Barros 



( ) Ha, não direi raá ff* ; porém deplorável confasão 
j)or parte daquelles qtio sufetcDtão que esta protisiofixa 
o rio Sapucaby como divi:-a das duas capitanias, q- ando 
a <'ita provisão nem lal.'a em rio l^spticaliy e sim em— 

ALTO DA SBKBA DA MANTIQUEIRA. 

Gamara 



Barre tto, a demarcação dos limites das duas 
capitanias pelo modo seguinte: 

<'Chegando Vmce. ao Marco dito, que está 
no alto ('^íi referida Serra da Mantiqueira, o 
servirá do BalLza paia a demarcação, do 
alto, em que elle tíf acha se tirará hua linha 
p^lo cume da n.esma serra seguindo toda 
athe topar com a serra do Mogiguassú, e o 
rumo que peloaí^ulhãose achar para Vmce. 
expressar no termo da demarcação da Serra 
do iVogiguassú si deve í^eguir como divisão 
dcs ditos governos, athe findar nos que se 
lhe seguirem fazer; do- se sempre pelo cume 
delia a divisão athé topar no Rio Grande, o 
qual íica Fervjnd» de Raya entre a Gamara 
de S. Paulo e o novo Governo de Goyaz.» O 
que íoi executado com iodas as formalidades 
e consta do auto do 19 de Setembro de 1749, 
(doe. citadu n. 9.) 

Atél76i, datada morte de Gomes Freira 
de Andrade, Conde dt? Bobadeila, reinou a 
paz entre os povos díisduas Capiiauii;s,graças 
ao império da la^ão, dajuístiça e do (Ureiío, 
não obstante a tcnt.tiva da camará de Jun- 
d ahy de apotstrse das minas descobertas 
nos dií>trict09 do «Uio s. João até o Rio Sa- 
pucahy das Campaniias de Itajubá» o que 
consta do um auto lavrado a 7 de outubro 
de 1755 (doe n. 10). 

Ce n vera notar que essa tentativa de posse 
era realizada por funccionarios commissio- 
nados pelo Ouvidor Geral da Comarca rte 
vS. Paulo, em pequeno numero, o que repre- 
senta pelo seu ciracter clandestino, antes 
uma usurpação que um protesto dos legiti- 
mes intere^sad s, c( mo acontece com as pos- 
ses mim iras, lavradas, ora por autoridade 
local como as da camará de S. João d*El-Rei; 
ora, pelo próprio governudor da Capitania 
que em pessí»a vinha conhecer o litigio e de- 
fonder publicae solcmnemente o direito da Ca- 
pitania que governava, como o ftz Luiz Diogo 
Lobo da Silva em 1764. 

Outros actos de pos^e existem, lavrado > de 
er 'em do Bispo de S. Paulo em 1755, 1761 e 
1762, porém puramente eccle^laNti- os e tendo 
{)or fim chamar os heis a obedecer ao3<(capel- 
lães, curatos ou vigários» com o fim exclu- 
sivamente religioso seus actos nã des[»er- 
ta vão nenhum protesto dos povos mineiros, 
ao contrario (-rão e)l''8 acceiios por todos os 
moradores cujos si-iiTiuientfs religiosos con- 
Mituem a tra^nção de que h(jo tanto se- falia. 

Foi um dos primeiros cuidados de Luiz 
Diogo Lobo da silva, nomeado governador da 
Capitania de Minas, após a morte do Conde de 
Bobadeila, a defeza da integridade do territó- 
rio que governava. 

Espirito moderado, coração bondoso a ponto 
de ser cognominado «Pae dos pobres* se- 
gundo as cbronicas; confiando na força do di- 

9 
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reito, na justiça d' Rr-Rei ena evfdente ver- 
dade da cau?a que defendia, Luiz Diogo diri- 
gio ao Vice-rei documentada representação 
contra a tentativa de usurpiçâo praticada 
pelo Ouvidor de S. Paulo, reclanjação que 
foi íittendi ^a em carta de 24 de maio do 1764, 
diri^jida ao governaflor de Minas Geraes, 
acompanhada da cópia da carta que na 
mesma data era diri^^ida ao Ouvidor de S. 
Paulo e onJe se lê: «venho a saber que 
Ymce e os Povos da juri;-5'Ucção do. S. PauIo 
procurão usurpar a do Rio ilas Mort'?s os 
de-^cobertos do Campo Graníe feit > a ex- 
pensas das caraarr.s d'aqueUji Capitania das 
Minas Tl era es, com risco e trai alho de seus 
hal)ifantfs, e in lustriados Goneraesda me>m i 
Capitania, ten-lo estes a certeza de pertencer 
o dito terreno e demarcação d')seo Governo ; 
o quo mo parece ser indubitável pelo com- 
provarem não só as referirias circumstancias, 
mas tambiím c.ocuraentos orisrinaes que a 
mpsma representação mo vierão incluzos. . . 

Pi' porque não he justo, que Vmce, o esses 
Povos, sem jurisdicção alfruma queirão em- 
baraçar ao Governo de Min;s a leiritimidale 
(\i po^se. . . Ordeno a Vmce que terilia inten- 
dido que os terrenos do Campo Granule eCam- 
panlia do Rio Verde pertencem à jnrisdicgão 
do Senhor Governador de Miras Geraes, e 
que ao guarda-móp delias pertence ião tem 
á repartição das terras dosnitos terrenos. . .» 
Taes bão os principaos tre^-lio-! da carta do 
Vice rei ao Ouvidor do S. Panio referentes á 
reclamação de Luiz Diogo Lobo da S.Iva (does 
ns. lie 12). 

A 5 de a«f0SiO do mesmo rinno Luiz Diogo 
deixa Villa Rica e parte com Hesiino aos des- 
cobertos em questão; p.j-sa em s. loão d'Elrei, 
atravessa o Rio Grande, jicrcorre toda zona 
dos descóberios, chega até Jacuhy, Villa ex- 
trema da Capitania, onde toma p >s3e de todo 
território litigioso e publico a 24 do n esmo 
mez em Bando que foi regist[a''o nos livros 
da secretaria, annunciado a som de caixas 
em tolos os logares públicos do arraial e 
tambom era to los os arrai.ies, si tios e distri- 
ctos pertencentís nos noves descobertos de 
accordo com os seguiníes dizeres do referido 
Hando: «Reconhecenr!ocompi'eheiidido dentro 
da demarcação deste Governo das Minas 
Geraes as terras que formão os novos 
defobertos dos Rios de san João do 
Jacuhy. San Pedro de Abanfara, e Almas, 
Kibeinio de Santa Anna aió a Serra que ter- 
mina no Rio Grande e no sitio chamado do 
• Dezembaque e todqs os mais dijitricto; quo 
íhzem a ('i visão desta Capitania na conformi- 
dade da Real Ordem de que íaz u enção a 
Carta do illustr;S5iino e Exceilentissirro Conde 
de Bobadella de vinte e seta de maio de m^l- 
settxentos a quarenta e nove, Comraettendo 
ao desembargador Thomaz Ruby de Ban*os 



Barreto a dita divisão, e ordenando-lhe o fi- 
zesse, como com effeito fez, segundo a insi- 
nuação da dita carta, principiando do AU» 
da Serra da Mantiqueira.» (doe. n. 13). 

O bando re|)reduz as divisas do auto de V) 
de setemlíro fie 1749, allude a ordem do Vice- 
rei aos sacriíicios leitos pelos governadores 
de Minas para expulsar os calhambollas ou 
negros fugidos ; refere-se a documentos au 
tenticos que corroborão as razões allega'^as ; 
dá inst-rucções a respeito da permuta de ouro 
em pó por barras fundidas e moeda de prata 
e a lespeito do den amador cem arrobas de- 
vidas pela capitania. 

Não potíia ser mais publica a posse de Luiz 
Diogo, G';m mais ^olomne a publicação do 
Bando de 24 de setembro do 17G4. 

A 27 do mesmo mez e anuo publicava Luiz 
Diogr)em J.icuhy longas instrucções relativas 
a permuta do ouro e derrama das cem arro- 
bas, consequência da po-se que sem contesta- 
ção de autoridades ou povo acabava de tomar 
(doe. n. 14.) 

A 26 ro novembro do mesmo anno, trez 
mezes e vinte e um dias depois que de Villa 
Rica partira Luiz Diogo, fji registrada em 
S. João d' El-rei rainudosa noticia sobre a 
<lo Jacuhy, na qual vem descripto tolo itine- 
rário (iíoc. n.lõ) mencionadas asUcalidades 
percori ida.^, detalhadas cuidadosamente todas 
as peri.í cias da longa jornada, que por Ín- 
vios caminhos havia S!do levada a effeito com 
zelo e dtdicação tfio raras quão dignas de um 
alto funccionario. 

To ios os actos praticados por Luiz Diogo 
Lobo ria .Silva foráo commnnicados a ti-i-ei 
de Portugal em cartas de 25 do março e 19 
de julho de 176õ, os quaes toram a «Sua Ma- 
go tade muito agradáveis» e em consequenc a 
appi ovados por aviso de 25 de março do IT.-T, 
^.irigido ao governador de Minas pelo socre- 
tario de esuido Francisco Xaver de Men- 
donça Furtado (doe. n. 16). 

Teria ficado de uma vez por todas resolvida 
definitivamente a questão de limites entre as 
duas capitanias, se não fora a resolução tomada 
pelo Vice rei, conde de Cunha, de fixar novo? 
LIMITEI para as duas capitanias, fundamou- 
tando-a no avi>o do secretario de ^tailo, 
Mendonçi Furtado, de 4 de fevereiro de 17()5. 
(doe. n.l7). 

Neste avi^o, ei])edldo antes do Bando e a«í 
sento de Luiz Diogo, faz-se sciente ao Vice-n»: 
a nomeação de D. Luiz António de Souza para 
governador de 8. Paulo e se lhe oraena a 
intcmar assento dos limites por onde deve 
pirtir adita cjpitania com a de Minas Gt- 
raos. ..» 

As palavras «tomar assento dos limites- 
mereceram da parte do Vice-rai interpreta- 
ção mui lata e errónea como o demonstra •< 
I procedimento do El-rei negando-se a apro- 
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var as novas divisas do conde de Cunha e 
approvando posteriormente o Bando, posse e 
assento de Luiz Diogo, em aviso de 25 de 
março de 1867 (doe. n. 16.) 

Em consequência da interpreta';ão dada ao 
aviso lie 4 de fevereiro, o conde de Canha 
reunio DO Rio de Janeiro, a 1^ de outubro de 
1705, uaia junta composta das principies au- 
toridades do Rio de Janeiro com o íim de 
traçar novas diviss entre as duascapitaaias, 
(doe. 18.) 

Foi ouvido como informante, pratico e co- 
nhecedor (los terrenos em questão Pedro 
Dias Paes Lem?, paulista, guarda-mòr em 
Minas, e que muito concDrreo p&ra que a 
junt-i fixando o braço principil do Rio Sapu- 
cahy.— O Sapusahy-Guassú— como divisa das 
duas capitanias, usurpasse desfarte a ;^rande 
zona que comprrh-índe hoje os municípios de 
Passos, Santa Rua de Cássia, S. Sebastião, 
Jacuhy, Monte Santo, Muzumbinho, Cabo 
Verde, Carmo, Alfenas, Púuso Ale^^re, Caidas, 
Ouro FiQO. S. António do Machado, Jaguary 
e S. José do P »raiso. 

A proverbial boa fé dos mineiros, era assim 
posta a prova no século passado e levava-os 
a confiar a um advôrsario nato, logar de alta 
confiança e a permittil o fanccionar como 
juiz em causa, que, por fatalidade das leis 
iiatur)es, devia ser interessado. 

Rfceiou conle de Cunha assumir a re- 
sponsabilidade de publicar e promulgar o! 
iníquo assento da junta, e, a 31 de ouLubro 
do mesmo anno, remettia-o a El-rei e pedia 
sua promulgação por ordem régia, ao que 
não accedeu o governo de Portugal. 

As descobertas das minas do Rio Pardo, 
realizadas depois do Bando e a^isento de Luiz 
Diogo Lobo da Silva, dtspertaram novamente 
a ambição paulista; surgem protestos e con- 
testações em relação â posse e domio da zoua 
do Rio Pario; estabelece se uma verialeira 
disputa sobre a px^sessão das novas riquezas; 
surge a discussão sobre limittes entre os 
dous governa lores e algumas vezes a vio- 
lência e a força são postai ao serviço dos 
paulistas pjr seu governador D. Luiz Antó- 
nio de Souza, 

Dentre a correspondência trocada pelos 
dous governadores, mereço menção especial 
a carta de 15 de novembro de 1705 ( loc'. 19), 
na qual allega D. Luiz contraa deniircação 
eir^ctuada pelo desembargador Thomg'z Ruby 
de Barros Barreto, por ordem do Conde de 
Bob;;deila, ter este real aversão á capitania 
de S. Paulo, sem que todavia um só acto ou 
documento exista que prove tão injusta quão 
iniqua accusação. 

Um ouirj fundamento que apresenta D. Luiz 
contra a demarcação do Conde de BobadcUa é 
que este se guiara somente pelo arbítrio que 
lhe deirava El-rei onde vos parecer— e fora 



levado pelo desejo de facilitar aos mineiros 
a contribuição de cem arrobas de ouro, 
que haviam promettido, em vez do quinto, 
allargando lhes o território e augmentando- 
Ibes as minas pela inclusão de novas des- 
cobertas. 

Luiz Diogo Lobo da Silve, era carta de 15 
de dezembro de 1763, (iJoc. 20) reputa toda 
argumentação de D. L'iiz procurando collo- 
car a quentão em terreno elevaio, defen- 
dendo o acto do Conde de Bobadella e mos- 
trando que elle se havia inspirado «nos ré- 
gios interesses e nos ditames da consciên- 
cia.» 

Nesta cirta Luiz Diogo mostra não só o 
conhecimento qte tinha da matéria, como 
seu espinto altamente philosophico e profun- 
damente liberal. 

Procuranlodistruir erróneo argumento de 
D. Luiz, allega Luiz Diogo a favor de Minas 
Oi direitos de probidade e f.z a propósito 
uma reivindicação historlc^t; lembra que a 
capitania de Mmas não fura separada da de 
S. Paulo, mas transferida, por assim dizer, 
de S. Paub para Vi. la Rica a Capital ( • ) 

Mostra o governador de Minas o erro em que 
elabora seu c >llega de S.Paulo em suppor que 
a demarcação do Conde de Bobadella, autori- 
zada por provisão régia de 9 de maio de 1748 
e eífectuada por Thoniaz Ruby em 19 de se- 
tembro de 1749, tivesse por flm alliviar o 
ónus das cem arroubas de ouro oífert^cido 
pelos mineirjs e açceitas por El-rei em 1750. 

A historia das minais do R\o Pai do, Ja- 
guary e outros é bistante longa ; numerosa 
é a correspon lencia troca-la e insistente a 
pretençlo dos povos de S. Paulo em apode- 
rarem-se do território mineiro ou pelo menos 
cm estabelecer a duvidi o nosso ineoiiiestado 
direito e legitima posse. 

Não obstante os heroi^^os esforços empre- 
gados, ora por funccioninos subalternos, 
ora por proprietários ou aventureiros pau- 
listas em baralhar o pertubdur o nosso direito 
por meio de prot^.sto exclamições contra 
nossa jurisdição e exercido de autoridade, 
jamais conseguiram obter de El-rei directa- 
mente ou de um alto funccionario que o le- 
presentasse uma palavra, um acto. uma ma- 
nifestação ainda que min: ma, a favor das 
pretfcDções paulistas e contrarias ás autorida- 
des mineiras. 

Poucos são 03 actos praticados pelo go- 
verno de Lisboa no iiK.uiio de dirimir a 



( •) o alvará da 2 do doz <in:,ro dn 172) nào separa 
noni cria a Capital «lo .Vlitr.is como sojan alguns trata- 
dos de liistoria pátria, ao contrario, sojjara a ilo S. Taiilo 
e cria \\m governo «mijo (^ovcroaaor t>rá a nifsina jtj- 
risdlíjão e o soldo de oit) mil cruzados cada anno como 
o de Minas. (doe. n. 1.) 
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questão, esses poucos porém são favoráveis â 
capitania de Mina-s e com sobeja razão podi- 
riam os paulistas acusar a El -rei de parcial e 
ingrato para com os povoadores da nova ca- 
pitania. 

A capitania de Minis sempre mereceu do 
governo de Lisboa menção especial e decidida 
preferencia. 

Essa preferencia começou no acto da sepa- 
ração dasduas • apitanias, onde coube a Mmas 
não só maior superíicie, com'i a iransíerencia 
de sede e a nomeavào imraoiiati do go- 
vernador ao passo que S. Paulo ficava, por 
assim dizer, com um governo aoephilo. 

Comprehenie-se • attençãoeo carinho com 
que era tratada a Capitania, cujo nome hug- 
gestivo correspondia a^» mais ardentes aspi- 
rações da realeza e cujo povo vinda ao en- 
contro ddS desej js reies, o ffe recendo ao gn 
verno em vez do mizoracel quinto do ouro en- 
contrado^ sendo variável, suscoptivel de re- 
ducçíio e capaz portanto á^ desiquilibrar o 
orçamento real, a enorme somma de cem 
arrobas, contribuição fina, tstavel, certa, per- 
manente, íiguran'lonoorçar.:ento caiiio cou.s». 
Jiquida, verba conhecid;?.. precisa, contivdo em 
fim como dinheiro em caixa. 

As discussões levantadas por motivo das 
minas do Rio Pardo e Jaguary, comquanto 
versam sobre a posse do terreno, carecem de 
importância; sã» allegações oíílciosis em sua 
maior parte, visando interesses individuaes 
e onu das de pessoas sem autoridade legal 
ou de funccionarios subalternos, dependentes, 
aos quaes o governador de S. Paulo entendeu 
deve^ prestar sehcitA attenção no intuito ne 
baralhar e perourbxr o dire.-to e posse mi- 
neiras. 

Quando se depara com aUum dccu^nonto 
assignado por autori'i;ule superior sobre a 
qu stão de lim tcís e essa docum<^nto em geral 
favorável a Minas. 

K' assim que a 12 de dezembro do 1765. o 
V.ce-rei Cond<^ de Cunha, re>p )iidtí:ido a re- 
ckíi.ações do ^'over- ado:* de S. P..ulo, nian- 
dav.i nào alt^iat- cou-a :W ruma a rospeiío de 
limites o que correspondia na Ovicasião a> 
B:vidí) e ç^on^e de Luiz Diogo Lobo da Silva 

A 10 de fevereiro de 1766 (doe. 21), D. Luiz 
António dtí Souza aiu.terand > o s-iiti 'o, dp- 
tu:'i>arido a p!iras» do .iviso. coiiífnuni' ava ao 
govern.idor de Min>s qut^ o V[(v-r<M havia re- 
solvido (juo o ÊTovfírii Hlor -ias doas Cauuanias 
^mdniivessem inalterável ment»: as 'posses re^pc- 
ctivis», ao que respondeu Luiz Diogo, cujj es- 
pirit) atilado conhecia b'Mn do p^rto os pro- 
cessos empreitados por D. Luiz, extranhatido 
não haver recebi lo idêntico aviso, nà i citar 
o governador paulista os tei mos do .iviso ou 
não lhe remetter o contexto das ordens expel 
lidas e ao mesmo tempo pe lindo lhe para 



mandar despejar os offlciaes e soldados exis- 
tentes nos descobertos uma vez que era 
mmeiro a pjsse dos respectivos districtos 
(doe. 22). 

A seguinto carta recebida de Portugal con- 
stituiu para D. Luiz e é até hoje a mais forte 
alí( gàção feita para demonstrar a poáse pau- 
lista nas minas ao Rio Pardo. 

«Pelo que pertence as minas de Ouro de 
que V. S. failou em c^rta de 30 de julho do 
anno passado: 

Ordena S. Magestade que V. S. faça toda 
a posivel d(dig».ncia para impedir por todos os 
meios que lhe sugizerirasua prudência. Deos 
Guarde a V. S. Palácio tie Nossa Sn hora da 
Ajuda a 2^ de julho de 1768.— Conde de 
Oeyias-Sr. D. Luiz António de Souza. 

Com o pomposo nome de aviso, o bilhete que 
na interna acabamos de transcrever, cujo 
senti lo deixa muito a desejar foi iunumer^s 
vezes citado, c^mo documento de alta valia, 
por D. Luiz para justificar apossa do Rio 
Pardo o outras descAbidas pretenções. 

O f^enio sophistico do D. Luiz e o empenho 
que sempre mostrou em baralhar e confundir 
a questão de limites, contrasta com a clareza, 
precisão e lealdade de Luiz Diogo na ex- 
posição dos factos e nas allegações históricas. 

Um exemplo: 

A 10 de dezembro de 1766 D. Luiz An- 
tónio de Souza dirige ao Conde de Oeyras 
uma lonira carta historiando a questão de 
limites a seu bel prazer e fazenao-a acom- 
panhar muitos documentos cuja importância 
e significação é bem diversa do que dá-lhe o 
autor da alludida carta. 

Conta D. Luiz, em traços rápidos, a his- 
to"ia dos governos das Capitanias desde 
Thomé de Souza em 1549 até a separação das 
mesmas em 1720. 

Citando a provisão de 23 de fevereiro 
de 1731 (doe, n. 2), diz D. Uiiz que nesta 
povisão m:\nda VA rei demarcar tiovamente 
(sic) as divisas das Capitani»is pe!o Morro do 
Cacha.iilií, o que è absolutamente inexacto, 
poU o que diz a provisão régia é textual- 
mente o Sf-*iíuinie: «ordem ao Governador das 
Minas, qnc coinvosco ajunte os limites, que 
por esr,a devem ter hum « outro g jverno. .;^. 

Nesta e em iLuitas ouu-as cart'â posterior- 
m^Mito diriuMdas ao Marquez de Pombal trata 
L). Luiz í!a que>ião de limites e confessa 
rnuitissiinas vezes que os povos de Minas se 
achão na posse das terras, por ello suppostas 
em litigio. 

Luiz Dogo deixou o governo de Minas a 
III de julho de 17t)S, sendo substituído pelo 
Conde Valladares; é pois provável que o aviso 
de 25 de março de 1767 approvando o Bando 
e assento por elle publicados e communicados 
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ao governo de Lisboa não o encontrasse^ no 
governo, facto o que se dftve attribuir á falta 
de refer<»ncia a ess^ aviso na correspondência 
trocada entre es dois governadores, (doe. 23). 
, D. Luiz António de Souza era infktiííavel; 
continuou pois a tratar do assumpto com o 
("ond« deValladares, aproveitnndo-so do facto 
de não estar o novo gi.veruador a par das 
minudencias í^one^^ocio para historial-o de 
accordo com os s?euá interesses». 

Não tem grande importância a correspon- 
dência trocada entre os dois governai lores a 
não ser uma carta a qual era breve nts refe- 
riremos. 

Tenio sido nomeado em 1771 V'cerei do 
Brazil o Marquez de Lavradio em substituiç o 
ao Conde da Cunaa, ao novo Vice-iei dirigio 
D. Luiz novas reclamações contra a occu- 
pacão e posse mineiras. 

Era seu intuito perturbar a posse mineira 
mantendo intensa e constante controvérsia, e, 
sobretudo obter de El- Rei ou de um alto func- 
cionario com responsabilidade e autoridade 
uma palavra que,sinãolegi iraasse, ao menos 
puzesse emduvi'^» osdireiton de Minas. 

Em 29 de outubro de 1772 (d^c 24), es- 
crc^via-lha o Marquez de Lavridio e aconse- 
lha va-o a submetter-se aoa fartos até que de 
Lisboa viesse definitiva solução do Augus- 
tissimo Amo. 

Terminala acarti, na qunl o que demais 
importante contem ahi fica dito, accrescentoa 
o Marquez de Lavradio o se^iuinte pnst 
scriptwn a que D. Luiz se apegou como a 
uma táboa de salvaçâ*) a tanto desejada: 
«P. S. Depois de^taí-star feita aono na Secre- 
taria deste Estado hiima Carta do Secretario 
de E-it-ido Francisco Xavier de Mendonça (') 
dirigido ao Seoiíor Conde de Cunha, e a reso- 
lução que o Senhor Vice-rei tomou sobre < s 
Limites e divisõ-^s das duas Capitanias do 
Minas Geraes e São Paulo (") e cora esca re- 
solução me paiece fica lirada a duvida 
que V. Exs. nos-ão ter sobre os seus limites, 
ate que El- Rei meu Penhor o haja de deter- 
ininar di/fe^entemente ; assim da resolução 
que se tomou, como do offlcio que para isso 
se expedio. remetto a V. S. cópias, e ao 
Sr. Con'^e de Vai ladares vou reme tter outras 
semelhantes—Marquez de Lavradio. 

Kste P. S. constituia de agora emdeanteo— 
delenda Carthago— dos paulistas; é elle levado 
á catheííoria de promulg^içã >, f!e acto com- 
plementar, ení:m, com est#* PSD Luiz vera 
á p'e3ença do Condo de Valladares e carta 
de 23 de janeiro de 1773, (do*. 25 requer seja 
desoccupado os terrenos de além Sapucahy.) 



(*) Refcro-so ao av.ao fie 4 do fcvcrfiiro dn 1765 inan- 
daiiílo loinar assento dos limitos das duas Capitanias. 
(*') ÂBsento do 12 do outubro de 1765. 



Coube a António Furtado de Mendonça, 
que a 22 <\e maio de 1773 annuio o governo 
de Minas, responder as exigências de D. Luiz. 
. Nãoconhc emos a resposta de António Car- 
los ; porém, cousa ainda meibor é a própria 
replica lie D. Luiz (d.^c. n. 25 A), do qual se 
infere que Antoni • Carlos negou-se a entre- 
gar as terras allv^gando que não só o assento 
da junta dependia de approvação d^ El-Rei, 
segundo havia resolvido o Conde de Cunha, 
como posteriormente a esse assento e o respe- 
ctivo pedi Io de approvação, hxvia o governo 
de Lishoa expedido o aviso de 25 de março 
de 1767 approvando o Hando e assento de 
Luiz Diogo feito de accordo com a demarca- 
ção de Thomaz Ruby de Barros Barreto. 

A controvérsia continuou durante o go- 
verno de D. Luiz, sem todavia soffrer modi- 
ficação alguma o estado das cousas ; Minas 
continuava a ter a seu favor os actos já co- 
nhecidos que creavam-lhe incontestáveis di- 
reitos e a posse do ter li torto, posse mais de 
uma vez proclama-la pelos próprios contes- 
tantes. 

Em 1775 o gwernador de S. Paulo D. Mar- 
ti ni Lopps Lobo de Saldanha, successor de 
D. Luiz, renovava o peHdo que fizera este 
relativamente ao .-'Ssento de 12 de outubro 
(d(-c. n. 27; e recpbia de D. António de No- 
ronha, então governador de Minas a mesma 
resposta que havia da lo Furtado de Mendonça 
a D. Luiz (doe, n. 18.) 

Na la se adeantava sobre a questão de li- 
mites: S. Paulo insistia nas descabidas pre- 
tençncs; Minas insi>tia rao(íeradainenle e 
legalmente apoiada na lei mantinha a posse 
de seu território. 

O precedi monto de Minas, o seu direito es- 
crií)to e o modo p)r que em Portugal eram 
eUiMraílos os nogocios das duas capits^nias 
p.viein ser aquilatado? no seguinte documento 
que transcrevemos na int^^gra: 

Instmcçno para. o goi^emo da capitania de 
Minas Geraes, por José João Teixeira" Coelho, 
desembargad«T da Relação do Porto. 

Tem havido grandes duvidas sobre os ver- 
dadeiros limites entre esta capitania (Minas) 
e a de S. Paulo, e para se terminarem foram 
expedidas as or<íens de 30 de abril de 1722, 
passadas em virtude de resolução ce 28 do 
mesmo, de 23 de fevereiro de i7:U^ passada 
era virtude da resolução de 20 do mesmo e 
de 22 de junho de 1743, passada em virtude 
da resolução de 12 do mesmo. 

Gomes Freire de Andrade, em virtude da 
real or/lem que se lhe dirigiu, e de que elle 
faz menção na carta de 7 de maio de 1749, 
coraraetteu a divisão dos ditos liraites ao 
des=»rabargador Thomaz Ruby de Barros Bar- 
reto, e elle a fez principiando do alto da 
serra da Mantiqueira, onde estava um marco 
antigo, e tirando uma linha nelo cume da 
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dita serra, até ao morro do Lopo, e deste ao 
morro de Mogiaçú, e delle ao Rio Grande, 
onde principia a capitania deGoiaz. 

O governador Lniz Dsogo Loba da Silva, 
passanl) no anno de I7t>4 a examinar aqael- 
les sítios excitou a ob-ervancia da dita divi- 
são pdo bando de 24 de setembro, e pelo 
termo da junta fito era S. Joãod'El-Rei a 
23 de novembro do mesmo anno; e tudo foi 
approvado pelo auíso de 5^5 de maio de Í707, 

ij ainda que o v:ce-rei íIo estado fez nova 
di 'isáo por um termo d* junt% no Rio de Ja- 
neiro a 12 de outubro de 17t 5, foi sem ouvir 
o govornaior de Minas, e nunca se executou 
esta divisão, na qual seguiu tudo quanto o 
guarda-mòr geral P.dro Dias Paes Leme. 
paulista, quiz persuadir apaixonada e injus- 
tamente aos membros da dita junta, neolium 
dcs quaea tinha o menor conhecimento do 
terreno da contenda, e deste moao ficou tudo 
no estado antigo. 

Os governadores de S. Paulo, sem embirgo 
disto, se foram introduzindo violentamente e 
de máo armada em algumas terrras de que 
sempre estiveram de i»o:sse os governadores 
de Minas. 

O conde de Valladares. tendo noticia de 
que o governador de S. Paulo altera vo o so- 
cego dos moradores do Ouro Fino e Campanha 
de Toledo, com o pretexto de lhe pertence 
ron aquelles districios, mandou postar uma 
guarda na dita Campanha para pacificar os 
povos e pira evitar os insultos, ordenando ao 
cabo delia que nun a resistisse com armas ás 
guardas de S. Paulo, e ponderou aquelle go- 
vpvnador os prejuízos quo resultavam da sua 
tentativa. 

No tempo do governo de António Carlos 
Furtado de Mendonça, continuaram os go- 
vernadores deS. Paulo a por em pratica a 
mesma pretenção injusta por meios violentos 
e desusadcs entre os vassallos de um mesmo 
monarcha, e o mesmo praticaram no tempo 
ao governo de D. António de Noronha. 

A moderação com que todos os ditos gover- 
nadores de Minas se conduziram a esti res- 
psito, não querendo rebater a força com ou- 
vira forca, por não arriscar ávida do^^ habi- 
taates daquelles sertões, animou os governa- 
dores de S. Paulo, a que sucreàui vãmente 
fossem estendendo os limites da sua capitania. 

Uns e outros «icovernadores leem dado con- 
tas a Sua Magesiade. as quaes até o anno de 
i778 não haviam sido decididas, resultando 
de semelhantes contendas a dilUculdade de 
fi9> punirem os delinquentes quo se retiram 
áqu^Ueí sertões, pela confusão dos districtos, , 
ea tUcili jade de se commetterem por aquella 
parte extravies. 

EsLHs ioatrucçõesescpiptap em 1780 foram 
publicidas na Uccif^tc^ ao Instituto Histórico 



Até 1789 nenhum facto importante se deu 
que modificasse a questão de limites, conti- 
nuaram as reclamações entro os dous gover- 
nos, sobretudo dos governadores paulistas 
que queixavam-se dos mineiros cada vez 
mais se apossarem dos seus terrenos. 

Bernardo José de Lorena, a 8 de janeiro de 
1789. communicava ao secretario de estado 
em Lisboa, e ao governador de Minas. Vis- 
conde de Barbacena a resolução que tomara 
deconsetvar os mesmos iimitea do seu ante- 
cessor (dcc. n. 29). 

Passando em 1797 a governar a capitania 
de Mina-, Bernardo José de Lorena, Conoe de 
SarzeJas, teve occasião de conhecer a ques- 
tão dos dous lados e de completar a obra que 
camo governador de S. Paulo encetara, de 
respeito ao direito e a lei, reconhecendo que 
o aviso de 25 de març3 de 1767 havia revo- 
gado o assento de 12 de outubro de 17€5 
(dcc. n. 30). 

A 9 de novembro do anno seguinte era ex- 
pedido de Lisboa um aviso régio (does. ns. 31 
e 32) em que se ordenava nada alterar 
« quanto aos limites das capitanias», este em 
resposta á reclamação do governador de Sáa 
Paulo, eia po 8 resolução régia que não se 
alterasse o Bando de Lu z Diogo e que se 
respeitHSsem os antigos limites «até que es- 
tes se prescrevam e fixem.» 

Neste sentido nenhum aviso foi dirigida ao 

governador de Minas e nem precisava orde- 

1 nar a u'n governador que respeitasse o ter- 

I ri tório que governava, tal éra o ponto de 

vista em Lisboa. 

Até 1811, não se tratou nas altas regiões 
do poder da questão propriamente de limites; 
a questão se manteve no terreno dos inte- 
resses individuaeâ oriundos de concessões de 
sesmarias, invasões de propriedades, etc. 

A propósito da íVonteira limitada pela serra 
da Mantiqueira a discussão se tornou de c3rro 
aicdo importante pelo caracter technico de 
que se levestio. 

O seguinte trecho que extrahimos da— In- 
troducção— do Archivo do Estadode S. Paulo 
de 1896, mostra bem que ainda nesta questão 
a razão se acha do Jado dos mineiros : «Tenio 
a região tomado assim uma certa importân- 
cia começou-se a questionar a respeito : e a 
discussão t^mou um caracter geographico, 
vergando sobre a verdadeira signittcaçáo do 
termo « 5í;rra Mantiqueira y>^ de modo qu'^ 
taci'amente, 03 Paulistas admittiram a pre- 
tençlo mineira da divisão pela demarcação 
de Thomaz Rubim. Enrendiam os Mineiros 
por «Serra da Mantiqueii*a»D divisordas aguas 
entre o Rio Grande ( inclusive o i io Sapucabyí 
e o Parahyba, ao passo que para os Pau- 
listas (conforme se vê no interesí?ante esboçj 
de Ignacio Bicudo de Siqueira, e outros docu- 
mentos ) este divisor na uarte corr^^snnndpnt^ 
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ao Sapucahy era a « Serra do Parahyba», o a 
'verdadeira Mantiqueira era urna lorubada 
iuterna que atravessa os dois nos Sapucahy, 
emenda ndo-se com o trcnco rrincipal em 
frente de Guaraiiniçucitá . Segundo o modo de 
vêp dos Paulistas o ncme acorapan liava a 
crista mas eleva-la do systema, ao pas^o'que 
segundo o dos Mineiros ( que se aciía mais de 
accordo com o uso moderno ) accompanhava 
o principal divisor hydro<,'raphiro » 

A 29 de ouJubro de IMll, o governador de 
S. Paulo supplioava ao desembargador do 
PaçD que approvasse o Assento de i2 do ou- 
tubro, o quo era uma confissão de seu ne- 
nhum valor e em 2) de agosto de 1814, um 
aviso Téí*\o recommendava o statu quo. 

O Conde de Palma que havia sido gover 
undor de Minas dui*anie quatro annos, passa 
em 1814 para o governo de S. Paulo e sen- 
tindo a necessidade ie íixarem-so definitiva- 
mente 03 limites das duas Capitanias, fal o 
ver ao froverno (doe n. '33) trersl que em 
consequência, expede duas pruvi-ões regias 
com data de 10 de abril de 1815 ; em uma 
ídoc. n. 34) se pede informações sobre a 
pretenção da fr. gu«2ia (ia Franca em ser 
erigida em Villa e sobre as contestações 
entre seus morivlores e os da Villa do Jacuhy 
a que ella pertencia ao que respondeu o 
Conde de Palma nos seguintes termos: «Tem 
havido grandíís questu ns sobte os limites 
desta Capitania cem o de Minas Goraes. 
porém o Rio Pardo nunca sorviu de limite 
entre as duas Capitanias, mais sim Jis Serras 
que ficam 18 léguas além do mesmo Rio pouco 
roais ou meros, como se vè da Ordem do 
Conde de Bobadella ... ( dcc. n. 35.) E' o 
próprio governador de S. Paulo reconhe- 
cendo a demarcação de Thumaz Ruby. 

A outra provisão régia pedia informação 
«acerca do Termo lavrado em dez de ou- 
tubro de mil see centos e se;rSontA e cinco...» 
( doe. n. 36.) O a to sobre o qual íuudavão 
os paulistas suas insistentes reclaajaçjei— o 
Assento da Junta do Conde de Cunha— pa- 
recia iirnorado do governo de Lisboa que só 
50 annos depois se refere a elle pela pri- 
meira vez e mesmo assim para pedir infor- 
mações a respeito. 

Este procedimento do governo geral é bem 
segniílcativo para oá interesses raineiíos e 
consí.itue robusia prova em prol dos direitos 
de Minas e contra as preteuções paulistas. 

Tinha razão Hornardo José de L'jrena, 
Conde de Sorze'as, quando c(msiòerava nulio 
o Assento de 12 de cuiubro de 17G5, em co;- 
fonto com o aviso de í.^5 do março ue 17«)7, 
quo approvou a demarcação do Conde de lU 
badclia. 

Km 1814 foi creada a Villa de Santa Maria 
de Baependy a cujo termo ficarão pertencendo 
as freguezias de Ayuraocae Pouso A^to e em 



1815 a Villa do S. Carlos do Jacuhy, limi- 
tando-se com -a Villa da Campanha, com a 
de S. João d'EI-Rei p^lo Rio Sipucahy e com 
a de Tamanduá })el«^ Kio Grande (*) «e final- 
mente com as aa Capitania deS Paulj pelos 
seus limites.» ; licou assim de pé a quebtão 
de limites entre a freguezia da Francx e a 
nova Villa de Jacuhy. 

A provirão réiiiade 27 do outubro de 1820 
respondendo a reclamações do governo do 
S. Paulo mandava que emquan to não fosso 
resolvida a questão de limites na se modi- 
dcas!«e;era maia uma consagração do statu quo. 
Em oíIi?io dirigido ao governo de s . Paulo 
em 20 de novembro de 1ís21, propunha o go- 
ver.'^^o provisório do Minus « que seria conve- 
niente nomeirem-se por parte desse governo 
duas provas in te 11 i gentes para com outras 
tantas dessa provincia hirem aos Lugares 
questionados, e com conhecimento da causa 
ne (licidir esta matéria ^jT huma vez.»(doc.37). 

E' a primeira vez que entre os dois gover- 
nos íe inicia um movimento conciliatório, que 
so abandona as soluções extremadas e p:-o- 
cura-se um meio termo capaz de satisfazer a 
ambas as partes, de conciliar a trefcga ambi- 
ção de um com a calma e tranquílla conscit^n- 
cia do outro; era preciso um século de dis- 
cussão e de lutas para que uma concessão se 
fizesse, c, é Miniis, a favor f?a qual raihtão 
tidos os argum^mlo-? que generjusamente en- 
tende o ramo de oliveira a seus irmãos da 
paulicóa. 

A proposta do governo de Minas é trans- 
mittida ao de Lisboa em 21 de dezembro do 
mrsrao anno pelo governo de S. Paulo e em 
consequência suspendc-se, por aviso régio de 
3 de janeiro de 182*2, a consulta que sobre a 
quemão pendia do Desembargo do Paço. 
(doc.38.) 

h 7 de fevereiro communirava o governo 
de Mmas a non eação dos commissarios José 
Bento Leiíe Ferreira, do Mello, deputado do 
mesmo governo, e Carlos Martins Senna, ca- 
pitão do Real Conde de Engenheiros, aa 
quaes dovião encontrar os commissarios pau- 
listas no dia e lugar designados, fdoc. :^9). 

Commiísario José Bento não poude compa- 
recer no di'i aprazado «por gi ande emcom- 
modo na sua ^aude», o que íoi communicado 
ao governo de S. Paulo em 18 de março do 
me-mo anno. (doe. 40.) 

Não S3 conhecem quaes os comissários 
paulistas por faltar a respectiva correspon- 
dência e muito menos o resultado obtido; pa- 
rece que nada de positivo se conseguio e que 
a nova situação politica cre;rla no patz pela 
pro:;lamação da Independência veio annuilar 



(•) Ui'%ista lio \rtbivo P'iblico Mineiro, an^^o I, 
ciculo 3", 
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por completo a iniciativa do governo de 
Minas. 

Do que fez a comraissão apenas «o s:ibe que 
em 18 de maio de 1822 (flficll) oconimissano 
José Bento Leite Ferrf^ira de Mello r^^quisi- 
tava a vinda do cudete João Jnsé de >ouza 
Theoíoro, como pratico e conhecedor da re- 
gião, para acompanhar a coinraissão e levan- 
tar um mapi)a da zona litigiosa. 

No correr do anno de 1824, os moradores 
da Fr.mc:i e Batataos de>«oontente8 com o l*o- 
vorno paulista pedião em abaixo assimilados 
a annexação das referidas fieguezias a provín- 
cia do Minas. 

Sobre este movimento separatista não sfio 
de relevância as noticias oonheciíias e sem r»'- 
sultBdos semelhante iniciativa o parece que 
mesmo sem grande importância, o que toda- 
via não impedia um protesto da Gamara de 
S. Paulo e que se mandasse colher assi^^na- 
tu:as em contrario e retrac tacões vergonho- 
sa, s (.ioc. 42) 

E' a historia de hontera, de h' je e sel-o-ha 
ainda por muito tempo a de amanhã. 

Oa insuceossos de mil tentativas, o trabalho 
insistente e pertinaz, porém impr(>íiciio, cie 
um t-eculo desanimavão os paulstas em su;ís 
pretensões sobre o território mineiro. 

Perante o poder leí?islativo apparece pela 
primeira vez em 1827, assgnado p .r um 
deput4id() paulista, C. Vergueiro, um projecV) 
(ie lei (doc.43) fixando o rio Sapucahy c^mo 
divisa entre as duas províncias, isto é, resta 
belecendo o Assento de 12 de outubro, phnn- 
tasia de um Vice-rei jamais acalentada o sm- 
pro lepellida p^lo g verno <1e Lisboa. 

Jo-^ó António da Silva Maia, deputado mi- 
neiro, combateu o projecto com as sei<uintes 
palavras: «Tem este projecto por fim marcar 
os limites entreasprovincias;! • Minas Ge aes 
e S. Paulo, devo píírguntar -si ha rizões 
geraes ou particulares, que exijão este pro- 
jecto ! Si ha razões gevaes, deve se íazer 
ílemarcaçáo doslimites dcnas províncias com 
todas aquellas com que dividem; si ha razões 
particulares, então fique aiiado o projecto, 
até que s^jão presentes â camará todas essas 
razões. 

Persuado me pois, que o ])rojecto não pode 
por Ora entrar em discussão. 

Eis o que disse Bernardo i*ercira de Vas- 
concellos : 

—O illustre autor desse projecto acha-se 
enfermo e não pôde comparecer para pro- 
duzir as razões que teve em vista, e julgo 
que o projecto loi muito acertado e cura 
muito bos vistas. 

Pertence à provincia de Minas uma po- 
voação que está muito visinha de S . Paulo, 
c que se pode communicar melhor com 



aquella provincia do qne com a de Min*í8; ba 
muitas outras razõ'S que se devem attender 
até para prevenir contestações para o futuro; 
aindí o anno passado houve um coníiicto < oiii 
o ouvidor. Já o concelho d^ Minas tem da 'o 
providencias couforme as suas attribuiçiV-j. 
ma*;; í:ão pod^Mi.lo toiuar medidas geraeác<.>mn 
desejão os ; ov(h, encontrão ^^mbaraços. 

Desejão esses povosaseparaçã/^da Provincia 
de Minas, para se livrarem do tributo que sò 
p.ígão os mineiras e, de que são isentes os 
moradores do beira-mar, estava ao seu al- 
cance ; mas não pode r'ar uma decisão geral 
que os povos querem, porque sempre achão 
ditfl cu Idades na '^ecisão deste negocio, em- 
qumt) se não decide para uma vez. 

Es.>e3 lugares e&tão fornecidos pop despezas 
d Minas Geraes, e os povos meamos exigirão 
os males que soffrem para ver, si se livrão 
do quiito, (jue óa partilhada gente mineira, 
e não dns habitantes da beira-mar. 

Não sei mesmo si seria suífíciente esperar 
que entras^^e em 2.^ discussão esse projecto <to 
direito do quinto que pagão os mineiros. 

Custa realmenteser mineiro para ser dis- 
tinguido dest maneira, e ter esse privilegio. 
Por isso ent» ndo que se adiasse e?ta quentão 
poiqiie de certo vai-so desfalcar os r ndas da 
privincia de Minas Geraes ; mas si esta razão 
não for bastante, pode entrar cm discussão. 

Ficou adiado o projecto. 

Em 18>'6 a questão foi tratada no Senado 
e em consequência, a 8 de junho daquelle 
anno. pedio o Ministro do império ao presi- 
dente lie S. Paulo informacãu sobre se convi- 
nha fizer-se ahjuma alteraçiyo nos limites das 
duas pruvincias. (doe. 44.) 

No anno soguinto a a^sembléa provincial 
de S. Paul') votJtva uma indicação para que 
so representasse os Poderes Nacionaes sobro 
a nev.o-sidade de morcar-s^ definitivamente 
os li mil es dr.s du:>s provincias e pedmdo para 
Sf^ terminar um projs cto de lei approvad^ 
em 2=' discussã } (sic.) em k27 (duc. 45) e na 
respectiva representação que então foi dirigida 
â Assembléa Geral (doe. 46) dizia-se endeter- 
minadamente «ler .'•ervido de divisa por an- 
nos o Rio Sapucahy desde a sua origem no 
braço chamado Sapucahy-guassú que nasce 
na Mantiqueira» e incoheren temente mais 
adeante alludia à necessidade de «mais uma 
cómoda divisão das Províncias.» 

A'é 1850 a qutstão de limit?s deixou de 
pro- ccupar a atteação dos potleres publuos 
e liinitou-se ás constantes o ininterruptas 
discussões locacs; nesie anno porém foi apre- 
sentado na Camaia dos Deputados, em sessão 
de 5 de julho. (loc. 47) um príjecto de lei 
assignado por cânco deputados autorizando 
o goveríio a «restabelecer as antigas divisas 
ou designar novas entre os municípios de 
Mogy-mirim a Pindamonhangaba, da provin- 
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de S. Paulo e os de Minas Geraes qne confi- 
nam com o< ditos munitlpios». 

Nesto prcjecto 'e iei restringia se o terri- 
tório litigioso a peiuena cinta ou zona liini- 
trophe dentro da qual divia passi-r a linha 
divisória, solução única posáivel e acceitavel 
deante dos fdctos. 

Este proj' et), como todos os outros relati- 
tivoá au as>urapio, nâo teve andamento. 

Assim delimitaíla, a linha devisoria viria 
approxiraar-se da demarcadi por ordem do 
con-^e de BobadeUa, único que mereceu for- 
mai e explicita approvação i\o poder compe- 
tente para fazelo. 

O c nâícto levantado em 1851 , entre o juiz 
municipal da Vil Ia do Jacuhy e o da Vi lia da 
Franca, em consequência de pretender este 
ultimo um inventario em território mineiro, 
determinou o aviso do Ministério do Império 
de 14 de fevereiro de 1852 (doe. 48) dirigido 
ao presidente de S. Paulo« em resposta a um 
offlcio deste de 7 de março do anno anterior 
ídoc. 49), aviso que recommen^ava por ser 
«escrupulosamente mantidus os limites co- 
nhecidos a .tes da demarcação nocissima,dL 
que procedeu a Camará Municipal da Villa 
da Franca, por serem esaes os da ant.ga 
po-se das Autoridades mineiras, ccmo se de- 
preliende da declaração da mesma Cr^mara o 
íía que a tal respeito informava essa presi- 
den«'ia no já citado offlcio, ([uando disse q«.e 
aquella demaiciçâo comprehendeu cincoenla 
e nove casa es que antes não pertenciam a 
prtívincia de S. Paulo.» 

O acto illegal e absurdo da Villa da Franca, 
traça lido a seu bel prazer suas dividas com 
a Villa de Jacuhy e at-sim declira irrito e 
nullo pelo governo í^^eral, declaração íundada 
em explicita confissão dos próprios interessa- 
dos e independente «*e iíiterv(*nção mineira. 

A novíssima demarcação de que trata <> 
avi80 supra fora feita por uma commissão 
fie três membros nomeadus pela Camará da 
Franca, era lh50 (doe. nO) aoque não annuio 
a de Jacuhy e pelo contrario protestou por 
juli,'ar desnecessária tal demarcação (d(C. 51, 

Ò governo geral annuUaudo a novissma 
demarcação da Gamara de Franca, ordenou 
no mesmo aviso ao presidente de S. Paulo a 
remessa de esclarecimentos e dccumeutos 
acerca dos limites doã dous municipics, ao 
que responíieo o presi^^ente dí S Paulo pro- 
mettendo dfKnimtntos, mandando abrir in- 
quérito e ouvir pesboas antigas e propon 'o 
:io mesmo tempo a nomeação do major dt^ 
engenheiros, Luiz Josó Monteiro (doe. 52) 
para reconhecer e tomar uma planta dos pon- 
tos contristados e ao mesmo tempo insinuava 
que se podia disignar noros limites si assim 
conviesse. 

Sente-se que o governo paulista não depo- 
sitava grande confiança nos documentos que 

Camará 



hia colher e que preferia antes que se estabe- 
lecesse novas divisas principalmente sendo 
estas calcadas sobre um plano apresentado 
por engenbelro de su^ inteira confiança. 

O governo geral não attendeo ao pedido do 
ííoverno piu lista por julgar a proposta de 
novas divisas inopportuua e extemporânea 
(doe. 5i, citalo.) 

Durante os annos de 1852—1853 proiuzio- 
se entre as freguez^^s da região sul- mineira, 
provavelmente p.n* eífeito de activa propa- 
ganda paulista, um movimento popular ten- 
dente a desmembrarem-se da provinda a que 
pertenciam ou para constituírem uma nova 
ou pira se annexarem a S. Paulo. 

Sem entrar na apreciação das causas e dos 
fundamentos determinantes de semelhante 
movimento, convém consignar que nos 
documentos a elle referentes vamos encon- 
trar incontestáveis provas do direito e posse 
que da referi la região assiste a Minas. 

Assim é que os milhares de habitantes que 
subscreveram ataixo assignados pedindo 
transferencia ou annexação a S. Paulo con- 
fessam todos pertencer a provincia de Minas 
não só paios argumentos que nos referidos 
doeumenios exjjendem, como pela formula 
invariavelmente usada : 

Os abaixo assign:ido.s moradores no muni- 
cípio A, comarca B da provincia de Minaa 
(u-rae^; ou enrão: Os moradores do districío 
O pertencente ao município C da provincia 
de Minas Geraes (does. ns. 53 e 54.) 

A própria Assem bléa Provincial de S.Paulo, 
em representação dirigida á assembléa geral, 
(does. 65 e 66) reconh ce o direito e a posse 
mineira e mais uma vez neste inpoitante 
documento fazamais explicita e mais categó- 
rica conlissào ; depoi» de longamente funda- 
m''iitar a referida represem açao, sem de leve 
levantyir amenor duvida ou contestação a 
respeito do ni^sso direito, conclue a assembléa 
confessando que «as modificações decretadas 
na ant-^a divisão territorial do império não 
são filhas de outro pensamento, si não o que 
po<'e ser qualificado como procedente da uti- 
lidade gerai e da comodidade dos povos.» 

Os íun^^amentos numerados na referida 
representação são to<i('S, ora tácito era expli- 
cito depoimento a favor de Minas; ó porém 
expressivo, por ter arithmetico, o segundo 
fundíimento no qual a Assembléa Provincial 
Paulista declara que «as raias da provincia 
de Minas estão apenas 14 léguas da Capital 
Paulista e 80 da Capital de Minas.» 

As^im, um movimento de franca hostili- 
dade aos interesses mineiros produzio o mais 
benéfico dos effeitos, a prova a mais feliz, a 
argumentação a mais documentada que de- 
sejar-se pode. 
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Durante o anno de 1854 o movimente se- 
paralisia tomou um novo caracter ; innume- 
ras freguezias, municípios e comarcas de 
Minas 'erigiram ^ep^^ sen tacões á assembléa 
geral pedindo a exoneração ce uma provin- 
da do sul de Minas. 

A commissão de estatística invariavel- 
mente deferia as representações pãdindo a 
respeito informações ao governo. 

Diversos projectos da divigâo de Minas em 
duas e mais províncias foram imagmat^as e 
e de qunsi tcdas as zonas surgiram pedidos 
de creação de uma nova proviucia ; houve 
mesmo um município que chegou e pedir de 
uma só vez a creacão ae duas províncias. 

Na sessão de 4 de agosto de 1854. o depu- 
tado Francisco Octaviano apresentou o se- 
guinte projecto de lei: 

Art. l.« As comarcas de Sapucahy, Rio 
Verde e Três Pontas e o municipie de Lavres 
pertencentes á provmciade Minas, formaram 
uma nova província, loudo por capital provi- 
sória o lugar que o governo designe, até diíi- 
nitiva resolução do assembléa provmcial 
respectiva. 

Art. 2.® Os limitec actuaes daquelles pon- 
tos, em relação ás outras províncias, depois 
de verificados administrativamente, serão os 
limites da nova província. 

Na sessão de U do mesmo mes entrou em 
discussão o projecto que foi combatido pelo 
visconde de Paraná, presidente da consellio. 
distincto mineiro e representante da provincia 
do Rio de Janeiro. 

Também combateram o projecto os depu- 
tados mineiros Francisco de Paula Santos e 
Joaquim Delfino Ribeiro da Luz ; na sessão 
de 17 foi o prejecto rejeitado, tendo apenas 
obtido um voto. 

Da discussão havida e do texto do projecto 
se conchie que o direito e opinião mineiras 
jamais foram ob'ecto de contestação . 

Na sessão de 11 de junho de 185^, o depu- 
tado mineiro Agostmho José Ferreira Bretãs 
tentou justiíicar um projecto de lei anne- 
xando a S. Paulo as comarcas de Jaguary 
e Sapucahy (doe. n. 67.) 

Comquanto na redacção do projecto não se 
trate sinão de dar novas divisas às duas 
províncias, se vê do discurso proferido pelo 
depufcxdo Bretãs, o qual dizia que trahiria o 
mandato si assim não prccedass, que trata- 
va- se de facto da transferencia das duas 
comarcas para S. Paulo e que se fundava tal 
medida em peitsimos argumentos de ordem 
económica e udministractiva e que nenhuma 
só vez foram postos em duvida os nosios 
direitos. 

O deputado Bretãs não logrou ver o seu 
pi^ojeoio na ordem do dia. 



' Em aviso de 21 de junho do 1860, o roi- 
n'stro «lo império mandava que o presidente 
de Minas incumbisse a al^^-um engenheiro a 
fixação dos limites e ordenava ao de S. Paulo 
que levasse o facto ao conhecimento da ca- 
inata de Villa do Franca para esta se en- 
tender com o encarregado da demarcação, 
(does 68 e 69). 

Determinava o citado aviso que a linha 
divisória assim estabelecida seria respeitada 
até ulteiior deliberação do Governo imperjal 
ou até que o poder competente resolveg» 
sobre o assumpto. 

Foi incumbido da espinhosa mis^Lo, pelo 
presidente de Mmas o engeniieiro Francisco 
Eduardo de Paula Aroeira a quem foram 
dados amplcs poderes de accordo com o avi&o 
de 21 de junho. 

O engenheiro Aroeira acceiiando a patrió- 
tica quão difficil commissão do governo do 
Minas, procurou dar lhe o mais cabal desem- 
penho, agindo com toda moderação e leal- 
dade o animado do desejo de obter uma 
solução consiliadora e digna para ambas as 
partes. 

A 27 de agosto, antes de iniciar os estudos 
topographicos da z.na a demawar, levava 
elle ao « onhecimenio da comarca do Franca 
o seu intuito afim de que esta tomasse as 
providencias que seu patriotismo e mtelli- 
gencia a^onsel liassem . 

Terminados os estudos do terreno, pediu 
o distincto engenheiro, em oíllcio de 4 de 
outubro do mesmo anno, que cada uma das 
camarás interessadas nomeasse uma com- 
missão de cidadãos probos c imparciaes pura 
discutir e deliberar sobre uma proposta, de 
novas divisas, (does 70 e 71). 

A camará de Jacuhy louvando-se na com- 
petência, leaMade e imparcialidade do enge- 
nheiro Aroeira, julgou-se dispensada de no- 
mear qualquer commissão e deixou entregue 
ao próprio engenheiro a causa de seu nnini- 
cipio; a camará do Franca nomeou uma com- 
missão composia dos cidadãos .Tose Eduardo 
de Figueiredo, Joaquim Jo>ó da Rocha 
Neivas Júnior e Albino Nunes da Silva: o 
primeiro vereador municipal, tendo tomado 
parte nos conflictos havidos entre o juiz 
municipal supplente do França; o segundo <• 
o mais f^uspeiio dos tr^s e moralmente im- 
compatib.Hzado para o exercicio de ião im- 
portante coinmissã«s por ser filho do juiz 
municipal supplente do Franci, parte int^ 
re^sada n i demarcação de limites e respon- 
sável dii-tcto pelos anteriores conllictos. 

Faltam detalhes sobre o terceiro. 

Era de ver que com tal commissão seria 
impossivel todo accordo: a commissão tentou 
fazer valer a domarcação do 1850 feita poli 
camará do Franca— demarcação denominaiia 
novíssima pelo ministro do Império e declara- 
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<ia improcedente — o que não consegaio por 
fcilta f'o argumentos e documentos: vencida 
X>ela argumentação do engenheiro Aroeira e 
não tendo nenhum justo íuadamento para se 
esquivar ao accordo proposto, lembrou o 
tiommissario Neivas do fíivolo pretexto de 
rjue o plano do engenheiro Aroeira resolvia 
xambem a quesião de limites existentes entre 
a. ViJJa da F. anca c a de Passos para se esqui- 
nar de assigoar o papel que lhe era apre^en- 
tadc, no que foi acompanhalo pelos dois 
outros membros da commi^são. 

Kotas as negociações, o engenheiro Aroeira 
redigio a5 dw novembro o seu relatório e re 
metleu o a camará de Jacuby acompanhado 
do plano de demarcação, que tambam foi re- 
mettidoâ camará do Franca (does. 72 e 73). 

Esta prposta^coíuo era de esperar conliaa 
demarcação do enganhoiro Arceim e quando 
este em 1861 teve de ser ouvido, o tontra- 
pro testo não julgou necessjario nada aceres - 
centar ao seu relatorio.quo antecipadamente, 
como muito bem o disse em oílicio dirigido ao 
presidente de Minas, havia respcnlido as ar- 
j^uíções que lhes foram feitas. 

Communícadoo Ministro do Império o re- 
sultado da misrão do engenheiro Aroeira, or- 
denou o governo em avisos dirigidos aos pre- 
sidentes de Minas e S. Paulo (los. 74 e 75, 
que fossem respeit-adas as divi^as daqueile 
engenheiro até ulterior deliberação da Assem- 
bléa Geral. 

Em 1865 a camará de Caconde procurou 
trazvr a d scussâo a questão de limites, pelo 



que foi-lhe ordenado pelo presidente de S. 
Paulo que se recontivesse dentro do território 
c:n cuja p'^8se se achava sem contestação. 

Em lSo7 o presidente de Minas, Joaquim 
Saldanha Marinho, a propósito de uma quês- 
THo levantada entre caldas e S. João da Boa 
Vista, propunha ao Ministro do Império a no- 
meação de um engenheiro de cada uaa das 
províncias para juntos percorrerem a linha 
divisória, rectificar os pontos litigiosos, cin- 
gi udo-se o mais pOfiSivel ás antigas divisas, 
(doe. 77) 

Os documentos aqui referidos são de origem 
paulista e constituem os mais importantes do 
archivo de S. Poulo e ^obre os quaes fundão 
08 nossos visinhos todas as suas pretenções. 

Não temos exhibido nada de novo e nem 
tão pouco desvendado segredo, si os ha, sobre 
a questão; a verdade, a bincoridade e a boa 
lé lorão nossos guius na confecção do presente 
trabalho. 

Interpretrar, elucidar e desfazer enganos, 
proposiiaes ou não, íoi o nosso empenho. 

Os eslddos não podem pre ender para si o 
qne a Constituição prohibe para a União —a 
conquibta do território — , a limitação da poíse 
antiga ou moderna ha de ser fatalmente a so- 
lução para as questões desta natureza e trará 
como consequência não só a paz, a harmonia 
nas relações co-estaduaes, como o amor entre 
os habitantes do mt-í^mo Estado. 

E' possivel que tenhamos errado, porém 
foi nosso intuito acceiíar. 



Discurso pronunciado na ssssão ds 2 ds julho ds ISST 
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O s;r. nrisnotlico <Iil Oostíx 

— Cidadlo Presidcntij, felizmente que foram 
dialribuidas as tahollas relativas ao orça- 
mento (io Ministério das Relações Kxleriuros 
e por esse niotivo jioderão os cidadãos Djpu- 
tailos da ReiMíbhua' entrar no estudo «las 
diíVerentos veibas, consiguaflas para i^s des- 
pezas des>e Ministério o e>tudal-as. na lòrina 
íla Constituição uma por um:», não pi-eva- 
loceuflo, ciimo parecia ató certo nicnuíiito, a 
suppo^ição do que deviaiiius íici:eitar o« proje- 
cto dasdes[!eyiLs para cíí^c orça monto tal qnul 
fôru elaborado pelo governo, iiinip!e:imento 



com uma ligeira modificação, proposta pela 
CoMiniissão, o que se refere ás deíspezas com 
a loiração do Japão recentemente creada. 

AmiÍui procedendo, a Cominissão do Orça- 
mento iria sacrificar prero,:rativas o princi- 
pios verdadeiros do ieí,Mfnen, que manda que 
a Camará dos Deputados, por iniciativa que 
lho é particular, examine urinei [.almento as 
despozas d;i Republica. 

Nesso sentido mo expressando c desejoso do 
satisía/.er a um compromisso quo mo im})òe 
a ;ios'ção do Deputado da Republica, passarei 
— com oá poucos conhecimentos que tenho 
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destas materius— a estudar as diflferentes des- 
pezas consignadas ao Ministério das RgI içdes 
Exteriores. 

Cidadão Presidentf», devo declarar ã Ca- 
mará aue não concordo com o modo por que 
está feita a explanação de>s:is verh:is, porque 
Jul-TO muitas ilellas desneoessnrias. 

Entrando na demonstraçiío desse meu mcxlo 
de pensir, recordarei à C:imara ()ue fui um 
dos signatários da emenda sapprimimlo a 
le{raçãò da Santa Sê. 

Trata-se de uma despeza inútil. (Apoia- 
dos,) 

A legação na Santa Sé não significa sinão um 
luxo descabido da representação do gover- 
no junto de uma autoridade quo nada 
tem do correlata com u autoridade governa- 
mental do Brazil, e já o meu illustrado 
collega, o cidadão Érico Coelho, mos-trou 
de maneira clara e positiva o que era a 
Santa Sé, quaes as suas funcções e demo- 
rou-se até muito pnrticularm^nte em mos- 
trar que em f\ce da Constituição brnzi leira 
a representação do Hrazil junto ao Summo 
Pontirice não ó jnstiflcndn, e eu, signatário 
dessa emenda, penso como o illustrado collega 
e venho atllrmar da tribuna que esperava 
que, díísdo que o Minist^M-io das líelaçõos Ex- 
teriores, com os dos dtrmais dep irtamentos da 
govcrnamentação brazileira, íc pTopu/csso, 
como devia, a fjzer econonras ; desde quo 
o cidiulão Presidente «la R'-|íUblica clnma 
incessantemente e a tolo transo por <^ssa 
necessidade, dnsde que suppõe que esta- 
mos em condições de não podarmos des- 
perdiçar um ceitil d05i dinheiros públicos, 
era muito de neroditar, conseguintem(?nle, 
que o Mil listro das lielaçõ^^s Kxteriores vin^s^ 
em obediência solicita 'á confiança politica 
que repí'esonta junto do l'rcsidonto da 
Rej»ublica, manií>htar-se colieso com esto 
phino de administração; e por sem duvida, 
desde que o Ministio «las Rolaçõ''S Ex- 
teriores apresenta o orçamento sem a pre- 
occnpação da despeza, sem cortar os luxos 
de verdadeiras ro presentações iniiteis,como a 
manutenção d i legação brazileira junto á 
Santa Sé, o antes apresenta muitas despezas, 
que procurarei apresentar á consideração dn 
Camará para pedir-lhe quo :s corte; venho 
me manifestar admi:aíio <la maneira porque 
o mesmo cidarião Ministro «las R"liçõeá Exí*?- 
riores não soube S';'r coljerente cofn o niodo 
de ver do cidadão Presi lento da Kepublica . 

O Sr. XAvina da Silvkira — Maneira de 
ver, na qual o Presidente tem toda a razão. 

O Sii. TiMOTHiio DA Costa — No systoma 
presidencial, om que o> ministros yão apenas 
delegados da imuieiliata confiança do Presi- 
dente da Republic^a, está claro que o ministro 
não pôde ter maneira do pensar diíTercuto da 



do Presidente da Republica ; ha necessidade 
abíoluta de que um, sendo d«degadoimmodiat.i 
do outro, expresso de uma forma jKisitiva a 
mesma maneira do sentir, a mesma nianeir» 
de resolver; não compretienlo que haja di- 
vergências de vistas entre o Presidente du 
Republica o os seus secredarií^s. 

Esta divergência, na minha opinião, »• 
muito lamentável e significativa. 

Si não existe a unidade de pensamento, 
como íôra necessário pira a perfeita governa- 
mentação do Estado, é preciso mais do qae 
nun?a (jue a Camará dos cidadã ^s Deputados, 
no uso perfeito de suas atíribuições, conhe- 
cedora das nece^sidades publicas, venha obri- 
gar o cidadão ^residente da Repul)lica a 
cbamar o ministro mo melhor cumprimento 
das suas funcções e dos seus deveres. ' 

Era necessário, cidadãos Deputados, que o I 
Ministro das Relações Exteriores fosse muito ' 
mais parco no pedido de verbas de despezas 
que acabam de ser apresentadas á nossa, con- 
sideração. 

A creaçâo por lei da luxuosa representaçli') 
do Hrazil junto da Santa Sê, que não tem 
razão de ser porque sõ signiíica o ilesejo |H>r 
parte do Governo Bra/.ibiro de aundar a»» 
Sunimo Pontific', como m elle pudesse ser 
considor.ido um clieie de Governo, é um erro 
p)litico, porque o Summo Pontífice não tem 
a menor parcella de noder temporal. 

Não posso comprehender como um pod'M- 
temporal esteja em contacto com um pí)der 
espiritual que não é governo e esteja em re- 
lações diplomáticas com quem não lhe póie 
corresponder ii:ual mente. 

A Constituição, tendo estabolecMo de um.i 
man^Mra clara e positiva a sep ração da 
Igi'eja do Estado, não reconhecendo culto 
algum com privilegio, não se pôde Ci)mpre- 
liender, sinão conformo disse, como erro po- 
litico, a manutenção da legação junto do chefe 
da Igreja Catholica Aj)Ostolica Romana. 

E seja dito de passagem que é i)rtíciso, ma's 
do que nun.^a, qu(í a Kepublica venlia >e 
aíílrmar forte, s«>beranamente f(vrte. priuci- 
piilmente deanie deste poder hoje muito ex- 
qui^ito, deante deste poiler prejudicial actual- 
mente às aspirações da sociedade moderna. 

Eu, cidadão Piesidente, por isso mesmo que 
sò admitto o estado leigo, como estabelece 
a Constituição, penso que não devemos a 
menor obediência ás doutrinas theologicas, 
quo não teem a menor ra7ão de ser, nem 
sanccionar a subordinação moral em que se 
quer col locar o Governo do Brazil, mantendo 
uma leiração junto a autoridade que perante 
o direito não tem a menor soberania. 

Pergunto: quem será cíipaz do afflrmar, 
em uma Camará livre o — felizmente j)oss'i 
dizer— emancipada, como é a do Brazil, que o 
Papa tem soberania ? 
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Quem poderá afflrmar que o Summo Pon- 
tiíioe tem a soberania territorial, qne é o re- 
quisito iuilis|>Hi3savel para ser coiisiiirrido 
autoriílade temporal e politica ? Ninguém, 
c *rt:imenle. 

Só será possível apenas a theologos quaes- 
quer, íilhos das universidades cutliolicas, 
íiíjuelles quo pn^cisara de ee humilliar ao 
ontran^m nessas mesmas faculdades, virem 
a^jui dizer que a autoridade do Summo Poq- 
tilií^o ó um facto incontestável. 

Perante o direito moderno, certamente que 
a soberania do Papa não existe, porque, 
desde que se fez a união italiana, ella passou 
(Jo contestada a per nefrada. (Apoiados.) 

Kntrando na raateiia, depois <la ex{)lanação 
dostos principies g^eraes, tenho necessidade de 
ref^rir-me a alguns pontos que justiriquom o 
ineu modo de pensar quanto â conveniência 
de que seja sempre a Re[)ublica forle deante 
do Papado. E ai delia si não se manifestar 
intemerata, e sempre sem pavor. 

Como íuncciouufio publico que fui da 
Refíublica, tive occasiáo de enrientar-iue 
directamente com as haiilidades do clero e 
principalmente do clero estraniíeiro, desse 
cifro que foi denunciado pelo meu illustr.ulo 
cidle^a o cidadão Érico Coelho, como capaz 
de to ias as audácias. 

Nós sabemos como teem sido providas as 
viirararias no interior do paiz, nos dilfe- 
rontes Estados, o tamb»Mn sabemos qual é a 
iin[)ortancia do uma vigararia no centro do 
Brazil. 

Ninguém ignora que os bispos provêem 
e<sas vÍLiararias com estrangeiros, alguns 
<ielles muito ignor-antes o homens mal con- 
duzidos não só pela lai ta de preparo intel- 
lectual o moral como pela irn^gubuidade 
ext -rna com que de ordinário procedem, sa- 
lientando apeuiKS o desejo do ganho, corno 
tive occasiãô de observar nos Kstados do i'a- 
nr^á, S. Paulo, Minas Gcirai^s, Híbii eO-iva/,, 
e devo declarar, como ex-fiinccionario <jue 
fui da Republica, qui^ e^ses vig<u-ios, ou att<.Mi- 
t;nn contra a eslaMlidado da so:i«MÍalo bra- 
/iloira oii tetMu planos qu'3 por n(">s outros 
nfn) [K»d<'m sir ;iJtribuidos hinão ao obj '.tivo 
quo possuem de serem fatalmeiílo coutrarií)s 
;i K^piibliCií. 

c^)mo director da Directoria (íeral ('o Es- 
t, il'.>tica pude apreciar o modo co:no a lei do 
r'»-:i?ítro civd está ^endo cumprida no mte- 
iMM- do nos^o paiz. 

l^' uma. vergonha p.ira um poler consti- 
tnido, para o j^overno, s ;r necessário allir- 
!H;ir-so dest:i tribuna que essa lei não é oxe;;u- 
t.nla, e o (}ue ó mais, governadoras ha de 
listado que se subordinam á vontade do clero, 
iiitransigonto, mal («reparado e inimigo do 
Urazil republicano, que, como ha pouco disse, 
não deseja mais do que atacar continua e eíTe- 



cti vãmente as instituições republicanas em 
suas bases fundamentaes, trabalhando apenas 
em favur da inonarchia . 

Saiba a Camará que, a propósito do reiíis- 
tro civil, fai obrigado a dirigir ao governo 
reclamaçõ' s dos olllciaes respectivos, em nu- 
mero talvez de 800, não tendo, entretanto, 
Ingrado obter nenhuma providencia, tal õ a 
força desse clero no interior do Brazil, em- 
baraçando a oxepução de uma lei. 

Composto em grande parte de estrangeiros, 
de muitos falsos sacerdotes, esse clero em 
nada honra os seus poucos membros de bom 
procedim^into, de ordinário, brazileiros. 

Tive infelizmente occasiáo de veriíicar no 
interior, que ha iniividuos que se dizem pa- 
dres, quando só poderiam ser tidos como muito 
ruins criíxdoá de servir. 

Para demonstrar ainda que este clero, for- 
mado de um amaigan)a de italianos, portu- 
guezes e hespanhoes, attenta contra o i^egi- 
men republicano, lembrarei à Camará que do 
púlpito esses pseudos-padres aconselham re- 
sistência ao casamentocivil e ao registro civil, 
tanto doi nascimentos, como dos óbitos. 

O Sr. ICuico Coelho — Apoiado. Ha um 
padre Brito que faz isso nas igrejas desta 
cidade. 

O Sr. Timothbo da Costa— Não será ex\g- 
gero dizer desta tribuna que a successáo no 
Hrazil erstá ameaçada de t^írriveis e inextri- 
cáveis eml)araços. 

Rcalizando-se o matrimonio apenas religio- 
samente, sem o aclo civil, o que acoiitecerá 
á successáo dos nubentes assim reunidos e com 
prole desde (lue o matrimonio religio-oo não ó 
reconhecido pelas leis da Republica? 

E' claro, applicando-se o termo próprio, 
que haverá apenas um concubinato. K, vis.lo 
que os pa'lrcs teetn a audácia de dizer que 
o concubinato ó unia consequência do casa- 
mento civil e outras heresias de igual jaoz, 
'levo por minha vez dizer que o que se esta 
dando no interior do Brazil é o concubinato, 
sob a falsa capa (1(3 leligiosidade. 

O <]ue faz o poder puidico do Brazil deante 
dessa pro;)aL'^an la dos pa-ires? Cruza os braços 
i ndi Heron le. 

K<>iiá padres t<ícm tido ti miem a levian- 
dadedtj dizer do púlpito, r(;fei indo-so ao casa- 
mento civil, (pie e indlior que o jiovo olleivíça 
a irnportuicii a despcndor-se com o rem.strv» 
em V(das o:i outras uir.^rendas, o:i promessas 
aos smtos, assegurando aos simplórios doa 
oír<irtant(;s í]uo serão melhor compensados 
peias vantagons da lí»reja. 

liei atando estes factos, não conheço uma 
desobediência mais formal ã lei. 

Um Sr. Deputado— í)s abusos são de ambos 
os lados. O casamento civil, em vez de gra- 
tuito, está sendo pago. 
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O Sr. Timotiieo iia. Costa— Para responder 
ao ilIu^4t^o coll(3í2:a, e se:n contestar o facto 
que talvez se dê em determinado oipculo de 
sua parochia, em zona da siii fazenda, dívo 
dizer qiio sou um liomom vi ijado no inte- 
rior do Brazil, e princip.ilinente do Brasil 
central, pelo que posso apresentar-llie a nar- 
raçiio íÍ(j1 das se/^uintos occurrencias : 

Quando se trata de realizar groíide nu- 
mero de casamentos no interior do Br.izil 
(tomo por typo o Estalo do Miujs Garaes, 
E.stadoque tem maior represe nt,i(;/lo nesta 
Casa, poJendo os illu^res coUo^^a^ dessv 
bancada, presentes, dizerem si é cu não 
verdade o que exponho) fiz o vi^i^ario, an- 
tecipadaniente, o arrolamento dtísses cisa- 
mentos o or^jauisa a viagem, fazenda par 
fazenda. D i mosma fôrmi pro.-^edo para o.s 
haptisuJos.' Não iifiiora a Canara qu^í um 
serviço asMm por ompreitad.i Uca miiá bi- 
ralOr Porque, caino sabamos, lia reverendos 
paroclioá quti se Wxy.im \)iixa.v melhor do que 
09 médicos ou osadvogidos. 

As^im, si ha médicos que se f »z?m pa-^ar 
a 40$ por I( <?iia, ha tani)jjm padres que pedom 
50*5 pjr igual distancia. 

E, coma o pDVo recorre aos padres, pirque 
acredita que o casamento civil é um coacubi- 
nato, nru)havorà contra tamanlio abuso um 
paradeiro ? O o Ministro <io Into:*íor, aos go- 
vernadores dos Esta-los, aos cliefes il j polic a 
e às demais autori lades não caoirá provi- 
denciara Certamente I 

Que não passem sem o m)u protesto t\- 
manhas irregularidades. 

Contarei um outro lacto aos meus col- 
legas : 

Dirigia no Estalo de Minas uma companhia 
o, coroo engenheiro em chefe, livo.occasiãode 
berconviíhido pira compa Ire i:i nu meras vezes 
Pois, mouscolle;^.is, sempre m'> Ilciram mais 
caras as esmolas ao reverendo virjario do 
qu í o presente que fazia aos aíilliados — os 
clássicos sois metros de chita e a bieti ne- 
<!es3vria t:into pira camisiulias como para 
fraldas. (Riso,) 

Conseguintemente, tenlio respondiflo ao 
meu illustrado collegi, que aparteou-nií, 
dcclvran lo-lh3 que o vig ino sempre ie faz pi- 
g\r melhor que oolíleial do re-^Hstro civil. • 

Sei da questão a f;n\do ; s-Hi um h )ruem 
com experiência da vida e conluio muito b3rn 
as cousas do meu paiz. O mm colleLra póle 
fallar dasua fizen la o da sua clientela de 
medico ; mas estas (juistõís eu us observei e 
fazen parte do meu canh?nlio de viagem. 

O Sii. Ir.nsroxáo Li.mv dá um aparte. 

O Sii. TiMOTMRO DA Costa — Paga-se por um 
abuso. Pela Constituigão (art. 72, § 4') o ca- 
samento civil é gratuito ; e a lei do registro 



civil fixi a quantia, muito pequena, para os 
assentamontoj 6 certidõ3a de nascimentos e 
óbitos. 

Por outro lido, ha alguma lei qu3 mani' 
pa^^ar a j)adres '/ E elles não se fazím pagir i 

O Sii. Ir.DiCFoxiO l^iMA — A lei da Iirreji. 

O Síi. TiMOTííiío DX Costa — O que esta •!> 
pê é a minha aíflrmavão : o casamento reli- 
gosoé muito mais ciro qu) o casament » 
civil, assim í^omo o biplisado é mais caro q i - 
o re^^iátro civil. 

Mis, cíitranio propriamente na questão e 
d'^sprezindo o assumpto da digressã'j a qU' 
fui obi'igado pelos apartas do illustrado c-'- 
híira nelo Ceara, volto a tratar da quesl'»-» 
relativa ao objecto que me trouxe â tribuna. 
que ó a analyse d is despegas do Miuisterij 
d IS K*»laçõjá lOxteriores. 

Embora est\j i convencido que não o fiz'?>5- 
cr.n o talento o a onca.leaçlo de lógica e d- 
priuMpLos altamsnto signillcativos co:ii <i ) • 
illus'rou a tribuna o cidadJo Eurii-o Coelln. 
proJn/ã claramente ao raohos, no meu moio 
de smtir, a <lemonstra;.ão junt-) aos in^u- 
i Ilustrados collegas de que, si ass'gnei a 
emenda, não foi por simples def jrencia a » 
meu illustralo companheiro ; ao contrari..». 
ea tinha convirçã»» enraizada do qun se es- 
tava gastin lo dinli^biro improficuaniíMite coai 
essa iogacJIo, de que o Brazll não tem o dev.-r 
do se fazer representar junto a Sua Santi- 
dade, que não tem. p3Ío miUDs, um i auij- 
ridale, igual â da Repiblica Braziioira. 

O pjder espiritual do Papa nlo pôle s? 
co'itraporã autoridatle poliliita e admiuíslra- 
tiva do Governo da R^imblica dos Estadas 
Unidos do Hrazil. 

Era preciso qu 3, pelo menos, o Papa repn^- 
sentasso um podír igial, quanto á sua nat>i- 
reza, a u:n [) jder puolico politico, para que s? 
pudesse creÀir a necessidude de uuia tul re- 
present:)ção. 

Pira terminar esto. ponto da questão, .••! 
d"ívo pirguut jr, não tanto pira salisra>;ã.' 
própria, pois talvez esta pergunta motive u:.;. 
declaração clara o explicita dos illustraio-? 
I)eputa'ii»s que vierom tratar da matéria, nu 
sentido de poder d^ uma voz para semprf 
íicar osdarecilo uste assumpto : 

Q.iaes são os interessas da Cúria Romana, 
ou os interesses dt Sinta Si a que o Cl iver.i» 
tem (lo iit tender ? 

Quando se travou o debate, cu ouvi em 
apirti dizer-se que eram os iutercss-^? »:' 
novo milhõ.^s de catholicos. 

Ora, t^i a Constituição é clara e não d{>- 
tin^i^nie catholicos dos ac.ilholicos, porque lu 
de haver ueces.>idado de uma legação quani- 
já temos organisado o clero no tírazil pela; 
su.^s tradições ^ 



APPENDICE 



. NÓS temos arcebispos, bispos e vigários, 
independentemento cio poiler publico brazi- 
leiro. Não compreliendo, pois, a intervenção 
que so quer estabelecer de aiitoridados que 
uão manteem relações politicas com o paiz, 
por.|ue ao menos não ipe consta que o Minis- 
tério do Exterior entretenha relaçõ'3S com 
vi.írarios, bispos e arcebispos. 

Por que razão se ha de manter, pois, esta 
li^íraçâo ? K' uma verdadeira excrescência, 
nada sií^nifica, nom t3m o menor fundamento 
a representação do lír.vzil republicano, do 
Brazil emancip ido. Junto do cbefe do cleri- 
calismo. junto do Summo Ponlilice. 

O Sr. Frkdeb ICO Borges — V. Ex. ignora 
esto íacto : o Presidente da Republica é he- 
rege . 

O Sr. Timotheo da. Costa — Para mim é 
in iiíl*orente que í^ile seja ou não. O (jue acho 
<> que não tem o direito como chefe do Poder 
Kxecutivo de manter esta despeza, e, quando 
clama-se insistentemente por economia, é de 
extranhar que não se venlia pedir â Camará 
o corte desta leiração inútil e imprestável, a 
não SC querer admittir o absurdo de que o 
Papa possa t'3r necessidade d(\ em alguns 
casos, vir decidir em matéria de consciência, 
na Republicado Brazil. 

Eu nimca comprehendi a necessidade e a 
conveniência desta legação ! 

Em conclusão, pergunto, depois desta li- 
geira explanação: o que produz a Santa Sé 
economiciímente ? Nas relações polifu-as e 
administrativas do Brazil, o que quererá ella 
signilic.ir? (Aparles.) 

Para responder ao meu illu.^trado collega 
direi que o Papa ó sofíialista na Alle- 
nianba, repuldicano em Fr inça, moniM'c!iista 
na Hesí)anha o, finalmente, o que o Papa é, 
é um jesuíta consummado. (liisos.) 

líllo S9 adapta, ma.is que ninguém, ao meio. 

O Papa ó um socialista intelli<rente e il- 
lustrado ; faz o socialismo de cadeira. 

E pergunto : na Africa o que tem sido o 
Papa em suas relações com o rei da Al)ys- 
sinia, com o grande Menuliclv ? Alii o Papa ô 
mais interesseiro do que qualquer outro ini- 
nngo da unidade italiana. 

Agora, para provar que a legação brazi- 
lr?ipà junto â Santa Só ó uma inutilidade, 
basta afllrmar qu3 a S:mta Sé ó tainhem uma 
inutilidade. 

Esta prv-^posição não ô exdruxul\, nem ex- 
quibita: ella ó ver iílca da mente exacta. 

Toda a Camará assistiu com pezar,com sen- 
timento extraordinário ao ultimo conllicto ou- 
ropeo travado entre a Grécia o a Turquia. 

Pois bom, a cadeira de S. Pedro em logar 
de mostrar-se alta, uma cadeira de dou- 
trina e do ensinamentos, foi de uma inaptidão 
colosául. 



Quando era necessário atirar uma cart^, 
bulia, encyclica ou cousa que o valha, em 
nome da cbristandade, o que fez o Papa ? 

O Sr, Érico Coelho— Nada fez; tinha ti- 
tules da Turquia. 

O Sr. Timotheo da. Costa— Por causados 
presentes da Turquia, Sua Santidade não se 
acliou cqm animo de, aííirmando a soberania 
moral do papado, como muitos de seus ante- 
cessores, conquistar para os seus confrades, 
que naturalmente lêem pela mesma cartilha, 
a utilidade da Igreja para fallar aos seus 
irmãos a verdadeira doutrina, a única que 
Cliristo pregou, não como Deus — mas antes 
omo um homem adiantado, um verdadeiro 
repul)licano. 

E até agora nada se fez ainda e nós vemos 
a Turquia anniquilar a Grécia e reduzil-a ás 
proporções desgraçadas em que ella hoje se 
acba, fazendo-se tudo isso com consentimento 
do Papa, sem o menor protesto a favor dos 
cbristãos. (Apoiados.) » 

O Papa não só se mostrou impiedoso ; mos- 
trou-se ainda inútil e incapaz. 

Está demonstrada, conseguintemente, a in- 
utilidade dl legação junto à Santa S ;, 
mesmo para a defesa doi sentimentos cbris- 
tãos. 

Mas, devo dizer, agora quo alguns depu- 
tados, com recordações das tradições da mo- 
narcbia,veem que es^a legação tem sua razão 
de ser, apenas porque, quando se volta de 
algum logar, ó preciso trazer-se alguma lem- 
brança, desde que S3 vã a Roma ó preciso 
ver o Papa (riso) ; e. segundo é uso, traz-so 
um rosário, uma verónica, emflm uma qual- 
quer cousa benta (riso)\ tlcando nós, os brazi- 
leiros, mais preparados para mellior rezar- 
mos o terço no interior do nosso paiz. 

Para estas encommendas ô que ô preciso n 
legação em Roma, pois estou informado de 
que para esse mister é qu ) rlella se teem uti- 
lisado muitos dos nossos concidadãos. 

E já que fallei em religiosidade, me seja, 
de passagem, permittido, cidadãos deputados, 
relatar uma >cena que tive occasião do apre- 
ciar, uma vergonba inaudita, uma verda- 
deira crueldade' e que não pôde deixar de 
calar no animo do todo aquelle que a tenha 
presenciado. 

Caminbava para o Araxà, ba muitos annos 
em uma fazenda ; era um sabbado ; os escra- 
vos rezavam o terço e ao mesmo tempo que 
se entoavam os cânticos da ladainba, ouvia- 
se o chicote ; um padre assistia ao acto. 

Isto era no tempo, ê vertlade, da monar- 
cbia, e felizmente agora, para bonra da Re- 
publica, acabaram-so com esses absurdos o 
verdadeiras barbaridades, pois que nenhuma 
autoridade, nenhum republicano consentirá 
jamais nisso. A liberdade ó um direito e a 
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garantia da liberdade está na força com que 
sempre a defen<ie^^'mos. 

Demonstrada a inutilidade da legação da 
Santa Sé, irei apresentar à cotisideniçào d » 
Casa a neces^jidaMe que temos da suppressrãj 
da legação na Rússia. 

Posso dizer, sem receio de errar, que não 
vejo aqui pessoa alguma qn«^ coiilieça alguém 
que importe da Rússia qualquer coiisá, o:i 
que para la exporte directamente qualquer 
merv^^adoria. 

As relações commerciaos que mantemos 
com esse paiz são mais que limitadas, o até 
a própria propaganda do café deu em w\d\\, 
assim tamoetn como a do mate. Não temos 
relações politicas ; as commerciaes são muito 
limitadas, à vista do que pergunto : qual a 
necessidade que temos em manter essa le- 
gação? 

Por acaso vem para o Brazil graúdo nu- 
mero de russos e vão para ia muitos brazi- 
leiros ? 

O Sii. Alencar (íuimakâes — Os russos 
no Paraná provaram muito mal. 

O Sr. Timotheo da Costa — Eu estava lá 
nesta tccasiào, o daqui a i)ouco me referirei 
a esstí facto. 

Portanto, fica nstibelecido que em face das 
nossas relações })oliticas o commerciaes com 
a Rússia não ha nece>sidado dessii legaç ío. 

Ella representa apenas uma eortezia que 
se quer fizer ao autocrata russo, que nãu 
faz o menor caso do Presidente da Republica, 
e pi)Uco se importa que ello exista. 

E' apen:is uma col locação dispendiosa e que 
só serve para que certos cidadãos amantes da 
nobreza e da fidalguia vistam fardao, si pu- 
dessem, ou usem commendas e outros gra- 
cilas da monarcbia com prejuiz ) da repr' si-u- 
tação do paiz, quo é n^puldic.iiio. 

íNào ha por emqujjnto resagõís que exijam 
na Rússia uma legação; mas admittarncs 
que, para o futuro, ellas possam vir a sei- 
gran-les ; então quando se 1íz<m* ijma prt)í'a- 
ganda liem feita do café, ou .lo mate, aiiinit- 
lindo essa hypotlieso, o (pie nós -levemos fiZjr 
è apenas conservar os con^ulaiios. 

Basta que haja um consulado gorai cm 
S. Petersburgo ou Mosenw e outros coiimi- 
lados íle 2=* cb?>se em outras cidalcs impor* - 
tantíis da Rússia. 

K' prcf<;rivol isso do que mantermos uma 
legação quo apenas é um luxo da mais vã 
inutilidade e quo nos eu^ta bom bons contos 
de réis. 

Não com prebendo como nós, quo nos adia- 
mos em condições precárias segundo diz o 
Presidente da Republica em sua mensagem 
ao Congresso, façamos destas dc-sp-^zas inúteis. 

Ainda o anno ])assado, em nomo de eco- 
nomias, atirou-se a serias ditflculdades grande 



numero de famílias do pobres trabalhadores, 
sem quo nos occup jss^mos com igual severi- 
dade de.sses altos funccionarros que para nad.i 

sei'vem. 

Um Sr. Deputado — Esses hão de merecer 
tola a consideração, porque de facto não 
representam o tírazil 1 

O Sr. Timothfio da Costa — Confrange-me 
o CDração ao ver que um Congr'esso repu- 
blicano banccionaesso tal iniquidade, fazendo 
oom que fossem dispensados todos aquelb»s 
empregados que não tivessem os «lez anucs 
da lei. 

E pergunto: é digno esse procedimento de 
uma Caniara republicana S Certamente que 
não. Dez annos não tem a Republica, e com 
ossi subtileza do lei foram despedidi s os re- 
[)Ublieanos e conservados os monarchist.is, 
os conselheiros. (Apoiados^ muito bem.) 

Devo dizer que não com prebendo como 
neste i'egimen se desampara os pequenos e os 
fra/ios om p!'(»veito dos grandes e dos fortes. 

E' o caracteristici) desta situação, eni 
que vemos exictamento o Governo dobrar o 
joelho a uma autoridade, que, perante a nossa 
Constituição, não existe e que, em outro 
caso, não se lembra siquer de que existimos. 

A manutenção das luxuosas representações 
que temos na Euro|>a nada tem produzido 
em proveito do Hrazil. 

Opportuna monte terei de apresentar outras 
eme. idas neste sentido. 

Pros-r^guindo no assumpto, na ordem ex- 
actamente da dep^^ndímeia, passo a me occupar 
da legação da Austria-Hungria. 

Antes, pon>m, de o fazer, em obediência á 
attíMição quo deví> ao meu honrado col lega, 
lepuiado pelo Paraná, eu direi o que foi 
a cnlorsis.-ção russa no KstaMo que tão digna- 
mente elle representa. 

Os russos íjuo vieram para o Brazil no 
tfMupo do ministério Siinimbú, no regimen da 
rnontiroliia, ei-am russos do sul. 

Tróiialbavam no Volga quando viernm 
pwa o Brazil com ar.» d os do tempo de Noé, 
arados quo cavavam cerca de cincoenta cen- 
timeti'os do >ÔU), 

Pois bem ; os>«»s homens — graças â inlel- 
ligeneia, ao p.itriotismo, á s>l)edoria e as iu- 
MMriieris qualidades de competência, nunca 
lesnií-nti.Ií.s do salno imperador do Brazil, 
a|)r.gi>ad.i hiu todas as Cortes da Europa (ahi 
•^stà a neeessida<l-' das legações naquelh-s 
tempos), e>ses ])obres homens, rnpito qan 
não eram <le todo filtos de recursos, pois que 
Paliavam, alé;ri do russo, o francez, foranj 
mandados para a serra, de^tinados à agri- 
cultura, foram para o Alto dos Papa^raios, 
serra que divide as vertentes do Paraná das 
aguas do Atlântico, e, quando, como dis^e, 
traziam arados que cavavam cerca do cin- 
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coenta centímetros, foram tralialhar em um 
solo caja profundidade poaco mais attingia 
de vinte, encontrando-se logo a pedra, o 
grés, em dezenas de léguas. Ora, nestas con- 
dições, o que haviam de conseguir estes pobres 
homens. Tiveram necessidade de fretar nm 
navio para serem repatriados, juntando as 
suas economias em ouro. 

Legação da Austria-Hungria. Nós real- 
mente temos a coionisação austro-h unhara. 
Tive óccasião dever alguns cidadãos vmdos 
para o Brazil e muitos delles, devo affirmar 
á Camará, são homens que teem conquistado 
alguns bens de fortuna, estão perfeitamente 
transformados em cidadãos brazileiros e não 
querem saber mais da Austria-Hungria. 
Seria bom que a Austria-Hungria não se 
lembrasse de crear trabalhos de investigação 
que prejudicassem o desenvolvimento dos 
differentes núcleos jã estabelecidos aqui, 
aclimados no paiz, porque neste caso 
crearia embaraços a esses estrangeiros no 
Brazil. Felizmente não posso accusar o ci- 
dadão Ministro das Relações Exteriores, que, 
neste particular, tem dado de mão a traba- 
lhos sobre a coionisação nacional, de ordiná- 
rio tão mal encaminhados por esses repre- 
sentantes inúteis, por esses ministros do Bra- 
zil que se teem esquecido de cumprir os seus 
deveres mais triviaes, porque primeiro que 
tudo elles deviam se mostrar mais patrio- 
tas. 

O Sr. Theotonio de Magalhães — Mas o 
collega faça justiça ao ministro junto á Santa 
Sé, que é um republicano muito distincto. 
(Apoiados,) 

O Sr. Sbrzedello Corrêa — £ ao da Rús- 
sia. 

O Sr. Timothko da Costa — Eu respondo 
aos nobres deputados dizendo que, quando 
combati as legações da Santa Sé e da Rússia, 
não me preoccupei com as pessoas dos mi- 
nistros ; sustentei apenas que eram verda- 
deiras inutilidades, que eram demonstrações 
faustosas de luxo, incompatíveis com as con- 
dições do Thesouro publico, conforme já o 
havia declarado a mensagem do cidadão Pre- 
dente da Republica, senoo para notar que o 
Ministro das Relações Exteriores não esteja 
de accordo com a referida mensagem . 

Na Austria-Hungria, onde somos represen- 
tados por um republicano distinctissimo, 
temos a mesma legação inútil pela seme- 
lhança dos argumentos que a dduzi. Não te- 
mos com esse império tratados nem relações 
politicas, e a única mercadoria de grande 
valor que dalli importamos é o trigo. Ora, 
porque nós importamos trigo de Trieste, ha- 
vemos de ter uma legação na Austria-Hun- 
gria ? Não ha a menor procedência, sobretudo 



quando a legação pela natureza da represen- 
tação politica do paiz, nunca pôde estar no 
logar onde muitas vezes ha de necessitar estar. 

O Sr. Barbosa Lima — A legação está na 
corte assistindo aos hailes e às festas. 

O Sr. TiMOTHJto DA Costa — Si não está 
em Vienna, está em Buda-Pesth. 

Ora, quando vemos que se regateia um au- 
gmento de 1$ em honorários de empregados 
que consomem todo o dia em seus labores, 
quando se mandam parar obras de estradas 
de ferro e de portos, quando se suspendem 
contractos, porque não acabaremos com este 
luxo de representação, com essas inutilidades 
demonstrativas apenas de um bem-estar que 
não possuímos ? 

Eu entendo que as economias devem co- 
meçar pelo Ministério do Exterior e estranho 
que o cidadão Ministro não procurasse inter- 
pretar fielmente o pensamento do Chefe do 
Estado. 

Em obediência ao mesmo plano de analyse 
das despezas deste ministério, devo demorar- 
me algum tanto na necessidade que pôde 
apresentar a legação da Suissa. 

Entendo, cidadão Presidente, que esta le- 
gação deve da mesma forma ser cortada por 
inútil. Essa legação sò significa uma despeza 
no orçamento, incapaz de produzir a menor 
vantagem. E eu desejava que o illustrado 
relator desse orçamento viesse produzir uma 
vnTão qualquer que pudesse justificar algu- 
mas das despezas desta verba, porque, a meu 
ver, na Suissa sò devemos ter um cônsul 
geral e alguns outros cônsules de 2' ciasse. 

Não posso comprehender como sendo a 
Suissa um paiz relativamente pequeno e o 
Brazil um paiz muito maior, as nossas re- 
lações politicas sejam por isso de grande im- 
portância ; não vem de lá immigráção, a não 
ser propriamente de mecânicos, isto mesmo 
em pequeno numero. Portanto, não vejo 
também necessidade de manter na Suissa uma 
legação. 

E' o caso de uma vez dizermos : chegou a 
óccasião de acabarmos com essas despezas e 
applicarmos melhor os nossos dinheiros, para 
nos occuparmos mais dos interesses palpitantes 
da Republica. Gastando melhor o producto dos 
impostos, porque estes já são cobrados com 
vexame para as populações pobres do Brazil, 
melhor cuidaremos dos interesses do povo. 

Agora vou occupar-me com outras legações, 
não porque desconheça que ellas significam 
até certo ponto uma necessidade, mas por- 
que penso que esta necessidade pôde ser 
attendida de modo a determinar muito me- 
nor despeza. Opportunamente apresentarei 
á Camará uma emenda mandando fundir três 
legações em uma sÓ4 Refiro-me ás legações de 
Portugal, Hespanha e Italiaé 
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Não ba a menor duvida de qae dób temos 
uma forte corrente immi^ratoria de Portugal 
e da Itália. Mas com ellas existe a da Hes(>a- 
nhaF 

Não ; esta começa agora, depois da guerra 
em Cuba. 

Ora, para as necessidades actuaes do Bra- 
zil nesses paizes, poderá a legação existir 
ou em Lisboa, ou em Roma, conforme for 
julgado mais conveniente. Mas por que três 
despezas com três legações, quando com uma 
só se pôde perfeitamente attender as neces- 
sidades politicas por intermédio dos respe 
ctivos cônsules ou dos enviados extraordina* 
rios, quando indispensável, orgauisando-se 
nestes casos as embaixadas, a exemplo das 
outras nfkçOes. 

Certamente, cidadãos deputados, póde-se 
reduzir,pelomeno9,duas densas le^açdès,man- 
tendo-se uma, com sôde ou em Lisboa ou em 
Roma. 

Outra legação inútil a meu ver, sobretudo 
quando se grita em altas vozes por eco- 
nomias, ó a legação da Bélgica. Porque 
não conservamos apenas os consulados na 
Bélgica? 

As considerações que entendi dever fazer a 
respeito das legações da Itália, Hespanba e 
Portugal podem ser applieadas com a mesma 
vantagem â legação de Berlim, que poderá 
ser mantida, mas devendo, para salvar es- 
crúpulos, ser encarregada das relações poli- 
ticas do Brazil junto à corte de S. Peters- 
burgo e áoôrte de Vienna. 

Na America ba também legações inúteis ; 
mas, como americano que sou, desejaria 
fazer o Brazil mais conbeddo dos americanos 
Os meus illustrados ooUegas poderão me con- 
traditar, dizendo que será mais íacil con 
seguir isto com as legações na Europa, o que 
até certo ponto ó verdade; e penso que po- 
der-se-hia também cortar as legações do Mé- 
xico, Venezuela, Colômbia e Bquador. 

Analysadas as despezas relativas ás lega- 
ções a que a pouoo me referi, vou entrar 
também na analyse de outras despezas, que 
entendo que devem ser restringidas. E* assim 
a verba— Material. Parece á primeira vista 
que não ô da competência da Camará en- 
trar em uma questão tão delicada como esta 
de determinar criteriosamente o quantum 
necessário a estas despezas ; o necessário a 
uma repartição publica da importância da Se- 
cretaria de Estado das Relações Exteriores. 
Mas bastará, cidadão Presidente, ler o tit. I 
^Material— e a sua consignação, para reco* 
nbecer que alguma cousa se pôde reduzir, 
satisfazendo assim aos nossos desejos de eco* 
nomia e aos do cidadão Presidente da Repu- 
blica— fiuer de um grande numero de yy 
quenas economias uma eeoDpmia avalta&a 



Venho propor a redpogSo da verba — 
Material—; mas antes de indicar eisa re- 
dacção peço licença ao cidadão Presidente 
para ler em seus dizeres o titulo I da verba 
—Material— o qual dizi (Lê.) 

Ora, quanto a livros, já os ha de mais lá 
na secretaria. 

O que pôde faltar ó quem os leia e leia bem. 
Alóni disso, está tão perto a Bibliotheca Na- 
cional que, está claro, se os podem dispensar. 
(ContiníM. al^.) 

Aseignaturas de jomaes — iseo não. Cada 
um que os compre como qualquer de nós. 

Um Sr. Dbputaik) dá um aperte. 

Um outro Sr. Deputado— Deve entender- 
se jornaes estrangeiros. 

O Br. Timothbo Da Costa— Não é preoiso ; 
ha a troca do Diariú Offidal com os jomaes 
dos outros paizes. 

Quem dá um Diário Offieial ô natural que 
receba em troca outro impresso também offi- 
eial e da mesma natureza. 

Uma outra despeza importante é a relativa 
ao titulo IV — Ajudas de custo. Por doas 
razões convém supprimir a verba — Ajudas 
de custo. A primeira ó porque realmente acho 
esta verba, oomo se acha consignada, muito 
grande e sinão vejamos: 

€ Ajuda de custo de nomeações, remoções, 
etc. . . ao cambio de 27 dinhelroe por 1$ — 
decreto n. 1.851, etc. — cento e trinta oon*' 
tos de réis. » 

Acho inútil votarmos este ^tionitim, poi9 
iremos gravar o orçamento sem que tenha« 
mos consciência de que toda essa somma seja 
necessária. 

Julgo multo excessiva a verba. 

Quererá, porventura, o cidadão Presidente 
da Republica fazer uma verdadeira contra* 
dança de legares entre os ministroa repre^ 
sentantes do Brazil ? 

Será essa uma nova mudança naa legações, 
oomo se fizeram, as mudanças de paradas de 
corpos no Rio Grande do Sul*? 

Não posso comprehender haja necessidade 
de 130:000$ para a remoção de fanceionarios; 
ó uma verba excessiva. Não devemos, to- 
tal-a, tanto mais quanto essas sommas da 
tabeliã orçamentaria não querem nem nunoa 
quizeram dizer que fosse a referida somma 
um limite á maneira de gastar do Presidente 
da Republica ; h(ga exemplo, os créditos ex* 
traordinarios que vêem ahi e dos quaes já 
temos noticia. 

Analysemos alguns. 

Acha-se em discussão e pende da votação 
da Camará um para pagamento a revoltosos. 

E' verdade que um delles obteve sentença 
e foi reconhecido como tendo direito^ mas o 
que fez a Camará } 
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Por uma emenda geitosa, a todos estendeu 
a doatrina, legislando de modo até censurá- 
vel em jnateria financeira, porque jâ Soi irre- 
gular o acto do cidadão Presidente da Re- 
publica generalizar os termos positivos de 
uma decisfio do Supremo Tribunal Federal, 
que tem lei orgânica muito ciara e que no 
actual regimen decide sempre em espécie, 
dando para oada caso determinado aresto, 

Cooseguintemenle, a Gamara não poderá 
incorrer no mesmo erro politico do cidadão 
Presidente da Republica, que mandou pagar 
indevidamente àquelles cidadãos revoltosos. 

O Sr. Irinbu Machado — Felizmente a 
Gamara ainda não incorreu nesse erro. 



O Sa. Thimothw) pa Costa — Dizem em 
geral, que jà estão todos pagos« só não rece- 
beu quem não quiz. 

Provoco os cidadãos Deputados a virem 
dizer quaes àquelles que não receberam. 

O Sr. Barbosa Lima — E' exacto, foi isso 
que já se afflrmou categoricamente aqui e 
não foi desmentido ; e aliás ha neste sentido 
informações bem seguras. 

O Sr. Timotheo da Costa — Folgo em ter 
o apoio da palavra autorisada do meu dis- 
tmcto collega. 

Ck>nseguintemente, a que vêem essas des- 
pezas enormes e inúteis cora que jà se annun- 
cia naturalmente um novo gravame para os 
impostos. 

E' bem possível que em vista desta poli- 
tica, que está sendo seguida pelos cidadãos 
ministros, contraria ã docidacfão Presidente 
da Renublica, se venha ainda pedir ã mesma 
Commissão de Orçamento o augmento dos 
impostos. 

Desde já declaro que hei de crear todos os 
obstáculos, aflm de que este facto não se 
veriflque e si assim procedo é no intuito de 
defender os direitos do povo, que não pó.le 
supportar impostos mais elevados. 
O Sr. JoXo dk Siqueira dá um aparte. 

O Sr. Timotheo d*. Costa — Diz o meu 
Ilustrado collega por Pernambuco uma 
rrande verdade e era tempo, quando tratar- 
nos do orçamento da Viação, hei de oceupar- 
ae do assumpto. 

« Titulo V das mesmas despezas extraor- 
inariasdo exterior— Socoorros a hrazileiros 
es validos e naufragados em paizes estran- 
eiros- telegrammas, publicações e outras 
espezas eventuaes ao cambio de 27 dinheiros 
jr 1$000... » 

Ora, me parece que o cidadão Presidente 
i Republica quer ser hypocrita, quer fingir 
> estrangeiro que tem esta caridade, que, 
Q geráí^ nunca teve. 



Esta verba ó uma inutilidade, porque os 
brazileiros que viajam, em geral, são brazi-* 
leiros ricos, ftlhos destes ou de estrangeiros, 
sabem perfeitamente o que é um seguro de 
vida, todos os teem. ou estejam navegando na 
Real Mala, na Messageries Maritimes ou nos 
navios para Nova York. 

O Sr. Moreira Alves — Isso dá-se com 
quem quer e pôde fazer seguro do vida. 

O Sr. TiMOTHBO DA CosTA — Parto do prin- 
cipio de que, era geral, quem viaja, o faz. 
nestas condiç5es. 

Ainda ha bem pouco tempo naufragou um 
navio portu^'uez, onde iam alguns brazilei- 
ros, dentre os quaes uns bem poores e alguns 
portuguezes também pobres, veriflcando-se 
a hypothese prevista pelo meu illustrado 
collega. E o que aconteceu ? O cônsul bra- 
zileiro abriu uma subscripção, nada íazendo 
o nosso ministro ; não se despendeu* portanto, 
não se gastou da verba. 

Esta verba será sempre uma inutilidade, 
porque o ministro brazileiro ha de chegar, 
como os carabineiros do rei, sempre tarde. 
Soccorros a brazileiros desvalidos e nau* 
fragados ! Como si os brazileiros pobres pu- 
dessem viajar I • 

Si algum viaja ha de ser a expensas de 
qualquer amigo ou parente, não precisando,, 
portanto, dos favores do Governo. 

A consignação da verba poderá, no emtanto, 
dar logar a quaesquer abusos. 

Jâ disse, referindo-rae ao illustre collega, o 
cidadão Paulino Júnior, que esta missa deve 
ser cantada. Havemos de ir pari passu, não 
nos importando como o Governo pensa. Pense 
deste ou daquelle modo, nós nos havemos de 
manifestar em primeiro logar conK) brazi- 
leiros, depois como republicanos. (Apoiados.) 

O Sr. Augusto Severo -r- O Governo não 
tem pressa dos orçamentos, tanto que pediu 
11 seus amigos que não íizessem sessão. 

O Sr. Timotheo da Costa —O aparte do 
iliustre collega vem confirmar a convicção 
de que eu jâ tinha de que o Governo não 
se preoccupa com as tlnanças do paiz. 

O Sr. João de Siqueira — Porque o Gover- 
no só tem uma necessidade —a policia secreta. 

O Sr. Timotheo da Costa — No titulo V, 
nas ultimas palavras dessa rubrica, veritico 
que a verba não se refere somente a brazi- 
leiros desvalidos, naufragados em paizes es* 
trangeiro, o que ô um erro em uma lei de 
orçamento do Brazil. 

Quem fez esta tabeliã não sabe fazer or- 
çamentos, e o iliustre relator encampou os 
meamos erros que a mesma contém . 

Veja a Camará por esta porta — outras des^ 
pesas eventuaes '^ o que não poderá passar. 
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Seria obsequio muito especial si o il lustre 
deputado pelo Rio de Janeiro, relator da 
Coriimissão, viesse explicar este ponto. Sou o 
primeiro a reconhecer o alto critério e o me- 
recimento do referido cidadão; não sendo, 
portanto, desejo de deprimir as suas altas 
qualidades o que me leva a pronunciar-me por 
esta forma. 

(Lendo.) «Despezas extraordinárias no Ex- 
terior ô o titulo VI.» 

Temos mais despezas eventuaes, 

Adeante encontro outra vez — despezas 
eventuaes. 

Desejo saber quaes as despezas eventuaes 
desta rubrica. Não ha nada menos ílxo. 

O Sr. Barbosa Lima — E' a nogação do 
orçamento. 

O Sr. TiMOTHEo DA Costa— E' a variável 
da constante, como se diz em mathematica. 
Isto não me parece serio. 

O Sr. Augusto Montenegro — Isto se fez 
o anno passado. 

O Sr. Timotheo d a Costa — O que com- 
promette ao meu illustrado collega, que foi 
relator do orçamento do Exterior. 

O Sr. Augusto MontÍxegro — Nunca fui. 

O Sr. João Lopes— Devo dar testemunho 
de que o Sr. Augusto Montenegro sempre re- 
cusou-se a tomar conhecimento do orçamento 
das Relações Exteriores. 

O Sr. Timotheo da Costa — Suppunha 
que tivesse sido, tal o calor da defesa que 
tomou. Não foi, portanto, um equivoco da 
rainha parte, e, demais, eu referia-me, não 
ao que se passou inter muros, na Commissão, 
mas no seio da Camará, e recordo-me do 
modo altamente patriótico com que o illus- 
tre coUega discutiu na sessão passada as 
questões relativas* ao Ministério do Exterior. 
Recordo-me mesmo de q,He;o íeferido.cidafirio 
sustentou patrioticaitf^ té a rejeito , íbs 
primeiros protoeolloíCkaííianos. ' » ' 

Accresce que não tem a menor, ,signiâcaçtío 
vir o meu equivoco da sessão passada. A occa- 
sião ó sempre opport^ina pnra*procutarmos 
corrigir as nossas faltas"..*. ' \ ',^ .'". .. ^' 

Quanto às despezas, comòdissey.aDafysItbdo 
os differentes titules, ha de flicto dous orça- 
mentos, isto é, o das verbas verdadeiras e o 
das verbas eventuaes. 

Devo declarar â Camará que, pertencendo 
ao grupo dos que fazem a caridade por senti- 
mento natural e necessidade orgânica, não 
posso comprehender que vá fazer o Go- 
verno uma caridade que, peço licença aos 
illustres membros da Commissão e sobretudo 
ao que relatou a despeza do Ministério do 
Exterior, para chamar áe^caridade eventual 
— que bem pôde ser restringida. 



Relativamente ao titulo VII entramos em 
uma questão muito delicada, qual a relativa 
ás despezas com as commissões de limites. 

Supponho que ha apenas uma commis- 
são, que ó a de limites com a Bolívia ; conse- 
guintemente, as despezas a fazer-se vão 
applicar-se a uma commissão já existente 
e portiuto não pequena e sem justiflcação 
clara e positiva ô a verba que o cidadão 
Ministro das Relações Exteriores vem pedir, 
por intermédio da Commissão de Orçamento, 
na quantia de 400:000$000. 

Ora, cidadão Presidente, li com attençâ-^ 
o relatório do Ministro das Relações Exte- 
riores. 

Esse diplomata, devo dizer, já de ha muito 
i Ilustra a diplomacia brazileira, e, sem pro- 
curar fazer elogios ao distincto militar, 
devo declarar desta tribuna que realmente 
os serviços que elle tem prestado são da 
maior relevância, pois não poderia esquecer 
a contribuição altamente valiosa em que es- 
teve em obra seu alto espirito, quando em 
Washington teve occasião de, junto a Jcsé 
Maria da Silva Paranhos, antes Barão do 
Rio Branco, advogar os interesses brazlieiros 
perante o arbitro, o Sr. Cleveland, pre- 
sidente da grande Republica dos Estados 
Unidos da America do Norte. 

Os cidadãos Deputados que ouviram a ma- 
neira justa, apenas, porque me referi ar» 
Ministro do Exterior, hão de me permittir 
que venha dizer, seguindo a única norma 
compatível com a minha maneira franca de 
proceder, que no emtanto não concordo com 
o pedido fiiito para pagamento das despezas 
com a commissão de limites, que supponhj 
ser unicamente a da Bolivia. 

Realmente, o cidadão Ministro das Relações 
Exteriores pede 400 : 000$ para essa commissão 
de limites. Ora, o cidadão Presidente, eru 
obediência ainda á ftiensagem do Presidente 
da Republica que, como tenho tido occixsiâ*^ 
de dizer, grita, clama e insiste por toda e 
qualquer economia, certamente que não 
devia o cidadão Ministro do Exterior aind» 
uma vez mostrar-se em desaccordo com o 
jfeeu chefe hierarchico, o Presidente da Re- 
publica. 

Pois, quando se quer quasi fazer economia 
de palitos, vem-se pedir 400:000? para urna 
commissão que, seja dito de passagem, nã^ 
tem nenhum inglez, todos são brazileiros l 

Ainda si houvesse a justificativa de di2er-«e 
— ha inglezes, poderíamos nos resignar. 
Estou acostumado no Brazil a ver pagai 
caro ao engenheiro inglez, embora possamo< 
aíflrmar com consciência que elles não teeni 
feito mais do que nós. (Apoiados,) 

Si o pessoal da commissão fosse de ita- 
lianos, póde-se dizer, pelos primeiros prolo- 
collos, que estavam com a boca doce. 
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Mas o pessoal ô todo composto de brazi- 
leiros ; para que pois 400:000$? Nós, com a 
quantia de 200:000$, penso eu, poderíamos 
perfeitamente dar cabal desempenho ao 
serviço, tanto mais que, sendo essa demar- 
cação objecto da pratica da alta geodesia, 
todos os cidadílos Deputados, todo o cidadão 
brazileiro, todo o individuo, quem quer que 
seja, sabe que essas operações, comquanto 
denaoradas no principio nâo exigem gi-ande 
pessoal. 

Realmente, não são baratos estes serviços 
no começo, porque exigem instrumentos caros 
e delicados; mas pergunto eu: ó a primeira 
vez que votamos verba para esta commissão ? 
Não, certamente ; esta commissão já teve 
verba, já se fizeram despezas e não pequenas, 
e já os instrumentos necessários foram ad- 
quiridos. O material que além dos instru- 
mentos se exige, como pequenas lanchas para 
subida de rios, barracas, ambulância, tudo 
isto já deve estar aíiquirido. Couseguinte- 
mente, não tem a menor justificação a quan- 
tia de 400:000$000. 

O Sr. Carlos Marcellino— Na commissão 
da Boliyia, infelizmente, gastaram-se rios de 
dinheiro com documentos falsos, authent iça- 
dos pelo Sr. Gregório Thaumaturgo, que nãò 
mostrott-se na altura de desempenhar esta 
commissão. 

O Sr. Timotheo da Costa — Muito bem ! 
O aparte do meu illustrado coUega não des- 
tróe a argumentação que estou produzindo ; 
ao contrario, corrobora a necessidade que ha 
de continuar a commissão. 

Não é que me opponha, porque também sou 
brazileiro e desejo ver dirimidas todas estas 
questões de limites com a minha pátria; 
mas porque penso dessa maneira, devo sem o 
menor escrúpulo, sem o menor detalhe, sem 
a menor demonstração votar uma verba de 
400:0008, que julgo excessiva quando esta 
commissão já tem o seu material comprado 
só se trata agora de pagar o pessoal, q ^ 
foi augmeutado e que não ô numeroso^ 

Ora, nestas condições, cidadão Pre! 
ô preciso que nós Deputados saibam 



prir da melhor forma o nosso dever, e não 
nos submettamos passivamente pelo íàcto de 
ser aquelle cidadão justamente collocado 
quem nos vem pedir uma despeza que não 
tem a devida justificação. 

Neste caso a ^amara seria inútil, seria 
apenas uma superfactação. ' 

O nosso proceder seria semelhante ao das 
Camarás da monarchia, que approvavam as 
propostas do Governo quasi sem alteração, 
para não perderem as boas graças do distri- 
buidor dos favores, o imperador. 

Chamo, por consequência, a declarações o 
illustrado relator do Ministério das Relações 
exteriores, para que ainda uma vez venha 
justificar estas verbas, porque sou o pri- 
meiro a reconhecer que o Ministro, no sys- 
tema presidencial que adoptamos na Consti- 
tuição de 24 de fevereiro, não pôde se enten- 
der com a Camará, a não ser sinão por 
intermédio das respectivas Commissões. 

Cabe também aos illustrados collegas da 
Commissão de Orçamento,que se preoccupam 
em tanto servir ao Governo e defender o 
principio da autoridade quand même et d 
outrance, virem fazer uma demonstração de- 
talhada, convincente, clara e sobretudo uma 
demonstração positiva destas despezas em 
grande parle excessivas e que por modo ne- 
nhum se justificam no periodo de economias 
que atravessamos. (Apoiados.) 

Vou terminar, cidadão Presidente, mas 
antes peço licença á Camará para dizer que 
é inapplicavel a verba para aluguel de casa. 

Pois eu posso acreditar que se queiram alu- 
gar o Itamaraty que já foi comprado? 

Será para a mudança ? 

Vozes — Para andorinhas. 

O Sr. Timotheo da Costa — Realmente, ô 
fazer-se muito pouco da Camará dos Depu- 
Imentet estamos aqui para dar di- 
apenas do Presidente da 
us Ministros ! 

minhas emendas. (Apoia' 
ito bem,) 
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